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DECRETO  N.  1^4âl  — d£  ^6  de  junho  D£  4865. 

Autorísa  o  Governo  a  contraclar  com  a  Companhia,  que  se 
orffaniisar,  a  construcçâo  de  uma  via  férrea,  que  poderá  ser 
pelo  sysiemn  tram-road,  conforme  fôr  mais  conveniente,  entre 
a  Cidade  da  Cachoeira  e  a  Chapada  Diamantina  na  Província 
da  Bahia,  com  um  ramal  á  Vil  la  da  Feira  de  Santa  Anna, 
sob  as  condições  abaixo  declaradas. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinle  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Art.  i  .*  O  Governo  fica  autorisado  para  contractar 
com  a  Companhia,  que  se  organisar,  a  construcçâo 
de  uma  via  férrea,  que  poderá  serpeio  systema  tram^ 
road,  conforme  fôr  mais  conveniente,  entre  a  Cidade 
da  Cachoeira  e  a  Chapada  Diamantina  na  Província 
da  Bahia,  com  um  ramal  á  Villa  da  Feira  de  Santa 
Anna,  sob  as  seg[uintes  condições: 

i  .*  A  Companhia  será  obrigada  a  começar  as  obras 
da  dita  estrada  dentro  do  prazo  de  dous  annos,  con- 
tados da  data  da  assignatura  definitiva  do  contracto, 
caducando  ipso  facto  e  ficando  de  nenhum  eífeito 
a  concessão,  se  dentro  desse  período  não  forem 
começadas  as  obras. 

2.*  A  Companhia  se  obrigará,  por  clausula  expressa, 
a  não  reclamar  em  tempo  algum  prestação,  sub- 
venção, garantia  de  juros,  empréstimo  ou  outro 
qualquer  ónus  pecuniário  do  Estado  > 


_2  — 

3»«  Â  Companhia  gozará  da  isenção  de  todo  e 
qualquer  direito  de  importação  sobre  o  material, 
machinas,  instrumentos  e  utensis  necessários  á 
execução  dos  trabalhos  da  empreza. 

4."  O  Governo  concederá  gratuitamente  á  Com- 
panhia vinte  léguas  quadradas  de  terrenos- devolutos 
nas  matas  de  Orobó  ou  u' outras  situações  da  estrada, 
para,  depois  de  terminadas  as  obras,  estabelecer 
os  trabalhadores  ou  colonos,  e  promover  principal- 
mente a  cultura  do  algodão. 

5.*  A  Companhia  gozorá  também  do  privilegio  de 
explorar,  dentro  da  zona  da  estrada  contractada, 
quaesquer  minas  que  descobrir,  inclusive  as  de 
productos  chimicos  e  naturaes,  como  o  salitre,  o 
nitrato  de  soda,  o  bórax;  e  para  esse  fim  poderá 
importar,  isentos  de  direitos,  os  instrumentos  e 
machinas  precisos  para  os  trabalhos  de  exploração. 
Não  se  comprehendem,  porém,  nesta  concessão  as 
minas  de  diamantes,  que  continuarão  a  ser  explo- 
radas, segundo  a  legislação  em  vigor. 

6.*  O  Governo  estabelecerá  no  contracto  a  planta 
e  as  condições  da  construcção  e  o  mais  relativo  á 
direcção  e  trabalhos  da  empreza,  podendo  conceder 
o  prolongamento  da  mesma  estrada  até  qualquer 
ponto  do  rio  de  S.  Francisco,  guardadas  as  con- 
dições mencionadas. 

Art.  2.^  Fica  o  Governo  autorisado  a  facultar  á 
Companhia,  de  que  trata  o  artigo  antecedente:  1.«> 
qualquer  concessão  que  não  altere  as  condições 
essenciaes  estabelecidas  no  mesmo  artigo ;  3.'  a  nave- 
.  gaçào  do  rio  de  S.  Francisco  com  todos  os  lavores 
permittidos  por  lei,  se  a  referida  Companhia  dentro 
de  um  prazo  convencionado  se  habilitar  a  realizal-a. 

Art.  3."  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezaséis  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza, 
José  Thomaz  Ndbuco  de  Aratijo. 


^  3  — 

Transitpu  na  Chancellar ia-mór  do  Império.  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  22  de 
Junho  de  4865.  O  Director  gferal  interino^  José 
Joaquim  Ferreira  Valle.  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  •publicas  em  23 
de  Junho  de  1865.— O  Director,  José  Agostinho  Mo- 
reira  Ghnmarães, 


LEI  N.  1243  —  DE  26  de  junho  de  1865. 

Approya  os  Decretos  que  na  conformidade  do  art.  13  da  Lei 
n.  1177  fie  9  de  Setembro  de  1862,  e  em  virtude  da  Reso- 
lução legislativa  n.<>  1198  de  16  de  Abril  de  1864,  transpor- 
tarão quantias  de  umas  para  outras  rubricas  da  referida  lei, 
e  abre  ao  Governo  um  credito  supplementar  e  extraordinário 
de  12.517:52K|I110. 

Dom  Pedro  Segundo  por  graga  de  Deus  e  una- 
nime acclamação  dos  povos,  Imperador  Constitu- 
cional e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil.  Fazemos  sabor 
a  todos  os  Nossos  súbditos  que  a  Assembléa  Geral 
Legislativa  decretou  e  Nós  Queremos  a  lei  seguinte: 

Art.  1.**  Ficão  approvados  os  Decretos  ns.  3356, 
3361  e  3368  de  7, 12  e  2»  de  Dezembro  de  [1864,  que, 
na  conformidade  do  art.  13  da  Lei  n.  1177  de  9  de 
Setembro  de  1862,  transportarão  de  umas  para  outras 
verbas  da  mesma  lei  as  ouantias  constantes  da 
tabeliã  A,  na  importância  cie  1.482: 210^51 2. 

Art.  2.**  Ficão  igualmente  approvados  os  Decretos 
ns.  3429,  3448,  3458  e  3461  do  1.^  26,  28  e  29  de 
Abril  do  corrente  anno,  que,  na  conformidade  do 
citado  art.  13  da  Lei  n.  1177  de  9  de  Setembro  de 
1862,  para  o  exercício  de  1864— 1865  em  virtude  da 
Respluçào  Legislativa  n.  1198  de  16  de  Abril  de  1864, 
transportarão  de  umas  para  outras  rubricas  da  re- 
ferida lei  as  quantias  constantes  da  tabeliã  B,  na 
importância  de  2.800:024^825. 

Art.  3.*  Além  das  despezas  autorisadas  nas  refe- 
ridas lei  e  resolução  legislativa  para  o  exereicio  de 
1864—1865,  é  aberto  ao  Governo  um  credito  supple- 


mentar  e  exlraerdinarío  da  quantia  de  4  2.54 7:525$^  4  O, 
o  ({ual  será  distribuído  pelos  diversos  Ministérios,  e 
em  cada  um  delles  petas  rubricas  da  mesma  lei, 
conforme  a  tabeliã  C. 

Art.  4.*  As  despezas  provenientes  do  augmento  de 
credito,  de  que  trata  o  artigo  antecedente',  serão 
pagas  pelos  meios  votados  na  Lei  dò  Orçamento 
acima  referida  para  as  despezas  nella  decretadas. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades  a  quem 
o  conhecimento  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cum- 
prão  e  facão  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como 
nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  seis 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  qua- 
dragésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR,  com  Rubrica  e  Guarda. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
manda  exectitar  o  Decreto  daAssembléa  Geral  Le- 
gislativa, qiie  Houve  por  bem  sanccionar,  appro- 
vando  os  l)ecretos  que  na  conformidade  do  art,  13 
da  Lei  n.  1177  de  9  de  Setembro  de  1862,  e  em 
virtude  da  Resolução  Legislativa  n.  1198  de  16  de 
Abril  de  1864^  transportarão  quantias  de  umas 
para  outras  rubricas  da  referida  lei,  e  abrindo  ao 
Governo  um  credito  supplementar  e  eootraordinario 
de  12.517:525^110. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial' ver, 
Lourenço  Maximiano  Pecegueiro  a  fez. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

*  •  • 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  3  de  Julho 
de  1865. — João  Caetano  da  Silva^  servindo  de  Di- 
rector Geral. 

Publieada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  em  4  de  Julho  de  ^H^^.-^José Severiano 
d6^  Rocha, 


I 
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TABBLLA  — A. 


exercício  de  1863—1864. 


Tjd  n.  1117  de  9  de  Setembro  de  1862. 


Ministério  da  Justiça. 


Ari.  3.0: 

§  1 .«  Secretaria  de  EMado 

%  4.0  Tribnnaes  de Commercio. . . . 


2:917tfõ3e 
1  í»77#«7 


4:894j|893 


Blinlsterio  da  HaHnha. 


Art.  5.0: 

S  21.  Material 

%  23.  Despezas  eitraurdinarias  e 
evenluaes 


240:22ltl67 
56:6l2fl552 


2%:  8381(089 


Ministério  da  Fazenda. 


Art.  7.0: 

S  3.0  Juros  da  divida  iti terna  fun- 
dada.,  .  * 393:48ít0OO 

g  9  o  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda. .  30:000^000 

I  10.  Estações  de  arrecada\;ao 920:000í|000 

§  15.  Ajudas  de  custo  egratiGca- 
ções  por  serviços  têmpora- 
rios  e  extraordinários 30:000^000 

§18.  Prémios,  descontos  de  bilhe- 
tes da  Alfandega,  commis- 
sOes,  corretagens,  seg[uros, 
juros  recíprocos  e  ágio  de 
moedas  e  metaes 197:000^000 

S  19.  Juros  do  empréstimo  do  cofre 

dos  orphaos , 170:00OÍ(ÔOO 

§  99,  Adiantamento  cm  Londres  da 
garantia  de  2  o/o  provin- 
ciaes  das  estradas  de  ferro 
da  Bahia  e  Pernambuco. . .         140:000^000 


1.180:482^000 


1.482:2108612 


José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


4 


^  6  — 


TABELLA  — B. 

exercício  de  1864—1865. 

Lei  n.*  1177  de  9  de  Setembro  de  1869, 

Art.  4.0 : 
S  3.0  Empresados  em  duponibili- 

dade. 7:215j|049 

4.0  Ajadas  de  costo 30:0009000 

5.0  Eitraordioarías  ao  exterior .  14:0004000 

6.0  Ditas  no  interior 8 :000í|000          &9:21 5g0*9 

Art.  6.0 : 

^  2.0  Conselho  Supremo  Militar.»  1:S00»000 

S  3.0  Pagadoría  das  Tropas 20 :  OOOfiOOO 

!^  U.  Gratificações  diversas,  ajadas 

®            de  custo,  etc 100:0005000 

^  14   Obras  Militares 60:000^000 

S  is!  Diversas despezas  e evcntuacs  1.8òO:OOOÍOOO     1.531:8008000 


Art.  7.0 :  .     ^. 

§1.0  Jnros  e  amortizaçfto  da  di- 
vida eiterna ■  •  •  •  • 

S  2.0  Differença  de  camlnos 

S  3.0  Juros  da  divida  interna  fun- 
dada  •• 

§  15.  Ajudas  de  custo  e  gratifica- 
ções   

§  18.  Premio  de  desconto  de  bi- 
lhetes da  Alfandega,  com* 
missões,  corretagens,  se- 
guros; juros  reciprocos  e 
ágio  de  moedas  e  metaes. . 

§  21.  Eventuaes. 

Art.  8.* : 

S  9.0  UluminaçSo  publica 

SJ  14.  Telegraphos • 


149:955j&56 
100:0008000 

580:227íf587 

50:000$000 


200:0068000 
10:0008000   1.090:1838143 


69:6828720 
49:243^913 


118:9268633 
2.800:1248825 


^ 


José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 


X 


TABELLA.— C. 

exercício  de  1864  —  1865. 
Lei  n.^  1177  de  9  de  Setembro  de  1862. 

Art.  a."  : 
g       Para  occorrer  ás  despezas  com  a  CominLHsão  uo- 
meada  para  rever  o  projecto  do  Código  Civil 3o :  0Oí>S0OO 

Art.  ♦.»  : 
g  5.0  Extraordinária  no  exterior 60:000#000 

Art.  5  O: 

S  12.  Arscnaes , t63:lò7g360 

§  14.  Força  naval 152:4091^79 

%  21.  Material 3.  'i 58:004 S631 

^  23.  Deipezas  extraordinárias  e 

eventaaes 161:9538640 

3.935:oí5íll0 

Art.  6.0  : 

S  6.«  Arsenaes  de  guerra 2.370:0001)000 

I  7.0  Hospitaes 300:000^000 

S  8 .  o  Qaadro  do  Exercito 5 .  072 :  000^000 

%  9.0  CommissOPS  Militares 50:000^000 

«II.  Gratificações  diversas 15O:O0oj0O0 

§  14.  Obras  militares 150:000^000 

S  15.  Diversas  despezas   e  eveu- 

l««CS 400 :  OOOjJOOO 

— 8.492: 000(000 

I2.517:5$53n0 


José  Fedro  Dias  de  Carvalho. 


>»a»« 
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LEI   N.  1244— DE  26  m  JliSHO  de  4865. 

» 

Aulorisa  o  Ministério  da  Fazenda  a  fazer  operações  de  credito 
dentro  ou  fora  do  Império  para  despesas  extraordinárias  da 
Marinlia  e  Guerra. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  graça  de  Deus,  e  unani- 
me acclamaçào  dos  povos,  Imperador  Constitucional 
e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil.  Fazemos  saber  a  todos 
os  Nossos  Súbditos  que  a  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa decretou  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte. 

Ari.  4.«  E'  aberto  ao  Governo  um  credito  extraor- 
dinário da  quantia  de  40.743:847^580  o  qual  sei*á 
distribuído  pelos  Ministérios  segumtes: 

Art.  2.**  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  é  autorisado  a  despender  a 
quantia  de  5.994:000^000  com  os  paragraphos  se- 
guintes: 

1  .•  Arsenaes 300:000^000 

2.»  Força  Naval 1 .306:0003000 

i  3.^  Material. 3.788:000^000 

§  4."  Eventuaes 600:00.0§000 

Art.  3.»  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra,  é  autorisado  a  despender  a  quantia 
de  34.749: 847 jjíSSO   com  os  paragraphos  seguintes: 

11.*  Arsenaes  de  guerra 5.323:00(W000 

2.«  Corpo  de  Sajude  e  Hospitaes.  4 .000:000|íOOO 

3.»  Quadro  do  Exercito 15.317:745$000 

4.*  Commissões  Militares 106:710§000 

5 . •  Gratificações,  ajudas  de  custo 

e  forragens. . ...,..,., 5 . 505 :  495j^580 

I  6.<>  Diversas   despezas   e  even- 
tuaes   7. 410:000^^000 

i  7.«  Repartições  de  Fazenda 86:927^000 

Art.  4."  As  despezas  decretadas  nesta  lei  serão 
levadas  á  conta  dos  exercidos  em  que  ellas  se 
effecluarem. 

Art.  5,«  Para  occorrer  ás  despezas  decretadas  nos 
arts.  2.*  e  3.^,  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda,  é  autorisado  a  fazer  as 
operações  de  credito  que  julgar  convenientes  dentro 
ou  fora  do  Império. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades  a  quem 
o  conhecimento  da  referida  lei  pertencer,  que  a 
cumprão  e  façáo  cumprir  e  guardar  Ião  inteira- 


mente  como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  seis 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  qua- 
dragésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR,  com  Rubrica  e  Guarda. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

Carta  de  Lei  pêlu  qiial  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  As semhléa  Geral  Le- 
gislativa, qiie  houve  por  bem  sanccionar,  auto- 
risanão  o  Ministério  da  Fazenda  a  fazer  as  ope- 
rações de  credito  dentro  ou  fora  do  Império  para 
despezas  extraordinárias  da  Marinha  e  Guerra. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver, 
Lourenço  Maximiano  Pccegueiro  a  fez. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  3  de  Julho 
de  1865.— /oão  Caetano  da  Silva,  servindo  de  Di- 
rector Geral. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  em  4  de  Julho  de  \  865 .  —José  Severiano 
da  Rocha  ^ 


LEI  N.  1245  — DE  28  de  junho  de  1865. 

Fixa  a  despeza  e  orça  a  receita  geral  do  Império  para  o  exer- 
cido de  1865—1866,  e  dá  outras  providoncas. 

Dom  Pedro  Segundo  por  Graça  de  Deus  e  una- 
nime acclamação  dos  povos,  Imperador  Constitu- 
cional e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil,  Fazemos  saber 
a  todos  os  Nossos  súbditos  que  a  Assembléa  Gerai 
Legislativa  decretou  e  Nós  Queremos  a  lei  seguinte ; 

LEIS  DE  1865     PJIRTE  I.  2 
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CAPITULO  I. 


DESFEZ A  GERAL. 

Art.  4  .*"  A  despeza  geral  do  Império  pfira  o  exercício 
de  1865-^4866  é  fixada  na  quanlia  de  58.871 : 725)^059, 
a  qual  será  distribuída  pelos  sete  Ministérios  na 
lórma  especificada  nos  artigos  se^inles : 

Art.  2^  O  Ministro  e  Secretario  cie  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império  é  autorisado  para  despender  com 
os  objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos 
a  quantia  de 5. 074:794^908 

A  saber : 

§  1  .*  Dotação  de  Sua  Mageslade  o 
Imperador ...        800:000^000 

§  2.*  Dita  de  Sua  Magestade  a  Im- 
peratriz          96 : 000^000 

§  3.^  Dita  da  Princeza  Imperial  a 
Senhora  D.  Isabel 1oO:000§000 

I  4.<»  Dita  da  Princeza  a  Senhora  D. 
Leopoldina,  incluindo  1 8 :  000^000  para 
o  aluguel  de  casa  emquanto  não  fôr 
entregue  a  quantia  decretada  para 
acquisição  de  prédios  na  forma  da 
Lei  n.  1 236  de  20  de  Setembro  de  1 864 .        1 68 :  000^000 

i  ô.*»  Dita  da  Princeza  a  Senhora  D. 
Januaria,  e  aluguel  de  casa Í02:000$0W 

I  6.®  Dita  de  Sua  Mageslade  a  Im- 
peratriz viuva,  Duqueza  de  Bragança.         50 :  000^000 

§  7.*»  Alimentos  do  Príncipe  o  Se- 
nhor D.  Luiz 6:000^000 

§  8.'  Ditos  do  Príncipe  o  Senhor  D. 
Felippe 6:000^000 

§  9.*  Ordenados  dos  Mestres  da 
Familia  Imperial T:  400j^000 

I  10.  Secretaria  de  Estado,  inclu- 
sive 1 0 :  OOOgOOO  para  continuar-se  a 
reimpressão  da  legislação  de  1 808  a 

1837 < 161 :980^000 

•  §  11.  Gabinete  Imperial,  inclusive 
i  71  ^488,  parte  da  gratificação  paga 
pelo  Ministério  do  Império  ao  encar- 
regado dos  trabalhos  de  escripla  do 
Conselho  de  Estado  pleno 8: 071)51428 


J 
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I  4  2 .  Conselho  de  Es)ado 48 :  OOOj^OOO 

I  43.  Presidências  de  Províncias .       241:030S000 
§14.  Camará  dos  Senadores....       277;550§000 

1  4  5 .  Dita  dos  Deputados 358 :  2309000 

1  16.  Ajudas  de  custo  de  vinda  e 

volta  dos  Deputados 54 :  250^000 

1  17.  Faculdades  de  Direito 167:572S000 

I  1 8.  Ditas  de  Medicina 211: 770S000 

I  19.  Academia  das  Bellas-Artes.         37: 71 68000 

§  20.  Museu  Nacional 8:900|000 

i  21.  Hygiene  publica 14:160$000 

I  22.  Empregados    de   visita   de 

saúde  nos  portos 23:200j^000 

§  23.  Lazaretos,  para  conservação 

dos  existentes 7:000jJ00O 

I  24.  Instituto  Yaccinico 14: 780^000 

I  25.  Bispos,  Gathedraes,Parochos 

6  Belacão  Metropolitana 1 :  092 : 1 45j!|980 

I  26.  Seminários  episcopaes,  sendo: 
81 :000|0(M)  para  os  professores  exis- 
tentes nos  termos  do  Decreto  n.  3073 
de  22  de  Abril  de  1863;  18:000^000 
para  mais  dous  que  se  possào  crear ; 
6 :  000^000  para  auxilio  do  Seminário 
do  Amazonas,  e  1 0 :  000^000  para  co- 
meço do  do  Ceará;  35:000^000  para 
obras,  reparos  e  auxilios,  que  forem 

necessários • 150:0009000 

§  27 .  Estabelecimento  de  educan- 
das no  Pará 2:000^000 

§  28.  Archiva   publico,    inclusive 

2 :  400^000  "para  aluguel  de  casa 4  i :  720^000 

§  29.  Commissào  scientifica  de  ex- 
ploração no  interior  de  algumas  Pro- 
víncias do  Império,  para  concluir 
dentro  de  um  prazo  marcado  pelo 
Governo  os  trabalhos  encetados  e 

para  a  impressão  destes 8:  OOO^OOO 

§  30.  Soccorros  públicos  e  melho- 
ramentos do  estado  saaUario 1 33 :  300$00a 

§  31 .  Obras  especiaes   do  Minis- 
tério do  Império,  sendo  16:000^000 
para  os  reparos  da  Sé  de  Mariana.       200:000jí00O 
§  32 .  Institu  to  Commerciaí 15: 000$00O 

33.  Dito  dos  Meninos  Cegos....  35:979$00a 

34 .  Dito  dos  Surdos-Mudos  ....  16:  OOOgOOO* 
I  35.  Bibliotheca  Publica 15:040ft500 


—  H  ^ 

§  36 .  Instituto  Histórico  e  Geogra- 
phico  inclusive  2:0008000  para  a  ac- 
quisição,  na  Europa,  de  documentos 
e  noticias,  gue  interessem  á  historia 
c  geographia  do  Brasil 7 :  000^000 

I  37*  Imperial  Academia  de  Me- 
dicina   2:000)^000 

38.  Eventuaes 45:00O$0O0 

39,  Instrucção  primaria  e  secun* 

daria  no  Município  da  Corte 3d0:000<>000 

i  40.  Hospital  dos  Lázaros 2:000§000 

i  41 .  Lyceo  das  Artes  e  Oílicios  da 

Sociedade  Propagadora  das  Bellas- 

Artes 3:000ÍJ000 


«i«WV>«M^MW 


Art.  3.*  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios díi  Justiça  é  autorisado  para  despender  com 
os  objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos 
a  quantia  de 3.115:225^835 

A  saber  : 

§  1.°  Secretaria  de  Estado,  inclu- 
sive 3: 000^000  para  papel,  pennas,  li- 
vros e  outros  objectos  de  expediente 
e  actos  do  Ministro ;  e  1 :  200^000  para 
despezas  miúdas 138: 370)^000 

§  2v"  Tribunal  Supremo  de  Justiça, 
incluídos  16:000^000  para  os  orcle- 
nados  dos  quatro  Ministros  aposen- 
tados por  Decreto  de  30  de  Dezembro 
de  1863  . , .•       123:200)^000 

§  3.*»  Relações,  incluídos  9: 000^000 

Eara  os  ordenados  dos  dous  Desem- 
argadores  aposentados  por  Decreto 
de  30  de  Dezembro  de  1 863,  bem  como 
para  o  do  Desembargador  Severo 
Amorim  do  Valle,  em  conformidade 
da  Lei  n.  939  de  26  de  Setembro  de 
1857 299:693)^335 

I  4.^  Tribunaes  do  Commercio..         47:200)}000 

§  5.*  Justiças  de  1  .■instancia inclu- 
sive 5: 000^000  para  pagamento  do  or- 
denado dos  Juizes  de  Direito  avulsos .       950 : 1 40^000 

I  6.*»  Ajudas  de  custo  a  Juizes  de 
Direito 20:000j(f000 

§  7.'  Despeza  secreta  de  Policia. . .        1  *a:  OOOJOOa 

§  8.°  Pessoal  e  material  da  Policia, 
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inclusive  4:000^000  para  o  expediente 

da  Secretaria  da  Policia  da  Corte  e 

repartições  annexas  ;  5:000g000  para 

ordenados   dos  Carcereiros  que  se 

crearem,   e    despezas    que    possão 

occorrer;  6:000$000  para  fardamento 

de  pedestres  e  outros  misteres  dos 

mesmos ;  e  1 :000$  para  illuminação 

e  outras  despezas  da  casado  Jury.        420:502<|00O 

§9.°  Guarda  Nacional 167 :  624  ^500 

I  40.  Conducção,  sustento,  cura- 
tivo, etc,  ctc,  de  presos,  inclusive 

42:000^000  para  sustentação  dos  pre- 
sos nas  dillerentes  casas  de  detenção 

na  Corte,  e  conducção  de  umas  para 

outras  Provindas 99:920^000 

i  44.  Eventuaes 2:000§000 

§42.  Corpo  Policial  da  Corte....        54 5: 342^500 

1  4 3.  Casa  de  Correcção 4 62 : 526^500 

§  44.  Obras *... 28:740§000 

Art.  4.*»  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  é  autorisado  para  despender 
com  os  obejectos  designados  nos  paragraplios  se- 
guintes a  quantia  de 842:649^998 


1, 1.  ■■■-  ■  I    ^ 


A  saber: 

§  4.'»  Secretaria  de  Eslado,  moeda 
do  paiz 437:045jJ00O 

1  2.**  Legações  e  Consulados,  ao 
cambio  de  27,  sendo  500j^000  para 
expediente  da  Legação  de  Roma  e 
Itália,  e  500JJ000  para  expediente  do 
Consulado  Geral  da  Prússia 500 :  875^000 

§  3.«  Empregados  em  disponibili- 
dade, moeda  do  paiz 4 8:799^998 

§  4.*  Ajudas  de  custo,  ao  cambio 
de  27 60 : 000^000 

§  5.'  Extraordinárias  no  exterior, 
idem 70:000^000 

i  6.^  Ditas  no  interior,  moeda  do 
paiz , 25:000^000 

Ari.  5.«  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  é  autorisado  para  despender 
com  os  objectos  designados  nos  seguintes  para- 
graphos  a  quantia  de 7.506: 594jíg!2ft 


# 
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A  sfiibcr  I 

§  4 .•  SecreUiria  de  Estado 104 :790$OÔQ 

I  a.*»  Conselho  Naval 38:4 00|000 

§  3."  Quartel  General  da  Marinha.  43:903§998 

I  4.°  Conselho  Supremo  Militar . . .  12:684^000 

1  5/  Contadoria 60:500§0OQ 

I  6.'»  Intendência  e  accessorios,  e 

conselho  de  compras ,.  i52:686j^2150 

I  7."  Auditoria  e  Executória. 3: 420§000 

I  8."  Corpo  da  Armada  e  classes 

annexas 543:230^400 

i  9.»  Batalhão  Naval 29 ;  308^4  00 

1  40.  Corpo   de   Imperiaes  Mari- 
nheiros    496:578jj000 

'^  44.  Companhia  de  Inválidos  ...  43:096§074 

42.  Arsenaes 4 .560:785JÍ432 

43.  Capitanias  de  portos 242:0708972 

44.  Força  Naval ,,.  4,287:629§000 

45.  Navios  desarmados 30:000§00Q 

§  46.  Hospitaes 489:439§364 

i  47.  Pharóes 86:660^437 

48.  Escola  de  Marinha 442: 435§79S! 

4  9 .  Bibliotheca  de  Marinha  . . .  •  6 ;  206$625, 

20.  Reformados 96:369^876 

24.  Material 2,450:000§000 

i  22.  Obras. 440:000g000 

i  23.  Despezas   extraordinárias  e 

eventuaes , ,  200:000)ij000 


t^mmm^mmmm^i^tm.  iii— — .^ 


Art.  6.»  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  é  autorisado  para  despender  com 
os  objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos 
^  quantia  de 43.475:204)5349 


mtm^mÊmmm 


A  saber  : 

i  4  .•  Secretaria  de  Estado 200:  OOO^OOa 

i  2.*»  Conselho  Supremo  Militar . .  40:899$00a 

i  3.»  Pagadoria  das  Tropas 33:06ô$00a 

i  4.'  Archivo  Militar  b  Oilicina  Li- 

Ihographica 25:695poa 

1  S.*»  Instrucção  Militar 302:890^500 

6,«  Arsenaes  de  Guerra,  etc...  2.239:245§354 

7.0  Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes.  738:844|600 

8.0  Quadro  do  Exercito  , 7.364;68i855Q 

I  9.»  Goramissões  Militares  ...••  -  I67:590p0ô 

I  40.  Classes  inactivas 596:568jJ44Ê^ 
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I  44.  Gratificações  diversas  e  aju- 
das de  custo *. ..  163:200^000 

§  4^.  Fabricas 200:97lS500 

I  13.  Colónias ePresidios Militares  260:000§000 

§14.  Obras  Militares 360:000§000 

I  15.  Diversas  despezas  e  even*- 

tuaes ; 481 :  617^400 

Art.  7.*  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  é  autortsado  para  despender  com 
os  objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos 
a  quantia  de 80.140:464^^844 


■M>B«^>^ 


A  saber : 

i  1  .*»  Juros,  amortização,  e  mais 
despezas  da  divida  externa  fundada, 
pertencente  ao  Estado,  ao  cambio  par 
de  27  3.646:080^000 

i  2.°  Ditos  da  divida  interna  fun- 
dada      4.817:2563000 

§  S.*»  Ditos  da  divida  inscripta  antes 
da  emissão  das  respectivas  apólices, 
etc 300:0001(000 

i  4.»  Caixa  da  Amortização,  filial 
da  Bahia,  etc 58:660^000 

i  5.»  Pensionistas  e  Aposentados. .    1 .215: 891  $01 1 

i  6.«  Empregados  de  Repartições 
extinctas 21 :397g167 

I  7.*  Thesouro  Nacional  e  Tliesou- 
rarías  de  Fazenda 1.239:095*000 

1  8.*  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda .         76:880§000 

I  9.*»  Estações  de  arrecadação,  fi- 
cando revogado  o  art.  1 7  da  Lei  n . 
4177  de  9  de  Setembro  d  e  1 862 3 .  382 :  965^000 

I  10.  Casa  da  Moeda 133:300^000 

I  1 1 .  Administração  de  estampa- 
ria e  impressão  do  Thesouro  Na- 
cional  ' 42:828)J000 

§  18.  Typographia  Nacional,  in- 
clusive 40:000S000  para  a  publicação 
do  Diário  0$ciaL 176:000^000 

I  13.  Admmistraçao  de  Próprios 
Nacionaes  e  de  terrenos  diamantmos .         60 :  446]J000 

I  14.  Ajudas  de  custo,  medição  de 
terrenos  de  marinha,  gratificações 
por  serviços  ordinários  e  extraordi- 
nários, e  despezas  eventuais 83:000jJ000 
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I  15.  Prémios  de  letras,  descon- 
los  de  bilhetes  da  Alfandega,  ágio, 
etc  . .  •  i .  * 400:000^000 

I  46.  Juros  do  empréstimo  do 
cofre  dos  Orphãos * 300:000^000 

§  47.  Obras,  ficando  desde  já  au- 
torisada  a  construcção  de  iima  ponte 
na  Alfandega  de  Pernambuco 4 .200: 000^000 

§  48.  Exercícios  findos ^ 200:00()$000 

1  49.  Adiantamento  da  garantia  de 
2  7»  provinciaes  á  estrada  de  ferro 
de  D.  Pedro  II 253:333^333 

I  20»  Dito  idem  á  estrada  de  ferro 
de  Pernambuco 243:333^333 

i  24.  Dito  idem  á  da  Bahia 320:000^000 

I  22 .  Com  o  pagamento  ao  flanco 
do  Brasil,  pelo  resgate  do  papel 
moeda,  ficando,  porém,  suspenso  este 
pagamento  emquanlo  suas  notas  não 
forem  trocadas  por  ouro 2 .  000 :  OOOgOOO 

§  23.  Reposições  e  restituições  ...  § 

I  24.  Pagamento  do  empréstimo 
do  cofre  dos  Orphãos $ 

§  25.  Dito  de  bens  de  defuntos  e 
ausentes ^ 

I  26.  Dito  de  depósitos  de  qualquer 
origem ^ 

Art.  8.»  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Coramercio  e  Obras  Publi- 
cas é  aulorisado  para  despender  com  os  objectos 
designados  nos  seguintes  paragraphos  a  quantia 
de 9.046:823)^805 

A  saber i 

4 .«  Secretaria  de  Estado 4  70 :  000^000 

2.*^  Sociedade  Auxiliadora  da  In- 
dustria Nacional : Ç-.OOOjKOOO 

I  3.^»  Melhoramento  da  agricultura.  4  00 :  OOOgOOO 
I  4.*>  Descobrimento  e  exploração 

de  minas 40:000^000 

i  5."  Eventuaes 8:000^000 

§  6.*  Jardim  botânico  da  Lagoa  de 

Rodrigo  de  Freitas 42:000)^000 

'^  7.«  Dito  do  Passeio  Publico...  40:000§000 

8.*  Corpo  de  Bombeiros  ..•...,.  60 :  963§000 

9.»  Illuminação  publica 562:7§4$360 


t 
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I  \0.  Garantias  de  juros  ás  estra- 
das de  ferro,  eliminada  a  quantia  de 
97 :  093^92,  consignada  para  garantia 
de  juros  á  estrada  de  rodagem  — 
União  e  Industria  — a  qual  cessou 
por  virtude  do  contracto  celebrado 
coma  Companhia 2.159:017)^525 

I  11 .  Obras  publicas  geraes,  e  au- 
xilio ás  provinciaes 4 .  000 :  OOOJOOO 

I  12.  Obras  publicas  do  Município; 
sendo  1 00:  OOOftOOO  para  a  construcção 
de  um  ediíicío  {oara  o  Correio,  e 
10:OOO$00O  por  mez  para  a  cons- 
trucção, desde  já,  de  uma  nova  es-  ^ 
trada  de  rodagem,  e  as  necessárias 
desapropriações  desde  o  hotel  do 
commercio,  junto  das  Aguas-fcrrcas, 
-em  Andarahy,  até  o  alto  da  Boa-Yisla 
<la  Tijuca,  não  devendo  ter  de  com- 
primento toda  a  estrada  mais  de  duas 
mil  cento  e  noventa  e  três  braças, 
ou  três  milhas  ingtezas,  e  quarenta 

Jjalmos  de  largura ;  nem  declive  mais 
orle  do  que  um  em  dezaseis  em  toda 
<a  referida  extensão ;  sendo  o  máximo 
de  seu  custo  trezentos  contos,  cujo 
pagamento  integral  será  eíTectuado 
o  mais  tardar  em  três  annos  sem 
vencimento  de  juros,  e  devendo  estar 
a  estrada  acabada  em  dezoiío  mezes, 
ou  dous  annos  no  máximo 729 :  6239800 

§  13.  Limpeza  e  irrigarão  da  ci- 
dade   r 1)0 :  000^000 

I  14.  Telegrapbos 110:558^120 

I  15.  Terras  publicas  ecolonisação        57l:100§000 

I  16.  Catechese  e  civilisacão  dos 
índios ' 80:000^000 

I  17.  Subvenção  ás  companhias  de 
navegação  a  vapor;  sendo 25: 000*000 
para  auxiliar  a  empreza  que  tomar  a 
si  a  navegação  do  rio  Jequitinhonha: 
50 :  OOOjJOOO  para  cumprimento  do  con- 
tracto innovado  em  25  de  Setembro 
de  1862  com  a  companhia  de  nave- 
gação Pernambucana:  54:000$  para 
navegação  do  Mucury,  segundo  o  con- 
tracto de  12  de  Dezembro  de  1862 : 
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2i:000í>  para  augmento  da  subvenção 
annuaf  aa  companhia  de  navegação 
do  Parnahyba,  devendo  esta  dobrar 
o  numero  das  viagens  enlre  as  ci- 
dades de  Therezinae  da  Parnahyba, 
e  exlendcl-as  a  outros  portos  rio 
acima:  72:000^000  para  o  Governo 
poder  reformar  o  contracto  com  a 
Companhia  de  navegação  do  Mara- 
nhão, elevando  a  6:000$  a  subvenção 
pela  viagem  aos  portos  do  Norte,  e 
concedendo-lhe  outra  de  4:000;»  por 
uma  segunda  viagem  ao  Sul,  na  forma 
do  mesmo  contracto,  eom  excepção 
dos  portos  de  Acaracá  e  Granja,  e 
96:000)^  para  subvencionar  uma  linha 
de  Paquetes  a  vapor  de  Manáosao 
Crato,  na  Província  do  Amazonas  . . .    ãl.723:(K)0$0Oa 

§  18.  Correio  Geral 673:747|000 

i  19.  Auxilio  ao  Dr.  Martins  para 
publicação  da  Flora  Brasiliense,  in- 
cluida  a  quantia  de  1  lOOOS  que  no  exer- 
cício de  1863— 1864  se  abateu  na  con- 
signação anteriormente  concedida..  4:000$00O 


* 


CAPITULO  II. 


RECEITA  GERAL. 


Renda  ordinária^ 


Art.  9.^  A  receita  geral  do  Império  é  orçada  na 
quantia  de 55.000:000^000 


Art.  10.  Esta  receita  será  efiectuada  com  o  pro- 
ducto  da  renda  geral  arrecadada  dentro  do  exercício  ^ 

da  presente  lei,  sob  os  títulos  abaixo  designados :  ' 

1.*  Direitos  de  consumo  ficando  isento  delles  o 
sal  estrangeiro.  , 

2.«  Ditos   de  baldeação  e  reexportação. 
3.'  Ditos  idem  para  a  Costa  d' Africa- 


j 
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l."*  Expedienle  dos  géneros  estrangeiros  navegados 
por  cabotagem,  livres  de  direitos  de  consumo. 

5.»  Dito  dos  ditos  do  paiz. 

6^.*  Ditos  dos  ditos  livres. 

7/  Armazenagem. 

8.^  Prémios  de  assignados. 

9."  Ancoragem. 

40.  Direitos  de  45  V<»  das  embarcações  estrangeiras 
que  passão  anacionaes. 

4  4 .  Ditos  de  5  "/o  na  compra  e  venda  de  embar- 
cações. 

42.  Ditos  de  45  ^/o  do  páo  brazil. 

43.  Ditos  de  5  '/o  elevados  a  7. 

44.  Ditos  de  2Vo. 

45.  Ditos  de  4 "/«  do  ouro  em  barra. 

46.  Ditos  de  >/s  Vo  dos  diamantes. 

47.  Expediente  das  capatazias. 

48.  Juros  das  acções  das  estradas  de  ferro. 

49.  Renda  do  Correio  Geral. 
âO.  Dita  da  Casa  da  Moeda. 

24.  Dita  da  senhoriagem  da  prata. 

22.  Dita  da  Litbographia  Militar. 

23.  Dita  da  Typograpbia  Nacional. 

24.  Dita  do  Diário  OfficiaL 

25.  Dita  da  Casa  de  Correcção. 

26.  Dita  do  Instituto  dos  Meninos  Cegos. 

27.  Dita  da  Fabrica  da  Pólvora. 

28.  Dita  da  de  Ferro  de  Ipanema. 

29.  Dita  dos  Arsenaes. 

30.  Dita  de  Próprios  Nacionaes. 

34.  Dita  de  terrenos  diamantinos. 

32.  Foros  de  terrenos  e  de  marinhas,  excepto  as 
do  Municipio  da  Corte,  e  producto  da  venda  das 
posses  ou  domínios  úteis  daquelles  terrenos  de  ma- 
rinhas, cujo  aforamento  fór  pretendido  por  mais  de 
um  individuo  a  quem  a  lei  não  mande  dar  prefe- 
rencia, ou  não  sendo  esta  requerida  em  tempo,  os 
quaes  serão  postos  em  hasta  publica  para  serem 
cedidos  a  quem  mais  der. 

33.  Laudemios,  não  comprehendidos  os  prove- 
nientes das  vendas  de  terrenos  de  marinhas  da 
Corte, 

.  34.  Siza  dos  bens  de  raiz. 

35.  Decima  urbana  de  uma  legoa  além  da  de- 
marcação. 

36.  Dita  addicional  das  corporações  de  mão-morta, 

37.  Direitos  novos  e  velhos  e  de  Chancellaria. 
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38.  Ditos  das  patentes  dos  Oííiciáes  da  Guarda  Na- 
cionak 

39.  Dizima  do  Chancellaria. 

40.  Jóias  das  ordens  honorificas. 

41.  Matriculas  das  Faculdades  de  Direito  e  de 
Medicina. 

42.  Multas  por  infracção  de  regulamentos. 

43.  Sellò  do  papel  fixo  e  proporcional. 

44.  Prémios  de  depósitos  públicos. 
-  45.  Emolumeaitos. 

46.  Imposto  dos  Despachantes,  Corretores  e  Agen- 
tes de  leilões. 

47.  Dito  sobre  lojas,  casas  de  descontos,  etc. 

48.  Dito  sobre  casas  de  moveis,  roupa,  ele,  fabri- 
cados em  paiz  estrangeiro. 

49.  Dito  de  12  %  das  lo  terias. 

50.  Dito  de  12  Vo  dos  prémios  das  mesmas. 

51 .  Dito  sobre  datas  mineraos. 

52.  Taxa  dos  escravos. 

53.  Vendas  das  terras  publicas. 

54.  Cobrança  da  divida  activa. 

Peculiares  do  Mimicipio, 

55.  Renda  do  Imperial  Collegie  de  Pedro  II. 

56.  Concessão  de  pennas  d^agua. 

57.  Dízimos. 

58.  Decima  urbana. 

59.  Emolumentos  de  Policia. 

60.  Imposto  sobre  casas  de  modas. 

61 .  Dito  no  consumo  da  aguardente. 

62.  Dito  do  gado  de  consumo. 

63.  Meia  siza  dos  escravos. 

64.  Sello  de  heranças  e  legados. 

65.  Armazenagem  da  aguardente. 

Extraorãmaria, 

66.  Contribuição  para  o  Monte-pio. 

67.  Indemnisações,  incluído  o  producto  das  lote- 
terías  que  o  Governo  deve  mandar  extrahir,  nos 
termos  do  art.  1  .**  da  Lei  n.  696  de  20  de  Agosto  de 
4853,  e  do  2."  da  de  n.  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 

68.  Juros  de  capitães  nacionaes. 

69.  Producto  de  loterias  para  fazer  face  ás  des- 
pezas  da  Casa  de  Correcção,  e  do  melhoramento 
sanitário  do  Império. 


—  SI- 
TO. Dito  de  1  "/o  das  lolerias,  na  forma  do  Decreto 
11.  2936  de  16  de  Janeiro  de  1862. 

71 .  Venda  de  géneros  e  próprios  nacionaes. 

72.  Receita  eventual. 


Depósitos, 

1.**  Empréstimo  do  cofre  dos  Orpliàos. 

2.*»  Bens  de  defuntos  e  ausentes. 

3.*»  Ditos  do  evento. 

4.**  Prémios  de  loterias. 

5."  Depósitos  de  diversas  origens. 

Art.  II.  O  Governo  íica  autorisado  para  emiltir 
bilhetes  do  Thesouro  até  a  somma  de  8.000:000^000 
como  anticipação  de  receita  no  exercicio  desta  lei. 


CAPITULO  III. 


DISPOSIÇÕES  GERAES 


Art.  12.  As  disposições  do  art.  12  §  ti  da  Lei  n. 
1114  de  27  de  Setembro  de  1860  são  extensivas  aos 
créditos  espcciaes  concedidos  pela  lei  n.  1177  de 
9  de  Setembro  de  1862  na  parte  em  que  lhes  forem 
relativas,  considerando-se  permanente  esta  dispo- 
sição. 

Art.  13.  Continuão  em  vigor  durante  o  exercicio 
da  presente  lei :  1  .•,  as  disposições  dos  §§  1  .•  e  2.* 
do  art.  11  da  Lei  n.  1114  de  27  de  Setembro  de 
1860,  relativas  aos  impostos  addicionaes  de  2  a  5  •/, 
sobre  a  importação,  e  de  2  •/«  sobre  a  exportação ; 
2.*,  a  disposição  do  |  1.*  do  art.  22  da  Lei  n.  1177 
de  9  de  Setembro  de  1862,  sendo  feito  o  pagamento 
a  que  ella  se  refere  pelo  padrão  monetário  da  Lei 
de  8  de  Outubro  de  1833;  3.%  a  disposição  do  §3.» 
do  mesmo  artigo  da  referida  lei  na  parte  que  faltar 
para  preencher-se  o  credito  votado ;  4.*»,  até  o  fim 
do  anno  de  1866  as  disposições  do  Decreto  n .  2485 
de  28  de  Setembro  de  1859. 

Art.  14.  O  Governo  fica  autorisado  para  emittir 
50  apólices  p«ra  pagamento  á  Illm .  Camará  Muni- 
cipal da  Corte  do  domínio  directo  dos  terrenos  da 
Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas. 
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1  1 .«  O  Governo  poderá  tarabem  despender  à  quan- 
tia necessária  com  a  contípra  da«  bemfeitorias  exis* 
tentes  naquelles  dos  ditos  terrenos  que  houverem  de 
ser  annexados  ao  jardim  para  creaçao  de  uma  escola 
agrícola. 

I  2.®  A  fazenda  publica  ficará  exonerada  pelo  acto 
da  venda  dos  terrenos  que  não  forem  annexados  ao 
Jardim  Botânico,  de  toaa  a  responsabilidade  para 
com  os  particulares,  pertencendo  ao  fôrocommum 
os  pleitos  que  nascerem  da  referida  venda. 

I  S.*»  O  producto  da  venda  dos  terrenos  restantes 
será  levado  á  receita  ordinária  para  indemnisaçào 
da  despeza  precedente. 

Art.  15.  No  caso  de  deficiência  de  renda  para  oc- 
correr  ás  dcspezas  votadas  para  este  exercício,  o 
Governo  fica  autorisado  a  fazer  as  operações  de 
credito  necessárias  para  preencher  o  deficit. 

Art.  46.  A  presente  lei  terá  vigor  desde  já  na  parte 
em  que  for  applicavel  aoexercicio  de  1864—1865. 

Art.  17.  Ficão  em  vigor  todas  as  disposições 
da  Lei  do  Orçamento  antecedente,  que  não  versa- 
rem particularmente  sobre  a  fixação  da  receita  e 
despeza,  e  não  tiverem  sido  expressamente  revo- 
gadas. 

Art.  18.  Ficão  revogadas  as  leis  e  disposições  em 
contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem 
o  conhecimento  da  referida  lei  pertencer,  que  a 
cumprão  e  facão  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  imprimir  pu- 
blicar e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e 
oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  (|uarlo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

IMPERADOR,  com  Rubrica  e  Guarda. 


José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Majestade  Impe- 
rial Manda  executar  o  Decf^eio  da  Assemhléa  Qeral 
Legislativa,  que  Houve  por  bem  Sanccionar,  fixando 
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a  despeza  c  orçando  a  receita  geral  do  Império 
para  o  exereicw  de  1865^1866^  e  dando  outras 
providencias,  como  nella  se  declara. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 
Francisco  Teixeira  de  Lira  e  Oliveira  a  fez. 
José  Thomaz  Nabtico  de  Armijo. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  3  de  Julho 
de  1 865 .  —  João  Caetano  da  Silva,  servindo  de  Di- 
rector Geral. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  em  4  de  Julho  de  iS^b^  — José  Scve^ 
riano  da  Rocha. 


*^— 


LEI  N.  4246--DE  88  de  JUNHO  de  1865. 
Fixa  as  forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de  1866  a  l867é 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deus,  e  unanime 
declamação  dos  povos.  Imperador  Constitucional  e 
Defensor  Perpetuo  do  Brasil.  Fazemos  saber  a  todos 
os  Nossos  súbditos  que  a  Assembléa  Geral  decretou, 
e  Nós  queremos  a  Lei  seguinte  : 

Art.  1 ,"  As  forças  de  terra  para  o  anno  financeiro 
de  1866  a  4867,  além  dos  Ofiiciaes  dos  differentes 
Corpos  do  Exercito,  na  forma  da  Legislação  perma* 
-nente  e  em  vigor,  não  poderão  exceaer,  em  circums- 
tancias  ordinárias ,  a  dezoito  mil  praças  de  pret ,  e 
em  extraordinárias,  a  sessenta  mit ;  podendo  o  Go- 
verno, se  julgar  conveniente  ao  serviço  publico, 
extinguir  os  Corpos  de  Guarnição ,  e  augmenlar  o 
numero  dos  moveis ,  dando  a  estes  uma  nova  orga- 
iiisação,  isto  durante  a  guerra. 

Art.  2.«  Continuão  em  vigor  as  disposições  dos 
arts.  4.»  e  6.*  da  Lei  numero  4220  de  20  de  Julho 
de  4864,  e  do  art.  1.^  da  Lei  n,M463  de  34  de  Julho 
de  4862,  na  parte  relativa  aos  Arsenais  de  Guerra, 
suas  dependências  e  depósitos  de  artigos  bellicos. 
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'  §  1  .*  Os  voluntários  que  se  alistarão  e  se  alistarem 
MS  fileiras  do  Exercito,  era  virtude  dos  DecretosL 
n.""  3371  de  7  de  Janeiro,  3409  do  l.**  de  Março,  e 
3428  do  1  ."*  de  Abril  do  corrente  anno,  gozaráõ  das 
vantagens  que  lhes  são  garantidas  pelos  mesmos 
Decretos,  durante  o  tempo  de  seu  engajamento. 

Art.  3.*»  São  permanentes  as  disposi(;ões  da  pri- 
meira parte  do  art.  7.' da  citada  Lei  n."  1163  de  31 
de  Julho  de  1862,  dos  arts.  2.%  3.»  e  9.'»  da  referida 
Lei  n.'»  1220  de  20  de  Julho  de  1864,  e  do  art.  5.* 
§  3.*  da  Lein.°  1101  de  20  de  Setembro  de  1860,  que 
comprehende  os  voluntários  e  engajados  de  qualquer 
natureza. 

Art.  4.'  Os  empregados  públicos  gue,  como  Guar- 
das Nacionaes  ou  voluntários,  estiverem  servindo 
inas  forças  em  operações,  não  perderão  seus  em- 
pregos, e  serão  considerados  em  commissão,  ficando 
com  direito  á  opção  de  seus  vencimentos. 

Art.  5.'  Fica  o  Governo  íiutorisado  : 

§  1.*^  A  nomear  em  commissão  até  quatro  Audi- 
tores, para  servirem  no  Exercito  em  operações,  e 
estes  serviços  garantirão  aos  Bacharéis,  que  os  des- 
empenharem satisfacloriamente ,  a  preferencia  para 
outro  qualquer  emprego,  para  que  tiverem  habili- 
tações, quan.do  concorrerem  com  outros  cidadãos 
igualmente  habilitados. 

§  2.*»  A  deixar  vagos ,  durante  a  guerra,  os  Com- 
mandos  de  Armas,  que  julgar  conveniente,  e  a  crear 
outros  provisoriamehte,  com  tanto  que  se  não  aug- 
mente  a  verba  para  tal  serviço  decretada. 

i  3.*»  A  eliminar  do  quadro  do  Exercito  a  segunda 
classe  do  Estado  Maior ,  distribuindo  pelos  Corpos 
os  Offlciaes  da  mesma  que  puderem  prestar  serviço 
activo,  ficando  os  demais  ou  na  segunda  classe,  ou 
reformados. 

§  4.®  A  conferir  durante  a  guerra  postos  de  com- 
missão. 

§  5.<*  A  isentar  de  porte  a  correspondência  postal 
dirigida  aos  Officiaes  e  praças  de  pret  do  Exercito 
e  da  Armada,  quando  estiverem  em  campanha,  e 
•bera  assim  a  que  por  elles  fôr  expedida. 

Art.  6.*  Os  Offlciaes  da  segunda  classe  não  ven- 
cerão tempo  para  a  promoção,  durante  a  guerra. 

Art.  7.*  Ficao  extensivas  as  disposições  do  art.  16 
do  Regulamento  n.**  772  de  31  de  Março  de  1851  aos 
Officiaes  que  não  tiverena  as  habilitações  scientificas 
jexigidas  para  promoções  pelos  arts.' 7.**,  8.°  e  9.*  do 
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mesmo  Regulamento ,  e  se  distinguirem  por  feitos 
de  bravura  praticados  em  combate »  durante  a  pre« 
sente  guerra. 

Art.  8.*  Na  disposição  do  art.  8.*  da  Lei  de  SO  de 
Julho  de  1864  estão  comprehendidas  as  mais  dos 
OíTiciaes  do  Exercito,  já  fauecidos,  ou  que  houverem 
de  fallecer,  sempre  que  se  verificar  a  bypotbese  do 
art.  2.*  da  Lei  de  6  de  Novembro  de  4827. 

Art.  9.»  A  presente  Lei  terá  vigor  desde  já. 

Art.  40.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer» 
que  a  cumprão  e  facão  cumprir  e  guardar  tão  intei-* 
Famente  como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Guerra  a  faça  imprimir,  publicar 
ç  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  oito  dias 
do  mez  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  ueral^ 
que  houve  por  hem  sanccionar,  fixando  as  forças  de 
terra  para  o  anno  financeiro  de  1866  a  1867. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 
José  Carlos  de  Almeida  Torres  a  fez. 

José  Thomaz  Nahuco  de  Araújo 

Transitou  na  Chancellaria-mór  do  Império.  Secre* 
taria  de  Estado  dos  Neg:ocios  da  Justiça ,  em  30  de 
Junho  de  4865.  —  O  Director  Geral  interino,  José 
Joaquim  Ferreira  FaH^.— Registrada. 

Foi  a  presente  Lei  publicada  nesta  4. ■Directoria 
Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  dá 
Guerra  em  4  de  Julho  de  4865.— Jtfananno  Carlos  de 
Souza  Corrêa. 

Registrada  a  folhas  46  verso  do  Livro  de  Leis.— 
4  .■  Directoria  Geral  do  Ministério  da  Guerra  em  4 
de  Julho  de4865.— /05á  Maria  Heredia^  4.*»  OÍBcial. 

LEIS  D£  1865     FAETE  I. 
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DE6RET0  N.  4247  -^  »  28  ds  juiiho  m  1865. 

• 

Approva  a  pensSo  annoal  de  í20jK000  ,  concedida  por  Decreto  de^ 
12  de  Julho  de  1S69 ,  ao  CapiU»  reformado  do  Exercito  José 
Francisco  da  Silva. 

^  Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  j^eguinle  da  Assembléa  Gerai  Legisla^ 
tiva ; 

-  Ari.  4/  Fica  approvafda  a  pensão  annual  de  420^, 
concedida  por  Decrelo  de  12  de  Julho  de  4862,  ao 
Capitão  reformado  do  Exercito  José  Francisco  da 
Silva  f  podendo  o  agraciado  percebel-a  desde  a  data 
do  referido  Decreto. 

Art.  2«*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con-> 
Irario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  fííça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco  ,  quadra- 
gésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

May^quez  de  Olinda, 

José  Thoniaz  Nabuco  de  Araxijo. 

Transitou  na  Chancellaria-mtír  do  Iiirperío.  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  4  de 
Julho  de48fô.  —  O  Director  Gerai  interino,  José  Joa- 
quim Ferreira  Vaile.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  \\  de  Julho  de  1865.  —  Fausto  Aitffnsto 
ãe  Aguiar. 


r 
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DECRETO  N.  1248  — de  28  De  jutího  de  186^,' 

AutoHsa  o  Gorcrno  a  mandar  passar  GdrU  de  naturalisação  de 
Cidadão  Brasileiro  aos  súbditos  poituguezes  António  Alfredo 
da  Silveiía,  e  ouli'os. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assenibléa  Geral  Legisla* 
tiva; 

Art.  4,*»  E^  o  Groverno  autorisado  para  mandar 
passar  Carla  de  naturalisação  aos  súbditos  portu- 
guezes  António  Alfredo  da  Silveira ,  residente  em 
Minas ,  António  Martins  Monteiro ,  residente  na  Pro- 
víncia do  Espirito  Santo,  António  Rodrigues  Teixeira, 
residente  em  Nictheroy,  António  Pereira  Madeira , 
residente  no  Brasil  ha  vinte  e  sete  annos ,  António 
José  de  Macedo  Campos,  residente  na. Corte,  An- 
tónio José  do  Amaral ,  residente  na  Bahia,  António 
Joaquim  Cardoso  de  Castro,  residente  na  mesma 
Provincia,  António  Domingues,  residente  em  Porto 
Alegre,  no  Rio  Grande  ao  Sul,  Bernardino  José 
Borges ,  residente  no  Rio  de  Janeiro ,  José  da  Rocha 
Fernandes,  residente  na  Provincia  do  Rio  Grande 
do  Sul ,  José  Maria  de  Menezes ,  residente  na  Leo- 
poldina ,  em  Minas ,  José  Gonçalves  Pecego  ,  resi- 
uente  nesta  Corte  ha  írinta  e  seis  annos  ,  José  Cân- 
dido de  Paula  Leite ,  residente  em  Valença ,  na  Pro- 
vincia do  Rio  de  Janeiro,  José  Alexandre  da  Silva, 
residente  em  Camaragibe,  na  Provincia  das  Alagoas, 
José  Philomeno  de  Araújo ,  e  João  Baptista  de  Oli- 
veira Guimarães  ,  residentes  em  Minas ,  ambos  Sar- 
gentos do  Corpo  Policial  da  mesma  Provincia ,  João 
Soares  da  Silva  Santos,  casado  com  Brasiibira,  ne«^ 
gociante  e  residente  na  Corte,  Joaquim  Caetano  da 
Costa ,  residente  na  Provincia  do  Rio  de*  Janeiro , 
Manoel  Ferreira  Dias,  estabelecido  na  Capital  da 
Provincia  do  Espirito  Santo ,  Manoel  Lopes  de  Souxa , 
residente  em  Cuyabá ,  na  Provincia  de  Mato  Grosso, 
Manoel  Ferreira  da  Silva  Wanderley,  residente  na 
Januaria,  Provincia  de  Minas,  Manoel  António  da 
Cunha,  residente  na  Provincia  da  Bahia,  Manoel 
Corrêa  dos  Santos ,  residente  nesta  Corte,  ao  súbdito 
Polaco  Hugo  Paulo  Lecks  Krowiczefsky ,  alistado  vo- 
luntário da  Pátria  na  Provincia  de  Minas,  ao  súbdito 
Infflez ,  João  Duncan ,  residente  no  Caeteté ,  e  ao 
súbdito  Francez  Charles  Romieu ,  residente  em  S. 
Paulo. 
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Art.  2.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquezrde  Olinda  ,  Conselheiro  de  Estado  ,  Se- 
nador do  Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  qua- 
dragésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nahuco  de  Araújo. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império.  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  1  de  Julho  de 
Í865.  —  O  Director  Geral  inlermo ,  José  Joaquim 
Ferreira  Valle,  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  11  de  Julho  de  1863.  —  Fausto  Au-- 
gusto  de  Agidar, 


DECRETO  N.  1^49  —  de  28  de  junho  de  1865. 

Autorísa  o  Governo  a  conceder  uma  subvenção  annual;  que  não 
exceda  a  quantia  de  200:000$000,  durante  dez  annos,  a  Compa- 
nhia ou  Emprezario  que  contractar  com  o  Governo  dos  Esta<r 
dos-Unidos  uma  linha  mensal  de  barcos  a  vapor. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis* 
lati  va . 

Art.  1 ."  O  Governo  fica  autorisado  a  conceder  uma 
subvenção  annual,  que  não  exceda  a  quantia  de 
500:000^000,  durante  dez  annos,  á  Companhia  ou 
Emprezario  que  contractar  com  o  Governo  dos  Esta- 
dos-Unidos  uma  linha  mensal  de  barcos  a  vapor  em 
numero  sufficiente  para  effectnar  doze  viagens  re- 
dondas por  anno  entre  um  dos  portos  dos  Esladosr 


Unidos,  e  o  Rio  de  Janeiro,  tocando  en)  Belém » 
Pernambuco  e  Bahia,  e  em  outros  quaesquer  portos 
intermediários,  conforme  parecer  conveniente. 

Ari.  2."  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  iNegocios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesladc  o  Imperador. 

Dr,  António  Francisco  de  Paula  Souza. 
José  Thomaz  Nábuco  de  Araújo. 

Sellada  na  Ghancellaria  do  Império  em  5  de  Julho 
de  1865.— João  Caetano  da  Silva,  Director  geral 
interino . —  Registrado . 

Pubicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  5 
de  Julho  de  1865.  — O  Director,  José  Agostinho  Mo^ 
reira  Guimarães. 


LEI  N.  1250—  BE  8  DE  JULHO  DE  1865. 

Fixa  a  Forca  Naval  para  o  aono  flnanceiro  de  1866  a  1867. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  graça  de  Deus  e  Unanime 
Acclamação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e 
Defensor  Perpetuo  do  Brasil:  Fazemos  saber  a  todos 
ps  nossos  Súbditos  que  a  Assembléa  Geral  Legisla- 
tiva Decretou,  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte : 

Art.  1  .*  A  força  Naval  activa  para  o  anno  financeiro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis  a  mil  oitocentos  ses- 
senta e  sete  constará  dos  navios,  que  o  Governo  julgar 
necessário  armar,  guarnecidos  pelos  Olficiaes  da 
Armada  e  das  demais  classes,  correspondentes  ás 
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suas  rêspeelivas  lotações,  e  por  três  mil  praças  de 
raarinliagem  e  de  pret  dos  corpos  de  marinha,  era 
circumstancias  ordinárias,  e  seis  mil  em  circumsiaa^ 
cias  extraordinárias. 

A  disposição  contida  na  ultima  parte  deste  artigd 
terá  vigor  ciesde  ià, 

Art.  2,"  Continua  o  Governo  autorisado  pjnra  elevar 
ao  estado  completo  os  corpos  de  Imperiaes  Mari* 
nheiros  da  Corte  e  Mato  Grosso,  bem  como  o  Batalhão 
Naval  e  Companhias  de  Aprendizes  Marinheiros,  se- 
gundo a  organisação,  que  lhes  foi  dada  por  leis  an- 
teriores. 

Art.  3.'  Para  preencher  a  força  decretada  nos 
artigos  anteriores,  éo  Governo  autorisado  a  dar  gra- 
tificações aos  voluntários  que  se  apresentarem  para 
o  serviço,  a  contractar  nacionaes  ou  estrangeiros, 
mediante  a  concessão  de  prémios,  e  a  recrutar  na 
forma  das  leis. 

Art.  4.*  O  Governo  é  autorisado  a  alterar  a  organi- 
sação do  Batalhão  Naval,  transformando  mais  algu- 
mas de  suas  Companhias  de  Fuzileiros  em  outras  de 
Artilheiros. 

Art.  5."  O  Governo  é  autorisado  a  rever  o  Regula- 
mento do  corpo  de  Offlciaes  de  Fazenda  da  Armada, 
reduzindo  as  classes  de  Commissarios  e  Escrivães  á 
uma  única  sem  augmentar  a  despeza. 

Art.  6.''  O  Governo  é  autorisado  a  preencher  por 
merecimento,  durante  a  guerra,  todas  as  vagas  nos 
corpos  da  Armada  e  classes  annexas,  dispensando 
as  regras  estabelecidas  na  legislação  deMarmha,  nos 
casos  e  pela  forma  prescripta  no  paragrapbo  pri- 
meiro artigo  dezasele  do  Regulamento  de  trinta  e 
um  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  um  para 
execução  da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  cinco, 
de  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta. , 

Art.  T.*'  Os  Aspirantes,  que  forem  reprovados  em 
qualquer  das  matérias  do  curso  da  Escola  d.e  Mari- 
nha, e  os  que  perderem  algum  dos  annos  do  mesmo 
curso,  em  Virude'  do  disposto  no  paragrapho  pri- 
meiro do  artigo  quarenta  é  um  do  Regulamento,  que 
baixou  com  Ô  Decreto  numero  dous  mil  cento  ses- 
senta e  três,  do  primeiro  de  Maio  de  mil  oitocentos 
cincoenta*. e  ailo,.  .poderão  repetir  as  ditas  matérias 
ou  aimos,  como  aluinnos  externos,  e  ser  de  novoad-» 
mitftdosi  ao  internato,  se  obtiverem  appray^glK)  pleoai^ 
e forem  raeuoreá  de  dezoito  annos. 

Ari.  8.<*  Os  alumnos  externos,  que  forem  approva?» 
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dos  plenamente  nos  três  annos  do  curso,  os  que  tive- 
rem feito  os  respectivos  exercícios  práticos,  e  hou- 
verem dado  provas  de  bom  comportamento,  poderàa 
ser  admitlidos  ao  serviço  da  Armada  como  Guardas 
Marinhas,  uma  vez  que  satisfação  as  condições  esta- 
belecidas para  a  admissão  dos  alumnos  internos,  e 
não  tenhão  de  idade  mais  de  vinte  e  um  annos. 

Art.  9."  Ficào  revogadas  as  disposições  cm  con-* 
trario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Autoridades ,  a 
quem  o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei 
pertencer,  que  a  curaprão  e  facão  cumprir  e  guardar 
tão  inteiramente  como  nella  se  contém,  O  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  guadra- 
gesirao  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

Francisco  cie  Pania  da  Silveira  Lobo. . 


• 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Impe^ 
^  rial  Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral 

Legislativa,  que  Houve  por  hem  Sanccionar,  para 
regular  a  Força  Naval  no  anno  financeiro,  que  ha 
de  corre7^  do  primeiro  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  seis  até  o  uUima.JÍ£  Junho  de  mil  oito^ 
centos  sessenta  e  sete. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 
José  Pereira  de  Andrade  a  fez. 

José  Thomaz  Ndbuco  de  Araújo. 

Transitou  nesta  Chancellaria-mór  do  Império.  Se- 
cxetaria  de  Estado  dos  Negocioa  da  Justiça  em  8  de 
Julho  de  4865.-0  Director  Geral  interino,  José 
f  Joaquim  Ferreira  Valle. 

•  Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em  10  de  Julho 
de  \^^.*^  Fr<mcisco  Xavier  Bomtempo^ 
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DECRETO  N.  MM  —de  8  de  julho  dk1865. 

Autorisa  o  Governo  a  conceiler  um  anno  de  licença  ao  Desein- 
Jsargador  iDiioceacio  Marques  de  Araújo  Góe». 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legisla- 
tiva. .    . 

Art.  4/  E'  o  Governo  autorisado  a  conceder  um 
anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado  ao  Desem- 
bargador Innocencio  Marques  de  Araújo  Góes  para 
tratar  de  sua  saúde  na  Europa. 

Ari.  2.*  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

JoséThomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho  , 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça  ,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
oito  dô Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério, 


'• « 


Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araujo. 


m999i 


LEI  N.  4252  —  de  8  de  julho  de  4865. 

Approva  o  artigo  addícional  ao  contracto  de  matrimonio  de 
Sua  Alteza  Imperial  a  Senliora  Dona  Isabel  Ghristina  com 
Sua  Alteza  Real  o  Senhor  Príncipe  Luiz  Philippe  Maria, 
Conde  d'Eu. 

m 

Dom  Pedro  Segundo,  por  graça  de  Deus  e  unanime 
declamação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e 
Defensor  Perpetuo  do  Brasil:  Fazemos  saber  a  iodos 
os  Nossos  súbditos,  que  a  Assembléa  Geral  Decretou, 
ç  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte : 

Art.  4  ^  jrica  appróvado  o  artigo  addicional  aoConr 
tracto  de  Matrimonio  de  Sua  Alteza  Imperial  a  Senhora 
Dona  Izabel  Chrístina  com  Sua  Alteza  Real  o  Senhor 
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Piincipe  Luiz  Pbilippe  Maria,  Conde  d'Eu,  na  parte 
em  que  o  Governo  Imperial  se  obrigou  a  conferir 
a  Sua  Alteza  Real  o  Sentior  Conde  d- Eu  o  posto  efTec- 
tivo  de  Marechal  de  Exercito,  debaixo  das  condições 
no  mesmo  artigo  estipuladas,  e  sem  prejuizo  da  dis- 
posição do  artigo  primeiro  da  Lei  numero  quinhentos 
oitenta  e  cinco,  de  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
e  cincoenta,  e  do  quadro  do  Exercito. 

Art.  2/  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Autoridades,  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  perten- 
cer, que  a  cumprão  e  facão  cumprir  e  guardar  tão 
inteiramente  como  nella  se  contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra 
a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  aos  oito  dias  do  mez  de  Julho  de 
mil  oitocentos  sessenta  c  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império . 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 

Carta  de  Lei  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assmnhléa  Oeral, 
qtie  Houve  por  beni  Sanccionar,  approvando  o  ar- 
tigo addicional  ao  contracto  de  Matrimonio  de  Sua 
Alteza  Imperial  a  Senhora  Dona  Izábel  Christina 
com  Sua  Alteza  Real  o  Senhor  Principe  Ltiiz  Phi- 
lippe  Maria,  Conde  d' Eu. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 
José  Carlos  de  Almeida  Torres  a  fez. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  8  de 
Agosto  de  <865. —  Tito  Franco  de  Almeida. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em  40  de  Agosto 
de  486^. —  Marianno  Carlos  de  Souza  Corrêa. 

Registrada  a  íl.  49  do  livro  competente.  4.*  Di- 
rectoria Geral  do  Ministério  da  Guerra  em  44  de 
Agosto  de  4865.—  José  Maria  Heredia. 

ins  m  i86tt  FÀRTK  I. 
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•  LEI^N.  4JW@-  —•rtt  8  db  JVVko  bs  486S. 

Apppova  ^  declarações  feitas  por  oecasfão  da  troea  das  ratffica- 
ções  da  GottyeDção  matrimooial  do  l.»  de  IHovembro  de  iSM, 

.  ua  parte  em  que  o  Governo  Iioperial  se  obrigou  a  conferir  à 
Sua  Alteza  o  Senlior  Príncipe  Duque  de  Saxe  o  posto  de  Almi- 
rante efPáGlivo  da  Armada. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  graça  de  Deus  e  unanime 
Acclamação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e 
Defensor  Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  lodos 
os  nossos  súbditos,  que  á  Assembléa  Geral  Legislativa 
"Decretou  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte: 

Art.  4 .°  Ficão  approvadas  as  declarações  feitas  por 
occasião  da  troca  das  ratificações  da  Convenção  ma- 
trimonial do  primeiro  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  quatro,  na  parte  cm  que  o  Governo  im- 
perial se  obrigou  a  conferir  á  Sua  Alteza  o  Senhor 
Priricipe  Luiz  Augusto  Maria  Eudes  de  Coburço  e 
Gotha,  Duque  de  Saxe,  Augusto  Esposo  de  Sua  Alteza 
a  Senhora  Princeza  D.  Leopoldina,  o  posto  de  Almi- 
rante efTectívo  da  Armada  Nacional  e  Imperial,  de- 
baixo das  condições  naquelle  acto  estipuladas,  e  sem 
prejuízo  do  respectivo  quadro. 

Art.  2.*  Ficâo  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades ,  á 
quem  o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei 
pertencer,  que  acumprão  e  facão  cumprir  e  guardar 
tão  inteiramente  como  nella  se  contém.  O  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  MarÍ!)ha  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Palácio  dollio  de  Janeiro  em  oito 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  ciiico,  quadra- 
gésimo quarta  da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo, 


Carta  dê  Lei^  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  daAssemhléa  Geral  Le- 
gislativa, qué  Bouvé  por  bem  Sanccionar,  appro- 
vando  as  declarações  feitas  por  occasião  da  troca 
das  ratificações  cia  Convenção  matrimoyiial  do  pin- 
meiro  ae  Novembro  d^%ml  oitocentos  sessenta  e 
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quatro,^  nu  pétrU  em  que  o  Gwema  Imperial  se 
obrigou  a  conferir  á  Stia  Alteza  o  Senhor  Príncipe 
Buque  de  Saxe  o  posto  de  Almircmte  effectivo  aa 
Armada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 

José  Maria  Bom  tempo  Sobrinho  a  fez. 

José  Thomaz  Nàbuco  de  Araiijo. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  12  de  Ju- 
lho de  1865.  —  Tito  Franco  de  Almeida. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em  13  de 
Julho  de  1865.  —  Francisco  Xavier  Bomtempo. 


DECRETO  N.  1254— de  8  de  julho  de  1865. 

Autorísa  o  Governo  a  conceder  uma  etapa  aos  Officiaes,  que 
servirão  uo  Exercilo  durante  a  luta  aa  Independência. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1  .•  Fica  o  Governo  aulorisado  a  conceder  uma 
etapa  aos  Offlciaes,  que  servirão  no  Exercito  durante 
a  luta  da  Independência,  e  que  a  requererem. 

Art.  2.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho , 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  aa  Guerra,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco ,  qua- 
dragésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

'  Angelo  Moniz  da  Silva  Fe^^raz. 
José  Thomaz  Nahuco  de  Araújo. 
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Transitou  nesta  Chancellaria-mór  do  Império.  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  40  de 
Julho  de  4865.— O  Director  Geral  interino,  José  Joa- 
quim Ferreira  Vb/te.— Registrado. 

Publicado  na  presente  data  em  a  \  .■  Directoria  Geral 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em 
49  de  Julho  de  4865.— il/armnwo  Carlos  de  Souza 
Corrêa* 


DECRETO   N.  1255— de  8  de  julho  de  4865. 

Gréa  unia  Freguezía  com  a  invocação  do  Divino  Espirito  Santo 
no  lugar  denominado— Mataporcos. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  4.*»  Fica  creada  uma  Freguezia  com  a  invo- 
cação do  Divino  Espirito  Santo,  no  lugar  denomi- 
nado—Mataporcos—,  a  qual  terá  por  limites  as  ruas 
de  S.  Chrislovão,  a  partir  do  largo  de  Malaporcos 
(lado  da  Cidade  Nova),  Sabão  do  Mangue,  Bom  Jardim 
até  ás  vertentes  da  Carioca,  Rio  Comprido,  e  rua  do 
Engenho  Velho  até  o  mesmo  largo  de  Mataporcos. 

Ari.  â.'*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  em  42  de  Julho 
de  4865. — Tito  Franco  de  Almeida, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  45  de  Julho  de  4865.— Fa?/ífo  Augusto 
de  Aguiar, 
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DECRETO  N.  1256  — de  6  de  SETEMBfiO  DE  1865. 

Autorísa  o  Governo  a  concedec  carta  de  naturalisação  de  ch 
dadão  [Brasileiro  aos  estrangeiros  João  Luiz  Germano  Bru- 
kus,  natural^de  Lubeck,  e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  .seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa: 

Art.  4  .<»  O  Governo  é  autorisado  a  conceder  carta 
de  naturalisação  de  cidadão  Brasileiro  a  João  Luiz 
Germano  Brunus,  natural  de  Lubeck,  residente  no 
Rio  de  Janeiro;  ao  súbdito  Francez  Padre  Paulo  An- 
tónio OlHvier;  aos  súbditos  Portu^ezes  António 
Ignacio  Yasques,  residente  na  Província  do  Pará ; 
Antanio  José  Duarte  Coimbra,  residente  na  Provinda 
de  Pernambuco;  António  Bento  da  Silva  Coellu), 
residente  na  Província  das  Alagoas ;  Izaac  Benja- 
mim, e  Salazar  Benjamim,  resiaenles  na  Provinda 
da  Bahia;  António  Alves  Canellas,  Domingos  José 
de  Oliveira,  Elisiario  José  Riodades,  Francisco  An- 
tunes da  Silva,  Francisco  Severiano  Machado,  Hen- 
rique Manoel  de  Moraes,  João  Silveira  Machado, 
Joaquim  Fernandes  de  Andrade  Guimarães,  José 
Bernardino  Pereira,  José  Júlio  Amando  da  Silva,  c 
Manuel  António  Esteves,  residentes  aa  Provinda  do 
Rio  de  Janeiro  ;  Victorino  José  de  Freitas,  residente 
na  Provinda  de  Minas  Geraes ;  e  D.  Catharina  Maria 
Josepha  Merello,  Isidoro  Pereira  de  Barbedo,  José 
Maria  Rodrigues,  Jorge  António  Ferreira,  e  Sebas- 
Ijão  Coutinlio  de  Santa  Anna. 

Art.  2.^  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheira  de  Estado,. 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  no  Acam- 
pamento do  Saican  em  seis  de  Setembro  de  mil  oi- 
tocentos sessenta  e  cinco,  guadragesirao  quarto  da 
Independência,  e  do  Império . 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestadeo  Imperador., 

Mai^ittez  de  Olinda. 

Jasé  Thomaz  Nabiico  do  Araiya. 

lElS  DE  186^     PARTE  JU  6 
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Sellado  na  Cbancellaria  do  Império  em  iOde  Ou- 
tubro de  \SQ'ò,~^Tito  F7'anco  de  A /mdíía.— Regis- 
trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Eslado  dos  Negócios 
do  Império  em  19  de  Outubro  de  \SiJò.— Fausto  Au- 
ffusto  de  Aguiar, 


DECRETO  N.  1?o7— de  6  de  setembro  de  1865. 


lorisa  o  Governo  a  conceder  carta  de  naluralisação  d«  ci- 
adão  Brasileiro  aos  subdilos  Belgas    Ladislau  Pai-idant,  e 


Autorisa 
dadão 
outros. 


Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legisla- 
tiva . 

Ari.  1.**  O  Governo  é  autorisado  a  conceder  carta 
de  riaturalisação  de  cidadão  Brasileiro: 

J1.'*  Aos  súbditos  Belgas  Ladislau  Paridant,  re- 
ente  no  Rio  de  Janeiro;  Emilio  Carlos  Jordão^ 
praça  voluntária  do  Batalhão  de  Engenheiros;  e 
Francisco  José  Lepage,  residente  na  Provincia  de 
Minas  Geraes. 

J2.'  Ao  súbdito  alemão  Frederico  Heitman>  re- 
ente  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  aa 
Prussiano  Frederico  Riochling,  residente  na  Pro- 
vinda do  Rio  de  Janeiro. 

§  S.**  Aos  súbditos  porluguezes  António  José  Leo- 
nardo da  Silva,  Sargento  Ajudante  do  Corpo  Policial 
da  Corte,  António  José  de  Azevedo,  1.°  Sargento  do 
mesmo  corpo,  Joaquim  de  Souza  Ditoso,  OOlcial 
de  ferreiro  no  Arsenal  d«  Guerra  da  Corte;  Do- 
mingos José  de  Freitas  Guimarães,  Padre  Francisco 
Leite  Pekoto,  e  Joaquim  Ricardo  da  Silveira,  resi- 
dentes nesta  Corte  ;  Cândido  Alves  da  Silva  Porto, 
João  Simões  Bazilio,  e  Manoel  Alves  de  Araújo,  re- 
sidentes na  Província  do  Rio  de  Janeiro;  Florêncio 
Sabino  Garcia,  e  João  Ferreira  Campos,  residentes 
na  Província  do  Pará ;  Carlos  Emilio  de  Castro  Gallos, 
João  Tavares  de  Pinho,  Joaquim  José  Domingues  da 
Silva,  e  Manoel  Bernardes  Pereira  de  Magalhães,  re- 
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sidentes  na  Província  do  Maranhão  ;  João  Francisco 
Nunes,  João  Carlos  Amaro,  João  Henrique  da  Silva, 
e  Manoel  Henrique  da  Silva,  residentes  na  Provín- 
cia da  Bahia;  António  José  Leite,  António  Malheiros 
de  Souza  Menezes,  António  dos  Santos  Peres,  Gas- 
par Lopes  Moreira  Guimarães,  Miguel  Gonçalves 
dos  Reis,  e  Pedro  Gonçalves  Dente,  residentes  na 
Província  de  S.  Paulo;  André  Pita  Pinheiro,  Manoel 
J^eite  Vieira  Guimarães,  Manoel  Pinto  da  Costa  Gui- 
marães, e  Padre  Thomaz  de  Souza  Ramos,  resi- 
dentes na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul;  António 
José  da  Silva,  António  Pereira  Soares,  Casimiro 
Tavares  Soares,  João  Bernardes  de  Castro,  Padre 
João  Baptista  Teixeira  Monteiro,  José  Fernandes  da 
Silva  Santos,  Manoel  José  Pereira  da  Silva,  e  Manoel 
Joaquim  Teixeira,  residentes  na  Província  de  Minas 
Geraes;  e  a  José  Bernardes  de  Souza  Pinto,  em- 
barcadiço . 

§  4.*»  Ao  súbdito  francez  Charles  Decario,  alistado 
no  Exercito  Brasileiro;  e  ao  Conde  de  Debbané, 
Cônsul  do  brasil  em  Alexandria. 

§  5.°  A  todos  os  estrangeiros  que  se  alistarão  no 
Exercito  como  voluntários. 

Art.  2.^  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Pre- 
sidente ao  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  no  Acam- 
pamento do  Saican  em  seis  de  Setembro  de  mil  oi- 
tocentos sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nahuco  de  Araújo. 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  em  10  de  Ou- 
tubro de  1865.— Kío  Franco  de  Almeida. -'^ç^^\^- 
trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  19  de  Outubro  de  1865.— í^awsío  Au- 
gusto de  Aguiar 
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Decima  de  primeira  enlr^ncia  a  Co- 
marca  de  Tocantins  er^da  na  Provín- 
cia deOoyaz........ ..•.•^.....       69 

N.  3440.— Decreto  de  44  de  Abril  de4g6&.— 
Marca  o  ordenado  do. Promotor  Pu- 
blico da  Comarca  de  Tocantins ,  na 
Proviíicia  de  Goyaz. .. , • . . . .        69 

N.  3444 .—  Decreto  de  42  de  Abril  de  i865»— 
Créá  nm  Batalhão  de  Infantaria  ^e 
Guardas  Nacionaes^  no  Municipio  de 
S.  Borja^  da  Provinda  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul 10 

N.  3442.—  Decreto  d«  4Í  de  Abril  de  4865.-^ 
Crêa  um  Batalhão  de  Infantaria  de 
Guardas  Nacionaes  no  Municipio  de 
Quaraim,  d^  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grtínde  do  Sul #..,,*       !X0 

N.  3443.~  Monto  de  42  de  Abril  de  4865.— 
Approva  o  Regulawiento  para  o  serviço 
•'         dos  correios  do  Império. . .  * 71 

N.  3444.— Decreto  de  42  de  Abril  de  4865.—  .  : 
Manda  fornecer  eothurnos  ás  praças 
do  Batalhão  Naval,  era  vez  de  sapatos 
e  polalnas,  ficando,  nesta  partCi  alte- 
rada a  tabeliã,  que  baixou  como  De- 
creto n^«  306*4,  de  23  de  Março  de  4  ^63 .       .&8 

N.  3445.—  Decreto  de  42  de  Abiil  de  4865.— 
App^rova  o  Regulamento  interno  da 
-  Secretaria  de  Estedo  dos  Negooios^  -da 
•Justiça  ..•:... ...*....  ^  ....... .        83 

N.  3446w— D^reto  de  48  de  Abril  de  48^5.— 
'-  A4^m  a  orcARisação  do  ^^  Baialhâo 
.  da  re&epva  da  Guanda  NacicaaLda  Pro- 
-^indfe  doPará... i..-. .-..,•      40* 

N.  3447.-^JDeeP0lo  de  48  de  Abrii  de  4*65.— 
'Ei0¥0  â  catógok^ia  de  secção  die  Bata- 
lhão «a  eo«fi|)ianhia  avulsa  mk  serviço  da 
*         reserva,  .or^anisada  no,Muittoipio  de 

Seririhaem:,   da  Província   de   Per-          ; 
nambuco >..*..-...      lOÍ 

N.  3448.^  Decreto  de  24  de  Abril  de^feSÇo.— 
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Auiori&a  o  Mint^ro  da  Agricultura, 
Comtnercio  e  Obras  Publicas  para  ap- 
plicar  ás  despezas  cora  as  verbas  — 
Illuminação  Publica  e  Tolegraplios— 
-  do  exercício  de  4864— 486o  a  quantia 
de  4  48: 9^$633,  tirada  daç  soibras  da 
verba  —  Subirençào  ás  Coinpanbias  de 
Navegação  a  vapor -r-^  pertencente  ao 

mesma  exercício , .      402 

N.  3449.— Decreto  de  25  de  Abril  de  4865.— 
Declara  de  segunda  enlrancia  ^  Co- 
marca de  Camaragibe,  cread^  na  Pro- 
víncia das  Alagôaa. . .. . . ,.. . ^ 4(H 

N.  345d,-n  Decreto  de  45  de  Abril  de  4865,— 
Marca  o  ordenado  do  Promotor  Pu- 
blico da  Comarca  de  CamaragUiMe^  na 

Província  das  Alagoas ^ . .      404 

N.  345*.—  Decreto  de  25  de  Abril  de  4865.— 
Declara  de  primeira  entrancía  a  Co- 
marca do  Teixeira,  creada  na  Província 

da  Parahyba ^ ^ 405 

N.  3452.-r-  Decreto  de  25  de  Abril  de  1865.— 
Marca  o  ordenado  do  Promotor  Pu- 
blico da  Comarca  do  Teixeira,  na  Pro- 
víncia da  Parahyba 105  i 

N.  3458.--  Decreto  de  26  de  Abril  de  4865..— 
Manda  observar  o  Regulaoies^o  para 
execução  da  Lei  n.*  i237  de  24  de  Se- 
lembro  de  4  864,  que  refornaou  a  legis- 
lação hypothecaria. 406i 

N.  3454.—  Decreto  de  26  de  Abril  de  *865.— 
Dá  novos  £statutos  ás  Faculdades  de 

Direito  do  Império ^.^.* 469^ 

N.  3455,—  Decreto  de  26  de  Abril  de  4865.— 
Concede  mais  seis  mezes  de  prazo  para 
começo  dos  trabalhos  para  o  prolon- 

S amento  da  rua  do  Cortume  á  pcaia 
o  Sacco  do  Alferes ^ 49&, 

N.  3456.—  Decreto  de  27  de  Abril  de  4865.— 

Concede  autorisação  á  eompanhía  In- 

gieza — The  Rio  de  Janeiro  Oas  Com- 

pany,  Limited  r^  para  fiiiieeionar^  no 

Império 497 

N.  3457.—  Decreto  de  27  de  Abril  de  4865.— 

Eleva  a  sessenta  o  numero  de  datas 

mineraes  cojocedidas  aTlmmâZ  Denny 
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Sarg^l^  DOS  termos  <la  condição  8.' 
do  Decrelo  D,ra352!  A  de  30  de  Novem- 
bro de  4864 , ^. ,, . .  ^, .      199 

N.  3458.—  Decreto  de  ?8  de  Abril  de  186o,— 
Aulorisa  Q  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios,  da  Guerra  para 
appliça.r  fe  despeaas  çom  diversas  ru- 
bncask  do  exercício  de  1864—1865  a 
quantia  de  1.531:800,^000,  tirada  das 
sobras  de  outras  verbas  pertencentes 
ao  mesmo  exercicio 199i 

N.  3459.—  Decreto  de  28  de  Abril  de  1865.— 
Abre  ao  Ministério  dos  Negócios  Es-» 
trangeiros  um  credito  $up|)Iepiehtar 
de  60:000jJ000,  para  ser  applic^do  ás 
despezas  extraordinárias  no  exterior 
no  exercicio  financeiro  de  1864 -r-i 865.      20t 

N.  3460,— Decreto  de  28  de  Abril  de  4865^.— 
€rêa  um  Commando  Superior  de  Guar- 
diãs Nacionaes  no  Município  da  Viíla 
Formosa  de  Alfenas,  da  Província  de 
Minas  Geraes 20t 

n.  3461.^  Decrelo  de  29  de  Abril  de  1863.— 
Autorisa  o  transporte  de  1 .090:*8^U3, 
de  umas  para  outras  verbas  de  despçza 
do  Ministério  da  Fazenda  no  exercicio 
de  1864—1865..... 20^ 

N.  3462.-^.  Decreto  de  29  de  Abril  de  1865,— 
Approva  as  allep»cões  feilas  i>os  Esta- 
tutos da  Companhia  de  Seguroa  In- 
demnisadora , 20* 

N.  3463.^Decíeto  de  2a  de  Ábríl  de  1865 ^— 
Approva  os  novos  Estatutos  d»  Com- 
panhia de  navegação  por  vaeor  Espi- 
rito Santo. :. .      212 

N.  3464.—  Decreto  de  39  de  Abril  de  1865.— 
Pá  novos  Estatutos  ás  Faculdades  de 
Medicina  do  Império 221 

N.  3465,—.  Decreto  de  2^  de  Abril  de  4865 — 
.  Appjava  osínovos Estatutos  daBiblio- 
tbeoa  Flurainerbse 25S. 

P^.  3466,— Decreto  de  8  de  Maio  de  18.65.— 
AUera  o  segundo  uniforme  do  !••  Ba- 
talhão de  Artilharia  da  Guarda  Nacio- 
nal da  Província  de  Santa  Catharina ...     26a 

N.  346X.— Decreto,  de  8,  d^  Mtia  de  m^— 
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€rêa  um  Commando  Superior  de  Guar- 
das Naciofiaes  nos  Municípios  da  Para- 
byba  do  Sul  e.  Petrópolis,  da  Província 
do  Rio  de  Janeiro 2GÍ 

N.  3468.— Decreto  de  8  de  Maio  de  1865.— 
Concede  o  uso  de  uma  medalha  ao 
Exercito  sob  o  Commando  do  Mare- 
chal de  Campo  João  Propicio  Menna 
Barreto 1 . .      262 

N.  3469.—  Decreto  de  10  de  Maio  de  1865.— 
Approva  os  novos  Estatutos  da  Com- 
panhia União  e  Industria 263 

N.  3470:— Decreto  de  22  de  Maio  çle  1865,— 
Dà   nova    organisação  á  Commissão 
de  melhoramentos    do  material   do 
'Exercito . , . ,' 27a 

N.  3471 .—  Decreto  da  3  de  Jmiho  de  ISfiS.— 
*  Jlanda  executar  o  Regulamenta  das 
sociedades  de  credito  real 271 

N.  3471  A.  —  Decreto  de  3  de  Junho  de  1865.— 
Convoca  a  nova  Assembléa  Geral  or- 
dinária,  ....,...*•,♦      281 

N.  3472— .Decreto  de  6  de  Junho  de  1865.— 
Revoga  os  Decretos  n.""  1932  de  3  de 
..Outubro  e  2033  de  21  de  Novembro 
de18o7 •   282 

N.  3473,—  Decreto  de  6  de  Junho  de  4865.— 
Concede  ao  Capitào  João  Ernesto  Vi- 
riato de  Medeiros  e  Jahn  Witfield  pri- 
vilegio por  três  annos  para  procederem 
á  explomçã^  fda&  loí^sas  de  onto  e  ^evL^ 
tf  os  mineraes  iim  Comarcas  ée  Sobral, 
•Ipú,  tiKa&ja  (6  Viço&a^  da  Provincia  do 
Ceará,  e  nos  limites  desta  oem  a  do 
Piá^hy. . . .  i .  • 28a 

N.  3474.— Decreto  de -7  de  ianho  de  fS^.— 
'  Crêa  .0  Oílicio  de  Escrivão  Privativo  do 

-  JuiBo  dos  Feitos  da  í'aEeiKla  da  Pr-e-  , 

vinoía  das  Al^as. 285»  i 

N.  3475—  Decreto  de 7  -de  Jtitího  de  I W5.—  ,  ^ 
-Crêa  ò  0ffieio»èfe  íBscfivÃo  privativo  do 
Jui^ò  dosFeM^s  da-Faisendú  na  Pro- 
víncia do  *Pará;  .*.;.. 286 

fí:  3476.— 'Decreto  de  ♦«  de  Junho  de  1'865.— 
flxllngue  o^E^uftd^^ão  de  Cavâllwia 
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n.''  8  da  Guarda  Nacional  da  Provinda 

de  Minas  Geraes • . .      287 

N.  3477.—  Decreto  de  12  de  Junbo  de  4865 

Grêa  utii«  secção  Batalhão  de  Infanta- 
ria do  serviço  activo  da  Guarda  Nacio- 
nal, na  Cidade  de  S.  João  d'El-Rei,  da 
Província  de  Minas  4jera€S  ...-•* 287 

N.  3478.—  Decreto  de  42  de  Junbo  de  4S65.— 
Marca  o  ordenado  annual  do  60|id00 
ao  Carcereiro  da  cadôa  da  Villa  de  ' 
Ponte  Nova,  na  Província  de  Minas 
^  Geraes ; 288 

N.  3479.--  Decreto  de  42  de  Junho  de  4865.— 
Marca  o  ordenado  annual  de  420jídOO 
ao  Carcereiro  da  Cadêa  da  Cidade  de 
Caruaru,  na  Província  de  Pernambuco.      289 

N.  3480 •—  Decreto  de  42  de<lunho  de  4865.— 

Altera  o  segundo  uniforme  do  4.*  Ba- 

.   talhão  de  Infantaria  do  servido  activo 

da  Guarda  Nacional  da  Província  de 

S.  Paulo • .      289 

N.  3484 .—  Decreto  de  42  de  Junho  de  4865.— 
Altera  os  uniformes  da  primeira  sec- 
ção de  Baialtmo  de  Artilharia,  t.*  e 
2.*"  Batalhão  de  Infantário  do  serviço 
activo  da  Guarda  Nacional  da  Provín- 
cia do  Rio  de  Janeiro 290 

fí.  348?.— Decreto  de  42  de  Juniio  de  4865.— 
.  Altera  o  art,  43  do  Decreto  n.'  3i53  de 
26  de  Abril  de  1865 »• .  i . . ; . .      290 

N.  3483.— Decreto  de  44  de  Junlio  de 4865.— 
.  Desliga  do  Commaaado  Stiperior  da 
Guarda  Nacional  des  Iteinieipttos  da 
Mata  Grande  e  amnexos' d«  Província  • 
das  Atogôfts^  subordinando  ao  do  Pe- 
.  Dedo  da  mesma  Provincia,^  o  Bata- 
lhão de  In&ntaria  n.*"  24  do  serviço 
aetivo.  ..*... '* 29i 

N.  348A..f  Decmto  de  46  de  Junbo  de  4865.— 

Approfva  as  alterações  feitas  ik)s  Eela- 

.  IMOS  da  Companhia  de  seguro  contra 

;  .0  fogo  —  Interesse .  Publico  — ,  esla- 
beieoida  aa  Capital  da  Província  da 
Bahia ; . .      292 

N.  3485.— 'Decreto  de  24  de  Junho  de  4^65.— 
Concede  a  William  Gilberl  Giníy  pri- 
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Vàle^to  por  dez  annos  pai^  usar,  no 
Município  neulro  e  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  de  um  processo,  de  sua  in- 
venção, destinado  á  prepara<;ão  da 
turfa • »•..•»••.»..»..      295 

N.  3486.—  Decnelo  de  48  de  Juníio  de  Í86o!— 
Anipiia  a  disposição  do  art.  36  do  De-v 
creto  n.*  858  de  í  O  de  Novembro  de 
4851 V 296 

N.  3487.^  Decreto  de  28  de  Junho  de  4865.— 
Crêa  os  Oíficios  privativos  de  Offlciaes 
do  Registro  Geral^das  Hjpothecas  nas 
Capitães  das  Provmcias  ao  Pará  e  do 
Maranhão ; 297 

N.  3488.—  Decreto  de  28  de  Junho  de  1865.— 
Faz  extensivo  aos  individuos,  que  com- 
puzerão  as  guarnições  dos  navios  da 
esquadra,  sob  o  commando  do  Vis- 
conde deTamandaré,  o  uso  da  medalha 
creada  pelo  Decreto  n,«  3468,  de  8  de 
Maio  ultimo 297 

N.  3489.— Decreto  de  8  de  Julho  de  4865.— 
Designa  o  membro  do  Conselho  Ins- 
pector e  Fiscal  da  Caixa  Económica  e  J 
Monte  de  Soccorro,  que  tem  de  servir  i 
de  Presidente  e  Vice-Presidente  do 
mesmo  Conselho  no  impedimento 
destes. ••••••••••»•••••.   •..•.  •••••      298 

N.  3490.—  Decreto  de  8  de  Vulho'  de  4865.— 
Adia  a  Assembléa  Geral  Legislativa 
para  o  dia  4  de  Março  de 4 866... 299 

N.  3494 .— Decreto  de  8  de  Julho  de  4865.— 
Dá  providencias  para  regularem*se,  e 
dirigirem-se  os  neeocios  do  Estado 
durante  a  ausência  de  Sua  Magestade 
o  Imperador  em  sua  viagem  á  Provín- 
cia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul .      299 

N.  3492.— Decreto  de  8  de  Julho  de  4865.— 
Concede  o  uso  de  uma  Medalha  á  Gtsar* 
nição  9ue  defendeu  o  Forte  de  Coimbra 
nos  dias  26,  27  e  28  de  Dezembro 
de  4864 308 

N.  3493.— Decreto  de  8  de  Julho  de  4865.— 
Marca  o  ordenado  annual  de  80^09  ao 
Carcereiro  da  cadêa  da  Villa  de  Xiri- 
rica,  na  Província  de  S.  Paulo. . ; 303 
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N.  3194.— Decreto  de  8  de  Julho  de  1863.— 
Marca  o  ordenado  annual  de  80^000  ao 
Carcereiro  da  cadêa  da  Villa  de  Ca- 
conde,  na  Província  de  S.  Paulo 303 

N.  3495.— Decreto  de  8  de  Julho  de  1865.— 
Marca  o  ordenado  annual  de  80^000  ao 
Carcereiro  da  cadêa  da  Villa  de  Be- 
ihlem,  na  Província  de  S.  Paulo 304 

N.  3496.— Decreto  de  8  de  Julho  de  1865. — 
Dá  instrucções  para  as  Juntas  de  Saúde 
dos  Commandos  Superiores  da  Guarda 
Nacional 304 

N.  3497.— Decreto  de  8  de  Julho  de  1865.— 
Crêa  mais  uma  Companhia  de  Infanta- 
ria no  Corpo  Policial  da  Corte 308 

N.  3498.— Decreto  de  8  de  Julho  de  1865.— 
Approva  a  tarifa  de  passageiros  e 
mercadorias  para  a  nova  Estação  de 
Vassouras  na  estrada  de  ferro  de 
D.  Pedro  II 308 

N.  3499.— Decreto  de  8  de  Julho  de  1865.— 
Crêa  provisoriamente  duas  Juntas  de 
Justiça  Militar,  uma  na  Província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  outra 
na  de  Mato  Grosso 309 

N.  3500.— Decreto  de  10  de  Julho  de  1865.— 
Concede  a  Luiz  da  Rocha  Dias  privi- 
legio por  dous  annos  para  explorar 
as  minas  de  cobre  e  outros  mineraes 
na  Comarca  da  Cachoeira,  da  Proviíicia 
da  Bahia, 310 

N.  3501.— Decreto  de  10  de  Julho  de  1865.— 
Concede  a  João  Francisco  dos  Santos 
privilegio  por  dez  annos  para  usar  no 
Império  da  descoberta  que  declarou 
ter  feito  do  vegetal,  conhecido  pelo 
nome  de  carrapicho,  cu|as  fibras  se 

f)restão  ao  fabrico  de  tecidos  e  traba- 
hos  de  cordoaria., 312 

N.  3502.— Decreto  de  10  de  Julho  de  1865.— 
Concede  á  Companhia  Merim  de  nave- 

fação  por  vapor  estabelecida  na  Ci- 
ade  de  Jaguarão ,  da  Província  de 
S.  Pedro,  a  necessária  autorisação 
para  funccionar,  e  approva  os  respec- 
tivos Estatutos 313 

índice  das  leis  parte  II.  1803.  3 
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N.  3503.— Decreto  de  10  de  Julho  de  1865.— 
Transfere  ao  Estado  o  resto  das  acções 
da  Companliia  da  estrada  de  ferro  de 
D.  Pedrou..... 325 

N.  3503  A.— Decreto  de  27  de  Julho  de  1865.--- 
Altera  o  segundo  uniforme  do  decimo 
segundo  Batalhão  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro 320 

N.  3503  B.—  Decreto  de  27  de  Julho  de  1865.— 
Altera  o  uniforme  do  primeiro  Bata- 
lliáo  da  reserva  da  Guarda  Nacional  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro 327 

N.  3504.—  Decreto  de  4  de  Agosto  de  1865.— 
Dieclara  em  vigor  as  disposições  do 
Decreto  n.^  3371  de  7  de  Janeiro  do 
corrente  anno 328 

N.  3305.— Decreto  do  4  de  Agosto  de  1865.— 
Equipara  os  Corpos  voluntários  da 
Guarda  Nacional  aos  Corpos  de  Vo- 
luntários da  Pátria. 329 

N.  3306.— Decreto  de  4  de  Agosto  de  1865.— 
Dá  algumas  providencias  para  o  ser- 
viço da  Guarda  Nacional  em  tempo  de 
guerra 330 

N.  3507.—  Decreto  de  30  de  Agosto  de  1865.— 
Applica  aos  Municípios  limilrophes 
com  a  Província  de  Mato  Grosso  o  De^ 
creto  n.°  2029  de  18  de  Novembro  de 
1857  relativo  á  Guarda  Nacional  das 
Fronteiras  do  Império 331 

N.  3508.—  Decreto  de  30  de  Agosto  de  1865.— 
Concede  aos  Guardas  Nacionaes  desig- 
nados para  o  serviço  de  guerra  os 
mesmos  favores  concedidos  aos  Vo- 
luntários da  Pátria. 332 

N.  3509 .—  Decreto  de  6  de  Setembro  de  1 865.— 
Ordena  que  a  declaração  exigida  pelo 
art.  2.«da  Lei  n.°  1096  de  10  de  Setem- 
bro de  1,860  seja  feita  perante  a  Camará 
Municipal  do  Município,  onde  tiver 
domicilio  a  Brasileira  que,  casada  com 
estrangeiro,  guizer  recobrar  sua  con- 
dição de  Brasileira 333 

N.  3510.— *Dôcretode6deSetembrode1865.— 
Proroga  por  dous  annos  o  prazo  mar- 
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eado  no  art.  5.*  dos  Estatutos  da  Com- 
panhia de  carris  de  ferro  do  Jard^n 
Botânico  para  a  conclusão  das  respec- 
tivas obras 333 

N.  354 1 . — Decreto  de  6  de  Setembro  de  1 865 .  — 
Proroga  por  seis  mezes  o  prazo  de 
um  anno  marcado  na  condição  4.'  do 
Decreto  n.<>  3299  de  40  de  Agosto  do 
anno  passado  para  o  começo  da  nave- 
gação por  vapor  no  rio  Pirahy 334 

N.  351 21 .—  Decreto  de  6  de  Setembro  dê  4  865 .  — 
Transfere  ao  dominio  do  Estado  a  pro- 
priedade do  ramal  dos  Macacos  na 
estrada  de  forro  de  D.  Pedro  JI 335 

N.  3543.— Decreto  de  42deSetembro  de  4865. 

—  Isenta  do  recrutamento  e  do  serviço 
da  Guarda  Nacional  ao  Guarda  Nacio- 
nal que  der  por  si  para  servir  no  Exer- 
cito uma  pessoa  idónea 336 

N.  3544.—  Decreto  de  20  de  Setembro  de  4865. 

—  Approva  os  Decretos  n.^»  3504,  3505 
e  3506  de  4  de  Agosto  ultimo,  contendo 
providencias  provisoriamente  dadas 
pelos  Ministros  e  Secretários  de  Es- 
tado das  differenles  repartições 337 

N.  3545.--  Decreto  de  20  de  Setembro  de  4865. 

—  Crêa  uma  medalha  commemoraliva 
do  rendimento  da  Divisão  do  Exercito 
da  Republica  do  Paraguay,  que  occu- 
pava  a  villa  de  Uruguayana 338 

N.  3546—  Decreto  de  30  de  Setembro  de  4865. 

—  Declara  sem  eíTeito  os  arts.  5.*  do 
Decreto  n.'»  3308 ,    e  46   do   Decreto 

n.<>  3309  de  47  de  Setembro  de  4864. .      339 
N.  3547.— Decreto  de  30  de  Setembro  de  4865.— 
Eleva  á  categoria  de  Batalhão  a  primei- 
ra Companhia  avulsa  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional  da  Província  do  Pará.      340 
N.  3548.— Decreto  de  30  deSetembro  de  4865. 

—  Marca  o  ordenado  annual  de  80j}000 
ao  carcereiro  da  cadêa  do  Passo  de 
Camaragibe,  na  Província  das  Alagoas.      34a 

N.  3549.— Decreto  de  30  deSetembro  de  1865. 

—  Altera  a  tabeliã  dos  despachos  teic- 
graphicos  que  baixou  com  o  Decreta 

n."  3288  de  20.  de  Junho  de  4864 311 
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N.  3520.— Decreto  de  30  deSelembro  de  1865. 

—  Concede  aPoIycarpo  Lopes  de  Leão 
privilegio  por  Ires  annos  para  explorar 
as  minas  de  cobre  e  outros  mineraes 
na  Comarca  da  Chapada,  da  Provincia 
do  Maranhão 343 

N.  3521  .—  Decreto  de  30  de  Setembro  de  4865. 

—  Permilte  que  a  Companhia  do  Quei- 
mado, estabelecida  na  Capital  da  Pro- 
vincia da  Bahia,  continue  a  funccionar, 
e  approva  os  respectivos  estatutos. . .      3i6 

N.  3521  A.— Decreto  de  30  de  Setembro  de 
1865.— '  Concede  ao  Chefe  da  Estação 
Fiscal  no  Município  da  Corte  a  facul- 
dade de  delegar  a  rubrica  dos  livros 
a  qualquer  dos  Primeiros  Escriptu- 
rarios 347 

N.  3521  B.— Decreto  de  30  de  Setembro  de 
1865.— Confere  novas  atlribuições  á 
Mesa  de  Renda  estabelecida  no  porto 
de  Itajahy  da  Provincia  de  Santa  Ca- 
Iharina  para  o  despacho  dos  navios 
nacionaes  ou  estrangeiros  que  condu- 
zirem colonos,  e  suas  bagagens 348 

N.  3522.— Decretodo  1. Me  Outubro  de  1865.—  ^ 

Reduz  o  Corpo  de  Estado  Maior  de  : 

2.*  classe. ..      34Ô 

N.  3523.— Decreto  dê 26  dêoútubrô  dê  1865*.— 
Approva  os  Decretos  n.'»  3507  e  3508  de 
30  de  Agosto  ultimo,  contendo  provi- 
dencias provisoriamente  dadas  pelos 
Ministros  e  Secretários  de  Estado  das 
differentes  repartições 350 

N.  3524.—  Decreto  de  26  de  Outubro  de  1865.— 
Approva  o  Decreto  n.**  3513  de  12  de 
Setembro  ultimo,  contendo  providen- 
cias provisoriamente  dadas  pelos  Mi- 
nistros e  Secretários  de  Estado  das 
differentes  repartições 351 

N.  3525.  — Decreto  de  11  de  Novembro  de  1865.  i 

—  Crêa  uma  cadeira  de  Instrucção  'i 
primaria  do  primeiro  grão  para  o  sexo 

feminino  na  Freguezia  do  Divino  Es- 
pirito Santo 351 

N.  3520.  — Decreto  de  18  de  Novembro  de  1865. 

—  Crea  o  Corpo  de  Estado  Maior  de 
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Artilharia,  e  reduz  o  pessoal  dos  cor- 
pos de  Engenheiros  e  de  Eslado  Maior 
de  1  *  classe  .       •   . .  352 

N.  3527.  —  Decreto  de  48  de  Novembro  de  1865. 

—  Concede  mais  um  anno  de  proroga- 
ção  do  prazo  para  começo  dos  traba- 
lhos de  prolongamento  da  rua  do 
Cortume,  em  S.  Christovão,  a  praia  do 
Sacco  do  Alferes 356 

N.  3528 .  —  Decreto  de  1 8  de  Novembro  de  4  865 . 

—  Altera  as  tarifas  da  estrada  de  ferro 
de  D.  Pedro  II,  que  baixarão  com  os 
Decretos  n.*»*  3048  de  3  de  Fevereiro 
de  4  863  e  3221  de  23  de  Janeiro  de  4864, 
na  parte  que  se  referem  aos  fretes  do 
carvão  mineral  e  vegeta! 356 

N.  3529.—  Decreto  de  48  de  Novembro  de  4865. 

—  Concede  o  uso  de  uma  medalha  aos 
OQiciaes  e  praças  da  Armada,  que 
se  distinguirão  no  combate  naval  do 
Biachuelo 357 

N.  3530 .  —  Decreto  de  4  8  de  Novembro  de  4  865 . 

—  Autoriza  o  transporte  da  somma  de 
32i:483j$858  de  umas  para  outras  ru- 
bricas da  despeza  do  Ministério  da 
Marinha  no  exercício  de  4864  a  4865. .      358 

N.  3534 .  —  Decreto  de  4  8  de  Novembro  de  4  865 . 

—  Concede  privilegio  por  cinco  annos 
a  Alexandre  Carlos  Luiz  Devaux  para 
fabricar  e  vender  no  Império  appare- 
Ihos  de  sua  invenção,  destinados  a 
conservação  de  cereaes 360 

N.  3532 . — Decreto  de  4  8  de  Novembro  de  4  865 . 

—  Concede  autorização  ao  Barão  de 
Mauá  e  outros,  para  incorporarem 
uma  Sociedade  anonyma,  denominada 

—  Companhia  de  Cortumes —,  e  ap- 
prova  os  respectivos  Estatutos 360 

N.  3533.— Decreto  de  22  de  Novembro  de  4865. 

—  fixa  o  numero  de  Eleitores  da  nova 
r                            Parochia  do  Divino  Espirito  Santo  de 

Mataporcos,  e  altera  o  das  Parochias 

de  Santa  Anna  e  Engenho  Velho 361 

N.  3534.— Decreto  de  22  de  Novembro  de  4865. 

—  Marca  o  ordenado  annual  de  420^ 
ao  Carcereiro  da  Cadêa  da  Villa  de 
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Teixeira,  na  Província   da  Paraliyba 

do  Norte 362 

N.  3535.— Decreto  do  25  de  Novembro  de  1865. 

—  Crêa  Conselhos  de  Investigação  na 
Guarda  Nacional,  para  verificarem  a 
ausência  commettida  pelos  OíBciaes 
da  mesma  Guarda 3C3 

N.  3536 . — Decreto  de  25  de  Novembro  de  1 865 . 
— Concede  ouso  de  bonets  á  Cavai- 
^nac,  em  segundo  uniforme  ao  4  .•  Ba- 
talhão da  reserva  da  Guarda  Nacional 
da  Provinda  do  Pará. .  • 365^ 

N.  3537 . — Decreto  de  25  de  Novembro  de  4  865 . 

—  Altera  o  2.' uniforme  do  3.»  Batalhão 
de  Infantaria  do  serviço  activo  da 
Guarda  Nacional  da  Provincia  de  S. 
Paulo  . 366 

N.  3538.— Decreto  de  25  de  Novembro  de  1865. 
—Crêa  mais  duas  Companhias  no  Corpo 
de  Cavallaria  n.*  30  da  Guarda  Nacional 
da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul 367 

N.  3539.— Decreto  de  25  de  Novembro  de  1865. 

—  Eleva  á  categoria  de  Batalhão  a  Sec- 
ção   de   Batalhão    de   Infantaria   do  i 
serviço  activo  da  Guarda  Nacional, 
organizada  no  Município  de  Pelotas, 
da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul . . .      367 

N.  3540.— Decreto  de  25  de  Novembro  de  1865. 

—  Altera  o  primeiro  uniforme  do  1.^ 
Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  Na- 
cional da  Corte 368 

N.  3541 .  —  Decreto  de  25  de  Novenobro  de  18©5. 

—  Dissolve  o  Esquadrão  avulso  da 
Guarda  Nacional,  organizado  na  ci- 
dade de  Arêas,  da  Provincia  da  Pa- 
rahyba 36» 

N.  3542.—  Decreto  de25de  Novembro  de  1865. 

—  Altera  o  segundo  uniforme  do  Bata- 
lhão de  Infantaria  n."  74  da  Guarda 
Nacional  da  Provincia  da  Bahia 369 

N.  3543.—  Decreto  de  25  de  Novembro  de  1865. 
— Altera  o  segundo  uniforme  do  Bata- 
lhão de  Infantaria  n.®  2  do  serviço 
activo  da  Guarda  Nacional  da  Provin- 
cia de  S.  Paulo 370» 
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N.  3544.— Decreto  de  25  de  Novembro  de  1863. 

—  Crêa  uma  Companhia  avulsa  de  In- 
fantaria do  serviço  activo  da  Guarda 
Nacional  no  Município  de  Cangussú, 
da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  SuK. 37< 

N.  3545 .  —  Decreto  de  25  de  Novembro  de  1 865 . 

—  Crêa  um  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes  nos  Municípios  de 
Monte  Santo  e  Geremoabo,  da  Provin- 

.  cia  da  Bahia 37i 

N.  3546.— Decreto  de  25  de  Novembro  de  1865. 

—  Crêa  mais  um  Batalhão  de  Infantaria 
da  Guarda  Nacional  na  Freguezia  dos 
Prazeres,   Município  de  Imiambupe, 

da  Província  da  Bahia 372 

N.  3547,—  Decreto  de  25  de  Novembro  de  4865. 
— Revoga  o  art.  26  do  Decreto  n.*  3247 

de  31  de  Dezembro  de  1 863 373 

N.  3548.— Decreto  de 29  de  Novembro  de  4865. 

—  Faz  extensiva  aos  Oíiiciaes  e  praças 
de  pret  do  Exercito,  que  tomarão  parle 
no  combate  naval  de  Biachuelo  as  dis- 
posições do  Decreto  n."  3529  de  18  do 
corrente  m«z  e  anno 374 

N.  3549,— Decreto  de  29  de  Novembro  de  1865. 

—  Autoriza  a  Sociedade  denominada 

—  Industrial  de  Beneficência  —  a  con- 
tinuar a  exercer  as  suas  funcções,  e 

.  approva  os  respectivos  estatutos 375 

N .  3550 .  —  Decreto  de  29  de  Novembro  de  1 865 . 

—  Marca  o  ordenado  annual  de  cem 
mil  réis  ao  Carcereiro  da  cadêa  da 
Villa  do  Pilar,  na  Província  da  Pa- 
rahyba 384 

N.  3551  — Decreto  dô  29  de  Novembro  de  1865. 

—  Concede  a  Luiz  Bouliech  permissão 
para  transferir  a  Cunha,  Plan  &  C*  os 
direitos  e  obrigações  que  lhe  forào 
outorgados  para  a  exploração  da  mina 

'^  de  carvão  de  pedra  sita  as  margens 

dos  rios  Jaguarão  e  seus  afiluentes,  na 

Província  de  S.  Pedro 385 

N.  3552.— Decreto  de29  de  Novembro  de  1865. 

—  Concede  á  Companhia  de  Seguros 

—  Feliz  Lembrança  —  ,   estabelecida 
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nesta  Corte,  permissão  para  reduzir  o 

seu  capital "  386 

N.  3553.— Decreto  de  29  de  Novembro  de  1865. 

—  Autoriza  a  organização  e  approva  os 
estatutos  da  Sociedade  Commercial  e 
Agricola 386 

N.  3554.— Decreto  de  6  de  Dezembro  de  1865. 

—  Altera  os  estatutos  da  Companhia 
Pernambucana  de  navegação  costeira 

por  vapor 387 

N.  3555.— Decreto  de  9  de  Dezembro  de  1865. 

—  Extingue  os  Corpos  de  Guarnição 
do  Exercito,  eleva  o  numero  dos  mo- 
veis, dá  nova  forma  aos  Corpos  e  Com- 
panhias de  Artilharia,  reduz  os  de 
Cavallaria,  crea  Corpos  de  Caçadores 
á  cavallo.  Companhias  de  operários 
em  substituição  ás  de  Artífices,  esta- 
belece depósitos  especiaes  de  instruc- 
ção  e  de  disciplina,  e  Companhias  ou 
baterias  e  depósitos  de  Aprendizes 
Artilheiros .^ 388 

N.  3556.  — Decreto  de  13  de  Dezembro  de  1865. 

—  Manda  remetter  copia  das  sentenças 
dos  réos  militares  julgados  em  ultima 
instancia  aos  seus  respectivos  Corpos : 
archivando-se  oé  processos  na  2l,*  Di- 
rectoria Geral  da  Secretaria  de  Estado 

dos  Negócios  da  Guerra 391 

N.  3557 .  —  Decreto  de  1 3  de  Dezembro  de  1 865 . 

—  Modifica  os  arts.  19  e  149  do  Regu- 
mento  das  Escolas  Militares  quanto  á 
idade  exigida  para  a  matricula  dos 
Officiaes  e  praças  de  prel  do  Exercito 
em  campanha  contra  a  Republica  do 
Paraguay 392 

N.  3558 — Decreto  de  13  de  Dezembro  de  1865. 

—  Approvando  e  mandando  executar 
a  tarifa  de  passageiros  e  mercadorias 
da  estação  do  Desengano  para  as  de- 
mais estações  e  vice-vcrsa 392 

N.  3559.— Decreto  de  13  de  Dezembro  de  1865. 

—  Mandando  observar  na  estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  II,  as  tarifas  para  o 
transporte  de  carvão  mineral  e  ve- 
getal        395 
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penla  «lôs  396 

N.  ;í:>6t.  — Decreío 

—  Marca  b 
TeiUis  .iã  nc 

iaitei  Mui..v.v,«^a ...,„,.      397 

N.  ;{oCá.  — Oeei^to  de  lede  Dezembro  qp!j86$. 

—  Créa  um  llatalhão  de  tnl^l^^a  da 
Guarda  PTacióiial  nas  FreffuMÍíii  36 
Rio  Fundo  e  pátio  da  aO  Bom-Jái-aim, 

da  Província  da  Baliia ^  ■ .  ^ , ,  ■ .      3^8 

N .  3o6J . — Dfccreto  dtí  1 S  de  DeremTiro  de  í sèS. 

—  AaWrita  o  augmento  do  capilál  da 
Cohipantita  de  inuminação  a  gai  do 
Maranhão :^ ,..,......      399 

N.  aãGi.—  DecrélodéiedéDêZçmlirtuiciSiBS. 

—  illitíra  lis  condições  <•',  8.*  e  '0.'  do 
Decreto  n."  3352  A.  úé  30  de  [(ovcmbro 

rio  ifini       .  .(  399 
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~  I^ndoD,  Brasilian,  and  Mauá  Banlf: 
limited  —  fuBccioDc  neste  Império 
sob  as  condições  abaixo  indicadas* .      403 
N.  3568 . ~  Decreto  de  20  de  Dezembro  de  1 865 . 

—  A:utoriza  a  incorporação  da  Compa* 
nhiá  Locomolora  c  approva  os  res- 
pectivos estatutos 404 

N.  3569 .—  Decreto  de.23  de  Dezembro  de  4 865 . 

—rCr^A  um  Commando  Superior  de 

Guardas  Nacionaes  nos  municipios  de 

Mopte  Alto,  e  Càriobanba,  da  Provinda 

da  Bahia iH 

N.  3570,— Decreto  de  27  de  Dezembro  de  4865. 

—  Autoriza  ao  Ministro  e  Secretario  de  ^ 
Estado*  dos  Negócios  da  Justiça  a  ap- 

plicar  ás  despezas  das  verbas  -t-  nela- 

Sões.e  Guarda  Nacional»  no  exercício 
e  1864  a  1865,  a  quantia  de  66:250^01 
tirada  das  sobras  da  verba  —  Justiças 
de  4  «^  Distabcia*-  no  mesmo  exercício .      415 
N.  3574.— Deareto. de  30  de  Dezembro  de  4  865. 

—  Orça  a  receita  e  fixa  a  despeza  da 
Camará  Municipal  da  Corte  para  o 
aund  dêi866«,.. 419 

N.  3572 .— Decreto  de  30  de  Dezembro  de  4865.  J 

—  Manda  executar  o  Eegulamento  da  ^ 
Estatística  Policial  e  Judiciaria <      422 

N.  3573.  -  Decreto  dç  30  de  Dezembro  de  4865. 

—  Autoriza  ao  Ministro  da  Agricultura, 
Commercio  é  Obras  Publicas  para  ap-^ 
plicaf  ás  despezas  com  a  verl)a>-«»  Sub* 
vençao  ás  Compaiihias  de  navegação 
á  vapor  ^  a  quantia  de  6:433j|407/ti^ 
rada  das  sobras  da  de— > Terras  publi- 
cas e  colonisação -^,  pertencente  ao 

exercido  de.  4 864—4 865 434 

N.  3574 .  —  Decreto  de  30  de  Dezembro  de  4 865 . 

—  Abre  ao^  Ministério  dà  Agricultura» 
Commercio  e  Obras  Publicas  um-  cre- 
dito supplementar  de  47:409|309  para 
cobrir  odeficit  que  se  verifica  na  verba 

—  lUuminação  Publica,— do  exercício 

de  4864—4865 433 

N.  3575 . — Decreto  deSO  de  Dezembro  de  4  865 . 

—  Autoriza  a  incorporação  da  Compa* 
nbiaanonyma,  denominada-— Promo- 
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tora  da  Colonisiçãô  Polaca  no  Império, 

—  e  approva  os  respectivos  Estatutos.       435 
N,  3576 .—  Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1865. 

—  Eleva  a  quinze  o  prazo  de  cinco 
annos  de  privilegio  concedido  a  Ale- 
xandre Carlos  Luiz  Devaux,  por  Decre- 
to n.'  3531  de  48  de  Novembro  ultimo, 
para  fabricar  e  vender  no  Império  ap- 
parelhos,  que  declarou  ler  inventado 
para  a  conservação  dos  cereaes,  sob  «j 
cienominaçãode  depósitos arejadores.       444 

N-  3577.— Decreto  de  30  de  Dezembro  de  4865. 
—Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra  para 
applicarás  despezas  com  diversas  ru- 
bricas do  exercicio  de  4864-1865  a 
quantia  de  435:585^366,  tirada  das  so- 
bras de  outras  verbas  pertencentes  ao 
mesmo  exercicio  • iit) 

N.  3578.— Decreto  de  30  dê  Dezembro  dê  4865. 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  um  cre- 
dito supplementar  de  4 .069:779^988.  e 
autoriza  os  transportes  de  488:326jJ626 
de  umas  para  outras  verbas  da  despe- 
za  do  mesmo  Ministério  no  exercício 
de  4864—4865 451 

N.  3578  A.— Decreto  de  30  de  Dezembro  de  4  865. 
—Abre  ao  Ministério  dos  Negócios  Es- 
trangeiros um  credito  supplementar 
de  450:000^000  para  ser  applicado  as 
despezas  extraordinárias  no  exterior  e 
ás  differenças  de  câmbios  e  commis* 
soes  no  exercicio  de  4  865— 4  866 453 

Additaiiien<09. 

N.  3542  A.~Decreto  de  6  de  Setembro  de  4865. 
— Augmenta  com  mais  duas,  o  numero 
das  companhias  do  corpo  numero  onze 
de  cavallaria  da  Guarda  Nacional  do 
Commando  Superior  do  Município  da 
Capital  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul 3 

Estatutos  da  Sociedade  Commercial  e  Agrícola, 
á  que  se  refere  o  decreto  n.*»  3553  de 
29  de  Novembro  de  4865 5 
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DECRETO   N.  3370— DE  2  de  janeiro  de  1865. 

Allera  o  Regulamento  de  policia  para  a  estrada  União  e  In- 
dustria approvado  pelo  Decreto  n.^  2803  de  19  de  Junho 
de  1861. 

Hei  por  bem  Approvar  as  alterações  feitas  no  Re- 

fulamento  de  policia  para  a  estrada  União  e  In- 
uslria,  que  com  este  haixão  assignadas  por  Jesuino 
Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 
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Alterações  a  que  se  refere  o  Deereto  h.»  3310  de  S  de 
Janeiro  de  i86S,  feitas  no  Regulamento  de  pollela 
para  a  estrada  Unl&o  e  Industria»  approvado  pelo  De- 
ereto n.o  8803  de  i 9  de  Junho  de  i86f . 


Substitutivo  ao  arl.  ii: 

O  peso  a  transportar  deverá  conservar  a  seguinte 
proporção  com  a  largura  das  pinas  das  rodas : 
Até  150  arrobas  pinas  de  3  pollegadas. 
De   150  a  200  »      de  3  V2  pollegadas. 

De    201  a  250  »        »    6  » 

De    251  a  300  »        »    8  » 

Os  objectos  de  peso  superior  a  trezentas  arrobas 
somente  serão  transportados  havendo  prévia  auto- 
risação  da  Companhia. 

Penas :  pagar  taxa  dupla  pela  carga  que  exceder 
á  lotação. 

Substitutivo  ao  art.  16: 

E'  prohibido  aos  carros,  carruagens  ou  diligencias 
estacionar  nas  estradas  e  pontes.  Exceptua-se,  porém, 
a  estrada  da  serra  da  Estreita,  onde  poderão  pernoi- 
tar, deixando  livre  metade  do  leito  da  mesma  estrada. 

Em  caso  de  accidente,  deveráõ  os  conductores 
deixar  livre  ao  transito  pelo  menos  dous  terços  de 
larçura  da  estrada,  e  dentro  de  quatro  horas  tra- 
tarão de  desobstruil-a. 

Se  o  accidente  occorrer  durante  a  noite,  deveráõ 
indicar  por  meio  de  uma  luz  o  lugar  obstruido. 

Findo  aquelle  prazo,  a  estrada  será  desimpedida 
e  limpa.  Os  contraventores  destas  disposições  serão 
punidos  com  a  multa  de  20^000,  além  de  satisfazerem 
o  damno  e  a  despeza  necessária  para  a  limpeza 
da  estrada. 

Substitutivo  ao  art.  21. 

As  taxas  que  a  Companhia  tem  de  cobrar  pelo 
transito  nas  estradas  a  seu  cargo  são  as  mesmas 
que  tem  cobrado  até  o  presente,  de  conformidade 
com  a  lei  u^  1251  de  10  de  Setembro  de  1864,  de- 
vendo a  respectiva  tabeliã  ser  affixada  nas  barreiras 
e  estações,  e  publicada  nos  jornaes  mensalmente. 

Substitutivo  ao  art.  23: 

A  carga  está  sempre  sujeita  ao  pagamento  da  res- 
pectiva taxa. 

Os  carros  ficão  isentos  de  pagarem  a  taxa  devida 
somente  quando  transportarem  carga  superior  ao 
peso  de  vmte  arrobas. 
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As  barreiras  conservar-se-hào  fechadas,  e  a  guarda 
só  dará  passagem  depois  de  satisfeita  a  coiitribuiçào 
devida, 

Accrescente-se  art.  24: 

A  verificação  da  carga  terá  lugar  nas  barreiras 
onde  houver  balanças,  mas  a  apresentação  dos  re- 
cibos da  taxa  paga  poderá  ser  exigida  em  todas  as 
barreiras. 

Se  no  acto  da  verificação  reconhecer-se  que  o 
peso  da  carga  não  confere  com  a  importância  da 
taxa  cobrada  na  barreira  anterior,  serão  os  respec- 
tivos conductores  obrigados  a  pagar,  pelo  excesso 
encontrado,  a  taxa  que  for  devida  desde  aquella 
barreira  até  o  destino  da  carga. 

As  barreiras  serão  estabelecidas  em  distancia 
nunca  menor  do  que  um  quarto  de  iegua  do  centro 
das  povoações. 

Artigo  auditivo: 

Sendo  a  estrada  Uniáo  e  Industria  propriedade  do 
Estado,  e  pertencendo -lhe  o  direito  de  extrahir 
pedra  das  pedreiras  situadas  nas  vertentes  da 
mesma  estrada  cara  as  obras  de  sua  conservação, 
gozará  de  igual  direito  a  Companhia  durante  o  prazo 
fixado  no  |  4.**  da  condição  segunda  do  contracto 
celebrado  em  31  de  Outubro  do  anno  findo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Janeiro  de  1865. 
Jcsidno  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 


*•—* 


DECRETO  N.  3371— de  7  de  janeiro  de  1865. 

Créa  Corpos  para  o  seniço  de  guerra  em  circumstaucias  extraor- 
dinárias com  a  denominação  de  —  Voluntários  da  Pátria  — , 
estabelece  as  condições  c  fixa  us  vantagens  que  llies  iicão 
competindo. 

Attendendo  ás  graves  e  extraordinárias  circumstau- 
cias em  que  se  acha  o  paiz,  e  a  urgente  e  indeclinável 
necessidade  de  tomar,  na  ausência  do  Corpo  Legis- 
lativo, todas  as  providencias  para  a  sustentação,  no 


exterior ,  da  honra  e  integridade  do  Império,  e  Tendo 
Ouvido  o  Meu  Consellio  de  Ministros,  Hei  por  bem 
Decretar : 

Art.  1."  São  creados  extraordinariamente  Corpos 
para  o  serviço  de  guerra,  compostos  de  todos  os  ci- 
dadãos maiores  de  dezoito  e  menores  de  cincoenta 
annos,  que  voluntariamente  se  quizerem  alistar,  sob 
as  condições  e  vantagens  abaixo  declaradas. 

Art.  2.'  Os  voluntários ,  que  não  forem  Guardas 
Nacionaes,  terão,  além  do  soldo  que  percebem  os 
voluntários  do  Exercito,  mais  300  rs.  diários  e  a 
gratificação  de  300jj000  quando  derem  baixa,  e  um 
prazo  de  terras  de  22.500  braças  quadradas  nas  co- 
lónias militares  ou  agrícolas. 

Art.  S.''  Os  Guardas  Nacionaes,  praças  de  pret,  que 
se  apresentarem,  serão  alistados  na  primeira  Linha 
com  as  mesmas  vantagens  do  art.  2.°,  passando  nos 
postos,  que  tiverem  nos  corpos  da  mesma  Guarda,  a 
que  pertencerem. 

Art.  4.^*  Os  voluntários  comprehendidos  nos  artigos 
anteriores  terão  baixa  logo  que  fôr  declarada  a  paz, 
dando-se-lhes  immediatamente  passagem  para  onde 
a  solicitarem,  no  caso  que  tenhao  de  se  transportar 
por  mar. 

Art.  5.**  As  baixas  não  dependerão  de  ordem  do 
Governo,  ficando  os  Commandantes  dos  respectivos 
Carpos  autorisados  a  dal-as,  logo  que  forem  recla- 
madas pelos  individues  que  tiverem  direito. 

Art.  6.<»  Os  voluntários  terão  todas  as  regalias,  di- 
reitos e  privilégios  das  praças  do  Exercito  para  serem 
reconhecidos  Cadetes  ou  Particulares,  sem  que  por 
isso  percão  as  vantagens  do  art.  2.*»,  e  possão  ser 
promovidos  a  Officiaes  quando  se  distinguirem. 

Os  que  tiverem  direito  a  ser  reconhecidos  Cadetes 
ou  Particulares,  poderão  usar  logo  dos  respectivos 
distinctivos  até  se  proceder  aos  Conselhos  de  Direc 
çào  e  Averiguação,  quando  o  Quartel  General  o  fa- 
culte; ficando  dispensados  da  apresentação  de 
escriptura  de  alimentos. 

Art.  7.'  Aquelles  que  desistirem  da  baixa,  depois 
de  feita  a  paz,  e  continuarem  a  servir  por  mais  três 
annos,  receberão,  além  das  outras  vantagens,  tre- 
zentos mil  réis,  sendo  cem  mil  réis  nesse  acto,  e  o 
resto  no  fim  dos  três  annos. 

Art.  8.**  Os  voluntários  de  que  tratão  os  arts.  2.*» 
e  3.°  fiQ.aráõ  isentos  do  serviço  do  Exercito  e  Ma- 
rinha,   assim  como  do  serviço  activo    da  Guarda 
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Nacional,  quando  não  se  queirão  prestar  voluntária-» 
mente.  Os  do  art.  3.*»,  quando  se  prestem,  terão  pre- 
ferencia na  promoção  aos  postos  de  Offlciaes,  dada 
igualdade  de  circumstancias  com  outros. 

Art.  9.*  Os  voluntários  terão  direito  aos  Empregos 
Públicos,  de  preferencia,  em  igualdade  de  habilita- 
ções, a  quaesquer  outros  indivíduos. 

Art.  10.  As  famílias  dos  voluntários  que  fallecerem 
no  campo  de  batalha,  ou  em  consequência  de  feri- 
mentos recebidos  nella,  terão  direito  á  pensão  ou 
meio  soldo,  conforme  se  acha  estabelecido  para 
os  Offlciaes  e  praças  do  Exercito.  Os  que  ficarem 
inutilisados  por  ferimentos  recebidos  em  combate, 
perceberão,  durante  sua  vida,  soldo  dobrado  de 
voluntário. 

Art.  H.  Todos  os  voluntários  de  que  trata  este 
Decreto  trarão  no  braço  esquerdo  uma  chapa  de 
metal  amarello  com  a  Coroa  Imperial,  tenao  por 
baixo  as  seguintes  palavras  —  Voluntários  da  Pá- 
tria—-, da  qual  poderão  usar  mesmo  depois  da 
baixa. 

Art.  42.  O  Governo  concederá,  em  attenção  aos 
serviços  relevantes  prestados  pelos  ditos  voluntá- 
rios, graduações  de  Offlciaes  honorários  do  Exercito ; 
e  solicitará  do  Corpo  Legislativo  autorisação  para 
conceder-lhes  vitaliciamente  o  soldo  por  inteiro,  ou 
em  parte  correspondente  aos  seus  postos. 

Art.  13.  As  praças  dos  Corpos  Poficiaes  do  Impé- 
rio, e  os  indiviauos  que  já  tiverem  obtido  baixa 
desses  Corpos  e  dos  de  primeira  linha,  terão  todas 
as  vantagens  concedidas  aos  voluntários  Guardas 
Nacionaes. 

Art.  1 4.  Gozaráô  de  todas  estas  vantagens  aquelles 
que  na  Corte  e  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  se  apre- 
sentarem dentro  do  prazo  de  sessenta  dias ,  nas 
Províncias  mais  próximas  no  de  três*,  e  nas  mais  re- 
motas de  quatro  mezes,  contados  da  data  da  publi- 
cação deste  Decreto,  nas  respectivas  Capitães;  os 
Guardas  Nacionaes  aos  Commandantes  Superiores, 
e,  onde  os  não  houver,  aos  Commandantes  dos  Cor- 
pos, e  os  outros  voluntários  ás  Autoridades  que  o 
Governo  designar. 

Art.  15.  Ficão  provisoriamente  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Os  Meus  Ministros  e  Secretários  de  Estado  dos 
Negócios  das  diversas  Repartições,  assim  o  tenhão 
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entendido  e  facão  ex^utar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  sele  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

íiOm  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 
José  Liberato  Barroso. 
Carlos  Carneiro  de  Campos. 
João  Pedro  Dias  Vieira. 
Henrique  de  Beaurepaire  Rohan. 
Francisco  Xavier  Pinto  Lima. 
Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sã. 


**—* 


DECRETO  N.  3372  — DE  7  de  janeiro  de  4865. 

Àpplicá  aoè  róos  da  Armada,  que  forem  condemnados  por  cilmes 
militares ,  as  disposições  do  Decreio  n.^  2tM  de  9  de  Maio 
de  1860. 

Tendo  ouvido  as  Secções  reunidas  de  Justiça  e  de 
Marinha  do  Conseliio  de  Estado,  fiei  por  bem  De- 
creiar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Ticào  applicadas  aos  réos  da  Ar- 
mada, que  forem  condemnados  por  crimes  militai'es, 
e  solicitarem  graça  do  Poder  Moderador»  as  dispo- 
sições do  Decreto  n.'  2592  de  9  de  Maio  de  1860. 

Francisco  íosé  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  laça  executai'.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  sete  de  Janeiro  dé  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3378— be  7  m  MisfiiAú  m  IM5. 

Regula  a  exeeueão  do  arl.  17  g  7.°  da  Lei  de  3  de  Dezembro 

de  1841. 

Hei  por  bem»  para  regular  a  esBcuçM.  éo  arl.  47 

§  7.*  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  4844,  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  uaico.  Apresi^ienciíadQ  Jury  deumTerino, 
em  cuja  Comarca  laltào  os  substitutos  do  respectivo 
Juiz  de  Direito  ,  pertencerá  em  primeiro  lugar  ao 
Juiz  de  Direito  dia  Comarca  próxima,  e  na  falta 
delle  aos  seus  substitutos. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado, 


DECRETO  N.  337i— db  7  m  lANElRO  W  4865. 

Eleva  á  categoria  de  Secção  de  Batalhão  a  Companhia  a  valsa 
da  reserva  da  Guarda  Nacional»  organisada  no  Município  de 
Mearim,  da  Provincia  do  Maranhão. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
do  Maranhão,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  elevada  á  categoria  de  Secção 
de  Batalhão,  com  duas  Companhias,  e  a  designação 
de  40.*  do  serviço  da  reserva,  a  Companhia  avulsa 
n.'8  da  Guarda  Nacional,  organisada  no  Município 
de  Mearim,  da  Província  do  Maranhão,  a  qual  terá  a 
sua  parada  no  lugar,  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Pre- 
sidente da  Provincia  na  forma  da  lei. 
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Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  lenha  en- 
tendido, e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3375— de  \\  de  janeiro  de  1865. 

Declara  quaes  os  empregados  que  devem  desempenhar  as  attri- 
bttições  que  exercião  os  Conselhos  Administrativos  para  for- 
necimento dos  Ai'senaes  de  Guerra,  exlinctos  pela  Lei  n.°  1220 
de  20  de  Junho  de  i864. 

Achando-se  extinctos  pelo  artigo  sétimo  da  lei  nu- 
mero mil  duzentos  e  vinte  de  vinte  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta*  e  quatro  os  Conselhos  Adminis- 
trativos para  fornecimento  dos  Arsenaes  de  Guerra, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte ; 

Art.  1  .**  As  atlribuições  aue  exercião  os  Conselhos 
serão,  d^ora  em  diante,  aeserapenhadas  pelos  Di- 
rectores dos  Arsenaes  de  Guerra,  seus  Ajudantes 
conjunctamente  com  os  empregados  de  Fazenda,  que 
forem  para  esse  fim  designados,  na  Corte,  pelo  Go- 
verno, e,  nas  Provindas,  pelos  respectivos  Presi- 
dentes. 

Art.  2.*  O  Regulamento,  que  baixou  com  o  Decre- 
to numero  mil  e  noventa  de  quatorze  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous,  continua  em 
vigor,  e  por  elle  regular-se-hão  os  empregados  dos 
Arsenaes  e  os  de  Fazenda,  a  que  se  refere  o  presente 
Decreto,  nas  compras  e  mais  objectos  de  serviço  a 
cargo  dos  extinctos  Conselhos  Administrativos. 

Henrique  de  Beaurepaire  Rohan,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos"  Negócios  da 
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Guerra»  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Janeiro  d^ 
mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império.  .*    . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  d  Ifni)eradôr.   > 

Henrique  de  Beaiirepàite  Rohan. 


DECRETO  N.  3376  — de  14  de  janeiro  de  1865. 

Suspeude  até  ullerior  decretação  os  estatutos  da  Conipanliia 
do  Beberibe,  approvados  por  Decreto  n.»  5J013  de  28  de  No- 
vembro de  1862. 

Considerando  o  que  Me  representou  a  Directoria 
da  Companhia  do  Beberibe,  da  Cidade  do  Recife,  em 
Pernamouco ,  sobre  a  impossibilidade  em  que  se 
acha  de  reunir  o  numero  de  accionistas  exigido 
pelo  art.  41  dos  seus  estatutos  para  votar  a  emenda 
do  art.  40  dos  mesmos  estatutos,  que  a  Cojupanbia 
julga  conveniente  aos  seus  interesses  ; 

Considerando  que  o  art.  15  dos  referidos  estatutos 
e.xige  expressamente  a  presença  dos  accionistas  no 
acto  da  votação,  não  obstante  permittir  a  lei  que 
neste  caso  possa  aquelle  acto  ter  lugar  por  meio 
de  procuração  ou  declaração  es  cripta  dos  accio- 
nistas ; 

E  considerando,  finalmente,  que  não  cabe  na  al- 
çada do  Governo  Imperial  sanar  os  inconvenientes 
apontados  >  Hei  por  bem ,  de  accordo  cora  a 
Minha  Imperial  Resoiução  de  30  de  Novembro  ul- 
timo, tomada  sobre  parecer  da  Consulta  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
Decretar : 

Art.  1  .*»  Ficão  suspensos,  até  ulterior  decretação, 
os  estatutos  da  Companhia  do  Beberibe,  da  Cidade 
do  Recife,  em  Pernambuco,  approvados  pelo  De- 
creto n.*  3013  de  28  de  Novemoro  de  1862,  somente 
na  pâMe  relativa  áâ  regras  para  á  reforma  dos  mes- 
mos estatutos,  podendo  a  Companhia  alteral-os  sem 
dependência  daquellas  Tôrmalidades. 

LEIS  DE  186S.  PARTE  II.  2 
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Aft.  t.*  Deqlro  d^  PJ^  ^fi  ^^^  ""^K^^  cg|)t(ado 
da"  data'  destç  Deíir^  ,  deverá  a  boioganhia  sq(i- 
intltfef'1i'ÍBÉiro9içíio''(Íò  Çovérpp  ímpeqijíl  os  estór 
tãlòs','  quê  ^èiinitrViHnjBnlé  á  devera  reger. 

JeiwiDO  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Con- 

O  leniia  eBloo^iUdii  ,ç  fasa  executor.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  ein  quariorise  de  Tanelro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jesttino  Marcondes  de  Oliveim  e  §à. 


DECRETO  N.  3377  — de  16  de  janeiro  de  4865. 

obter  gelo, 
í  o  1  í.^  do 
(0;  Hej  por 

ãm\m  MsrfiQfl^lÇS  ÍÍS  Qltveiw  e  Sá,  do  Meu  Gout 
9,  MiiJtetní  ç  S^prelario  dé  Bstada^op  NégDcias 
dí  ÁasifiidWW.  GoininfiycioeftbítóPublicító,  asíjim 
o  tçqSíi  ÇDtçiMíidfl  ^  Saç»  gifiçutór:  PaiãciQ  du  *iõ 
dp,  ^«rirq  eoí  d^ZíiâeU  (fe  ífldejrQ  de  mil  oilo- 
cenlos  sessenta  e  cinco ,  quadragésimo  quanto  da 
Iqjçpp^íjtínci*  fi  (ío  toHSCiQ- 

Cçnii  a  RMÍtrtc«  <^çSua  MflSPStadp  o.twpetídor. 


é  Sàêlá  tsmefínl. 

Tendo  em>  ^(mideflrkcãcí  m  dtfff^  Ané  sé*  léfh 
suscitado  sobre  os  verciadeiros  limites  da  Província 
do  Ptítsítíif  écmí  «  de.  SUHá^  C«M[i«>iiláv  é  QO^i^ndo 
P^  termo  aos  coníUctos  de  iurisdieção  que  se  tem 
aa^  enrere  d^  atnefri^l^Mted^  d^S  doas  Prd4incias :  Hei 
p%'lbem  ordenar  que,  emquanto  à  Assembléa  Geral 
Legislativa  nào  resolver  defínitivamente  sobre  este 
objecto  se  observe  o*  segtrinte  : 

Art.  i.^"  Os  limites  entre  as  Provindas  do  Paraná 
e  Saa^  Catbarina  são  pro.visorií^eBtg  fiiados  peio 
rio  Sany-guáçu,  Serina  do  Har,  fio  ftráróm^ás,  desde 
sua  vertente  até  o  das  Canoas,  e  por  este  até  o 
i^io  Uf^iguay. 

Art.  2.<>  Ficão  revogadas  as  (fi^jMnçtfèS  eiií  con- 
trario. 

José  Libéráto  Baf íoso,  dtf  Ileà  Coúsettio,  Mirílstfo 
e  Secrèliariò  dé  Éstadò  aos  líégòciós  dó  Irhbéritf , 
assiífh  à  lérm  ^éúÁéh  é  f^  éiemtítv.  VtMtio 
do  m&  ée  /áti^ii^o  êtíí  ééuáms'  âè  JanfeWU  de  mA 

d^  fiMi^ifeire^i^  é'  d^  Ifftiterfo. 

CoW  a-  t(^m&  âé  Sm^  mUgéíáUkèé  &  litipéMMtH». 

Jbié  mtrktò  mrr^éú. 


art.  298  do  Regulamenío  que  baixou  com  o  Dec^elè 
n.»  3083  de  88  de  Abril  de  4863,  determinar  que  a  pro- 
po»1iêé6^^'kftUi  tf  flMi:J(&  éó  dtltfArttsffuinarihto, 
de  alumnos  para  estudarem  fora  do  Império,  seja 
exteDMÍ%i#«[dd^À8  Ml^^  tiverem  qualquer 
dos  cursos  das  armas  scientificas  das  Escolas  Milita- 
res com  approvações'  ptcmer. 
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Hençiflue  de  Beaurepaire  Rohan,  do  Meu  ClQnselho, 
Miniâiro^fe  'Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Gjuerra,  assim  o  tenha  entendido  e  o  faça  executar. 
*FáIacio  do  Rio  de  Janeiro  qm  dezasete  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco ,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Gom  a  RuJbriea  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

HenHque  de  Beaurepaire  Rohan.    « — 


•■'  DECRETO  fT.  9380  -M  17  de  janeiro  de  4865. 

Crêa  um  Cómnianda  Superior  (Te  Guardas  Nacionaes  nos  Muni- 
cípios de  Itapeva  da  Faxina ,  Paranapancma ,  o  Apiahv,  da 
Província  de  S.  Pmilo. 

Attepdendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Art.  \ .°  Fica.  desligada  do  Commando  Superior  de 
Itapetininga,,  Botucatú  e  Tatuhy,  da  Província  de  S. 
Pawlo,  aGuarda  Nacional  pertencente  aos  Municípios 
de  Itápeva  da  Faxina,  Paranapancma,  e  Apiahy,  da 
mesma  Província,  e  com  ella  creado  um  Commando 
Superiof,  formado  do  Esquadrão  avulso  n.*  12,  do 
Batalhão  de  Infantaria  n.°  35,  e  secção  do  Batalhão 
n.°  6  do  serviço  activo,  e  da  secção  do  Batalhão 
n.*  46  e  secção  de  Companhia  n.*  12!  do  serviço  da 
reserva,  já  organisados  naquelles  Municípios. 

Art.  2.**  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto 
n.«  1635  de  12  de  Setembro  de  1855. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  .Rio  de  Jajieiro 
em  dezasete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco,  quadragésimo  quarto  •  da  Ipdependençia  e  do 
Impefib«y 

...  :♦  ... 

i.CoiD.a  Rabrica  de  Sua Mage&ladé  o  ImperadoE, 

•     »    ■    .        ■    » 
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DECRETO  N.  3381  —de  24  BE  janeiro  DE  4865. 


Chama  a  serviço  dtí  corpos  dosl;>cados  na  Proviacia  de  Mato 
Grosso  três  mil  Guardas  Nacíoaaes  da  de  S.  Paulo. 


Hei  por  bem,  em  virtude  dos  arts.  4.*,  447  e  448  da 
Lei  n.»  602  de  19  de  Setembro  de  4850,  Decretar  o 

seguinte : 

Art.  4  .<»  A  Província  de  S*  Paulo  fornecerá  três  mil 
Guardas  Nacionaes  para  o  serviço  de  corpos  desta- 
cados na  Província  de  Mato  Grosso. 

Esse  serviço  durará  por  espaço  de  um  anno,  se 
antes  deste  prazo  não  puderem  ser  dispensados. 

Art.  2/  As  praças  mencionadas  serão  organisadas 
em  Batalhões,  secções  de  Batalhões  e  Companhias 
avulsas,  como  fôr  mais  conveniente. 

Art.  3.^  O  Presidente  da  Província  designará  os 
Officiaes  que  houverem  de  servir  nos  ditos  corpos, 
ou  escolhendo-os  d*entre  os  da  Guarda  Nacional, 
ainda  que  não  pertenção  aos  mesmos  corpos,  que 
tiverem  de  dar  os  contingentes,  ou  dos  do  Exercito 
quando  o  Governo  os  não  tiver  designado. 

Art.  i.**  Na  designação  dos  Guardas  Nacionaes  para 
a  composição  dos  referidos  corpos  destacados,  ob- 
servar-se-hão  as  disposições  do  Gap.  2.*»,  Tit.  €.•  da 
Lei  de  49  de  Setembro  de  4850. 

Art.  5*"  Em  cada  Batalhão  haverá  um  Conselho 
administrativo  conforme  a  organisação  eslabeleiiida 
para  os  corpos  do  Exercito. 

FraBCÍ3co  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  fa^ça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeim 
em  vinte  um  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta 
c  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magèstade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 
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Ghaina  a»86r¥k»*ll(r  éoMfm  ée^cfsféoâ  ná  PMiivilllié&  dé*  IHttò 
Grotao  sete  ■ftfrOttardás  IfácioAâièé  da!  êè  »Ml«  Q^áes. 

Héi  por  bem^enk  i^iMude  doâ  «rtg»  4/,  (47  é  i4á  da 
Let  Hv.^  601  (ie  f9  ée  Setembro  d^  185»,  Ú^téM  6 
seguinte : 

\vh  l.''^  A  PrOTMkcTm  de  Alhitfg  cm^Èt  f(Artie'e^rá  ^eis 
mil  Ouardai»  Naòionaes  f^ra  o'  s^l4çd  éô  cói-0M  dè^ 
tacados  na  Provmeía  àè  Mato  fimsdc^.* 

Esse  seorvi^  churra  pdr  mpà^  dé  úlk  aMi^  se 
antes  deste  praato  não'  pcidei^«nii  der  áiâ|(éi^áms^. 

Ari.  9/  As  praças  mencioitadas  ^é^tSs  €fr^aAi#ádas 
era  Batalhões^  seeçèes  de  Batalhões  e  Com^anhía^ 
avulsas,  como  íòt  msà»  convetii^nle.^ 

Art.  Si''  O  Presttfeote  áúí  Pròvintía  dd^igRará  os 
OIReiaes  qtie  houvereiít  de  servir  úou  âiiús  tàorpm% 
ou  escoibeDdoH)s  d^enlre  os  da  Ouaréaí  Ifiaeienfltf, 
ainda  que  não  pertenção'  aos  mcfsittd»  é^orpos  nUe 
tiverem  de  dar  ob  contingíántes**  oH  do$  do  £.itòrenò, 
quando  o  6o?emo  os  nào  tiver  designado^. 

Art*  4."^  Na  designação  dos  Ouia^da»  Kaeíonaes  para 
a  composição  dos  reCeridos  cor{^os  de^tafeadois  òb^ 
servar-sie-hào  as  disposições  do  Cap.  8/  doTít.  &.•  éá 
Lei  de  49  de  Setembro  de  4850. 

Art.  5;''  Bm  cada  Batalhão  haverá  U4n  Cottsellio  Ad- 
ministrativos conforme  a  organisáção  eslàbeleeidar 
para  os  corpos  do  £\ercito. 

Francisco  Xosé  Furtado,  éò  Mteu  Conselho^  Plrèsi- 
dente  do  Conselho  de  MifHsti<o)s,  M4ilfetro' e  âeeretarío 
dé  Estado  dos  Negócios  da  J^Miçia,  assina  &  tenha 
entendido  e  faça  exectilar.  Palácio  do  Rio  áé  Jhneitv> 
em  vinte  um  ãe  Janeiro  de  mi4)  òitiDieeilttís  sesseMtf 
e  cinco,  qnadfagesimo  quarto  da  Indepetídédtiia'  ^ 
do  Império. 

Coní  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Irttpeíaídoí'. 

Prancisco  José  Furtado, 


Maiida  de^UGajr  U 
Blò  só  i»ara 

Paraguay. 

Hei  por  bem,  em  virtude  dosarts.  4.*,  H7  e  H8 
da  i|^  p/  j|f9  4^  A 9  4^  S^Mí^^rodé  4890,  deerelar 
o  seguinte: 

Ari.  4 .5  1^0  ph^oa^aclas  a  %e^iço  de  corpos  des- 
tacados 44.^^  guardas  naciònaes,  não  só  para  de- 
fesa das  praças,  fronteiras  e  costas  do  Império, 
como  para  o  serviço  de  guerra  no  Estado  do 
Paraguay. 

'  Ari.  í :•  A  Cí^rte  e  Prpvincfsis  íJo  IW>Çrio  ftirnp- 
çerf^  õ  npmpF9  4e  giidrA^$  m<iu^n»w  pso^reio- 
nál  á  SoTí^a  de  cada  uma  delias,  segunde  a  retaçáo 
que  com  este  baixa,  assignada  por  Francisco  José 
Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presidente  do  Conselho 
de  Ministros,  Ministro  e  Secrelario  de  Estado  dos 
Nfigúcios  da  Justiça. 

Art.  â.""  Na  designação  dos  guardas  nacionaes 
para  composição  dos  corpos  destacados^  serão  ob- 
servadas as  disposições  ao  Cap.  9,.^  doTit.  G.^"  da 
cHada  Lei  de  19  de  Setembro  de  48S0. 

Mas  Pnovincjas  fronteiras  a  designação  será  feita 
de  confionnidade  com  o  art.  16  do  Decreto  n."* 
3.0^9  di^  ia  de  N:Qvembco  de  1837. 

Art.  4.^  As  praças  mencionadas  serão  organisa- 
d<9S  em  batalnoes,  secções  de  batalhão,  e  compa- 
nliias  ayuisas,  como  fôr  mais  conveniente. 

Art  ^A  Qs  Presidentes  nas  Frovincias  designarão 
0$  Officiae3  que  boaverem  de  servir  nos  ditos  cor- 
pos, ou  escolbendoros  d'entre  os  da  g^uarda  na- 
cional, AÍada  que  não  periençáo  aos  corpos  que 
tivçrem  ^^  dar  os  contingénies,  ou  dos  do  Exer- 
cito, quando  o  Governo  os  não  tiver  designado. 

Art.'  6.*  Em  cada  batalhão  haverá  um  Conselho 
administrativo,  conforme  a  organisação  estabelecida 
p^a  W  corpos  do  Exercito. 

Art.  7.*  Os  guardas  nacãonaes  chamados  a  ser- 
viço de  destacamento,  em  cumprimento  deste  De- 
creto, serão  dispensados  no  fim  de  um  anno,  con- 
tado do  dia  em  que  entrarem  em  effectivo  serviço, 
se  não  puderem  ser  antes  deste  prazo. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 


—  46  — 


tario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  um  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco ,  quadragésimo  quarto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Francisco  José  Furtado. 


RelAçào  do  muuero  de  guardas  naelonaes  que  tem  de 
fornecer  a  Cdrte  e  Provlnefas  abaixo  designadas  para 
defesa  das  praeas,  fronteiras  e  eostas  do  Império»  na 
eouformidade  do  Deereto   n.»  3383  da  data  desta. 


Côrle 300 

Trovincia  do  Rio  de  Janeiro 4 .384 

«         da  Bailia â.440 

«         de  Pernambuco 2.424 

«         do  Maranhão 1.060 

«         de  Sergipe 644 

«         do  Piauhy 4 .460 

«         da  Parahyba 624 

«         do  Ceará \  .060 

«         do  Rio  Grande  do  Norte. 624 

«          das  Alagoas. 484 

«         do  Espirito  Santo í^08 

«          do  Pará 4 .040 

«         do  Amazonas 230 

«         do  Paraná 416 

«          de  Goyaz 490 

«         de  Santa  Catharina 208 

14.796 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Janeiro  de 
\^^.— Francisco  José  Furtado. 
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.  DECRETO  N.  3384  —  de  4  be  fevereiro  de  4  865.    ' 

Declara  de  1.^  entrancia  a  Comarca  do  Aetiracú,  creada  na^  - 

Proviucia  do  Ceará. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  !.•  entrancia  a 
Comaròa  do  Acaracú ,  ultimamente  creada  na  Pro- 
vincia  do  Ceará  pela  Resolução  da  respectiva  As- 
sembléa  Legislativa  Provincial  n.'  1115  de  27  de 
Outubro  do  anno  próximo  passado. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Consellio,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  lenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  o  primeiro  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco ,  quadragésimo  quarto  da  Indepen-? 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sna  Mageslade  o  Imperador. 

Francisoo  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3385  —  de  3  de  fevereiro  de  1865. 

»  - 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  do  Acaracú. 
ultimamente  creada  na  Província  do  Ceará. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  do 
Acaracú,  creada  ultimamente  na  Província  do  Ceará 
pela  Resolução  da  respectiva  Assembléa  Legislativa 
Provincial  n.^  1115  de  27  de  Outubro  do  anno  próxi- 
mo passado,  vencerá  o  ordenado  annual  de  600g000. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
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Janeiro  em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  ses^ 
senta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dQHcjia  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.   3386  — de  3  de  fevereiro  de  4865. 

Deroga  os  Decretos  n.^*  291  de  6  de  Maio  de  1843  e  403  de  12 
de  Fevereiro  de  1845,  quanto  á  substituição  do  Juiz  de  Orphãos 
da  Capital  da  Província  da  Batiia. 

Hei  por  bem,  em  virtude  da  Lei  n.*  264  de  3  de 
Dezembro  de  1841,  art.  117,  2.*  parte,  decretar  o 
seguinte: 

Art.  1.®  O  Juiz  de  Orphãos  do  Termo  da  Capitai 
da  Provincia  da  Bahia,  será  substituído  em  seus 
impedimentos  por  supplentes  quatriennaes ,  como 
são  os  Juizes  Municípaes ,  nomeados  na  forma  do 
art.  19  da  Lei  cilada. 

Art.  2.'  Ficào  derogados  nesta  parte  os  Decretos 
n.^«  291  de  6  de  Maio  de  1843  e  403  de  12  de  Feve- 
reiro de  1845,  e  disposições  em  contrario. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
t^ha  entendido  e  faça  executar.  PaJacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco ,  quadragésimo  quarto  da  Indepea- 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.. 

Francisco  José  F^^tado^ 
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DECRETO  N.  3387  —  de  3  de  fevereiro  de  4865. 

Eleva  á  categoria  de  secção  de  Batalhão  a  Companhia  de  Ar- 
tilbaria  da  Guarda  Nacional  da  Cá|kJtal  da  Província  de  Minas 
Geraes. 

Atlendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Ari.  1.*  Fica  elevada  á  categoria  de  secção  de 
Batalhão,  com  duas  Companhias,  e  a  designação  de 
primeira,  a  Companhia  de  Artilharia  da  Guarda  Na- 
cional  da  Capital  da  Proviucia  de  Minas  Geraes,  a 
qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado 
pelo  Presidente  da  Província,  na  forma  da  lei. 

Art.  2.**  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
ipero  dous  mil  duzentos  e  sessenta  de  vinte  cinco 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenla  e  oito. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furte  do. 


DECRETO  N.  3388  —  de  3  de  fevereiro  de  1865. 

Créa^umComnAndo  Superior  de  Guardas  Nacionaes  no  Município 
de  Oliveira,  da  Província  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  a  proposta  do  Presidente  da  Província 
de  Minas  Geraes,  Hgi  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.*  Fica  desligada  do  Commando  Superior  dos 
Municípios  de  S.  João  d'El-Rôi  e  annexos  da  Pro- 
líincia  de  Minas  Geraes  a  Guarda  Nacional  perten-^ 
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ceBte  ao  dislriclo  de  Oliveira,  da  mesma  Província, 
e  com  ella  organisado  um  Commando  Superior, 
íorraada  do  esquadrão  n.*»  9,  dos  Batalhões  de  In*- 
fantaria  n."»  48  e  49  db  serviço  activo,  e  da  secção 
de  Batalhão  da  reserva  n.**  14. 

Ari.  2.°  Ficão  revogadas  nesta  parte  as  disposições 
do  Decreto  n.»  H5i  de  15  de  Abril  de  1853. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  três  de  Fevereiro  de  n)il  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Inq>orador.  I 

Francisco  Júsc  Furtado. 


DECRETO  N.  3389  —  i>e  3  de  fevereiro  de  18ôo. 

Créa  um  Cominando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  no  Mu- 
nicípio de  Lavras,  da  Província,  de  Minas  Geraes. 

Atlendendo  a  proposta  do  Presidente  da  Provincia 
de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1 .'  Fica  desligada  do  Commando  Superior  dos 
Municípios  de  S.  João  d'El-Rei  e  annexos,  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes,  a  Guarda  Nacional  perten- 
cente ao  districlo  de  Lavras,  da  mesma  Provincia, 
e  pom  ella  creadoum  Commando  Superior  formado 
do  esquadrão  n.°  19,  dos  Batalhões  de  Infantaria 
rn.""  47  e  72  do  serviço  activo,  e  das  secções  de  Bay 
talhào  da  reserva  n.°'  13  e  21. 

Art.  2.*»  Ficão  revogados  nesta  parte  os  Decretos 
n/*  1154  cllOGde  15deAbril  de  1853  elide  Junho 
do  mesmo  anno. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
-sidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre'? 
tario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 


tenba  entendido  e  faça  executar.  PaJacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  qmidragcsinjo  (|uarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3390  — de  3  de  fevereiro  de  1865. 

Crèa  um  liatalliào  de  Iiifanlaria  da  Guarda  Nacional  no  Mu*- 
iiicipio  de  Dores  de  ludaíá  da  Província  de  Minas  Geraes. 

Âttendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Pr-ovincia 
de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Municipio  de  Dores 
de  Indaiá,  da  Provincia  de  Minas  Geraes,  e  subor- 
dinado ao  Coramando  Superior  de  Guardas  Nacio- 
naes  do  districto  de  Pitangui,  da  mesma  Provincia, 
um  Batalhão  de  Infantaria  cora  oito  companhias  e 
a  designação  de  noventa  e  dous  do  serviço  activo, 
o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  mar- 
cado pelo  Presidente  da  Provincia,  na  fórma  da  lei. 

Fi-ancisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assina  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  Ires  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
s^senta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império- 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 
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DECRETO  N.  3391  — db  3  de  fevereiro  de  4865. 

Créa  um  Esquadrão  de  GavaUaria  de  Guardas  Nacíonaes  na 
Município  de  Três  Pontas  da  Província  de  Minas  Geraes. 

AUendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  nnico.  Fica  creado  no  districto  de  Três 
Pontas,  da  Província  de  Minas  Geraes,  e  subordi- 
nado ao  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional 
do  Município  de  Lavras,  da  mesma  Província ,  um 
Esquadrão  de  Cavallaria  com  duas  companhias  e 
a  designação  de  dezanove ,  o  qual  terá  a  sua  pa- 
rada no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente 
da  Província,  na  forma  da  lei. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Juslica,  assim  o 
tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Paiacio  do  Bio 
de  Janeiro  em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco ,  quadragésimo  quarto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3392  — de  3  de  fevereiro  de  4865« 

Créa  mais  um  Batalliâo  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  na 
'    Cidade  de  Diamantina  da  Província  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provinda 
de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  creado  na  Cidade  de  Diaman- 
tina da  Província  de  Minas  Geraes,  e  subordinado 
ao  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  da  mes- 
ma Cidade,  mais  um  Batalhão  de  Infantaria,  com 
seis  companhias  e  a  designação  de  noventa  e  três 
do  serviço  activo,  o  qual  terá  a  sua  parada  no  lujçar 
que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Província, 
na  forma  da  lei. 
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Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  en-* 
tendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  eoi 
três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  iV.  3393  — DE  3  de  fevereiro  de  4865. 

Desliga  do  CommaQdo  Superíor  dos  districtos  de  Jacareby  e 
amiexos  da  Província  de  s.  Paulo  a  Guarda  Nacional  perien- 
cente  aos  Muuicipios  de  Mogy  das  Cruzes,  S.  José  deParaniiinga 
e  Santa  Isabel  da  mesma  Provinda,  e  organisa  com  ella  um 
novo  Commando  Superíor. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  decretar  o  Si'tguinte : 

Ari.  ♦.•  Fica  desligada  do  Commando  Superior  dos 
districtos  de  Jacarehy  e  anneios  da  Província  de 
S.  Paulo,  a  Guarda  Nacional  pertencente  aos  Muni- 
cípios de  Mogy  das  Cruzes,  S.  José  de  Parahitinga  e 
Santa  Isabel  da  mesma  Província,  e  com  ella  organi- 
sado  um  novo  Commando  Superior  formado  do  Ba- 
talhão de  Infantaria  n.""  25,  da  Companhia  e  secção 
de  Companhia  de  Infantaria  n."  2  e  um  do  serviço 
activo;  da  secção  de  Batalhão  da  reserva  n.*  9  e 
secção  de  Companhia  n.*  8  do  mesmo  serviço. 

Art.  2.*  Fica  revogado  nesta  parle  o  Decreto  n.* 
4352  de  27  de  Março  de  4854. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  en- 
tendido 6  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
Ires  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 

Francisco  José  Furtado. 
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DECRETO  N.  3394  —  de  3  fevf.íikiro  mi  4805.      '  . 

Gréa  uma  secção  de  Batalhão  de  Anílbaría  da  Guarda  Nacional 
na  Cidade  de  Santos,  da  Província  de  S.  Paulo. 

!  Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  dae 
Província  de  S.  Paulo,  Hgí  por  bem  decretar  o  se- 
guinte : 

Artigo  único.  Fica  creada  no  Municipio  da  Cidade 
de  Santos,  da  Província  de  S.  Paulo,  e  subordinada 
ao  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  do  mesmo 
Municipio,  uma  secção  de  Batalhão  de  Artilharia,  com 
duas  Companhias  e  a  designação  de  terceira,  a, qual 
lerá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo 
Presidejite  da  Província,  na  forma  da  lei, 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Tlubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador.. 

Francisco  José  Fnriado, 


DECRETO  N.  8395  — de  3  de  fevereiro  de  4865. 

Êrêa  uma  secção  de  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaos 
*'  no  Município  da  Serra  Negra,  da  Província  de  S.  Paulo. 

'  Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creada  no  Municipio  da  Serra 
Negra,  da  Província  de  S.  Paulo,  e  subordinada  ao 
Cõinmando  Superior  da  Guarda  Nacional  de  Mo^- 
mirim  eannexos  da  mesma  Província,  uma  secção 
de  Batalhão  de  Infantaria  com  duas  Companhias,  e 
a  designação  de  nona  do  serviço  activo,  a  qual  terá 
a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  for  marcado  pelo  Pre- 
sidente da  Província,  na  forma  da  lei. 
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Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado, 


DECRETO  N.  3396  —  de  3  de  fevereiro  de  4865. 

Altera  "a  organização  do  Batalhão  de  Infantaria  n.»  26  da  Guarda 

Nacional  da  Província  de  S.  Paulo. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provinda 
de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

^u^^^•^^•''  ^^^^  reduzido  a  quatro  Companhias  o  Bata- 
lhão de  Infantaria  n.^  26  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
vmcia  de  S.  Paulo,  desligando-se  a  força  qualificada 
no  Município  da  Serra  Negra  da  mesma  Provinda. 

Art.  2.°  Ficarevogado  nesta  parte  o  Decreto  n.°  3269 
de  i  4  de  Maio  do  anno  próximo  passado, 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  trese  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cmco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


LKIS  DE  1863     PARTE  II. 
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DECRETO  N.  3397  — de  3  de  fevereiro  de  1805. 

Altera  a  organisação  do  Batalhão  numero  três  do  serviço  activo 
da  Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  So  Paulo,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte : 

Artigo  único.  Fica  reduzido  a  quatro  companhias 
o  Batalhão  de  Infantaria  numero  três  do  serviço 
activo,  organisado  com  seis  companhias  na  Cidade 
de  Santos,  da  Provincia  de  S.  Paulo,  e  revogado 
nesta  parte,  o  Decreto  n.°  1203  de  28  de  Junho  de 
4853. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado,  i 


DECRETO  N.  3398  — de  3  de  fevereiro  de  4865. 

Altera  a  or^anisação  do  Batalhão  de  Infantaria  n.o  70  da  Guarda 
Nacional  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provincia 
de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte:  j 

Artigo  único.  Fica  reduzido  aseis  Companhias  o  ^ 

Batalhão  de  Infantaria  n.*»  70  da  Guarda  Nacional  da 
Provincia  de  Minas  Geraes,  e  revogado  nesta  parte 
o  Decreto  n. Mi 96  de  11   de  Junho  de  1853. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
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cretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  Ires  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3399  — de  3  de  fevereiro  de  1865. 

ÀUdra   a  organisação  do  Batalhão  de  Infantaria    n.<>  19  da 
Guarda  Nacional  da  Província  de  Minas  Geraes. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar 
•o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  reduzido  a  seis  com panliias  o 
Batalhão  de  Infantaria  n."  19  da  Guarda  Nacional 
da  Provincia  de  Minas  Geraes,  e  revogado  nesta 
parte    o  Decreto  n.<>  961  de  20  de  Abril  de  1852. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império^ 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Francisco  José  Furtado, 
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DECRETO  N.  3400  — de  3  de  fevereiro  de  4865. 

Desliga  do  Comiuando  Superior  do  Município  de  Mogy-miríni 
da  Província  de  S*  Paulo,  e  aimexa  ao  de  S.  João  do  Rio 
Claro,  a  Guarda  Nacional  pertencente  ao  districto  da  Li- 
meira, da  mesma  Província. 

AUendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provinda 
de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Art.  4 ,''  Fica  desligada  do  Cominando  Superior 
de  Mogy-mirim  da  Província  de  S,  Paulo  e  annexada 
ao  de  S.  João  do  Rio  Claro,  a  Guarda  Nacional  per- 
tencente ao  districto  da  Limeira  da  mesma  Província 
a  qual  se  acha  organisada  em  um  Batalhão  de  In- 
fantaria com  a  numerarão  de  27  do  serviço  activo, 
e  uma  Secção  de  Batalnão  da  reserva,  com  a  nu- 
meração de  14. 

Art.  2.*  Ficão  revogados  nesta  parte  os  Decretos 
n.'»  i499  de  23  de  Dezembro  de  1854,  e  3138  de  31 
de  Julho  de  1863. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Impeno, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Francisco  José  Furtado, 


DECRETO  N.  3401  —  de  3  de  fevereiro  de  1865. 

Autorisa  o  credito  extraordinário  de  8.492:0008000  para  as  despezas 
do  Minist^io  da  Guerra  no  exercício  de  1864—1565. 

Não  sendo  suíBcientes,  á  vista  das  circumstancias 
extraordinárias  em  que  se  acha  o  paiz,  as  quantias 
votadas  pelo  art.  6.*»  da  Lei  n."  1177  de  9  de  Se- 
tembro ae1862,>amplia<ia:ao  exercício  d©  1864— -1865, 


pelo  Decreto  n.**  4498  dé  16  de  Abril  de  4864,  para  as 
despezas  do  Ministério  da  Guera  no  exercício  de 
4864  a  4865:  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Meu  Con- 
selho de  Ministros,  Autorisar  o  credito  extraordinário 
de  8.492:000^000,  distribuído  pelas  rubricas  mencio- 
nadas na  tabeliã  junta;  devendo  em  tempo  compe- 
tente esta  medida  ser  levada  ao  conhecimento  da 
Assembiéa  Geral  Legislativa. 

Henrique  de  Beaurepaire  Rohan,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guera, 
assim  o  lenha  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  cinco,  (juadragesimo  quarto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslado  o  Imperador. 
Henrique  de  Beatirepaif^  Rohan, 


Tabeliã  distribaCiva  do  eredito  extraordinário  anlorisado 
por  Decreto  desta  data  para  o  exercício  de  1864  a  18(15. 


Art.6.0  da  Lei  n.^iíTI  de  9  Setembro  de  ÍS62,  e  Decreto  n.»  1198 

de  16  de  Abril  de  18&I. 


6.*»  Arsenaes  de  Guerra 2 . 370 :  000/^000 

7.^  Hospitaes 300 :  OOOJOOO 

8.0  Quadro  do  Exercito 50.72: 000§000 

9.*  Commissões  militares, 50 :  000§000 

1 1 .  Gratificações  diversas 1 50 :  OOOSOOO 

4  4.  Obras  militares 150:0003000 

i  5.  Diversas  despezas  e  Eventuaes.  400 :  000§000 

8.492:000^000 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Fevereiro  de 
\S6ò.^Henrique  de  Beaurepaire  Rohan. 
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DECRETO  N.  3402  — de  6  dk  fevereiro  de  1865. 

Concede  a  Camillo  de  Leiis  e  Silva  privilegio  por  dez  annos  para 
fabricar  e  vender  carros  destinados  ao  transporte  das  carnes 
verdes. 

Allendendo  ao  que  Me  requereu  Camillo  de  Lells 
e  Silva,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata 
Resolução  do  1  .•  do  corrente,  tomada  sobre  o  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado ,  exarado  em  Consulta  de  3  de 
Dezembro  do  anno  próximo  ílndo,  Hei  por  bem 
Conceder-lhe  privilegio  por  dez  annos,  para  fabricar 
e  vender  no  Império,  carros  de  sua  invenção,  des- 
tinados ao  transporte  das  carnes  verdes  do  Matadouro 
para  os  diversos  pontos  da  Cidade. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  c  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Injpcrio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jesidno  Marcondes  de  Oliveira  e  Sd. 


DECRETO  N.  3403  — de  44  m  fevereiro  de  1865. 

Manda  executar  o  regulamemto  para  o  presidio  de  Fernando 

de  Noronha. 

Hei  por  bem  Determinar  que  no  presidio  de  Fer- 
nando de  Noronha  se  observe  o  Regulamento,  que 
com  este  baixa,  assignado  por  Henrique  de  Beaure^ 
paire  Rohan,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  ficando 
porém  dependentes  da  approvação  da  Assembléa 
Geral  Legislativa  não  só  os  empregos  novamente 
çreados,  como  o  augmcnto  de  despeza  com  as  gra.- 
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lificaçõcs  marcadas  na  tabeliã  annexa  ao  dito  Regu- 
lamento. O  mesmo  Ministro  o  tenlia  assim  entendido 
e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Henrique  cie  BcAurepaire  Rohan. 


Regulamento  para  o  presidio  de  Fernando  de  IVoronha 
approvado  por  Decreto  desta  data. 


CAPITULO  I. 


DOS  EMPREGADOS. 


Art.  4.**  Haverá  no  presidio  de  Fernando  de  No- 
ronha os  seguintes  empregados : 

Um  Commandante,  Offlcial  General  ou  Superior. 

Um  Major  da  Praça,  OíBcial  Superior. 

Um  Secretario,  Capitão  ou  Subalterno. 

Um  Amanuense,  Cadete,  Offlcial  Inferior,  Cabo  ou 
Soldado. 

Dous  Capellães,  um  dos  quaes  será  professor  de 
primeiras  letras  do  sexo  masculino. 

Dous  Médicos. 

Um  Pharmaceutico. 

Um  Almoxarife. 

Um  Escrivão  do  Almoxarifado.  • 

Um  Amanuense  idem. 

Um  Fiel  idem,  e  os  Guardas  que  forem  necessá- 
rios, podendo  o  lugar  de  Fiel  ser  desempenhado  por 
um  dos  Guardas  a  escolha  do  Almoxarife. 

Um  Professor  de  primeiras  letras. 

Uma  Professora  de  primeira  letras. 

Tantos  Sargentos  e  Cabos  de  sentenciados  quantos 
forem  necessários. 

Um  Carcereiro  especial  para  presos  reclusos. 

Art.  2.**  São  da  nomeação : 

1.^  Do  Governo  Imperial:  o  Commandante,  Major 
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da  Praça,  o  Secretario,  os  Capellãos ,  os  Médicos , 
o  Pharmaceulico,  o  Almoxarife,  o  Professor  e  Pro- 
fessora de  primeiras  leiras. 

2.*  Da  Presidência  da  Provincia  de  Pernambuco: 
o  Escrivão  do  Almoxarifado. 

3.^  Do  Commandante  do  presidio:  o  Amanuense 
da  Secretaria,  o  Fiel  e  Guardas  do  Almoxarifado  sob 
proposta  do  Almoxarife,  os  Sargentos  e  Cabos  dos 
sentenciados . 

Art.  S.*»  Todos  estes  empregados  terão  as  vanta- 
gens marcadas  na  tabeliã  annexa  ao  presente  Re- 
gulamento. 


CAPITULO  II. 


DEVERES  DOS   EMPREGADOS. 


Art.  i."^  Competem  ao  Commandante,  além  das  obri- 
gações ,  que  decorrem  das  disposições  de  outros 
artigos  deste  Regulamento,  e  das  que  são  impostas 
áquelle  funccionario  pelas  leis  e  regulamentos  mili- 
tares, as  seguintes : 

1.<»  A  administração  geral  do  presidio.  Todos  os 
empregados  e  habitantes  da  ilha  lhe  ficão  subor- 
dinados, ainda  mesmo  aquelles,  que  ahi  estiverem 
de  passagem. 

2.°  Executar  e  mandar  executar,  com  a  maior  pon- 
tualidade, as  disposições  do  presente  Regulamento 
e  propor  ao  Governo  Imperial ,  por  intermédio  da 
Presidência  de  Pernambuco,  as  alterações  e  modi- 
íicações,  que  julgar  necessárias  ao  mesmo  Regula- 
mento. 

3.'»  Djir  as  instrucções,  que  forem  convenientes  á 
regularidade  do  serviço  encarregado  ás  Repartições 
e  Empregados  do  presidio. 

4.^  Cumprir  as  ordens  da  Presidência  da  Provincia 
sobre  qualquer  assumpto ,  e  as  requisições ,  que , 
por  seu  intermédio,  lhe  forem  feitas  pelo  Chefe  de 
Policia  e  autoridades  judiciarias,  relativamente  aos 
sentenciados,  óu  outros  quaesquer  presos  que  para 
alli  forem  remettidos. 

5.^  Mandar  proceder,  em  livro  especial  e  conve- 
nientemente escripturado,  á  matricula  geral  dos  sen- 
tenciados ,  e  á  inscripção  de  todos  aquelles ,  que 
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fofem  suceessivam^nle  chegaiKlo  ao  presidio,  oom 
a  designa<;ão  de  seus  nomes,  idades». naturalidades, 
estado,  condição  civil,  proíissáo,  signaes  caract^ 
ristieos,  crimes,  sentenças,  Juizes  ou  Tribunaes,  que 
os  condemnárão ,  autoridade  que  os  rencietiérão , 
datas  de  sua  chegada  ao  presídio,  e  finalmente  as 
datas  da  morte,  cumprimento  da  sen lença^- ou.  per- 
dão em  virtude  do  qual  forem  soltos,  fazendo  ar- 
cliivar  os  documentos,  que  authentiquem  todosesses 
assentamentos. 

6/  Remetter,  com  a  necessária  antieipaçao,  á  Pre- 
sidência da  Província  a  relação  nominal  dos  presos, 
cujas  penas  estiverem  a  concluir,  e  esperar  suas 
ordens  a  este  respeito. 

7,<»  Mandar  sahir  immediatamente  do  presidio, 
em  virtude  das  ordens  estabelecidas,  ou  das  que 
receber,  todos  os  sentenciados,  que  houverem  cum- 
prido a  sua  pena,  ou  tiverem  sido  agraciados.  Se 
jiorém  algum  individuo ,  por  sua  idade  avançada , 
enfermidade,  estado  de  pobreza,  ou  outro  qualquer 
molivo  justo,  supplicar  a  continuação  de  sua  resi- 
dência no  presidio,  o  Commandante^dará  disso  parte 
á  Presidência  da  Provinda,  e  esperará  suas  ordens 
a  respeito,  devendo-se  em  taes  casos  proceder  de 
modo  que  no  futuro  não  se  possa  pôr  em  duvida 
a  espontaneidade  desse  acto. 

8.*»  Manter  a  mais  rigorosa  disciplina  no  presidio, 
adoptajido  todas  as  medidas,  que,  dentro  da  orbita 
da  lei,  forem  necessárias  para  impedir  desordens 
entre  os  sentenciados ,  e  evitar  mãos  tratamentos 
da  parte  dos  Empregados. 

9.°  Promover  o  desenvolvimento  da  industria,  quer 
agrícola,  quer  artística,  crear  oíTicinas,  mandar  des- 
truir os  vegetaos  prejudíciaes ,  e  subi>tituil-os  im- 
mediatamente por  plantas  úteis,  e  sobretudo  pelas 
de  producto  alimentício,  ordenar  a  acquisição  de 
animaes  domésticos  e  silvestres,  que  convenha  in- 
troduzir na  ilha,  e  impedir  o  estrago  dos  que  actual- 
mente existem ,  mencionando  em  seus  relatórios 
tudo  quanto  providenciar  nesse  sentido  ,  a  fim  de 
ser  ou  não  approvado  pela  Presidência. 

10.  Organisar  turmas  de  trabalhadores  para  a  ex- 
tracção de  lenha,  e  para  a  pesca  e  caça,  e  cuidar 
em  que  não  só  esses  objectos ,  como  os  demais 
géneros  da  ilha  destinados  para  consummo  da  popu- 
lação, sejào  igualmente  distribuidos  era  rações 
razoáveis, :  tanto  aòs  Empregados,  como  aos  senten- 
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vendel^s,  nem  exportal-as  (ainda  mesmo  na  occasião 
da  sua  retirada  do  presidio)  a  titulo  de  obsequio  a 
parentes  c  amigos. 

Ari.  47.  Se  qualquer  Empregado  encarregar  de 
serviços  seus  a  qualquer  sentenciado,  nas  suas  horas 
de  folga,  será  obrigado  a  pagar-lhe  o  trabalho  ,  con- 
forme o  ajuste ,  o  qual  será  sempre  feilo  com  scien- 
cia  do  Commandante, 


CAPITULO  m. 


DO  CONSELHO  ECONÓMICO. 

Art.  18.  Haverá  no  presidio  um  Consellio  econó- 
mico, regido  peio  Regulamento  ,  que  baixou  com  o 
Decreto  n.*  1649  de  6  de  Outubro  de  1855,  que  en- 
tenderá em  toda  a  receita  e  despeza  do  presidio,  li- 
mitando-se  a  sua  acção  á  parte  económica,  por  per- 
tencer a  disciplinar  e  admmistrativa  exclusivamente 
ao  Commandante. 

Art.  19.  Este  Conselho  será  composto: 

1  .^  Do  Commandante,  como  Presidente. 

Ss.**  Do  Major  da  Praça,  como  Fiscal. 

3.*>  Dos  Commandantes  dos  diversos  destacamentos 
e  do  Medico  mais  graduado ,  como  Vogaes. 

4."  Do  Almoxarife ,  como  Thesoureiro ,  e  do  Secre- 
tario ,  ambos  sem  voto  deliberativo ;  pertencendo  a 
este  toda  a  escripturação  do  Conselho. 

Art.  20.  Os  pedidos  dos  géneros  precisos  ao  pre- 
sidio serão  dirigidos  pelo  Conselho  económico  ao 
Presidente  de  Pernambuco ,  o  qual,  ouvindo  o  Ins- 
pector da  Thesouraria,  autorisará ,  ou  não  ,  em  lodo 
ou  em  parle ,  a  este  para  satisfazêl-os ,  e  efíectuar  a 
respectiva  despeza  tanto  da  compra  dos  géneros, 
como  de  sua  conducção  ao  presidio. 

CAPITULO  IV. 


DA  RECEITA  E  DESPE2A. 

Art.  21 ;  A  receita  do  presidio  constará  : 

1  .*»  Da  consignação  que  lhe  lor  arbitrada. 

2.»  Do  producto  da  venda  das  obras  manufactu- 
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radas  nas  offlcinas,  e  dos  cereaes  ou  outros  géneros 
que  se  exportarem. 

3.**  De  qualquer  venda  eventual. 

Art.  2í.  A  aespeza  constará  : 

4.**  Dos  concertos  e  edificações  de  prédios. 

2.**  Das  matérias  primas  para  as  offlcinas. 

3.«  De  compra  de  gados  para  criação,  de  sementes, 
plantas  e  instrumentos  aratorios,  que  não  possâo 
ser  fabricados  no  presidio. 

4  **  Da  diária  dos  presos ,  e  jornaes  dos  mestres 
das  offlcinas. 

5.^  Do  guisamenlo  e  alfaias  para  a  Capella. 

e."»  De  medicamentos  e  dietas  para  a  Enfermaria. 

7.°  Do  que  fôr  eventual  e  imprevisto. 


CAPITULO  V. 


DA  D£FfiZA  E  POLICIA  DO  PRESIDIO. 


Art.  23.  Para  a  guarda  do  presidio  haverá  consían- 
temente  ás  ordens  do  respectivo  Commandantc  um 
navio  de  guerra  á  vapor,  sendo  a  Ilha  guarnecida 
com  força  sufficiente  de  Infantaria  e  Artilnaria,  para 
guardar  os  pontos  fortificados,  estabelecer  destaca- 
mentos nos  lugares  que  facilitâo  a  evasão  dos  presos, 
e  para  os  mais  serviços  que  forem  necessários.  Alam 
dos  Offlciaes  correspondentes  á  força  numérica  dos 
destacamentos  haverá  outros  conforme  as  necessi- 
dades do  serviço,  os  quaes  serão  nomeados  pelo 
Commandante  das  Armas  da  Província ,  quanao  o 
não  forem  pelo  Governo  Imperial,  sendo  desi^^nados 
para  os  diíierentes  empregos  do  presidio  pelo  res- 
pectivo Commandante. 

Art.  24.  O  destacamento  se  conservará  sempre  na 
mais  rigorosa  disciplina,  e  o  menos  disseminado 
que  fôr  possível ,  exercitando-se  com  frequência  em 
lodos  os  manejos. 

Art.  25.  O  Commandante  do  destacamento  de  Ar- 
tilharia terá  a  seu  cargo  as  fortificações  e  seu  ma- 
terial de  guerra. 

Ari.  26.  Nenhum  sentenciado,  seja  qual  fôr  a  na- 
tureza do  seu  delicto,  poderá  usar  de  armas  de  qual- 
quer espécie  que  seja ,  nem  outro  qualquer  instru- 
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menlo  oífensivo,  cam  excepção  doâ  que  m 
narem  aos  dilTerenles  misleres  do  serviço  e  na  oc- 
casiâo  própria. 

Art.  21,  Os  sentenciados  pemoilaróõ  geralmente 
na  prisão ,  para  onde  serão  recoUiidoâ^  ao  aaoitecer 
depois  da  revista. 

O  Commandante  do  Presidia  podará»  poréra ,  dis- 

f)ensar  desta  obrigação  os  serventes ,  o$  chefes  de 
amilia,  os  de  penas  dimiauUâ,  os  velbofi  e  doentes 
incapazes  de  desordens,  e  aquelles»  qn0  por  seu  bom 
comportamento  se  mostrarem  dignos  de  confiança. 


CAPITULO  VI. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 


Art.  28.  Os  Empregados  do  presidio  que  anterior- 
mente á  data  do  presente  Regulamento  tínhão  plan- 
tações em  que  trabalhavão  sentenciados,  não  po- 
derão renoval-as ,  podendo  apenas  colhei- as  por  sua 
( onta ,  com  tanto  que  indemnisem  a  Fazenda  Publica 
da  parte  que  lhe  pertence  na  produoçào ,  secundo 
o  ajuste  que  houver  feito,  ou  está  em  pratica  no 
presidio. 

Qualquer  duvida  a  esse  respeito  será  levada  ao  co- 
nhecimento da  Presidência  de  Pernambuco, 

Ari.  29.  Logo  que  fôr  publicado  em  Pernambuco 
o  presente  Regulamento,  fica  completamente  prohi- 
bido  o  ingresso  de  vivandeiros  no  presidio  de  Fer- 
nando de  Noronha. 

Nenhum  navio  de  cabotagem  será  alli  admittido  a 
fazer  negocio,  e  áuuelles  que  arribarem  ao  presidio, 
para  se  proverem  aos  mantimentos  necessários  para 
a  continuação  de  sua  viagem  ,  se  venderáõ  pelos 
preços  de  Pernambuco  os  géneros  da  producção  da 
Ilha,  que  requererem  ao  Conselho  ecoíM>mico  os 
respectivos  Commandanles  ou  Mestres, 

Art.  30.  As  casas  de  negocio  que  alli  existem,  não 
poderão  receber  novos  supprim^ntos  de  fora. 

Art.  31.  Para  se  sortirem  dos  géneros  oeciBSsarios 
de  consummo,  poderão  os  Empregados  escolher  d'en- 
Ire  si  um  Agente,  que  se  encarregue  de  os  mandar 
comprar  mensalmente  a  Pernambuco. 
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Ari.  3í .  Esse  Agente  organwará ,  etn  duplicata ,  a 
relação  géí^dt  das  encommendas ,  e  a  entregará  ao 
t^omniandanie,  juntamente  com  as  receitas  parciaes, 
lambem  em  duplicata,  e  competentemente  assig- 
nadas. 

Art.  33.  O  Commandante,  depois  de  examinar  se  a 
relação  gera!  combina  com  as  receitas  parciaes,  e  se 
ella  riiio  contém  artigos  prohibidos ,  porá  o  seu  — 
visto  —  em  ahibas  as  relações ,  e  restituirá  uma  delias 
ao  Agonie,  ficando  a  outra  archivada. 

Art.  3i.  Os  sentenciados  que  precisarem  para  si, 
ou  suas  famílias,  nm  ou  outro  objecto ,  de  que  se 
náo  possao  prover  no  presidio ,  poderão  apresentar 
suas  receitas  ao  Agente  dos  Empregados,  e  este 
procederá  para  com  estas  encommenaas,  como  está 
determinado  a  respeito  das  dos  Empregados,  ficando, 
porém,  declarado  que,  em  nenhum  caso,  essas 
transacções  entenderão  com  a  economia  do  presidio, 
nem  com  o  dinheiro  do  Fisco. 

Art.  35.  O  vestuário  e  alimentação  dos  condem- 
nados  serão  feitos  á  custa  da  sua  diária ,  de  forma 
qUe ,  logo  que  se  tornar  effectiva  esta  disposição  , 
não  a  recebão  em  dinheiro,  para  o  que  se  lhes''dis- 
tribuirá  fumo,  tabaco,  eaté  uma  ração  de  aguardente 
em  certos  casos. 

Art.  36.  O  preso  que  trabalhar  em  serviços  de  ar- 
mazéns, ou  fôr  sacristão  ,  operário ,  sargento,  cabo, 
feitor,  ffuarda,  enfermeiro ,  ou  se  occupar  em  ou- 
tro qualquer  mister  que  não  seja  o  de  simples  tra- 
balhador, terá  um  jornal  conforme  a  tabeliã,  que  se 
estabelecer,  e  fôr  approrada  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia. 

Ari.  37.  Todos  os  condemnados  serão  obrigados 
aos  trabalhos,  que  lhes  forem  designados.  Poderá  po- 
rém o  Commandante  dar  áquelles  que  o  merecerem 
um  ou  dous  dias  de  folga  na  semana ,  além  dos  Do- 
mingos e  dias  de  guarda. 

Art.  38.  Para  assegurar  a  marcha  regular  do  pre- 
sidio, tanto  rta  parte  administrativa  como  na  disci- 
plinar t  económica ,  haverá  uma  inspecção  annual, 
pat*a  conhecer  dô  estado  de  conservação  do  trem  de 
guerra,  dos  edifícios,  e  da  disciplina  da  guarnição, 
bem  cottit)  dá  fiel  elecução  deste  Regulamento ,  e 
nrtais  ordens  do  Governo. 

Art.  39.  Da  mesma  maneira  haverá  uma  inspecção 
de  Fazenda,  para  examinar  o  estado  da  escriplu ração, 
proceder  a  inventario,  e  tomar  contas  ao  Almoxarife. 
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Art.  W.  A  escola  para  o  sexo  masculino  será  regida 
pelas  mesmas  disposições  adoptadas  para  as  escolas 
regimenlaes,  segundo  o  Kegularaenlo  de  28  de  Abril 
de  1863,  e  a  do  sexo  feminino,  conforme  o  Regula- 
mento da  Instrucção  Publica  da  Corte,  havendo 
entretanto  a  possível  uniformidade  no  methodo  de 
ensino,  e  compêndios  seguidos  em  ambas  as  escolar. 

Ari.  41 .  Os  pagamentos  aos  sentenciados  serão  fei- 
tos no  primeiro  Domingo  de  cada  mez,  em  presença 
do  Commandante  e  Major  da  praça  sendo  expressa- 
mente proUibido  qualquer  desconto  que  não  seja  para 
a  Fazenda  Nacional ,  e  esse  devidamente  autorisado. 
O  Commandante  deverá  igualmente ,  com  todo  o 
cuidado,  velar  no  pagamento  das  praças  destacadas, 
vedando  também  qualquer  desconto  não  autorisado 
legalmente. 

Art.  42.  Do  producto  dos  jornaes  de  que  trata  o 
art.  36  deste  Regulamento ,  somente  será  entregue 
mensalmente  aos  sentenciados  uma  quota  parte  (que 
será  designada  pelo  Governo)  e  o  restante  unica- 
mente receberão  quando  concluirem  a  sentença ;  po- 
dendo entretanto  o  que  for  sentenciado  ijor  toda  a 
vida,  dispor  em  testamento  das  quantias  que  lhe  per- 
tencerem. Os  descontos  assim  arrecadados  serão 
depositados  na  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil  em  Per- 
nambuco ,  para  onde  se  fará  a  remessa  trimensal- 
mente.  Além  disto,  cada  preso  deve  ter  uma  caderneta, 
em  que,  com  a  precisa  authenticidade,  seescripture 
a  receita  tanto  em  dinheiro  como  em  géneros,  fazen- 
do-se  todas  as  declarações  concernentes  aos  des- 
contos, e  outras  que  forem  necessárias  para  co- 
nhecimento dos  Inspectores,  de  que  trata  o  art.  39 
do  Regulamento. 

Art.  43.  Serão  clavicularios  do  cofre  do  Conselho 
económico  o  Commandante  do  destacamento ,  mais 
graduado  ou  mais  antigo ,  o  Fiscal  e  o  Almoxarife, 
devendo  ser  o  cofre  conservado  na  Secretaria  do 
Commando  do  presidio. 

Art.  44.  A  introducção  no  presidio  de  quaesquer 
bebidas  espirituosas  será  considerada  contrabando ; 
e  punidos  os  contra ventores  ,  conforme  as  circums- 
tancias. 

Art.  45.  Ficão  revogadas  as  ordens  em  conU'ario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1 4  de  Fevereiro  de 
1865»—  Henrique  de  Beanrepaire  Rohan. 
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Tabeliã  dos  irencimentos  dos  Empregados  do  presidio  de 
Fernando  de  IWoronfaa  a  qne  se  refere  o  art*  3.<»  do  Hf»- 
gulamenlo  desta  data« 


i 


EMPREGOS. 


Cotnmandaatc 

Major  da  Praça 

Secretario 

Gapellao  Professor  de  1.®*  letras.. 

Professora  de  1 ."»  letras , 

Almoxarife • 

Escrivão  do  Almoxarife.  .*» 

Amanuense  dito • 

Fiel  dito 

Guardas ,  cada  nm 

Sargentos  Commandantes  de  Com- 
panhias de  condemnados 

Cabos  


ORDENADOS. 


GRATIFICA- 
ÇÕES. 


I 


OdeCommandan- 

te  do  presidio.. 

O  de  Estado  Maior 

de  l.<^ Classe... 

Idem 

Os  de  Capellao  do 

Exercito 

8005000 
8005000 
60011000 
360^000 
360^000 
$00^000 

eooftooo 

200S000 


3:400^000 

ItSOOjOOO 
1:9001000 

600D000 
400^000 
4009000 
SOOlfOOO 
120^000 
1903000 
40f|000 

200^000 
409000 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Fevereiro  de  1865.  '^Hen* 
rtque  de  Beaurepaire  Rohan. 
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DECRETO  N.  3404— de  43  de  fevereiro  de  4865. 

Crêa  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  nos  Mu- 
nicípios do  Jardim  e  Milagres,  da  Provincia  do  Geará. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provincia 
do  Ceará,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Art.  1.*  Fica  separado  do  Commando  Superior  do 
Crato,  da  Provincia  do  Ceara,  a  Guarda  Nacional 
pertencente  aos  Municipios  do  Jardim  e  Milagres 
da  mesma  Provincia,  e  com  elia  creado  um  novo  Com- 
mando Superior,  formado  do  Corpo  de  Cavaliaria 
numero  três,  dos  Batalhões  de  Infantaria  numero 
trinta  e  cinco  e  trinta  e  seis  do  serviço  activo,  da 
Secção  de  Batalhão  da  reserva  numero  doze,  e  da 
Companhia  numero  dez  do  mesmo  serviço. 

Art.  2."  Ficão  revogados  nesta  parte  os  Decretos 
n.^»  2485  e  2610  de  5  de  Junho  e  4  de  Julho  de  4860. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  treze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Frayicisco  José  Furtado, 


DECRETO  N.  340o— de  13  de  fevereiro  de  4865. 

Crêa  no  Município  do  Jardim,  da  Provincia  do  Ceará,  um  Corpo 
de  CavaUaria  e  uma  secção  de  Batalhão  do  serviço  da  reserva. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provincia 
do  Ceará,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Ficão  creados  no  Municipio  do 
Jardim  da  Provincia  do  Ceará,  e  subordinados  ao 
Commando    superior  dos   districtos   do   Jardim    e 
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Milagres  da  mesma  Província,  um  Corpo  de  Caval- 
laria  com  dous  Esquadrões  e  a  designação  de  ter- 
ceiro, e  uma  secção  de  Batalhão  com  três  Compa- 
nhias e  a  numeração  de  doze  do  serviço  da  reserva. 
Estes  corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares  que 
lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província, 
na  forma  da  lei. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  fa'Ça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  treze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Fnríaão. 


DECRETO  N.  3406— de  i3  de  feverchio  de  1865. 

Desliga  do  Commando  Superior  dos  Municípios  do  Sobral  e  an- 
nexos  da  Província  do  Geará,  a  Guarda  Nacional  pertencente 
ao  districto  de  Santa  Quitéria,  incorporando-a  ao  Cominando 
Superior  do  Ipú,  da  mesma  Província. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provinda  do  Ceará,  Hei  por  bem  decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  1.°  Fica  desligada  do  Commando  Superior 
dos  Municipios  do  Sobral  e  annexos,  da  Província 
do  Ceará,  a  Guarda  Nacional  pertencente  ao  dis- 
tricto de  Santa  Quitéria,  da  mesma  Província,  a 
qual  acha-sc  organísada  em  um  Batalhão  de  Infan- 
taria com  a  designação  de  vinte  sele  do  serviço 
activo,  e  uma  Companliia  avulsa  com  a  designação 
de  sétima  da  reserva,  incorporando  esta  força  ao 
Commando  Superior  do  Município  do  Ipú,  da  referida 
Província. 

Art.  2.*  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n."  908. 
de  30de  Janeiro  de  1852. 
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Francisco  José  Furtado ,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  treze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3408  (*)  — de  16  de  fevereiro  de  1865. 

Desannexa  do  Termo  de  Castro  o  de  Ponta  Grossa,  na  Pro- 
víncia do  Paraná,  e  créa  neste  um  lugar  de  Juiz  Municipal, 
que  accumularà  as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.«  Fica  desannexado  do  Termo  de  Castro  o 
de  Ponta  Grossa,  na  Província  do  Paraná,  e  creado 
neste  o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumularà 
as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos. 

Art.  2.**  Fica  revogado  o  artigo  se^ndo  do  De- 
creto numero  dous  mil  novecentos  e  vinte  quatro  de 
quatorze  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  dezaseis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


(^)    ?íão  houve  acto  algum  com  o  n.«  3407, 
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DECRETO  N.  3409  — do  i."  demarco  ie  1865. 

Proroga  por  um  mez  os  prazos  mareados  no  art.  U  do  Decreto  d.<» 
3371  de  7  de  Janeiro  do  corrente  anuo  para  apresentação  dos  Vo- 
luntários da  Pátria, 

Hei  por  bem,  Tendo  Ouvido  o  Meu  Conselho  de 
Ministros,  Prorogar  por  um  mez  os  prazos  marca- 
dos no  art.  44  do  Decreto  n/  3371  de  7  de  Janeiro 
do  corrente  anno  para  a  apresentação  dos  Vohm- 
tarios  da  Pátria, 

Os  Meus  Ministros  e  Secretários  de  Estado  dos  Ne- 
gócios das  diversas  Repartições  assim  o  tenlião  en- 
tendido e  facão  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Março 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 
José  Líber  ato  Barrozo. 
Carlos  Carneiro  de  Campos. 
João  Pedro  Dias  Vieira. 
Visconde  de  Camamú. 
Francisco  Xavier  Pinto  Lima. 
Jestnno  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 


DECRETO  N.  3410— i>o   1.°   de  março  de  1863. 

Mauíla  pôr  em  execução  na  Província  do  Paraná  a  Decreto 
n.o  2029  de  18  de  Novembro  de  1857. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  do  Paraná,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Artigo  único.  As  disposições  do  Decreto  n.'  2029 
de  dezoito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  sete,  que  deu  organisação  á  Guarda  Nacional  das 
Provindas  limitrophes  com  os  Estados  vizinhos, 
terão  execução  cm  todo  o  território  da  Província 
do  Paraná. 
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Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  o  primeiro  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado, 


DECRETO  N.  3411— do  1.*»  de  março  de  4865. 

Eleva  a  oito  Companhias  o  Corpo  de  Cavallaria  o.^  43  da  Guarda 
Nacional  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provin- 
da do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  elevada  a  oito  Companhias  o 
Corpo  de  Cavallaria  numero  quarenta  e  três  da 
Guarda  Nacional  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul, 
e  revogado  o  Decreto  numero  dous  mil  setecentos 
e  quatro  de  trinta  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
e  sessenta,  na  parte  em  que  creou  aquelle  Corpo 
com  seis  Companhias. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  o  primeiro  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Inde- 
pendência e  do  Impeiio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 
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DECRETO  N.  3442  — do  1.*  de  março  de  4865. 

Créa  um  Cominando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  nos  Mo- 
nicipios  de  Montes  Claros  e  Guaicuhy  da  Província  de  Minas 
Geraes. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provín- 
cia de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Artigo  unieo.  Fica  creado  nos  Municipios  de  Mon- 
tes Claros  e  Guaicuhy  da  Provincia  ae  Minas  Ge- 
raes, um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes, 
formado  de  três  Batalnões  de  Infantaria  de  quatro 
Companhias  cada  um,  com  as  designações  ae  no- 
venta e  quatro,  noventa  e  cinco,  e  noventa  e  seis 
do  serviço  activo,  de  uma  Companhia  avulsa  do 
mesmo  serviço  com  a  designação  de  terceira,  e 
uma  secção  de  Batalhão  de  duas  Companhias  com  a 
numeração  vinte  oito  do  serviço  da  reserva. 

Estes  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
que  Ilies  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia, na  forma  da  Lei,  e  serão  organisados  os 
três  Batalhões  no  Municipio  de  Montes  Claros,  e 
a  Companhia  e  secção  de  Batalhão  no  de  Guaicuhy, 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  o  primeiro  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


—  (g  — 
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DECRETO  N.  3413  —  de  11  de  março  de  1865. 

Goúcede  á  Directoria  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  aiitori- 
sacão  para  elevar  provisoriamente  ao  duplo  a  tarifa  especial  do 
ramal  de  Macacos. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  da 
Companhia  da  estrada  de  terro  de  D.  Pedro  II : 

Hei  por  bem  Conceder  á  mesma  Directoria  facul- 
dade para  elevar  provisoriamente  ao  duplo  a  tarifa 
especial  do  ramal  de  Macacos. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  onze  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 


DECRETO  N.  3414  — de  15  de  MíUIÇO  de  1865. 

Concede  privilegio  a  José  Joaquim  de  Souza  Ayram  Martins  para 
fabricar  e  vender  carros  que  declarou  ter  inventado  para  varrer 
e  irrigar  as  ruas  das  cidades. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  José  Joaquim  de 
Souza  Ayram  Martins,  e  de  conformidade  com  o  pa- 
recer do  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda 
Nacional,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por 
cinco  annos  para  fabricar  e  vender  no  Império  car- 
ros que  declarou  ter  inventado  para  varrer  e  irrigar 
as  ruas  das  cidades. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas ,  assim 
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o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quinze  de  Março  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco ,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jesidno  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 


DECRETO  N,  3415  —  de  15  DE  MARÇO  de  186%. 

Concede  privilegio  a  Eugénio  Muller  para  fiibricar  estopas,  íios 
icxlis  e  papei  com  libras  de  bananeira,  preparadas  segundo  o 
processo  que  declarou  ler  inventado. 

Attendendo  ao  que  Mc  requereu  Eugénio  Muller, 
e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Procurador  da 
Coroa,  Soberania  c  Fazencla  Nacional,  Hei  por  bem 
Conceder-lbe  privilegio  por  tempo  de  dez  annos  para 
fabricar  estopas,  íios  textis  e  papel  com  libras  da 
bananeira,  preparadas  segundo  o  processo  que  de- 
clarou ter  inventado. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  c  Sá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  lenna  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quinze  de  Março  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco ,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sd, 
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DECRETO  N.  3416  ~  de  15  de  março  de  1865. 

Concede  privilegio  a  José  Porfírio  de  Lima  e  Theopliilo  Duluc 
para  empregarem  no  calçamento  das  ruas  c  praças  do  Império 
um  systema,  que  declararão  ter  inventado. 

AUendendo  ao  que  Me  requererão  José  Porlirio  de 
Lima  e  Tlieophilo  Duluc,  e  de  conformidade  com  o 
parecer  do  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fa- 
zenda Nacional,  líei  por  bem  Conceder-lhes  privi- 
legio por  tempo  de  cinco  annos  para  empregarem 
no  cal(,;amenlo  das  ruas  e  praças  do  Império  um 
syslemá,  (jue  declararão  ler  inventado,  sob  a  deno- 
ininação  de  — seyselilo  ferruginoso  comprimido. 

Jusuino  Marcondes  de  Olveira  e  Sá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quinze  de  Março  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indeppen- 
dcncia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jesinno  Marcondes  de  Oliveira  e  Sd, 


DECRETO  N.  3417— de  16  de  março  de  1865. 

Créa  um  Commando  Superior  de  Guardas  ]N'acionaes  nos  Muni- 
cípios de  Viunihy  e  Formiga,  da  Província  de  Minas  Geraes. 

Attcndendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  decretar 
o  seguinte : 

Art.  1."  Fica  desligada  do  Commando  Superior  dos 
districlos  de  Tamanduá  e  Santo  António  do  Monte, 
da  Província  de  Minas  Geraes ,  a  Guarda  Nacional 
pertencente  aos  Municípios  do  Piumhy  e  Formiga, 
da  mesma  Provincia,  e  com  ella  organisado  um 
novo  Commando  Superior  formado  do  Corpo  de  Ca- 
vallaria  numero  dous;  dos  Batalhões  de  Infantaria 
activa  numero  trinta  e  seis  e  trinta  e  sete ,  e  das 
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Companhias  da  reserva  numero  quatro  e  cinco,  e 
secção  de  Companhia  numero  dous,  já  creadas  nos 
referidos  Municípios. 

Art.  2.»  Fica  revogado  nesta  parle  o  Decreto  n.M  <  55 
de  i5  de  Abril  de  1853. 

Francisco  José  Furíado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Seci«e- 
lario  ae  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  laça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezaseis  de  Março  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  Josr  Furtado. 


DECRETO  N.  3íi8— de  17  de  março  de  1865. 

Altera  a  orgnnisação  do  primeiro  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda 

Nacional  da  Provincia  do  Paraná. 

Allendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provincia 
do  Paraná,  liei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  reduzido  a  quatro  Companhias 
o  priíheiro  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional 
da  Provincia  do  Paraná,  e  revogado  o  Decreto  n." 
4500  de  21  de  Fevereiro  de  1855,  na  parte  que  creou 
aquelle  Corpo  com  oito  Companhias. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  dí! 
.  Janeiro  em  dezasete  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco ,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado, 


—  52  — 

DECRETO  N.  3449— de  i7  de  março  de  4865. 

Giéa  mais  um  Corpo  de  Gavallaria  de  Guardas  Naciooaes  no 
Municipio  da  Capital  da  Província  do  Paraná. 

Altendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
do  Paraná,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Municipio  da  Capital 
da  Provincia  do  Paraná ,  mais  um  Corpo  de  Caval- 
laria  da  Guarda  Nacional,  com  quatro  Companhias, 
e  a  designação  de  oitavo,  o  qual  terá  a  sua  parada 
no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da 
Provincia,  na  forma  da  lei. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezasete  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3420 -de  20  de  março  de  1865. 

Altera  a  organisacão  do  terceiro  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda 

Nacional  da  Provincia  das  Alagoas. 

Altendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provincia 
das  Alagoas,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  elevado  a  oito,  o  numero  de 
Companhias  do  Batalhão  de  Infantaria  numero  três 
do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional  da  Provincia 
das  Alagoas,  e  revogado  o  Decreto  n.*  990  de  14  de 
Junho  de  1 852,  na  parte  em  que  creou  aquelle  Ba- 
talhão com  seis  Companhias. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
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tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinle  de  Março  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

íVancisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3421 -de  21  de  março  de  18r35. 

AUera  o  segundo  uniforme  dos  Batalhões  uuniero  um    dous  p 
Piauh  ^^^^        ^"^"^^  Nacional  du  Capita!  da  Província  do 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Piauliy  ,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte  : 

Artigo  único.  Os  Batalliões  numero  um  dous  e 
vmte  sete  da  Guarda  Nacional  da  Capital  \la  Pro- 
víncia do  Piauhy,  usaráõ,  em  segundo  uniforme 
de  bonets  a  Cavaignac,  com  os  mesujos  frisos  mar- 
cados aos  Corpos  do  Município  da  Corte,  pelos  De- 
cretos de  12  de  Março  de  1859,  e  16  de  Abril  do 
mesmo  anno. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  c  Secre- 
ario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tpha  entendido  e  laca  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  cm  vinte  um  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império.  ^ 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado, 
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DECRETO  N.  3422  — de  22  de  março  de  4865. 

Angmenta  as  secções    do    districto   da  Cidade  do  Uio  de  Ja- 
neiro para  o  lançamento  da  decima  urbana. 

Attendendo  á  necessidade  de  augmentar  as  secções 
do  districto  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  para  fa- 
cilidade e  celeridade  do  lançamento  dos  impostos 
directos : 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  i.»  O  districto  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro 
será  dividido  para  o  lançamento  da  decima  urbana 
em  seis  secções  iguaes,  designadas  por  números , 
compondo-se  cada  uma  delias  de  ruas  inteiras,  e  pelo 
modo  que  mais  conveniente  for. 

Esta  divisão  é  da  competência  do  Administrador 
da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  que  a  submeltera 
á  approvação  do  Ministério  da  Fazenda. 

Art.  2.*  Fica  revogado  o  art.  I.**  do  Decreto  n.''1752 
de  26  de  Abril  de  1856,  c  qualquer  outra  disposição 
em  contrario. 

('arlos  Carneiro  de  Campos,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  c  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  c  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de 
Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadra- 
gésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Carlos  Ca7vieÍ7V  de  Campos. 
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DECRETO  N.  3i23  -  de  23  de  m.vrço  de  18G5. 

Crêa  mais  um  Bataliião  de  Artilharia  da  Guarda  Nacional,   na 

Capital  da  Província  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provincia  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  único.  Fica  creado  na  Capital  da  Provincia  da 
Bahia  mais  um  Batalhão  de  Artilharia  de  Guardas 
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Nacionaes  com  seis  Companhias  e  a  designação  de 
segundo,  o  qual  lerá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe 
fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Província,  na  íonna 
da  lei. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dcnle  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  três  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


««" 


DECRETO  íN.  34â4  —  de  23  de  março  de  1865. 

Cièa  um  Batalhão  de  Iiifaiitaria  da  Guarda  Nacional  na  Fie- 
guezia  da  Penha,  da  rrovincia  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  daBohin,  liei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  único.  Fica  desligada  do  natalhão  de  Infan- 
taria numero  sele  da  PÍovincia  da  Bahia,  a  Guarda 
Nacional  pertencente  á  Freguezia  da  Penha,  e  com 
ella  organisado  um  outro  Batalhão,  de  seis  compa- 
nhias com  a  numeração  de  cento  e  dez  do  serviço 
activo,  subordinado  ao  Commando  Superior  da  Ca- 
pital da  mesma  Provinda.  Este  Batalhão  terá  a  sua 
parada  no  lugar  que  lhe  íôr  marcado  pelo  Presi- 
dente da  Provinda,  na  fornia  da  lei. 

Francisco  José  Furlado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  três  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 
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DECRETO  N.  3425— de  23  de  março  de  1865. 

Créa  um  Balalhâo  de  Iníaiilaria  de  Guardas  Naciouae!»  nas 
Freiíuezias  de  Cotcgipc ,  Maré ,  e  Maluíiii  da  rrovincia  da 
Bahia. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Artigo  único.  Fica  desligada  dos  Batalhões  de  In- 
fantaria n.'*  7  e  8  da  Província  da  Bahia,  a  Guarda 
Nacional  pertencente  ás  Freguezias  de  Colegipe, 
Maré,  e  Matuim,  e  com  ella  organisado  um  outro 
Batalhão  de  Infantaria  com  seis  companhias,  e  a  de- 
signação de  cento  e  onze  do  serviço  activo,  subordi- 
nado ao  Commando  Superior  da  Capital  da  mesma 
Província.  Este  Batalhão  terá  a  sua  parada  no  lugar 
que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da  Província, 
na  forma  da  lei. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  Ires  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco  quadragésimo  quarto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

FrancisQO  José  Furtado 


DECRETO  N.  3426  — de  23  de  março  de  1865. 

Créa  um  Batalhão  da  Guarda  Nacional  do  serviço  da  reserva 
no  Município  de  Itabaiaua,  da  Província  de  Sergipe. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provinda 
de  Sergipe,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Município  de  Ita- 
baiaua, da  Província  de  Sergipe,  e  subordinado  ao 
Commando  Superior  do  mesmo  Município,  um  Ba- 
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talhão  de  Guardas  Nacionaes  cora  4  companhias  e 
a  designação  de  terceiro  do  serviço  da  reserva,  o  qual 
terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  for  marcado  pelo 
Presidente  da  Provinda,  na  lorma  da  lei. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,^  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  dá  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  três  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado, 
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DECRETO  N.  3427  — de  23  de  março  de  1865. 

Concede  certas  vantagens  ás  praças  de  marinha,  que,  tendo 
concluído  o  seu  tempo  de  serviço,  ainda  nelle  contínuão,  bem 
como  ás  reformadas,  ou  que  houverem  tido  baixa,  que  de 
novo  se  alistarem. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  \  .**  A's  praças  do  Corpo  de  Imperiaes  Mari- 
nheiros, que,  tendo  concluído  os  prazos  de  serviço, 
a  que  estavão  obrigadas,  continuarem  no  mesmo 
serviço,  abonar-se-ha,  independente  da  declaração, 
de  que  trata  a  2.*  parte  do  art.  7.°  do  Decreto  n.* 
1465,  de  25  de  Outubro  de  1854,  e  a  contar  da  data, 
em  que  findarão  os  referidos  prazos,  a  gratificação 
concedida  no  §  2  %  art.  1.**  do  citado  Decreto. 

As  praças  de  marinhagem,  comprehendidas  na 
hypothese  estabelecida  no  precedente  artigo  per- 
ceberão, pela  mesma  forma,  a  gratificação  fixada  no 
art'.  4.*»  do  Decreto  n.M466,  de  25  de  Outubro  de  1854. 

Ari.  2.*  Os  indivíduos,  que,  havendo  obtido  baixa 
dos  Corpos  de  Marinha  e  marinhagem,  assentarem 
novamente  praça  na  Armada,  terão  direito,  além 
do  respectivo  soldo,  a  uma  gratificação  igual  á  me- 
tade deste. 

Art.  O.**  A  doutrina  do  artigo  precedente  é  exten- 
siva ás  praças  do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros, 
que,  sendo  reformadas,  em  virtude  do  disposto  no 
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arl.  29  do  Regulamento  e  Decreto  n.*»  4M  A,  de  5 
de  Junho  de  <845,  de  novo  se  alistarem  no  serviro 
da  Armada. 

Art.  4.**  As  disposições  do  presenlo  Decreto  so- 
mente terão  vigor  durante  o  actual  csUdo  de  guerra. 

Francisco  Xavier  Pinto  Lima,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Março 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  Xavier  Pinto  Lima. 


DECRETO  N.  3i'28  — do  1.*»  de  abiul  de  1865. 

Proroga  por  inais  um  nicz  os  praxos  marcados  no  art.  i\  do 
Oecrclo  n.«  33T1  de  7  de  Janeiro  e  Decreto  n.®  3409  do  l.*» 
de  Março  do  corrente  aano,  para  a  apresentação  dos  Voltm- 
tarivs  da  Pátria, 

Hei  por  bem,  Tendo  Ouvido  o  Mçu  Conselho  de 
Ministros,  Prorogar  por  mais  um  mez  os  prazos  mar- 
cados no  art.  U  do  Decreto  n°  3374  efe  7  de  Ja- 
neiro, e  Decreto  n.°  3i09  do  1."  de  Março  do  corrente 
anno  para  a  apresentação  dos  Voluntários  da  Pátria, 

Os  Meus  Ministros  e  Secretários  de  Estado  dos 
Negócios  das  diversas  Repartições  assim  o  tenhào 
entendido  e  facão  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  o  primeiro  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado, 

José  Liberato  Barroso. 

João  Pedro  Dias  Vieira. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 

Visconde  de  Camamú. 

Francisco  Xavier  Pinto  Lima. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá, 
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DECRETO  N.  3429-^ do  4.o  M  abhíl  be  4865. 

Autórísa  Q  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros a  applicar  ás  despezas  das  verbas  ^  Empregados 
cm  disponibilidade—,  Ajudas  de  custo— ,  Extraordioarias  no 
exterior  —  e  —  Extraordinárias  no  interior— no  exercicio  de 
1864-1865  a  quantia  de  59:215jil049  tirada  das  sobras  da  verba 
—  Legaçõ^  c  Consulados  —  do  mesmo  exercicio. 

• 

Não  sendo  suffleienles  a^  quantias  votadas  nos 
|§  3.%  4.%  .V  e  6.»  do  art.  4.*»  da  Lei  n.Mn7de9 
de  Setembro  486^,  mandada  vigorar  no  exercicio 
de  4804—1865  pelo  Decreto  n.  4198  de  16  de  Abril 
de  1864  para  as  despezas  com  os  empregados  em 
disponibilidade,  ajudas  de  custo,  extraordmarias  no 
exterior  e  extraordinárias  no  interior  do  mesmo 
exercicio;  e  tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros: 
Hei  por  bem,  na  conformidade  do  art.  13  da  referida 
Lei,  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  a  applicar  ao  pagamento  da- 
ffuellas  despezas  a  quaiuia  de  50:215^19,  tirada  das 
sobras  da  verba  — Legações  e  Consulados  —  decor- 
rente exercicio,  e  distribuída  pela  seguinte  forma  : 
7:245^04^  para— Empregados  em  disponibilidade—, 
30:000)^000  para— Ajudas  de  custo  —,  14: 000^000 para 
—Extraordmarias  no  exterior, —  e  8:000^000  para 
—  Extraordinárias  no  interior—,  observando  as  for- 
malidades indicadas  no  mencionado  art.  43. 

João  Pedro  Dias  Vieira,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros, assim  o  tenha  entendido  e  fora  executar, 
expedindo  os  despaclios  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Pedro  Dias  Vieira, 
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DECRETO  N.  3430  —  do  4.«  de  abril  dí  <865. 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  um  credito  extraordinário  de 
3.035:52tf)!lll0,  para  despezas   do  exercício  de  1864  a  1865. 

Sendo  insufflcienle  o  credito  votado  para  despezas 
do  Ministério  da  Marinha  pela  Lei  n.*  1177,  de  9 
de  Setembro 'de  1862,  mandada  vigorar  no  corrente 
exercicio  pelo  Decreto  n.*  4198,  de  16  de  Abril 
de  1864,  Hei  por  bem,  na  conformidade  do  §  3.* 
do  art.  4.^^  da  Lei  n.*»  588,  de  9  de  Setembro  de  1850, 
e  tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Con- 
ceder ao  mesmo  Ministério  um  credito  extraordi- 
nário de  3.935:52!5g110,  que  será  distribuído  pelos 
seguintes  paragraphos  do  arl.  5.°  da  referida  Lei 
n.«  1177. 

I  12.  Arsenaes 163:157«260 

§  1 4.  Força  Naval 1 52: 409^579 

,^  21.  Material • 3.458:004§631 

§  23.  Despezas  extraordinárias  o 

oventuaes 161:953^640 

3. 935: 525^11 O 


c; 


(» 


e: 


Francisco  Xavier  Pinto  Lima,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Abril 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Xavier  Pinto  Lima. 
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DECRETO  N.  3431— de  5  de  abril  de  4865. 

Declara  de  primeira  entrancia  a  Comarca  dos  Reis  Magos,  resta- 
belecida na  Província  do  Espirito  Santo. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  primeira  entrancia 
a  Comarca  dos  Reis  Magos,  ultimamente  restabe- 
lecida na  Provinda  do  Espirito  Santo,  pela  Lei  da 
respectiva  Assembléa  Legislativa  Provincial  de  23  de 
Dezembro  de  1864. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3432— de  5  de  ABRa  de  1865. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  dos  Reis 
Magos,  na  Província  do  Espirito  Santo. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  dos 
Reis  Magos,  ultimamente  restabelecida  na  Província 
do  Espirito  Santo,  vencerá  o  ordenado  annual  de 
seiscentos  mil  réis. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negocibs  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  cinco  de  Aoril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Francisco  José  Ftirtado. 
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DECRETO  N.  3433  —  &£  b  m  abril  i»  4865. 

Modifica  as  disposições  do  Ri^gulamenlo  daa  Alfandegas,  rela- 
tivas ao  processo  do  despacho  das  bagagens  dos  passageiros. 

Convindo  modificar  as  disposições  do  Re^lamen- 
to  de  49  de  Setembro  de  4860  relativas  ao  pro- 
cesso dos  objectos  de  bagagem  sujeitos  a  direitos, 
a  flm  de  tornal-o  mais  rápido,  menos  incommodo 
e  menos  dispendioso  ao  passageiro,  sem  prejuizo 
da  fiscalisação  que  cumpre  exercer ;  Hei  por  bem 
Decretar  o  segumte: 

Art.  4.'  O  Conferente  que  examinar  a  bagagem 
dos  passageiros,  encontrando  objectos  sujeitos  ao 
pagamento  de  direitos,  os  fará  lançar  no  livro  do 
Fiel  do  armazém  respectivo,  e  organisará  o  com- 
petente despacho,  que,  sendo  immediatamente  re- 
mettido  ao  calculo,  voltará,  depois  de  feita  a  conta, 
para  que  o  passageiro  satisfaça  a  importância  dos 
direitos,  a  qual  deverá  ser  enviada  offlcialmente 
ao  Thesoureiro. 

Verificado  o  pagamento,  e  em  seguida  a  sabida 
da  bagagem,  será  o  despacho  remettido  ao  Ins- 
pector para  os  fins  convenientes. 

Art.  2.*  As  duvidas,  que  occorrerem  sobre  a  qua- 
lificação ou  avaliação  das  mercadorias  pertencentes 
ás  bagagens,  sertão  resolvidas  como  delerminão  os 
arls.  559  e  570  do    Regulamento    das    Alfandegas. 

Art.  3."  Estas  disposições  não  comprehêndem  os 
volumes  pertencentes  a  passageiros,  que  exclusi- 
vamente constituírem  mercadorias  ou  objectos  do 
commercio,  a  que  se  referem  os  arts.  466  do  Re- 

fulamento  das  Alfandegas  e  37  do  Decreto  n.°  3247 
e  3\  de  Dezembro  de  4863. 
Art.  4.*  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario • 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  FazQpda,  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Tnesouro  Nacional,  assim  o  lenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco^ 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império 

* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o   Imperador. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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DE  GRETO  N.  3434 «-de  8  de  abril  de  1865. 

Coticcde  a  Auleuio  Alves  da  SiWa  Pinto  privilegio  por  teinpo 
de  dez  aunos  para  estai>e)eeer  a  navegação  por  vapor  nos 
rios  Macabú  e  Imbc,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

AUendendo  ao  que  Me  requereu  António  Alves  da 
Silva  Pinto,  e  Tendo  Ouvido  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  Hei 
por  bera  conceder-lhe  privilegio,  por  tempo  de  dez 
annos,  para,  por  si  ou  por  meio  de  uma  Compa- 
nhia, explorar,  desobstruir,  canalisar  e  estabelecer 
a  navegação  por  vapor  nos  rios  Macabú  e  Imbé, 
desde  os  pontos  que  forem  navegáveis  e  mais  pró- 
ximos dos  centros  productores  até  o  porto  de  Ma- 
cahé,  pelo  respectivo  canal,  na  província  do  Rio  de 
Janeiro,  sob  as  condições  que  com  este  baixão,  assig- 
nadas  por  Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Coramereio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Abril  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jestdno  Marcondes  de  Oliveira  e  Sdí 


Condições  a  que  se  refere  o  Deereto  u.o  343  i  do  H  dte 

Abril  de  1865. 


i."  O  prazo  de  dez  annos.  por  que  é  concedido  o 
privilegio  a  António  Alves  da  Silva  Pinto,  correrá  do 
dia  em  que  eífeclivamente  fôr  installada  a  navegação 
por  vapor  nos  rios  Macabú  e  Imbé. 

2.*  O  Concessionário  se  obriga,  para  eíTectuar  o 
transporte  de  cargas,  a  empregar  pranchas  de  fundo 
raso,  rebocadas  por  barcos  a  vapor  de  igual  cons- 
trucção,  e  de  força  nunca  inferior  de  vinte  cavallos. 

3.*  O  preço  dos  fretes  para  cargas  será  de  15  réis 
por  arroba  em  cada  légua  de  navegação  (3  milhas) 
e  o  da  passagem  por  cada  pessoa  calçada  na  razão 
de  300  réis  por  légua,  e  por  cada  pessoa  descalça 
200  réis.  A  tabeliã  dos  fretes  e  passagens  será  re- 
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vista  de  dous  em  dous  annos  e  submeUida  á  appro- 
vação  do  Governo,  a  quem  compele  a  faculdade  de 
reduzil-a,  sempre  que  o  lucro  liquido  da  eropreza 
exceder  de  20  ''U  ao  anno. 

4."  O  Concessionário  obriga-se  a  realizar  em  cada 
semana  duas  viagens  de  ida  e  volta  entre  os  pontos 
lerminaes,  multiplicando  o  numero  delias,  á  medida 
que  o  desenvolvimento  da  empreza  o  reclamar,  salvo, 
porém,  qualquer  caso  de  força  maior.  A  falta  de 
cumprimento  desta  condição  obriga  o  concessio- 
nário á  multa  de  cem  mil  réis  por  viagem  que  não 
efTectuar. 

5.»  No  intervallo  dos  pontos  terminaes  o  conces- 
sionário estabelecerá  uma  ou  mais  estações,  onde 
melhor  convier,  para  receber  ou  entregar  cargas, 
encommendas  ou  cartas.  Findo  que  seja  o  prazo  do 
privilegio,  serão  destinadas  ao  uso  publico. 

6.*  Será  gratuito  o  transporte  das  malas  do  Cor- 
reio, de  conformidade  com  o  respectivo  Regula- 
mento, e  igualmente  o  de  seis  praças  encarregadas 
de  diligencias  do  serviço  publico  em  cada  viagem 
de  ida  e  volta,  precedendo  requisição  das  auto- 
ridades competentes.  Fica  garantida  ã  liberdade  do 
toda  outra  navegação  que  não  seja  por  vapor. 

8.*  Estabelecida  a  navegação  por  vapor  no  rio 
Macabú  ou  conjunctamente  com  ella,  o  concessio- 
nário estabelecerá  a  do  rio  Imbé. 

9."  As  autoridades  administrativas,  judiciarias  ou 
policiaes  prestaráõ  toda  a  protecção  e  auxilio,  que 
fôr  requerido  e  couber  em  suasattribuições,abem 
do  serviço  e  êxito  da  empreza;  ficando  entendido 
que  o  Thesouro  Publico  Nacional  nada  despenderá 
com  as  obras  necessárias  á  navegabilidade  dos  rios. 

10."  O  Concessionário  perderá  o  direito  ao  privi- 
legio, se  dentro  do  prazo  de  dous  annos,  contados 
desta  data,  não  der  começo  á  navegação  dos  rios. 
Igual  pena  será  infligida,  se,  depois  de  installada 
a  navegação,  fôr  ella  interrompida  por  mais  de  seis 
mezes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Abril  de  1865. 
—  Jesíimo  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 
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DKCRETO  N.  3435  — de  8  de  abril  de  4865.1 

Approva  as  condições  para  Dovação  do  contracto  coni  a 

Companhia  Bauiana* 

Hei  por  bem  Apprôvar  as  condições  que^  para 
execução  da  Lei  n."  1232  de  40  de  Setembro  do 
anno  passada,  e  novação  do  contracto  com  a  Com- 

Kanhia  de  navegação  a  vapor  Bahiana,  coiii  este 
aixãOi  assignadas  por  Jesumo  Marcondes  de  Oli-* 
veira  e  Sá,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas .  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito 
de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  ciiico,  qua-* 
dragesimo  quarto  da  Independência  tí  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá, 


CJondiçòes   ã  que  se  refere  o  Deereto  ii.<»  3433  de  8  d6 

Abril  de  1865. 


4  .*  A  Companhia  de  navegação  pdr  vapor  Bahiana 
continuará  a  perceber  por  espaço  de  mais  dez 
annos,  contados  de  46  de  Junho  ae  4862,  data  da 
approvação  de  seus  últimos  Estatutos,  a  mesma 
subvenção  de  84:000)^000  annuaes,  que  lhe  forão  con- 
cedidos pelo  Decreto  n.*»  4928  de  25  de  Abril  de  4854. 

2.*  Ao  Governo  Imperial  fica  o  direito  de  designar 
as  escalas,  que  deveráõ  fazer  os  vapores  da  Com- 
panhia dentro  dos  limites  extremos  de  sua  linha  de 
navegação. 

3**. Em  caso  de  urgência,  poderá  o  Governo  Im- 
perial Jtonçar  mão  dos  vapores  da  Companhia  e  ar- 
mal-os  como  transportes,  responsabilisando-se  pelos 
riscos  de  guerra.  Em  falta  de  accôrdo  sobre  o  preço 
do  fretamento  ou  da  venda  será  este  fixado  por  um 
arbitro  ás  nomeação  do  Governo  e  outro  da  compa- 
nhia, nomeando  ambos  um  terceiro  que  resolverá  de-^ 
.finitivamente,  no  caso  de  divergência  entre  aquelles. 

4.*  A  Companhia  continua  sujeita  a  todos  os  ónus 
e  obrigações  dos  contractos  vigentes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Abril  de  4865.] 
—  Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sd. 

LEIS   DE   1S65     PABTE   It. 
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DECRETO  N.  3436— de  8  de  abril  de  4865. 

C^éa  um  GommaDdo  Superior  de  Guardas  Nacionaes  no  Muni- 
cípio de  S.  Bernardo,  da  Província  do  Ceará. 

Alteudendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
do  Ceará,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  único*  Fica  desligada  do  Commando  Su- 
perior da  Comarca  do  Aracaty,  da  Província  do  Ceará, 
a  Guarda  Nacional  pertencente  ao  Município  de  S. 
Bernardo,  e  com  elia  creado  um  novo  Commando 
Superior,  formado  dos  Batalhões  números  oito  c 
nove  do  serviço  activo,  e  da  Secção  de  Companhia 
^a  reserva  numero  um,  já  organisados  no  mesmo 
Município. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  6 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Francisco  José  Furtado, 


DECRETO  N.  3437— de  8  de  abril  de  4865, 

Créa  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  nos  Muni* 
cipios  de  Marretes  e  Anionina,  da  Província  do  Paraná. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
<io  Paraná,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  uníco.  Fica  desligada  do  Commando  Su- 
perior do  Município  de  Paranaguá  e  annexos  da 
Provinda  do  Paraná,  a  Guarda  Nacional  pertencente 
aos  distrlctos  de*  Morreles  e  Antonina ,  e  com  ella 
creado  um  novo  Commando  Superior,  formado  dos 
Batalhões  de  Infantaria  numero  quatro  e  cinco  do 
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serviço  activo,  e  das  secções  de  Companhia  da  re- 
serva numero  sele  e  oito,  já  organisados  nos  mes- 
mos districtos. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Consellio,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco ,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado, 


DECRETO  N.  3438— de  10  de  abril  de  4865. 

Approvando  e  mandando  executar  a  tarifa  de  passageiros  e  mer- 
cadorias da  Estação  da  Corte  para  o  Ipyranga  e  vice-versa. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria 
da  Companhia  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II, 
Hei  por  bem  apçrovar  e  mandar  que  se  execute  a 
tarifa  de  passageiros  e  mercadorias  da  estação  da 
Corte  para  a  do  Ipyranga  e  vice-versa,  constante  da 
tabeliã  que  com  este  baixa  assignada  por  Jesuino 
Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  40  de  Abril  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco ,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jesidno  Marcondes  de  Olweh^a  e  Sd^ 
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DECRETO  N.  3439  — de  14  de  abril  de  1865. 

Declara  de  primeira  entrancia  a  Comarca  de  Tocantins  creada 

na  Província  de  Goyaz. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  primeira  entrancia 
a  Comarca  de  Tocantins,  ultimamente  creada  na 
Província  de  Goyaz,  pela  Lei  da  respectiva  Assem- 
bléa  Legislativa  Provincial  de  10  de  Setembro  de  1864. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  onze  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3440— de  11  de  abril  de  1865. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  de  To- 
cantins, na  Provincia  de  Goyaz. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Tocantins,  ultimamente  creada  na  Provincia  de  Goyaz, 
vencerá  o  ordenado  annual  de  600j^000. 

Francisco  José  Furtado ,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  eniendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  onze  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
íio  Império. 

Coni  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 

Francisco  José  Furtado, 


í 


—  70  — 
DECRETO  N.  3441— de  12  de  abril  de  1865. 

Crêa  um  Batalhão  de  Infanlaria  de  Guardas  Nacionaes,  no  Mu^ 
nícipio  de  S.  Borja,  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Município  de  S.  Borja, 
da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e 
subordinado  ao  Commando  Superior  da  Guarda  Na- 
cional do  mesmo  Município,  um  Batalhão  de  Infan- 
taria com  quatro  Companhias,  e  a  designação  de 
terceiro  do  serviço  activo,  o  qual  terá  a  sua  parada 
no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da 
Província,  na  forma  da  lei. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  doze  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  guadragesimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtada. 


DECRETO  N.  3442— de  12  dé  abril  de  1865. 

Crêa  um  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  Muni^ 
cipio  de  Quarahy,  da  Provineia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  .Presidente, 
da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ,  Hei 
por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Município  de  Quarahy, 
da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e 
subordinado  ao  Comnjando  Superior  da  Guarda  Na- 
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cional  do  mesmo  Município  e  annexos,  um  Batalhão 
de  Infantaria,  com  quatro  Companhias,  e  a  desig-^ 
nação  de  quarto  do  serviço  activo,  o  qual  terá  a  sua 
parada  no  lugar  que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente 
da  Província,  na  forma  da  lei. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  doze  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3443— UE  42  DE  abril  dê  1865* 
*  Approva  o  Regulamento  para  o  serviça  dos  correios  do  Império, 

Hei  por  bem  approvar  o  Regulamento  para  o  ser- 
viço dos  correios  do  Império,  que  com  este  baixa, 
assígnado  por  Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá , 
do  meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe-* 
cutar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Abril  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jesidno  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá, 
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ÈL^úÈAmento  para  o  servl^  doa  eon^elos  do  Imperltf »  a^ 
proTado  pelo  Decreto  n  .<>  3443  de  «S  de  Abril  de  f  86&. 


CAPÍTULO   L 


Organisação  da  Directoria  Geral  dos  Correios^ 


Art.  1 .'  K  Directoria  Geral  dos  Correios  é  o  centro 
de  todas  as  ordens  expedidas  pelo  Director  Geral, 
a  quem  ficão  subordinadas  as  administrações  e  agen- 
cias ,  e  será  estabelecida  na  principal  estação  do 
Correio  da  Corte. 
Art.  2.^  Compôr-se-ha  dos  seguintes  empregados: 
§  1/  Um  Director  Geral. 
2.«  Um  Contador. 
3."  Um  Thesoureiro. 
4.°  Seis  Primeiros  Oflíciaes* 
5.0  Seis  Segundos  ditos. 
6.0  Dez  Terceiros  ditos* 
^  Ti.""  Vinte  Praticantes. 
I  8.<»  Um  Porteiro. 

Art.  3.*  Além  do  pessoal  acima  designado  haverá 
Praticantes  supranumerários,  carteiros  e  serventes 
em  Qumero  suniciente  para  as  exigências  do  serviço^ 
percebendo  salário  somente  nos  dias  de  trabalho. 

Art.  4.*  A  Directoria  Geral  dos  Correios  será  orga- 
nizada com  o  pessoal  fixado  pelo  art.  S.**  do  Regu- 
lamento approvado  pelo  Decreto  n."  2748  de  46  de 
Fevereiro  de  1864 ,  e  os  empregados  da  administração 
^0  Correio  da  Corte,  classificados  todos  segundo  as 
suas  habilitações* 


CAPITULO  n. 


Divisão  do  trabalho. 


.Art.  5.**  A  Directoria  Geral  dos  Correios  é  dividida 
em  cinco  Secções: 

§  1 ."  Secção  central,  sob  a  immediata  direcção  do 
Director  Geral. 
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§  2.°  Primeira  Secção,  da  contabilidade,  dirigida 
pelo  Contador. 

§  3.*  Segunda  Secção,  da  Tliesouraria,  tendo  por 
chefe  o  Thesoureiro. 

§  4.'  Terceira  Secção,  da  expedição  das  malas, 
dirigida  por  um  primeiro  official. 

§  0/  Quarta  Secção,  do  recebimento  da  corres- 
pondência, dirigida  por  um  primeiro  oflicial. 

Art.  e.**  A  Secção  central  comprehende: 

§  l.**  O  preparo,  expedição  e  recebimento  de  toda 
a  correspondência  omcial  da  Directoria  Geral. 

§  2.°  O  exame  das  reclamações  contra  a  repartição 
do  Correio. 

f  3.'  A  queima  das  cartas  sujeitas  a  consumo. 

§  4.**  A  celebração  dos  contractos  para  os  diversos 
serviços  do  correio  ,  ficando  dependentes  da  appro- 
vação  do  Governo  aquelles  que'  excederem  a  cmco 
contos  (5:000)JOOO)  por  anno. 

i  5.®  A  íiscalisação  do  serviço  postal  e  a  expedição 
das  ordens  para  o  pagamento  das  subvenções  ás 
companhias  de  navegação  a  vanor. 

§  6.°  A  expedição  dos  titules  aos  empregados,  cuja 
nomeação  e  demissão  competem  ao  Director  Geral. 

§  7.<>  A  guarda,  classificação  e  conservação  da 
correspondência  e  documentos  que  devem  compor 
o  Archivo. 

Art.  7.^  A  primeira  Secção  comprehende: 

I  1.°  A  matricula  geral  dos  empregados. 

I  2.''  A  contabilidade  e  fiscalisação  da  despeza. 

I  3,""  A  tomada  das  contas  das  administrações  e 
Agencias  do  Correio,  e  das  que  se  referem  ás  con- 
venções postaes. 

I  4.*  A  estatística  postal. 

I  5.**  A  organisação  do  orçamento  da  despeza  para 
o  anno  financeiro. 

Art.  8.*  A  segunda  Secção  comprehende : 

§  i.**  A  arrecadação  da  receita  e  pagamento  da 
despeza. 

I  2.^  A  guarda  dos  sellos ,  sua  distribuição  c  re- 
messa para  as  administrações  e  Agencias. 

I  3."  A  entrega  de  toda  a  correspondência  que  não 
fôr  levada  ao  domicilio  do  respectivo  destinatário. 

I  4.°  O  serviço  das  cartas  registradas. 

I  5.'  A  expedição  e  pagamento  de  saques  para 
movimento  de  fundos. 

§  .6.*  A  cobrança  do  porte  da  correspondência  não 
franqueada,  ou  franqueada  abaixo  da  tarifa. 
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I  7.°  A  remessa  para  o  Ihesouro  até  o  dia  10  de 
cada  inez  da  renda  liquida  do  mez  anterior. 

Art.  O.*»  A  terceira  Secção  compreliende  todos  os 
trabalhos  concernentes  ao  preparo  e  expedição  das 
malas. 

Art.  10.  A  quarta  Secção  comprehen<le  o  recebi- 
mento da  correspondência  postal,  sua  classificação 
e  distribuição;  e  a  íiscalisação  do  serviço  dos  car- 
teiros. 


CAPITULO   III. 


Taxas  de  jjoríe. 


Art.  11.  As  cartas  que  circulão  dentro  do  Império 
ficão  sujeitas  ao  pagamento  da  taxa  uniforme  de 
oitenta  réis  por  porte  simples  de  quinze  grammos 
ou  fracção  de  quinze  grammos,  qualquer  que  seja  a 
distancia  que  tenhão  de  percorrer  por  mar  ou  por 
terra. 

Para  as  cartas  de  maior  poso  adoptar-se-lia  a  se- 
guinte progressão: 

Atl^    30  grammos 160  réis. 

De  30  a    60        »        3i0    » 

De  60  a    90        »        480    » 

'  De  90  a  120        »        640    » 

e  assim  por  diante,  augmentando  sempre  dous  portes 
l)or  30  grammos  ou  fracção  de  30  grammos  ([ue 
accrescer. 

Os  autos  e  mais  papeis  do  furo  pagarão  somente 
metade  da  taxa  de  porte  lixada  neste  artigo. 

Art.  12.  Não  estão  comprehendidas  no  precedente 
artigo  as  cartas  expedidas  de  um  para  outro  ponto 
das  cidades  onde  for  estabelecido  o  correio  uríjano. 

As  cartas  desta  categoria  pagarão  a  taxa  de  cin- 
coenta  réis  por  porte  simples  de  quinze  grammos 
ou  fracção  de  quinze  grammos  que  accrescer. 

Pagarão  porém  somente  a  taxa  de  vinte  réis  cada 
uma  das  cartas  especificadas  nos  paragrapbos  se- 
guintes ; 

1  l.''  Participações  de  casamento  e  de  nascimento. 

§  2.^  Convites  de  enterro. 
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I  3.*  Bilhetes  de  visita,  não  excedendo  a  dous  em 
cada  capa. 

§  4.°  Circulares,  prospectos  e  avisos  diversos. 

Õs  objectos  mencionados  nestes  quatro  paragra- 
plios  deveráõ  ser  impressos,  litliographados  ou  au- 
tograpliados ;  nào  exceder  o  peso  de  dez  grammos; 
ser  expedidos  com  o  porte  pago,  e  abertos,  a  fim  de 
que  possa  o  correio  verificar  o  seu  conteúdo.  Os 
que  nào  preencherem  estas  condições  serão  taxados 
como  cartas  ordinárias. 

Art.  13.  As  cartas  franqueadas  abaixo  da  tarifa, 
ou  não  franqueadas,  serão  expedidas  pelo  Correio ; 
devendo,  porém,  cobrar- se  do  destinatário  o  dobro 
da  taxa  que  for  devida. 

Art.  i4.  Além  da  taxa  fixada  pelo  art.  11,  píigarãõ 
mais  trinta  réis  as  cartas  recebidas  de  paizes  estran- 
geiros ,  que  não  estejão  suj€itas  ás  disposições  das. 
convenções  postaes. 

Art.  15.  Fica  estabelecida  a  classe  de— Cartas  re- 
gistradas—, as  quaes  mediante  o  pagamento  de  200 
réis,  além  do  respectivo  porte,  serão  relacionadas 
nominalmente,  dando-se  ao  expedidor  um  conhe- 
cimento, e  .0  competente  recibo  do  destinatário 
depois  de  feita  a  devida  entrega. 

A  repartição  do  Correio,  porém,  não  responde  por 
qualquer  extravio  (jue  possa  ter  lugar  de  cartas  re- 
gistradas. 

Art.  16.  Os  jornaes,  publicações  periódicas,  bro- 
churas, livros  encadernados,  catálogos,. prospectos, 
papel  de  musica,  e  quaesquer  avisos  impressos, 
gravados,  lithographados  ou  autographados  pagarão 
a  taxa  de  20  réis  por  porte  simples  cie  40  granimos 
ou  fracção  de  40  grammos,  qualquer  que  seja  a  dis- 
tancia que  tenhão  de  percorrer  dentro  do  Império. 
Esta  taxa  subirá  na  seguinte  progressão  : 

Até 80  grammos 40  réis. 

De    80  a  160        »        80      » 

De  160  a  240        »        liO      » 

e  assim  por  diante,  augmentando  sempre  dous  portes 
por  80  grammos  ou  fracção  de  80  grammos  que  ac- 
crescer. 

Para  que  possão  estes  ol)jectos  gozar  da  modici- 
dade da  taxa  de  porte  acima  fixada,  deveráõ:  pagar 
previamente  o  devido  porte  ;  ser  cintados  de  modo 
a  conhecor-se  facilmente  o  seu  conteúdo;  e  não 
conter  outra  declaração  manuscripla  que  não  seja 
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o  endereço  do  destinatário,  e  quando  muito  a  assig- 
nalura  do  expedidor.  A  falta  de  cumprimento  destas 
condições  sujeita-os  á  taxa  de  cartas  ordinárias , 
para  serem  expedidos. 

Art.  17.  Os  jornaes,  circulares  e  quaesquer  im- 
pressos avulsos,  uma  vez  que  satisfação  as  condições 
estabelecidas  no  precedente  artigo,  pagaráõ  somente 
a  taxa  de  dez  réis  de  cada  exemplar. 

Art.  i8.  São  a  PP  licaveis  aos  objectos  especificados 
nos  arts.  16  e  17  as  disposições  do  art.  15  do  pre- 
sente Regulamento. 

Art.  19.  A  correspondência  official  continua  a  ser 
isenta  de  porte,  devendo  porém  ser  taxada  como  se 
fora  correspondência  particular,  a  fim  de  conhecer- 
se  a  quanto  monta  esse  serviço,  que  o  Correio  gra- 
tuitamente presta  ao  Governo,  sendo  classificada  a 
despeza  pelas  repartições  publicas  a  que  fôr  con- 
cernente. 

Art.  20.  A  correspondência  official  para  ser  como 
tal  recebida  no  Correio,  deverá  conter  no  sobres- 
cripto  a  declaração  da  repartição  ou  funccionario 
que  a  dirigir,  e  á  que  fôr  endereçada,  e  será  fechada 
com  o  sello  das  armas  do  Império,  contendo  a  ins- 
cripção  de  sua  procedência. 

O  abuso  da  franquia  official  para  a  correspondên- 
cia particular,  sujeita  o  delinquente  á  multa  de  500$. 


CAPITULO  IV. 


Distribuição  da  correspondência. 


Art.  21 .  Para  regular  o  serviço  do  correio  urbano 
na  Capital  do  Império,  haverá  pelo  menos*  três  dis- 
tribuições diárias  da  correspondência  levada  ao 
domicilio  dos  destinatários  na  distancia  de  cinco 
kilometros  da  repartição  do  Correio. 

As  cartas  que  designarem  no  oxiáeve^o -^  poste 
restante —  serão  entregues  somente  na  Directoria 
Geral  dos  Correios,  onde  deveráõ  os  respectivos  des- 
tinatários exhibir  provas  de  sua  identidade. 

Do  mesmo  modo  proceder-se-ha  com  a  corres- 
pondência que  não  houvei*  sido  entregue  por  igno- 
rar-se  o  domicilio  das  pessoas  a  quem  fôr  dirigida. 
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Art.  22.  Mediante  o  pagamento  de  20)^000  por  anno 
admittir-se-ha  assignantes ,  os  quaes  lerão  sempre 
preferencia  na  entrega  de  sua  correspondência  no 
Correio.  Esta  medida  será  generalisada  pelas  admi- 
nistrações e  agencias,  cuja  importância  o  exigir. 

Art.  23.  A  correspondência  será  levada  ao  domi- 
cilio do  destinatário  em  todas  as  cidades,  cuja  po-* 
pulação  exceder  a  cinco  mil  almas. 

Art.  24.  As  cartas  que  por  qualquer  motivo  não 
houverem  sido  entregues  dentro  do  prazo  de  dous 
annos,  serão  queimadas  sem  serem  abertas,  prece- 
dendo sempre  os  annuncios  e  formalidades  do  estylo. 


CAPITULO  V. 

Movimento  de  fundos. 

Art.  25.  Para  facilitar  ao  publico  a  remessa  de 
dinheiro  por  intermédio  do  correio ,  a  Directoria 
Geral  e  as  administrações  expediráõ  entre  si  saques 
para  pagamento  de  quantias  que  não  excedão  a 
100^000  em  cada  um,  cobrando  por  este  serviço  a 
commissão  de  dous  por  cento.  Os  saques  serão  pagos 
dentro  de  24  horas  depois  de  sua  apresentação,  e 
deveráõ  ser  expedidos  pelo  remettente  em  carta 
registrada. 

De  igual  faculdade  gozaráõ  as  agencias  de  locali- 
dades, cujas  coUectonas  ou  mesas  de  rendas  tenhão 
annualmente  rendimento  superior  a  5:000^000. 

Para  o  pontual  pagamento  destes  saques  será  o 
correio  habilitado  pelas  repartições  íiscaes  quando 
não  tiver  fundos  suííicientes. 

Art.  26.  Não  serão  pagos  os  saques  que  tiverem 
mais  de  quatro  mezcs  do  data  senão  á  vista  de  outro 
que  será  sujeito  a  nova  commissão. 

Art.  27.  Para  o  movimento  de  quantias  que  não 
excedão  a  10^000  poderão  servir  sellos  do  Correio, 
os  quaes  serão  pagos  nas  respectivas  estações  com 
abatimento  de  2  i/2  °/o  do  seu  valor,  comtanto  que 
sejão  apresentados  perfeitamente  novos,  adherentes 
e  mutilisados  pela  declaração  do  nome  da  pessoa 
a  quem  deverá  ser  paga  a  sua  importância. 

O  Correio  poderá  exigir  como  prova  da  identidade 
do  portador  a  carta  da  remessa  ou  qualquer  outro 
documento. 
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Art.  28,  As  laxas  de  porte  e  do  registro  da  corres- 
pondência serão  sempre  pagas  em  selios. 

Art.  29.  Os  actuaes  selios  serão  sub&tituidos  por 
outros  dos  seffuintes  valores:  iO,  20,  50,  80,  160,  200 
e  500  réis ,  toaos  com  a  eífigie  de  Sua  Mageslade  o 
Imperador.  Cada  serie  de  selios  terá  uma  côr  especial. 

Art.  30.  Adoptar-se-ha  como  ensaio  o  uso  de  capas 
de  carta  e  cintas  para  impressos  com  o  sello  estam- 
pado na  forma  prescripta  pelo  artigo  antecedente. 

Art.  31 .  E'  expressamente  proliibida  a  remessa 
pelo  correio  de  ouro,  prata,  joias,  dinheiro  ou  qual- 
quer outro  objecto  de  valor. 

Os  infractores  desta  disposição  pagaráõ  a  com- 
missão  de  2  ''/o  como  se  tivessem  passado  o  valor 
por  meio  de  saque,  e  mais  a  mulla  de  20  %  desse 
mesmo  valor. 


CAPITULO   VI. 


Attribuicões  do  Director  Geral. 


Art.  32.  O  Director  Geral  dos  Correios  é  o  chefe  de 
lodo  pessoal  e  material  dos  correios  do  Império  e  do 
serviço  da  navegação  subvencionada  pelo  Estado ; 
e  esta  immediatamente  subordinado  ao  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  de  quem  receberá  di- 
rectamente as  ordens,  as  quaes  serão  expedidas  pela 
Directoria  Central  da  respectiva  Secretaria  de  Estado. 

Art.  33,  Compele-lhe: 

§  1  ."^  Dirigir  e  melhorar  o  serviço  dos  correios , 
fazendo  adoptar  as  innovações  que  forem  necessá- 
rias para  o  rápido  andamento  dos  trabalhos. 

§  2.°  Rcgnlarisar  as  diversas  linhas  de  correios 
terrestres  e  conlractar  o  transporte  das  respectivas 
malas. 

i  3.°  Inspeccionar  o  serviço  dgs  linhas  subven- 
cionadas.de  navegação  a  vapor;  e  propor  ao  Governo 
as  modificações  quê  fôr  conveniente  fazer  nos  con- 
tractos das  respectivas  companhias. 
,  §  4."  Autorisar  o  pagamento  de  todas  as  despezas 
dos  correios,  propondo  ao  ministro  o  que  for  relativo 
ás  companhias  subvencionadas ,  dentro  das  verbas 
votadas  na  lei  do  orçamento. 
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I  5.«  Corresponder-se  direclamenle  com  todas  as 
autoridades  sobre  negócios  de  sua  competência ,  e 
com  os  Ministros  de  Estado  por  intermédio  do  Mi- 
nistro da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

§  6.°  Deferir  juramento  e  dar  posse  aos  empre- 
gados ;  conceder-lhes  licença  até  trinta  dias  em  um 
anno;  e  suspendel-os  até  ummez  por  falta  de  cum- 
primento dos  seus  deveres. 

§  1."*  Propor  ao  Ministro  visitas  de  inspecção  das 
administraç-òes  provinciaes  por  empregados  da  Di- 
rectoria Geral,  sempre  que  o  julgar  conveniente :  e 
autorisar  a  inspecção  das  agencias  por  empregados 
das  administrações. 

§  8.**  Apresentar  annualmente  um  relatório  cir- 
cumstanciado  dos  negócios  concernentes  ao  serviço 
postal ,  e  a  navegação  a  vapor  subvencionada  pelo 
Estado. 

I  9.^  Organisar  o  regimento  interno  do  detalJie  do 
serviço,  íixando  regras  que  a  experiência  aconselhar 
como*  exequíveis  e  úteis  ao  novo  systema  postal. 

I  10.  Expedir  as  precisas  instrucções  para  a  exe- 
cução do  presente  regulamento. 


CAPITULO   VJÍ. 

Nouiearão ,  doaissão  e  aposeidadoria  dos 

emprcífados . 

Art.  34.  O  Director  Geral,  Contador,  Thesoureiro, 
Primeiros,  Segundos  e  Terceiros  Ofíiciaes,  e  Admi- 
nistradores serão  nomeados  por  Decreto;  e  por 
portaria  do  Ministro,  os  Praticantes ,  porteiro  e  em- 
pregados das  administrações.  Estas  nomeações  serão 
sempre  feitas  sobre  proposta  do  Director  Geral. 

Art.  3o.  Os  empregaaos  das  agencias  serão  da 
privativa  nomeação  cio  Director  Geral ,  feita  sobre 
proposta-  dos  respectivos  administradores;  e  bem 
assim  os  Praticantes  supranumerários ,  carteiros  e 
serventes,   a  que  se  refere  o  art.  3/ 

Art.  3G.  A  nomeação  do  Director  Geral,  Contador 
c  Thesoureiro  são  da  livre  escolha  do  Governo. 

A  designação  dos  Primeiros  OíBciaes  que  devem 
servir  de  Chefe  de  Secção  será  feita  por  portaria  do 
Ministro,  sobre  proposla  do  Director  Geral. 
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Art.  37.  São  sujeitas  a  accesso  as  nomeações  dos 
Primeiros,  Segundos  e  Terceiros  Officiaes,  sendo 
preferidos  por  antiguidade  no  caso  de  igualdade  do 
merecimento. 

Os  lugares  de  Praticante  serão  providos  por  con- 
curso . 

Art,  38.  O  concurso  ou  exame  para  provimento 
dos  lugares  de  Praticante  será  presidido  pelo  Di- 
rector Geral,  e  constará  de  exercidos  de  cahgraphia 
e  orthographia,  arithmetica  elementar,  comprelien- 
dendo  o  uso  do  systema  métrico,  e  noções  geraes 
de  geographia. 

0  conhecimento  das  línguas  estrangeiras  dará  di- 
reito á  preferencia . 

Art.  39.  Só  poderão  ser  admittidos  ao  exame  refe- 
rido no  precedente  artigo  os  Praticantes  supranume- 
rários e  carteiros  que  tiverem  mostrado  por  espaço 
de  um  anno  sua  aptidão  para  o  serviço  ao  Correio. 

Art.  40.  Os  candidatos  aos  lugares  de  Praticante 
supranumerário  e  de  Carteiro,  deveráõ  satisfazer  as 
seguintes  condições: 

i  i.**  Apresentar  certificado  medico  de  boa  saúde. 

1  2/  Provar  com  certidão  não  lerem  menos  de  18, 
nem  mais  de  30  annos  de  idade. 

I  3.**  Lêr  e  escrever  correctamente  letra  manus- 
cripta  e  praticar  as  quatro  operações  fundamentaes 
da  arithmetica. 

I  4."  Prestar  fiança  até  a  quantia  de  i  00^000. 

Art.  41 .  Preenchidas  as  condições  exigidas  serão 
preferidos,  no  caso  de  igualdade  de  merecimento , 
os  candidatos  que  já  tiverem  prestado  bons  serviços 
militares  provados  com  documentos  authenticos. 

Art.  42.  A  demissão  e  aposentadoria  dos  empre- 
gados serão  reguladas  pelas  disposições  do  Capi- 
tulo III  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto 
n."  2748  de  16  de  Fevereiro  de  1861 . 


CAPITULO   VIII. 

Licenças,  substituições  e  vencimentos, 

Art.  43.  As  licenças  ,  ainda  que  sejão  por  motivo 
de  moléstia,  estarão  sujeitas  á  seguinte  regra:  des- 
conto de  metade  do  orclenado  aos  empregados  licen- 
ciados até  três  mezes,  cessando  dahi  em  diante  todo 
e  qualquer  vencimento. 


—  81  «- 

Para  cumprimenlo  desta  regra  o  tempo  das  licenças 
reformadas  dentro  do  ânno  será  junto  ao  das  ante- 
riores. 

Art.  44.  Nenhuma  licença  será  concedida  antes  de 
haver  o  empregado  entracfo  no  elTeclivo  exercício  do 
seu  emprego. 

Art.  45.  O  Director  Gerai  será  substiluido  em  seus 
impedimentos  pelo  Contador,  e  na  sua  falta  pelo 
Thesoureiro;  estes  sêl-o-hão  pelos  officiaes  desig- 
nados pelo  Director  Geral,  respeitada  a  categoria  de 
cada  classe. 

Art.  46.  Os  empregados  da  Directoria  Geral  dos 
Correios  perceberão  os  vencimentos  marcados  pela 
tabeliã  annexa. 

Os  Praticantes  supranumerários,  carteiros  e  ser- 
ventes receberão  somente  salário,  o  qual  será  fixado 
segundo  o  valor  do  trabalho,  com  approvação  do 
Ministro, 

Art.  47.  Pelo^augmenloque  for  tendo  a  renda  do 
Correio  se  pagará  aos  empregados,  a  titulo  de  gra- 
tificação, depois  de  liquidado  cada  exercício,  uma 
porcentagem,  que  em  caso  algum  excederá  a  30  Vo 
dos  vencimentos  fixados  pela  referida  tahella. 


CAPITULO   IX. 


Disj)0sirucs  Grracs. 

Art.  48.  O  Director  Geral  fará  organisar  uma  ta- 
beliã do  rendimento  de  todas  as  agencias  do  Correio, 
cora.  as  informações  indispensáveis  para  se  poder 
avaliar  com  justeza  o  trabalho  e  importância  de  cada 
uma,  a  fim  de  serem  convenientemente  classificadas 
e  inarcar-se  vencimento  fixo  para  os  agentes  de  cada 
classe. 

Ari.  40.  O  Thesoureiro  prestará  fiança  até  o  valor 
de  20:090^000,  Os  empregados  que  com  elle  ser- 
virem serão  de  sua  escolha  dentre  o  pessoal  fixado 
pelo  art.  2.* 

Art.  50.  São  os  agentes  do  Correio  aulorisados  a 
servir  de  intermediários  para  as  assignaturas  do 
publicações  periódicas ,  comtanto  que  seja  paga 
adiantadamente  a  sua  importância  e  a  commissao 
estabelecida  no  art.  2;j. 

LF.IS  DE   1fír>.'Í      PARTE    II  Jl 
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Art.  51 .  Ficão  abolidas  as  cartas  seguras,  e  as  lis- 
tas noniinaes  c  de  districlo,  a  que  se  refere  o  Regu- 
lamento de  1844.  Sobre  o  objecto  das  primeiras 
providencião  osarts.  15, 25  e  27  deste  Regulamento; 
e  quanto  ás  ultimas  far-se-ha  a  sua  substituição  pelas 
folhas  de  aviso  ou  facturas  estabelecidas  pelo  De- 
creto u."  2868  de  21  de  Dezembro  de  1861. 

Art.  52.  Logo  que  o  ediíicio  em  que  funccionara 
Directoria  Geral  dos  Correios  offerecer  os  precisos 
commodos,  poderá  nelle  residir  habitualmente  o 
Director  Geral. 

Art.  53.  E'  extincta  a  4.»  Directoria  da  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  passando  a  importância  dos  ven- 
cimentos do  respectivo  pessoal  a  ser  incluida  na 
verba—Correio  Geral . 

Art.  54.  Ficào  sujeitas  á  approvação  do  Corpo  Le- 
gislativo as  disposições  dos  arts.  4.',  47  e  53. 

Art.  55.  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Abril  de  1865. 
— Jesiãno  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 

Tabeliã  dos  veneimentos. 


Director  Geral 

Contador 

Thesoureiro 

Primeiro  Official.. 
Segundo  Oíficial.. 
Terceiro  Official . . 

Praticantes 

Porteiro 


ORDENADO . 


4:000S000 

2:800|000 

2:8003000 

2:000^000 

1:200$000 

640§000 

5403000 

8OO3OOO 


GRATIFICA- 
ÇÃO PRO 
LABORE. 


1:0003000 
8OO3OOO 
8OO3OOO 
5003000 
4003000 
2003000 
I8O3OOO 
2003000 


TOTAL. 


5:0003000 
3:6003000 

3:6003000 
2:5003000 
1*.6003000 
8403000 
7203000 
1 : 0003000 


Os  Offlciaes  que  servirem  de  Chefe  de  Secção  re- 
ceberáõ  além  dos  seus  vencimentos  a  gratihcação 
addicional  de  30030OO  annuaes  cada  um. 

Palácio  do  Rio  de  Xaneiro,  em  12  de  Abril  de  1865. 
— Jesiiino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 


►»»fl 
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DECRETO  N.  3444  — de  12  de  abril  de  1865. 

Maoda  fornecer  colhurnos  ás  praças  do  Batalhão  Naval,  em 
vez  de  sapatos  e  polaiuas,  ficando,  nesta  parte,  alterada  a 
Tabeliã,  que  baixou  com  o  Decreto  n.^  306f,  de  23  de  Março 
de  1863. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Commandanle 
do  Batalhão  Naval,  por  intermédio  do  Quartel  Ge- 
neral da  Marinha,  Hei  por  bem  Determinar,  que 
se  supprimão  as  polainas  usadas  pelas  praças  do 
mesmo  Batalhão,  e  que  se  lhes  forneça  um  par  de 
colhurnos  de  quatro  em  quatro  mezes,  em  lu^^ar 
de  sapatos;  ficando  alterada,  nesta  parle,  a  Tabeliã, 
que  baixou  com  o  Decreto  numero  três  mil  ses- 
senta e  quatro,  de  vinte  três  de  Marro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  Ires. 

Francisco  Xavier  Pinto  Lima,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Eslado  do  Negócios  da  Ma- 
rinha, assim  o  tenha  entendido,  e  Taça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze  de  Abril  de 
mil  oitocentos  sessenta  o  cinco,  quadragésimo 
quarlo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Xavier  Pinto  Lima, 


DECRETO  N.  3445— de  \%  de  abril  de  1865. 

Approva  o  Regulamento  interno  da  Secretaria  de  Estado  dos 

Negócios  da  Justiça. 

Hei  por  bem  Approvar  o  Regulamento  interno  da 
Secretaria  de  Eslado  dos  Negócios  da  Justiça,  que 
com  este  baixa,  assignado  pelo  respectivo  Ministro 
e  Secretario  de  Estado;  ficando  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario.  •* 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
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lenha  entendido  e  fa(;a  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  doze  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperadoiv 

Francisco  José  Fitrtado. 


Regulaiueiito   interno  da  Secretaria  de  Estado  dos 

IVegoeios  da   Justiça. 


CAPITULO  I. 


DOS  EMPREGADOS,    SEUS  DEVERES  E  DIREITOS. 


Ari.  1."  A  Secretaria  compôe-se  dos  seguintes  Em- 
pregados :  (Decreto  n.*»  2750  de  16  de  Fevereiro  do 
4861,  art.  1.0 

1  Director  Geral ; 
1  Consultor; 
3  Directores  de  Secção ; 
10  Primeiros  Ofliciaes; 
6  Segundos  Ofliciaes; 
8  Amanuenses ; 
8  Praticantes ; 

1  Porteiro ; 

2  Ajudantes  do  Porteiro ; 
2  Continues; 

6  Correios. 

Art.  2;^  Sào  seus  deveres : 

§  1.**  Comparecerá  Secretaria  ordinariamente  todos 
os  dias,  salvo  os  de  guarda  ou  feriados,  ás  9  horas 
da  manhã  em  ponto.  (Decreto  n.*  2350  de  5  de  Feve- 
reiro de  1859,  art.  36.) 

§  2.^  Comparecer  â  Secretaria  extraordinariamente 
nos  dias  e  horas  determinadas  pelo  Director  Geral. 
(Ideni^  art.  37.) 

§  3.*  Retirar-se  da  repartirão  somente  quando  o 
Director  Geral  der  por  concíuidos  os  trabalhos,  o 
que  nunca  será  antes  das  2  horas  da  tarde.  (Idem, 
art.   38.) 
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O  Empregado  que  antes  disso  retirar-se  sem  ser 
para  objecto  de  serviço  e  sem  licença  do  Director 
Geral,  communicada  ao  Director  da  respectiva  Secção, 
além  de  perder  o  ordenado  e  gratificação,  soffrerá 
a  pena  que  o  Director  Geral  entender  conveniente. 

§  4.*»  Assignar  o  livro  geral  do  Ponto  na  entrada, 
e  quando  se  retirar. 

Exceptuào-se  desta  regra  o  Director  Geral,  Con- 
sultor, Empregados  no  gabinete  do  Ministro,  e  os 
Correios  que  não  estiverem  de  serviço. 

A's  9  il^  horas  da  manhã  encerra-se  o  ponto,  e 
o  respectivo  livro  será  immediatamente  levado  pelo 
Porteiro  á  presença  do  Director  Geral.  (Idem  art. 
39.) 

0  que  entrar  depois  de  encerrado  o  ponto,  e  justi- 
íicar  a  demora,  perderá  somente  a  gratiíicaçào.  (Idem 
art.  40.) 

§  5.*  Justificar  as  faltas,  e,  quando  excedão  a  três 
dias,  ajuntar  attestado  medico,  procedendo  do  mesmo 
modo  no  principio  de  cada  mez,  emquanto  durar 
o  impedimento.  (Idem,  art.   41.) 

1  6.'  Executar  todos  os  trabalhos  que  lhes  Ibrem 
ordenados. 

§  7.<»  Guardar  absoluta  reserva  sobre  todos  os 
negócios  que  correrem  pela  Secretaria.  A  divulgação 
dos  despachos  e  ordens  antes  de  expedidos  ou 
publicados  será  considerada  como  abuso  de  con- 
liança. 

§  S^  Não  tratar  na  Secretaria  de  objectos  estranhos 
ao  serviço  publico,  sendo  absolutamente  prohibido 
a  qualquer  Empregado  encarregar-se  de  requeri- 
mentos ou  negócios  de  quem  quer  que  seja. 

Art.  3.^  São  seus  direitos : 

I  1.*  Receber  os  vencimentos  marcados  por  lei 
ou  decreto  Imperial. 

§  2.'  Vencer  ordenado  quando  faltarem,  sendo  as 
faltas  justificadas.  (Idem,  art.  40.) 

§  3.*  Conservar  a  sua  antiguidade  de  classe  por 
inteiro,  quando  licenciados  por  moléstia,  até  seis 
mezes,  e  por  metade  até  um  anno.  Não  se  levará 
em  conta  todo  o  Jtempo  que  decorrer  de  então  em 
diante.  (Idem,  art.  49,  Decreto  n.'*â343  de  29  de  Ja- 
neiro de  1859,  art.  34.) 

§  4."  Vencer  metade  do  ordenado,  quando  licen- 
ciados por  doentes,  e  quando  a  licença  exceder  de 
seis  mezes ;  excedendo  a  um  anno  pêrderáõ  então 
lodos  os  vencimentos.  (Idem>  art.  35.) 
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As  licenças  pedidas  pelos  Empregados  da  2.*,  3.» 
e  4/  Secção  serão  apresentadas  ao  Director  Geral 
por  intermédio  e  com  informação  do  respectivo 
Director. 

I  8.*  Obter  accesso  desde  Praticantes  até  Primeiros 
Oínciaes,  sem  dependência  de  antiguidade.  (Decreto 
cit:  n.«2350,  arts.  11  e  13.) 

i  6.*  Ter  augmento  nos  seus  vencimentos,  quando 
tiverem  o  tempo  necessário  para  aposentadoria,  se 
o  Ooverno  considerar  conveniente  o  seu  préstimo. 
O  augmento  será  gradual,  ou  de  cinco  em  cinco 
annos,  á  razão  de  10  »/o  por  cada  vez,  im[)utando-se 
ao  ordenado  para  o  caso  de  aoosentadoria  somente 
metade  do  cfito  augmento.  fidem,  art.  18.) 

i  7."  Obter  sua  aposentadoria  e  ordenado  por 
inteiro,  quando  tiverem  mais  de  30  finnos  de  ser- 
viço, e  impossibilidade  pbysica  ou  moral.  (Idem, 
art.  15.) 

Será,  porém,  a  aposentadoria  com  ordenado  pro- 

Korcional,  tendo  mais  de  10  annos,  quando  impossi- 
ilitados,  physica  ou  moralmente.  (Idem,  idem.) 

No  tempo  necessário  para  a  aposentadoria  con- 
tar-se-ha  até  um  terço  dos  serviços  prestados  em 
repartição  provincial  ou  municipal  (idem,  art.  17), 
provando-se  por  documentos  authenticos : 

1.'  A  effectividade  e  qualidade  desse  serviço. 

2.*»  Que  não  foi  ainda  remunerado  por  aposen- 
tadoria ou  outro  beneficio.  (Idem,  art.  19.  Decreto 
cit.  n."234a,  art.  40.) 

Não  se  contará  também  o  tempo  excedente  a  60 
dias  em  cada  anno,  em  que  o  Empregado  faltar  ao 
serviço  por  moléstia  ainda  que  com  licença.  (Idem, 
art.  19.  Decreto  n.o  2343,  art.  38.) 

§  8.'  Optar,  quando  substituírem  os  Directores  de 
Secção  ou  mesmo  o  Director  Geral,  entre  a  grati- 
ficação e  a  5."  parte  do  vencimento  do  substituído, 
comtanto  que  o  vencimento  total  não  exceda  ao 
do  Empregado  substituído.  (Idem,  idem  art.  41.) 

J  9.*»  Receber  a  respectiva  gratificação  nos  casos 
de  impedimento  por  serviço  gratuito,  a  que  seja  o 
Empregado  obrigado  por  lei  ou  ordem  superior. 
(Idem,  idem  art.  43.) 
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CAPITULO  IL 


DA  DIVISÃO  DA  SECKETARIA. 

Art.  4.'  A  Secretaria  divide-se  em  quatro  secções. 
(Decreto  n.*»  S750,  art.  2.«) 

§  1.*  A  1."  Secção  ou  Secção  Central. 

I  2.**  A  2.*  Secção  ou  Secção  de  Justiça  e  Officios  de 
Justiça. 

I  3.**  A  3."  Secção  ou  Secção  de  Policia  e  Força  Pu- 
blica. 

I  4."  A  4.*  Secção  ou  Secção  de  Orçamento  e  Con- 
tabilidade. 

Art.  b.*'  Ai."  Secção  terá  duas  divisões  (Decreto 
n.<^  2750,  art.  3.*>) :  Expediente  e  Archivo. 

§  1  .•  Terá  a  seu  cargo  a  < .' : 

4  .*  O  preparo  das  propostas  legislativas,  e  da  pro- 
mulgação das  leis. 

2.*  A  publicação  das  leis. 

S."  O  preparo  do  despacho  Imperial,  sobre  os 
objectos  que  por  ella  correrem. 

4.**  A  revisão  da  redacção  dos  actos  que  se  devem 
expedir. 

5.°  O  registro  da  entrada  e  destino  de  todos  os 
papeis . 

6.**  O  livro  da  porta,  em  que  se  lançarão  todos  os 
despachos. 

7.*  A  synopse  e  indice  alphabelico  dos  negócios 
sobre  os  quaes  é  consultada  a  secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado. 

8.°  A  synopse  e  indice  alphabelico  dos  pareceres 
da  mesma  Secção  com  as  respectivas  resoluções. 

9.°  A  synopse  e  indice  alphabetico  das  leis  relati- 
vas aos  negócios  da  iusliça. 

10.  Aorganisação  aosmappassemanaesemensaes. 

1 4 .  A  guarda  dos  papeis  pendentes  relativos  aos 
negócios  què  por  ella  correm,  até  serem  findos  ou 
prejudicados. 

12.  Os  Regulamentos,  Instrucções,  Decisões,  e 
quaesquer  actos  relativos  aos  negócios  da  sua  com- 
petência. 

43.  O  registro  por  extracto  de  todos  os  negócios, 
que  por  efla  correm ,  com  indicação  do  processo 
que  lorem  seguindo,  e  decisões  que  tiverem. 

U.  O  balanço  annual  dos  papeis  respectivos. 
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45.  A  expedição  dos  litulos  dos  Empregados,  cuja 
nomeação  se  flzer  por  ella* 

16.  O  livro  do  lombo  espeòial  de  cada  um  dos 
ramos  do  serviço,  que  lhe  compita,  contendo  em 
resumo  e  por  ordem  chronologica  a  lei,  decretos, 
ou  qualquer  acto  da  sua  instituição,  e  as  alterações 
que  tiverem  havido.  (Dec.  n.'  21350,  arts.  3.*  c  9/') 

17.0  assentamento  de  todos  os  Empregados,  com 
as  notas  respectivas.  (Idem,  idem,  |  8.") 

§  2.*»  A  2."  lerá  a  seu  cargo  : 

i  .•  A  guarda,  classificação  e  arrumação  dos  livros 
e  papeis  findos  ou  prejudicados. 

3.°  A  bibliotheca. 

3.'  O  extracto  de  lodos  os  jornaes  do  Império,  á 
excepção  dos  da  Corte. 

4.*  As  certidões  dos  actos  e  papeis  findos  ou  pre- 
judicados. 

5.°  A  publicação  da  lista  nominal  dos  pretenden- 
tes aos  Ôfflcios  de  justiça.  (Idem  arts.  8.'»  e  9.°) 

Art.  6.*  A  2.*  Secção  terá  duas  divisões : 

§  \  .**  Terá  a  seu  cargo  a  primeira : 

1.*  A  organisação  judiciaria. 

2.*»  A  confecção  e  reforma  dos  códigos  e  legislação 
concernentes  ao  Ministério  da  Justiça. 

3.*  Administrarão  da  justiça  civil,  commorcial  o 
crimmal. 

4.*  A  intcUigencia  e  interpretação  das  Leis,  Decre- 
tos e  Avisos. 

5.*»  Os  conflictos  dejurisdicção. 

e.*»  O  exequatur  das  sentenças  e  precatórias  de 
jurisdicção  estrangeira,  que  devão  ter  execução  no 
Império. 

T.**  A  coUecção  annual  de  todas  as  sobreditas 
questões . 

8.*»  A  nomeação,  remoção,  reconducção,  permuta, 
suspensão  e  demissão  dos  serventuários  de  pílicios 
e  empregos  de  Justiça. 

9.**  A  estalistica  policial,  commercial,  civil  e  cri- 
minal . 

I  2.<»  A  2.*  terá  a  seu  cargo : 

1  .**  O  processo  dos  embargos  opposlos  á  Chancel- 
laria. 

2.'  O  quadro  da  divisão  civil  e  judiciaria. 

3.**  A  nomeação,  remoção,  reconducção,  permuta, 
suspensão  e  demissão  dos  Juizes  e  Magistrados. 

4.*»  A  matricula  annual  dos  Bacharéis  formados, 
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com  as  notas  prestadas  pelos  Directores  das  Facul- 
dades de  Direito. 

5.'  A  matricula  dos  Juizes  Municipaes  e  Promoto- 
res habilitados  para  Juizes  de  Direito. 

6.®  O  livro,  em  aue  se  devem  lançar  as  notas  rela- 
tivas ao  exercício  dos  Promotores,  Juizes  Municipaes 
e  de  Direito . 

§  3.'  E*  commum  a  ambas  as  divisões  : 

1  .*»  A  guarda  dos  papeis  pendentes  até  serem  fin- 
dos ou  prejudicados. 

2.*  As  certidões. 

3."*  O  registro  por  extracto  dos  negócios  respecti- 
vos, com  mdicação  do  processo  que  forem  seguindo, 
6  decisões  que  tiverem. 

4.<*  O  balanço  annual  de  todos  os  papeis. 

5.**  A  expedição  dos  tituios  dos  Empregados,  cuja 
nomeação  lhe  compete. 

6.*  O  livro  do  tombo  especial  de  cada  um  dos  ramos 
do  serviço,  que  por  cada  uma  correr,  contendo  em 
resumo  e  por  ordem  chronologica  a  Lei,  Decretos 
ou  qualquer  acto  da  sua  instituição,  e  as  alterações 
que  têm  navido  até  o  estado  em  que  se  achem.  (Idem, 
arts.  4,<»e9.") 

Art.  7.'*  A  3.*  Secção  terá  três  divisões. 

1 1 .°  A  i  .*  terá  a  seu  cargo  : 

i.*»  As  amnistias. 

2.'  O  perdão  e  commutação  de  penas. 

I  2.^  A  2.*  lerá  a  seu  cargo  : 

4.*  A  nomeação,  suspensão,  remoção,  passagem, 
reforma,  demissão  ou  dispensa  dos  Oííiciaes  da 
Guarda  Nacional  do  Império,  que  não  forem  da  com- 
petência das  Presidências  de  Provincia. 

2.**  A  nomeação,  suspensão,  reforma  ou  demissão 
dos  Oíficiaes  do  Corpo  Policial  da  Corte. 

3.^  A  matricula  de  todos  os  Oííiciaes  tanto  da 
Guarda  Nacional  como  dos  Corpos  Policiaes  do  Im- 
pério. 

4.*  Os  quadros  da  força  qualificada  de  toda  a 
Guarda  Nacional,  quer  para  o  serviço  activo  quer 
para  o  da  reserva. 

5.*  Os  quadros  da  força  qualificada  de  todos  os 
Corpos  Policiaes. 

6.»  Os  assentamentos  de  todo  o  armamento  distri- 
buído á  Guarda  Nacional  do  Império,  ao  Corço  de 
Policia  da  Corte,  e  também  do  que  fôr  recolhido  a 
deposito. 
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.  T.«  Tudo  quanto  disser  respeilo  ao  serviço,  disci- 
plina, armamento,  correame  e  munição  da  Guarda 
Nacional  do  Império,  e  do  Corpo  Policial  da  Corte. 

I  3.^  A  3.»  terá  a  seu  cargo : 

i.'»  A  policia  e  segurança  publica. 

2.^  A  divisão  policial. 

3.*  O  trafico  de  Africanos  e  tudo  quanto  a  estes 
se  refere. 
.    4.*^  As  prisões. 

5."  As  colónias  penaes  civis. 

§  4.°  E*  commum  ás  três  divisões  quanto  se  acha 
çgpeciflcado  no  §  3/  do  art.  G.*»  (Idem,  arts.  e.*»  e  9.«) 

Art.  8.°  A'  4."  Secção  incumbe  : 

4.**  A  organisaçào  do  Orçamento. 

â.*  A  distribuição  dos  Créditos. 

3.^  A  creaçào  de  Créditos  supplementares. 

4."  A  expedição  das  ordens  sobre  todas  as  despezas 
e  sua  íiscalisação. 

5.*  O  balanço  provisório. 

6.®  Os  quadros  semanaes  e  mensaes  das  despezas 
e  estado  dos  Créditos. 

7.«  Os  contractos. 

8.*  As  dividas  e  indemnisações. 

9^  Tudo  quanto  está  especificado  no  art.  6.®  §  3." 
(Decreto  n.»^350,  arts.  7.»  e  9.«) 

•10.  A  liquidação  das  faltas  dos  empregados,  no 
fim  de  cacla  mez,  guiando-se  pelo  livro  do  Ponto, 
com  as  observações  do  Director  G-eral.  (Idem,  art.  42.) 

ii.  Passar  o  attestado  de  frequência  mensal  para 
ser  assignado  pelo  Director  Geral  e  remettido  ao 
Thesouro.  (Idem,  idem.) 

Art.  9.°  Na  4.*  Secção  haverá  um  livro  especial  para 
todos  os  contractos,  que  serão  lavrados  pelo  respec- 
tivo Director. 

Art.  ÍO.  Só  serão  conservados  nas  Secções  os  pa- 
peis concernentes  a  negócios  pendentes,  sendo  todos 
os  outros  recolhidos  ao  Archivo,  salvo  os  reservados, 
que  terão  archivo  especial. 

Art.  41.  O  Director  Geral  é  o  Chefe  da  Secretaria, 
e  a  elle  estão  subordinados  todos  os  Empregados, 
menos  o  Consultor.  (Decreto  n.^  2350,  art.  27,  Aviso 
de  22  de  Fevereiro  de  1859.) 

Art.  12.  Compete-lhe: 

i  1 ."  Dirigir,  promover  e  inspeccionar  todos  os 
trabalhos . 

.    I  2."  Dirigir,  promover  e  inspeccionar  especial  e  im- 
mediatamente  os  trabalhos  a  cargo  da  Secção  Central. 
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I  3.*»  Manter  a  ordem  e  regularidade  do  serviço. 
(Decreto  n.**  2350,  art.  28,  §|  4.'  e  2/) 

I  4.<»  Abonar  as  faltas  ale  3  dias  em  cada  mez,  e 
dani  em  diante  exigirá  atlestado  medico,  que  atten- 
derá  ou  não  a  seu  juizo,  (Decreto  n."  2350,  art.  41.) 

§  5.*  Admoestar  e  reprehender  os  Empregados, 
particular  ou  publicamente.  (Idem,  art.  26.) 

I  6.*  Suspendel-os  por  5  a  30  dias,  quando  deixa^ 
rem  de  desempenhar  por  negligencia,  ou  outro  nip- 
livo  culposo,  os  trabalhos  que  lhes  forem  incumbidos^ 
ou  desobedecerem  as  suas  ordens. 

Quando  a  suspensão  exceda  de  8  dias  dará  conta 
ao  Ministro,  que  sobre  ella  resolverá.  (Idem,  art.  23.) 

JT."  Propor  a  suspensão  correccional  até  3  mezes. 
em,  art.  24.) 

I  8.*^  Propor  a  demissão  do  empregado,  que,  ainda 
contando  mais  de  10  annos  de  serviço,  fôr  definiti- 
vamente pronunciado  nos  crimes  de  peita,  falsidade, 
moeda  falsa,  peculato,  furto,  roubo,  homicídio,  es- 
lellionato ,  e  irregularidade  de  conducta ;  revelar 
segredos,  trahir  ou  abusar  da  confiança  nelle  posta  ; 
estiver  impossibilitado  physica  ou  moralmente  de 
exercer  o  emprego,  e  quando  não  possa  ou  não 
mereça  a  aposentadoria.  (Idem,  art.  22.) 

As  penas  estabelecidas  neste  Regulamento  não 
isentào  o  Empregado  do  procedimento  criminal  que 
possajer  lugar. 

I  9.*  Organizar  até  31  de  Março,  e  submetter  á  con- 
sideração  do  Ministro,  o  relatório  que  deve  ser  apre- 
sentado annualmente  á  Assembléa  Geral  Legislativa. 
(Idem,  art.  28  |  3.») 

|40.  Executar  todos  os  trabalhos  que  lhe  forem 
commettidos  pelo  Ministro,  e  prestar-lhe  as  infor- 
mações e  pareceres  que  exigir.  (Idem,  idem  §  4.*») 

1 11.  Communicar  todas  as  nomeações,  remoções, 
licenças,  demissões,  despachos  e  decisões.  (Idem^ 
idem  §  ò.') 

§  12.  Accusar  o  recebimento  de  relatórios,  leis,  e 
quaesquer  outras  informações  queremetterem  os  Pre- 
sidentes das  Províncias  e  outras  autoridades  ou  tribu- 
naes,  associações  e particulares.  (Idem,  idem  |  6.°) 

§  13.  Requisitar  em  nome  do  Mmistro  a  qualquer 
autoridade,  com  excepção  das  Camarás  Legislativas, 
Ministros,  Conselheiros  de  Estado,  Bispos  e  Presiden- 
tes de  Provindas  as  informações  e  pareceres  neces- 
sários para  instrucções  dos  negócios.  (Idem,  idem 
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§  14.  Receber  e  abrir  toda  a  correspondência  oíli- 
cial,  dar-lhe  direcção  e*  levar  immedialamente  ao 
conhecimento  do  Ministro  a  aue  por  sua  importância 
o  merecer.  (Idem,  idem  §  8.°) 

1 45.  Remetter  a  quem  convier,  para  seu  conhe- 
cimento e  execução,  cópia  das  decisões  do  Governo 
e  dos  regulamentos  expedidos  para  a  boa  execução 
das  leis.  (Idem,  idem  §  9.*} 

1 16.  Dar  licença  até  30  aias.  (Idem,  idem  |  10.) 

1 17.  Propor  ao  Ministro  as  instrucções  necessárias 
para  a  direcção,  distribuição  e  economia  do  serviço. 
(Idem,  idem  §  11.) 

1 18.  Crear  os  livros  necessários  ao  serviço  (idem, 
idem  §12),  e  abrir,  numerar,  mbricar  e  encerrar  os 
principaes  d'entre  elles,  podendo  delegar  esta  in- 
cumbência aos  empregados  por  elle  commissio- 
nados. 

1 19.  Designar  os  Empregados  que  deverá  ter  cada 
secção,  e  cada  divisão  ae  secção,  quaes  sejào :  aug- 
mentar  ou  diminuir  o  seu  numero  conforme  a  af- 
fluência  dos  negócios ;  passal-os  de  uma  secção  ou 
divisão  de  secção  para  outra  conforme  fôr  conve- 
niente ao  serviço.  (Idem,  idem  §  13.) 

§20.  Fiscalisar  as  despezas  da  Secretaria  (idem, 
art.  3.*  1 1 3),  mandando  fazer  pelo  Porteiro  a  compra 
dos  objectos  precisos  para  todo  o  serviço,  rubri- 
cando ás  respectivas  contas,  para  que  possa  ter  lu- 
gar a  conferencia  e  pagamento. 
.    §  21.  A  Chancellaria  Mor  do  Império.  (Idem,  idem 

§  22.  Os  negócios  reservados  (idem,  idem  |  7.®), 
tendo  sob  sua  guarda  todos  os  papeis. 

1  23.  Os  termos  de  juramento.  (Idem,  idem  |  9.**) 

I  24.  Dar  parecer  em  todos  os  papeis  que  tiverem 
de  subir  á  presença  do  Ministro. 

§  25.  Encarregar  de  qualquer  trabalho  extraordi- 
nário da  Secretaria  a  algum  Empregado  delia  para 
o  fazer  fora  das  horas  do  serviço,  propondo  ao  Mi- 
nistro a  gratificação  de  um  quinto  a  um  terço  mais 
de  seus  vencimentos. 

E*  prohibido  aos  Empregados  tirar  qualquer  papel 
da  Secretaria,  salvo  com  permissão  do  Director 
Geral,  quando  forem  concernentes  aos  negócios  de 
que  estejão  encarregados,  e  quando  seja  isso  indis- 
pensável para  adiantar  o  expediente. 

§  26.  Fazer  a  correspondência  com  ambas  as  Ca- 
marás Legislativas. 
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I  27.  Designar  a  secção  por  onde  deva  fazer-se  o 
expediente  de  quaesquer  negócios  não  especificados 
no  presente  Regulamento. 

I  28.  Mandar  passar,  independente  de  despacho 
do  Ministro,  e  assignar,  depois  de  subscriptas  pelo 
Director  da  respectiva  secção,  as  certidões  que  fo- 
rem requeridas,  sendo  de  actos  do  Governo  já  pu- 
blicados ou  registrados  nos  livros  não  reservados, 
ou  de  papeis  relativos  a  objectos  de  interesse  parti- 
cular de  quem  as  pedir,  e  cuja  publicação  não  possa 
prejudicar  ao  serviço  publico  ou  a  terceiro.  Fora 
destes  casos  deverá  o  requerimento  ser  apresentado 
ao  Ministro  para  resolver. 

I  29.  Authenticar  com  a  sua  assignatura  as  cópias 
que  houverem  de  ser  offlcialmente  expedidas  pela 
Secretaria. 

§  30.  Lançar  os  despachos  do  Ministro  nos  reque- 
rimentos das  partes,  e  assignar  os  annuncios  e  edi- 
taes,  que  o  mesmo  Ministro  mandar  expedir. 

§  3t .  Rever  os  extractos  ou  copias  dos  actos  e 
ordens  do  Ministro  antes  de  serem  publicados. 

§  32.  Coordenar  e  authenticar  com  sua  assignatura, 
para  serem  remettidas  á  Typograpliia  Nacional,  as 
copias  dos  actos  do  Poder  Legislativo  e  Executivo 
promulgados  pelo  Ministério  da  Justiça,  e  que  deve- 
rem fazer  parte  da  Collecção  das  Leis. 

§  33.  Assignar  as  guias  que  as  partes  interessadas 
devem  apresentar  na  estação  competente  para  pa- 
garem os  direitos  e  emolumentos  correspondentes 
aos  titulos,  ordens  e  certidões  que  se  passarem  pela 
Secretaria. 

I  34.  Passar  no  principio  de  cada  mez  a  attestação 
de  frequência  dos  Empregados  da  Secretaria  a  fim 
de  que  possão  receber  os  seus  vencimentos. 

I  35.  Servir  de  Secretario  da  Secção  de  Jusliça  do 
Conselho  de  Estado,  lavrar  a  acta  do  que  occorrer 
nas  conferencias,  e  os  termos  necessários  nos  pro- 
cessos que  perante  ella  correrem .  (Idem,  art.  28 1 4  4.) 
.  I  36.  Dar  por  findos  os  trabalhos  da  Secretaria,  A 
ordem  para  se  retirarem  os  Empregados  será  trans- 
mittida  aos  Directores  de  Secção,  que  os  convidarão, 
antes  da  sabida,  a  assignar  o  ponto . 
.  Art.  13.  O  Director  Geral,  em  seus  impedimentos, 
será  substituido  pelo  Director  de  Secção,  que  o  Mir 
nistro  designar. 

A  designação  pôde  ser  revogada  discricionária-» 
mente. 
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Nos  impedimentos  do  designado  servirá  o  Director 
de  Secção  mais  antigo.  (Idem,  art.  2!9.) 

Art.  4  4.  Incumbe  ao  Consultor  dar  parecer  : 

1 4  .•  Sobre  petições  de  graça . 

1  2.'  Sobre  mdemnisações. 

I  S^  Sobre  queixas  contra  Juizes ,  Magistrados  , 
Serventuários  e  Empregados  de  Justiça  ou  sujeitos 
ao  Ministério  da  Justiça . 

§  4.'  Sobre  aposentadorias,  e  liquidação  do  tempo 
de  serviço  dos  Empregados. 

§  5.»  Sobre  remoção  ou  suspensão  dos  Juizes , 
Magistrados  e  Empregados. 

I  6.*  Sobre  duvidas  suscitadas  a  respeito  da  execu- 
ção das  Leis,  Regulamentos  e  Instrucçoes  do  Governo. 

§  7.*  Sobre  aprezamentos  de  navios  empregados 
no  trafico,  e  questões  relativas  ás  respectivas  fianças. 

I  8.'  Sobre  conflictos  de  jurisdicçáo  e  questões  de 
competência . 

§  9.*  Sobre  embargos  oppostos  na  Chancellaria. 

1 10.  Sobre  contractos. 

§  41.  Sobre  todos  os  negócios  de  jurisdicção  con- 
tenciosa do  Conselho  de  Estado. 

§  12.  Organisar  e  preparar  o  relatório  e  exposição 
de  motivos  para  as  propostas  legislativas.  Decretos, 
Regulamentos  e  quaesquer  trabalhos  de  que  o  Mi- 
nistro o  encarregar. 

1 13.  Sobre  qualquer  negocio,  ou  questão  gue  exija 
exame  de  direito,  além  dos  que  ficào  mencionados, 
e  quaesquer  outros  em  que  o  Ministro  exigir  o  seu 
parecer.  (Decreto  n.*>  2350,  arts.  30  e  31.) 

Art.  15.  A*  excepção  dos  pareceres  sobre  a  matéria 
dos  II  12  e  13  do  artigo  antecedente,  o  Consultor 
dará  parecer  por  despacho  do  Director  Geral,  que 
para  esse  íim  lhe  enviará  os  papeis  depois  de  pro- 
cessados na  respectiva  Secção.  (Idem,  art.  43  §  6.'») 

A  formula  do  despacho  será  a  seguinte  : 

«  Haja  vista  o  Sr.  Conselheiro  Consultor.  Director 
Geral,  etc.  » 

Art.  16.  Aos  Directores  em  suas  respectivas  sec- 
ções incumbe : 

I I  .•  Dirigir,  promover  e  inspeccionar  todos  os 
trabalhos. 

I  2.*  Receber  e  distribuir  todos  os  papeis  que  en- 
trarem, e  dar  parecer  sobre  todos  que  sahirem. 

I  3.'  Prestar  aos  outros  Directores  e  delles  requi- 
sitar todas  as  informações  que  forem  necessárias 
para  complemento  dos  trabalhos. 
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I  4.*»  Communicar  aos  outros  Directores  o  gue  se 
houver  feito  e  tenha  relação  com  os  negócios  de 
que  estiverem  incumbidos. 

I  5.^  Representar  ao  Director  Geral  quando  os  Em- 
pregados forem  insuííicientes  para  o  serviço,  ou 
uuando  não  cumprirem  seus  deveres,  ou  deixarem 
cie  executar  suas  ordens. 

§  6.*  Apresentar  ao  Director  Geral  no  4  .*  de  Março 
o  relatório  de  todos  os  negócios  a  seu  cargo. 

§  7.*»  Ter  em  dia  o  registro.  (Decreto  n.*  2350, 
art.  34.) 

§  8.°  Fazer  os  Regulamentos  e  Instrucções  relativas 
aos  negócios  da  competência  da  respectiva  Secção. 
(Idem,  art.  9.°  1 3.*>) 

§  9.®  O  quadro ,  assentamento  ou  matricula  de 
todos  os  Empregados  com  as  notas  relativas  ao  seu 
exercício  e  conducta  civil  e  moral.  (Idem,  idem  §  7.*) 

§  40.  Examinar  os  negócios  que  estejào  findos  ou 
prejudicados,  e  remetter  os  papeis  ao  Director  Geral 
com  as  notas  respectivas,  (idem,  art.  34  §  8/) 

Art.  17.  Os  Directores  de  Secção  serão  substituí- 
dos, em  seu  impedimento,  pelos  primeiros  Offlciaes, 
pelos  segundos,  ou  pelos  Amanuenses  da  Secção, 
por  categoria  e  antiguidade.  (Idem,  art.  35.) 


CAPITULO  III. 


BA  ORDEM,   TEMPO  E  PROCESSO  DO   SERVIÇO. 


Art.  48.  Nenhum  papel  entrará  nem  sahirá  da 
Secretaria  sem  ser  presente  ao  Director  Geral. 

Art.  49.  Na  sala  da  entrada  haverá  uma  caixa,  onde 
as  partes  possão  lançar  os  requerimentos  e  officios 
dirigidos  ao  Ministro,  ou  ao  Director  Geral.  A  chave 
desta  caixa  íicará  em  poder  do  porteiro ,  que  de- 
verá abril-a  á  hora  que  começarem  os  trabalhos, 
ao  meio  dia,  e  pouco  antes  de  fechar-se  a  repar- 
tição, fazendo  seguir  ao  seu  destino  os  papeis,  que 
nella  encontrar. 

Art.  20.  Não  se  aceitarão  requerimentos,  que  não 
sejào  datados  e  assignados  pelas  próprias  partes 
ou  seus  procuradores,  juntando  neste  ultimo  caso 
ás  procurações ;  nem  os  que  contenhào  documentos 
sujeitos  ao  sello,  e  que  o  não  (enhão  pago. 
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Não  se  aceitaráõ  documentos  reduzidos  á  publica- 
fórma,  quando  os  requerimentos  tiverem  por  fim  re- 
muneração de  serviços. 

O  Director  Geral  fará  declarar  no  livro  da  porta 
as  faltas  notadas  nos  requerimentos,  e  reslituil-os 
ás  partes  para  que  requeirào  na  devida  forma. 

Os  documentos  com  que  as  partes  instruírem  suas 
petições  serão  numerados  e  rubricados  pelo  Director 
de  Secção  incumbido  de  examinal-os,  devendo  de- 
clarar a  margem  das  mesmas  petições  a  data  de  sua 
apresentação  e  o  numero  dos  documentos  que  serão 
guardados  e  convenientemente  emmassados  com 
ellas  depois  do  despacho  definitivo. 

Por  occasião  da  guarda  na  Secção  Central  dos 
papeis  lindos  ou  prejudicados  examinar-se-ba  de 
novo  os  documentos,  notando-se  as  faltas. 

Se  o  despacho  da  petição  fôr  favorável  não  po- 
derão ser  restituídos  ás  partes,  salvo  sendo  cartas, 
patentes,  títulos  ou  papeis  necessários  para  o  anda- 
mento dos  negócios  em  outras  Repartições,  pas- 
sando-se  entretanto  as  certidões  requeridas. 

No  caso  porém  de  indeferimento  poderá  o  Director 
Geral  mandar  restituir  os  documentos  ás  partes 
passando  estas  recibo  nas  próprias  petições. 

Art.  22.  Nenhum  titulo  ou  papel,  sujeito  a  emo- 
lumentos, novos  direitos  e  sello,  será  registrado 
sem  que  se  verifique  que  se  achão  pagos  os  mesmos 
direitos  e  impostos,  nos  casos  em  que  os  devào 
pagar  na  corte  antes  do  registro;  observando-se 
quanto  ás  Provincias  os  decretos  n.*»  632  de  27  de 
Agosto  de  1849,  e  675  de  15  de  Junho  de  1850. 

Art.  23.  As  guias  para  o  pagamento  dos  emolu- 
mentos e  impostos  serão  extrahidas  de  livro  de 
talão,  quando  o  dito  pagamento  se  tiver  de  realizar 
nos  próprios  titules. 

Art.  24.  Distribuido  qualquer  papel  será  regis- 
trado e  depois  encaminhado  aos  Directores  das 
respectivas  Secções,  que  lhe  darão  o  conveniente 
destino. 

Art.  25.  Haverá  um  livro  especial  para  o  registro 
de  todos  os  reservados. 

Art.  26.  Nenhum  oííicio  ou  petição  subirá  ao 
Director  Geral  sem  que  na  respectiva  Secção  se 
tenha  examinado  se  sobre  idêntica  ou  semelhante 
pretenção  houve  decisão  ou  despacho  anterior, 
devendo  a  Secção  juntar  em  tal  caso  os  papeis 
relativos* 
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A  informação  da  Secção  conterá: 

1."  A  exposição  do  facto  ou  da  pretençào,  e  em 
fesumo  as  allegações  das  partes. 

a.*»  A  menção  das  leis,  regulamentos,  instrucções 
ou  avisos  que  entenderem  por  qualquer  forma  com 
o  assumpto. 

a.*»  A  indicação  dos  precedentes  ou  estylos  a  res- 
peito do  mesmo  assumpto. 

4.«  O  parecer  do  DirectOtr  de  Secção. 

Art.  27.  Preparado  o  negocio  pela  respectiva  Secção 
o  Director  Geral  examinará : 

I  1  .<*  Se  ha  necessidade  de  infortnação  ou  parecer 
de  qualquer  autoridade,  repartição  ou  empregado^ 
á  excepção  somente  das  Camarás  Legislativas,  Mi- 
nistros e  Conselheiros  de  Estado,  Bispos  e  Presi- 
dentes de  Provincia. 

I  2."  Se  ha  necessidade  de  resposta  ou  audiência 
do  Empregado,  a  quem  se  referir  o  negocio,  se  fôr 
queixa,  accusação  ou  representação. 

S  3.**  Se  versa  sobre  os  negócios  em  que  ha  neces^ 
sidade  de  parecer  do  Consultor. 

(Idem,  art.  28  §  7.^  art.  43  p  2.*,  3.«  e  6.«) 

Art.  28.  Verificado  algum  destes  casos  o  Director 
Geral  requisitará  em  nome  do  Ministro:  4.*  as  in- 
formações ou  pareceres  necessários ;  2.'  resposta  ou 
audiência  dos  accusados ;  3.*  parecer  do  Consultor. 

Art.  29.  Satisfeitos  estes  requisitos,  e  quando  o 
Pirector  Geral  entenda  que  não  precisa  de  novos 
esclarecimentos,  dará  seu  parecer,  e  fará  subir  o 
negocio  immediatamente  a  despacho  do  Ministro. 

Art.  30.  Haverá  em  cada  Secção  ura  talão  para 
os  pedidos  do  que  fôr  necessário  no  serviço  da 
mesma  Secção. 

Os  objectos  precisos  para  o  gabinete  do  Ministro 
e  exlra-reposteiros  serão  pedidos  pela  Secção  Central. 

Art.  34.  Assignados  os  pedidos  pelo  Director  da 
Secção  que  os  fizer,  e  autorisados  pelo  visto  do 
Director  Geral,  posto  no  mesmo  podido,  serão  en- 
tregues ao  Porteiro  para  compral-os,  quando  não 
se  recorrer  ao  fornecimento  por  arrematação. 

Art.  32.  Logo  que  o  Porteiro  receber  do  fornecedor 
os  objectos  pedidos  os  entregará  ao  Director  da 
Secção  que  pedio,  e  sendo  da  Contrai  ao  empregado 
da  mesma  designado  pelo  Director  Geral,  os  quaes 
averbaráõ  o  recebimento  no  pedido  original. 

Art.  33.  No  ultimo  dia  de  cada  mez  o  Porteira 
apresentará  ao  Director  Geral  a  conta  do  fornecedor. 
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e  os  pedidos,  os  guaes  com  o  livro  do  talão  serão 
remettidos  á  Secção  de  Orçamento  e  Contabilidade 
para  processal-a. 

Art.  34.  Conferidos  os  pedidos  com  o  livro  do  talão 
e  com  a  conta,  a  Secção  organisará  um  mappa  de 
todos  os  objectos  suppridos  durante  o  mez,  para  o 
expediente  da  Secretaria,  conforme  o  modelo  junto 
a  este  regulamento. 

No  fim  de  cada  anno  financeiro  se  organisará 
pelo  mesmo  modo  um  mappa  geral. 

Art.  35.  Não  serão  altendidas  nas  contas  dos  for- 
necedores as  addições  por  objectos  não  compre- 
bendidos  nos  respectivos  pedidos. 


CAPITULO  IV. 


BO  PORTEIRO  SEUS  AJUDANTES,  CONTÍNUOS  E  CORREIOS. 


Art.  36.  Ao  Porteiro  e  seus  ajudantes  incumbe: 
I  1.*  Abrir  todos  os  dias  as  portas  da  Secretaria 
ás  8  4/2  horas  da  manhã,  e  fechal-as  quando  findarem 
os  trabalhos. 

I  2.*  Abrir  e  fechal-as  extraordinariamente  sempre 
que  o  Director  Geral  o  ordenar. 

I  3.*  Guardar  todos  os  livros,  papeis  e  mais  objec- 
tos da  Secretaria  e  conserval-os  livres  de  qualquer 
extravio,  bem  como  o  edifício,  que  mandarão  limpar. 
§  4.«  Ter  sobre  a  mesa  o  livro  do   ponto  geral 
ate  as  9  1/2,  em  que  será  immedialamente  levado 
á  presença  do  Director  Geral. 
§  5.*  Fechar  e  encaminhar  todo  o  expediente. 
§  6.«  Sellar  todos  os  diplomas  e  mais  papeis  que 
levarem  sello. 

1  7.*»  Prover  as  mesas  de  todas  as  secções  com 
todo  o  necessário. 

§  8.»  Executar  os  pedidos  do  Director  Geral  e  pelo 
modo  que  elle  determinar  pelo  que  respeita  aos 
objectos  necessários  á  Secretaria  e  ao  trabalho. 

I  9.»  Receber  os  recados  das  partes  logo  que 
cheguem  á  Secretaria  e  transmittil-os  a  quem  forem 
dirigidos. 

I  10.  Apresentar  ás  partes  interessadas  o  livro  da 
porta  para  conhecerem  os  despachos  que  lhes  inte- 
ressem. 
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I  11.  Fazer  um  inventario  geral  de  tudo  quanto 
existir  na  Secretaria,  o  qual  depois  de  assignado 
será  entregue  ao  Director  Geral. 

I  12.  Cumprir  todas  as  ordens  do  Director  Geral 
e  Directores  de  Secção,  e  satisfazer  as  requisições 
dos  Officiaes  e  Praticantes,  que  versarem  sobre  o 
serviço  da  repartição,  que  nao  esteja  commeltido 
a  outrem. 

I  13.  Manter  a  ordem  e  respeito  entre  as  pessoas 
que  se  acharem  fora  dos  reposteiros,  requerendo 
ao  Director  Geral  as  precisas  providencias  quando 
alguma  delias  se  desvie  dos  seus  deveres. 

I  14.  Distribuir  o  serviço  aos  seus  Ajudantes  e 
Correios,  e  inspeccionar  os  Contínuos  para  que 
cumprào  seus  deveres,  representando  ao  Director 
Geral  no  caso  de  omissão  ou  desobediência. 

Art.  37.  Os  Ajudantes  do  Porteiro  coadjuvarão  ao 
mesmo  Porteiro  em  todos  os  trabalhos  a  seu 
cargo,  e  por  designação  do  Director  Geral  o  substi- 
tuirão no  caso  de  falta  ou  impedimento. 

Afl.  38.  Os  Contínuos  comparecerão  á  repartição 
ás  81/2  horas  da  manhã  em  todos  os  dias  de  ser- 
viço e  extraordinariamente  sempre  que  o  Director 
Geral  o  determinar. 

Art.  39.  Os  Correios  farão  o  serviço  pela  escala 
que  lhes  marcar  o  Director  Geral,  apresentando-se 
os  que  estiverem  de  serviço  ás  mesmas  horas  e 
pelo  mesmo  modo  que  os  Contínuos. 

E'  da  obrigação  dos  Correios  levar  a  seu  destino 
a  correspondência,  que  fôr  dirigida  ás  Repartições 
e  Autoriaades ;  e  mesmo  pessoas  residentes  na  Corte, 
e  cumprir  as  ordens,  que  lhes  sejão  dadas  pelo 
Ministro  e  Director  Geral,  directamente  ou  por  inter- 
venção do  Porteiro. 

Art.  40.  O  ingresso  na  Secretaria  é  vedado  a  todas 
as  pessoas  estranhas^  salvo  com  permissão  do  Di- 
rector Geral. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  12  de  Abril  de 
{S6^.^ Francisco  José  Furtado. 
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DECRETO  N.  3446  —  DE  1 8  DE  abril  de  1865. 

Altera  a  organisãção  do  primeiro  Batalhão  da  reserva  da  Guarda 

Nacional  da  Proviacia  do  Pará, 

Altendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
do  Pará,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  ; 

Artigo  único.  Picão  elevadas  aseis,  as  Companhias 
do  primeiro  Batallião  da  reserva  da  Guarda  Nacional 
da  Provinda  do  Pará,  e  revogado  o  Decreto  numero 
novecentos  e  cinco  de  vinte  seis  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  cincoenla  e  dous^  na  parle  em  que  creou 
o  mesmo  Batallião  com  o  numero  de  quatro  com- 
panhias. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Coíiselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezoito  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  c  do 
Império. 

Çom  a  Rubrica  de  Sua  Magcslade  o  Imperador. 

Fraticisco  Josó  Fioiado. 


DECRETO  N.  3447  —  de  18  de  abril  de  1865. 

Eleva  á  categoria  de  secção  de  Batalhão  a  companhia  avulsa 
do  serviço  da  reserva,  orgaoisada  no  Município  de  Serinhaenl, 
da  Província  de  Pernambuco. 

Attendendo  A  proposta  do  Presidente  da  Província 
de  Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  elevada  á  categoria  de  secção 
de  Batalhão  com  três  Companhias  e  a  designação  do 
decima  quinta  do  serviço  da  reserva,  a  terceira  Com- 
panhia avulsa  do  mesmo  serviço,  organisada  no  Mu- 
nicípio de  Serinhaem,  da  Provinda  de  Pernambuco, 
e  revogado  nesta  parte  o  Decreto  numero  mil  qui- 
nhentos e  setenta  ae  três  de  Março  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  cinco. 


Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezoito  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador, 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  34i8  — de  24  de  abril  dk  1865. 

Âutorisa  o  Ministro  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas 
para  appHcar  ás  despezas  com  as  verbas  —  Illuminação  Publica 
e  Telegrapbos  —  cio  exercício  de  1864—1865  a  quantia  de 
118:926$633,  tirada  das  sobras  da  verba  —  Snbvenç^o  ás  Com- 
panhias de  Navegação  a  vapor  -^ ,  pertencente  ao  mesmo 
exercido. 

Sendo  insuíBcientes  as  quantias  votadas  na  Lei  do 
Orçamento  n.*  <  177  de  9  de  Setembro  de  4862,  man- 
dada vigorar  no  exercicio  de  1864  —  4865  pela  de 
n.**  1198  de  16  de  Abril  de  1864,  para  as  despezas  com 
as  verbas  —  Illuminação  Publica  e  Telegrapbos  — ,  e 
Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Hei  por 
bem,  na  forma  do  art.  13  da  dita  Lei  n.<»  1177,  aulo- 
risar  o  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas  para  applicar  ás  referidas  despezas  a  guan- 
Ua  de  118:926^633,  tirada  da  verba  —  Subvenção  ás 
Companhias  de  Navegação  a  vapor  — ,  pertencente  ao 
mesmo  exercicio,  na  fórma-da  demonstração  junta  ; 
dando-se  disto  conta  ao  Poder  Legislativo ,  na  sua 
próxima  reunião,  para  ser  definitivamente  approvado. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Con- 
celho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Ria 
de  Janeiro  em  vinte  quatro  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Qom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador^ 
Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 
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Demoitstrac&o  da  despesa  elTectaada»  e  da  que  se  tem 
defozer,  durante  o  aetual  exereieio  de  f  864— Í88S9  eom 
as  verbas  dos  g§  O.o  e  1 4  da  vigente  Lei  do  Orçamento^ 
a  que  se  refere  o  Deereto  desta  data» 


§  9.»  ART.  8.«» 

lUuminaçào  Publica. 

Despeza  efTecluada 

Dita  a  fazer : 

Com  a  illuininação  dos  com- 
bustores a  gaz  existentes, 
durante  os  mezes  de  Março 
a  Junho  deste  anno  (por 
approxiniação) 

Com  a  do  Passeio  Publico 
nos  ditos  mezes  (idem) .... 

Com  os  vencimentos  dos  em- 
pregados da  illuminação 
a  azeite  nos  ditos  mezes 
(idem) 

Com  as  gratificações  aos  Afri- 
canos livres  ao  serviço  da 
dita  illuminação  a  azeite 
em  4  mezes  (idem) 

Custeio  da  mesma  illumi- 
nação nos  referidos  mezes 
(idem) 

Credito  da  Lei 


Deficit. 


S  14  DITO  ARTIGO. 

TeUgraphús. 


Despeza  effectuada 

Dita  a  fazer : 

Com  os  vencimentos  dos  em« 
pregados,  segundo  o  Dec. 
n.<»  3288  de  20  de  Junho  de 
1864,  durante  4  mezes  (por 
approximação) 

Com  o  material  dos  mesmos 
telegraphos  e  algumas  des- 
pezas  Imprevistas  (idem) . . 

Com  a  continuação  dos  tra* 
balhos  da  collocação  da  li- 
nha até  Cabo  Frio  (idem). . 

Credito  da  Lei 


193:2(^2jSI942 

80^j?320 

« 

1:880$000 

1:100/1000 
»:887j!l200 


Deficit. 


RESUMO. 


Deficit  no  1 9.. 
Dito  no  |l4..o, 


20:99711116 

26:3259851 

6:0009000 


69:6829720 
49:2439913 


358-8679258 


202:8759462 


44:4439743 


53:3399970 


561:74)9790 
492:0009000 


69:6899790 


97:7669713 
48:5999800 


49:9439913 


118:9269633 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Abril  de  ÍB^, -- Jesuino 
J^Iarcondes  de  Oliveira  e  Sá. 
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DECRETO  N.  3449  —  de  25  de  Abríl  dè  1865. 

í 

Declara  de  segunda  entrancla  a  Comarca  de  Camaragíbe,  creacla 

na  Província  das  Alagoas. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  segunda  entrancia 
a  Comarca  de  Carnaragibe,  ultimamente  creada  na 
Província  das  Alagoas,  pela  Lei  darespebtiva  Asseiti- 
bléa  Legislativa  Provincial  de  quatro  cie  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  quatro. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  execiilar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Fi^ancisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3450— de  25  de  abril  de  1863. 

* 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  ?ubHco  da  Comarca  de  Camará- 

gibe,  na  Província  das  Alagoas. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Camaragibe ,  ultimamente  creada  na  Província  das 
Alagoas,  vencerá  o  ordenado  annual  de  seiscentos 
mil  réis. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
ae  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  en- 
tendido, e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império^ 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 
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DECRETO  N.  3451  —de  25  de  abkil  de  486o. 

Deciva  (le  primeira  eoirímciíi  a  Comarca  4o  Teixçira,  cre^da  uú 

Província  da  Parahyba. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artíg©  unico.  Fica  declarada  de  primeira  entraneia 
a  Comarca  do  Teixeira,  ultimamente  creada  na  Pro- 
VÍDcia  da  Parahyba,  pela  Lei  da  respectiva  Assem- 
bJèa  tegjslaliva  Provincial  de  vinte  nove  de  Outul)ro 
de  jpil  oitocentos  sessenta  e  quatro. 

Frfitncisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tejiba  çnte.ndído  e  laça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  SuaMageslade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3452  — DE  25  de  abril  de  í  865. 

• 
Marca  o  ordenado  do  Promotor   Publico    da  Comarca  do 
Teixeira  na  Província  da  Parahyba. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  do 
Teixeira*  ultimamente  creada  na  Província  da  Parahy- 
ba, vencerá  o  orderjudo  anoual  de  seiscentos  mil  réis. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  ciçico,  quadragésimo  quarto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Fartado. 

m  _ 
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DECRETO  N.  3453— de  26  de  abril  de  4865. 

Manda  observar  o  Regulamento  para  execução  da  Lei  n.<>  1237 
de  24  de  Setembro  de  1»'j4,  que  reformou  a  legislação  hypo- 
thecaria. 

Usando  da  altribuiçSo  que  Me  Confere  o  arl.  102$  2.° 
da  Constituição,  e  para  execução  da  Lei  n.**  1237  de  24  do 
Setembro  de  1864,  que  reformou  a  legislação  hypolheearia : 

líci  por  bem  ordenar  que  se  observe  o  regulamento  que 
com  esto  baixa,  assignado  por  Francisco  José  Furtado, 
do  Meu  Conselho,  Prcsid''nto  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça^ 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  seis  de  Abri!  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  edo  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magostade  o   Imperador. 

Francisco   José  Furtado. 


REGULAMENTO  líYPOTHECARIO. 


TITULO  1 


Do  ri^^istro  (j^oral. 


CAPITULO  I. 


Oa  ins(alh';âo  do  registro  geral. 


Art.  í^  O  registro  lí^^ral,  ddcretado  na  Lei  n."  1217  der 
2V  de  Setembro  de  186V,  será  insta^Jado  om  todas  a» 
cornareis  do  Impario  três  mezes  depois  di  data  dwto   re- 

gttlamoaio. 


Art.  2.**  Dosdo  a  installação  do  registro  geral,  cessara 
m  actual  registro  das  hypotbecas,  e  comcçaráõ  os  cfíeitos 
resQltanies  do  registro  dos  t^ulos,  que  pela  l(d  são  sujei- 
tos a  es(a  formalidade,  para  que  possâo  valer  contra  os 
terceiros- 

Art.  3."*  A  installaçào  do  registro  geral»  será  precedida 
de  editaes  do  Juiz  do  Direito,  e  celebrada  com  assistência 
delle,  que  mandará  lavrar  um  auto  da  installaçdo  espe- 
cificando : 

§  !.•  O  titulo  com  que  serve  o  oíTicial  do  registro. 

§  2.'  O  numero  c  qualidade  dos  livros  do  extincto  re- 
gistro das  liypothccas  ,  os  quacs  ficaráõ  servindo  so- 
mente para  as  averbações  relativas  ás  bypotbecas  nelles 
inseri ptas  (art.  316). 

S  3."  O  numero  e  qualidade  dos  livros  que  devem 
servir  no  registro  geral  pela  fórma  que  este  regulamento 
prescreve. 

Art.  ít.**  O  auto  da  installação  será  escriplo  no  livro 
--Prolocollo— (art.  25),  na  pagina  im  ncdiatamento  se- 
guinte á  do    terfiiO  de  abertura. 

Ari.  S.**  Sc  por  algum  motivo  imprevisto,  no  tempo 
marcado  para  installaçâo  do  registro,  não  estiver  designado 
o  respectivo  oíficial,  ou  não  estiverem  promplos  os  livros, 
a  installarão  não  será  adiada. 

O  Juiz  de  Direito  nomeará  interinamente  para  oíficial 
do  registro  um  dos  Tabelliães  ou  Escrivães. 

O  registro  se  fará  provisoriamente  em  tantos  cadernos 
Icgalisados  conforme  o  art.  15  quantos  são  os  livros 
exigidos    pelo  art.  13. 

Logo  que  os  livros  chegarem,  para  clies  será  trans- 
mittido  o  registro  que  se  tiver  feito  nos  cadernos  , 
que  ílcaráO  inutilisades. 

^rl.  6,°  Uma  copia  do  auto  de  installaçâo  será  logo  rc- 
mettida  ao  Governo  na  Corte,  c  Presidentes  nas  Provincias. 


CAPITULO  II. 


Dos  offíciacs  do  registro  geral, 

Art.  7.*  O  registro  geral  liça  encarregado,  conforme  o 
art.  7."  §3/ da  lei: 

^1.*^  Aos  Tabelliães  especiaes  que  existem  actualmente 
Au' forem  creados  pelo  Governo  nas  capitães  das  Provincias, 
que  ainda  nào  os  tem.   (Decreto  n.  482  de  1840  art.  l.*"} 
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§  S.*"  Âo  TabeliiSo  da  cidade  ou  villa  principal  do 
cada  comarca,  que  fór  degignado  pelos  Pfesidentea  das 
Províncias,  precedendo  infopma(fto  dò  Juiz  do  Dir<eUo, 
(Decreto  citado  arl.  1.") 

Art.  S.*"  Os  sobreditos  Tabelliães  para  se  distinguirem  dos 
demais,  terão  a  denominação  de  offlciaosdo  registro  gefaL 

Art.  9.°  Estes  oíficiaes  são  exclusivamente  sujeitos  aos 
Juizes  de  Direito. 

Art.  10.  Osoffictos  do  registro  gerai  são  por  sua  na- 
tureza privativos,  únicos  e  indivisíveis. 

Alt.  11.  Todavia,  os  oíficiaes  do  registro  geral  poderão 
ter  os  escreventes  Juramentados,  que  forem  necessários 
para  o  respectivo  serviço. 

Art.  12.  Estes  escreventes  juramentados  que  serão  de- 
nominados—sub-officiaos—ricdo  habilitados  para  escreve- 
rem todos  os  actos  do  registro  geral,  comtanto  que  os 
ditos  actos  sejão  subscriptos  pelo  oíficial,  com  excepção 
porém  da  escripturaçOo  e  numeração  de  ordem  do  livro 
— Protocollo — ,  que  exclusiva  e  pessoalmente,  incumbem 
ao  mesmo  oíficial. 


CAPITULO  III. 


Dos  livro»  do  registro  geral. 


Art.  13.  Os  livros  que  o  registro  gerai  deve  ler,  são  os 
scRuintes : 

N.   1.  Protocollo,  com  600  folhas. 

N.  2.  Inscripção  especial,  com  600  ditas. 

N.  3.  Inscripção  geral,  com  600  ditas. 

N.  4 .  Transcripção  das  transmissões,  com  900  ditas.  -^ 

N.  5.  Transcripção  dos  ónus   reaes,  com  600  ditas. 

N.  6  Transcripção  do  penhor  de  escravos,  com  600 
ditas. 

N.  7.  Indicador  real,  com  600  ditas. 

N.  8.  Indicador  pessoal,  com  600  ditas. 

Art.  14.  Além  dos  livros  referidos  no  artigo  antece- 
dente, haverá  dous  livros  auxiliares :  um  do  livro  n."*  2, 
e  outro  do  livro  n.*  4  (arts.  31  e  32). 

Art.  15.  Os  referidos  livros  serão  de  grande  formato; 
abertos,  numerados,  rubricados  e  encerrados  pelo  Juiz  de 
Direito,  ou  pela  pessoa,  a  quem  elle  confiar  este  trabalho. 

Art.  16.  Estes  livros  serão  isentos  do  selio  exceptuando 
porém  o  Protocollo. 
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Art.  17.  Os  n?esnios  livros  serão  em  iodas  as  comarcas 
do  Império  uniformes  o  regulados  pelos  modelos  annexos 
a  este  reguliimento. 

Art.  18.  Outrosim,  os  livros  referidos  no  art.  19  serão 
por  uma  vez  somente  fornecidos,  pelo  Governo  na  Corte, 
e  Presidentes  nas  Províncias»  aos  ofAciaes  do  registro  os 
quaes  indf^mnisaráô  o  seu  cusio  à  repartição,  pelaqnal 
forem  distribuídos. 

Art.  19.  Findos  os  livros  fornecidos  pelo  Governo, 
serão  elles  substituídos  por  outros  semelhantes,  compra- 
dos e  pr«^'parados  pelos  ofllciaes  do  registro,  logo  que  es- 
tiverem cscriptos  dous  terços  das  folhas  dos  mesmos  livros. 

Art.  20.  Os  livros  do  registro  terão  três  classes  que 
se  distinguiráõ  pelo  numero  de  folhas  quo  devem  ter, 
conforme  se  determina  no  artigo  seguinte. 

§  1.°  Os  da  1.*  classe  serão  para  a-€drte,  e  capitães  das 
Províncias,  onde  houver  Tabolliâes  especíacs. 

§  2.**  Os  da  2/  classe  pertencem  ás  comarcas  de  2.*  e 
3.*  cntrancias. 

§  3,"*  Os  da  3.'  classo  servirão  para  as  comarcas  de 
l.^entrancia. 

Art.  2t.  Os  livros  da  1.*  classe  terão  o  numero  das 
folhas  designadas  no  art.  13;  os  da  2.*  classo,  metade 
dessas  folhas ;   e  os  da  3.*  classe,  um  terço  delias. 

Art.  22.  Logo  que  cada  livro  se  findar,  o  immedíalo 
conservará  o  mesmo  numero  com  a  addiçAo  successiva 
das  letras  do  alphabeto.  Assim: 

Livro  n.'  1— A.  Livro  n.°  1 — B. 

Art.  23.  Os  números  de  ordem  de  cada  livro  não 
serão  interrompidos  por  se  elle  flndar,  mas  continuados 
infinitamente  nos  livros  seguintes. 

Art.  24.  A  pagina  immedíata  â  do  termo  de  abertura 
assim  corno  todas  as  seguintes  serSo  cortadas  na  parte  su- 
perior por  três  linhas  horizontaes  que  formem  dous  espaços. 

No  primeiro  espaço,  se  escreverá  o  titulo  do  livro,  e  o 
anno,  em  que  se  faz  o  serviço. 

No  segundo  espaço,  se  escreverá  a  inscripção  de  cada  uma 
dascolumnas  formadas  por  linhas  perpendiculares,  as  quaes 
varião  em  razão  da  forma  especial  de  cada  livro.  Assim  : 


1863.     PROTOCOILO. 


ÔS 


Nome 
do  apresen- 
tante. 


1865.      Protocollo. 


Averba- 
ções. 


28 


Nome 
do  apresen- 
tante. 


Averba- 
ções. 


•HfW 


—  110  — 

An.  2S.  o  livro  n.°  1  —  Protocollo —ó  a  chave  do  re- 
gistro geral  e  servirá  para  o  apontamcnfto  do.íodoí  os 
títulos  apresentados  diuriamento  para  serem  inscriptos, 
transcrlptos,   prcnotados  ou  averbados. 

Este  livro  determinará  a  quantidade  e  qualidade  dos  tí- 
tulos apresentados,  assim  como  a  data  da  sua  apresentação 
o  o  seu  numero  de  ordem  (art.  46). 

Ari.  26.  O  livro  n.^^S— Inscripção  especial— é  destinado 
para  a  iuscripção  das  hypothecas  especíaes  ou  especialisa- 
das,  e  será  escripturado  pela  forma  seguinte: 

Cada  inscripção  terá  a  largura  do  verso  de  uma  folha»  e 
mais  a  face  da  folha  seguinte. 

Este  espaço  será  dividido  em  duas  parles  iguacs,  das 
quacs  uma,  que  occuporá  toda  a  largura  do  verso  da  folha 
antecedente,  scrâ  riscada  por  linhas  perpendiculares  neces- 
sárias para  formar  tantas  columnas  quantos  são  os  requi- 
sitos da  inscripção(art.  218)  e  a  outra  parte,  quo  occupará 
a  faço  da  folha  seguinte,  Qcará  em  branco  para  nella  so 
lançarem  as  averbações. 

Aonde  fíndar  a  inscripçSo  se  traçará  uma  linha  hori" 
zontal  que  a  divida  da  inscripçSo  seguinte. 

Art.  27.  O  livro  n."  3— Inscripçãogeral— ó  privativo 
para  inscripção  das  hypothecas  geraes  dos  menores,  ín- 
terdictos  e  mulheres  casadas. 

Este  livro  conterá  cm  cada  pagina  tantas  inscripções, 
quantas  couberem,  divididas  por  uma  linha   horizontal. 

Cada  inscripção  terá  tantas  columnas  formadas  por  li-* 
nhãs  perpendiculares  quantos  são  os  requisitos  da  mesma 
inscripção  (art.  213). 

Art,  28.  O  livro  n."  4— Transcripção  das  transmissões 
—  é  para  a  transcripçSo  da  transmissão  dos  immovei3 
susceptíveis  de  hypothcca  (art.  8.®  da  lei). 

Este  livro  será  escripturado  pelo  modo  seguinte: 

Cada  transcripção  lerá  por  espaço  todo  o  verso  dq 
qma  folha  e  toda  a  face  da  folha  seguinte. 

Este  espaço  será  dividido  em  tantas  columnas  forma- 
das por  linhas  perpendiculares^  quantos  são  os  requi- 
sitos da  transcripção  (art,  269). 

Art.  29.  O  livro  n,°  5— Transcripção  dos  onusreaes  — 
será  escripturado  pela   forma  seguinte. 

Cada  transcripção  terá  a  mesma  largura  que  para  cada 
inscripção  exige  o  art.  26,  e  onde  findar  a  transcripção 
será  traçada  uma  linha  horizontal  que  a  dividirá  da 
transcripção  seguinte. 

O  espaço  da  transcripção  será  dividido  em  tantas  co- 
lumnas formadas  por  linhas  perpendiculares  quantos  são 
os  requisitos  determinados  pelo  art.  270, 
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Art.  30.  O  livro  n.*»  C  —  Transcripção  do  peobor 
dos  escravos—,  servirá  para  a  transcripçfio  do  penhor  do 
escravos  pertencentes  ás  propriedades  agrícolas  celebra- 
das com  a  clausula— Consliruli —  (art.  6.'  §6,®  da  lei). 

Este  livro  será  escripturodo  como  o  livro  n.*  S,  sondo 
as  columnas  ,  em  que  so  elle  divide  ,  correspondentes 
aos  quesitos  exigidos  pelo  art.   271. 

Art.  31.  O  livro  auxiliar  do  n."*  2  é  destinado  para  as 
liypothecas  gercea  ou  privilegiadas  anteriores  á  execução 
da  lei,  espocialísados  e  inscriptas  confonue  csle  regula- 
mento (arts.  321  e  3-26). 

Este  livro  será  escriplurado  como  o  livro  n.°  2. 

Art.  32.  O  livro  auxiliar  do  livro  n*  4  será  escriplurado 
como  s3o  os  livros  de  notas  dos  Tabeliiâes,  havendo  porém 
entre  as  transcripç(5es  um  espaço,  formado  por  duas  linhas 
horizontaes,  para  nelle  se  escreverem  o  numero  de  ordem 
da  transcrii>çao  e  a  rerorencia  ao  numero  de  ordem  e  pa- 
gina do  livro  n.*  4,  de  onde  consta  a  mesma  transcripção 
por  extracto  (art.  8.*  da  leij. 

Art.  33.  O  livro  n."  7  —  Indicadorreal—é  o  repertório 
de  todos  os  immoveis  que  directa  ou  indirectamente  fl-* 
gurão  nos  livros  n.''''  2,  4,  S  e  6. 

As  folhas  deste  livro  serão  com  igualdade  repartidas 
pelas  freguezias  que  se  comprehendem  na  comarca. 

Cada  indicação  terá  por  espaço  um  quarto  da  pagina  do 
livro,  e  cada  espaço  tantas  columnas,  formadas  por  linhas 
perpendiculares,  quantos  são  os  requisitos  seguintes: 

1.®  Numero  de  ordem. 

2.*  Denominação  do  immovel  se  fAr  rural ;  a  rua  e  o  seu 
numero  se  fôr  urbano. 

3.*  O  Domo  do  proprietário. 

4.*  Referencias  aos  números  de  ordem  e  paginas  dos 
livros  2,  4,  5  e  6. 

6.«  Annotaçôes. 

No  primeiro  espaço,  formado  por  linhas  horizontaes,  do 
que  trata  o  art.  24,  em  vez  do  titulo  do  livro  se  escreverá 
a  frcgue/iii.  Assim  : 


1865. —Candeia:  ia. 


1865.— Candelária 


Art.  34.  O  livro  n."  8— Indicador  pessoal —será  divi- 
dido alphabeticamentc  e  nelle  e  na  letra  respectiva  será 
escripto  por  extenso  o  nome  de  tolas  as  pessoas  que  activa 
ou  passivamente,  só  ou  collcctivamcnto  figurão  nos  livros 
do  registro  geral. 
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A6  paginas  deste  livro  serio  cortadas  por  linhas  per- 
pendieahrcs  necessárias  para  os  seguintes  requisitos : 

^  !.•  Numero  de  ordem. 
2.*  Nome  das  pessoas. 
S.""  Domicilio. 
4.*  Profissão. 

S.""  Referencias  aos  números  de  ordem  e  paginas  du» 
ottiros  liirros. 

S  §.^  An  notações. 

O  espaço  de  cada  indicação  será  de  um  oitavo  de  cada 
pagina. 

Art.  35.  6e  o  mesmo  im movei  ou  a  mesma  pessoa  já 
estiverem  no  —  Indicador  reiíl  ou  pessoal  *^  çòmenie  se 
fará,  aa  columna  das  reíercncias.  uma  referencia  ao  numero 
de  ordem  e  pagina  do  livro  em  que  se  íizer  a  nova  ins- 
cripção  ou  transcripção* 

Art.  36.  Se  na  mesflia  inscriptjão ou  transcripçâo  figurar 
mais  de  uma  peasoa  ou  aetiva  ou  passivamente ,  o  nonve 
década  uma  será  lançado  dislincUmento  no *-- Indicador 
pessoal  —  com  refereoeta  reciproca  na  colura  na  das  an« 
ROtaçGes. 

Art.  37.  As  indicações  do— Indicador  real  ou  pe$^oal^« 
terfio  seu  numero  de  ordem  egp4>cial,  sendo  o  nuoiero  do 
ordem  dos  ioimovcís  cm  relação  á  freguezia  em  que  sâo  si- 
tuados, e  o  ffiumero  de  ordem  das  pessoas  om  relação  á  res- 
pectiira  ietra  do  alf4iaèeto. 

Art.  38.  Esgotadas  as  foltias  destiladas  a  uma  freguesa 
no— Indicador  real— ou  a  uma  letra  do  alpbabeto  no— In- 
dicador pessoal-^,  o  registro  cofilinuari  no  livro  seguinte, 
averbandO'Se  o  transporte  no  livro  antecedente. 

Art.  39.  No  caso  do  artigo  antecedente  caberá  nu  distri* 
l>UiiçS0  4Íaa  folhas  do  livro  seguinte  maior  numero  á  fre-* 
guczia  ou  letra  do  alpbabeto,  cujas  folhas  se  tiverem  esgo- 
tado antes  das  distribuídas  ás  outras  letras  ou  freguezias.. 

Art.  M.  Os  Mvros  do  registro,  salvo  o  caso  de  fcKça 
maior,  oSo  sahiród  4o  escriplorio  respectivo,  por  nenhum 
motivo  ou  pretexto. 

Todas  as  diligencias  judiciaes,  ou  extrajudiciaes  que 
exijão  a  apresentação  de  qualquer  livro,  terão  lugar  na 
mesmo  esoriptorio. 

Art.  41.  Todos  os  dias,  ao  fechar  das  horas  do  registro, 
o  oíficial  guardará  debaixo  de  chave  em  lugar  seguro  os 
livros  Prolocolilo,  Indicadores  real  e  pessoal,  e  bem  assim 
os  documentos  apresentados ,  mas  «ido  registrados  uo 
mesmo  dia. 

Art.  áâ.  No  caso  de  que  a  traoscripçâo  (livro  n.^4} 
eomprehenda  mais  de  um   im movei  (arts.  226  e  3t7)  o 
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espaço  marcado  no  art.  28  será  duplicado  ou  triplicado, 
conforme  o  numero  dos  immovcis  e  seus  requisitos,  o  em 
allenção  á  probabilidade  de  maior  numero  de  averbações. 


CAPITULO  IV. 


D(i  ordem  do  èerviço  e  processo  do  registro. 


Art.  43.  O  serviço  do  registro  começará  ás  6  horas  da 
nianhã  e  terminará  ás  G  horas  da  tarde,  em  todos  os  dias 
não  feriados. 

Art.  44.  S3o  nullos  os  registros  tomados  antes  ou  de- 
pois das  sobreditas  horas,  e  os  oífíciaes  responsáveis  civiN 
mente  pelas  perdas  e  damnos  além  das  penas  crimlnaes 
em  que  incorrerem. 

£xceptua-se  desta  disposição  o  caso  dos  arts.  62  e  63. 

Art.  45.  Logo  que  qualquer  titulo  fór  apresentado  para 
ser  inscripto,  transcripto,  prenotado,  ou  averbado,  o  oífí- 
ciai  do  registro  tomará  no  Protocoílo  a  data  da  sua  apre- 
sentação e  o  numero  de  ordem  que  em  razão  delia  lhe 
compete,  reproduzindo  no  mesmo  titulo  a  dita  data  e  nu- 
mero de  ordem. 

Assim : 

Numero  tal ....  7    .   n^^*^«^ii^ 
Pagina  tal }   do  Protocoílo. 

Apresentado  no  dia  tal,  das  6  as  12  ou  12  ás  6. 

O  oíllcial  F. . .  J 

Art.  46.  O  numero  de  ordem  do  Protocoílo  é  que  deter- 
mina a  prioridade  do  titulo,  ainda  que  os  outros  titules 
sejão  por  alguma  razão  especial  (art.  152)  anteriormente 
registrados. 

Art.  47.  Quando  duas  ou  mais  pessoas  concorrerem  no 
mesmo  tempo,  os  títulos  apresentados  terão  o  mesmo  nu- 
mero de  ordem. 

Art.  48.  O  mesmo  tempo  quer  dizer  de  manhã  das  6 
ás  12  horas,  e  de  tarde  das  12  ás  6  horas, 

Art.  49.  Não  se  dá  prioridade  entre  os  títulos  que 
tém  o  mesmo  numero  de  ordem. 

Quanto,  porém,  ás  transcripçôes  que  tiverem  o  mesmo 
numero  de  ordem,  preílrirá  aquella,  cujo  titulo  fdr  mais 
antigo  em  data. 

LEIS  DE  1863     PARTE  II,  15 


—  ií4  — 

Art.  50.  Se  a  mesma  pessoa  apresentar  mais  de  am 
titulo  diverso,  os  titules  terão  números  seguidos. 

Art.  51.  Se  mais  de  um  titulo  fór  apresentado  pela 
mesma  pessoa  relativo  ao  mesmo  objecto,  o  numero  de 
ordem  será  o  mesmo  addicionado  nos  outros  títulos  com 
as  letras  A,  B,  C. 

Art.  52.  Tomada  a  data  da  apresentação,  e  o  numero 
de  ordem  no  Protocollo,  e  reproduzidas  a  mesma  data  e 
numero  do  ordem  no  titulo  apresentado,  o  cfíicíal  proce- 
derá ao  registro  p'  lo  modo  seguinte. 

Art.  53.  A  pessoa,  que  requerer  a  inscripçao  ou  trans- 
cripçSo  de  qualquer  titulo,  deverá  apresentar  ao  oílicial  do 
registro  : 

1.°  O  titulo. 

2.®  O  extracto  do  mesmo  titulo  en>  duplicata,  con- 
tendo todos  os  requisitos,  que  para  inscripçao  e  trans- 
cripção  este  regulamento,  exige,  e  pela  mesma  ordem, 
em  que  s3o  exigidos. 

Estes  extractos  serão  assignados  pela  parte  ou  por  seu 
advogado  ou  procurador. 

Art.  54.  Sempre  que  o  titulo  apresentado  for  escrjpto 
particular,  no  caso  cm  que  é  admissível  (art.  S.**  da 
iei),  deverá  ser  apresentado  em  duplicata  psra  que  um 
dos  exemplares  fique  archivado    no  registro. 

Art.  55.  Sendo  os  extractos  conformes  um  com  o  ou- 
tro, e  além  disto  suíTicientes  (art.  53  §  2.**),  o  oíficial  fará 
a  inscripçao  ou  transcripçâo  á  vista  dos  mesmos  extractos, 

Art.  56.  Se,  porém,  os  extractos,  conformes  entre  si, 
não  forem  suíTicientes,  o  oíBcial  fará  o  registro ,  sup- 
prindo  pelo  titulo  o  que  fôr  omisso   no    extracto. 

Art.  57.  Feito  o  registro,  õ  oflicial  procederá  assim  : 

S  1.° '  Fará  no  Protocollo  a  nota  de  —  registrado  no 
livro  tal,  numero  tal,   paginas  tal. 

§  2.'*  Indicará  no  Indicador  real  os  immoveis  inscriptos 
ou   transcriplos  (art.  33). 

§  S.**  Indicará  no  Indicador  pessoal  as  pessoas  quo 
figurão  na  inscripçao  ou  transcripçâo  (art.  34). 

Art.  58.  Tomadas  as  notas  antecedentes  e  reproduzida 
no  titulo  a  nota  do  —  registrado  no  livro  tal,  numero  tal, 
pagina  tal — o  oíficial  entregará  á  parte  o  mesmo  titula 
e  ttm  dos  extractos,  numerando  t  rubricando  as  folbas 
respectivas  de  um  o  outro. 

Art.  59e  Outro  extracto  com  o  outro  titulo,  se  o  ti- 
tulo fôr  escripto  particular  (ari.  54)  serão  archivadoa 
conforme  o  art.  79. 

Art.  60.  No  caso  de  averbação,  o  oflicial  procederá 
na  forma  dos  arts.  57  §  1.%  58  e  59. 
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Art.  Gl.  Sendo  a  hora  de  fccharsc  o  registro,  no- 
nhum  selo  mais  poderá  ser  praticado. 

Ooílicial  no  livro — Protocollo — ,  no  lugar  onde  termi- 
nar o  serviço  do  dia,   passará  certidão  do  encerramento. 

Art.  62.  Se  todavia  ao  chegar  a  hora  do  encerra- 
mento ,  se  nâo  tiver  acabado  algum  registro  começado, 
será  a  hora  prorogada  até  esse  registro  se  concluir. 

Art.  63.  Durante  a  prorogação,  porém,  nenhuma  nova 
apresentação  será  admiltida. 

Art.  64,  Todos  os  lilulos  que  cm  tempo  Torem  apre- 
sentados c  não  puderem  ser  registrados  antes  da  hora 
do  encerramento,  Ocão  reservados  para  o  dia  seguinlo 
e  serão  os  primeiros  que  devem  ser  registrados. 

Art.  65.  Os  actos  da  inscripçâo,  transcripção  ou 
averbação ,  salvos  os  casos  expressos  neste  regulamento, 
não  podem  ser  praticados  pelos  oíficíaes  do  registro  ex- 
ofilcio  senão  a  requerimento  das  partos. 

Art.  66.  Em  geral  e  salvas  as  disposiç<$es  especiaes 
deí^te  regulamento  (art.  234  e  268),  são  partes  legitimas 
para  requererem  o  registro  aquolles  que  transmillem  ou 
adquirem  algum  direito  por  virtude  dos  tituios  apresen- 
tados, assim  como  as  pessoas  que  os  succedcrn  ou  repre- 
sentão. 

Art.  67.  ConsiderSo-se  terceiros  no  sentido  da  lei 
todos  os  quo  não  forem  partes  no  contracto  ,  ou  seus 
herdeiros. 

Art.  68.  Os  ofliciaes  do  registro  não  podem  examinar 
a  legalidade  dos  tituios  apresentados  antes  de  tomarem 
nota  da  sua  apresentação  e  de  lhes  conferirem  o  numero 
de  ordem ,  que  lhes  compete  cm  razão  da  data  da 
mesma   apresentação . 

Art.  69.  Tomada  a  nota  da  apresentação,  c  conferido 
o  numero  de  ordem,  o  oífícial,  duvidando  da  legalidade 
do  titulo,  pôde  recusar  o  seu  registro  ,  entregando  o  á 
parte  com  a  declaração  da  duvida  que  achou  para  que 
esta  possa  recorrer  ao  Juiz  de   Direito. 

Art.  70.  Neste  caso,  o  oííici*íl,  na  columna  das  anno- 
laçõesdo  Protocollo,  certificará  que  o  registro  ficou  adiado 
pela  duvida  quo  ellc  achou  no  titulo,  a  qual  especifi- 
cará resumidamente. 

Art.  71.  A  parte,  juntando  o  titulo  com  a  duvida  do 
oíTicial  ,  o  impugnando-a,  requererá  ao  Juiz  de  Direito 
que,  não  obstante  a  duvida,  manda  procederão  registro* 

Art.  72.  Decidindo  o  Juiz  de  Direito  que  a  duvida 
procede,  o  Escrivão  do  Juiz  do  Direito  remelterá  certidão 
do  despacho  ao  oíTiciai,  que  canccliará  a  apresentação, 
declarando  na  columna  da?  annoiaçOvs  quo  a  duvida  foi 
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procedento  por  despacho  do  lai  dia,  e  archivará  a  so- 
bredita certidão. 

Art.  73.  Sendo  a  duvida  improcedente,  a  parte  apre- 
sentará de  novo  o  seu  titulo  com  certidão  do  despacho 
do  Juiz  de  Direito,  c  o  oífícíal  procederá  logo  ao  registro 
declarando  na  coiumna  das  annotações  que  a  duvida  foi 
improcedente  por  despacho  do  Juiz  de  Direito,  datado 
de que  fica  archivado. 

Art.  7â.  Peia  forma  determinada  nos  artigos  ante- 
cedentes ,  procederá  o  official,  quer  o  titulo  lhe  pareça 
nullo,  quer  lhe  pareça  falso,  ou  sobre  ello  occorra  qual- 
quer duvida ,  de  modo  quo  úque  sempre  salvo  o  nu- 
mero do  ordem,  que  ao  titulo  compete,  o  qual  só  será 
cancellado  á  vista  da  decisão  judicial ,  ou  por  accordo 
das  partes. 

Art.  75.  Todas  as  inscripçôes  e  transcripções  aonde 
se  terminarem  serão  assignadas  polo  ofiicial  do  registro. 

Art.  76.  Todas  as  averbações  serão  numeradas,  data- 
das o  assignadas  pelo  oflQcial  do  registro. 

Art.  77.  Não  são  admissíveis  para  os  actos  do  registro 
senão  os  titules  seguintes: 

!.•  Os  instrumentos  públicos. 
2.^  Os  escriptos  particulares  assignados  pelas  partes 
que  nelles  figurão,   reconhecidos   pelos  ofllciaes  do  its- 
gistro  e  sei  lados  com  o  selio  que  lhes  compele  (art.  8.*" 
§  2.»  da  lei). 

§  3.^  Os  actos  authenticos  dos  palzes  estrangeiros  , 
legalisados  pelos  Cônsules  Brasileiros  e  traduzidos  com- 
petentemente na  lingua  nacional. 

Art.  78.  As  averbações  de  que  falia  este  capitulo  com- 
prehendem  as  cessões,  subrogações,  extincção  total  ou 
parcial  e  geralmente  todas  as  occurrencias* ,  que  por 
qualquer  modo  alterem  a  inscripção  ou  transcrípção  , 
ou  em  relação  áâ  pessoas  ou  em  relação  aos  immoveis 
que  nellas  Õgurão* 

Art.  79.  Os  papeis  respectivos  ao  serviço  annual  do 
registro  serão  archivados  com  o  rotulo  do  anno  a  quo 
pertencem ,  e  divididos  em  tantos  massos  quantas  são 
as  classes  seguintes: 

Extractos. 

Titules. 

Documentos. 

Decisões  sobre  o  registro. 

Todos  os  papeis  de  cada  classe  terão  o  seu  rotulo 
particular  com  o  numero  de  ordem  do  Protocollo,  re- 
lativo á  inscripção,  transcripfão  ou  averbação  á  qual  se 
referem  os  mesmos  papeis. 
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Os  papeis  da  mesma  classe  que  tiverem  o  mesmo  nu- 
mero de  ordem  do  Protocollo,  serSo  rcunidoi  e  cmmas 
sâdos  cm  um  mesmo  rotulo. 


CAPITULO  V, 
Da  publicidade  do  registro. 

Art.  80.  Os  odlciacs  do  registro  são  obrigados: 

§j  1.*   A  passar  as  corlidões  requeridas. 

J5  2."  A  mostrar  ás  partes,  sem  prejuízo  da  regula- 
ridade do  serviço,  os  livros  do  registro,  dando-lhcs  com 
urbanidade  os  esclarecimentos  verbaes,  qne  ellas  pedirem. 

Ari.  81.  Qualquer  pessoa  c  competente  psra  requerer 
as  certidões  do  registro,  sem  importar  ao  oífícial  o  in« 
tcresse  que  ella  possa   ter. 

Art.  82.  Recusando  ou  demorando  o  otTlcial  a  certi- 
dão, pode  a  parte  recorrer  ao  Juiz  de  Direito,  que  de- 
terá providenciar  sobro  o  caso  com  toda  a  promptidão. 

Art.  83.  As  certidões  serão  passadas  pelo  oífícial  do 
registro  sem  dependência  do  qualquer  despacho. 

Art.  84.  Quando  o  registro  tiver  muita  aflluencia  do 
trabalho,  podo  algum  dos  sub-o(fíciaes  do  registro  ser 
autorisado  pelo  Juiz  de  Direito  a  requerimento  do  oífí- 
cial do  registro  para  passar  as  certidões  independente- 
mente  da  subscripção  do   mesmo    oífícial  (art.  12). 

Art.  85.  As  certidões  devem  ser  passadas  não  só  dos  li- 
vros do  registro  senão  também  dos  documentos  archivados. 

Art.  86.  As  certidões  devem  ser  passadas  conforme 
o  quesito  ou  quesitos  da  petição  que  as  requerer. 

Art.  87.  Todavia,  sempre  quo  houver  inscrlpru« , 
transcripção  ou  averbação,  posteriores  ao  acto  de  quo 
so  pede  certidão,  as  quaes  por  qualquer  modo  o  alte- 
rem, o  official  é  obrigado  a  mencionar  na  certidão, 
não  obstante  a  especificação  do  quesito ,  essa  circums- 
tancia  sob  pena  de  responsabilidado  pelas  perdas  c  dam- 
nos  resultantes  da  certidão  ob  ou  sub-repticia^ 

Art.  88.  As  certidões  serão  passadas  com  a  brevidade  pos- 
sível, não  as  podendo  o  oífícial  demorar  por  mais  de  três  dias. 

Art.  89.  Para  ser  possível  a  verificação  da  demora,  o 
oífícial  logo  que  receber  alguma  petição  de  certidão  dará 
á  parte  a  seguinte  nota  : 

«  Certidão  requerida  por  F.   no  dia   tal ,    mez   tal , 
anno  tal.  » 
O  oífícial  F.   ou  sub-oífícial  F. 
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CAPITULO  VI. 


Dos  emolumentos  dos  officiacs  do  registro. 


Art.  90.  As  dcspozas  da  íranscripção  incumbem  ao 
adquirente  (art.  7.*»  JJ  2."  da  lei). 

Art.  91.  As  despezas  da  insciipç5o  compelem  ao  de- 
vedor (art.  7.*^   Jj  2.°  da  lei). 

Art.  92.  As  despczas  das  averbações  o  certidões  per- 
tencem aquelles  que  as  rrquererem. 

Art.  93.  Quando,  porém,  o  transmiitenteou  o  credor 
fizerem  as  despezas  que  pelos  artigos  antecedentes  in- 
cumbem ao  adquirente  e  ao  devedor,  terão  contra  estes 
direito  rop;ressivo   por    meio  executivo. 

Art.  94.  Os  ofljciaes  do  registro  levaráõ  por  cada 
inscripçâo  ou  transcripção  3^000;  pelas  averbações  l4)»500; 
pelas  certidões  e  buscas  o  mesmo  que  os  Tabelliães 
percebem   (art.  9'*  do  lleg.    das  custas). 

Art.  95.  Além  disto,  os  mesmos  oííiciaes  perceberão: 

J^  l.<*  Pí>r  cada  referencia  aos  números  de  ordem  e  pagi- 
nas do  mesmo  livro  em  que  fizer  a  inscripção  ou  transcrip- 
ção 500  rs. 

§  2.°  Por  cada  referencia  aos  números  de  ordem  e  pagi- 
nas dos  outros  livros  lílPOOO. 

§  3.**  Por  cada  indicação  no  indicador  real  ou  pessoal, 
comprehendidcis  todas  as  referencias  1;&500. 

Art.  96.  Quando  as  partes  alem  da  IranscripçSo  por 
extracto  quizerem  a  transcripção  de  icròo  adverbum  (art. 
273),  os  emolumentos  serão  duplicados. 

Art.  97.  Os  oííiciaes  do  registro  são  obrigados  a  lançar 
no  titulo  registrado  e  nas  certidões  a  conta  dos  emolumea- 
losque  perceberão. 

capítulo  VII. 


Da  responsabilidade  dos  officiaes  do  registro. 

Art.  98.  Os  principaes  deveres  dos  oíTiciaes  do  registro 
sDo  os  seguintes: 

§  1.**  A  nota  da  apresentação  dos  tiiulos  com  determi- 
nação do  seu  numero  de  ordem,  não  só  no  ProtocoUo  como 
no  titulo  apresentado  (art.   45). 
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§  2.^  Conferencia  dos  extractos  entre  si  e  com  o  tilalo 
(art.  55). 

§  3.""  Registro  do  titulo  com  todos  os  requisitos  quo  este 
regulamento  exige. 

§  i.°  Indicação  dos  immoveise  pessoas  no  indicador  real 
e  pessoal  Çarts.  33  e  34). 

§  5.°  As  averbações  e  referencias  que  este  regulamento 
prescreve. 

§  6."  O  preparo  dos  livros  no  terinpo  c  forma  que  este 
regulamento  determina,  para  que  píissáo  substituir  scn> 
interrupção  os  livros  findos  (art.  19). 

§    7.°    A   guarda  dos  livros  do   registro  (art.  41). 

Art.  90.  Serão  suspensos  por  um  mez  a  um  anno  os 
ofíiciacs  do  reíjistro  que  iíifringircm  os  deveres  referidos  no 
artigo  anlecedentc. 

Art.  100.  As  outras  infracções  do  regulamento  serão 
punidas  com  suspensão  por  um  a  Ires  mezes. 

i\rt.  101.  As  sobreditas  penas  disciplinares  níio  eximem 
aos  oíUciaes  da  responsabilidade  criminal  ou  civil,  em  quo 
incorrerem  pelos  seus  actos,  quando  piincipalmcnte  delles 
resulte  falsidade  ou  nullidade  com  prejuízo  das  pessoas 
interessadas  no  registro. 


CAPITULO  VHI. 
Do  cancdlammto  do  registro, 

Art,  102.  O  cancellamento  deve  ser  feito  por  meio  do 
uma  certidão  eseripta  na  columna  das  averbações  do  livro 
respectivo,  datada  e  assignada  pelo  oíftcial  do  registro,  que 
oertifícará  o  cancellamento,  a  razSo  delle  e  o  titulo  em  vir- 
tude do  qual  o  mesmo  eancellamento  fòr  feito. 

Art.  103.  O  cancellamento  rtfere-se  ás  ioscripções, 
transeripções  e  averbações. 

Art.  1Ó4.  Podo  ser  requerido  pelas  pessoas  as  quacs  o 
registro  prejudica. 

Art.  105.  Somente  são  hábeis  para  o  cancellamento  oa 
títulos  seguintes : 

%  1.°  Sentença  passada  em  julgado. 

1^2.*"  Documento  authentico,  do  qual  conste  o  expresso 
consentimento  dos  interessados. 

Art.  106.  Emquanto  o  registro  não  fór  canccllado, 
produx  todos  os  eífeitos  legaes,  ainda  que  se  prove  por  outra 
maneira  que  o  contracto  está  desfeito,  exlmcto,  aunuMado 
ou  rescindido. 
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Art.  t07.  O  canccllamcnto  da  inscrípçSo  nilo  importa 
a  extincção  da  hypotheca,  que  aliás  nâo  estiver  exlincta 
nos  termos  do  art.  2tô,  e  ao  credor  é  licito  requerer  nova 
inscrípçâo,  a  qual  só  valerá  desde  a  sua  data. 

Art.  108.  Òulrosim,  no  caso  do  ser  o  cancellamenlo 
fundado  na  nullidade  da  inscripçSo  ou  Iranscripcdo  e  nâo 
na  nullídade  ou  solução  do  contracto,  a  nova  inscripçSo 
ou  transcripçOo  só  valerá  desde  a  sua  data. 

Art.  109.  O  cancellamenlo  pode  ser  total  ou  parcial. 


TITULO  II. 

Das  hypotliecas. 

CAPITULO  I. 

Disposições  geraes. 

Art.  110.  Não  ha  outras  hypothecas  senSo  as  que  a  lei 
n.  1237  estabelece,  isto  6: 

§  1."^  A  hypotheca  legal  das  mulheres  casadas,  menores 
ou  interdictos. 

Fazenda  publica  geral,  provincial  ou  municipal. 

Corporações  de  mão-morta. 

OíTcndidos. 

Coherdeiros  (art.  3,^  da  lei). 

§  2.**  A  hypotheca  convencional  (art.  i.""  da  lei). 

Art.  111 «  Todavia  não  está  derogada  a  hypotheca  judi-* 
ciaria,  a  qual  sem  importar  preferencia,  consiste  somente 
no  direito  que  tem  o  exequente  de  proseguir  a  execução  da 
sentença  contra  o&  adquirentes  dos  bens  do  devedor  con- 
demnado(art.  S.^^S  12  da  lei). 

Art.  112.  Também  subsistem»  posto  que  sem  o  oom» 
de  hypotheca,  as  obrigações  reaes  que  a  favor  de  certos 
créditos  o  Código  Commercial  estabelece  sobre  os  navios  e 
mercadorias. 

Art.  113.  A  hypotheca  é  sempre  regulada  pela  lei  civil, 
ou  seja  eivei  ou  commercial  a  obrigação  que  ella  garanto, 
ou  seja  algum  ou  todos  os  credores  commerciantes  (art. 
2.^  da  lei). 

Art.  114.  Estão  derogadas  as  disposições  do  Código  do 
Commercio  sobre  a  hypotheca  de  iromoveis  (art  2.*"  da  lei). 

Art.  115.  As  hypothecas  legaes ou  convencionaes somente 
se  regulão  pela  prioridade,  ou  seja  entre  si  mesmas,  ou 
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tjoncorrendõ  as  convencionaes  com  as  logaès  (art.  S.**  § 
9.<»dalei). 

Art.  116.  A  prioridade  é  determinada  ; 

§  1.»  Quanto  á  hypotheca  legal  das  mulheres  casadas, 
dos  menores  e  interdiclos— pela  data  da  constituição  das 
mesmas  hypothecas. 

§2."  Quanto  ás  outras  hypothecas  legaes— pela  preno-^ 
tacão  e  successiva  inseri pçáo  (arts.  149  e  152). 

§  3.*  Quanto  ás  hypothecas  convencionaes  —pela  ins-^ 
cripção. 

Art.  117.  As  hypothecas  ou  sao  geraes  ou  espcciaes,  ou 
cspecialisadaSr 

Alt.  118.  As  hypothecas  das  mulheres  casadas,  menores 
ou  interdictos,  são  as  únicas  hypothecas  geraes  que  a  lei 
reconhece,  isto  é,  comprehensivas  de  todos  os  bens  pre- 
sentes ou  futuros. 

Art.  119.  A  hypotheca  convencional  c  sempre  especial 
sob  pena  de  nullidade.  Assim  que,  a  quantia,  que  e!la 
garante,  deve  ser  determinada  ou  estimada. 

Só  pôde  recahir  sobre  immoveis  especificados  e  exis- 
tentes ao  tempo  do  contracto  (art.   4.**  da  lei). 

Art.  120.  Devem  ser  necessariamente  especialisadas, 
para  que  possao  ser  inscriptas  e  para  que  inscriptas  possâo 
valer  contra  os  terceiros,  as  hypothecas  legaes  : 

§  1."  Da  fazenda  publica. 

§  2.°  Das  corporações  de  mSo-morta. 

§  3.«  Dos  offendidos  (art.  2.<»  Jj  10  da  lei). 

Art.  121.  A  especialisaçâo  consiste  : 

§  1 .«  Na  determinação  do  valor  da  responsabilidade. 

§  2.®  Na  designação  dos  immoveis  dos  responsáveis  que 
ficáo  especialmente    hypolhecados  (art.  3.^  §  11  da  lei). 

Art.  122.  Considerão-so  especialisadas  o  somente  de* 
pendentes  da  inscripç5o  paraquovalhâo  contra  os  terceiros; 

§  1.'  A  hypotheca  do  coherdeiro. 

I  2.^  A  hypotheca  judicial  (arts.  223  e  224). 

Art.  123.  As  hypothecas  legaes  das  mulheres  casadas, 
menores  ou  interdiclos,  posto  que  sojâo  geraes,  podem  ser 
especialisadas  ;  mesmo  sem  serem  especialisadas  devem  ser 
inscriptas;  e  posto  quo  nOo  inscriptas  valen)  contra  os  ter- 
ceiros desde  a  sua  data  (art.  3.°  §  11,  e  art.  O.**  da  leij. 

Art.  124.  Só  pôde  hypothecar  quem  podo  alhear. 

Os  immoveis  que  nâo  podem  ser  alheados  não  podem 
ser  hypolhecados  (art.  2.^  g  4.**  da  lei). 

Art.  125.  Estão  om  vigor  as  disposições  dos  arts.  26  o 
27  do  Código  do  Commercio  sobro  a  capacidade  dos  me- 
nores e  mulheres  casadas  commerciantes  para  hypolheca- 
rem  os  immoveis  (art.  2.'  §  S.**  da  leij. 
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Ârt.  126.  O  domínio  sopcrvcnienle  revalida  desde  a 
inscripçSo  as  hypothecas  contrahidas  em  boa  fé  pelas  pes- 
soas, que  com  justo  Ululo  possuído  os  immovcis  hypothe- 
cedos  larU  S.""  §  6.'  da  lei). 

Ârt.  127.  Não  só  o  flador,  porém  também  qualquer  ter- 
ceiro, pôde  hypothecar  os  seus  immoveis  pela  obrigação 
«Ibeia  (art.  2/>  §  T.^  da  lei). 

Art.  128.  No  caso  de  que  o  immovef  ou  immoveis 
hypolhecados  convencionalmente  pereção  ou  soíTrão  dote* 
rioração,  que  os  torne  insuífícientes  para  segurança  da  dí- 
vida, pôde  o  credor  demandar  logo  a  mesma  divida,  so 
o  devedor  recusar  o  reforço  da  hypotheca  (art.  4.*  §  3.* 
da  lei). 

Art.  129.  Os  contractos  celebrados  em  paiz  estrangeiro 
não  produzem  hypotheca  sobre  os  bens  situados  no  Brasil, 
salvo  o  direito  estabelecido  nos  tratados,  ou  se  Torem  cele- 
brados entre  brasileiros,  ou  em  favor  delles  nos  consulados 
com  as  solemnidades  e  condições  que  esta  lei  prescreve 
(art.  4.*»  Çí  4.°  da  lei). 

Art.  130.  Quando  o  pagamento,  a  que  eslâ  sujeita  a 
hypotheca,  fôr  ajustado  por  prestações,  e  o  devedor  deixar 
de  satisfazer  algumas  delias,  todas  se  reputarão  vencidas 
(art.  4.''  §  9.«  da  lei). 

Art.  131.  Fica  entendido  que  nesse  vencimento  se  não 
comprehendem  os  juros  correspondentes  ao  tempo  ainda 
não  decorrido. 

Art.  132.  São  nullas  as  hypothecas  convencionaes  cele- 
bradas para  garantia  de  dividas  contrahidas  anteriormente 
á  data  das  escripturas  de  hypotheca  nos  quarenta  dias  pre- 
cedentes â  época  legal  da  quebra  (art.  2.^  ,^  11  da  lei). 

Art.  133.  Assim  são  validas  as  hypothecas  convencionaes 
celebradas  para  garantia  de  dividas  contrahidas  no  mesmo 
acto,  ainda  que  dentro  dos  quarenta  dias  da  quebra. 

Art.  134.  Todavia  são  nullas  as  inscripções  o  transcrlp- 
ções  requeridas  depois  da  sentença  da  abertura  da  fal- 
lencia. 


CAPITULO  II. 

Da  constituição  da  hypotheca. 

Art.  135.  A  hypotheca  convencional  não  pfSde  ser  cons- 
tituída senão  por  escriptura  publica,  ainda  que  sojão  prl- 
ifílegiadas  as  pessoas  que  a  constiluircm,  pena  de  nullidade 
(art.  4.'S6.'da  lei). 
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Ârt.  136.  As  outras  hypolhccas  serão  coustituidas  pelo 
modo  seguinto: 

§  1,^  Pelo  termo  do  tutella  ou  curatclla,  e  desde  a  sua 
data  a  hypotheca  Irgal  do  menor  ou  ínterdicto  sobre  os 
immoveís  do  tutor  ou  curador. 

§  2.*"  Desde  a  morte  da  mãí,  e  por  este  facto  a  hypo- 
Ibeca  legal  do  menor  pelos  seus  bens  maternos  sobre  os 
immovcis  do  pai. 

<^  3.^  Pelo  título  do  acquisiçSo»  c  desde  que  eile  é 
exigível  a  hypotheca  legal  do  menor  por  seus  bens  adven- 
Ucios  sobre  os  immovcis  do  pai. 

§  4.''  Desde  o  casamento,  c  por  esse  facto  a  hypotheca 
legal  dos  menores  filhos  do  primeiro  matrimonio  sobre  os 
immoveís  do  pai  ou  mãi  que  passão  a  segundas  núpcias. 

§  5.^  Pela  escrípturaanie-nupcial,  mas  desde  o  casa- 
mento, a  hypotheca  legal  da  mulher  por  seu  dote  sobre  os 
immoveís  do  marido. 

§  6^  Pelo  titulo  de  acquisiçãOy  e  desde  que  elle  é 
exigível  a  hypotheca  legal  da  mulher  casada  pelos  bens, 
que  lhe  aconteçâo  na  constância  do  matrimonio  com  a  clau*- 
sula—denâo  communhâo,  sobro  os  immoveís  do  marido. 

§  l,'*  Pelo  titulo  da  nomeação  ou  pelo  termo  de  fiança, 
e  desde  a  sua  data  a  hypotheca  legal  da  fazenda  publica 
sobre  os  immoveís  dos  seus  responsáveis,  ou  fiadores;  pelo 
título  da  nomeação,  e  desde  a  sua  data  a  das  corporações 
de  mão-morta  sobre  os  immoveís  dos  seus  responsáveis. 

§  8.**  Desde  a  data  do  crime  a  hypotheca  legai  do  ofted- 
dido»   sobro  os  immoveís  do  criminoso. 

§  9.*  Pela  partilha,  e  desde  a  sua  data,  a  hypotheca 
legal  do  cohordeiro  sobre  os  immoveís  adjudicados  para 
seu  pagamento. 

§  10.  Pela  sentença,  e  desde  que  ella  passa  em  julgado, 
a  hypotheca  judiciaria. 

Art.  137.  Os  dotes  ou  contractos  ante-nopcíaes  nSa 
valem  contra  terceiros  : 

Sem  escríptura  publica. 

Sem  expressa  exclusão  da  communhaoi 

Sem  estimação. 

Sem  insinuação  nos  casos  em  que  a  lei  exigo  (art. 
3.'»  S  a.' da  lei). 
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CAPITULO  III. 

Do  objecto  da  hypotheca. 


Art.  138.  Só  podem  ser  objecto  da  hypothoca — por  si  sós: 

§  !.**  Os  immovois  propriamente  ditos,  ou  qne  o  são  por 
sua  natureza,  isto  é,  os  prédios  urbanos  e  rústicos. 
2.''  O  domínio  directo  dos  bens  emphileuticos. 
3.°  O  domínio  útil   dos  mesmos  bens  independente- 
mente de  licença  do  senhorio,  que  não  perde,  no  caso  de 
alienação,  o  direito  de  opção. 

Art.  139.  Pode  ser  objecto  da  liypolhrca,  mos  junta- 
mente com  os  immoveis,  a  que  portencem,  os  accessorios 
dos  immoveis,  ou  os  immoveis  por  destino. 

Art,  140.  Considerno  se  accessorios  dos  immoveis  agrí- 
colas e  só  podem  ser hypothecados  com  estes  immoveis: 

§  1.^  Os  instrumentos  de  lavoura  e  os  utensílios  das 
fabricas  respectivas,  adherentes  ao  solo. 

§  2.°  Os  escravos  e  animaes  respectivos,  que  forem 
especificados  no  contracto. 

Art.  141.  Fica  entendido  que  n3o  são  objecto  da  hypo- 
theca os  immoveis,  assim  chamados  polo  objecto,  a  quo 
se  applicSo  como  são : 

O  usufructo. 

As  servidões. 

As  acções  de  reivindicação. 

CAPITULO  IV. 

Da  comprchensão  da  hypolhèca. 

Art.  142.  A  hypotheca  comprehcnde : 

J^  l.''  O  immovel  com  todas  as  suas  pertenças  o  servi- 
dões activas. 

J§  2.**  Os  accessorios  hypothecados  com  o  mesmo  im- 
movel. 

§  3."  Todas  as  bcmfeilorias  que  accrescerem  ao  immo- 
vel depois  de  hypolhecado. 

§  4.**  Todas  as  accessões  naturacs,  que  sobrevierem,  nas 
quacs  SC  considerâo  incluídas  as  crias  das  escravas  hypo- 
thecadas. 

§  5.°  O  preço  que  no  caso  de  sinistro  ó  devido  pelo  segu- 
rador ao  segurado,  não  sendo  applicado  ás  reparações  do 
immovel  bypothecado. 


§  6."^  A  índemnisação  om  razão  da  desapropriação  por 
necessidade  ou  uUlidadc  publica,  ou  em  razão  de  perda 
ou    deterioração. 

Art.  143.  Na  genérica  disposição  do  artigo  antecedente 
se  subentendem : 

§  1."  Os  novos  edifícios  construídos  no  solo  hypothe- 
cado. 

§  2.^  A  consolidcição  de  um  dominiocom  outro;  quando 
os  immoveis  forem  ^mphiteuticos. 

<^  3."  Os  terrenos  adquiridos  pelo  devedor  e  incorpora- 
dos expressa  ou  tacitamente  aoimmovel  hypottiecado. 

§  4."  Os  terrenos  de  alluvião  qualquer  que  seja  sua  ex- 
tensão e  importância. 


CAPITULO  V. 


Da  prenotação  e  espccialisnção. 


SFXÇAO    I. 


Da  prenotação. 


Art.  144.  A  loi  concodcpara  cspecialisação  c  inscripção 
das  hypothecas  legacs  da  fazenda  publica,  corporações  do 
mão  mortn  c  offendidos,  assim  como  para  inscri[)ção  da 
bypottieca  legal  do  exequente  e  cohcrdeiro  um  prazo 
razoável  que  não  excedera  de  30  dias  úteis  ( art.  9.''  § 
27  da  lei). 

Art.  145.  Este  prazo  é  determinado  pelo  Juiz  de  Di- 
reito. 

Art.  146.  Como  titulo  da  constituição  dahypotheca, 
ou  com  documento  authentico  que  possa  provala,  se  ainda 
não  houver  titulo  ou  a  hypotheca  depender  de  algum  facto 
( art.  136  §§  2.%  4."  c  S.'»),  será  requerida  a  concessão  do 
prazo. 

Art.  147.  Concedido  o  prazo  terá  lugar  a — prenotação 
•—da  hypotheca  pelo  modo,  que  os  artigos  seguintes  deter- 
minão. 

Art.  148.  O  offícia!  do  registro  apontará  no  Protocollo 
e  no  titulo  ou  documento  de  que  trata  o  art.  146,  a  data 
da  apresentação,  o  o  numero  de  ordem  que  cm  virtudo 
delia  compele  á  hypotheca. 
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Art.  149.  O  referido  numero  do  ordem  valerá  somente 
até  ser  fíndo  o  prazo  concedido,  se  antes  delie  não  fôr  cfTeo- 
tuada  a  inscripçSo  da  hypotheca. 

Art.  150.  O  prazo  concedido  conta-so  não  do  despacho 
do  Juiz  de  Direito,  mas  da  data  da  constituíç&o  da  hypotheca 
(art.  136). 

Art.  151.  O  Juiz  de  Direito  deve  declarar  no  seu  despa- 
cho a  sobredita  data. 

Art.  152.  EfTectu&da  a  inscripção  da  hypotheca: 

§  1.*  O  numero  de  ordem  de  prenotaçâo  se  tornará  defi- 
nitivo, e  prevalecerá  contra  todos  os  titutos  posteriormente 
apresentados  e  anteriormente  registrados. 

§  2.^  As  hypothecas  apresentadas  anteriormente  dentro 
do  prazo  da  prenotação  não  terão  effeito  quanto  á  hypo^ 
tbeca  prenotada  e  inscripta. 

Ari.  153.  Na  columna  úqs  annotaçõr^s  do  Protocollo  o 
oflíiciâldo  registro  lançara  a  nota  seguinte: 

«  Prenotação  durante  o  prazo  (tal)  que  corre  do  dia 
til,  marcado  pelo  Juiz  de  Direito  por  despacho  de  tal  data, 
o  qual  despacho  com  o  requerimento  respectivo  fica  por 
mim  archivado.  » 

Data. 

OofflcialF... 

Art.  154.  Sc  findo  o  prazo  marcado,  a  hypotheca  preno- 
tada não  for  inscripta,  o  official  do  registro,  a  requerimento 
da  parte  interessada  certificará  abaixo  da  nota  do  artigo 
antecedente— que  por  ser  fíndo  o  prazo  e  a  requerimento 
de  F.,  a  prenotação  está  cancellada—o  datará  e  assigmirá 
esta  certidão. 

Ari.  155.  Se  houver  o  registro,  o  oflicial  do  registro  pro- 
cederá conforme  osarts.  45  e  seguintes. 

Art.  156.  O  mesmo  processo  dos  artigos  antecedentes 
é  applicavel  á  prenotação  para  inscripção  da  hypotheca  do 
exequente  e  do  coherdeiro  (art.  9."  §  27  da  lei) . 


SECÇÃO   II. 

Da  forma  da  espeeialisação. 

Art.  157.  Compete: 

§  l.""  Ao  Juízo  de  Orphãos  a  especialisação  da  hypotheca 
le^al  do  menor  ou  interdicto. 

§  2."*  Ao  Juízo  dos  Feitos  a  espccialisação  da  hypotheca 
legal  da  fazenda  publica. 


s. 
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§  3."^  Ao  luizo  da  Provedoria,  a  especialisaçSo  da  hy- 
potheca  legal  das  corporaçõegde  mSo-morta. 

§4.'^  Ao  Juízo  do  Cível»  a  especialisaçdo  da  bypoltieca 
legal  da  malber  casada,  e  dos  offendidos. 

Art.  158.  Sâo  cofnpetentcs  para  requerer  a  especialisa- 
çdo da  hypotheca  legal  da  mulher  casada,  dos  menores,  e 
interdiclos : 

§  i  .•  Os  responsáveis. 

%  â.<>  Os  adquirentes  (art.  10  <§  11  da  lei). 

Art.  159.  A  especialisaçâo  da  hypotheca  legal  da  fa- 
zenda pqblica  deve  ser  requerida : 

1.®  Feios  responsáveis  ou  seus  fiadores. 
2.**  Pelo   empregado   designado  pelo   Ministério   da 
Fazenda  a  da  Fazenda  Geral. 

§  3.*  Pelo  empregado  designado  pelo  Presidente  da  Pro- 
vinda a  da  Fazenda  Provincial. 

§  i.""  Pelo  empregado  designado  pela  Camará  Municipal 
a  da  Fazenda  Municipal. 

Art.  160.  A  especíalisaçUo  da  hypotheca  legal  das  cor- 
porações de  mão-morta  deve  ser  requerida  pelos  respon- 
sáveis, ou  pelo  Promotor  de  Capellas  ou  pelo  Procurador  que 
as  mesmas  corporações  para  esse  fim  nomearem. 

Art.  16i .  A  especialisaçâo  da  hypotheca  dos  offendidos 
pôde  ser  requerida  ou  pelos  responsáveis,  ou  pelos  cíTen- 
didos. 

Art.  1G2.  Requerida  a  especialisaçâo  por  meio  de  petí-' 
çâo  na  qual  a  parte  deve  demonstrar  o  estimar  o  valor  da 
responsabilidade,  e  designar  e  estimar  o  immovel  ou 
Immoveis  que  hão  de  ficar  especialmente  hypothecados,  o 
Juiz  mandará  logo  proceder: 

1.*  Ao  arbitramento  do  valor  da  responsobilidade. 

2.'  A' avaliação  do  immovel  ou   immoveis  designados. 

Art.  163.  A  dita  petiç«lo  deve  ser  insfruida  de  documen- 
to, em  que  se  funda  a  estimação  da  responsabilidade, 
assim  como  da  relação  dos  immoveis,  que  o  responsável 
possuo,  se  outros  elíe  tiver,  além  dos  designados  na  pe- 
tição. 

Art.  f  6i.  O  arbitramento  do  valor  da  responsabilidade 
e  a  avaliação  dos  immoveis  designados  serão  feitos  por 
peritos  nomeados  pelo  Juiz  aaprazímento  das  partes. 

Art.  165.  Não  carece  de  arbitramento  o  valor  da  res* 
ponsabilidade  da  hypotheca  legal  da  mulher  casada  pelo 
sen  dote,  porque  esse  valor  consiste  na  estimação  constante 
da  escriptura  ante-nupcial  (art.  S.""  <i|{  9."" da  lei ). 

Art.  166.  No  mesmo  caso  está  o  valor  da  responsabili- 
dade da  hypotheca  da  Fazenda  Publica  que  será  o  mesmo 
valor  da  fiança  que  prestão  os  responsáveis. 
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Art.  1G7.  O  valor  da  responsabilidada  legal  das  liypo- 
thecas  dos  menores,  iiílcrdictos,  mulheres  casadas,  e  cor- 
poruçôes  de  mõo-morta,  será  culculado  tendo-se  em 
attenção  a  imporlancia  dos  bens  e  os  rendimentos,  qoe  o 
responsável  ha  de  receber  e  deve  accumular  até  ser  fínda 
a  tulella,  curatella,  ou  administração. 

Art.  1C8.  No  valor  da  responsabilidade  da  hypolheca 
legal  dos  menores  e  ínterdiclos  não  serão  computados  os 
immoveis,  mas  sómcnle  os  ootros  bens. 

Art.  169.  O  valor  da  rosponsabilidade  do  criminosf)  será 
calculado  conforme  as  regras  determinadas  no  Cudigo 
Criminal, 

Art.  170.  Arbitrado  o  valor  da  responsabilidade,  salvos 
os  casos  dosarts.  165  e  166,  o  avaliados  os  immoveis  design 
nados,  o  Juiz  ouvirá  as  partes  concedendo  a  cada  uma 
48  horas  para  dizerem  o  que  lhes  convier  : 

1  .^  Sobre  o  valor  da  responsabilidade. 

2."*  Sobre  a  qualidade  e  suíTicicncia  dos  immoveis  desig- 
nados. 

3."*  Sobre  a  avaliação  dos  immoveis  designados. 

Art.  171.  Logo  que  as  2>artes  tiverem  alle^^ado  o  seu 
direito,  o  Juiz,  homologando,  ou  corrigindo  o  arbitramento 
o  a  avuliaçAo,  e  achando  livres  e  suflicicntes  os  bens  desig- 
nados, julgará  a  especialisnção  por  sentença  e  mandará 
que  se  proceda  á  inscripção  da  hypolheca  legal(tal),  pelo  valor 
(tal),  sobre  o  immovei  (tal)  ou  immoveis  (laes),  do  res- 
ponsável (tal). 

Art.  172.  O  Juiz  é  obrigado  a  especiGcar  na  sua  sen- 
tença a  denominação,  a  situação,  e  característicos  dos  im- 
moveis,  que  vão  ser  inscriptos. 

Art.  173.  Se  o  Juiz,  homologando  ou  corrigindo  o  arbi- 
tramento c  avaliação,  achar  todavia  que  os  immoveis 
designados  ou  não  são  livres  ou  não  são  sufiicientes,  e  o 
responsável  tiver  outros  immoveis  além  dos  designados» 
mandará   proceder    á   avaliação    delles. 

Art.  174.  Do  despacho  do  Juiz: 

í."  Que  homologa  ou  corrige  o  arbitramento e  avaliação^ 

2.^  Que  Julga  ou  não  julga  livres  ou  sufficienles  os  im- 
moveis. 

Haverá  aggravo  de  petição  ou  instrumento. 

Art.  175.  Não  obstante  o  aggravo  proceder-se-ha  á  ava- 
liação. 

Art.  176.  Feita  a  avaliação  o  achando  o  Juiz  que  os 
immoveis  são  suíflcientcs  julgará  por  sentença  a  especia- 
lisação,  mandando  que  se  proceda  á  inscripção  da  hypo- 
theca  legal  (tal),  pelo  valor  (tal),  sobre  o  immovei  (tal) 
ou  immoveis  (taes),  do  responsável  (tal). 
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■,  ÁH.  177,  Se  SC  tratar  da  especial ísaç3o  da  hypothécá 
legal  da  mulfier  casada,  menores  e  intcrdíctos,  o  os  immo- 
veis  designados  forem  insuflíicientes,  o  o  responsável  não 
tiver  outros  além  desses,  o  Jaiz  julgará  improcedente  a 
especíalisaçSo 

Art.  178.  Se,  porém,  a  especialisaçSo  fôr  de  outras  hypo^ 
thecas  legaes,  que  nõo  as  do  artif^o  antecedente,  eoimmo- 
vel  fôr  ínsuífícíente,  e  o  responsável  úòo  tiver  outros,  o  Juiz 
julgará  a  espccialisaçSo,  reduzindo  a  hypotheca  ao  valor 
do  immotel  etistente,  salvos  os  privilégios  sobro  os  outros 
bens  do  díevedor,  nSo  susceptíveis  de  hypolheca  (art.  5.' 
S2.»da  lei). 

Ârt.  179.  Q^uando  algum  dos  immoveís  designados  fór 
situado  fdra  do  lugar  aonde  se  procede  á  especialisação,  o 
Juiz,  por  via  de  precatória,  requisitará  a  avaliação  dello 
ao  Juiz  do  lugar,  e  vindo  ella  procederá  como  determinão 
^s  arts.  170  e  seguintes. 

Art.  180:  Cancluida  a  espccialisação,  se  dará  á  parto 
Sentença  delia. 

Art.  Í81.  Está  sentença  será  simples  e  não  poderá 
conter  senão  a  sentença  ou  sentenças  de  que  tratão  os 
arts.  171,  17^9  176',  aissim  como  a  decisão  do  aggravo 
(art.  174), 

•  Art.  182.  Se  ha  éscriptura  dotal  forem  expressamente 
mencionados  os  immoveís  do  marido  que  devem  garantir 
ò  dote,  só  nesses  immoveís  e  independentemente  de  desig- 
líYação,    deve   recahíir  a    inscripçâo  da   bypothoca. 

Art.  183.  No  caso  do  artigo  antecedente,  sondo  reque- 
rida a  especialisação  da  hypolheca  legal  da  mulher 
òasáda  pelo  seu  dote,  o  Juiz  á  vista  da  éscriptura  ante- 
nupcial, e  se  delia  constar  a  estimação  do  dote,  ca  espe- 
éiflcação  dos  immoveís ,  que  garantem  o  mesmo  dote. 
Julgará  por  sentença  a  especialisação  e  mandará  que  so 
proceda  á  inscripçâo  da  hypolheca  legal  tal  pelo  valor  tal, 
(a  estimação  do  dote)  sobre  o  immovcl  tal,  ou  immoveís 
taes  (os  designados  na  éscriptura  ante-nupcíal),  do  respon* 
sável  tal . 

Art.  181.  Todavia  se  o  marido  ou  os  seus  credores  so 
óppuzerém  a  que  sejâo  especial isados  os  immoveís  designa- 
dos no  contracto  ante-nupcíal  por  ser  a  sua  importância 
excessivamente  superior  á  estimação  do  dote,  o  Juiz  pro- 
cederá á  especialisação,  não  conforme  o  artigo  antecedente^ 
mas  conforme  os  arts.  164  é  seguintes. 

A^t.  185.  São  applicaveis  ás  hypolhccas  legaes,  logo 
que  forem  espécialisadas,  as  disposições  relativas  ás  hypo- 
thecas  corivencíonaes  ou  especíaes. 

Art.  186.  Assim  tornando-se  insuflBcientes  os  immoveis 
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inscripios  para  garantia  da  hypoiheca  espedalísada»  pôde 
je  requerer  o  reforço  da  mesma  hypoiheca. 

Art.  187.  No  caso  do  artigo  antecedente,  justificado  o 
Tacto,  proceder-se>ha  á  designação  de  outro  ou  outros 
immoveis  do  responsável  peia  forma  determinada  neste 
capitttk). 


CAPITULO  VI. 


í>a  inscrifçâo  da  hyipotheca  geral  da  mulher  ca$aáa, 

menores,  e  interdictos» 


SECÇlO  I. 


Da  imcripção  da  hypoiheca  geral  da  mulher  casada, 


Art.  188.  A  inscripçâo  da  hypoiheca  legal ' da  mulher 
casada  deve  ser  requerida  pelo  marido. 

Art.  189.  Se,  oito  dias  depois  de  constituída  a  hypo- 
iheca da  mulher  casada,  o  marido  a  não  inscrever,  podem 
requerer  a  sua  inscripção  o  pai,  ou  o  doador,  ou  qualquer 
parente  da  mulher. 

Art.  190.  O  Tabelliâo  em  cujas  notas  se  fizer  escrip- 
lura  de  dote  ou  doação  a  favor  da  mulher  casada  com  a 
clausulado  —  não  communhão — ,  e  outrosim  o  £scrívão 
da  Provedoria  que  registrar  testamento  contendo  legado 
ou  herança  a  iavor  de  alguma  mulher  casada  com  a 
clausulado  —  não  communhão  —  ,  devem  notificar  ao 
marido  para  inscripção  da  respectiva  hypoiheca  legal  da 
mulher. 

A'  margem  da  nota  ou  do  registro,  o  Tabellião  ou  o 
Escrivão  certificaráõ  a  dita  notificação. 

Ari.  191.  O  testamenteiro  é  também  obrigado  a  reque- 
rer a  inscripção  da  hypoiheca  kgal  da  mulher  casada, 
proveniente  de  legado  ou  herança  instituída  no  testamento 
de  que  elle  ó  executor,  se,  dentro  de  Ires  mezes  contados 
do  registro  do  testamento,  não  estiver  a  mesma  hypoiheca 
inscripta  peio  marido,  pelo  pai  ou  por  algum  parente  da 
mulher. 

Art.  192.  Incumbe  ao  Juiz  da  Provedoria  ordenar  a 
notificação  de  que  trata  o  art.  190,  se  ella  não  estiver 
feita,  e  punir  o  Escrivão  pela  falta  delia. 
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Art.  193.  O  Juiz  do  Direito  em  correição  verá  se  fbrão 
feitas  as  notificações  do  art.  190,  e  punirá  os  Tabellíães  o 
Escrivães  omissos. 

Art.  19^.  Outrosim,  o  Juiz  do  Direito  om  correição, 
vendo  as  notificações  do  art.  190,  e  informando-se  de  que 
não  está  ainda  inscripta  a  respectiva  hypotheca  legal  da 
mulher ,  constrangera  o  marido  a  fdzer  a  dita  inscripção. 

Art.  195.  O  testamenteiro  que  não  fizer  a  inscripção  da 
hypotheca  legal  da  mulher,  no  caso  do  art.  191,  perderá 
a  favor  delia  a  vintena  que  lhe  competiria. 

Artr  196.  Não  serão  julgadas  cumpridas  as  contas  do 
testamento,  não  constando  dos  autos  certidão  da  inscrip- 
ção da  respectiva   hypotheca  legal  da  mulher. 

Art.  197,  Os  iuizes,  Tabeliiáes  c  Escrivães  que  forem 
omissos  ficão  sujeitos  á  responsabilidade  criminai  ou  civil 
que  da  omissão  resultar  (art.  9.'' §21  da  lei). 

Art.  198.  O  marido,  além  da  responsabilidade  civil, 
fica  pela  omissão  da  inscripção  sujeito  ás  penas  de  estel- 
ionato, verificada  a  fraude,  a  qual  se  prcsume>  se  no  caso 
de  alienação  de  algum  dos  seus  immoveis  elle  não  decla- 
rar a  responsabilidade  que  tem  pelo  dote  ou  doação  exclU'^ 
siva  da  communhão. 


SE€ÇÃO   II. 


Da  inscripção  da  hypotheca  geral  dos  menores  e 

interdicios. 


Art.  199.  A  hypotheca  legal  dos  menores  o  interdictos 
deve  ser  requerida: 

<§  1.**  Pelo  tutor  ou  curador,  oito  dias  depois  de  assig- 
nado  o  termo  de  tutella  ou  curatella,  e  ainda  mesmo  antea 
do  exercício  delias  (art.   9.<*  §  IS  da  lei). 

S  â.®  Pelo  pai  ou  mãi  oito  dias  depois  de  constituída 
a  hypotheca  (art.  136). 

Art.  200.  Se,  findo  o  dito  prazo,  o  tutor,  curador,  pai 
ou  mãi  não  inscreverem  a  hypotheca  legal  do  menor  ou 
Interdicto,  pode  ser  ella  inscripta  por  qualquer  parente 
<do  mesmo  menor  ou  interdicto. 

Art.  201 .  O  Escrivão  de  Qrphãos,  quando  fòr  assignado 
algum  termo  de  tutella  ou  curatella,  ou  quando  o  pai  de 
algum  orphão  prestar  o  juramento  de  cabeça  do  casal  noti- 
ficará ao  tutor,  curador  ou  ao  pai  para  inscripção  da  hy-« 
potheca  legal  do  menor  ou  interdicto» 
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Â^  margem  do  termo  de  tiitella,  curatella  ou  juramento 
do  cabeça  do  casal  o  mesmo  Escrivão  certifícará  a  dita  notir 
ficaç5o. 

Art.  202.  O  Tabelíiáo  cm  cujas  notas  se  fizer  escrip- 
lura  de  doação  a  favor  de  algum  menor»  ou  interdicto,  e 
outrosim  o  Escrivão  da  Provedoria,  que  registrar  testa- 
mento contendo  legado,  ou  herança  a  favor  de  algurr^ 
menor  ou  intordicto  deveráo  remetter  ao  Escrivão  de  Or- 
phãos  um  ccrtilicado  contendo  : 

§  1."  O  nome  e  domicilio  do  doador  ou  testador. 

^  2.*^  O  nome,  filiação  e  domicilio  do  menpr  ou  inter- 
dicto. 

§  3.°  O  objecto  da  doação  ou  lefiado. 

§  4.*"  A  data  da  escriplura  de  doação  e  da  abertura  do 
testamento  registrado. 

O  Tabellião  e  o  Escrivão  á  margem  da  nota  ou  registro 
certifícará  a  remessa  do  certificado. 

Art.  203.  O  Escrivão  de  Orphãos  recebendo  os  certifica- 
dos do  artigo  antecedente  procederá  assim: 

5§  1.°  Se  o  menor  fôr  orphão  de  pai  e  ainda  não  tiver 
tutor,  o  Escrivão  apresentará  o  certificado  ao  Juiz  de  Or- 
phãos para  que  haja  a  nomeação  do  tutor. 

Nomeado  o  tutor  procederá  o  Escriyão  conforme  o 
art.  201. 

§  2.<>  Se  o  menor  já  tiver  tulor,  o  Escrivão  ajuntará  ao§ 
autos  o  certificado  para  que  o  Juiz  providencie  sobre  ^ 
arrecadação  da  doação,  legado  ou  herança. 

§  3.**  Se  o  menor  tiver  pai  e  houver  inventarip,  o  Escri- 
vão procederá  como  no  caso  do  artigo  antecedente. 

§  4."  Se  o  menor  tiver  pai,  mas  não  houver  inventario, 
o  Escrivão,  autoando  o  certificado,  o  apresentará  ao  Juii: 
para  ordenar  o  que  fôr  de  direito,  e  far^  ap  pai  a  no- 
tificação do  art.  201. 

Art.  20á.  O  testamenteiro  é  também  obrigado  a  reque- 
rer a  inscripção  da  hypotheca  legal  do  menor  ou  inter- 
dicto  proveniente  do  legado,  ou  herança  instituída  no 
testamento,  de  que  elle  é  executor,  se  d^entro  de  três  mp- 
zes  contados  do  registro  do  testamento  não  estiver  a 
mesma  hypotheca  inscripta  pelo  tutor,  curador»  pai  oi| 
parente  do  menor  ou  interdicto. 

Art.  205.  Incumbe  ao  Juiz  da  Provedoria  ordenar  f 
remessa  do  certificado  de  que  trata  o  art.  202  e  punir  p 
Escrivão  pela  falta  delia. 

Art.  206.  Incumbe  ao  Juiz  do  Orphãos  cumprir  e 
fazer  cumprir  as  disposições  do  art.  203  e  constranger 
■o  pai,  tutor,  e  curador  a  fazer  a  inscripção  da  bypotlieca 
)egal  dos  menores  ou  interdictos  não  julgando  as  partilhas^ 
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e  nem  as  contas  da  lutcila  c  ciirateila  sem  que  dos  autos 
conste  a  certidão  da  mesma  inseri pçào. 

Art.  207.  O  Juiz  do  Direito  em  correjçáo  verá  so  forJo 
cumpridas  as  disposições  dos  artigos  antecedentes  e  pu- 
nirá os  Juizes,  Tabolllães  e  Escrivães  omissos,  constran- 
gendo o  pai,  tutor  ou  curador,  a  fcizorem  a  inscrípyâoda 
iiypotheca  legal  do  menor  ou  inlerdicto. 

Art-  208.  incumbe  ao  Curador  geral  dos  orphSos  pro- 
mover  a  execução  das  disposições  dos  arligos  antecedentes, 
o  a  eííectiva  inscripçào  da  hypolheca  legai  dos  menores  e 
interdictos. 

Art.  209.  O  testamenteiro  que  não  fizer  a  inscripçâo  da 
fiypotheca  Ie$2:al  dos  menoros  e  interdictos,  no  caso  do 
art.  204,  perderá  a  Al vor  dos  mesmos  mmorf-s  ou  inler- 
dictos  a  vintena  que  lhe  compeliria  (iirt.  9."  §  22  da  lei). 

Art.  210.  Não  serão  jujgadas  cumpridas  as  contas  do 
testamento  não  constando  dos  autos  certidão  du  hypotheca 
ilegal  dos  menores  ou  interdictos. 

Art.  211.  Os  Juizes,  Curadores  geraes,  TabelJiOcs  ou  Es- 
crivães que  forem  omissos,  íicâo  sujeitos  á  responsabili- 
dade criminai  ou  civil  que  da  omissão  resultar  (art.  9.° 
]§  21  da  lei). 

Art.  212.  O  pai,  tutor  ou  curador,  alóm  da  responsa- 
bilidade civil,  fícão  sujeitos  pela  omissão  da  inscripçSo 
ís  penas  do  esteliionato,  verificada  a  fraude,  a  qual  se 
presume  no  caso  da  alienação  de  alguns  dos  seus  immoveis, 
SC  elles  nâo  declararem  a  responsabilidade  que  tem  pela 
.administração,  tutella  ou  curatella. 


SECÇXO    llí. 


Da  forma  da  inscripção  das  hypoiheaas  geraes* 


Art.  213.  A  inscripção  desjlas  bypotbecas  devo  conter 
0S  seguintes  requisitos: 
JÇ  !.•  O  nome  do  responsável. 
§  2.**  Seu  domicilio. 
1^'  S.""  Sua  profissão. 

^  4."  O  nome  da  mulher  casada,  do  menor  ou  interdicto. 
§  5."  Seu  domicilio. 
§  O.""  Sua  filiação. 
§  T."»  A  razão  da  responsabilidade. 
^  S.""  A  data  da  responsabilidade. 
%  9.°  Averbações  ► 
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Art.  21i*  Esta  hypothcca  deve  ser  rcqacrfda : 

1.<*  Com  o  titoloquea  constitue  ou  documentos  authen- 
ticos  que  possâo  proval-a  quando  a  hypotheca  depender  de 
algum  facto  (art.  136) . 

2."*  Com    os   eiiractos  exigidos   pelo  art*  53. 

Art.  215.  A  inseri pçHo  será  feita  na  forma  determinada 
nos  arts.  45  e  seguintes  que  reguldo  a  ordem  do  serviço  e  o 
processo  da  inscrípçSo  com  a  seguinte  differença: 

Quando  a  hypothcca  nSo  tiver  titulo,  mas  fôr  provada 
por  documentos  authenticos,  as  notas  de  que  tralSo  os 
arts.  52,  57,  58  e  59,  serdo  feitas  em  um  dos  extractos,  e 
os  sobreditos  documentos  ficaráô  archivados  com  o  outro 
extracto. 

Art.  216.  A  inscripçSo  desatas  hypothccas  geraes  não 
carecem  de  renovação,  mas  subsistem  por  todo  o  tempo  do 
casamento,  minohdade  e  interdicçSo :  ainda  mais,  até 
um  anno  depois  da  cessação  da  tutella,  curalella  ou  sepa- 
ração dos  cônjuges ;  e  fínalmente,  além  desse  anno,  se 
houver  questões  pendentes  o  emquanto  nSo  forem  deci- 
didas. 

Art.  217.  No  caso  de  serem  estas  hypolhecas  especiali- 
sadas,  a  inscripção  delias,  como  hypothecas  geraes,  não 
será  cancellada  senão  depois  de  etíectuada  a  inscripçâo  no 
livro  das  hypothecas  especiacs  ou  especialisadas. 


CAPITULO  VIL 


Da  inscripção  das  hypothecas  especiaes  ou  especialisadas. 

Art.  218.  A  inscripção  destas  hypothecas  deve  conter  os 
seguiutes  requisitos : 

§  1.'  Numero  de  ordem. 

§  2.»  Data. 

%  3.*  Nome,  domicilio  e  profissão  do  credor. 

%  4.*^  Nome,  domicilio  e  profissão  do  devedor. 

^  5.°  O  titulo,  sua  data,  e  o  nome  do  Tabellifto  que 
o  fez. 

S  B.^"  Valor  do  credito,  ou  sua  estimação  ajustada  pelas 
partes, 

S  7.*  Época  do  vencimento. 

^  8.^  Juros  estipulados. 

€  9/  Freguezía  cm  que  é  situado  o  Immovel. 

^  10  Denominação  do  immovel  se  fôr  rural ;  a  ma  e 
numero  delle  se  fôr  urbano. 
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t$  11.  Os  característicos  doimmovcL 
^  12.  Averbações. 

O  credor,  além  do  domicílio  próprio,  poderá  designar 
outro  onde  seja  notificado  (art.  9.*"  §  24  da  lei ). 

Art.  219.  Esta  inscripção  será  requerida  e  feita  pela 
forma  determinada  no  art.  45  e  seguintes  que  regulão  a 
ordem  do  serviço  e  o  processo  do  registro. 

Art.  220.  O  titulo,  porém,  com  o  qual  deve  ser  lequerida 
a  inscripção  da  hypotlieca  especialisada,  deve  ser  asen-^ 
tença  da  especialisação. 

Art.  221.  Para  o  dito  titulo  será  transportado  o  numero 
de  ordem  da  prenotaçâo  (art.  152). 

Art.  222.  Inscripta  no  livro  n.°2  a  hypotheca  especia^ 
lisada,  será  cancellada  a  inscripção  da  hypotheca  geral 
respectiva  no  livro  n.""  3,  referindo-se  na  columna  das  aver- 
bações desto  livro  o  numero  de  ordem  e  paginas  do  Proto- 
Golio  e  livro  n.*"  2,  relativos  á  hypotheca  especial,  e  no  livro 
n.®  2  se  fará  também  reciproca  referencia  aos  números  de 
ordem  e  paginas  do  Protocollo  e  livro  n.°  3,  relativos  á 
hypotheca  geral  cancellada. 

Art.  223.  A  hypotheca  legal  do  coherdeiro  considera^ 
se  especialisada  peia  partilha,  e  será  inscripta  pelo  valor 
da  mesma  partilha  sobre  o  immovel  nella  adjudicado  ao 
pagamento  do  coherdeiro. 

O  titulo  para  esta  inscripção  será  o  formal  da  partilha,  e 
para  esse  titulo  será  transportado  o  numero  de  ordem 
da  prenotaçâo  (art.  152). 

Art.  224.  Também  se  considera  especialisada  pela  im^ 
portancia  da  sentença  a  hypotheca  judicial,  a  qual  recahirà 
iiosimmoveis  do  devedor  condemnado,  existentes  na  posse 
delle  ou  alienados  em  fraudo  da  sentença,  designados 
pelo  exequente  nos  extractos  do  art.  53. 

A  sentença  será  o  titulo  que  servirá  para  inscripção,  e 
para  esse  titulo  se  transportará  o  numero  do  ordem  da 
prenotaçâo  (art.  152). 

Art.  225.  Se  sobre  o  immovel  hypothecado  houver  já 
outra  hypotheca  inscripta,  o  oíTiciai  do  registro  deverá  na 
columna  das  averbações  referir  o  numero  de  ordem  da 
inscripção  anterior  e  no  titulo  certificar  que  a  hypotheca 
inscripta  é  2.*  ou  3.*  referindo  também  o  numero  de 
ordem  da  hypotheca  anterior. 

Art.  226.  Quando  por  um  mesmo  titulo  forem  hypothe-- 
cados  diversos  immoveis  situados  na  mesma  comarca,  a 
inscripção  será  uma  só,  sendo  porém  no  Indicador  real 
tantas  as  indicações  quantos  são  os  immoveis  hypothe* 
cados. 
As  ditas  indicações  terão  referencia  reciproca. 
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Art.  227.  So  os  immoveís  hypothccados  pelo  rnícsmo' 
titulo  forem  situados  em  dÍTersas  comarcas,  será  a  hypo- 
theca  inscripta  em  todas  as  comarcas. 

Art.  228.  Se  um  e  o  mesmo  immoYel  fór  situado  cm 
comarcas  limitrophes  a  inscripção  tcrà  lugar  em  todasr 
ellas. 

Art.  220.  Se  o  titulo  fdr  de  transmissão  do  ímmovel  com 
o  pacto  adjecto  de  hypothcca  para  firmeza  da  transmissão 
haverá  além  da  transcripçdõ  no  livro  n.°  4,  inscripção  no 
livro  n.*2,  com  referencia  reciproca 

Art.  230.  Feita  a  inscripção  da  hypotheca,  ella  subsiste 
ainda  mesmo  que  por  superveniente  divisão  jokliciaria  a 
íroguczia,  em  que  o  immovel  inscripto  está  situado,  passe  a 
fazer  parte  de  outra  comarca. 

Art.  231.  Não  serão  incorporadas  nas  escripturas  áé 
Iiypotheca  como  até  agora  as  certidões  negativas  do  outra» 
liypothecas, 

Art.  2S2.  Podem  ser  incorporadas  nas  cscifipturas  de 
bypotheca  a^  certidões  negativas  de  qualquer  alienação  do 
ímmovcl   hypolhecado,  feita  pelo  devedor. 

Art.  233.  A  inscripção  das  hypothecas  especialisadaff 
deve  ser  requerida  pelas  pessoas  que  são  competentes  pa^a 
requerer  a  especialisação  (art.  1 58  e  seguintes). 

Art.  234.  Podem  requerer  a  inscripção  da   hypothecs 
especial  ou  convencional : 
1.°  Ó  credor. 
2*  O  devedor. 
*    S  3.*  As  pessoas  que  os  representao,  ou  compareçSo^ 
por  parte  delles  ainda  que  sem  procuração. 

<§  4.''  Todas  as  pessoas  que  tiverem  interesse  na  ins- 
cripção. 

Art,  235.  E'  nuUa  radicalmente  a  inscripção  que  nSo 
contiver  os  requisitos  do  art.  218,  exceptuados  os  §§  1.% 
2.*'  e  11,  assim  como  a  declaração  da  —  profissão  do 
credor  e  devedor  exigida  nos  §§  3."  e  4.<» 

Art.  236.  As  sobreditas  nullidades  nao  podem  ser  re- 
levitdas,  ainda  que  os  extractos  sejão  suíllcientes. 

Art.  237.  Feita  a  inscripção  se  ella  contiver  quaesquer 
nullidades  o  oífícial  não  pôde  reparal-as,  mas  os  terceiros 
adquirem  o  direito  de  Invocal-as  a  seu  favor. 

Art.  238.  As  inscripçõos  constantes  do  livro  n.®  2, 
•salvo  o  caso  de  remissão  (art.  10  da  lei)  valem  por  30 
annos,  e  findo  esse  prazo  devem  ser  renovadas  pela  mesma 
forma  estabelecida  neste  capitulo,  conservando,  porém,  a 
hypothcca  o  mesmo  numero  de  ordem  da  primeira  ins- 
cripção se  entre  cila  e  a  segunda  inscripção  não  houv^ 
interrupção. 
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CAPITOLO  VllI. 


Doi  efftUoi  da  hypoíheca^ 


Alt.  239.  A  hypolheca  é  mdivt&ivel,  grava  o  immovct 
ou  immoveis  respectivos  integralmente  e  em  cada  uma 
das  suas  partes,  qualqaer  quo  seja  a  pessoa  em  ^ujo  poder 
«e  acharem  (arl.  10  da  lei). 

Art.  240.  Em  consequência  da  disposição  do  artigo 
antecedente : 

§  1."*  Ainda  que  tenfaSo  sido  hypothecados  á  uma  obri- 
gação diversos  inimovets  e  o  valor  de  um  sõ  se  torne  suffir 
ciente  para  solução  da  mesma  obrigação,  a  hypotfaeca  não 
pôde  ser  reduEida  a  esse  immove],  salvo  querendo  o 
credor. 

§  2.**  O  herdeiro  qne  possuir  o  imniovel  hypothecado, 
ainda  que  pague  a  parlo  da  divida,  que  lhe  cabe,  esta 
sujeito  como  o  terceiro  detentor  á  excussão  do  immovel 
até  a  eirecliva  solução  da  mesma  divida. 

§  3.°  Aquelle  que  adquire  o  immovel  e  nos  30  dias 
depois  da  transmissão  não  tratar  da  remissão  da  hypotbeca 
«enforme  o  art.  293  âca  sujeito  á  excussão  do  immovel 
pela  forma  estabelecida  nos  arts.  309  eseguintes« 

§  4.®  Os  bens  especialmente  hypothecados  só  podem  ser 
executados  pelos  credores  das  hypolhecas  geraes  anteriores 
depois  de  ex€utidos  os  outros  bens  do  devedor  commum. 

§  5.^  Outrosim  e  salvos  os  casos  de  fallcncia  e  insolva- 
bllidade  do  devedor  (art.  806  do  Código  do  Commercio  e 
309  do  Regulamento  n.  737  do  1850)  os  immovcis  hypo- 
thecados nunca  poderão  ser  executados  por  outro  credor 
que  não  seja  hypothecario,  pena  de  nullidade* 

S  O.""  Nos  sobreditos  casos  de  fallencia  e  insolvabili- 
dade : 

1.^  O  credor  hypothccarlo  considcrar-se-ha  habilitado 
para  o  concurso  simplesmente  com  o  seu  titulo  inscripto» 
independentemente  da  acção,  ou  sentença  contra  o  devedor. 

2.''  A  dívida  hypothecaria  se  reputará  vencida. 

3."*  Os  juros  correrão  até  onde  chegar  o  producto  do 
immovel  hypothecado. 

4.^  £'  applicavel  ao  credor  hypolhocario  a  disposição  do 
art.  881  do  Código  do  ConMnercio. 

5.^  A  hypotfaeca  constante  de  esoriptura  publica,  cele- 
brada e  inscripta  conforme  os  arts.  132,  133  e  134  não 
pôde  ser  objecto  de  contestação,  mas  terá  todos  os  seus 
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effeilos  cmquanto  n3o  tôr  annullada  ou  rescindida  por 
aeçSo  ordinária. 

Art.  241.  Havendo  mais  de  uma  hypotbcca  sobre  o 
mesmo  immovcl,  rcalizando-se  o  pagamento  de  qualquer 
das  dividas  hypoChecarias»  o  immovel  permanece  hypothc- 
cado  ás  restantes  integralmente  em  cada  uma  das  suas 
partes  (art.  4.«  §  7.^  da  lei). 

Art.  242.  O  immovel  commum  a  diversos  proprietários 
nSo  pôde  ser  hypothecado  na  sua  totalidade  sem  consen- 
timento de  todos,  mas  cada  am  pôde  hypothccar  indi- 
vidualmente a  parte  que  nelle  tiver  se  f<3r  divisivcl,  e  só  a 
respeito  dessa  parte  vigorará  a  indivisibilidade  da  bypo- 
lheca(art.4.«§8.«dalci). 

Art.  243.  Além  dos  efTcitos  referidos  nos  artigos  ante- 
cedentes a  bypotheca  tem  sobre  o  immovel  hypothecado 
preferencia  a  quaesquer  créditos  com  excepção  somente 
do  credito  proveniente  das  despezas  e  custas  judiciae», 
feitas  para  excussão  do  mesmo  immovel. 

Art.  244.  Assim  que,  deduzidos  as  sobreditas  despezas 
e  custas  judiciaes,  o  preço  do  immovel  será  prccipuamenfe 
destinado  ao  pagamento  da  bypotheca,  c  só  depois  do 
pagamento  delia  pôde  o  mesmo  preço  ser  applicado  aos 
outros  créditos  conforme  a  ordem  quo  lhes  compele 
(art.  5.*  da  lei). 


CAPITULO  IX. 


Da  cessãOf   otc  subrogação  da  hypoíheca. 


Art.  245.  Acessão  da  bypotheca  inscrípta  só  pôde  ter 
lugar : 

$  1.**  Porescriptura  publica. 

^  2/  Por  termo  judicial  (art.  13  da  lei). 

Art.  246.  A  bypotheca  quando  contrahida  para  garantia 
de  uma  letra  de  cambio  ou  títulos  semelhantes ,  não  se 
iransmitte  pelo  simples  endosso  da  mesma  letra  e  titules 
semelhantes,  mas  carece  de  expressa  cessOo  da  bypotheca 
pelos  meios  estabelecidos  no  dito  artigo. 

Art.  247.  Outrosim  para  que  a  subrogaçSo  possa  ser 
averbada  nos  livros  do  registro  é  preciso  que  o  pagamento 
do  qual  ella  resulta  soja  provado  [)elos  meios  estabelecidos 
no  art.  245. 
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Art.  248.  O  cessionário  do  credito  bypolhecario  oa  a 
pessoa  validamente  subrogada  no  dito  credito,  depois  do 
averbada  a  cessão  ou  subrogaeâo»  exercerão  sobre  o  irnmo- 
vel  os  mesmos  direitos  que  competem  ao  cedente  oa  sabro- 
gaote. 


CAPITULO  X. 


Da  extincção  da  hypothcca . 


Art.  249.  A  hypothcca  SC  extingue: 

§  l.^^Pela  extincção  da  obrigação  principal.  ' 

$l(  2.<»  Pela  destruição  da  cousa  hypolhecada  salva  a 
disposição  do  art,  2."*  §  S.""  da  lei. 

§  S.'*  Pela  renuncia  do  credor. 

%  4."*  Pela  remissão  do  immovel  hypothecado. 

§f  5.^  Peia  sentença  passada  em  julgado  que  anaullc, 
ou  rescinda  a  hypotheca  (art.  1 1  da  lei)  • 

Art.  250.  A  extincção  da  hypotheca  só  começa  a  ter 
eíTeíto  depois  de  averbada  no  competente  registro  o  só 
poderá  ser  attondida  em  juizo  á  vista  da  certidão  da  aver- 
bação (art.  ll^G.^^da  lei) . 

Art.  251.  Se  na  época  do  pagamento  o  credor  se  não 
apresentar  para  receber  a  divida  hypothecaria,  o  devedor 
iiberla-se  pelo  deposito  judicial  da  importância  da  mesma 
divida  o  juros  vencidos,  sendo  por  conta  do  credor  d^ 
despczas  do  deposito  que  se  fará  com  a  clausula  do  ser 
alcvantado  pela  pessoa  á  quem  de  direito  pertencer  (art.  li 
S  7.»  da  lei) . 

Art.  252.  EÍTectuado  o  deposito  será  elle  notificado  por 
cdítosao  credor  ou  ás  pessoas  ás  quaes  pertencer. 

Art.  253.  A'  vista  da  certidão  authentica  do  deposito  o 
officialdo  registro  fará  a  competente  averbação. 

Art.  254.  A  prescripção  da  hypotheca  é  a  mesma  da 
obrigação  principal. 

£lla  não  poderá  ser  provada  senão  por  sentença  judicial 
que  a  declare,  e  só  á  vista  da  sentença  se  fará  a  averbação. 

Art.  255.  A  prescripção  adquisitiva  de  10  e  20  annos 
não  poderá  valer  contra  a  hypotheca  inscripta,  se  o  titulo 
da  mesma  prescripção  não  estiver  transcripto. 

O  tempo  desta  prescripção  só  correrá  da  data  da  trans* 
cripção  do  titulo. 
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TITIXO  III. 


Da  transcrip^âo, 


CAPITULO  I. 


Do  objecto  e  effcUes  da  írêtnscrípção. 


Art.  256  Nâo  opera  seus  cfTeitos  a  respeito  dos  terceiros 
senão  pela  transcripção  e  desde  a  data  delia»  a  transmissão 
entre  yívos  por  titnlo  oneroso  on  gratuito  dos  imrnoYeIs 
susceptíveis  de  hypotheca  (art.  S.^  da  lei). 

Art.   257.  Até  a  transcrlpçSo,   os  referidos  actos  s9o 
•simples  contractos  que  sé  obrigSo  as  partes  contractantes. 
Art.  258.  TodaTia  a  transcripçSo  não  induz  a  prota  do 
domínio  que  fica  salvo  á  quem  fôr. 

Art.  259.  São  sujeitos  á  transeripçao  para  que  possSo 
Taler  contra  os  terceiros  conforme  os  artigos  antecedentes: 
!.•  A  compra  e  venda  pura  ou  condicional. 
2.**  A  permuta. 
3.°  Adacçâo  em  pagamento. 

4.^  A  transferencia  que  o  sócio  faz  de  um  immovel 
á  sociedade  como  contingente  do  fundo  social . 
§  5.*  A  doação  entre  vivos. 
6.'  O  dote  estimado. 

T.^  Toda  a  transacção  da  qual  resulte  a  doação,  ou 
transmissão  do  immovel. 

§  8.^  Em  geral,  todos  os  demais  contractos  translatívos 
de  immoveis  susceptíveis  de  liypotheca. 

Art.  260.  Não  são  sujeitos  á  transcripção  as  transmissões 
eausa  mortis  ou  por  testamentos,  e  nem  também  os  actos 
Judiciários. 
Art.  261.  Alei  não  reconhece  outros  ónus  reaes  senão: 
l.**  A  servidão. 
2.»  O  uso. 
d.""  A  habitação. 
4."^  A  anlichrese. 
5.*  O  usufructo. 
e.*»  O  foro. 

T."*  O  legado  de  prestações  ou  alimentos  expressamente 
consignados  no  immovel. 
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Alt.  262.  Estes  ónus  rcaes  passílo  com  o  immoycl  para 
o  domínio  do  comprador  ou  succcssor  (art.  G.®  §  3.' 
da  lei). 

Art.  263.  Os  outros  ónus  que  os  proprietários  impuze- 
rcm  aos  seus  prédios  se  haverão  como  pessoacs  e  não 
podem  prejudicar  aos  credores  hypolticcarios  (art.  6.* 
S  1  °  da  Iri). 

Art.  264.  Os  sobreditos  ónus  reacs  instituídos  por  actos 
entre  vivos  para  que  possHo  valer  contra  os  terceiros  tam- 
bém carecem  do  Iranscripçâo,  e  só  comoção  a  valcrdesdo 
a  data  delia. 

Art.  265.  O  penlior  dos  escravos  pertencentes  ás  pro- 
priedades agrícolas— celebrado  com  a  clausula  coMiituti — 
também  nSo  pode  valer  contra  os  credores  hypothecarios 
se  o  titulo  respectivo  não  fdr  transcripto  antes  de  hypotho- 
cado  {art.  6.*»  §  6.»  da  lei). 

Art.  266.  Ficâo  salvos  independentemente  da  transcrip- 
çSo  e  considerados  como  ónus  reses  a  decima  e  outros 
impostos  respectivos  aos  immoveis. 

Art.  267.  A  excepção  das  concessõei  feitas  directamente 
pelo  Estado,  por  Lei  ou  Decreto,  como  são  as  concessões  de 
minas,  caminhos  de  ferro  e  canaes,  as  outras  transmissões 
entre  os  particulares  c  o  E-stado  como  pessoa  civil  são 
sujeitas  á  transcripção  do  ort.  256. 


CAPITULO  II. 


Da  forma  da  transcripção* 


Art.  268.  850  competentes  para  requererem  a  trans- 
cripção as  inesmas  pessoas  que  podem  requerer  a  inscrip- 
ção  hypothocaria  (art.  234). 

•    Art.  269.  A  transcripção  da  transmissão  dos  immoveis 
deve  conter  os  seguintes  requisitos: 
§  1.**  Numero  de  ordem. 
I  2.»  Data. 

3.!^  Freguczia  em  que  o  immovel  é  situado. 
4.®  Denominação  do  immovel  se  fOr  rural,  a  rua  e  o 
numero  delle  se  fôr  urbano. 
§  5.®  Confrontações  e  característicos  do  immovel. 
Nome,  e  domicilio  do  adquirente. 
Nome,  c  domicilio  do  transmittente. 
Titulo  da  transmissão  (se  è  venda»  permuta  ou 
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S  o.*»  Forma  do  lílulo  o  Tabelliao  que  o  fez. 

^  10.  Valor  do  conlracto. 

j|  11.  Condições  do  contracto. 

^  12.  Averbações. 

Art.  270  A  transcripçSo  dos  ónus  reacs  deve  conter 
os  seguintes  requisitos: 

j^  1.'  Numí»ro  do  ordem. 

S  2.'  Data. 

S  3."  Fregnezia  em  que -está  situado  o  immovcl. 

j^  4.*  Denominação  do  immovcl  se  fôr  rural,  rua  e  nu- 
mero se  fôr  urbano. 

S  5.®  Nome  e  domicilio  do  proprietário. 

^  6.*»  Nome  e  domicilio  do  adquirente. 

%  7.**  O  ónus. 

§8.-0  tilulo  dcUo. 

§  9  **  Avcrbaçõ«'s. 

Art.  271.  A  transcripçSo  do  penhor  dos  escravos  per- 
tencentes ás  propriedades  agrícolas  devo  conter  os  se-» 
guintes  requisitos  : 

§  1.**  Numero  de  ordem. 
§  2.'»  Data. 

3,"*  Freguezía  cm  quo  o  situada  a  propriedade, 

4."*  Denominação  da  propriedade* 
^  5.**  Nome  e  característicos  dos  escravos. 

6°  Nome  o  domicilio  do  credor. 

7.**  Nome  e  domicilio  do  devedor. 
§  8.**  Valor  da  divida  e  juros  estipulados. 
§  9.»  Título. 
§  10.  Averbações. 

Art.  272.  A  transcripção  será  requerida  c  feita  pela 
forma  determinada  no  art.  45  e  seguintes  quo  regulão  a 
ordem  do  serviço  e  o  processo  do  registro. 

Art.  273.  Quando  as  partes  além  da  transcripção  pela 
forma  determinada  nos  arts.  269,270  c  271,  quizerem  a 
transcripção  verbo  ad  verbum  esta  se  fará  pela  forma  de- 
terminada no  art.  32. 

Art.  27'».  A  transcripção  das  servidões  adquiridas  por 
prcscripção  será  feita  ou  por  meio  de  justificação  julgada 
por  sentença,  ou  por  meio  do  outro  qualquer  acto  judicial 
declaratório  (art.  6.*  J§  5.°  da  lei). 

Art.  275.  Quando  os  contractos  da  transmissão  de  im- 
moveis,  quo  forem  transcriptos,  dependerem  de  condições, 
estas  se  não  haverão  por  cumpridas  ou  resolvidas  para 
com  terceiros  se  não  constar  do  registro  o  implemento  oti 
não  implemento  delias  por  meio  da  declaração  dos  inte- 
ressados, fundada  em  documento   aulheniico  ou  appro- 
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vada  pela  parte,  previamente  notificada  para   assistir  á 
averbação  (art.  S.»  §  5.°  da  lei). 

Art.  276.  O  oíDcial  do  registro  na  columna  das  aver- 
bações de  cada  transcripçâo  referirá  o  numero  oo  números 
posteriores  relativos  ao  mesmo  immoveJ  ou  seja  trans- 
mittido  iniegralmente  ou  por  partes  (art.  8.**  j^  6." da  ler). 

Art.  277.  São  applícaveis  á  transcripçâo  as  disposições 
dos  arts.  226,  227,  228,  229,  230  e  255,  relativas  á 
inscrípção. 

Art.  278.  Sâo  nullos  radicalmente  as  transcripções  que 
não  contiverem  os  requisitos  dos  arts.  269,  270  e  271,  com 
excepção  dos  §§  l.**,  2.'  e  4-.**  dos  mesmos  artigos. 

Art.  279.  As  sobreditas  nullidades  não  podem  ser  rele« 
vadas  ainda  que  os  extractos  sejão  suíllcientes. 

Art.  280.  Feita  a  transcripçâo  se  ella  contiver  nulli- 
dades, o  ofncial  não  podo  reparai -as,  mas  os  terceiros 
tem  direito  de  invocal-as  a  seu  favor. 

Art.  281.  Quando  o  objecto  da  tran>cripçãofdr  uma 
permuta  ou  subrogação  de  immovcis,  haverá  duas  trans<- 
cripções  com  referencia  reciproca,  o  números  de  ordem 
seguidos  no  Protocollo,  c  no  livro  de  transcripçâo,  sendo 
também  distinctas  c  com  referencia  reciproca  as  indicações 
do  Indicador  real. 


TITULO  IV. 


Pas  acções   Iiypothccarias. 


CAPITULO  I. 


Da  acção  contra  o  devedor  hypoíhecario 


Art.  282.  Aos  credores  de  hypothecas  convencionaes 
celebradas  c  inscriptas  depois  da  Lei  n.  1.237  de  1864, 
compete  a  acção  de  ass^gnação  de  dez  dias  (<irt.  14  da  lei). 

Art.  283.  O  processo  o  execução  da  assignação  de  dez 
dias,  serão  regulados  pelo  Decreto  n.  737  de  1850. 

O  íoro  competente  é  o  civil  (art.  14  da  lei). 

Art.  284.  Precedo  á  esta  acção  como  preparatório  delia 
o  sequestro,  o  qual  independentemente  de  outro  requisito, 
que  não  seja  a  falta  de  pagamento,  devo  ser  deferido,  logo 
que  fôr  requerido  pelo  credor  hypothecario  com  o  titulo 
respectivo. 


O  sequestro  terá  lagar,  quem  quer  que  soja  a  pessoa, 
cn»  cujo  poder  se  achar  o  iminovel. 

Art.  285.  Esta  acção  é  só  competente  contra  o  devedor . 

Será  porém  exequível: 

1.**  Contra  o  tírceiro  so  a  hypotheca  foi  por  elle  consti- 
tuída, e  nSo  pelo  próprio  devedor. 

â."*  Contra  o  adquirente,  no  caso  de  transmissão  e  não 
remissão  do  immovel  (art.  309). 

Art.  286.  Só  pelo  cfTectivo  pagamento  da  divida  hypo-' 
ibecaria  o  sequestro  pôde  cessar : 

§  1.*  O  efiTeito  do  sequestro  é  sujeitar  ao  pagamento  da 
divida,  como  accessoríos,  os  fructos  ou  rendimentos  do 
immovel  hypothecado. 

§  2.*  Convindo  ao  credor,  pôde  o  immovel  ficar  em 
poder  do  devedor,  obrigando-se  este  como  depositário  â 
disposição  do  paragrapho  antecedente. 

Ari.  287.  O  sequestro  resolve-se  na  penhora. 

Art.  288.  A  conciliação  pòdcser  posterior  ao  sequestro, 
e  a  mesma  conciliação  que  se  fizer  para  o  processo  do 
sequestro  servirá  para  acção  principal. 

Art.  289.  O  sequestro  não  admillc  embargos  que  não 
scjão  os  da  extincçSo  da  hypotheca:  os  outros  embargos 
ficaráõ  reservados  para  acção  principal. 

Art.  290.  Também  não  admítte  o  sequestro  outro  re- 
curso que  não  seja  o  aggravo  de  petição  ou  instrumento. 

Art.  291.  As  custas  judicíaes  das  acções  hypothecarías, 
serão  contadas  na  razão  de  dous  terços  das  quantias 
fixadas  no  regulamento  das  custas. 

Art.  292.  Na  execução  da  acção  hypolhccnria,  obscr- 
var-6e-hão  as  seguintes  disposições  cxcepcionaes : 

S  1.°  Os  immoveis  hypolhccados  podem  ser  arrema- 
tados ou  adjudicados  qualquer  que  sejd  o  valor  dos  bens 
e  a  importância  da  divida. 

S  2,**  Ainda  mesmo  sem  estipulação  se  considera  dero- 
gado  a  favor  do  credor  hypothecario  o  privilegio  das  fabri- 
cas de  assucar  e  mineração  de  que  trata  a  Lei  de  30  de 
Agosto  de  1833. 

§  3.'*  Só  podem  disputar  preferencia  com  o  credor 
hypothecario,  outros  credores  que  se  apresentem  com 
hypothecas  inscriplas  sobre  o  mesmo  immovel. 

Os  domuis  credores  que  concorrerem  á  execução  pro- 
movida pelo  credor  hypothecario  não  podem  impedir  o 
seu  pagamento,  e  contestar  a  hypotheca,  mas  só  tem  direito 
sobre  a  quantia  que  restar  depois  do  pagamento  da  mesma 
hypotheca. 
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CAPITULO  II. 


Da   remissão  do  immovel  hypothecado. 


Art.  293.  Sc  o  adquirente  do- immovel  hypothecado 
quizcr  evitar  a  excussão»  deve  notificar  para  remissOo 
os  credores  hypothecarios. 

Art.  294.  Esta  notificação  deve  ser  feita  no  foro  civil. 

Art.  295.  Só  é  admissivel  a  dita  notificação  nos  30  dias 
depois  da  transcripção. 

Art.  296.  O  adquirente,  na  sua  petição  inicial  denun- 
ciando a  acquisição,  e  declarando  o  preço  da  alienação 
ou  outro  que  estimar,  requererá  que  sejâo  notificados  os 
credores  hypothecaríos  para  em  24  horas  dizerem  o  que 
lhes  convier  sobre  a  remissão  mediante  o  preço  proposto. 

Art.  297.  A  notifícação  será  feita  no  domicílio  inscripto, 
ou  por  éditos  se  o  credor  ahi  se  não  achar. 

Art.  298.  Se  os  credores  nSo  comparecerem  ou  com- 
parecerem e  nada  oppuzerem  sobre  o  preço  proposto,  o 
Juiz  julgará  a  remissão  por  sentença  para  produzir  os  seus 
efTeitos    (art.  308]. 

Art.  299.  Comparecendo,  porém,  o  credor  e  requerendo 
que  o  immovel  seja  licitado,  o  Juiz  mandará  proceder  á 
licitação  no  dia  que  designar,  annuuciado  por  tros  editaes 
consecutivos. 

Art.  300.  São  admittidos  a  licitar: 
1.®  Os  credores  hypothecarios.    . 
2."*  Os  liadores. 
3.°  O  adquirente. 

Art.  301.  A  licitação  não  poderá  exceder  ao  quinto  da 
avaliação  proposta  pelo  adquirente. 

Art*.  302.  O  adquirente  será  preferido  em  igualdade  de 
circumstancias. 

Art.  303.  A  remissão  terá  lugar  ainda  não  sendo  ven- 
cida a  divida. 

Art.  304.  As  hypolhecas  legaes  cspecialisadas  são  re- 
míveis como  são  as  hypothecas  especiaes  figurando  pela 
Fazenda  Publica  o  empregado  competente;  pela  mulher 
casada,  o  pelo  menor  ou  interdicto,  o  Promotor  Publico 
como  Curador  geral ;  pelas  corporações  de  mão-niorta  o 
Promotor  deCapellas. 

Art.  305.  As  hypothecas  legaes  não  especialisadas  serão 
remíveis  ou  substituídas  por  fianças  idóneas  prestadas  pelos 
responsáveis. 
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Ârt,  306.  As  sobreditas  fianças  serSo  admiltidas  con- 
vindo o  Promotor  Publico  como  Curador  geral  e  sendo 
autorisadas  pelo  Juiz  competente. 

Árt.  307.  A  acção  de  remissão  nSo  é  necessária  e 
applicavei  quando  o  preço  da  alienação  fôr  suíBciente  para 
o  pagamento  da  divida  hypothecaria  c  o  credor  outorgar 
e  assignar  com  o  devedor  e  o  comprador  a  escriptura  de 
venda  do  im movei. 

Art.  308.  Julgada  a  remissão,  e  á  vista  da  sentença 
delia,  da  qual  deve  constar  o  pagamento  do  preço  respec- 
tivo, o  immovel  ficará  livre  da  hypotheca,  esta  remida,  e 
a  inscripção  canceliada. 


CAPITULO  III. 


Da  acção  do  credor  hypolheeario  contra  o  adquirente. 


Art.  309.  Se  o  adquirente  do  immovel  hypothecado 
não  tratar  da  remissão  deite  nos  trinta  dias  depois  da 
transcripção,  fica  sujeito: 

§  l.""  Ao  sequestro  e  á  execução  da  acção  de  que  trata 
a  Secção  1.* 

2.^  As  custas  e  despezas  judiciaes  da  desapropriação. 
3.""  A'  difTerença  do  preço  da  avaliação  e  alienação. 

_  4.''  A'  acção  de  perdas,  e  damnos  pela  deterioração 
do  immovel. 

Art.  310.  O  immovel  será  penhorado  e   vendido  por 
conta  do  adquirente  ainda  que  elle  queira  pagar  ou  depo- 
sitar o  preço  da  venda  ou  avaliação,  salvo: 
1  .*"  Se  o  credor  consentir. 

2.°  Se  o  preço  da  venda  ou  avaliação  bastar  para 
pagamento  da  hypotheca. 

§  3.''  Se  o  adquirente  pagar  integralmente  a  hypotheca. 

Art.  311.  A  avaliação  nunca  será  menor  que  o  preço 
da  alienação  (art.  10  §  3.'' da  lei). 

Art.  312.  Não  havendo  lançador,  será  o  immovel  adju- 
dicado ao  adquirente  pelo  preço  da  avaliação  qualquer  que 
tenha  sido  o  preço  da  alienação. 

Art.  313.  Não  é  licito  ao  adquirente  oppdr  ao  sequestro^ 
ou  execução  da  sentença  contra  elle  promovida  a  excepção 
da  excussão  ou  beneficio  de  ordem. 

Esta  disposição  é  applicavei  ao  terceiro  que  constituir 
hypotheca  a  favor  do  devedor. 
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Art.  31&.  Também  não  é  licito  ao  adquirente  largar  ou 
entregar  o  imniovel,  mas  é  sempre  obrigado  a  responder 
pelo  resultado  da  excussão  judicial  como  se  determina  nos 
arts.  309  e  seguintes. 

Art.  315.  O  adquirente  : 
1.*  Que  soíTfer  a  desapropriação  do  immovel. 
2.<*  Que  pagar  a  hypotlieca. 

_  S.""  Que  pagal-a  por  maior  preço  que  o  da  alienação 
por  causa  da  adjudicação,  ou  da  licitação. 

§  4.''  Que  supportar  custas  e  despezas  judiciaes,  tem 
acção  regressiva  contra  o  vendedor. 


TITULO  V 


Disposições  transitórias. 


Art.  316.  As  hypothecas  especiaes  contrahidas  e  ins- 
criptas  antes  da  execução  da  Lei  n.  1237  conlinuão  a  ter 
os  mesmos  eíTeitos,  que  tinhão  pelo  Decreto  n.  482  de  14 
de  Novembro  de  1846  sem  dependência  de  nova  ins- 
cripção. 

Art.  317.  As  hypothecas  legaes  anteriores  a  execução 
da  lei,  valeráõ  como  valião  antes  delia. 

Art.  318.  Todavia  as  ditas  hypothecas  podem  ser  espe- 
cialisadas,  e  inscriptas  conforme  o  regimea  deste  regula- 
mento. 

Art.  319.  As  hypothecas  legaes  das  mulheres  casadas, 
nienores  c  Interdictos,  anteriores  a  execução  da  lei,  não 
sSo  sujeitas  á  inscripção  ofllcial  que  este  regulamento 
exige  (arts.  188  e  seguintes). 

Art.  320.  As  hypothecas  geraes  o  sobre  bens  futuros 
contrahidas  antes  da  execução  da  lei  ílcão  em  vigor  por 
espaço  de  um  anno  contado  da  mesma  execução. 

Art.  321.  Para  que  as  hypothecas  do  artigo  antecedente 
possão  valer  contra  os  terceiros  findo  o  dito  prazo,  6  preciso 
quo  dentro  dcUe  sejão  ellas  espccialisadas  e  inscriptas 
pelo  credor  na  forma  dos  arts.  151  e  seguintes,  218  e 
seguintes. 

Art.  322.  Se  o  devedor,  até  a  execução  da  lei  nâo  tiver 
adquirido  immoveís  sobre  os  quaes  as  ditas  hypothecas 
possão  recahir,  flcão  elias  sem  effeito  quanto  aos  immoveís 
posteriormente  adquiridos. 

Art.  323.  Se  o  immovel  ou  immoveís  que  o  devedor 
possuir   até  o  referido  prazo  forem   insufficientes   para 
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garantia  do  valor  da  bypoUieca,  a  hypotlieca  será  todavia 
especialisada  o  rcdazida  somente  aos  ditos  infimoveis 
(art.  178). 

Art.  324.  Posto  que  as  ditas  hypothecas  flqaem  som 
elTeito  quanto  aos  immoveis  adquiridos  depois  do  prazo 
do  art.  3^*2,  ellas  conservão  seu  vigor  quanto  aos  outros 
bens  do  devedor  (art.  5.°  §2.'  da  lei). 

Art.  325.  As  hypothecas  privilegiadas  pela  Lei  de  20  de 
Junho  de  1774,  relativas  aos  immoveis  que  sâo  pela  Lei 
n.  1237,  susceptíveis  de  hypotheca,  conlrahidas  antes  da 
execução  desta  leí,Gcão  em  seu  vigor  por  umanno,  contado 
da  mesma  execução. 

Art.  326.  Para  que  as  ditas  hypothecas  possSo  valer 
contra  os  terceiros,  flndo  o  dito  prazo,  é  preciso  que 
ellos  scjão  inscriptas  como  cspeciaes,  pela  forma  estabele- 
cida neste  regulamento. 

Art.  327.  Nos  extractos  que,  conforme  o  art.  53,  são 
necessários  para  inscripção,  deverá  a  parto  declarar  a  lei 
cm  que  se  funda  o  seu  privilegio. 

Esta  declaração  será  averbada  na  columna  das  averbações 
do  livro  respectivo. 

Art.  328.  Se  o  oíflcial  tiver  duvida  sobre  o  titulo  ou 
sobre  o  privilegio,  procederá  na  forma  dos  arts.  68  e 
seguintes. 

Art.  329.  A  validado  dos  titules  de  hypothecas  ante- 
riores á  execução  da  lei  será  regulada  pela  legislação  sob 
a  qual  elles  forão  creados,  e  a  insufficiencía  delles  quanto 
aos  requisitos  da  inscripção ,  será  supprida  ou  pelos  ex- 
tractos, ou  pelas  informações  baseadas  em  documentos 
authenticos. 

Art.  330.  A  prelação  das  hypothecas  geracs  ou  privi- 
legiadas, de  que  tratão  os  artigos  antecedentes,  será 
regulada  pela  sua  natureza,  conforme  a  legislação  ante- 
rior até  a  inscripção,  se  esta  se  verificar  no  prazo  marcado 
por  este  regulamento,  o  pelo  numero  de  ordem  do  Pro- 
íocollo,  depois  da  inscripção. 

Art.  331 .  Os  ónus  reaes  instituídos  antes  da  execução 
da  lei,  não  são  obrigados  á  transcripção  para  que  possão 
valer  contra  os  terceiros. 

Art.  332,  Exceptua -se  da  disposição  do  artigo  antece- 
dente a  servidão  fundada  na  prescripção,  cujo  tempo  se 
complete  depois  da  execução  da  lei . 

Art.  333.  As  hypothecas  sobre  immoveis  espeeificados, 
mas  cujo  credito  seja  indeterminado,  consideráe-se  geracs 
e  dependem  da  cspecialisação  c  inscripção  que  os  artigos 
antecedentes  exigem. 
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Ârt.  334.  Neste  caso,  a  inscripção  será  requerida  com 
documento  authenlico,  do  qual  conste  a  estimação  do 
credito  por  accordo  das  partes. 

Art.  335.  As  hypothecas  anteriores  á  execução  da  lei, 
posto  que  cspecialisadas  e  inscriptas  depois  delia,  não  goião 
da  acção  hypotbecaria  (art.  14 da  lei),  mas,  no  caso  de 
alienação,  são  sujeitas  á  remissão  e  excussão  dos  arts.  293 
o  309. 

Art.  336.  Ficão  dcrogadas  todas  as  disposições  em 
contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  26  do  Abril  de  1865. 

Francisco  Jo$i  Furtado. 
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Modelo  do  Livro  tV.  1. 


ISeS              ProtocoHii 

II 

1 

1 

é        Nome  do 
S    áprwenlanií. 

ÇiMlidodí  do  TiUOo. 

Ag. 
Sct. 
Set. 

14 

4 

8 
1 

á 
u  1 

iMaDoelADtooio 
is     do  Silva. 

6 

Escriptara  Publica. 
Tabelliio  Fialho. 

Especial  n.°  7  pag.  U.  h  de  Se- 
tembro de  1S6&.-0  Omcial  F... 

3 

6  Bento  da  Trin- 
as    dade. 

3 

Escriptura  Pnblica. 
TBÉelliao  Coíta. 

AverbadanoL.de  Inscriptlo 
Especial  n.»  7  pag.  11.  4deSe- 
tembro  de  186ã.-0  Oricial  F... 

G  Manoel  Ferreira 

ás      Calda». 

Escriptura  Pnblica. 
Tabclliso  Pcrdigio. 

N.  1. 

CertiOco  que  o  redslro  deste 
Titulo  Geou  adiado  pela  duvida 

que  nelle  achei  e  consiste 

4  de  Setembro  de  1B65.  —  0 
OfficiolF... 

N.  3. 

Certifico  que  a  sobredita  du- 
vida foi  improcedente  por  des- 
pacho do  Juiz  de  Direito  datado 
de  6  do  corrente  a  qnal  fica  ar- 
chivada.  6  deSetemfcro  de  1865. 
— 0  OOicial  F, 

N.  3. 

Registrado  no  L.  de  Inseripcio 
Especial  N.- 9  pag.  13.  7deSe- 
tembrode  lS6&.-00fficialF... 

3 

S«t. 

Out. 
Out. 

S  aaudio  Munii. 

5 

Sentença. 
Escrivão  Alberto. 

Registrado  no  L.  de  Traos- 
cripcfles  dos  Iminoveis  n.^  4 
pag  14.  S  de  Setembro  de  1865. 
-ÕOfficialF... 

4 

!  aaudio  MuDÚ. 

i 

Escripto  ParUculw. 

cripcões  de  anus  reaea  n.>  b 
pag.  70.  11  de  Oatnbro  de 
IBes.-OOfficialF... 

5 
A 

9  Boaventura 
s      Brochado. 
6 

Escriptura  Publica. 
Tabetiiao  Fontes. 

Registrado  no  L.  de  Trans- 
crípcOes  de  ónus  reaes  a."  S 
pag.T.  lldeOutnbrodeíSOS. 

-5  OIBcial  F... 

B 

!  Boaventura 
9     Brochado. 

S 

Sentença. 
Escrivão  Costa. 

Registrado  ao  L.  de  Trans- 
cripçOes  de  onos  rcaes  n."  & 
pag.  7.  11  de  Outubro  de  1866. 
-0  OIBcial  F.,. 

Certifico  que  por  ser  a  bora 
de  fechar-se  o  reáisiro,  encerrei 
0  serviço,  ficando  para  scrcni 

e  b  B.    Datn. 

oommii-. 

— Protocollo. 


N.  1. 

CcttiQM  que  o  Kfi*tro  deit« 
Título  Qcon  adiado  pda  doTida 
que  uelte  icbel  c  coiuUte  em 
Qlo  Htar  a  tnaUaçt  affignada 
peloJnb.  II  da  Setembro  d« 
1806 

O  Official  F. . . 


Certifico  que  nta  apretaott- 
tlo  eitt  caneellida  porqnB  a 
tobrediu  duvida    tbi  Julgada 

Sroeedente   por   dei  pacho    do 
uii  de  Direito  datado  de  14  de 
Selembro,oqaalllcaarehiTadi>. 
15  de  Setembro  de  IB6&. 
O  OfflclílF... 


do  corrente,  marcado  pelo  Jnii 
d«  UIrello  por  deipacM  de  u 
du  corrcDle  mei,  o  qual  com  o 
requerimento  Oca  pur  mim  ar- 


arequetimentodiparte 

fionifacio  Lameth  a  prenotafio 
eali  cancellada.    6  de  Novem- 
bro de  IS65. 
OOfflcialF... 

N.  I. 

Preiwl«çlo  durante  o  m» 
de  30  diai,  que  corre  do  dia  IS 
do  corrente,  marcado  pelo  Jtili 
de  Direito  por  deiparfaa  d«  19, 
o  qual  com  o  requerímeali»  fica 
por  mim  erchivado  13  de  Ou- 
tubro de  ISSS. 

O  Offldal  F... 
N.  ». 

Regiilrado  no  Livro  de  Im- 
crlptlo  Eipedal  n.>  bS  pag. 
to.    10  de  Núiembro  de  Wb, 

OOfflcialF... 


LIIS  DB  1868     PAITS  II. 
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Modelo  do  Livro  }^.  2, 


i8a& 

luseripç^a  JBspeeiMl 

• 

1 
1 

í 

Data. 

9*        1 

•§■1 

«o     . 

ifl 

1 

•§§. 

o  12 
as 

1.1 

•é 

g 

1 

Ude  Abril. 

PedroJoséAf- 

fonso. 
Morador    na 

Corte. 
Commercian- 

te. 

Manoel  Fran- 
cisco da  Sil- 
va Pereira. 

Morador    na 
Côrie.  . 

Proprietário. 

Escriptura  Pu- 
blica. 

1 4  de  Março  de 
1865. 

Tabelliao  F. . . 

10:0000000 

14  de   Jalho 
de  1880. 

0  Official  F... 

2 

15deAbril. 

Roberto  An- 
tónio. 

Morador   em 
Nictheroy. 

Capitalista. 

António     da 

Silva. 
Morador  em 

S.  Gonçalo. 
Lavrador. 

Escriptura  Pu- 
blica. 

15  de  Setembro 
de  1865. 
Tabelliao  F... 

20:0000000 

15  de  Setem- 
bro de  1885 

0  Official  F... 

• 

1 

4 
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Jnscripção  Especial 


Inscrlpçao  lispeeial 


18«ft 


«*^ 


•§ 


O 

s 


Va^/oflODiez 


■§ . 

Pa» 

.«3  ^ 


Candelária 


i/»o 


k  °/o  ao  mez 


S.  Gonçalo. 


Rua  da  Can- 
delária n.<> 
70. 


o 

3 


Retiro. 


Aqui  se  escre- 
vem todos  os 
característí  • 
cosdoimino- 
vel  conforme 
o  extracto  ou 
titulo. 


Averbações, 


Aqui  se  des- 
crevem os  ca- 
racterísticos 
do  immovel 
conforme  o 
extracto  ou 
titulo. 


Modelo  do  Livro  Vi.  3. 


InseripçOe  Ci«rid 


6£? 


-   D.  FraO'  I 

r.     ri*  de 
Oliveira 


Meaor— 
Maaoei 
AIToiíH)    . 
Aivei 


— Inscripção  Geral. 


Inscripça»  Cerai 


do  Ma- 
DoeldM 


Meaor— 
Carlos 
Pedro 

Vietorio. 

Cdrte. 
0 

Tf' 

Filho 
de 
Carlos 
Pedro 
Victo- 

no. 

Tuiella. 

Termo  de 
Tuldla 
em&dt 

de  'ses. 
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Modelo  do  Livro  N.  It 


ISOft.  Transeripçdto  dos  imiiioireki< 


O 

"O 

O 

s 


Data. 


Freguezia 
do  immch 
vel. 


Denomina- 
ção ourua 
do  immo' 
vel. 


14  de 

Agosto 
de  18(>&. 


Santa  Rita. 


Rua  dos 
Pescadores 
N.»  49. 


Confrontações  e  ca- 
racterísticos doim- 
movei. 


1 


Nome  e  domi- 
cilio do  Ad- 
quirente, 


Nome  e  domi- 
cilio do 
Transmittente 


Aqui  se  escrevem    António  Ma- 
todas  as  confronta-  ria    da  Silva 
ções  e  característicos    Morador  na 
do  immovel  coufor-  Corte, 
me  o  Extracto  on  o 
Titulo. 


O  Official  F. . . . 


Manoel  Pinto 

de   Assis 

Morador  na 

Corte. 
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Transcripção  dos  immoveis 


Transcripçllo  dos  imnioveijii 


1865. 


Titulo. 


Forma  do  Ti- 
tulo. 

Tahelliào  que  o 
fez. 


Valor  do  con- 
tracto. 


Compra  e  ven- 


Escriptura  pu- 
blica. 
Tabelliao  F... 


40:0005000 


Condições  do 
contracto. 


Aqui  86  escre- 
vem as  condi- 
ções do  contra- 
cto. 


Averbações. 
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Modelo  do  Livro  N.  3.' 


t8«5. 


T<>«iMerÍ|iça*  <kM  •»«»  reaes. 


•8  . 


Data. 


14  de 
Agosto. 


15  de 
Agosto. 


Freguesia  do 
immovel. 


Denominei 
çõo  ou  rua 
i  n.®  do  tw- 
movel. 


Nome  e  domi- 
mieilio  do 
ProprietO' 
rio. 


Nome  e  domi- 
cilio do  Ad' 
quirerUe. 


Ónus. 


8.  José. 


Nictheroy. 


Roa  de  S.José 
n.o  400. 


Rua  d*EI-Rei 
n.o  560. 


Francisco  Pi- 
menta. 

Morador  na 
Corte. 


Pedro  José. 
Morador  na 
Corte. 


Braz  Martins. 

Morador  em 

Nictberoy. 


Servidlo. 


O  OfficialF... 


Affonso  Alves 
Morador  na 
GArte. 


Habitação. 


O  Official  F. . . 


—  Íò\  — 


Transcripção  dos  anus  reaes. 


Transeripodio  dos  onns  reaeii. 


18«ft. 


Tiiuló  do  ónus. 


InstíficaçSo  julgada  por  sentença. 
Escrivão  F. 


Averbações. 


EseriptHra  Publica.  EscrivHo  F. 


íeis  m  1865    PARTS  tá. 


Hà 


Modelo  do  Livro  N.  G. 


MHBM 


flSBft.    Traiijieripçfto  do  penhor  de  eneravosíi 


Numero     1 
de  ordem.  \ 

Data, 

Freguetia  do 
immovel. 

Denominação 

dos 

immoveis. 

Nomes  e  ca- 
racteristicos 
dos     escra- 
vos. 

Nome  e  domi- 
cilio do  cre- 
dor. 

Nome  e  domi- 
cHió  do  de- 
vedor. 

1 

ndeAbril. 

Nazareth. 

Campo    Ale- 
gre. 

1  Joao—criou- 
lo,  27  annos, 
alto ,     com 
taes  signaes. 

2  José  -  Afri- 
cano, 48  an- 
nos, baixo, 
gordo,  com 
taes  signaes 

José  António 

da  Silva 

Morador  em 
Nazareth. 

Bento  José 
Alves 

Morador  em 
Nazareth. 

0  Official  F... 

s 

2 

18  de  Abril. 

Bomjardim. 

Retiro. 

1  Francisco— 
crioulo ,   40 
ânuos,  esta- 
tura   regu- 
la rt  com  taes 
signaes. 

2  Mathens  — 
crioulo  t  30 
annos,  alto, 
com  taes  sig- 
naes. 

Marcos  Rodri- 
gues 
Morador  no 

Recife. 

António  Mon- 
teiro 
Morador  no 

BomjardiíD. 

0  Official  F... 
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Transcripção  do  penhor  de  escravos 


Traujicripoâío  do  penhor  de  eiscravoíi»    Í.80&. 


f 

Valor  da  di- 
vida €  juros 
eíHpulados. 

Titulo, 

Averbações, 

4 

1:2008000 
ti/iO/oaomez 

Escriptura 
Publica,  Ta- 
belliao 

Data  tal . 

900^000 

V2  "/o  ao  mez 

Escriptura 
Publica,  Ta- 
bellião 
F 
Data  tal. 

• 

• 

<64  — 


Modelo  do  Livro  N.  7 


1S65 


Freguesia  da  Candelária. 


1 

•o 

e 
■ 

Denominação  do 
immovef  rural 
ou  rua  e  nu- 
mero do  immo- 
vel  urbano» 

Proprietária, 

Referencias  aos 
Livros  n.o»  2, 
4,  5  0  6. 

A  nnota^es. 

1 

Fazenda. 
Monte  Alegre. 

Fernando    Josflé 
da  Silva. 

OOfficial  F... 

Livro  n.  2. 
N.  3  pag.  4. 
Livro  n.  4. 
N.  5  pag.  10. 
Livro  n.  5. 
N.  70  pag.  100. 
Livro  n.  6. 
N.  8  pag.  120. 

0     ^ 

2 

• 

Rua  Direita. 

N.  400. 

José  Manoel. 
0  Official  F... 

Livro  n.  5. 
N.  44.  pag.  50. 

1 

« 
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Indkador  Real 


■        M 


Fresuezia  da  Candelária. 


186a 


4> 


o 


Denominação  do 
immovel' rural 
ou  rua  e  nu- 
mero do  immo- 
vel urbano. 


3 


Sitio. 

Bom  Retiro. 


Proprietário. 


Referencias  aos 
Livros  n.^^  2 j  4, 
5  e  6. 


António  José  da 
Cunha. 


Livro  n.  2. 
N.  40  pag.  70. 

OOfficial  F.., 


Annotações, 


=ai 


Veja -se  a  indicação  n.  4. 
14  de  Jolho  de  1865. 


OOfficial  F... 


Rua  do  Rosário. 

N.  280. 


António  José  da 
Cunha. 


O  Ofljcial  F... 


Livro  n.    5. 
N.  40  pag.  70. 


!í,  B.  (E'  este  o  caso  do  art, 
2^0  do  Regulamento.) 


Vcja-se  a  indicação  n.  3. 
14  de  Julho  de  1865. 

O  Official  F. . . 


N.  B.  (Este  é  o  «aso  do  art, 
S26  do  Regulamento.  } 
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DECRETO  N.  3454  — de  26  de  abril  de  1865. 

Bá  novos  Estatutos  ás  Faculdades  de  Direito  do  Império. 

Usando  da  autorisação  concedida  pelo  Decreto 
n.**  714  de  49  de  Setembro  de  1853  :  Hei  por  bem  que 
nas  Faculdades  de  Direito  do  Império  se  observem 
os  Estatutos ,  que  com  este  baixào ,  assignados  por 
José  Liberato  Barroso  ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império ,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Abril  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  cinco ,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

José  Liberato  Barroso. 


fislatatfts  para  as  Faculdades  de  Direílo  a  qae  ^e 
refere  o  Decrete  desta  data« 


TITULO  I. 


D»  organisaçào  das  Faealdades. 


CAPITULO  í. 


Do  curso  de  estudo  e  matérias  do  ensino. 


Art.  I.»  As  Faculdades  de  Direito  dividir-se-hão 
em  duas  Secções :  1  .■  Secção  de  Sciencias  Jurídicas  : 
2.*  Secção  de  Sciencias  Sociaes. 

I  1.*  A  1.'  Secção  comprehenderá: 

Direito  Natural  privado  e  publico. 

Direito  Romano. 

Analyse  da  Constituição  do  Império. 

Direito  Criminal. 
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—  no  — 

Direito  Civil  pátrio. 

Direito  Commercial  e  Maritimo. 

Theoria  e  pratica  do  Processo. 

Direito  Ecclesiaslico. 

§  2.'  A  2.'  Secção  comprehenderá: 

Direito  Natural  privado  e  publico. 

Analyse  da  Constituição; 

Direito  Internacional  e  Diplomacia. 

Direito  Administrativo. 

Economia  Politica. 

Direito  Ecclesiastico. 

§  3.*  Será  facultativa  a  frequência  da  Cadeira  de 
Direito  Ecclesiastico.  Logo  que  se  crearem  as  Facul- 
dades Theologicas ,  e  depois  de  ouvidas  as  Congre- 
gações ,  e  a  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, poderá  o  Governo  supprimil-a,  se  assim  o 
.  julgar  conveniente. 

§  4.*  As  Cadeiras  de  Direito  Natural .  Analyse  da 
Constituição ,  e  Direito  Ecclesiastico,  serão  communs 
a  ambas  as  Secções. 

Art.  2."  O  curso  de  estudos  na  Secção  de  Sciencias 
Jurídicas  será  de  quatro  annos,  e  de  Ires  na  de 
Sciencias  Sociaes  :  as  matérias  serão  distribuídas  do 
seguinte  modo: 

f  1  ."^  Secção  de  Sciencias  Jurídicas. 

í/  amio. 

51  .*  Cadeira :— Direito  Natural  privado  e  publico. 
5."  Cadeira :  — Direito  Romano> 

JS."*  anno, 

4.*  Cadeira: — Analyse  da  Constituição. 

2."  Cadeira : —Direito  Criminal,  Analyse  do  Código. 

5.**  anno. 

i  .■  Cadeira :  —  Direito  Civil  pátrio  com  analyse , 
e  comparação  do  Direito  Romano. 

â.'  Cadeira :  —  Direito  Commercial  e  Mariíimo  ; 
analyse  do  ^Código. 

♦  4.*  mino. 

A  .■  Cadeira :  —  Continuação  das  matérias  da  1  ;■  Ca- 
deira do  3.^  anno. 
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2.»  Cadeira:  — Theoria  e  Pratica  do  Processa» 
3/  Cadeira:  —  Direito  Eeclesiastice^. 
I  2.°  Secção  de  Sciencias  Sociaes. 

f^  anno. 

Cadeira :  ~  Direito  Natural  privado  e  publico. 

5.®  anno. 

4.*  Cadeira: —AnaTyse  da  Constituição. 

2."  Cadeira:  — Direito  Internacional  e  Diplomacia. 

5.°  anno. 

\  .■  Cadeira :  — •  Direito  Administrativo. 
2.*  Cadeira  :  —  Economia  Politica. 
3.*  Cadeira :— Direito  EccIèsia$tíco. 

CAPITULO  11. 

Da  direcção  das  Faculdades.     \ 


Art.  3.*  As  Faculdades  serão  regidas  por  um  Di- 
rector, e  por  uma  Junta  composta  de  todos  os  Lentes^ 
que  se  denominará —  Congregação  dos  Lentes. 

SBCÇXO,!.» 

Art.  4.**  O  Director  será  de  nomeação  ImperiaL 
Compete-lhe : 

§  í  .•»  Presidir  á  Congregação  dos  Lentes  ,  e  dirigir 
as  suas  sessões  segundo  as  regras  estabelecioías 
nestes  Estatutos,  e  as  que  o  forem  em  Regulamentos 
posteriores. 

§  2.°  Convocar  a  mesma  Congregação  não  só  nos 
casos  expressamente  determinados,  como  naquelles» 
em  que  ,  por  deliberação  própria ,  ou  á  requisição 
de  qualquer  Lente ,  feita  por  escripto  e  com  decla- 
ração do  objecto ,  o  julgar  necessário.  Neste  caso 
o  mesmo  Director  marcará  a  hora  da  reunião  ,  de 
fórmiL  que  evite  a  interrupção  das  aulas,  dos  exames» 
ou  de  quaesquer  actos  académicos. 
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I  S.""  Transferir  ^  em  circurnstancias  graves  ,  para 
outra  occasião,  a  reunião  da  Congregação  já  convo- 
cada ,  ainda  quando  eila  deva  veriflcar-se  em  época 
certa ,  e  suspender  a  sessão  quando  se  torne  indis- 
pensável esla  medida ,  expondo  immediatamente  ao 
Governo,  em  qualquer  dos  casos ,  os  motivos  do  seu 
procedimento. 

§  4.**  Regular  e  determinar,  em  conformidade  dos 
Estatutos  e  Ordens  do  Governo,  tudo  quanto  per- 
tence á  Faculdade,  e  não  estiver  encarregado  espe- 
cialmente a  Congregação. 

§  5.°  Nomear  commissões  quando  o  objecto  delias 
fôr  de  simples  solemnidade,  ou  pelos  Estatutos  não 
estiver  expressamente  determinado  que  a  nomeação 
compita  á  Congregação. 

I  6.°  Assignar  a  correspondência  offlcial ,  assim 
como  todos  os  termos  lavrados  em  nome,  ou  por 
deliberação  da  Faculdade. 

§  7."  Executar  e  fazer  executar  as  decisões  da  Con- 

fregação ,  podendo  todavia  suspender  a  execução 
ellas,  se  forem  illegaes,  ou  injustas,  dando  parle 
immediatamente  ao  Governo,  a  quem  pertencerá 
neste  caso  a  decisão  definitiva. 

I  8.*»  Organisar  o  orçamento  annual ,  e  rubricar  os 
pedidos  mensaes  das  despezas  da  Faculdade,  con- 
sultando a  Congregação  quanto  ás  extraordinárias 
aue  seja  preciso  fazer-se,  e  levando  ao  conhecimento 
o  Governo,  para  o  resolver,  qualquer  embaraço  que 
encontre  na  deliberação  da  mesma  Congregação. 

§  9.°  Ordenar,  em  conformidade  das  Leis  e  Ordens 
do  Governo,  a  realização  das  despezas  que  tiverem 
sido  autorisadas,  inspeccionando  e  íiscalisando  o 
emprego  das  quantias  para  ellas  decretadas. 

§  10.  Nomear,  em  caso  urgente,  os  empregados 
subalternos  que  o  serviço  exigir,  e  arbitrar-ihes  gra» 
tiflcações,  ficando  porém  a  nomeação  dependente  de 
final  approvação  do  Governo. 

I  11.  Determinar  e  regular  o  serviço  da  Secretaria 
e  da  Bibliolheca  e  providenciar  sobre  tudo  quanto  fôr 
necessário  para  as  sessões  da  Congregação^  cele- 
bração dos  actos ,  e  serviço  das  aulas. 

§  12.  Visitar  as  aulas,  e  assistir,  todas  as  vezes  que 
lhe  fôr  possível,  aos  actos  e  exercícios  escolares ,  de 
qualquer  natureza  que  sejão. 

§  13.  Velar  na  observância ,  destes  Estatutos,  e 
propor  ao  Governo  tudo  quanto  fôr  concernente  ao 
aperfeiçoamento  do  ensino,  e  ao  regimen  da  FacuI- 
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dade,  não  só  na  parte  administrativa  que  Ibe  com* 
pele,  como  na  scientifica,  devendo,  a  respeito  desta, 
ouvir  previamente  a  Congregação. 

§  44.  Exercer  a  policia  no  recinto  do  edifício 
da  Faculdade,  empregando  contra  os  que  pertur- 
barem a  ordem  as  medidas  prescriptas  nestes  Es- 
tatutos. 

§  i  5.  Empregar  a  maior  vigilância  na  manutenção 
dos  bons  costumes. 

I  46.  Suspender,  por  um  a  oito  dias,  com  perda 
dos  vencimentos,  os  empregados,  de  que  trata  o  art. 
425,  quando  procederem  mal,  expondo  ao  Governo, 
os  motivos  da  suspensão. 

Art.  5.*»  O  Director  será  substituído  em  sua  falta, 
ou  impedimento,  pela  pessoa  que  o  Governo  desig- 
nar ,  e  provisoriamente  pelo  Lente  mais  antigo  que 
estiver  em  exercício  se  este  allegar  moléstia,  ou 
outro  qualquer  motivo  que  o  Inhiba  de  exercer  a 
Directoria,  continuando  entretanto  na  regência  da 
sua  cadeira;  o  Director,  ou  quem  suas  vezes  fizer, 
convocará  Immediatamente  a  Congregação,  e  submet- 
erá ao  seu  conhecimento  o  motivo  allegado. 

Não  sendo  este  admlttldo  pela  Congregação,  o  Di- 
rector, ou  quem  suas  vezes  fizer,  assim  o  partici- 
pará ao  Lente,  Intlmando-lhe  que  entre  no  exercido 
da  Directoria  dentro  de  vinte  quatro  horas.  Se  ainda 
assim  elle  recusar,  proceder-se-ha  em  conformidade 
dos  arts.  93  e  94  destes  Estatutos. 

Art.  6.*»  Ao  Director  deveráõ  ser  dirigidos  os  re- 
querimentos e  representações,  cujas  decisões  lhe 
pertencerem,  e  por  seu  Intermédio  levados  ao  co- 
nhecimento da  Congregação  os  que  versarem  sobre 
objectos  da  competência  desta.. 

Art.  7.«  O  Director,  além  das  partes  mensaes,  e 
informações,  que  deverá  dar  ao  Governo  das  occur- 
renclas  mais  importantes ,  remetterá  no  fim  de  cada 
anno  lectivo  um  relatório  circumstanciado  dos  tra- 
balhos do  anno,  com  a  noticia  do  aproveitamento  de 
cada  um  dos  alumnos,  e  regularidade  do  seu  pro- 
cedimento, assim  como  do  desempenho  e  pontua- 
lidade do  serviço  dos  Lentes,  e  de  todos  os  empre- 
gados da  Faculdade. 

Art.  8.»  Os  actos  do  Director  ficão  debaixo  da 
immediata  inspecção  do  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império. 

Não  obstante,  poderá  o  Presidente  da  Provinda 
exigir  do  mesmo  Director  explicações  acerca  de  seus 
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actos,  e  informações  sobre  as  occurrencias  da  Fa- 
culdade, que  julgar  conveniente  levar  ao  conheci- 
mento do  Governo  Imperial. 

Ari.  9.»  O  Director,  que  servir  com  zelo  por  espaço 
de  cinco  annos,  terá  direito  ao  titulo  do  Conselho. 


SECÇÃO  2.* 


Da  Congregação  dos  Lentes, 


Art.  10.  A  Congregação  compor-se-ha  de  todos  os 
os  Lentes  Cathedralicos  e  Substitutos. 

Não  poderá  exercer  suas  funcções  sem  gue  se 
reúna  mais  de  metade  dos  ditos  Lentes  que  estiverem 
em  effectivo  serviço  da  Faculdade. 

Ari.  14.  Além  das  sessões  nos  dias  determinados 
por  estes  Estatutos,  haverá  pelo  menos  uma  confe- 
rencia mensal  em  dia  que  o  Director  designar. 

Art.  12.  No  Regulamento  de  que  trata  o  art.  128, 
se  marcarão  a  forma,  solemnidades  e  duração  destas 
sessões. 

Art.  13.  As  deliberações  da  Congregação  serão 
tomadas  por  maioria  aibaoluta  dos  membros  pre- 
sentes, e  por  votação  nominal,  salvo  quando  se  tratar 
de  questões  de  interesse  pessoal,  nas  quaes  se  votará 
sempre  por  escrutínio  secreto. 

Art.  U.  Nenhum  Lente  poderá  votar  em  negocio 
de  pessoa,  que  seja  seu  ascendente,  ou  descendente, 
ou  parente  em  linha  transversal  até  o  segundo  gráo, 
conforme  o  Direito  Canónico. 

Art.  15.  Resolvendo  a  Congregação  que  fiquem 
em  segredo  algumas  de  suas  decisões,  lavrar-se-ha 
delias  uma  acta  especial,  que  será  fechada,  lacrada 
e  sellada  com  o  sello  da  Faculdade.  Sobre  a  capa 
o  Secretario  lançará  a  declaração,  por  elle  assignada 
e  pelo  Director,  de  que  o  objecto  e  secreto,  e  notará 
o  dia  em  que  assim  se  deliberou. 

Esta  acta  ficará  debaixo  da  responsabilidade  do 
mesmo  Secretario. 

Antes  porém  de  se  fechar  a  dita  acta,  delia  se  ex- 
trahirá  uma  cópia  para  ser  levada  immediatamente 
ao  conhecimento  do  Governo  Imperial ,  gue  poderá 
ordenar  a  sua  publicação  por  intermédio  da  Con- 
gregação . 
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Â  mesma  Congregação  poderá  igualmente,  quando 
lhe  parecer  opporluno ,  resolver  semelhante  publi- 
cação, precedendo  sempre  autorisação  do  Governo, 
ou  em  caso  de  urgência,  do  Presidente  da  Província. 

Art.  46.  Compete  á  Congregação,  além  das  outras 
funcções  que  por  estes  Estatutos  lhe  são  conferidas : 

I  4.*  Exercer  a  inspecção  scientifica  da  Faculdade 
no  tocante  ao  systema  e  metho^o  do  ensino,  aos 
livros  e  compêndios  seguidos  nas  aulas,  propondo 
ao  Governo  as  reformas  ou  alterações  que  forem 
aconselhadas  pela  experiência,  ou  pelo  progresso 
das  Sciencias  Sociaes  e  Jurídicas . 

§  2/  Empregar  a  maior  vigilância  em  evitar  a  in- 
troducção  de  praticas  abusivas  na  disciplina  escolar, 
ou  no  regimen  da  Faculdade,  tendo  o  maior  escrú- 
pulo na  manutenção  dos  bons  costumes,  e  auxiliando 
o  Director  no  desempenho  de  suas  funcções. 

Art.  47.  As  actas  dos  trabalhos  da  Congregação 
deverão  ser  assignadas  pelo  Director ,  e  por  todos 
os  Lentes  presentes . 


SECÇXO  3.» 


Dos  Lentes  da  Faculdade. 


Art.  48.  Os  Lentes  Cathedraticos  só  regerão  as 
cadeiras  para  que  forão  nomeados.  Os  actuaes  con- 
servarão as  suas  respectivas  cadeiras. 

Art.  49.  Haverá  seis  Substitutos,  os  quaes  servirão 
indistinctamente  em  qualquer  das  Secções. 

Regerão  qualquer  cadeira  quando  estiver  vaga,  ou 
impedido  o  Lente  Cathedratico. 

Art.  20.  Os  Substitutos  passarão  a  Cathedraticos, 
mediante  concurso,  o  qual  versará  somente  sobre  a 
matéria  da  cadeira  vaga . 

Fica  porém  respeitado  o  direito  de  antiguidade 
que  tem  os  actuaes  Substitutos. 

Os  Substitutos  de  uma  Faculdade  poderão  ser  ad- 
mittidosno  concurso  a  que  se  proceder  na  outra, 
para  o  que  o  Governo  lhes  concederá  licença  oppor- 
tunamente . 

Art.  24 .  Nos  actos  académicos  os  Lentes  Cathe- 
draticos precederão  aos  Substitutos ,  e  tanto  nesta 
classe  como  na  outra,  os  mais  antigos  • 
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Art.  ii.  Â  antiguidade  dos  Lentes  actuaes  será 
contada  como  até  agora .  Para  os  que  de  novo  forem 
nomeados  regulara  a  data  da  posse ,  e ,  havendo 
mais  de  uma  no  mesmo  dia,  a  aata  do  diploma. 

Em  igualdade  desta  data  prevalecerá  a  antiguidade 
nas  funcções  publicas  que  até  então  houverem  exer- 
cido :  na  falta  desta  a  do  gráo  de  Doutor ;  depois  a 
do  gráo  de  Bacharel,  e  em  ultimo  caso,  a  idade. 

Art.  23.  O  Lente  que  contar  vinte  cinco  annos 
de  serviço  eíTectivo,  poderá  ser  jubilado  com  orde- 
nado por  inteiro .  Antes  porém  desse  prazo  poderá 
requerer  a  sua  jubilação  com  o  ordenado  propor- 
cional ao  tempo  que  tiver  eíTectivamente  servido,  o 
Lente  que,  havendo  ensinado  por  dez  annos,  se 
achar  impossibilitado  de  continuar  no  magistério. 

Art.  24.  O  Lente  que,  tendo  completado  vinte 
cinco  annos  de  effectivo  exercício  no  magistério , 
obtiver  do  Governo  permissão  para  continuar  a  lec- 
cionar, perceberá  a  gratificação  addicional  de  qua- 
trocentos mil  réis,  emquanto  pelo  mesmo  Governo 
fôr  conservado  no  magistério. 

Art.  25.  No  caso  do  artigo  antecedente  terá  o  Lente 
direito  ao  titulo  de  Conselno. 

Art.  26.  Para  o  tempo  de  eflfectivo  serviço  serão 
abonadas  : 

i  1.°  As  faltas  pormolestia,justificadas  pelo  modo 
declarado  nestes  Estatutos ,  não  excedendo  a  vinte 
em  cada  anno,  ou  a  sessenta  em  um  triennio,  salvo 
se  a  moléstia  fôr  adquirida  em  serviço  publico. 

§  2.*  As  faltas  que  forem  dadas  por  serviço  publico 
em  outros  empregos  ou  commissoes,  com  tanto  que 
dentro  dos  vinte  cinco  annos  não  comprehendão 
um  espaço  maior  de  cinco. 

§  S.'*  As  que  procederem  de  suspensão  judicial , 
ou  académica,  quando  o  Lente  suspenso  tiver  sido 
declarado  innocente. 

Art.  27.  O  Lente  que  se  jubilar  com  trinta  annos 
de  serviço,  dos  quaes  pelo  menos  vinte  cinco  eíTec- 
tivamente, segundo  as  aisposições  do  artigo  antece- 
dente, terá,  além  do  ordenado,  metade  da  respectiva 
gratificação. 

Art.  28.  Tanto  os  Lentes  Cathedra ticos  como  os 
substitutos,  lerão  as  honras  de  Desembargador. 
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CAPITULO   III. 


Bo  provimento  das  cadeiras. 


SECÇÃO  1.» 


Regras  gcracs  dos  provimcnU)s. 


•  \tL  ^9.  A  vaga,  qne  se  der,  de  qualquer  cadeira, 
será  preenchida  por  meio  de  concurso  entre  os 
substitutos  da  Faculdade,  na  forma  do  artigo  20. 

Art.  30.  Os  lugares  de  substitutos  serão  providos 
pelo  Governo,  sobre  proposta  da  Congregação  da 
Faculdade,  onde  se  cferem  as  vagas,  precedendo 
concurso  pelo  modo  estabelecido  nestes  Estatutos. 

D^entre  os  candidatos,  que  forem  approvados,  a 
Congregação  apresentará  três  á  escolha  do  Governo, 
classilicando-os  na  ordem  do  seu  merecimento. 

Art.  31.  Se  no  concurso  não  se  apresentar  can- 
didato, ou  não  fôr  approvado  nenhum  dos  que  se  ti- 
verem apresentado,  abrir-se-ha  novo ;  e  se  neste 
se  der  o  mesmo  facto,  poderá  o  Governo  fazer  a 
nomeação,  ou,  se  o  julgar  preferível,  abrir  ainda 
outro  concurso. 

Ari.  32!.  Poderá  ter  lugar  a  troca  de  cadeiras  entre 
os  respectivos  Lentes,  a  requerimento  delles,  infor- 
mado pela  Congregação,  que  indicará  as  vantagens, 
ou  inconvenientes  da  permutação. 

Art.  33.  A  esta  informação  o  Director  addicionará, 
em  officio  reservado,  as  reflexões  que  lhe  pare- 
cerem convenientes. 

Art.  34.  Qualquer  dos  Lentes  Cathedraticos  poderá 
requerer  a  sua  transferencia  para  a  cadeira  que 
vagar,  com  tanto  que  o  faça  dez  dias  depois  da  vaga, 
sendo  o  seu  requerimento  informado  como  no  ar- 
tigo antecedente. 

Art.  35.  Independentemente  de  requerimento,  po- 
derá o  Governo,  em  virtude  de  representação  da 
Congregação,  ou  por  deliberação  própria,  ouvida  a 
mesma  Congregação,  transferir  qualquer  dos  Lentes 
Cathedraticosr  para  a  cadeira  que  vagar. 
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Art.  36.  Vagando  qualquer  lugar  de  Lente,  nuér 
Calhedralico,  quer  Subsiitulo,  o  Director  manaará 
annunciar  o  concurso  por  edital,  que  será  publi- 
cado por  diversas  vezes  nas  folhas  da  capital  da 
referida  província,  e  nas  da  Corte. 


SKCÇlO  2.« 
Das  hahiliiaçoeê  para  o  concurso, 

Ari.  37.  Só  çoderão  ser  admittidos  a  concurso  os 
cidadãos  brasileiros,  que  estando  no  gozo  dos  di- 
reitos civis  e  políticos,  tiverem  o  grão  de  Doutor 
pelas  Faculdades  de  Direito  do  Imçerio. 

Art.  38.  O  candidato,  que  se  quizer  inscrever,  jun- 
tará ao  seu  requerimento,  ou  apresentará  ao  Secre- 
tario, no  acto  dainscripção,  os  seus  diplomas,  ou 
publicas-fóiinas  delles,  lust^íicando  a  impossibili'^ 
dade  da  apresentação  dos  ariginaes;  certidão  de 
baptismo,  e  folha  corrida  do  lugar  do  seu  domiciHo. 

Àrt.  39.  Se  no  ejiLame  dos  documentos  apparecer 
duvida  a  respeito  de  algum  delles,  a  Congregação 
poderá  ouvir  o  candidato  que  o  tiveT  apresentado, 
adiando  a  decisão  por  Ires  dias,  se  assim  o  exigir 
a  natureza  da  duvida. 

Art  40.  Poderá  recorrer  dojuizo  da  Congregação 
para  o  Governo  qualquer  dos  candidatos  que  se 
julgar  prejudicado,  e  isto  não  só  quanto  ás  de- 
cisões que  forem  proferidas  a  seu  respeito,  como 
também  ás  que  o  forem  a  respeito  dos  outros  eon- 
currentes. 

Art.  41.  No  Regulamento,  a  que  se  retère  o  art. 
f28,  o  Governo  estabelecejá  o  modo  e  formalidade 
da  inscr|pção«  e  processo  de  habilUaçõieg  para  o 
concurso. 

S-EGÇiO  3.* 

bits  provas,  'e  da  votação. 

Art.  42.  Os  aelos  do  concíirso  oonsfâtirio  :  na  de- 
f^za  de  tbeses;  em  uma  pr^ecção  oral ;  e  em  uma 
dissertação  escfipla.  lAcs^liesos  oonstoráõ  de  um  nu- 
mero certo  de  proposições  sobre  todas  «s  matérias 


—  47«  — 

do  curso,  comprehendidas  em  ponti)S  escolhidos 
pelos  candidatos. 

A  segunda  e  terceira  provas  também  versaráõ  sobre 
pontos  precisamente  aado$  pçla  Congregação,  e  ti- 
rados á  sorte. 

Art.  43.  No  regulamento  a  que  se  refere  o  art.  428, 
se  estabeleceráõ  as  regras  çoacernentes  á  formação 
e  numero  dos  pontos,  ãs  proposições,  ou  tbeses, 
prazos,  votação,  e  soleranidaoes  ao  concurso. 


Da  proposta  i  momiQÇào. 


Art.  44.  A  Congregação  apresentará  ao  Governo  os 
ires  mais  votados  d*entre  os  concurrentes,  se  tantos, 
ou  mais  se  houverem  apresentado. 

Art.  45,  D'entre  os  propostos  fará  o  Governo  a  no- 
meação. Se,  porém,  ouvida  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  entender  que 
o  concurso  deve  ser  annuUado,  por  se  haverem  pre- 
terido nelle  formalidades  essenciaes,  ou  por  lhe  pa- 
recer conveniente  não  aceitar  a  proposta,  fal-o-ha 
por  meio  de  um  Decreto,  contendo  os  motivos  dessa 
decisão,  e  mandará  proceder  a  novo  concurso. 

Não  havendo  candiciatos  para  o  primeiro  concurso, 
a  Congregação,  findo  o  prazo  para  elle  marcado, 
deverá  espaçal-o  por  outro  tanto  tempo. 

Art.  46 .  Tanto  no  caso  de  flndar-se  este  novo  prazo, 
sem  que  ninguém  se  tenha  inscripto,  conto  no  de 
não  se  apresentarem  candidatos  para  o  segundo  con- 
curso do  artigo  antecedente,  o  Governo  poderá  fazer 
directamente  a  nomeação  d' entre  as  seguintes  classes: 

4.'  Dos  Doutores  em  direito  que  se  acharem  nas 
circumstancias  do  art.  37,  e  tiverem  advogado  pe- 
rante as  Relações,  ou  exercido  cargos  públicos  por 
mais  de  cinco  annos. 

2.»  Dos  Bacharéis  em  direito  nas  mesmas  circum- 
stancias, mas  com  dobrado  tempo  de  advocacia,  ou 
serviço  publico. 

Ao  Bacbarel  nomeado  se  conferirá  o  gráo  de  Doutor. 

Art.  47.  No  regulamento  a  que  se  refere  o  art.  428, 
se  determinarão  o  niodo,  formalidades^  e  infor- 
mações que  devem  acompanhara  proposta  da  Con- 
gregação. 
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SECÇÃO  5.a 

Regras  geraeê  para  os  concursos  e  provimentos. 

Art.  48.  Se  por  falia  de  numero  não  for  possível 
reunir  a  Congregação  para  os  aclos  do  concurso,  o 
Director  dará  parte  ao  Governo,  ou,  havendo  urgência, 
íxo  Presidente  da  Provinda,  a  fim  de  ser  autorisado 
a  chamar  os  Lentes  jubilados  que  puderem  com- 
parecer. 

Na  falta  de  Lentes  jubilados  o  Governo,  ou  o  Pre- 
sidente da  Província,  designará  quaesquer  pessoas 
d'enlre  as  classes  do  art.  46. 

TITULO  n. 

Do  re^ifimen  das  Faculdafles. 

CAPITULO   I. 

Do  tempo  dos  trabalhos. 

Art.  49.  Os  trabalhos  da  Faculdade  principiarão 
pelos  exames  preparatórios  no  dia  3  de  Fevereiro, 
e  terminaráõ  no  dia  que  a  Congregação  designar, 
depois  de  concluídos  os  aclos  do  anno. 

Art.  50.  Além  do  prazo  decorrido  do  encerramento 
da  Faculdade  até  o  dia  da  abertura  no  anno  seguinte, 
somente  serão  feriados  os  dias  de  entrudo  até  Quarta- 
Feira  de  Cinza,  os  da  Semana  Santa  e  da  Paschoa, 
o  dia  11  de  Agosto  (anniversario  da  abertura  dos 
Cursos  Jurídicos)  e  os  do  festa,  ou   luto  nacional. 

CAPITULO  11. 

Das  habilitações  para  as  matriculas, 

Art.  51 .  Ninguém  se  poderá  matricular  em  gualquer 
das  Faculdades  sem  que  se  mostre  habilitado  no 
conhecimento  das  línguas  Latina,  Francezaeingleza, 
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e  em  Philosopbia  racional  e  nioral,  AriUimetica  e 
Geometria,  Raelorica  e  Poética,  Historia  e  Geo- 
graphia. 

Art.  52.  Para  provar  estas  Iiabil ilações  deverá  o 
pretendente  apresentar  diploma  de  Bacharel  em 
Leiras  peio  Collegio  de  Pedro  II,  ou  titulo  de  appro- 
vação  obtido  nos  concursos  annuaes  da  Capital  do 
Império,  em  conformidade  do  art.  442  do  Regula- 
mento de  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  Mu- 
nicípio da  Corte:  ou  certidão  de  approvação  em 
exames  perante  os  Professores  das  aulas  prepara- 
tórias da  mesma  Faculdade. 

Nenhuma  outra  prova  será  admillida. 


CAPITULO  ni. 


Das  matriculas. 


Art.  53.  As  matriculas  para  as  aulas  da  Faculdade 
eomeçaráõ  no  4.°  de  Março,  ese  fecharáõ  a  15,  ex- 
cepto para  as  do  1.»  anno,  que  poderão  continuar 
ale  o  dia  ultimo  do  mesmo  mez. 

Depois  de  encerradas  as  matriculas,  nenhum  es- 
tudante poderá  mais  ser  admittido,  salvo  se  provar 
concludentemente  que,  por  impossibilidade  prove- 
niente de  motivos  extraordinários  e  independentes 
da  sua  vontade,  não  se  apresentou  no  prazo  mar- 
cado, pois  que  então  poderá  a  Congregação  man- 
dal-o  matricular,  tomando-se-lbe  como  justificadas 
as  faltas  dadas  até  o  dia  da  matricula. 

Art.  54.  Para  a  matricula  do  1  .**  anno  o  pretendente 
requererá  ao  Director  com  os  seguintes  documentos : 
1.°  habilitação  na  forma  do  Capitulo  antecedente; 
2.°  idade  maior  de  16  annos;  3.°  conhecimento  de 
haver  pago  a  taxa. 

Art.  55.  Para  a  matricula  nos  annos  seguintes  de- 
verá o  pretendente  apresentar :  1  ."*  certidão  de  ap- 
provação no  anno  anterior;  2."  conhecimento  de 
haver  pago  a  taxa. 

Art.  56.  Os  exames  feitos  em  uma  Faculdade  serão 
válidos  na  outra,  provados  com  certidões  regulares, 
authenlicadas  pelo  respectivo  Director,  que  oíTiciará 
publica,  ou  reservadajnente  ao  da  outra  Faculdade, 
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cammunicando-lbe  o  que  julgar  eonvenienfe  acerca 
do  procedimento  anterior  do  estudante,  e  das  notas 
que  houver  a  seu  respeito. 

Art.  57.  A  matricula  se  poderá  fazer  por  Procura- 
dor, achando-se  o  estudante  no  lugar  da  sede  da 
Faculdade,  e  não  podendo  comparecer  por  grave 
enrermidade. 

Estas  duas  drcumstancias  serão  justificadas  em 
requerimento  ao  Director. 

Art.  58.  Compete  ao  Director  ordenar  a  matricula 
dos  Estudantes,  a  qual  será  feita  pelo  Secretario. 

Art.  59.  No  Regulamento,  a  que  se  refere  o  art.  Íi8, 
se  determinará  o  que  diz  respeito  á  forma  das  ma- 
triculas, á  precedência  dos  estudantes  nas  aulas  em 
virtude  delias,  e  á  respectiva  escripturação,  assim 
como  ás  obrigações  do  Secretario. 

Art.  60.  No  fim  do  anno  se  abrirá  segunda  matri- 
cula desde  15  até  24  de  Outubro,  para  a  qual  bastará 
aue  o  estudante  apresente  ao  Secretario  conhecimento 
e  haver  pago  a  taxa. 

Art.  61.  Sem  esta  segunda  matricula  nenhum  es- 
tudante poderá  ser  admittido  a  fazer  acto. 

Art.  62.  E'  nulla  toda  a  matricula  feita  com  docu- 
mento falso,  e  são  nuUos  todos  os  actos  que  a  ella  se 
seguirem,  ficando  perdidas  as  quantias  das  taxas 
pagas,  além  das  outras  penas  em  que  tiver  incorrido 
o  fòlsificador. 

Art.  63.  £'  permittida  a  matricula  em  qualquer  das 
cadeiras  da  Faculdade.  Para  se  obter  porém  os 
gráos  académicos,  será  necessário  estudar  as  ma- 
térias na  ordem  em  que  estão  distribuídas  no  art.  2.* 

Em  caso  algum  o  estudante  se  matriculará  em 
mais  de  duas  cadeiras. 


i  Capitulo  iv. 


Dos  exercícios  escolares, 

Art.  64.  As  aulas  das  Faculdades  se  abriráõ  no  dia 
i5de  Março,  e  serão  encerradas  no  dia  15  de  Outubro. 

Art.  65.  No  primeiro  dia  útil  de  Março  terminarão 
as  ferias,  e  se  reunirá  a  Congregação  para  verificar 
a  presença  dos  Lentes,  distribuir  as  horas  das  aulas, 
e  designar  os  Substitutos  que  devem  reger  as  cadei- 
ras, cujos  Lentes  se  acharem  impedidos. 


k 
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O  resuUado  desta  conrerencia  será  publicado  por 
edital,  e  pela  imprensa. 

Ari.  66.  Quando  a  vaga,  ou  impedimento  do  Lente, 
se  der  no  decurso  do  anno,  as  substituições  se  farão 
por  designação  do  Director. 

Ari.  67.  As  horas  das  aulas,  marcadas  pela  Con- 
gregação do  primeiro  dia  útil  de  Março,  poderão  ser 
por  elia  alteradas  durante  o  anno,  se  assim  o  exi- 
girem as  conveniências  do  ensino. 

Art.  68.  O  ultimo  dia  útil  de  cada  semana  será 
destinado  para  uma  sabbatina,  ou  recapitulação  das 
matérias  que  tiverem  sido  objecto  das  lições. 

Para  esta  sabbatina  poderão  os  Lentes  designar 
arguentes  e  defendentes,  ou  arguir  por  si  mesmos 
os  estudantes. 

A  falta  do  estudante  á  sabbatina,  ou  a  escusa  de 
tomar  parte  nella  sem  motivo  attendivel,  será  objecto 
de  uma  nota  especial,  que  o  Lente  apresentará  a  seus 
col  legas  nos  exames  do  fim  do  anno,  e  dará  lugar  á 
imposição  da  pena  do  art.  97. 


CAPITULO  V. 


Dos  exames. 


Art.  69.  No  dia  212  de  Outubro,  ou  no  antecedente, 
se  aquelle  fôr  feriado,  se  reunirá  a  Congregação  a 
flm  não  só  de  julgar  as  Ii^abilitações  dos  estudantes 
para  serem  admittidos  a  exame,  como  também  de 
designar  os  Lentes  que  devem  examinar  nos  diver- 
sos annos. 

A  substituição  para  os  impedimentos  que  occor- 
rerem  durante  os  exames  será  determinada  pelo 
Director,  devendo  elle  designar  de  preferencia  os 
Lentes  que,  durante  o  anno,  tiverem  regido  as  ca- 
deiras, sobve  cujas  matérias  versarem  os  mesmos 
exames. 

Ari.  70.  Jutear-se-ha  habilitado  o  estudante  que 
não  tiver  perdido  o  anno  por  excesso  de  faltas,  e  que 
houver  pago  a  taxa  da  segunda  matricula.    » 

Art.  1\ .  Quando  qualquer  estudante  deixar  de  fazer 
aolo,  o  Director  o  communicará  á  Congregação  na 
primeira  sçst^ão.  Ko  jcaso  de  ser  p  acto  transierido. 
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serão  examinadores  os  mesmos  que  o  devião  ser  na 
época  competente,  senão  estiverem  impedidos  ou 
ausentes. 

Ari.  72.  Os  estudantes  matriculados  em  uma  Fa- 
culdade não  poderão  fazer  perante  a  outra  os  exames 
das  matérias,  que  naquella  aprenderão  durante  o 
anno,  excepto  se  requererem  exame  vago.  é 

Art.  73.  O  estudante,  que  não  tiver  obtido  appro- 
vação  plena,  poderá  matricular-se  secunda  vez  no 
mesmo  anno ;  e  neste  caso  prevalecera  o  resultado 
do  segundo  exame,  quer  seja  de  approvação,  quer 
de  reprovação. 

Esta  disposição  porém  não  poderá  ter  lugar  nos 
seguintes  casos :  1 ."  quando  já  estiverem  encerradas 
as  matriculas ;  2."  quando  o  Estudante  já  tiver  rece- 
bido o  gráo  de  Bacharel. 

Art.  74.  O  Estudante,  reprovado  duas  vezes  no 
mesmo  anno,  não  poderá  mais  seradmittido  á  matri- 
cula em  nenhuma  das  Faculdades  de  Direito. 

Para  esse  fim  a  Faculdade,  onde  se  tiver  dado  a 
reprovação,  o  communicará  á  outra. 

Art.  75.  O  methodo,  formalidades,  tempo  dos  exa- 
mes, e  votação,  farão  objecto  do  Regulamento,  a 
que  se  refere  o  art.  128. 

Art.  76.  Os  exames  serão  por  pontos,  salvo  para 
os  estudantes  que  preferirem  fazêl-os  vagos.  Os  que 
porém  tiverem  frequentado  cursos  estranhos  á  Facul- 
dade, ou  sejão  públicos,  ou  particulares,  só  poderão 
ser  admittidos  a  exame  vago. 


CiVPlTULO    VI. 


Da  de  fez  a  de  theses. 


Art.  77.  A  defeza  de  theses,  necessária  para  se 
obter  o  gréo  de  Doutor,  consistirá  na  sustentação 
de  proposições  sobre  todas  as  malerias  de  ambas  as 
Secções,  sendo  pelo  menos  três  de  cada  uma  delias. 

Art.  78.  Além  das  theses  o  Doutorando  apresen- 
tará uma  dissertação  escripla,  sobre  a  qual  poderá 
ser  também  arguido. 

Ari.  79.  O  Doutorando  será  arguido  o  julgado  por 
todos  os  Lentes,  que  se  acharem  em  eflfeclivo  exer- 
cido, e  que  comparecerem  ao  aícto..  ^       :   : 


—  18o  — 

O  empate  na  votação  será  considerado  como  re- 
provação. 

Art.  80.  Será  Presidente  do  acto  o  Director  da 
Faculdade,  mas  não  votará. 

Art.  81 .  Ao  candidato  que  fôr  approvado  simples- 
mente, íica  salvo  o  direito  de  apresentar  novas 
theses. 

O  que  porém  fôr  reprovado,  só  dous  annos  depois 
poderá  ser  admittido  em  qualquer  das  Faculdades. 

O  que  fôr  reprovado  duas  vezes  não  poderá  mais 
ser  admittido,  ainda  mesmo  que  uma  das  repro- 
vações tenha  sido  dada  pela  outra  Faculdade. 

Para  execução  deste  artigo  a  Faculdade,  onde  se 
der  a  reprovação,  o  communicará  á  outra. 

Art.  82.  O  processo  para  a  escolha  e  apresentação 
das  theses,  prazo  e  formalidades  da  defeza,  e  volaçáo, 
será  objecto  do  Regulamento ,  a  que  se  refere  o 
art.  128. 


CAPITULO  VJI, 


Da  coUação  dos  gráos. 


Art.  83.  A  collação  dos  gráos  académicos  se  fará 
tio  tempo  que  fôr  determinado  pelo  Regulamento, 
e  segundo  um  formulário,  que  deverá  ser  annexo 
ao  mesmo  Regulamento. 

Art.  84.  As  Faculdadeà  conferiráõ  os  seguintes 
gráos :  — Bacharel  em  Sciencias  Jurídicas -— Bacha-< 
rei  em  Sciencias  Sociaes  —  Doutor  cm  Sciencias  Jurí- 
dicas e  Sociaes. 

O  gráo  de  Bacharel  será  conferido  ao  que  tiver 
sido  approvado  em  todas  as  matérias  da  respectiva 
Secção,  ainda  que  não  tenha  cursado  as  amas  da 
Faculdade,  e  tenha  sido  examinado  na  forma  do 
^rt.  76. 

O  gráo  de  Doutor  será  conferido  ao  que,  depois 
de  approvado  em  todas  as  matérias  de  ambas  aa 
Secções,  defender  theses  pelo  modo  prescripto  nestes 
Estatutos. 
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CAPITULO  VlTl 


La  disciplina  academieé». 

SECÇXO  1.* 

Da  residência  e  ohrigações^  dos  lenter. 


Art.  85.  Só  perceberão  as  gratíflcaçoes  que  lhes 
são  conr.edidas,  os  Lentes  que  se  acharem  no  exer- 
cício da  respectiva  cadeira. 

Ari.  86.  Terão  porém  direito  ao  ordenado  se  fal- 
tarem por  motivo  justificado  de  moléstia. 

Sem  este  motivo  só  lhes  poderão  ser  abonadas 
duas  faltas  por  mez. 

Art.  87.  Ainda  mesmo  por  motivo  de  moléstia  os 
Lentes  não  poderão  ebter  mais  de  seis  mezes  de 
licença  com  ordenado  por  inteiro. 

Art.  88.  As  faltas  dos  Lentes  ás  sessões  da  Con- 

Sregação,  a  quaesquer  actos  e  funcções  da  Facul- 
ade,  a  que  são  obrigados,  serão  contadas  como  as 
que  derem  nas  aulas. 

Art.  89.  Os  Lentes  Cathed ratices,  ou  Substitutos^ 
que  deixarem  de  comparecer  para  exercer  as  res- 
pectivas funcções  por  espaço  de  três  mexes,  sena 
allegar  perante  o  Director  motivo  que  justifique  a 
ausência,  incorreráõ  nas  penas  do  art.  157  do  Código 
CrimlnaL    . 

Se  a  ausência  exceder  a  seis  mezes,  repular-se-ha 
terem  renunciado  ao  magistério ;  e  os  -seus  lugares 
serão  julgados  vagos  pelo  Governo,  ouvida  a  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

Art.  90.  O  Lente  nomeado  que,  dentro  de  seis  mezes 
não  comparecer  para  tomar  posse,  sem  communicar 
ao  Director  a  razão  justificativa  da  sua  demora» 
perderá  o  lugar,  sendo-lhe  imposta  a  pena  pelo  Go- 
verno Imperial,  depois  de  ouvida  a  respectiva  Secção 
do  Conselho  de  Estado. 

Art.  94 .  Será  objecto  do  Regulamento  o  processo 
que  se  deverá  seguir  para  execução  dos  artigos  an- 
tecedentes, assim  como  o  processo  para  justificação 
das  faltas  dos  Lentes,  recursos»  e  definitiva  decisão 
sobre  ellas. 


i 
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Ari.  92.  Os  Lentes  se  apresentarão  de  beca  nas 
respectivas  aulas  e  actos  académicos.  Deverão  abs- 
ler-se  absolutamente  de  propagar  doutrinas  sub- 
versivas ou  perigosas. 

Art.  93.  Os  que  se  deslisarem  destes  preceitos,  ou 
se  portarem  sem  a  urbanidade  e  decência  neces- 
sária, serão  advertidos  caraarariamente  pela  Con- 
gregação, a  quem  o  Director  é  obrigado  a  commu- 
nicar  o  facto  reprehensivel. 

Art.  94.  Não  sendo  bastante  esta  advertência,  o 
Director  depois  de  ouvir  a  Congregação,  o  commu- 
nicará  ao  Governo,  propondo  a  applicação  da  pena 
de  suspensão  de  três  mezes  a  um  anno. 

O  Governo  resolverá,  ouvindo  a  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  deEstaao> 

Art.  95,  O  Lente  que  na  Congregação^  ou  em  qual- 
quer acto  académico,  em  que  esteja  marcada  a 
•ordem  dos  -assentos,  não  tomar  o  que  lhe  competir, 
será  convidado  a  fazel-o  pelo  Director  ou  pelo  Pre- 
sidente de  acto,  os  quaes ,  se  o  dito  Lente  recusar , 
deveráõ  consideral-o  como  ausente,  e  mandar-lhc 
marcar  uma  falta.  Reincidindo  elle  na  mesma  falta, 
será  immedialamente  suspenso  por  um  raez ,  se  a 
reincidência  fôr  commettida  em  Congregação,  ou  em 
>acto  particular  entre  os  Lentes,  e  por  dous  se  o  fôr 
em  publico. 

AoLenite  que  não  quizer votar,  se  marcará  uma 
falta  como  se  estivesse  ausente,  salvo  o  caso  de  im- 
pedimento legal. 

SECÇlO  2.* 

JBa  frequência  dos  estudarias  e  policia  da  Faculdade. 

Art.  96.  Perderá  o  anno  o  estudante  que  tiver  dez 
faMas  não  abonadas,  ou  quarenta,  ainda  que  o  tenhão 
sido. 

O  que  tiver  sete  faltas  não  abonadas  ficará  prete- 
rido na  ordem,  em  que  o  seu  nome  estiver  colkh- 
«cado  para  o  acto ,  que  só  poderá  ler  lugar  depois 
*de  terminados  todos  os  da  sua  aula. 

Art.  97.  Incorre  em  íalta,  como  se  não  tivesse 
viiido  á  aula,  o  estudante  que  comparecer  depois 
d®  primeiro  quarto  de  hora;  o  que  sabir  da  aula 
sem  licença  do  Lente,  e  e  que  declarar  não  ter  es- 
tudado a  hção. 
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Incorre  em  quatro  faltas  o  esludante  (jue,  sem 
tnolivo  justificado,  não  comparecer  em  dia  de  sab- 
baiina,  e  o  que  nesse  dia  relirar-se  da  aula  antes 
de  começados  os  exercicios,  ou,  embora  começados, 
antes  de  chegar  a  sua  vez  de  faliar  \  e  em  duas  faltas  o 
que  se  apresentar  depois  de  começados  os  exercicios, 
o  qual  poderá  ser  para  elles  chamado  pelo  Lente. 

Art.  98.  O  esludante  que  perturbar  o  silencio, 
causar  desordem  dentro  da  aula,  ou  nella  proceder 
mal,  será  reprehendido  pelo  Lente» 

Se  não  se  contiver»  o  Lente  o  fará  immediatamente 
sahir  da  aula,  ordenando  ao  Bedel  que  lhe  marque 
uma  falta  e  tome  nota  do  facto  na  sua  caderneta , 
para  ser  levado  ao  conhecimento  do  Director. 

Se  o  estudante  recusar  sahir,  ou  usar  de  palavras 
desrespeitosas,  o  Lente  fará  com  que  o  Bedel  tome 
por  termo  o  facto,  e  dará  logo  parte  do  occorridò 
ao  Director. 

Se  o  Lente  vir  que  a  ordem  não  pode  ser  restabe- 
lecida, suspendera  a  lição,  ou  sabbatina,  mandando 
tomar  pelo  Bedel ,  para  o  fim  acima  indicado ,  os 
nomes  dos  autores  da  desordem. 

Art.  99.  O  Director,  logo  que  tiver  noticia  do  facto, 
nas  duas  ultimas  hypotheses  do  artigo  antecedente, 
fará  vir  á  sua  presença  o  culpado,  ou  culpados ,  e 
depois  de  ler  publicamente  a  parte  dada  pelo  Lente, 
e  o  termo  lavrado  pelo  Bedel,  imporá  a  pena  cor- 
reccional de  um  a  oito  dias. 

Art.  <00.  A  prisão  correccional  só  lerá  lugar  dentro 
do  edificio  da  Faculdade,  cm  lugar  conveniente- 
mente preparado,  d'onde,  nos  dias  lectivos,  sahirá 
o  delinquente  para  assistir  ás  lições,  ou  para  ir  fazer 
acto,  se  este  tiver  lugar  em  occasião  em  que  o  estu- 
dante ainda  não  tenha  acabado  de  cumprir  a  pena. 

Art.  101.  Se  a  desordem  fôr  dentro  do  edincio, 
porém  fora  da  aula  ,  qualquer  Lente  ou  empregado , 
que  presente  se  achar ,  procurará  conter  os  seus 
autores. 

Não  sendo  porém  atlendidas  as  admoestações,  ou 
se  o  successo  fór  de  natureza  grave ,  o  Lente ,  ou 
empregado  que  o  presenciar^  deverá  immediata- 
mente communical-ò  ao  Director. 

Ari.  402.  O  Director,  logo  que  receber  a  partici- 
pação, ou  ex-oflicio,  quando  por  outros  meios  tiver 
noticia  do  facto,  tomará  detle  conhecimento,  fa-^ 
zendo  comparecer  perante  si,  na -Secretaria,  o  es- 
tudante, ou  estudantes,  que  o  tiverem  praticado. 
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Art.  loa.  Se,  depois  das  indagações,  a  que  pro- 
ceder, o  Director  achar  que  o  esludanle  merece 
maior  correcção  do  que  uma  simples  advertência, 
feita  em  particular,  o  reprelienderá  publicamente. 
-Ari.  104.  Neste  caso,  a  reprehensão  será  dada  na 
Secretaria,  em  presença  de  dous  Lentes  e  dos  empre- 
gados, e  de  qxiatro,  ou  seis  estudantes  pelo  menos  : 
ou  na  aula,  a  que  pertencer  o  estudante,  presentes 
o  Lente  e  os  outros  estudantes  da  mesma,  os  quaes 
se  conservaráõ  nos  respectivos  lugares. 

A  lodos  estes  actos  assistirá  o  Secretario,  e  de 
todos  elles,  bem  como  dos  casos  referidos  no 
art.  !^8,  se  lavrará  um  termo  gue  será  presente  na 
primeira  sessão  da  í^ongregaçao,  e  transcripto  nas 
informações^  que  tem  de  ser  dadas  ao  Governo  sobre 
o  procedimento  dos  estudantes. 

Art.  105.  Se  a  perturbação  do  silencio,  a  falta  de 
respeito,  ou  a  desordem,  fôr  praticada  por  occasiào 
de  exame,  ou  de  qualquer  acto  publico  da  Facul- 
dade, ao  Lente,  que  a  elle  presiair,  competirá  pro- 
ceder pela  maneira  declarada  no  citado  art.  98. 

Art.  406.  Se  o  facto,  de  que  se  trata  no  artigo 
anlecedento,   e  na  segunda  parte  do  art.  404,  fôr 

f praticado  por  estudante  do  ultimo  anno,  que  já  lenha 
eito  acto,  o  Lente,  ou  o  Director,  devera  levar  tudo 
ao  conhecimento  da  Congregação,  a  qual  poderá  sub- 
stituir a  pena  de  prisão  pela  de  retenção  do  diplo- 
ma, ou  demora  na  coUaçao  do  gráo  ate  dous  mezes. 
Se  o  estudante  não  fôV  da  aula,  em  que  praticar 
a  desordem,  o  Lente,  procedendo  como  se  deter- 
mina no  art.  98,  dará  parte  de  tudo  ao  Director,  que, 
em  lugar  da  pena  de  uma  falta,  imporá  a  de  re- 
prehensão publica,  ou  a  de  um  dia  de  prisão,  obrando 
em  tudo  o  mais  como  nas  outras  hypoiheses  do 
citado  artigo. 

Art.  107.  Se  o  Director  entender  que  qualquer  dos 
delíctos  mencionados  nos  arts.  98  e  101  merece, 
pelas  circumstancias  que  o  tiverem  acompanhado, 
mais  severa  punição  do  que  a  do  art.  103,  mandará 
lavrar  termo  de  tudo  pelo  Secretario,  com  as  razões, 
que  o  estudante  allegar  a  seu  favor,  e  com  os  de- 
poimentos das  testemunhas  que  souberem  do  facto, 
e  o  apresentará  á  Congregação.  Esta,  depois  de  em- 
pregar os  meios  necessários  para  se  conhecer  a 
verdade,  o  condemnará  á  prisão  até  quarenta  dias, 
e  á  perda  do  anno,  quando  não  haja  pena  maior 
imposta  por  estes  Estatutos. 
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Ari.  108.  So  os  estudantes  combinarem  entre  si 
para  nenhum  eielles  ir  á  aula,  a  cada  um  dos  que 
não  justificarem  a  ausência  se  imporá  a  pena  de  cinco 
faltas,  e  aos  cabeças  a  da  perda  do  anuo. 

Ari.  109.  Os  estudantes,  que  arrancarem  edital 
dentro  do  edifício  da  Faculdade,  ou  praticarem  acto 
de  injuria,  dentro  ou  fora  do  mesmo  edifício,  por  ^ 

palavras,  por  escripto,  ou  por  qualquer  outro  modo  ** 

contra  o  Director,  ou  contra  os  Lentes,  serão  pu- 
nidos com  as  penas  de  prisão  de  um  até  três  mezes, 
ou  com  a  perda  de  um  até  dous  anãos,  conforme 
a  gravidade  do  caso. 

ArU  110*  Se  praticarem,  dentro  do  edificio  da  Fa- 
culdade, actos  offensivos  da  moral  publica,  ou  da 
Religião  do  Estado,  ou  se  em  qualquer  lugar,  ou 
por  qualquer  modo  que  seja,  dirigirem  ameaças,  len- 
larera  aggressão,  ou  nas  de  facto,  contra  as  pes- 
soas indicadas  no  artigo  antecedente,  serão  punidos 
com  o  dobro  das  penas  alli  declaradas. 

Se  effecluarem  as  ameaças,  ou  realizarem  as  ten- 
lativas,  serão  punidos  com  a  exclusão  dos  estudos 
em  qualquer  das  Faculdades» 

As  penas  deste  artigo,  e  do  antecedente,  não  ex* 
cluem  aquellas,  em  que  incorrerem  os  delia^jueoles 
segundo  a  legislação  geral, 

Art.  111.  Se  os  delidos  dos  artigos  antecedentes 
forem  praticados  por  estudantes  do  uUimo  aniio, 
serão  punidos  com  a  suspensão  do  acto,  com  a  de- 
mora na  coUação  do  gráo,  ou,  se  este  já.  tiver  sido 
conferido,  com  a  retenção  do  diploma  pelo  tempo 
correspondente  ao  das  penas  marcadas  nos  mesmos 
artigos^ 

Art.  112.  As  penas  de  prisão  correccional  por 
ííiais  de  oito  dias,  de  retenção  do  diploma,  de  sus- 
pensão do  acto,  de  perda  do  anno,  e  de  exclusão 
das  Faculdades,  serão  impostas  pela  Congregação, 
de  cuja  decisão,  nos  quatro  últimos  casos,  se  ad- 
mittirá  recurso  para  o  Governo,  o  qual  deverá  ser 
interposto  dentro  de  oito  dias,  contados  da  intimação. 

O  recurso  lambem  terá  lugar  quaíido  a  pena  de 
prisão  fôr  por  mais  de  dous  mezes. 

No  caso  de  perda  do  anno,  ou  de  exclusão  das 
Faculdades,  o  recurso  lerá  eííeiio  suspensivo. 

O  Governo  Imperial,  a  quem  serão  presentes  todos 
os  papeis  do  processo,  resolverá  por  Decreto,  confir- 
mando, revogando,  ou  modificando  a  decisão,  depois 
de  ou\ida  a  Secção  respectiva  do  Conselho  de  Estado* 


Art.  \\3,  Se  algum  estudante^  chamado  pelo  Di- 
rector nos  casos  dos  arls.  99  e  102,  recusar  compare- 
cer, este  poderá  coagLl-o  a  vir  á  s.ua  presença  debaixo 
de  prisão,  requisitando  da  autoridade  policial  o  au- 
xilio que  para  isso  for  necessário,  e^  depois  de  lavrada 
o  termo  de  desobediência  pelo  empregado  que  o  fôp 
chamar,  fal-o-ha  processar  como  desobediente  pelo 
fôro  coramum. 

IVeste  ca&o  qualquer  acto  de  resistência  á  autori- 
dade policial  importará  a  perda  do  aiino,  ou,  se  a 
resistência  iôr  seguida  de  olTensas  physicas^  a  expul- 
são da  Faculdade,  além  das  penas  >  em  que  tiver 
incorrido  pela  legislação  geral. 

Art.  114.  Os  Lentes  exercerão  cumulativamente 
com  o  Director  a  policia  dentro  das  respectivas  aulas,, 
e  nos  actos  académicos,  a  que  presidirem.  Deveráò 
auxiliar  o  Director  na  manutCBcáo  da  ordem  e  res- 
peito dentro  do  edilicio  da  Faculdade. 

Art.  115.  A  Congregação  fará  chegar  ao  conheci- 
mento do  Governo  todas  as  informações,  que  puder 
ministrar,  sobre  o  aproveitamento,  e  procedimenta 
moral  e  civil  dos  estudantes  que  tiverem  concluído 
o  curso  académico* 

Art.  116.  A  policia  que  deve  ser  observada  dentro 
do  edifício  da  Faculdade  tanto  pelos  Lentes,  empre- 
gados e  estudantes,  como  por  pessoas  estranhas  ao 
€orpo  Académico,  será  objecta  da  Regulamento  a 
que  se  refere  o  art.  liS. 

Art.  117.  Será  também  objecta  do  mesmo  Regula- 
mento o  modo  de  tomar  asfaltas  dadas  pelos  estu- 
dantes, e  o  processo  de  sua  justificação,  assim  como 
o  processo  para  a  imposição  das  penas  marcadas 
nestes  Estatutos, 

TITULO  ra. 

Bos  empregados  das  Faculdades. 

CAPITULO    UNlCO. 

Do  BtbliothecariOy  Secretario  e  mais  empregador. 

Art.  118.  Haverá  em  cada  Faculdade  umabiblio- 
Iheca,  destinada  especialmente  para  uso  dos  Lentes 
e  dos  aíumnos,  formada  de  livros  próprios  das  scien- 
cias  que  nas  mesmas  Faculdades  são  ensinadas. 
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Ari.  U9.  Esta  bibliolheca  estará  a  cargo  de  um 
Bibliolliecario  e  um  Ajudante,  que  será  encarregado 
da  escripluraçào  e  do  trabalho  interno,  que  lhe  fôr 
determinado  pelo  mesmo  Bibliolhecario. 

Art.  120.  O  Aiudante  substituirá  o  Bibliolhecario 
nos  seus  impedimentos,  pelo  que  perceberá  a  grati- 
ficação deste. 

Se  o  impedimento  passar  de  trinta  dias,  ou  fôr  de  * 

natureza  tal  que  inaique  prolongar-se  além  deste 
prazo,  o  Director  designara  para  servir  de  Ajudante 
um  dos  empregados  da  Faculdade. 

Art.  < 21.  Cada  Faculdade  lerá  um  Secretario,  o 
qual,  alem  de  outras  funcções  que  lhe  incumbem 
estes  Estatutos,  será  encarregado  do  serviço  interno 
da  Secretaria  e  da  correspondência  do  Director. 

O  Secretario  deverá  ser  graduado  em  Direito. 

Art.  122.  Para  auxiliar  o  Secretario  no  desempe- 
Tiho  de  seus  deveres,  e  subslituil-o  nas  suas  falias 
e  impedimento,  haverá  um  Official,  que  fará  o  ser- 
viço que  lhe  íôr  por  elle  determinado,  podendo 
lambem  o  Director  designar-lbe  o  trabalho  que  en- 
tender conveniente. 

Art.  123.  O  Regulamento,  a  que  se  refere  o  art.  128, 
marcará  o  serviço  interno  da  bibliolheca  e  da  Secreta- 
ria, o  numero  de  livros  que  esta  deve  ter,  e  o  syslema 
de  sua  escripluraçào. 

Art.  124.  Os  emolumentos  da  Secretaria  serão  ar- 
recadados na  forma  das  ordens  em  vigor. 

Art.  125.  Além  dos  empregados  acima  menciona- 
dos, lerá  cada  Faculdade  um  Porleiro,  dous  Bedéis, 
e  os  Contínuos  que  forem  necessários  para  o  serviço 
das  aulas  e  dos  actos  académicos. 

O  numero  destes  Continues  será  fixado  pelo  Go- 
verno, sobre  proposta  do  Director. 

Art.  126.  A  nomeação  dos  empregados,  de  que 
Iralão  os  artigos  anlecedenles,  será  feita  por  Porta- 
ria do  Ministro  do  Império,  sobre  informação  do 
Director,  excepto  as  do  Secretario,  Official  da  Secre- 
taria, Bibliolhecario  e  seu  Ajudante,  os  quaes  serão 
nomeados  por  Decreto  Imperial. 

Art.  127.  As  obrigações  dos  empregados  das  Fa- 
culdades e  os  dislinctivos  de  que  devem  usar,  serão 
objecto  do  Regulamenlo. 

À  sua  aposentadoria  será  regulada  pelo  Cap.  3.*, 
Til.  i.''  do  Decreto  n.**  736  de  20  de  Novembro  de  1850. 
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TITULO  IV. 

CAPITULO   ÚNICO. 

Disposições  geraes. 

Art.  428.  Para  boa  execução  destes  Estatutos  o 
Governo  organisará  um  Re^lamenlo  Complementar 
cujas  disposições  serviráo  de  base  ás  Instrucções 
que  as  Congregações  tiverem  de  propor. 

Art.  129.  Os  ordenados  e  gratificações  do  Director, 
Lentes,  e  empregados  das  Faculdades,  são  os  que 
constão  da  tabeliã  annexa  a  estes  Estatutos. 

Art.  130.  Compete  ao  Director,  acerca  dos  estudos 
preparatórios  exercer  todas  as  attribuiçõesque  nestes 
Estatutos  são  conferidas  á  Congregação  da  Faculdade 
a  respeito  dos  negócios  desta. 

Art.  131.  O  Governo  fica  autorisado  para  estabele- 
cer, quando  o  julgar  conveniente,  prémios,  que  serão 
distribuídos  no  fim  de  cada  anno  lectivo  por  um  certo 
numero  de  estudantes  que  mais  se  distinguirem  nos 
diversos  annos  da  Faculdade. 

O  processo  da  distribuição  desses  prémios,  e  o 
modo  de  os  conferir,  serão  regulados  pelo  mesmo 
Governo. 

Art.  132.  Na  sessão  do  encerramento  a  Congrega- 
ção encarregará  a  um  de  seus  membros  de  apre- 
sentar na  primeira  sessão  do  anno  seguinte  uma 
Memoria-Historico-Academica,  em  que  se  relatem 
os  acontecimentos  notáveis  do  anno  findo.  Nesta 
Memoria  será  especificado  o  gráo  de  desenvolvimento 
a  que  tiver  chegado,  no  periodo  nella  comprehen- 
dido,  a  exposição  das  doutrinas  nos  cursos  públicos 
e  nos  outros  que  se  instituírem  particularmente. 

Lido  e  approvado  este  trabalho,  será  recolhido  á 
Bibliotheca  para  servir  de  chronica  da  Faculdade. 

Art.  133.  O  juramento  dos  gráos  académicos,  do 
Director,  dos  Lentes,  e  mais  empregados,  será  o 
que  constar  do  Formulário  das  Faculdades. 

As  Cartas  de  Bacharel  e  Doutor  serão  passadas 
segundo  os  modelos  juntos  ao  mesmo  Formulário. 
Art.  134.  Haverá  na'  Faculdade  um  sello  grande, 
que  servirá  para  os  diplomas  académicos,  e  só  poderá 
ser  empregado  pelo  Director,  e  outro  pequeno  para 
os  papeis,  que  forem  expedidos  pela  Secretaria. 

LEIS  DE  1865  PARTE  II.  2^ 
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Art.  435.  A  borla,  capello,  lita  das  Carias  para  o 
sello  ptindente,  forma  e  impressão  das  mesmas  Cartas 
conslaráõ  do  Formulário,  a  que  se  refere  o  art.  133. 

Art.  136.  Não  se  passará  segunda  Carta  senão  nos 
casos  de  perda  justificada,  e  com  a  competente  re- 
salva,  lançada  pelo  .Secretario,  e  assignada  pelo 
Director. 

Ari.  137.  Terão  direito  a  prémios  os  Lentes,  ou 
quaesquer  pessoas,  que  compuzerem  compêndios, 
ou  obras,  para  uso  das  aulas,  ou  que  melhor  traduzi- 
rem os  que  forem  publicados  em  língua  estrangeira. 

Esses  prémios  porém  não  poderão  ser  conferidos 
sem  que  o  Governo  approve  os  ditos  compêndios, 
ou  traducções,  lendo  ouvido  sobre  eltes  as  Con- 
gregações. 

Art.  138.  Estes  Estatutos  serão  postos  provisoria- 
mente em  execução,  logo  que  fôr  promulgado  o 
Regulamento,  de  que  trata  o  art.  128.  Poderão  porém 
ser  desde  já  executados  na  parte,  que  não  depender 
do  mesmo  Regulamento,  e  que  o  Governo  julgar 
conveniente. 

Art.  139.  Fica  revogado  o  Decreto  n."  1386  de  28 
de  Abril  de  1854,  e  todas  as  mais  disposições  poste- 
riores em  contrario  a  estes  Estatutos. 


TITULO  V. 

Disposições  transitórias. 

Art.  1 .°  A  matricula  para  os  estudantes,  que  actual- 
mente frequentão  as  Faculdades,  se  fará  do  seguinte 
modo: 

§  1.°  Na  Secção  de  Sciencias  Jurídicas: 

O  que  tiver  completado  o  1  .*  anno  do  curso  actual 
se  matriculará  nas  aulas  do  2.°,  e  continuará  se- 
gundo a  ordem  destes  Estatutos. 

O  que  tiver  completado  o  2.°  anno  do  curso  actual 
passará  para  a  aula  de  Direito  Criminal  do  â.'*  anno. 

0  que  tiver  completado  o  3."  anno  do  curso  actual 
passará  para  a  auia  de  Direito  Commercial  do  3.° 
anno . 

1  2.**  Os  estudantes  de  que  trata  o  paragraplio  ante- 
cedente, continuarão  depois  o  curso  de  estudos 
segundo  a  ordem  em  que  se  achão  distribuídas  as 
matérias,  na  forma  do  art.  2.°  §  1 .° 
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O  que  tiver  completado  o  4.°  anno  do  curso  actual 
passará  para  a  aula  de  Theoria  e  Pratica  do  Pro- 
cesso. 

§  3.'  Na  Secção  de  Sciencias  Sociaes : 

O  que  tiver  completado  o  1 .''  anno  do  curso  actual 
passará  para  o  2.^  e  continuará  segundo  a  ordem, 
a  que  se  refere  o  paragrapho  antecedente. 

O  que  tiver  completado  o  2.%  3.*  ou  4,"  anno  do 
curso  actual  passará  para  o  3.^ 

Art.  2.**  O  estudante,  que  tiver  completado  o  4.° 
anno  do  curso  actual,  e  quizer  obter  os  dous  gráos 
de  Bacharel,  mencionados  no  art.  84,  poderá  accu- 
mular  á  matricula  da  aula,  para  que  passar  em 
virtude  do  disposto  no  artigo  antecedente,  a  das 
aulas  do  ultimo  anno  da  outra  Secção. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Abril  de  1865. 
— José  Liberato  Barroso, 


Tabeliã  dos  vencimentos  do  lllrector.  Lentes  e  mais  em- 
pregpados  das  Faculdades  de  Direito,  a  que  se  relerem 
os  Estatutos  do  86  de  Abril  de  i86S. 


Ordenado.    Gratificação 

Director 2:800^000  1 :200$000 

Lente  Catbedratico 2 :  OOOSOOO  1 :  2005000 

Lente  Substituto i :  200ít000  i  :200§000 

Secretario 1 :00a$000  1 :000§000 

Bibliothecariô 80a§000  600^000 

Official  de  Secretaria 500^000  300S000 

Ajudante  do  Bibliothecariô . . .  500$000  300§000 

Porteiro oOO§000  300^000 

Continuo 400§000  200§000 

Bedel 400S000  200§000 

Se  algum  Lente  effectivo  exercer  o  cargo  de  Di- 
rector, perceberá,  nesta  qualidade,  somente  a  diffe- 
rença  entre  os  seus  vencimentos  e  os  do  dito  cargo. 


José  Liberato  Barroso. 
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Tabeliã  dos  emolametitos  das  Faculdades  de  Direito. 


Por  certidão  de  exame  preparatório 500 

Por  certidão  de  acto  de  cada  anno  da  Facul- 
dade    500 

Por  certidão  de  exame  para  doutoramento. . .  2^000 
Por  certidão  de  exame  em  concurso  ás  cadei- 
ras de  preparatórios 2§000 

Por  certidão  de  exame  em  concurso  ás  sub- 
stituições da  Faculdade 3$000 

Por  factura  de  carta  de  Bacliarel  formado —  3^000 

Por  factura  de  carta  de  Doutor 4^000 

Por  certidão  de  qualquer  objecto, pelai."  pa- 
gina   1^000 

Por  cada  pagina  que  se  seguir 500 

Por  titulo  de  collação  de  premio 1^000 

José  Liberato  Barroso, 


DECRETO  N.  3455  — de  26  de  abril  de  1865. 

Concede  mais  seis  raezes  de  prazo  para  começo  dos  trabalhos 
para  o  prolongamento  da  rua  do  Gortume  á  praia  do  Sacco 
do   \1  feres. 

Attendendo  ao  que  representarão  os  cidadãos  José 
Pereira  Tavares  e  Barão  de  Ivahy,  concessionários 
da  empreza  para  o  prolongamento  da  rua  do  Cor- 
tume,  em  S.  Christovão,  á  praia  do  Sacco  do  Al- 
feres :  Hei  por  bem  Prorogar  por  mais  seis  mezes 
o  prazo  de  dezoito  mezes  estipulado  para  o  começo 
dos  respectivos  trabalhos  pela  undécima  das  clau- 
sulas, que  baixarão  com  o  Decreto  n.  3182  de  16 
de  Novembro  de  1863. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 


1 


j 
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o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Jesxiino  Marcoyides  de  Oliveira  e  Sá, 


■•••^ 


DECRETO  N.  3456  —  de  27  de  abril  de  1865. 

Concede  autorisação  á  Companhia  In^çleza  —  The  Rio  de  Janeiro 
Gas  Coinpany,  Limited  — para  funccionar  no  Império. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia 
—  Rio  de  Janeiro  Gas  Company  Limited  —  devida- 
mente representada  e  incorporada  na  cidade  de 
Londres  para  substituir  a  que  está  encarregada 
presentemente  da  illuminação  a  gaz  da  capital  do 
Império,  e  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  10  do  corrente  mez,  Hei  por 
bem  conceder-lhe  a  necessária  autorisação»  para 
funccionar  no  Império,  sob  as  seguintes  condições. 

1 ."  A  Companhia  fica  sujeita  ás  leis  e  regulamentos 
vigentes  nos  actos  que  praticar  dentro  do  paiz. 

2.»  A  Companhia  não  dará  execução  a  cjualquer 
reforma  dos  estatutos  que  a  regem,  sem  prévio  con- 
senso do  Governo  Imperial. 

3."  Os  arts.  5.",  22  e  32  do  contracto  celebrado 
com  o  Barão  de  Mauá  em  11  de  Março  de  1851,  e 
relativo  á  referida  illuminação,  serão  entendidos  do 
seguinte  modo : 

Art.  5.*  Os  combustores  da  illuminação  das  ruas 
forneceráõ  luz  equivalente  a  nove  velas  de  esper- 
macete de  conta,  isto  é,  das  que  queimão  120  grãos 
de  espermacete  por  hora,  com  tanto  gue  em  caso 
nenhum  as  luzes  dos  combustores  sejâo  inferiores 
ás  das  de  Londres  ou  Manchester. 

Art.  22.  O  emprezario  extrahirá  o  gaz  das  substan- 
cias que  o  estado  actual  da  sciencia  recommenda 
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como  mais  aptas  para  se  obter  uma  luz  brilhante, 
serena  einoffensiva.  E  veriíicando-se  noperiodo  de 
duração  deste  contracto  aperfeiçoamento  ou  desco- 
berta scientiíica  de  outro  agente  productor  de  luz,  de 
que  possa  resultar  melhoramento  notável  no  desem- 
penho deste  serviço,  poderá  lançar  mão  delle,  com 
prévio  consentimento  do  Governo,  que  poderá  fazer 
acompanhar  seu  consentimento  das  condições  que 
lhe  parecerem  acertadas.  E,  se  a  luz  extrahida  pelo 
processo  actual  ou  por  qualquer  outro  autorisado 
pelo  Governo  fôr  reconhecida  offensiva,  o  empre- 
zario  pagará  multa  igual  á  que  pelo  art.  26  está  sujeito 
por  chamma  deficiente. 

Art.  32.  Todas  as  questões,"  que  se  suscitarem  na 
execução  deste  contracto  entre  o  Governo  e  o  empre- 
zario,  serão  julgadas  pelo  mesmo  Governo ,  com 
recurso  para  o  Conselho.de  Estado.  As  que,  porém, 
apparecerem  entre  o  emprezario  e  os  particulares 
serão  decididas  por  um  arbitro  de  nomeação  do 
Ministério  competente,  se  a  elle  recorrerem  os  par- 
ticulares: e  desta  decisão  haverá  também  recurso 
para  o  Conselho  de  Estado.  Este  foro  especial  é  sem- 
pre obrigatório  para  o  emprezario,  que  sob  nenhum 
pretexto  o  poderá  rejeitar,  ficando,  porém,  livre  aos 
particulares  o  direito  de  recorrerem  ao  foro  com- 
mum,  quando  assim  queirão  fazer. 

Fica  entendido  que  o  recurso  para  o  Conselho  de 
Estado  é  para  a  Secção  que  consulta  sobre  os  negó- 
cios relativos  ao  Ministério  da  Agricultura,  Com- 
raercio  e  Obras  Publicas. 

O  Governo  expedirá  as  instrucções  que  se  deverão 
seguir  em  taes  casos. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jesuino  Marcondes  d.e  Oliveira  e  Sá. 
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DECRETO  N.  3457-^  de  27  de  abril  de  1865. 

Eleva  a  sessenta  o  numero  de  datas  mineraes  concedidas  a 
Thomaz  Denny  Sargent,  nos  termos  da  condição  8.a  do  De- 
creto n.o  3352  A  de  30  de  Novembro  de  1864. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Thomaz  Denny 
Sargent :  Hei  por  bem  Elevar  a  60  o  numero  de 
datas  mineraes,  de  141.750  braças  quadradas,  cada 
uma,  as  quaes  lhe  forão  concedidas  por  Decreto 
n.*  3302  A  de  30  de  Novembro  do  anno  passado  ; 
ficando  a  concessão  das  novas  datas  dependentesdo 
preenchimento  das  clausulas,  a  que  a  condição  8/ 
do  citado  decreto  sujeitou  a  effectiva  posse  das  30 
anteriormente  concedidas. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá, 


DECRETO  N.  3458  — de  28  de  abril  de  1865. 

Autorlsa  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Neçocios  Ja 
Guerra  para  applicar  ás  despezas  com  diversas  rubricas  do 
excrcicio  de  1864—1865  a  quantia  de  1. 531: 800^000,  tirada  das 
sobras  de  outras  verbas,  pertencentes  ao  mesmo  exercicio. 

Não  sendo  sufficientes  as  quantias  votadas  nos 
|§  2.%  3.^  11,  14  e  15  do  art.  6.°  da  Lei  n.M  177  de 
9  de  Setembro  de  1862,  mandada  vigorar  no  exer- 
cicio de  1864—1865  pelo  Decreto  n.»  1198  de  16  de 
Abril  de  1864,  e  pelo  Decreto  n.°  3401  de  3  de  Fe- 
vereiro do  corrente  anno,  Tendo  ouvido  o  Conselho 
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de  Ministros  :  Hei  por  bem,  na  conformidade  do 
art.  \S  da  referida  lei,  Aulorisar  o  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  a  ap- 
plicar  ao  pagamento  das  despezas  daquelles  para- 
graphos  a  quantia  de  i  .531 :  800^000,  tirada  das  sobras 
das  verbas  4.%  6.%  7.%  8.»,  9.%  10/  e  13.*  do  corrente 
exercício,  e  distribuída  na  forma  da  Tabeliã  que  com 
este  baixa,  observando-se  as  formalidades  indicadas 
no  mencionado  art.  13. 

O  Visconde  de  Camamú,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Abril  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Camamú. 


Tabeliã  distributiva  &  que  se  refere  o  Deereto  desta  data. 


Art.  6.0  da  Lei  n.o  1177  de  {í  de  Setembro  de  1862,  e  Decreto 
n.o  1198  de  16  de  Abril  de  1864. 

1  2."  Conselho  Supremo  Militar 1 :  800)^000 

I  3.^  Pagadoria  das  Tropas 20 :  000^000 

§11.  Gratificações  diversas,  ajudas 

de  custo,  etc 100:000jJOOO 

i  14.  Obras  militares.. 60:000Í00O 

1  1 5.  Diversas  despezas  e  eventuaes.  1 .350 :  000 JOOO 

Rs.       1.531 :800i$00a 


Palácio   do  Rio  de  Janeiro  em    28   de  Abril  de 
1865-. —  Visconde  de  Camamú. 
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DECRETO  N.  3459— db  28  de  abril  de  1865. 

r 

Abre  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  uin  credito  sup- 
plementar  de  60:0008000  para  ser  anplicado  ás  despezas  extraor- 
dinárias no  exterior  no  exercicío  unaneeiro  de  1864— 1865. 

Não  sendo  sufficiente  para  occorrer  ás  despezas 
extraordinárias  no  exterior,  que  ainda  tem  de  ser 
feitas  no  corrente  exercício  financeiro,  a  quantia  de 
14:000^000  que  por  Decreto  n.*»  3429  de  1  do  presente 
mez  de  Abril  foi  tirada  das  sobras  da  verba  do  §  2.* 
— Legações  e  Consulados — do  art.  4.**  da  Lei  n.**  1177 
de  9  de  Setembro  de  186â,  mandada  vigorar  no  exer- 
cício de  1864—1865  por  Decreto  n.*  1198  de  16  de 
Abrir  de  1864,  para  averba  do  §  5.*  do  mesmo  artigo ; 
Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  que  dispõe  o 
art.  12  da  mencionada  Lei,  e  tendo  ouvido  o  Meu 
Conselho  de  Ministros,  autorisar  o  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  a  abrir 
um  credito  supçlementar  de  60:000)^000  para  ser  ap- 
plicado  ás  referidas  despezas  extraordinárias,  obser- 
vando as  formalidades  prescriptas  por  Lei. 

João  Pedro  Dias  Vieira,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar,  expedindo 
os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Pedro  Dias  Vieira 


DECRETO  N.  3460— de  28  de  abril  de  1865. 

Grêa  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  no  Muni- 
cípio da  Viila  Formosa  de  Alfeuas ,  da  Província  de  Minas 
Geraes. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provincia 
de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Art.  1.*  Fica  desligada  do  Commando  Superior  de 
Caldas ,  da  Provincia  de  Minas  Geraes,  a  Guarda  Na- 
cional pertencente  ao  Município  da  Villa  Formosa 
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de  Alfenas,  da  mesma  Província ,  e  com  ella  orga- 
nisado  um  novo  Commando  Superior,  formado  de 
dous  Batalhões  de  Infamaria ,  de  seis  Compantiias 
cada  um,  com  as  designações  de  noventa  e  sele  e 
noventa  e  oito  do  serviço  activo,  e  de  uma  secção  de 
Batalhão  de  duas  Companhias,  com  a  designação  de 
vinte  nove  do  serviço  da  reserva ,  os  quaes  terão  as 
suas  paradas  nos  lugares  que  lhes  forem,  marcados 
pelo  Presidente  da  Província,  na  forma  da  Lei. 

Art.  2.'»  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
mero mil  trezentos  e  dous  de  vinte  oito  de  Dezem- 
bro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


DECRETO  N.  3461 -de  29  de  abml  de  1865. 

Aulorisã  o  transporte  de  1.090:183|!I143,  de  umas  para  outras  ver- 
bas de  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  no  exercicio  de 
1864—1865. 

Sendo  insuíFiciente  o  credito  votado  pela  Lei  n.MH? 
de  9  de  Setembro  de  1862  mandada  vigorar  no  exer- 
cício de  1864—1865,  pela  de  n.*»  1198  de  16  de  Abril 
do  anno  passado  ,  para  as  verbas  do  orçamento  do 
Ministério  da  Fazenda,  constantes  da  tabeliã  annexa; 
Hei  por  bem ,  tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Mi- 
nistros, autorisar,  de  conformidade  com  o  art.  13  da 
referida  Lei  de  9  de  Setembro,  que  seja  transportada 
para  as  mesmas  verbas  a  quantia  de  1.090: 183^1 43, 
tirada  das  seguintes : — Despeza  em  Londres  com  o 
empréstimo  de  1858  — e  Adiantamento  em  Londres 
por  conta  da  Companhia  União  e  Industria,  fazendo- 
se  a  distribuiçào  de  accordo  com  a  mencionada  ta- 
beliã e  devendo-se  submetler  esta  medida  á  appro- 
vação  do  Corpo  Legislativo. 
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Carlos  Carneiro  de  Campos,  dò  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secrelario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Abril  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


Tabeliã  das  qvantias  que  par  Decreta  deala  daia  se  traas- 
part&o  de  uitiaâ  para  outras  verbas  da  art.  f.»  da  Lai 
n.o  1497  de  9  de  Sfttembra  de  48012,  mandada  viftorar 
no  exerelelo  de  418414— 4  8«5  pela  de  n.o  li98  de  f  H  de 
Abril  do  anno  passado ,  a  fim  de  aeeorrer*se  ft  deli* 
ciência  reconhecida  nas  mesmas  verbas. 

São  transportadas  para  as  verbas  : 

§  1.*  Juros  e  amortiza- 
ção da  divida  externa 
ã  importância  de ...       \  49 :  955|(o56 

I  2.'  DilTerença  de  câm- 
bios, etc,  a  de 100:000^000 

§  3."*  Juros  da  divida 
externa  fundada  a  de      580 : 2!27^587 

§15.  Ajuda  de  custo  e 
gratificações,  etc,  a 
de 50:000$000 

§  18.  Prémios,  descon- 
tos de  bilhetes  da  Al- 
fandega, etc,  a  de. .      200 : OOOjjfOOO 

i  21 .  Eventuaes,  a  de .        10:  OOO3OOO 

Nasommade 1.090:183^143 

Tiradas  das  seguintes  rubricas; 

§  27.  Despeza  em  Lon- 
dres com  o  emprés- 
timo de  1 858  667 :  71 2JÍ033 

§  28.  Adiantamento  em 
Londres  por  conta  da 
Companhia  União  e 
Industria 422: 471^1 10    1 .090: 183)51 43 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Abril  de  1805. 
— Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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DECRETO  N.  3462 --de  29  m  abril  de  4865. 

Approva  as  alterações  feitas  nos  Esiatotos  da  Companhia  de 

Seguros  Indemnisadora. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  de 
Seguros  Indemnisadora ,  estabelecida  na  Capital  da 
Província  de  Pernambuco,  por  intermédio  de  sua 
Directoria ,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Imme- 
diata  Resolução  de  30  de  Novembro  do  anno  passado, 
tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado ,  exarado  em  Con- 
suJiai  ú&Al.áo  referido  mez  e  anno ,  Hei  por  bem 
Approvar  as  alterações  feitas  nos  referidos  Estatutos 
pela  assembléa  geral  dos  accionistas ,  salva  a  dispo- 
3Íção  da  primeira  parte  do  art  9.' ,  que  íica  substi- 
tuída pela  seguinte:  no  fim  de  cada  semestre  se 
dividirão  proporcionalmente  pelos  accionistas  os 
lucros  liquides  provenientes  de  operações  effectiva- 
mente  concluídas  no  respectivo  semestre ,  como  é 
expresso  no  §  8.«  do  art.  4.^  da  Lei  n.*  1083  de  22  de 
Agosto  de  1860. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá ,  do  Meu  Con- 
selho ,  Ministro  e  Secçptario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenna  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  q^uadragesimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 


Estatutos  da  Companhia  de  Segpnros  •—  Indemnisadora 

estabelecida  em  Ifernambueo. 


CAPITULO  I. 


DA   COMPANHIA. 

Art.  1  .•  A  Companhia  continua  a  denominar-se  — 
Indemnisadora  — ,  tendo  por  emblema  a  vista  da  en- 
trada do  porto  desta  Cidade  do  Recife  de  Pernam- 
buco ,  onde  é  sua  sede ,  e  em  cuja  Cidade  se  hão 
de  reunir  as  assembléas  geraes  dos  accionistas. 
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Art.  2.'  Seus  fins  sâo  tomar  riscos  marítimos  e  ter- 
restres ,  pelo  modo  que  fôr  estipulado  no  regula- 
mento interno  e  nas  respectivas  apólices. 

Art.  3.*»  O  capital  da  Companhia  será  elevado  a 
dous  mil  contos  de  réis  ,  divididos  em  acções  de  um 
conto  de  réis  cada  uma ;  podendo ,  porém  ,  a  Com- 
panhia funccionar  logo  que  esteião  emittidas  acções 
correspondentes  a  mil  contos  de  réis. 

Art.  4.*"  A  Companhia  durará  por  mais  dez  annos 
a  contar  do  dia  em  que  forem  approvados  os  pre- 
sentes Estatutos  pelo  Governo  Imperial.  No  9.»  anno 
poderá  ser  deliberada  a  prorogação  da  Sociedade , 
devendo  esta  deliberação  ser  tomada  por  accionistas 
que  representem  mais  de  metade  do  capital  da  Com- 
panhia ,  e  approvada  pelo  Governo  Imperial  para  que 
produza  effeito.  Dado  porém  este  caso ,  fica  livre  a 
qualguer  accionista  relirar-se  da  Companhia ,  findo 
o  primeiro  decennio ,  e  lhe  será  entregue  a  parte 
liquida  que  lhe  houver  de  pertencer. 

Art.  5.'  A  Companhia  será  de  facto  dissolvida,  logo 

aue  tenhão  occorrido  prejuízos  que  absorvão  o  fundo 
e  reserva  e  mais  um  terço  do  capital:  tanto  neste 
caso,  como  no  do  artigo  precedente,  fica  subenten- 
dida a  necessária  liquidação. 

Art.  e.**  O  fundo  eífectivo  da  Companhia  será  de 
20  V»  sobre  o  valor  representativo  das  acções  emit- 
tidas ;  occorrendo,  porém,  prejuízos  que  lhe  causem 
algum  desfalque ,  será  este  preenchido  pelos  accio- 
nistas, dentro  do  iraprorogavel  prazo  de  oito  dias. 

Art.  7.®  Para  que  os  accionistas  fiquem  menos  su- 
jeitos a  novas  entradas  de  capital ,  haverá ,  além 
do  fundo  permanente  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente ,  um  outro  de  reserva  formado  com  as  sobras 
dos  dividendos  na  conformidade  do  art.  9.° 

Art.  8.°  Os  fundos  disponíveis  da  Companhia  po- 
derão ser  empregados  em  títulos  commerciaes  que 
tenhão  pelo  menos  duas  firmas  de  reconhecido  cre- 
dito, peta  importância  dos  quaes  serão  os  Directores 
responsáveis  in  solidwn  para  com  a  Companhia ;  e 
por  essa  garantia  perceberão  uma  commissão  da 
quinta  parte  dos  juros  obtidos ,  sendo  quatro  dé- 
cimos para  o  Director-caixa  e  três  ditos  para  cada 
um  dos  outros  Directores. 

Quando  porém  algum  Director  não  quizer  tomar  a 
respectiva  responsabilidade,  não  se  farão  essas  ope- 
rações ,  e  neste  caso  serão  os  fundos  disponíveis 
recolhidos  a  ura  dos  Bancos,  que  mais  vantagens 
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offerecer,  não  percebendo  os  Directores  commíssâo 
fie  garantia  por  este  deposito. 

Art.  9.°  No  fim  de  cada  semestre  se  dividirão  pro- 
porcionalmente pelos  accionistas  os  lucros  iinmdos 
provenientes  de  operações  elFectivamente  concluidas 
no  respectivo  semestre ,  como  é  expresso  no  §  8.^ 
do  art.  <.«  da  Lei  n.''  1083  de  22  de  Agosto  de  4860  ; 
mas  esse  dividendo  não  poderá  ser  maior  de  4 SI  "/o 
sobre  o  capital  elfectivo,  e  as  sobras,  que  houver, 
serão  applicadas  ao  fundo  de  reserva ,  até  que  este 
se  eleve  a  cem  contos  de  réis  ;  achando-se ,  porém, 
preenchida  esta  cifra,  serão  divididos  todos  os  lucros 
liquidados  na  forma  acima  indicada. 

Art.  10.  A  Companhia  não  tomará  risco  marítimo 
excedente  a  cincoenta  contos  de  réis  cm  cada  navio 
de  vela  mercante,  oitenta  contos  de  réis,  sendo  de 
guerra  ou  vapor  e  cincoenta  contos  de  réis  nos  ter- 
restres ;  ficando  subentendido  que  esses  limites  com- 
prehendem  nos  riscos  maritimos  o  navio,  carga  e 
quaesquer  outras  responsabilidades ;  e  nos  terres- 
tres, o  prédio  e  valores  nelle  contidos. 

Art.  11.  As  duvidas  que  se  suscitarem,  tanto  entre 
a  Companhia  e  os  accionistas,  como  entre  ella  e  ter- 
ceiros, não  podendo  ser  concluidas  amigavelmente, 
sel-o-hão  por  árbitros  nomeados  pelas  partes,  se- 
gundo o  Código  Commercial.  Esta  condição,  em 
relação  aos  segurados,  será  exarada  na  respectiva 
apólice, 

CAPITULO  IL 


nos  ACCIONISTAS. 


Art.  12.  E'  accionista  desta  Companhia  o  individuo, 
que,  sendo  habilitado  para  contractar,  gozando  de 
credito,  e  sendo  notoriamente  abonado,  subscrever 
cinco  acções  ou  o  seu  múltiplo,  e  realizar  as  respec- 
tivas entradas  pela  forma  cleclarada  nos  presentes 
Estatutos.  Nenhum  accionista,  porém,  líoderã  subs- 
crever mais  do  que  trinta  acções,  ficando  entendido 
que,  emquanto  o  capital  não  exceder  de  mil  contos, 
não  poderá  ter  mais  do  que  vinte  acções,  assim  como 
que  em  ambas  as  hypotheses  se  elevem  contar  as 
acções  que  possuir  em  seu  nome  individual,  e  as  que 
por  ventura  possuir  a  lirma social,  de  que  faça  parle. 
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Art.  \S,  Todo  o  accionisla  tem  direito  devotar  e 
ser  votado  em  todos  os  actos  da  Companhia,  leni  um 
voto  por  cada  cinco  acções,  estando  presente,  c,  em 
sua  ausência  do  termo  desta  Capilal,  pôde  ser  re- 
presentado por  procurador  accionista,  salvo  o  caso 
da  eleição  para  Directores  e  Supplentes,  em  confor- 
midade do  ait.  ^.o  da  Lei  n.*  1083  de  22  de  Agosto 
de  4860  e  Decreto  n.''2711  de  19  de  Dezembro  do 
mesmo  anno. 

Art,  14.  Nenhum  accionista  poderá  despedir-se  da 
Companhia  durante  o  prazo  de  sua  duração,  mas 
poderá  vender  e  transíerir  suas  acções,  com  tanto 
que  o  cessionário  esteja  nas  circumstancias  do  art.  1 2, 
seja  approvado  pelo  Presidente  da  assembléa  geral, 
pela  Commissão  fiscal  e  pela  Direcção,  e  tome  sobre 
si  a  responsabilidade  e  obrigação  de  cedenie,  por 
termo  que  ambos  assignaráõ,  com  os  funccionarios 
da  Companhia  acima  mencionados. 

Art.  15.  Os  accionistas  são  obrigados  a  recolher  á 
caixa  da  Companhia  vinte  por  cento  de  suas  acções, 
dentro  de  oito  dias,  depois  de  serem  prevenidos  por 
avisos  públicos,  e  no  seu  domicilio  conhecido,  feitos 
pela  Direcção.  Os  que  não  realizarem  esta  entrada 
serão  excluídos . 

Art.  16.  Também  são  obrigados  os  accionistas  a 
entrar  no  prazo  do  artigo  antecedente  com  as  quotas 
que  lhes  forem  pedidas  pela  Direcção,  para  cum- 
primento do  art.  6.°,  sob  pena  de  serem  excluídos 
jmmediatamente  da  Companhia,  perdendo  a  beneíi- 
cio  desta  as  entradas  que  houverem  feito  e  os  inte- 
resses que  llies  possão  pertencer,  ficando  ainda 
responsáveis  pelos  prejuízos  que  se  derem  em  riscos 
tomados  até  o  dia  de  sua  exclusão. 

Art.  17.  O  accionista  que  se  ausentar  ou  residir 
fora  do  termo  desta  Cidade  por  mais  de  três  mezes, 
nomeará  um  procurador  aqui  residente,  á  satisfação 
da  Direcção,  o  qual  será  igualmente  fiador  e  sujeito 
para  com*  a  Companhia  a  todas  as  obrigações  inhe- 
rentes  ao  accionisla . 

Art.  18.  Cessará  o  interesse  de  qualquer  accionista 
nos  seguintes  casos : 

4.**  Por  morte  natural. 

2.°  Por  suspensão  de  direitos  civis. 

3.°  Porfallencia. 

4.*  Por  falta  de  cumprimento  do  que  lhe  impõe 
estes  Estatutos. 

Ari.  19.  As  acções  dos  accionistas  comprehendidos 
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no  artigo  anlecedenle  serão  vendidas,  para  o  que 
fará  a  Direcção  publicar  annuncios  pelo  espaço  de 
oito  dias  na  folba  de  maior  circulação  desta  Cidade, 
convidando  os  pretendentes  a  apresentarem  suas  pro- 
f)ostas  por  intermédio  de  corretores  geraes,  as  c|uaes, 
lindo  o  dito  prazo,  serão  apreciadas  em  reunião  do 
Presidente  aa  assembléa  geral,  da  Direcção  e  da 
Commissão  (iscai,  sendo  entregues  as  acções  a  quem 
maior  preço  offerecer,  e  tenha  a  idoneidade  de  que 
trata  o  art.  M. 

O  producto  dessas  acções,  depois  de  deduzidas 
todas  as  despezas,  ílcará  depositado  na  caixa  da 
Companhia  para  garantia  dos  riscos  pendentes  até 
a  data  da  transferencia;  mas,  logo  que  estes  ces- 
sarem, se  entregará  o  liquido  a  quem  de  direito 
pertencer. 

Art.  20.  Os  accionistas  são  unicamente  responsá- 
veis pelo  valor  representativo  das  acções  com  que 
houverem  entrado,  como  dispõe  o  art.  298  do  Código 
Commercial. 

Art.  21.  Todo  o  accionista  poderá  examinar  os  li- 
vros da  Companhia  na  presença  dos  Directores,  que 
lhe  darão  os  esclarecimentos  pedidos,  mas  não  lhe 
é  permitlido  tirar  extractos. 


CAPITULO  m. 


DA  DIRECÇÃO. 


Art.  22.  A  Companhia  será  administrada  por  uma 
Direcção  de  três  accionistas  eleitos  biennalmente  na 
forma  do  art.  40,  e  lhes  servirá  de  procuração  a  acta 
de  sua  eleição,  sendo  assignada  pelos  accionistas 
presentes  e  registrada  no  Tribunal  do  Commercio. 

Os  Directores  escolherão  d' entre  si  o  caixa. 

Art.  23.  Nas  apólices  e  mais  documentos  que  a 
Direcção  firmar,  usará  antes  de  seus  nomes  indivi- 
duaes,  da  formula  — Pela  Companhia  Indemnisa- 
dora  — :  taes  documentos  para  serem  válidos  devem 
ser  assignados  pela  maioria  da  Direcção. 

Art.  24.  O  impedimento  de  qualquer  Director  será 
supprido  pelo  supplente,  que  será  chamado  na  or- 
dem da  votação,  e  vencerá  a  commissão  a  quejo  Di- 
rector substituído  tinha  direito . 


II 
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Ari.  25.  Os  Directores  e  os  membros  da  Commissâo 
fiscal  não  poderão  dispor  de  suas  acções,  emquanto 
estiverem  no  exercício  dos  respectivos  cargos . 

Art.  26.  Compete  especialmente  á  Direcção,  além 
do  que  lhe  é  incumhiao  por  estes  Estatutos  : 

i ."  Organisar  o  Regulamento  interno  e  as  condições 
com  que  se  devem  effectuar  os  seguros,  tanto  marili- 
mos  como  terrestres,  submeltendo  tudo  á  approvação 
da  assembléa  geral . 

2."  Nomear  agentes  nos  differentes  portos  para 
onde  se  dirigirem  ou  forem  parar  objectos  segurados, 
enviando -lhes  procuração  com  as  mstrucçòes  e  or- 
dens que  julguem  a  bem  dos  interesses  da  Companhia. 

3.°  Nomear  e  demíttlr  os  empregados,  marcando- 
Ihes  os  seus  ordenados,  e  exigindo-lhes  as  fianças 
que  julgar  convenientes . 

4.*  Apresentar  á  assembléa  geral  no  mez  de  Janeiro 
de  cada  anno  um  relatório  circumstanciado  das 
operações  do  anno  findo ;  acompanhado  do  respec- 
tivo balanço,  cujas  peças,  bem  como  o  parecer  da 
Commissâo  fiscal,  serão  impressas  e  dislribuidas' 
pelos  accionistas. 

5.®  Promover  a  prosperidade  da  Companhia,  exe- 
cutar e  fazer  executar  estes  Estatutos . 

e.'»  Representar  a  Companhia  emjuizo  c  fora  delle, 
por  si,  seus  agentes  e  procuradores. 

7.**  Exercer  livre  e  geral  administração,  para  o  que 
lhe  são  concedidos  plenos  poderes  o  sem  reserva 
alguma ,  comprehendido  até  o  de  procurador  em 
causa  própria. 

Art.  27.  Os  Directores  por  sua  assignatura  são  res- 
ponsáveis pelos  abusos  que  commetterem  na  ge- 
rência da  Companhia. 

Art.  28.  Fica  a  Direcção  autorisada  a  pagar  as 
perdas  que  se  realizarem  em  objectos  seguros,  jul- 
gando que  os  segurados  tem  direito  áindemnisação ; 
assim  como,  no  caso  contrario,  a  recusar  o  paga- 
mento, procurando  comtudo  evitar,  quanto  seja  pos- 
sível, pleitos  judiciaes,  empregando  sempre  os  meios 
que  a  prudência  aconselhar,  para  que  todas  as  du- 
vidas sejáo  decididas  por  árbitros  na  conformidade 
do  art.  41. 

Art.  29.  Em  remuneração  do  seu  trabalho  vencerá 
a  Direcção  uma  commissâo  de  10  7o,  deduzidos  do 
importe  dos  prémios  de  seguros  que  se  realizarem, 
sendo  4  Vo  para  o  Director-caixa,  e  3  */«  para  cada 
um  dos  outros  Directores. 

LEIS  DE  186o  PARTE  II.  27 
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CAPITULO  IV. 
Da  Commissão  Fiscal, 

Art.  30.  A  Commissão  fiscal  será  composta  de  três 
accionistas»  que  serão  substituídos  na  ordem  da 
votação :  conipete-lhe,  além  das  attribuições  desig- 
nadas nestes  Estatutos,  verificar  o  balanço  apresen- 
tado'pela  Direcção  com  a  escrípturação  da  Compa- 
nhia, examinar  o  estado  de  suas  operações  e  se  íbrão 
fielmente  executados  estes  Estatutos  e  decisões  da 
assembléa  geral,  para  o  que  a  mesma  Direcção  lhe 
franqueará  todo  o  estabelecimento,  e  lhe  oará  os 
esclarecimentos  que  forem  exigidos. 

Art.  31 .  O  resultado  destes  trabalhos,  que  devem 
findar  três  dias  antes  da  reunião  ordinária  da  as- 
sembléa geral,  a  commissão  o  levará  ao  conheci- 
mento delia  por  meio  de  um  relatório,  findando  com 
sua  opinião  acerca  do  estado  do  estabelecimento. 

CAPITULO  V. 

Da  assembléa  geral, 

Art.  32.  Consrtitue  assembléa  geral  da  Companhia 
a  reunião  de  accionistas  que  representem  a  maior 
parte  do  capital  da  mesma. 

Art.  33.  A  convocação  da  assembléa  geral  será 
feita  péla  Direcção  por  meio  de  cartas  e  de  annuucios 
publicados  ao  menos  por  três  vezes  na  folha  de  mais 
circulação  desta  cidade. 

Art.  34.  Não  se  reunindo  o  numero  de  accionistas 
exiffido  no  art.  32  no  dia  e  hora  designados,  far- 
se-na  com  a  mesma  formalidade  se^nda  convo- 
cação para  um  dia  próximo,  e  então  ^e  julgará  cons- 
tituída a  assembléa  geral  com  os  accionistas  que  se 
acharem  presentes  uma  hora  depois  da  designada 
nos  respectivos  convites. 

Art.  35.  A  mesa  da  assembléa  geral  será  composta 
de  Presidente,  Vice-Presidente  e  dous  Secretários , 
dos  guaes  o  mais  votado  será  o  4  .*  O  impedimento 
do  Presidente  será  preenchido  pelo  Vice-Presidente, 
9  de  ambos  pelo  4.»  Secretario  e  o  dos  três  pele  2.* 
?jfo  impedimento  dos  Secretários,  o  Presidente  esco- 
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Iherá  d'enlre  os  accionistas  presentes  quem  exerça 
os  respectivos  carjzos. 

Art.  36.  A  assemoléa  geral  se  reunirá  ordinaria- 
mente no  mez  de  Janeiro  de  cada  anno,  para  tomar 
contas  á  Direcção  e  julgal-as. 

Art.  37.  Reunir  se-ha  a  assembléa  geral  extraor- 
dinariamente, sempre  que  a  Direcção  o  julgar  con- 
veniente, ou  quando  lhe  fôr  requerido  por  um  nu- 
mero de  accionistas  que  represente  a  quarta  parte 
do  capital,  declarando-se  o  objecto  da  reunião. 

Art.  38.  Quando  a  Direcção  não  fizer  a  convocação 
nos  casos  expressos  nestes  Estatutos,  esta  falta  será 
supprida  pelo  Presidente  da  assembléa  geral. 

Art.  39.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  será  per- 
mittido  tratar  de  objecto  alheio  á  sua  convocação. 

Qualquer  proposta  que  então  fôr  apresentada  fi- 
cará para  ser  apreciada  em  outra  sessão. 

Ari.  40.  De  dous  em  dous  annos,  na  reunião  or- 
dinária de  Janeiro,  a  assembléa  geral  procederá  por 
escrutínio  secreto,  e  maioria  relativa  de  votos,  á 
eleição  da  mesa  da  assembléa  geral,  Direcção  (de- 
vendo ser  reeleito  ao  menos  um  Director)  dous  sup- 
plentes  de  Directores,  e  os  três  membros  da  com- 
missão  fiscal :  no  caso  de  empate  para  qualquer  dos 
cargos  decidirá  a  sorte, 


CAPITULO  VI. 

I>isposí'^*ões  geracs. 

Art.  44.  A  alteração  ou  reforma  destes  Estatutos 
só  poderá  ser  deliberada  em  assembléa  geral  a 
requerimento  ou  votação  de  accionistas  quo  repre- 
sentem dous  terços  do  capital ,  e  não  poderá  ser  exe- 
cutada sem  prévta  approvação  do  Governo  Imperial. 

Art.  42.  Ao  inteiro  e  fiel  cumprimento  das  dispo- 
sições destes  Estatutos  obrigão-se  os  accionistas , 
por  si,  seus  herdeiros  ou  successores,  renunciando 
quaesquer  direitos  que  teoMo  ou  possão  vir  a  ter 
para  impedir  sua  observância,  o  que  validão  com 
as  próprias  assignaturas. 

Recife  de  Pernambuco,  14  de  Janeiro  de  4863.— 
(Seguem  as  assignaturas.) 

Confere.— No  impedimento  do  Director,  Bernardo 
José  de  Castro, 


DECRETO  N.  3463— de  29  de  abhu.  de  18(55. 

Approva  03  uovos  Estatutos  da  Companhia  de  navegação 

por  vapor  Espirito  Santo. 

AUendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  de 
navegação  por  vapor  Espinlo  Santo,  devidaraente 
representada,  e  de  conformidade  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  em  Consulta  de  doze  do  corrente 
mez,  Hei  por  l>em  Approvar  os  novos  Estatutos,  por 
* jUô  se  deve  reaver  a  mesma  Companhia,  e  que  com 
este  baixão,  salva  a  disposição  do  artigo  trinta  e 
três,  onde  as  palavras — requeridas  por  dous  terços 
de  accionistas  que  representem  pelo  menos  metade 
das  acções  omittidas  —  serão  substiluidas  pelas  se- 
guintes —  requeridas  por  accionistas  que  represen- 
tem pelo  menos  um  terço  das  acções  emittidas. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
(la  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  teriha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  .Rio 
de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Abril  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Jesaino  Marcondes  de  Oliveira  e  ScL 


Estatatos  da  CoDipanhia  de  navcga^ào  Espirito  Santo 

e  Campos. 


CAPITULO  I. 


DA  COMPANHIA  E  SEUS  FINS. 


Art.  4.*  A  Companhia  de  navegação  a  vapor  Es- 

fúrito  Santo,  em  virtude  da  fusão  que  faz  com  a 
lompanhia  Macahé  e  Campos,  nos  termos  dos  ar- 
tigos 40,   11,   12,  13,  14  e  15,  mudará  de  denomi- 
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iiaçào,  e  passará  a  designar-se  —  Companhia  de  na- 
vegação Espirito  Santo  e  Campos  —  e  terá  a  sede 
da  sua  direcção  nesta  Corte. 

Art.  2.°  A  Companhia  durará  pelo  tempo  de  quinze 
annos.  Antes  da  época  marcada,  só  poderá  dissoi- 
ve.r-se,  veriíicando-se  alguma  das  hypolheses  espe- 
cificadas no  artigo  295  do  Código  do  Commercio, 
ou  se  a  assembléa  geral  dos  accionistas,  sendo  con- 
vocada expressamente  cora  anticipaçào  de  trinladias, 
assim  o  decidir  por  dous  terços  dos  votos  que  re- 
presentarem as  acções  emittidas.  Também  conside- 
rar-se-ha  dissolvida  e  entrará  em  immediata  liqui- 
dação, desde  que  soffrer  prejuízos  que  absorvão 
a  fundo  de  reserva,  e  metade  do  capitai  social. 

Art.  3.*  O  fim,  a  que  a  Companhia  se  destina,  é 
fazer  a  navegação  por  barcos  a  vapor  e  á  vela  desta 
Corte  para  qualquer  porto  do  interior  e  exterior, 
que  convenha  aos  interesses  sociaes,  e  especial- 
mente do  Rio  de  Janeiro  para  o  norte  até  Cara- 
vellas,  nos  termos  dos  contractos  celebrados  entre 
o  Governo  Imperial  c  as  Companhias  Macahé  e  Cam- 

Bos,  e  Espirito  Santo,  o  primeiro  approvado  pelo 
ecreto  n.*  3030  de  12  de  Dezembro  de  4862,  e  o 
segundo  prorogado  por  mais  três  annos  pelo  De- 
creto n.*»  3090  de  4  de  Maio  de  4863,  que  a  Compa- 
nhia aceita  o  se  obriga  a  cumpril-os  em  todas  as 
clausulas  e  obrigações. 


CAPITULO  II. 


DO    CAPITAL. 


Art.  4.°  o  capital  da  Companhia  será  de  seiscentos 
contos  de  réis,  divididos  em  três  mil  acções  do  valor 
de  duzentos  mil  réis  cada  uma. 

Art.  5.®  As  acções  terão  desde  já  o  valor  real  de 
cem  mil  réis,  ou  cinco  entradas  realizadas,  e  os  res- 
tantes cem  mil  réis  serão  realizados,  quando  delles 
carecer  o  fundo  social,  por  prestações  de  10  */o  do 
valor  nominal  das  acções,  nas  épocas  que  forem 
annijnciadas  pelo  Gerente  com  uma  anticipaç«ão,  pelo 
menos,  de  trinta  dias. 

Art.  6.*»  O  accionista  que  não^atisíizer  qualquer  das 
prestações  ou  entradas,  nai-  épocas  annunciadas, 
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perderá,  em  beneficio  da  Gompantiia,  as  entradas 
que  anteriormente  houver  realizado,  salvo  caso  de 
lorça  maior  justificado  perante  o  Conselho  Director^ 
da  decisão  do  qual  haverá  appellação  para  a  as- 
sembiéa  geral ;  devendo,  porém,  o  accionista,  a  quem 
tal  falta  for  relevada,  pagar  immediatamente  as  en- 
tradas que  dever  e  o  juro  da  mora. 

As  acções  cabidas  em  commisso  serão  novamente 
emittidas,  ou  ficaráõ  pertencendo  á  Companhia,  que 
as  conservará  em  deposito,  satisfazendo  as  entradas 
com  fundos  tirados  da  receita  do  respectivo  se- 
mestre, levando-se  no  primeiro  caso  o  producto  do 
commisso  á  conta  de  lucros  e  perdas. 

Art.  ?.•  Qualquer  pessoa,  corporação  ou  associa- 
ção poderá  ser  accionista  da  Companhia,  devendo 
as  transferencias  ser  feitas  no  escriptorio  da  Com- 

f^anhia,  em  livro  próprio,  em  presença  dos  trans- 
èrentes  e  transferidos  ou  seus  procuradores,  que 
assignaráõ,  bem  como  o  Gerente  e  o  Corretor,  a 
termo  respectivo. 

Ari.  8,*  Os  accionistas  da  Companhia  são  solida- 
riamente responsáveis  pelo  valor  das  entradas  não 
realizadas  das  acções  que  possuírem  por  distribui- 
ção primitiva  ou  transferencia. 

Art.  9.'  O  capital  da  Companhia  poderá  ser  auff- 
mentado,  se  a  assembléa  geral,  sob  proposta  ao 
Conselho  Director,  assim  o  entender,  precedenda 
autorisação  do  Governo  Imperial. 


CAPITULO  III. 


DA  FUSÃO  DAS  DUAS  COMPANHIAS. 


Art.  10.  A  fusão  das  duas  Companhias  —  Espirito 
Santo,  e  Macahé  e  Campos— considerar-se-ha  defl- 
nitivamente  realizada,  desde  que  forem  approvados 
pelo  Governo  Imperial  os  presentes  Estatutos,  lendo 
os  accionistas  das  duas  Companhias  em  assembléa 
geral,  votado  e  approvado  a  sobredita  fusão. 

Art.  4Í.  Das  três  mil  acções,  que  constituiráõ  o 
capital  da  Companhia,  duas  mil  pertencerão  aos 
actuaes  accionistas  da  Companhia  Macahé  e  Campos. 

Ari.  12.  A  Companhia  Espirito  Santo  entrará  para 
a  sobredita  fusão  com  o  vapor  Juparand  no  valor 
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de  cento  e  cincoenta  contos  de  réis,  e  mais  cin- 
coenta  contos  de  réis  em  dinheiro,  e  a  Companhia 
Macahé  e  Campes  entrará  com  todo  o  material  que 
actualmente  possue,  relatado  no  inventario  geral 
apresentado  e  assignado  pelo  actual  Presidente  da 
mesma  Cmpanhia,  no  valor  de  trezentos  e  quatro 
contos  de  réis. 

Art.  43.  Realizada  que  seja  a  fusão,  a  Companha 
de  navegação  £s{)irito  Santo  e  Campos  distribuirá 
pelos  actuaes  accionistas  da  Companhia  Macahé  e 
Campos,  além  das  mil  acções  a  que  se  refere  o 
art.  14,  e  dos  cincoenta  contos  de  réis  a  que  se 
refere  o  artigo  antecedente ,  —  mais  cento  cincoenta 
e  quatro  contos  de  réis,  no  4."  de  Novembro  do  anno 
corrente,  pelo  modo  que  o  Conselho  Director  julgar 
mais  conveniente. 

Art.  44.  A  Companhia  Macahé  e  Campos  liquidar- 
se-ha  directamente  com  os  seus  actuaes  credores 
e  accionistas. 

Art.  45.  As  acções  que  actualmente  possuem  os 
accionistas  da  Companhia  Espirito  Santo,  com  quatro 
entradas  realizadas  no  valor  de  oitenta  mil  réis, 
serão  convertidas  em  acções  da  Companhia  Espi- 
rito Santo  e  Camgos. 

Afim  de  eumprir-se  o  que  dispõe  o  art.  5.»,  e 
elevar-se  as  acções  dadas  em  substituição  ao  valor 
real  de  cem  mil  réis,  a  quinta  entrada  de  vinte 
mil  réis  por  acção  será  tirada  do  fundo  de  reserva 
que  a  Companhia  Espirito  Santo  actualmente  possue. 


CAPITULO  IV. 


DA   ADMINISTRAÇÃO. 


Art.  46.  A  administração  da  Companhia  pertencerá 
a  um  Conselho  Director  composto  de  três  membros, 
còm  outros  tantos  supplentes  e  um  Gerente. 

Art.  47.  A  eleição  do  Conselho  Director,  supplentes 
e  do  Gerente,  será  feita  em  assemWéa  geral,  e  a  maio- 
ria relativa  de  votos,  de  três  em  três  annos,  por 
escrutino  secreto,  em  duas  cédulas,  contendo  uma 
três  nomes  para  o  Conselho  e  três  para  os  supplentes, 
e  outra  um  para  Gerente,  com  a  declaração  das  ac- 
ções que  o  votante  possuir. 
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0  mais  votado  d-os  Ires  será  o  Presidente  do  Con- 
selho, e  no  caso  de  empate  correrá  novo  escrutínio 
sobre  os  empatados,  a  lira  de  ser  es(;Olhido  o  Pre- 
sidente. 

Art.  18.  Na  eleição  do  Conselho  Director,  sup- 
plentes  e  do  Gerente  não  serão  admitlidos  votos  por 
procuração. 

Art.  i9.  Só  poderá  ser  eleito  membro  do  Conselho 
Director  o  accionista  que  possuir,  pelo  menos,  dez 
acções,  c  Gerente  o  accionista  que  possuir,  pelo  me- 
nos, cincoenta  acções,  das  quaes  nenhum  delles 
poderá  dispor  senão  depois  que  do  cargo  que  houver 
exercido  obtiver  quitação  da  assembléa  geral. 

Art.  20.  As  funcções  do  Gerente,  quondo  tempora- 
riamente impedido ,  serão  exercidas  por  um  dos 
membros  do  Conselho  .Director.  Quando  o  impedi- 
mento do  Gerente  se  espadar  além  de  três  mezes, 
proceder-se-ha  a  nova  eleição. 

Art.  21.  No  impedimento  ou  falta  de  oualquer  dos 
membros  do  Conselho  Director,  serão  cliamados  os 
supplentes. 

Art.  22.  O  ordenado  do  Gerente  será  arbitrado  pela 
assembléa  gerai,  que  igualmente  arbitrará  uma  çiuan- 
tia  fixa  para  as  despezas  do  escriptorio,  incluidò  o 
ordenado  ao  guarda-Uvros  e  mais  empregados  ne- 
cessários. 

Art.  23.  Os  membros  do  Conselho  Director  servirão 
gratuitamente. 

Art.  24.  São  attribuições  do  Conselho  Director  : 

1 1 .°  Crear,  supprimir  agencias  e  marcar  os  orde- 
nados aos  agentes  sob  proposta  do  Gerente. 

i  2.*  Autorisar  o  Gerente  a  fazer  despezas,  que  fo- 
rem reputadas  extraordinárias,  contractos,  a  realizar 
alienações  e  acquisições,  precedendo  assentimento 
da  assembléa  geral. 

1  3.**  Autorisar  o  Gerente  a  fazer  chamadas  de  pres- 
tações do  capital . 

§  4."  Resolver  sobre  as  acções  cabidas  em  com- 
misso,  podendo  os  interessados  recorrer  da  decisão 
do  Conselho  para  a  assembléa  geral. 

1 5.*  Deliberar  sobre  qualquer  assumpto,  acerca 
do  qual  fôr  consultado  pelo  Gerente. 

1 6.^  Tomar  contas  ao  Gerente,  sempre  que  o  julgar 
necessário,  e  rigorosamente  uma  vez  de  dous  em  dous 
mezes,  a  fim  de  inspeccionar  as  operações  dos  dous 
mezes  anteriores.  ^  ♦ 
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Art.  25.  Nos  casos  do  artigo  antecedente,  não  ha- 
vendo unanimidade  nas  decisões,  serão  estas  toma- 
das pela  maioria  dos  pareceres  concordes. 

Art.  26.  São  attribuições  do  Presidente  : 

i  1  ."^  Presidir  ás  assembléas  geraes  e  ás  sessões  do 
Conselho  Director. 

i  2."  Convocar  as  assembléas  geraes  ordinárias, 
na  forma  determinada  no  art.  33,  e  extraordinárias, 
spmpre  que  for  mister  ou  o  Gerente  o  requerer. 

i  3."  Rubricar  e  encerrar  os  livros  0m  que  forem 
registradas  íis  actas  das  assembléas  germes  e  das 
sessões  do  Conselho  Director,  e  bem  as^im  todos 
aquelles  que  não  forem  rubricados  np  Tribunal  do 
Cpmfnorcio. 

Ari.  87.  São  attribuições  e  deveres  do  Geriente  : 

i  4 ,«  A  gereapia  e  administração  das  operações 
sociae^  e  pxpedíente  da  Companhia,  com  poderes 
para  obrar  como  melhor  entender  em  beneficiq  d^ 
mesjiiA  Companhia;  dar  cumpriíTiento  ás  delibera- 
ções do  Conselho  Director,  podendo  todavia,  quando 
assina  p  entender,  appellar  de  taes  deliberações  para 
a  (is^embléa  geral  ordirjaria,  ou  mesmo  convocando-a 
extraordinariamente  j)or  si  próprio,  se,  havendo  so- 
Iicita(|.o  a  convocação ,  o  t^residente  se  reputar  a 
effecíqál-a, 

§  2.^  Trjatar  com  os  Poderes  do  Estado,  ou  pom 
qnem  convier,  precedendo  autorisaçao  nps  casos 
4etej?míiiados  nos  presentes  Estatutos. 
-  §  ?.°  bíprpear  e  demittír  os  commandantQS  e  capi- 
tães dos  navios,  agentes  e  mais  empregados.  • 

I  4,?  Assigpar  os  contractos  e  toda  a  cprreçppn- 
depcia . 

I  Á-°  OrgMJisar  ^s  compras  e  despezas  ordinárias. 

I  6.**  Receber  e  despender  os  dmheiros  da  Com- 
panhia, cqllocandQ  flis  sobras  em  cqnta  correiíte 
n  úm  Banco . 

§  7.°  ísi-^ev  a  transfepenpia  das  acções  e  assignar 
Q^  ye^pctivos  fpríiaos . 

1 8.°  Dirigir  a  éscripluração,  que  deverá  ser  feita 
cpm  mathpdp  p  clqireza . 

.  I  à.?  Âpr^sôntaf ,  pas  a§semblpas  geraes  Éinnuae^, 
um  relatório  circumstanciado  das  operações  da  Cpoi- 
panhia,  acompan)iado  do  balapço  geral  p  da  dp- 
nÍQOStraça,Q  da  conta  de  lucros  è  perdas. 
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CAPITULO  V. 


DA  ASSEMBLÉA  OERAL. 


Art.  28.  A  assembléa  geral  será  composta  dOs  ac- 
cionistas, cujas  acções  se  acharem  averbadas  no  liTra 
respectivo  trmta  dias  antes  de  se  verificar  a  assem- 
bléa. Será  presidida  pelo  Presidente  do  Conselho 
Director,  cujos  membros  serviráõ  de  secretários. 

Art.  S9.  A  assembléa  geral  não  poderá  constituir-se 
sem  que  os  accionistas  presentes  representem,  pele 
menos,  a  terça  parte  das  acções  emittidas,  e  com 
estfe  numero  deliberará  sobre  qualquer  assumpto, 
com  excepção  do  augmento  de  capital  e  dissehiçàa 
da  Companliia.  (Arts.  2.*  e  9.*») 

Art.  30.  Sendo  convocada  a  assembléa  geral  e  nãor 
se  reunindo  numero  suflBciente  de  accionistas,  far- 
se-ha  segunda  convocação,  e  nesta  se  deliberará  com 
o  numero  que  estiver  presente,  inserindo-se  aquella 
disposição  no  annuncio  respectivo. 

Ari.  31 .  A  ordem  da  votação  será  de  um  voto  por 
cada  cinco  acções  até  cincoenta,  que  terão  dez  vcrtos, 
além  dos  quaes  nenhum  mais  se  contará,  seja  qual 
fór  o  numero  de  acções  que  o  accionista  possua  oh 
represente  por  procuração,  mandato  este  que  aliás^ 
só  poderá  ser  conferido  a  individuo  que  seja  accio- 
nista. 

Os  accionistas  que  possuírem  de  uma  até  quatro 
acções  poderão  assistir  ás  assembléas  geraes  e  dis- 
cutir os  assumptos  que  nellas  forem  propostos,  mas 
não  terão  votos. 

Art.  32.  E'  da  privativa  attribuição  da  assembléa? 
geral  : 

1 4.*  Alterar  e  reformar  os  presentes  Estatutos. 

I  2.*  Autorisar  a  acquisição,  construcção  e  alieíia* 
ção  de  navios,  casas,  ou  trapiches. 

§  3.*  Eleger  o  Conselho  Director  e  o  Gerente  nas 
épocas  marcadas,  ou  quando  fõr  necessária  preen- 
cher qualquer  vaga. 
'  I  4.*  Nomear  as  commissões  de  exame  de  contas. 

i  5.*  Approvar  ou  reprovar  as  contas  apresentadas 
pelo  Gerente,  e  dar  ou  negar-lhe  quitação. 

§  6.»  Augmentar  o  capital  da  Companhia  aos  ter- 
mos do  art.  9.'» 


^ 


I  7.*  Destituir  0  gerente,  antes  da  época  da  eleição, 
havenáo  motivos  muito  ponderosos  e  justificados. 

§  8.*»  Julgar  em  ultima  instancia  acerca  do  com- 
miss©  de  acções,  auando  os  interessados  não  se  con- 
formarem com  a  decisão  do  Conselho  Director. 

I  9.*  Deliberar  sobre  a  continuação  da  Companhia, 
&ido  o  tempo  da  sua  duração,  fixado  no  art.  S."^  e 
&o&teraiôs  que  o  mesmo  artigo  determina « 

Art,  33.  Haverá  duas  sessões  da  assembléa  geral 
erdiaaria  em  cada  anno^  nos  mezes  de  Janeiro  a 
Março»  a  fim  de  ser  apresentado,  na  primeira,  o  re- 
latório e  as  contas  do  anno  findo  e  eleger-se  a 
commissão  de  exame  de  contas,  e  na  segunda  proce- 
iler-se  á  discussão  e  votação  do  parecer  da  mesma 
commissão ;  bem  como  haverá  tantas  assembléas 
geraes  extraordinárias,  quantas  forem  convocadas 
pelo  Presidente  do  Conselho  Director,  pelo  Gerente 
(art.  27X  ou  requeridas  por  accionistas,  que  repre- 
sentem, pelo  menos,  um  terço  das  acções  emittidas. 

Art.  34.  As  assembléas  geraes  serão  convocadas 
por  annuncios  nas  folhas  diárias  de  maior  circula- 
ção, sempre  com  uma  antecipação,  pelo  menos,  de 
cinco  dias » 

Ari,  35.  Nas  assembléas  geraes  ordinárias  tratar- 
se-ha,  além  dos  assumptos  designados  no  art.  33, 
de  todos  os  objectos  que  se  apresentarem  em  dis- 
cussão e  nas  extraordinárias  somente  dos  assumptos 
que  motivarem  a  convocação. 


CAPITULO  VL 


^0  FUISDO  BE  RESERVA  £  DOS  DIVIDENDOS^ 


Art.  36.  o  fundo  de  reserva  será  formado  de  cinca 
por  cento  tirados  dos  lucros  líquidos  de  cada  semes- 
tre civil  e  das  sobras  que  houver  depois  de  realizados 
os  dividendos,  os  quaes  não  poderão  exceder  a  dez 
porcento  çor  semestre,  emquanto  o  fundo  de  reserva 
iião  attingir  a  cinco  enta  por  cento  do  capital  no-- 
minaU 

Art.  37.  O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  des-» 
tinado  a  fazer  face  ás  perdas  do  capital  social  ou  para 
substituil-o  • 
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Art.  38.  Todos  os  semestres  se  levaráõ  a  credito 
da  conta  de  —  Deterioramento  —  cinco  por  cento  do 
valor  primitivo  do  material  da  Companhia . 

O  resultado  deste  fundo  de  reserva  especial  é  des- 
tinado a  pagar  os  concertos  e  reparos  importantes 
ou  para  reconstrucção  do  material. 

Art.  39.  Os  individues  serão  pagos  por  semestres 
'—  em  Janeiro  e  Julho  —  nos  termos  da  ultima  parle 
do  art.  36;  e  quando  o  fundo  de  reserva  se  elevar  a 
metade  do  capital  nominal,  a  assembléa  geral  resoU 
verá  o  que  julgar  conveniente  á  vista  do  estado  da 
Companhia. 

Art.  40.  Só  poderão  fazer  parte  dos  dividendos  os 
lucros  provenientes  das  operações  elfectiva mente 
concluidas  e  liquidadas  dentro  do  respectivo  se- 
mestre. 

Art.  41.  Não  se  fará  distribuição  alguma  de  divi-» 
dendo,  emquanto  o  capital  social,  desfalcado  em 
virtude  de  perdas,  não  fôr  integralmanle  restahe-^ 
lecido. 

Art.  42.  Para  maior  regularidade,  o  primeiro  divi- 
dendo, depois  de  approvados  os  presentes  Estatutos 
pelo  Governo  Imperial,  será  feito  em  Janeiro  de 
4866,  contando-se  o  anno  social  sempre  de  Janeiro 
íL  Dezembro . 


DISP0SIC0£S   GERÂES. 

Se  no  fim  do  tempo,  que  deverá  durar  a  Compa- 
nhia, ella  houver  oe  liquidar-se,  a  assembléa  geral 
determinará  o  modo  por  que  a  mesma  liquidação  ha 
de  realizar-se . 

Art.  44.  Os  presentes  Estatutos,  depois  de  appro- 
vados pelo  Governo  Imperial,  serão  registrados  no 
Tribunal  do  Commercio. 

Pelo  Director -- Bernardo  José  de  Castra^ 


A 


DECRETO  N.  3464  — de  29  de  abril  de  4865. 
Dá  novos  Estatutos  ás  Faculdades  de  Medicina  do  Iinpcrio. 

Usando  da  autorisação  concedida  pelo  Decreto  n.° 
714  de  49  de  Setembro  de  4853:  Hei  por  benj  que 
nas  Faculdades  de  Medicina  do  Império  se  observem 
os  Estatutos ,  que  com  este  baixão ,  assignados  por 
José  Liberato  Barroso,  do  Meu  Consellio ,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  que 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Abril  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco ,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Liberato  Barroso. 


ElsUtulos  para  as  Faculdades  de  Medicina  a  qae  se 
refere  o  Decreto  desla  data. 


TITULO  í. 


pa  «rgavisaçâo  das  FaenldadcM. 


CAPITULO  I. 


Dos  Cursos  das  Faculdades, 


SECÇlO  l.« 


Do  Curso  de  Medicina. 


Art.  ^  .*»  O  Curso  de  Medicina  será  de  seis  annos  »; 
í>endo  as  matérias  do  ensino  distribuídas  pelas  se- 
guintes Cadeiras: 
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i.*  a7ino. 

i^  Cadeira:  Physica  em  geral ,  e  parlicularmeote 
em  suas  applicaçoes  á  Medicina. 
2.*  Cadeira:  Botânica  e  Zoologia. 
3.'  Cadeira:  Anatomia  descripliva. 

5.*  anno, 

i.*  Cadeira:  Chimica  e  Mineralogia. 
2/  Cadeira:  Anatomia  descriptiva. 
3.»  Cadeira:  Physiologia. 

5.*  anno. 

1."  Cadeira:  Chimica  orgânica- 

2."  Cadeira:  Pathologia  geral. 

3."  Cadeira:  Pathologia  externa. 

4/  Cadeira:  Clinica  externa. 

4.®  anno. 

4.*  Cadeira:  Anatomia  geral  e  patlio lógica. 
2.'  Cadeira:  Pathologia  inlerna. 
3."  Cadeira:  Anatomia  topographica ,  operações  e 
apparelhos. 
4.»  Cadeira:  Clinica  externa. 

5.**  an7io. 

i .'  Cadeira :  Pharmacia  theorica  e  pratica. 
2.'  Cadeira:  Matéria  medica  e  therapeutica. 
3.*  Cadeira:  Partos,  moléstias  de  mulheres   pe- 
jadas ,  e  de  recemnascidos  ,  e  clinica  respectiva. 
4.»  Cadeira:  Clinica  interna. 

6."^  anno. 

1.*  Cadeira:  Hygiene,  e  Historia  da  Medicina. 

2.»  Cadeira:  Medicina  legal,  e  toxicologia. 

3."  Cadeira:  Clinica  interna.  rl 

Art.  2.*  Cada  uma  destas  Cadeiras ,  cujas  matérias  ■  i 

não  forem  repetidas ,  será  regida  por  um  Lente. 

A  de  Anatomia  descriptiva  será  commum  aos  alum- 
nos  do  1.*  e  do  2.*  anno.  i 

A  de  clinica  externa  aos  do  3,"  e  do  4.**  anno. 

A  de  clinica  interna  aos  do  5.*  e  do  6.®  anno. 
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Art.  3.<*  Haverá  dez  Opposítores  para  substituir  os 
Lentes  nas  seguintes  Cadeiras: 

4.*»  Para  as  de  Anatomia  e  Physiologla. 

â.**  Para  as  de  Chimica  minerai ,  e  Chimica  orgâ- 
nica. 

3.**  Para  as  de  Botânica ,  e  matéria  medica. 
i-  ^  4.'*  Para  as  de  Physica  e  Hygiene. 

5.*  Para  as  de  Pathologia  interna ,  e  Clinica  in- 
terna. 

6.«  Para  as  de  Pathologia  externa,  e  Pathologia 
geral. 
I  ?.•  Para  as  de  Operações ,  e  Clinica  externa. 

\  8.*»  Para  a  de  Partos ,  e  Clinica  de  Partos. 

%,•  Para  as  de  Medicina  legal  e  Pharmacia. 

ÍO.  Para  a  de  Anatomia  Patbologica. 

O  Governo  designará  as  Cadeiras  que  devem  com- 
petir aos  actuaes  Oppositores. 

Art.  4/  As  Faculdades  poderão  propor  ao  Governo 
as  rriodiflcações ,  que  na  presente  distribuição  das 
Cadeiras  parecerem  mais  convenientes  ao  ensino ;  e 
o  Governo  resolverá  como  parecer  mais  acertado. 


SECÇÃO    2.» 


Dos  Cursos  Pharmciceutieo  e  ObstetritíiOé 


Ari.  &.•  Continuão  incorporados  ás  Faculdades  de 
Medicina  os  Cursos  Pharmaceutico  e  Obstelricío. 

O  primeiro  será  de  três  annos ,  e  o  segundo  de 
dous,  distribuindo-se  as  matérias  daqui^ile  pelas 
Cadeiras  do  Curso  medico  na  forma  seguinte: 

f  .•  armo. 

4."  Cadeira:  Physica. 

2.»  Cadeira:  Chimica  e  Mineralogia. 

2.°  anno. 

\  .•  Cadeira:  Botânica. 

2.*  Cadeira:  Repetição  da  2.'  Cadeira  do  í.^  anno« 
I  3.*  Cadeira:  Chimica  orgânica. 
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3.'  annji. 

\,*  Cadeira:  Repetição  da  \.^  Cadeira  do  2.^  anno* 
'  2/  Cadeira:  Matéria  medica. 

3.*  Cadeira:  PImrmacia. 

Art.  6.»  Além  da  frequência  das  aulas  referidas  ^ 
os  alumnos  do  Curso  Pharmaceulico  praticaráõ  dia-» 
Piamente  em  uma  OíBcina ,  que  o  Governo  estabe- 
lecerá no  edifício  da  Faculdade. 

£mquanto  se  não  estabelecer  esta  Oíficina ,  a  pra- 
tica terá  lugar  na  que  fôr  designada  pela  Coi^fre^ 
gação ,  dando-se  ao  Director  da  mesma  Oí&cina  uma 
gratificação  annual  íixa ,  ou  prop.orcionada  ao  nu- 
mero de  alumaos ,  conforme  o  Governo  deteri^ínar. 

Art.  7.^  O  Curso  Obstetricio  consistirá  na  frequen- 
eía ,  por  dous  annos ,  da  Cadeira  de  Partos  do  5.* 
anno  medico,  e  na  da  respectiva  clinica  da  Santa 
Cfl&a  da  Misericórdia,  fazendo-se  os  exercícios  na  en- 
fermoria  especial ,  ou ,  sempre  debaixo  da  direcção 
do  respectivo  Lente ,  em  uma  casa  de  maternidaae , 
qufi  o  Governo  creará  logo  que  fôr  possível. 


CAPITULO  IL 


Dos  Gabinetes  e  outros  estabelecimentos  especiaes. 


Art.  8.»  Além  das  enfermarias  próprias  para  o  en- 
sino da  clinica,  se  deveráõ  funaar  em  cada  Facul" 
dáde  os  seguintes  estabelecimentos. 
-  Um  laboratório  chimíco. 

Um  horto  botânico. 

Um  gabinete  de  physica. 

Um  dito  de  historia  naturais 

Um  dito  de  anatomia. 

Um  dito  de  matéria  medica. 

Um  arsenal  cirúrgico. 

Uma  oílicinat  phafmaceutica. 

E  os  amphitheatros  necessários  para  as  lições  e 
demonstrações  das  matérias,  que  o  exigirem. 

Art.  9."  O  Governo  instituirá  escolas  praticas^  como« 
e  quando  julgar  conveniente,  sobre  proposta  das 
Congregações,  precedendo  porém  sempre  autori- 
saccio  oaAssembléa  Geral. 


J 
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Ari.  40«  Na  falta  de  hospitaes  por  conta  do  Estado, 
os  Directores,  segundo  as instrucçõès  doOoverno, 
se  entenderáõ  com  os  Provedores  das  Santas  Casa^ 
de  Misericórdia,  para  que  estes  ponhão  á  dis{>osição 
das  Faculdades  as  eniermarias  necessárias,  e  salas 
próprias,  tanto  para  as  dissecções  e  autopsia»  como 
para  os  outros  actos,  que  devem  ser  praticados  em 
taes  estabelecimentos. 

Art.  n  *  Ao  Director  incumbe  providenciar  no  que 
fôr  concernente  ao  material  da  enfermaria,  creada 
pelo  Governo,  ao  tratamento  dos  doentes,  e  ao  ser^ 
viço  que  deve  set  feito  pelos  alumnos,  ou  porquaes- 
quer  outros  empregados,  a  fim  de  gue  possão  ser 
cabalmente  desempenhados  os  exercícios  escolares* 

Solicitaráõ  dos  Provedores  as  providencias  quo 
dependerem  destes,  na  forma  do  artigo  antecedente» 

Art.  42.  O  Governo ,  sobre  proposta  dos  Lentes 
respectivos  e  informação  do  Director,  nomeará  09 
preparadores  para  os  Gabinetes  e  laboratórios,  em 
que  forem  necessários,  segundo  as  instrucçõès  que 
a  Congregação  deve  submetter  á  sua  approvação. 

Art.  43.  Ao  preparador,  qne,  depois  das  provas 
legaes,  fôr  nomeado  Lente,  ou  Oppositor,  se  con- 
tará, para  as  vantagens  da  jubilação,  e  outras  que 
por  estes  Estatutos  forem  concedidas,  o  tempo  que 
tiver  servido  naquelle  emprego. 

Art.  4  4.  Os  outros  preparadores  ficão  comprehen- 
didos  nas  disposições  geraes,  relativas  aos  empre- 
gadas das  Faculdades. 

Art.  45,  O  Governo,  sobre  proposta  da  Congre- 
gação, e  informação  do  Director,  dará  instrucçõès 
para  os  outros  estabelecimentos,  para  os  quaes  no* 
meará  os  empregados  necessários,  do  mesmo  modo 
que  os  preparadores;  ficando  porém  a  despeza  de* 
pendente  da  approvação  da  Assembléa  Geral. 

CAPITULO  m. 


Das  Commissões  e  investigações  em  beneficio  da 
sciencia  e  do  ensino  da  Medicina. 


Art.  46.  De  cinco  em  cinco  annos  as  Congregações 
deveráõ  propor  ao  Governo  um  Lente  para  ser  en- 
carregado de  fazer  investigações  scientincas  e  obser- 
vações medico-topographicas  no  Brasil ,  ou  de  es- 
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ttidar  nos  paizes  estrangeiros  os  melhores  melhodo^ 
de  ensino,  e  examinar  os  estabeleeimentos  e  insti- 
tuições medicas  das  Nações  mais  adiantadas. 
Art.  O.  O  Director,  ouvindo  a  Congregação,  dará 

Eor  escripto  ao  nomeado  instrucções  ade^iuadas  ao 
om  desempenho  da  incumbência,  designando  a 
época  e  duração  das  viagens,  e  os  lugares  que 
deverá  visitar,  impondo-lhe  a  obrigação  de  remetier 
para  os  Gabinetes  da  Faculdade  tudo  que  fõr  de  prés- 
timo notável. 

Art.  4  8.  As  Faculdades  transmittiráõ  uma  á  outra 
as  instrucções  que  expedirem  na  forma  do  artigo 
antecedente,  e  as  cópias  dos  relatórios,  que  rece- 
berem dos  Médicos  em  commissão,  dividindo  entre 
si,  todas  as  vezes  que  delles  houver  duplicala,  os 
objectos  úteis,  que  adquirirem. 

Art.  49.  O  Lente  nomeado  communicará  ao  Di- 
rector, para  que  este  os  transmitia  á  Congregação, 
todos  os  descobrimentos  e  melhoramentos  impor- 
tantes á  sciencia.  Comprará  e  remetterá  todos  os 
objectos  que  lhe  forem  encommendados  para  uso 
da  Faculdade,  a  qual  lhe  ministrará  todos  os  meios 
necessários  para  esse  íim. 

Art.  20.  A  proposta  de  que  trata  o  art.  46,  só  terá 
lugar  depois  que  o  Governo  houver  obtido  da  As- 
sembléa  Geral  autorisaçào  para  a  despeza  que  fôr 
necessária. 

Art.  24.  O  Director  velará  no  cumprimento  das 
instrucções,  e  communicará  á  Congregação  e  ao  Go- 
verno não  só  o  que  occorrer  durante  a  Commissão, 
como  também  o  resultado  delia. 

O  Governo,  ouvindo  a  Congregação,  cassará  a  no- 
meação do  encarregado,  que  não  cumprir  as  suas 
obrigações ;  e  lhe  marcará  um  prazo  para  voltar  ao 

f)aiz,  findo  o  qual,  cessaráô  os  suppnmentos ,  que 
he  houverem  sido  concedidos ;  e  será  considerado 
como  ausente,  ficando  sujeito  ao  disposto  no  art.  422. 
Art.  22.  Se  o  Agente  Diplomático  ao  Brasil  nopaiz, 
em  que  se  achar  o  encarregado,  reconhecer  que  este 
não  cumpre  os  seus  devera,  o  communicará  imme- 
diatamehte  ao  Ministro  do  Império,  para  que  possa  ò 
Governo  cassar  a  nomeação,  tendo  ouvido  á  Congre- 
gação. 

Para  o  cumprimento  desta  disposição  o  Governo  re- 
metterá uma  cópia  daquelias  instrucções  aos  Agentes 
Diplomáticos  do  Brasil  nos  paizes  onde  tiverem  de 
ser  feitos  os  estudos,  de  que  trata  o  art.  46. 
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CAPITULO  IV. 


Das  habilitações  dos  Facultativos  atUorisados  com 
diplomas  de  Ac(zdenvias  ou  Universidades  es^ 
trangeiras. 


Art.  23.  Os  Doutores,  ou  Bacharéis  em  Medicina 
ou  Cirurgia,  que  Uvérem  diplomas  de  Academias  ou 
Universidades  estrangeiras,  não  poderão  exercer  a 
sua  profissão  no  Império  sem  que  se  tenhão  habili- 
tado previamente  por  meio  de  exame  de  sufiiciencia 
perante  qualquer  aàs  Faculdades. 

Para  serem  admittidos  a  es^e  exame  deveráõ  apre- 
sentar: 

•  r*  Diplomas,  oú  titúlos  originaès,  que  lhes  con- 
cedão  faculdade  para  curar  no  lugar  da  sede  das 
Escolas  que  os  tiverem  conferido,  ou  oa  falta  absoluta 
delles,  provada  perante  a  Congregação,  copias  ou 
documentos  authenticos  que  os  substituão ;  sendo 
necessária  neste  caso  prévia  autorisação  do  Go- 
verno. 

2.''  Justificação  da  identidade  da  pessoa. 

Os  titules,  documentos  e  quaesquer  papeis  que 
exhibirem  deveráõ  ser  reconhecidos  pelas  autori- 
dades Brasileiras  residentes  no  paiz  em  que  tiverem 
sido  passados. 

A  falta  deste  reconhecimento  poderá  ser  supprida, 
em  circumstancias  extraordinárias,  por  informações 
ofSciaes  dos  Agentes  Diplomáticos  ou  Consulares  da 
Naçào^  a  que  pertencerem,  residentes  no  Brasil, 
'  AH.  24.  Reconhecida  a  aúthenticidade  do  titulo,  e 
verificada  a  identidade  da  pessoa  pelo  Director  da 
Faculdade,  o  Secretario  dará  ao  pretendente  guia 
para  o  pagamento  da  respectiva  taxa,  depois  do  qual 
se  marcará  dia  para  o  exame. 

Art.  25.  Os  que  pretenderem  obter  o  gráo  de  Dou- 
tor por  qualquer  efes  duas  Faculdades,  possuindo  já 
o  mesnio  grão,  ou  o  de  Bacharel  em  Medicina,  por 
alguma  Academia  ou  Universidade  estrangeira,  serão 
obrigados  a  fazer  os  actos  e  exames  que  forem  exi- 

?^idos  por  estes  Estatutos,  dispensando-se-lhes  a 
requencia  das  aulas. 

'  Os  que  pretenderem  somente  autorisação  para 
exercer  a  medicina  no  Império  serão  examinador 
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em  clinica  interna  e  externa,  e  suslentaráõ  (heses, 
podendo  ser  interrogados  sobre  qualquer  ponto  de 
Cirurgia  ou  Medicina  pratica. 

Art.  26.  Se  a  Faculdade  julgar  conveniente,  poderá 
substituir,  com  approvaçao  do  Governo,  a  sustenta- 
ção de  tbeses  por  qualquer  outro  geoero  de  prova, 
que  a  experiência  aconselhar.  O  novo  systema,  po- 
rém, só  poderá  ser  adoptado  nos  casos  futuros,  e 
não  nos  que  estiverem  pendentes  na  occasião  em 
que  se  fizer  a  alteração. 

Art.  27.  Os  Cirurgiões,  Boticários  e  Parteiras  pas- 
sarão igualmente  por  dous  exames  —  theorico  e 
pratico. 

O  4  .•  versará : 

Para  os  Cirurgiões,  sobre  anatomia  descriptiva  e 
topographica,  pathologia  externa,  partos,  operações 
e  apparelhos. 

Para  os  Boticários,  sobre  cbimica,  botânica,  ma- 
téria medica  e  pharmacia. 

Para  as  Parteiras,  sobre  partos. 

No  2.''  se  observarão  as  mesmas  regras  adoptadas 
para  os  alumnos  das  Faculdades,  tendo  os  Cirur* 

fiões  á  sua  disposição  dous  doentes  para  o  exame 
e  clínica,  sendo  obrigados  a  praticar  as  opera- 
ções que  lhes  forem  determinadas,  e  podendo  ser 
interrogado  sobre  as  questões  de  clinica  e  de  pa- 
thologia interna,  que  tiverem  relação  com  o  objecto 
do  exame. 

Art.  28.  Os  exames  serão  feitos  sob  a  presideiicia 
do  Director,  perante  dous  Lentes  Cathedraticos  e  um 
Opposítor,  menos  quando  se  tratar  da  sustentação  de 
Iheses,  que  será  leita  perante  três  Catiiedraticos  e 
dous  Oppositores. 

A  designação  dos  examinadores  será  feita  pelaCon* 
gregação,  preferindo-se  sempre  os  Professores  das 
matenas  das  respectivas  secções. 

Art.  29.  Os  individues  comprehendídos  nos  artigos 
antecedentes,  excepto  as  Parteiras,  pagaráõ  as  taxas 
tfue  forem  determinadas  por  Decreto»  sobre  proposta 
das  Congregações. 

Art.  âO.  As  Congregações  farão  um  Regulamento 
especial,  que  suieitaráõ  á  approvaçao  do  Governo, 
para  os  exames  dos  dentistas  e  sangradores»  que  se 
ouizerem  habilitar  a  íim  de  ex<ircerem  a  sua  pro- 
íissào. 

Estes  exames  serão  feitos  sem  pagamento  de 
taxa. 
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Ari.  34.  Além  das  taxas,  a  que  se  refere  o  art.  29, 
os  examinandos  deveráõ  depositar  antes  dos  exames, 
na  Secretaria  da  Faculdade,  as  propinas  marcadas  no 
Decreto  a  que  allude  o  dito  artigo. 

Art.  32.  Os  gue  forem  reprovados  perderáõ  as 
quantias  que  tiverem  pago,  e  só  poderão  ser  admit- 
tidos  a  novo  exame  depois  de  decorrido  o  prazo  que 
fôr  designado  pelos  examinadores  no  termo  da  re- 
provação. 

Art.  33.  Aos  candidatos  ao  gráo  de  Doutor,  que 
forem  approvados,  se  passará  carta  como  aos  estu- 
dantes da  Faculdade. 

Para  os  outros  será  bastante  que  se  apostiile,  nas 
cartas  ou  diplomas  por  elles  apresentados,  a  respec- 
tiva declaração,  segundo  as  formulas  marcadas  no 
Regulamento  especial  das  Faculdades. 

Tanto  a  carta,  como  a  apostilla,  serão  registradas 
no  livro  competente.  Ambas  íicão  sujeitas  ao  paga- 
mento dos  mesmos  direitos,  a  que  estão  obrigados 
os  estudantes  das  Faculdades  pelas  cartas  que  lhes 
são  passadas. 

Art.  34.  Tanto  no  caso  de  approvação,  como  de 
reprovação,  o  Director  da  Faculaade  participará  im- 
mediatamente  ao  da  outra  o  occorndo ,  para  seu 
conhecimento  e  observância  do  disposto  na  segunda 
parte  do  art.  32. 

Art.  35.  Os  Lentes  effectivos,  ou  jubilados  de  Uni- 
versidades, Faculdades ,  ou  Escolas  de  Medicina, 
reconhecidas  pelos  respectivos  Governos,  poderão 
exercer  suas  profissões,  independentem^a^e  de 
exame,  com  tanto  que,  perante  uma  das  Faculdades 
do  Império,  justifiquem  a  qualidade  de  Lente,  por 
certidões  dos  Agentes  Diplomáticos,  ou,  na  falta 
destes,  dos  Cônsules  Brasileiros  do  paiz,  em  que 
tivereçi  lunccionado. 

Art.  36.  Admittida  pela  Congregação  a  justificação 
do  artigo  antecedente,  que  será  acompanhada  da  de 
identidade  de  pessoa,  o  Director  fará  passar,  segundo 
a  formula  marcada  no  Begulamento,  a  que  se  refere 
o  art.  33,  um  titulo  em  que  se  declarara  o  reconhe-^ 
cimento  da  mesma  Congregação,  e  a  licença  con- 
cedida ao  pretendente  para  exercer  a  medicina  no 
Império. 
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CAPITULO  V. 


Da  direcção  das  Faculdades. 


Ari,  37.  Cada  Faculdade  será  regida  por  um  Di- 
rector, e  por  uma  Junta  composta  de  lodos  os  Lentes, 
que  se  denominará — Congregação  dos  Lentes. 


SECÇÃO  i.* 

Do  Director, 

Ari.  38.  O  Director  será  Medico,  e  nomeado  por 
Decreto  Imperial, 

Será  substituído  em  seus  impedimentos  pelo  Me- 
dico, que  o  Governo  designar,  e  provisoriamente  peio 
Lente  mais  antigo  que  estiver  em  -  exercicio . 

Se  este  allegar  moléstia,  ou  outro  qualquer  mo- 
tivo que  o  inhiba  de  exercer  a  Directoria,  conti- 
nuando entretanto  na  regência  da  sua  Cadeira,  o 
Director,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  convocará  ira- 
raediatamentc  a  Congregação,  e  submetterá  ao  seu 
conhecimento  o  nlotivo  auegado. 

Não  sendo  este  admittido  pela  Congregação,  d 
Director,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  assim  o  participará 
ao  Lente,  inlimando-lhe  que  entre  no  exercicio  da 
Directoria  dentro  de  vinte  quatro  horas.  Se  ainda 
assim  o  Lente  recusar,  proceder-se-ha  em  confor- 
midade dos  arls.  426  e  427  destes  Estatutos. 

Art.  39.  Compete  ao  Director,  além  das  outras 
attribuições  declaradas  nestes  Estatutos: 

I  4.*»  Presidir  á  Congregação  dos  Lentes,  convo- 
cando-a  nos  casos  expressamente  determinados,  bem 
como  naquelles  em  que  o  julgar  necessário. 

§  2.*»  Transferir,  em  circumstancias  graves,  para 
outra  occasião  a  reunião  da  Congregação  já  convo- 
cada, ainda  mesmo  nos  casos  expressamente  deter- 
minados, t  suspender  a  sessão  quando  fôr  neces- 
sário, expondo  immediatamente  ao  Governo,  em 
qualquer  dos  casos,  os  motivos  do  seu  procedimento. 

§  3.°  Nomear  commissões  de  simples  solemnidade, 
ou  cuja  nomeação  não  seja  da  expressa  competência 
da  Congregação. 


§  4.0  Assinar  toda  a  correspondência  offlcíal, 
assim  como  todos  os  termos  lavrados  em  nome,  ou 
por  deliberação  da  Congregação,  ou  em  virtude  destes 
Estatutos,  ou  por  ordem  do  Governo. 

§5.0  Executar  e  fazer  executar  as  decisões  da 
Congregação,  podendo  todavia  suspender  a  execução 
delias,  se  forem  illegaes,  ou  injustas,  dando  parte 
immediatamente  ao  Governo,  para  decidir  definitiva- 
mente . 

§  6.0  Organisar  o  orçamento  annual  e  rubricar  os 
pedidos  mensaes  das  despezas  da  Faculdade,  con- 
sultando a  Congregação  quanto  ás  extraordinárias, 
3ue  seja  preciso  íazer-se,  e  levando  ao  conhecimento 
o  Governo,  para  o  resolver,  qualquer  embaraço 
que  encontre  no  parecer  da  mesma  Congregação. 

I  7.0  Ordenar,  em  conformidade  das  Leis  e  Oraens 
do  Governo,  a  realização  das  despezas  que  tiverem 
sido  autorisadas,  inspeccionando,  e  fiscalisando  o 
emprego  das  quantias  para  ellas  decretadas. 

I  8.«  Nomear,  em  caso  urgente ,  os  empregados 
subalternos,  que  forem  necessários  para  o  serviço, 
e  arbitrar-lhes  gratificações,  ficando  porém  a  no- 
meação dependente  da  approvação  do  Governo . 

§  9.*»  Regular  o  serviço  aa  Secretaria  e  da  Biblio- 
theca,  e  providenciar  sobre  tudo  que  fôr  necessário 
para  as  sessões  da  Congregação,  celebração  dos 
actos,  e  serviço  das  aulas. 

§  10.  Visitar  as  aulas,  e  assistir,  todas  as  vezes 

Sue  lhe  fôr  possivel,  aos  actos  e  exercioios  escolares, 
e  qualquer  natureza  que  sejão. 
I  i1.  Exercer  a  policia  no  recinto  do  edificio  da 
Faculdade,  empregando,  contra  os  que  perturbarem 
a  ordem,  as  medidas  prescriptas  nestes  Estatutos. 
'  §  4  SI,  Empregar  a  maior  vigilância  na  manutenção 
^os  bons  costumes. 

I  43.  Inspeccionar  por  si,  e  por  meio  de  com- 
missões  nomeadas  d' entre  os  Lentes ,  o  estado  dos 
Gabinetes  e  Estabelecimentos  scientificos  da  Facul- 
dade, para  verificar  se  estão  organisados  e  conser- 
vados de  maneira  que  possão  preencher  o  fim  de 
sua  creação,  dando  as  necessárias  providencias  e 
solicitando  do  Governo,  ou  propondo  á  Congregação, 
as  que  não  dependerem  delle. 

§  44.  Applicar  aos  empregados  de  que  trata  o 
art.  457,  quando  procederem  mal,  a  pena  de  suspen- 
são por  um  a  dez  dias,  com  perda  dos  vencimentos, 
expondo  ao  Governo  os  motivos  da  suspensão. 
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§  45.  Velar  na  c^servancia  destes  Estatutos,  e 
propor  ao  Goveroo  tudo  quanto  fôr  conducente  ao 
aperfeiçoamento  do  ensino  e  ao  regimen  da  FacuU 
dade,  não  só  na  parte  administrativa,  que  lhe  com- 
pete, como  na  scientiiica,  devendo,  a  respeito  desta, 
ouvir  previamente  a  Congregação. 

I  46.  Admoestar  os  Lentes  sobre  o  exacto  cum^» 
pnmento  de  seus  deveres,  sobre  a  marclia  por  eUes 
seguida,  e  seu  procedimento  em  quaesquer  actos 
da  Faculdade,  e,  se  fôr  necessário,  dar  parte  ao 
Ooverno,  a  fim  de  que  elle  providencie  atai  respeito. 

Art.  40.  O  Director,  além  das  partes  mensâBS  e 
informações,  que  deverá  dar  ao  Governo»  das  occur- 
rencias  mais  importantes,  remetterá  no  fim  de  cada 
anno  lectivo  um  relatório  circumstanciado  sobre  os 
trabalhos  do  anno,  com  a  noticia  do  aproveitamento 
de  cada  um  dos  alumnos,  e  da  regularidade  de  seu 
procedimento,  assim  como  sobre  o  desempenho  e 
pontualidade  do  serviço  dos  Lentes,  e  de  todos  os 
empregados  da  Faculdade. 

Art.  41.  Por  intermédio  do  Director  serão  levados 
ao  conhecimento  da  Congregação  todos  os  reque-r 
rimentos,  que  versarem  sobre  objectos  da  compe- 
tência delia. 

Art»  42.  Os  actos  do  Director  ficão  debaixo  da 
imraediata  inspecção  do  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império. 

Não  obstante,  poderá  o  Presidente  da  Província, 
em  que  estiver  a  Faculdade,  exigir  do  respectivo 
Director  explicações  acerca  de  seus  actos  e  infor- 
mações sobre  as  occurrencias  da  Faculdade,  que 
julgar  conveniente  levar  ao  conhecimento  do  uo- 
verno . 

Art.  43.  O  Director,  que  servir  com  zelo  por  es- 
paço de  cinco  annos,  terá  direito  ao  titulo  de  Cour 
^seflio. 

SECÇlO  2.A 

Da  Congregação  dos  Lentes. 

Art.  44.  A  Congregação  comgor-se-ha  de  todos 
os  Lentes,  Cathedraticos,  e  Oppositores.  Nao  poderá 
•exercer  suas  funcções  sem  que  se  reúna  mais  de 
jmetade  dos  Lentes,  que  estiverem  em  effeclivo  exer- 
cício. 
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Art.  45.  Além  das  sessões  nos  dias  designados 

{>or  estes  Estattitos,  haverá  pelo  menos  uma  con- 
èrencia  mensal  em  dia  que  o  Director  marcar. 

Art.  i6.  As  deliberações  da  Congregação  serão 
tomadas  por  maioria  absoluta  dos  membros  pre- 
sentes, e  em  votação  nominal,  salvo  quando  se  tratar 
de  questões  de  mteresse  pessoal,  cuja  votação  será 
sempre  por  escrutínio  secreto. 

O  Director  também  votará,  e  em  caso  de  empate 
terá  o  voto  de  qualidade. 

Art.  47.  Nenhum  Lente  poderá  votar  em  negocio 
de  pessoa,  que  seja  seu  ascendente,  ou  descendente, 
ou  parente  em  linha  transversal  até  o  segundo  gráo, 
conforme  o  Direito  Canónico. 

Art.  48.  Resolvendo  a  Congregação  que  fique  em 
segredo  alguma  de  suas  decisões,  lavrar-se-ha  delia 
uma  acta  especial,  que  será  fechada,  lacrada  e  sel- 
lada  com  o  sello  da  Faculdade.  Sobre  a  capa  o  Se- 
cretario lançará  a  declaração,  assignada  por  elle  e 
pelo  Director,  de  gue  o  objecto  é  secreto,  e  notará 
o  dia  em  que  assim  se  deliberou. 

Esta  acta  ficará  debaixo  da  responsabilidade  do 
mesmo  Secretario. 

Art.  49.  Antes  porém  de  se  fechara  acta,  de  que 
trata  o  artigo  antecedente,  delia  se  extrahirá  uma 
copia  para  ser  immediatamente  levada  ao  conhe- 
cimento do  Groveitio  Imperial ;  que  poderá  ordenar 
a  sua  publicação. 

A  Congregação  poderá  igualmente,  quando  lhe 
parecer  opportuno,  resolver  essa  publicação,  pre- 
cedendo comtudo  autorisação  do  Governo,  ou,  em 
çasoí$  urgentes,  do  Presidente  da  Província. 

Art.  50.  Compete  á  Congregação,  além  das  outras 
attribuições  que  por  estes  Estatutos  lhe  são  con- 
feridas : 

i  1 .®  Exercer  a  inspecção  scientifica  da  Faculdade 
no  tocante  ao  systema  e  ao  methodo  do  ensino,  aos 
livros  e  compêndios  seguidos  nas  aulas,  propondo 
ao  Governo  as  reformas,  que  forem  aconselhadas 
pelo  progresso  da  Medicina,  ou  pela  experiência. 

§  2.'  Empregar  a  maior  vigilância  em  evitar  a 
introducção  de  praticas  abusivas  na  disciplina  es- 
colar, e  no  regimen  da  Faculdade,  tendo  o  maior 
escrúpulo  na  manutenção  dos  bons  costumes,  e 
dando  ao  Director  todo  o  auxilio  no  desempenho  de 
suas  funcções. 

§  3.^  Offerecer  á  consideração  do  Governo  as  me- 
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didas  mie  julgar  convenientes  ao  aperfeiçoamento 
dos  diíierentes  ramos  do  serviço  da  Faculdade, 
assim  como  as  medidas  policiaes  que  lhe  parecerem 
vantajosas  á  saúde  publica,  e  ao  exercício  regular 
e  legal  da  Medicina,  representando  contra  qualquer 
abuso,  que  a  esse  respeito  se  praticar. 

Art.  54 .  As  actas  das  sessões  da  Congregação  serão 
assignadas  pelo  Director,  e  pelos  Lentes  que  se 
acharem  presentes. 

SECÇÃO  3.> 
Dos  Lentes  Cathedraticos  e  OpposUores. 

Art.  52.  As  cadeiras  das  Faculdades  serão  regidas 
pelos  Lentes  e  Oppositores,  nomeados  em  confor- 
midade destes  Estatutos. 

Art.  53.  Os  Oppositores  serão  obrigados  a  fazer  os 
cursos  práticos,  que  a  Congregação  determinar. 

Art.  54.  A  antiguidade  dos  Lentes  e  Oppositores 
actuaes  será  contada,  como  até  agora,  na  classe  a 
que  pertencerem. 

A  antiguidade  dos  que  de  novo  forem  nomeados 
se  regulará  pela  data  da  posse,  e,  havendo  mais  de 
uma  no  mesmo  dia,  pelo  do  diploma.  Em  igual- 
dade desta  data,  se  regulará  pela  antiguidade  das 
funcções  publicas,  que  até  ahi  houverem  exercido, 
ou,  na  falta  desta,  pela  data  da  carta  de  Doutor,  e, 
em  ultimo  caso,  pela  idade. 

Art.  55.  Nos  actos  da  Faculdade  os  Lentes  Cathe- 
draticos precederão  aos  Oppositores,  e  tanto  nesta 
classe,  como  na  outra,  os  mais  antigos.    . 

Art.  56.  O  Lente,  que  contar  vinte  cinco  annos 
de  serviço  eífectivo,  poderá  ser  jubilado  com  o  or- 
denado por  inteiro. 

Antes  porém  desse  prazo  poderá  requerer  a  sua 
jubilação  com  o  ordenado  proporcional  ao  tempo, 
que  tiver  eífectivamente  servido,  o  Lente,  que,  ha- 
vendo ensinado  por  dez  annos,  se  achar  impossi- 
bilitado de  continuar  no  magistério. 

Art,  57.  Para  o  tempo  de  effectivo  serviço  serão 
abonadas : 

i.*  As  faltas  que  forem  dadas  por  serviço  publico 
em  outros  empregos,  òu  commissões,  com  tanto  que 
dentro  dos  vmte  cinco  annos  não  comprehendào 
um  espaço  de  tempo  maior  de  cinco. 


—  235  — 

2.*  As  faltas  por  moléstia,  justificadas  segundo  o 
modo  declarado  nestes  Estatutos,  não  excedendo  a 
vinte  em  cada  anno,  ou  a  sessenta  em  um  triennio, 
salvo  se  a  moléstia  fôr  adquerida  em  serviço  pu- 
blico. 

3.*  As  que  procederem  de  suspensão,  quando  a 
final  o  Lente  suspenso  seja  declarado  innocente. 

4.**  As  do  tempo  empregado  nas  commissões ,  de 
que  trata  o  art.  46,  salvo  se  antes  de  expirar  o  prazo 
marcado  para  o  desempenho  delias  for  cassada  a 
nomeação,  nos  casos  dos  arts.  24  e  82. 

Art.  58.  O  Lente  que  se  jubilar  com  trinta  annos 
de  serviço,  dos  quaes  pelo  menos  vinte  cinco 
effectivamente ,  segundo  as  disposições  do  artigo 
antecedente,  terá,  além  do  ordenado,  metade  da 
gratificação. 

Art.  59.  O  Lente,  que,  tendo  completado  vinte 
cinco  annos  de  effectivo  exercício  no  magistério, 
obtiver  do  Governo  permissão  para  continuar  a  lec- 
cionar, perceberá  um  accrescimo  de  gratificação  de 
quatrocentos  mil  réis,  emquanto  pelo  mesmo  Go- 
verno fôr  conservado  no  magistério ,  e  lerá  o  titula 
de  Conselho. 


CAPITULO  VI. 


Do  provimento  das  Cadeiras. 


SECÇlO  1.**^ 


Begras  geraes  dos  provimentos. 


Art.  60.  A  vaga  que  se  der,  de  qualquer  Cadeira 
de  Lente,  será  preenchida  por  meio  de  concurso 
entre  os  Oppositores ,  o  qual  versará  somente  sobre 
as  matérias  da  Cadeira  vaga. 

Poderão  ser  admittidos  no  concurso,  a  que  se  pro- 
ceder em  uma  Faculdade,  não  só  os  Oppositores  da 
outra,  que  para  isso  solicitarão  licença  do  Governo 
em  tempo  opportuno;  como  também  os  Doutores  enr 
Medicina. 


J 
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Art.  64 .  Poderá  ter  lugar  a  troca  de  Cadeiras  enfre 
os  respectivos  Lentes,  a  requerimento  delles,  infor- 
mado pela  Congregação,  que  indicará  as  vantagens 
ou  inconvenientes  da  permutação. 

A  esta  informação  o  Director  addicionará,  em  of- 
ficio  separado,  o  que  lhe  parecer  conveniente  a  bem 
do  ensino. 

Art.  62.  Qualquer  dos  Lentes  Cathedraticos  poderá  ^ 

requerer  a  sua  transferencia  para  a  Cadeira  que 
vagar,  com  tanto  que  o  faça  dez  dias  depois  da  vagfâ, 
sendo  o  seu  requerimento  informado  como  no  artigo 
antecedente. 

Ari.  63.  Para  execução  dos  artigos  antecedentes 
será  necessário  que  os  pretendentes  provem  pop 
escripkios  de  merecimento,  ou  por  ensino  de  notória 
proficiência,  que  merecem  a  concessão. 

Art.  64.  Independentemente  de  requerimento,  po- 
derá o  Governo ,  em  virtude  de  representação  da 
Congregação,  ou  por  deliberação  própria,  ouvida  a 
mesma  Congregação,  transferir  qualquer  dos  Lentes 
Cathedraticos  nara  a  Cadeira  que  vagar. 

Art.  65.  As  aisposições  dos  artigos  anteriores  serão 
applicaveis  aos  lugares  de  Oppositores^  tanto  no  que 
diz  respeito  á  troca,  como  a  remoção,  de  que  trata 
o  art.  62,  nas  quaes  se  observarão  as  mesmas  for- 
malidades prescriptas  para  os  Cathedraticos.  ^i 

Art.  66.  A  vaga  que  se  der,  de  qualquer  lugar  de 
Oppositor,  será  preenchida  por  meio  de  concurso, 
ao  qual  serão  admittidos  os  Doutores  em  Medicina, 
que  forem  cidadãos  Brasileiros. 


SECÇÃO  2.^ 

Dos  Concursos. 


Art.  67.  Os  actos  do  concurso  para  o  lugar  de 
Lente  ou  de  Oppositor,  consisliráõ:  4.'  em  defesa  de 
Iheses ;  2.'  em  prelecção  oral ;  3.*»  em  prova  escripta; 
4.°  em  prova  pratica. 

4rt.  68.  As  theses  constarão  de  um  numero  certo 
de  proposições ,  sobre  uma  das  quaes  o  candidato 
fará  uma  dissertação. 

A  segunda  e  terceira  provas  versaráõ  sobre  pontos 
previamente  dados  pela  Congregação,  e  tirados  á 
sorte. 
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Art.  69.  Os  candidatos  que  se  quizerem  inscrever 
para  o  concurso  deveráõ  provar  que  estão  no  gozo 
dos  direitos  civis  e  politicos,  e  apresentar:  1.«  os 
seus  diplomas  em  original,  ou  publica  forma  delles, 
justificando  a  impossibilidade  da  apresentação  dos 
originaes ;  2.**  certidão  de  baptismo ;  3.^  folha  corrida 
dos  lugares  de  seus  domicílios. 

Art.  70.  Da  decisão  da  Congregação  sobre  a  ca- 
pacidade dos  que  se  quizerem  inscrever  haverá  re- 
curso para  o  Governo. 

Art.  71.  D' entre  os  candidatos  que  forem  appro- 
vados,  a  Congregação  apresentará  três  á  escolha  do 
Governo,  se  tantos  ou  mais  se  tiverem  apresentado, 
classifícando-os  segundo  o  seu  merecimento. 

Esta  proposta  será  acompanhada  de  copia  das 
actas  do  concurso ,  das  provas  escriptas ,  e  de  uma 
informação  particular  do  Director. 
•  Art.  751.  Se  o  Governo,  tendo  ouvido  a  Secção  dos 
^  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estacfo ,  en- 

tender que  o  concurso  deve  ser  annuUado  por  nelle 
se  terem  preterido  formalidades  essenciaes,  ou  por 
lhe. parecer  conveniente  não  aceitar  a  proposta, 
assim  o  declarará  por  Decreto,  contendo  os  mo- 
tivos dessa  decisão,  e  mandará  proceder  a  novo 
concurso. 

Art.  73.  Não  se  apresentando  candidato  algum  no 
concurso  será  este  espaçado  pela  Congregação,  que 
marcará  novo  prazo  igual  ao  primeiro. 

No  caso  de  findar-se  este  novo  prazo  sem  que 
ninguém  se  tenha  inscripto ,  o  Director  o  commu- 
nicará  ao  Governo,  que  poderá  nomear  para  preen- 
cher a  vaga  um  Doutor  em  Medicina,  ou,  se  o  julgar 
preferível,  abrir  ainda  outro  concurso. 

Ari.  74.  Serão  objecto  do  Regulamento  o  prazo  e 
processo  da  inscripção,  as  formalidades  dos  con-* 
eursos,  das  provas  e  da  votação,  escolha  dos  pontos, 
apresentação  das  theses,  e  seu  recebimento. 


> 
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TITULO  II. 


Ibo  regimen  das  Faeuldades. 


CAPITULO  I. 


Do  tempo  dos  trabalhos. 


Art.  75.  Os  trabalhos  das  Faculdades  principíaráõ 
pelo»  exames  preparatórios  no  dia  3  de  Fevereiro,  e 
terminaráõ  no  dia,  que  fôr  designado  pela  Congre- 
gação depois  de  concluidos  os  actos. 

Art.  76.  Além  do  tempo  decorrido  desde  o  encer- 
ramento dos  trabalhos  até  o  dia  da  abertura  no  anno 
seguinte,  somente  serão  feriados  os  dias  de  entrudo 
até  Quarta-Feira  de  Cinza ;  os  da  Semana  Santa  e  da 
Paschoa ;  e  os  dias  de  festa,  ou  de  luto  nacional. 


CAPITULO  n. 


Das  habilitações  para  as  matriculas. 


Art.  77.  Os  alumnos,  que  se  quizerem  matricular 
nas  Faculdades,  deverão  nabilitar-se  com  os  seguin- 
tes  exames : 

Para  o  curso  de  Medicina:  Grammatica  e  Língua 
Latina,  Franceza  e  Ingleza,  Historia  e  Geographia^ 
Philosophia  racional  e  moral,  Arithmetica,  Geome- 
tria, e  Álgebra  até  equações  do  2.®  gráo. 

Para  o  curso  de  Pharmacia:— Grammatica  e  Lingua 
Franceza,  Arithmetica  e  Geometria. 

Para  o  curso  de  Obstetrícia:—- Leitura  e  escripta, 
as  quatro  operações  da  Arithmetica,  e  Lingua  Fran- 
ceza. 

As  pessoas  do  sexo  feminino,  que  frequentarem 
este  curso,  deverão  ter  pelo  menos  21  annos  de 
idade,  e  apresentar,  sendo  solteiras,  licença  de  seus 
pais,  ou  de  quem  suas  vezes  fizer,  e  sendo  casadas, 
o  consentimento  de  seus  maridos. 
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Art.  78.  Os  exames  preparatórios  serão  feitos  pe- 
rante Professores  PudUcos,  designados  pelo  Go- 
verno na  Corte,  e  pelo  Presidente  na  Província. 

Os  Professores  designados  não  poderão  escusar-se 
sem  motivo  legitimo,  julgado  tal  pelo  Governo,  sob 
as  penas  do  art.  115  do  Regulamento  da  Instrucção 
primaria  e  Secundaria  do  Municipie  da  Corte. 

Art.  79.  Terão  lugar  sob  a  presidência  do  Director, 
ou  de  um  Lente  por  elle  nomeado,  e  deverão  ser 
feitos  com  as  formalidades,  e  pelo  modo,  que  fôr 
determinado  no  Regulamento  de  que  trata  o  art.  160. 

Art.  80.  São  isentos  dos  exames  de  preparatórios 
sóníiente  os  que  apresentarem  diploma  de  Bacharel 
em  Letras  do  Collegio  de  Pedro  II,  ou  titulo  de 
approvação  nos  concursos  annuaes  da  Capital  do 
Império,  em  conformidade  do  art.  112  do  Regula- 
mento da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  Muni- 
cípio da  Corte ;  ou  certidão  de  approvação  dos 
mesmos  exames  em  qualquer  das  Faculdades  de 
Medicina,  ou  de  Direito,  do  Império. 

CAPITULO  UI. 
Das  matriculas. 

Art.  81 .  As  matriculas  para  as  aulas  das  Facul- 
dades começarão  no  1  .•  de  Março,  e  se  fecharão  a 
15,  excepto  para  as  do  1.'  anno,  que  poderão  conti- 
nuar até  o  dia  ultimo  do  mesmo  raez. 

Depois  de  encerradas  as  matriculas,  nenhum 
estudante  poderá  mais  ser  admittido,  salvo  se  provar 
concludentemente  que,  por  impossibilidade  prove- 
niente de  motivos  extraordinanos  e  independentes 
da  sua  vontade,  não  se  apresentou  no  prazo  mar- 
cado, pois  flue  então  poderá  a  Congregação  man- 
dal-o  matricular,  tomando-se  como  justih^adas  as 
faltas  dadas  até  o  dia  da  matricula. 

Art.  82.  Para  a  matricula  no  1.'  anno  deverá  o 
pretendente  provar  perante  o  Director: 

1  .*>  Habilitação  na  lórma  do  Capitulo  antecedente. 

2.*  Idade  maior  de  16  annos. 

3.»  Pagamento  da  taxa  respectiva. 

Art.  8§.  Para  a  matricula  nos  annos  seguintes 
deverá  apresentar: 

1  .•  Certidão  de  approvação  no  anno  anterior. 

2.*»  Conhecimento  de  haver  pago  a  taxa. 
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-  Art.  84.  Os  exames  feitos  em  uma  Faculdade  semo 
válidos  na  outra ,  provados  com  certidões  regulares , 
authenticadas  pelo  respectivo  Direotor ,  que  offlciará 
publica ,  ou  reservadamente,  ao  da  outra  Faculdade, 
Gommunicando-Uie  o  cjue  julgar  conveniente  acerca 
do  procedimento  anterior  do  estudante ,  e  das  notas 
que  liouver  a  seu  respeito. 

Art.  85.  A  matricula  se  poderá  fazer  por  procu- 
rador ,  achando-se  o  estudante  no  lugar  da  sede  da 
Faculdade ,  e  não  podendo  comparecer  por  grave 

enfermidade.  -        \'r    ^ 

Estas  duas  circumstancias  serão  justmcadas  era 
requerimento  ao  Director. 

\rt.  86.  Compete  ao  Director  ordenar  a  matricula 
dos  estudantes ,  a  qual  será  feita  pelo  Secretario. 

A  forma  das  matnculas,  a  precedência  dos  estu- 
dantes nas  aulas ,  a  escripturaçào ,  e  obriçação  do 
Secretario  a  esse  respeito,  serão  objecto  do  Regu- 
lamento ,  a  que  se  refere  o  art.  460. 

Art.  87.  A  taxa  da  matricula,  a  que  actualmente 
estão  sujeitos  os  estudantes ,  será  dividida  em  duas 
prestações ,  sendo  a  primeira  paga  no  principio , 
e  a  segunda  no  íim  do  anno  lectivo. 

Art.  88.  Para  a  segunda  matricula ,  sem  a  qual  o 
estudante  não  poderá  ser  admitUdo  a  fazer  acto , 
bastará  que  elle  apresente  ao  Secretario  conheci- 
mento de  haver  pago  a  taxa. 

Essa  segunda  matricula  terá  lugar  desde  45  até 
30  de  Outubro. 

Art.  89.  E'  nulla  toda  a  matricula  effectuada  com 
documento  falso,  e  são  nullos  todos  os  actos,  que 
a  ella  se  seguirem ,  ficando  perdidas  as  quantias  das 
taxas  pagas ,  além  das  outras  penas ,  em  que  incorer 
b  falsificadora 


CAPITULO  IV- 


Dos  eooercicios  escolares. 


Art.  90.  As  aulas  das  Faculdades  serão  abertas  no 
dia  15  de  Março,  e  encerradas  no  dia  45  de  Outubro. 

Art.  91 .  No  primeiro  dia  útil  de  Março  terminaráõ 
as  ferias ,  e  se  reunirá  a  Coiigregaçâo  para  distri- 
buir as  horas  das  aulas ,  verificar  a  presença  dos 
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Lentes ,  e  designar  os  Oppositores  que  dcveráõ  regof 
as  Cadeiras  dos  que  se  acharem  impedidos. 

O  resuUado  desta  conferencia  será  publicado  por 
edital,  e  pela  imprensa. 

-  Art.  92v  Qtiando  a  vaga,  ou  irapedimefilo,  eccorrer 
durante  o  anno  lectivo ,  a  substituição  será  deter- 
minada pelo  Director. 

Art.  9a.  Os  Lentes  de  cada  amio  leccionnráõ  nas 
respectivas  Cadeiras  era  dias  aliernados ,  por  espaço 
de  uma  hora  a  uma  e  meia ,  podendo ,  sempre  que 
o  julgarem  convenienle^  ouvir  es  esUitlaiUes  sobre 
a  lição  da  véspera. 

Os  Lenies  das  Cadeiras  de  Clinica  interna,  e  ex- 
terna ,  darão  aula  todos  os  dias. 

Art.  94.  Haverá  sabbaliaa  em  cada  aula,  quando  o 
respectivo  Lente  designar,  oona  tanto  porém  que  iiaja 
uma.  ao  menos  por  mez. 

Para  esta  sabbatina  o  Lente  poderá  marcar  de  vés- 
pera algum  ponto  especial,  que  te«ba  relação  com 
as  matérias  dadas;  e  nomeará  arguentes  c  dofen- 
dentes,  quando  não  prefira  arguir  directamente  os 
estudantes. 

Art.  93.  O  estudante  que  não  comparecer  nestes 
exercícios,  ou  que,  sem  motivo  attendivel,  se  escusar 
de  tomar  parte  nelles,  soíTrerá,  além  da  pena  do 
nrí.  43G,  uma  nota  especial  que  o  Lente  apresentará 
aos  seus  collegas  no  exame  ao  íim  do  anno. 

Art.  96.  As  horas  das  aulas,  marcadas  pela  Coíi- 
gregaç«^o  no  primeiro  dianitil  do  raez  de  Março, 
poderão  ser  por  ella  alteradas  durante  o  anno,  su 
assim  o  exigirem  as  conveniências  do  ensino. 

Art.  97.  O  Lente  de  Anatomia  fará  preparar  os  es- 
queletos precisos  para  o  gabinete,  assim  como  as 
peças  anatómicas  de  difficil  dissecção,  e  as  patho- 
íogicíis  mais  importantes.  Esta  disposição  compre- 
henderá  igualmente  os  Lentes  de  clinica,  e  das  outras 
cadeiras,  a  que  estiver  annexo  gabinete  ou  outro 
estabelecimento. 

Se  estas  preparações  forem  feitas  por  alumnos,  o 
Lente  tomará  os  seus  nomes,  apresentará  as  peças  á 
Congregação,  e  no  tombo  do  Gabinete  ficará  inscripto 
o  nome  do  preparador,  cujo  trabalho  será. sempre 
considerado  como  uma  boa  nota  académica, 

Art.  98.  As  poças  anatorao-^pathologicas,  prepara- 
das nas  clinicas,  serão  remeUidas  para  o  Gabinete 
íJe  Anatomia,  acompanhadas  da  exposição  do  casa 
e  descripçào  delias. 
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Aquelles  objectos,  que,  por  falta  de  recursos,  nâo 
puderem  ser  logo  bem  examinados  e  analysados, 
serão  remeltidos,  sempre  que  fôr  possível,  ao  Lente 
de  Histologia,  ou  aos  de  clinica,  conforme  a  sua 
natureza,  pára  que  se  mencione  na  observação  o 
resultado  do  exame. 

Art.  99.  Os  Lentes  de  Clinica  organisaráõ  em  qua- 
dros mensaes  taboas  meteorológicas,  preparadas 
por  pessoas  para  este  flni  designadas ;  farão  também 
a  estatística  da  sua  clinica  annual ,  com  especial 
menção  dos  methodos,  e  agentes  therapeuticos  por 
elles  empregados. 

Estes  trabalhos  serão  publicados  pela  imprensa, 
sempre  que  fôr  nossivel,  e  depositados  na  biblio- 
theca  da  Faculdade. 

Art.  100.  O  Lente  de  Botânica,  acompanhado  dosr 
estudantes  da  sua  aula,  procederá  a  herborisaçòes 
em  dias  designados  antecedentemente,  fazendo  reco- 
lher ao  herbario  da  Faculdade,  com  os  esclareci- 
mentos que  julgar  necessários,  todas  as  plantas 
importantes  á  matéria  medica  brasileira. 

Art.  101.  Todos  os  Lentes,  e  particularmente  os  de 
Medicina  Legal,  Matéria  Medica,  e  Hygiene,  farão, 
das  doutrinas  que  ensinarem  em  suas  Tições,  appli* 
cação  especial  ao  Brasil. 

<)  de  Matéria  Medica  deverá,  além  disto,  apresentar 
os  medicamentos  indígenas  que  puderem  supprir 
es  exóticos,  ou  cora  razão  ser-liies  preferidos. 

CAPITULO  V. 
Dos  eocames. 

Art.  102.  A  Congregação  reunir-se-ha  no  dia  22 
de  Outubro,  ou  no  anterior,  se  aquelle  fôr  feriado, 
a  fim  de  iulgar  as  habilitações  dos  estudantes  para 
serem  ad.miUidos  a  exames,  e  designar  os  Lentes 
que  devão  servir  de  examinadores. 

Para  os  imf)edimentos,  que  occon^erem  durante  os 
exames,  a  designação  será  determinada  pelo  Director. 

Art.  103.  Julgar-se-ha  habilitado  o  estudante  que 
não  tiver  perdido  o  anno  por  excesso  de  faltas,  e  que 
houver  pago  a  laxa  da  segunda  matricula. 

Art.  104.  Os  exames  serão  vagos,  ou  por  pontos.  A 
Congregação  designará  as  matérias  em  que  elles 
devão  sei  feitos  por  uma  ou  outra  maneira. 
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Poderão  ser  vagos  em  Iodas  as  matérias,  se  os 
examinandos  assim  o  requererem  ,  e  o  serão  sempr« 
para  aquelles  que  tiverem  frequentado  cursas  estra- 
nhos á  Faculdade»  ou  sejão  públicos  ou  particulares. 

As  regras  que  deverh  ser  observadas  nos  ditos 
exames  e  nas  respectivas  votações,  serão  objecto  do 
Regulamento,  a  que  se  refere  o  art.  400. 

Art.  405.  A  açprovação  plena  nos  exames  do  curso 
obstetricto  dará  ás  pessoas  assim. habilitadas  o  di- 
reito de  obter  um  titulo  da  Faculdade,  com  o  qual, 
depois  de  registrado  na  Junta  de  Hygiene  Publica, 
poderão  exercer  a  sua  arte. 

Art.  406.  Sempre  que  um  estudante  deixar  de  fazer 
acto,  o  Director  o  communicará  á  Congregação  na 
primeira  sessão. 

No  caso  de  transferencia  do  acto  serão  examina- 
dores os  mesmos  Lentes  que  o  seriào  se  tivesse 
lugar  na  época  competente,  excepto  se  estiverem 
impedidos  ou  ausentes. 

Art.  407.  Os  estudantes  matriculados  em  uma  Fa- 
culdade não  poderão  fazer  perante  a  outra  os  exames 
das  matérias  que  naquella  aprenderão  durante  o 
anno,  excepto  se  requererem  exame  vago. 

Art.  408.  Ao  estudante,  approvado  simplesmente^ 
será  permiltido  matricular-se  de  novo  no  mesmo 
anno.      * 

Neste  caso  prevalecerá  o  resultado  do  segundo 
exame,  quer  seja  de  approvação,  quer  de  reprovação. 

Esta  disposição  porém  não  poderá  ter  lugar  depois 
de  encerradas  as  matriculas. 

Art.  409.  O  estudante  reprovado  duas  vezes  no* 
mesmo  anno,  não  poderá  mais  ser  admiltido  á  ma- 
tricula em  nenhuma  das  Faculdades  de  Medicina. 

Para  esse  fim,  a  Faculdade  onde  se  der  a  repro- 
vação, o  communicará  á  outra. 


CAPITULO  vr. 


Da  defeza  de  (heses. 


Art.  410.  A  defeza  de  theses,  necessária  para  se 
obter  o  gráo  de  Doutor ,  consistirá  na  sustentação 
de  proposições,  concernentes  a  três  questões,  sendo 
cada  uma  relativa  a  cada  secção  do  Curso  Medico. 
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Ari.  IH.  Na  sua  lliesc  o  Doutorando  apresentara 
«ompre  em  Lalini  seis  apliorismos  de  Hypocrates,  e 
ouíros  tantos  de  qualquer  oulro  autor  ;"e  &írá  um» 
(iisserlaçào  sobre  c|uaiquer  questão  medica,  ou  ci~ 
rurgica,  que  deverá  versar  sobre  um  dos  pontos  que 
tivorem  sido  approvados. 

Ari.  412.  Tara  argumentar  sobre  estas  Ihesesserãa 
designados  pela  Congregação,  com  oito  dias  de  an- 
tocedentia  pelo  menos  ^  três  Cathedraticos  e  dous 
Gpposilores. 

Presidirá  ao  aclo,  e  a^rgumcnlarA  sobre  a  disser- 
lí}ção,  o  Catliedratieo  mais  antigo. 

Àrl.  413.  O  Doutorando  que  fôr  approvado  sim- 
plesmente poderá  apresentar  novas  ttieses,  ácerc» 
das  quaes  se  observarão  as  mesmas  formalidiades^ 
prescrLptas  nestes  Estatutos. 

O  que  fôr  reprovado ,  só  ui»  anno  depois  poderá 
ser  admillido  a  novo  acto  eín  qualquer  das  Facul- 
dades de  Medicina  do  Império  ^  tenllo  frequentada 
outra  vez  as  respectivas  aulas»  para  o  que  nao  será 
necessário  o  pagamento  de  nova  matricifela^  e  bas- 
tará um  simples  despacho  do  Mrectoi*. 

Art.  114.  Será  objecto  do  Regulamento^  a  que  se 
refere  o  art.  160,  o  modo  da  escolha,  e  approvaçãa 
(las  questões,  apresentação  e  approvação  das  tlieses^ 
argumentarão  e  votação!  • 


CAPITULO  Vlf. 


Ba  coUardo  do  r/rcto  de  Doutor. 


Art.  115.  Sustentadas  as  theses,  o  Director  man- 
dará annunciar  pela  imprensa  o  dia  da  coMaçào  do* 
í^Tim  de  Doutor,  convidando  para  este  acto  lodos  os 
Lentes,  opix)sitores  e  Doutores,  que  existirem  no 
kigar. 

Art,  110.  As  solemnidades  deste  acto  constaráã 
do  formulário  que  será  amiexo  ao  Regulamento- 


i 


—  2V5  ^ 


CAPITULO  \ÍU. 


Da  disciplina  acadonica. 


SBCÇiO  i.* 


Da  resiâencm  e  obrigações  dos  Lentes. 


Atí.  M7,  Só  perceberáõ  as  gratificações  que  lhes 
são  concedidas,  os  Lentes  que  se  acharem  no  exer- 
cício da  respectiva  Cadeira . 

Art.  i18.  Terào  porém  direito  ao  ordenado  se  fal- 
tarem por  motivo  justificado  de  moléstia. 

Sem  est^  motivo  só  lhes  poderão  ser  abonadas 
duas  faltas  por  mez. 

Art.  11í>.  Ainda  mesmo  por  motivo  de  moléstia, 
os  Lentes  não  poderão  obter  mais  de  seis  mezes  de 
licença  com  ordenado  por  inteiro. 

Fora  destas  hypolheses  cessaráõ  os  vencimentos, 
qualquer  que  soja  o  motivo  da  falta. 

Ari.  120.  As  faltas  dos  Lentes  as  sessões  da  Con- 
gregação, á  quaesquer  actos  e  funcções  da  Facul- 
dade, a  que  são  obrigados,  serão  contadas  como  as 
que  derem  nasaulas. 

Art.  121.  Os  Lentes  ou  Oppositores,  que  por  espaço 
de  três  mezes  deixarem  de  comparecer  para  exercer 
as  suas  funcções,  sem  que  alleguem  perante  o  Di- 
rector motivo  que  justifique  a  ausência,  incorrerão 
nas  penas  do  art.  i57  do  Código  Criminal, 

Excedendo  a  ausência  a  seis  mezes,  reputar-se-ha 
lerem  renunciado  ao  magistério,  e  os  seus  lugares 
serão  declarados  vagos  peio  Governo,  ouvida  a  Con- 
gregação e  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado. 

ArL  122í.  O  Lente  nomeado  que  no  lím  de  seis 
mezes  não  tiver  comparecido  para  tomar  posse,  sem 
communicar  ao  Director  a  razão  justificativa  da 
demora,  perderá  o  lugar,  sendolhe  imposta  esta 
pena  pelo  Governo  \mperial,  depois  de  ouvida  a 
respectiva  Secção  do  Conselho  de  Estado. 

Art.  123.  Será  objecto  do  Regulamento,  a  que  se 
refere  o  art.  160,  o  processo  que  se  deverá  seguir 
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para  execu(;ào  dos  artigos  antecedentes,  assim  como 
o  processo  para  justificação  das  faltas  dos  Lentes, 
recursos,  e  aefinitiva  decisão  sobre  ellas. 

Art.  124.  Os  Lentes  se  apresentarão  nas  respec- 
tivas aulas  e  actos  académicos,  á  hora  marcada . 

Art.  125.  Deverão  ser  os  primeiros  em  dar  o 
exemplo  decortezia,  urbanidade  e  decência,  e  abs- 
ler-se-hão  absolutamente  de  propagar  doutrinas 
subversivas  ou  perigosas. 

Art.  126.  Os  que  se  deslisarem  destes  preceitos 
serão  advertidos  camarariamente  pela  Congregação, 
a  quem  o  Director  deverá  communicar  o  facto  re- 
prehensivel. 

Ari.  127.  Senão  fôr  bastante  esta  advertência .  o 
Director,  depois  de  ouvir  a  Congregação,  levara  o 
facto  ao  connecimento  do  Governo,  propondo  a  ap- 
plicação  da  pena  de  suspensão  de  três  mezes  a  um 
anno,  com  privação  de  vencimentos.  O  Governo  re- 
solverá, ouvindo  a  Secção  dos  Negócios  àfi  Império 
do  Conselho  de  Estado. 

Art.  128.  O  Lente  que  na  Congregação,  ou  emqual- 

3uer  acto  académico,  em  que  esteja  marcada  a  ordem 
os  assentos,  não  tomar  o  que  lhe  compele,  será 
convidado  a  fazel-o  pelo  Director  ou  Presidente  do 
acto,  os  quaes,  se  o  dito  Lente  recusar,  deveráõ 
consideral-o  como  ausente,  e  mandar-lhe  marcar 
uma  falta.  Reincidindo  elle  na  mesma  falta,  será 
imraediatamente  suspenso  por  um  mez,  se  a  rein- 
cidência fôr  commeltida  em  Congregação,  ou  em 
acto  particular  entre  os  Lentes,  e  por  dous,  se  o 
fôr  em  publico. 

Ao  Lente,  que  não  quizer  votar,  se  marcará  uma 
falta,  como  se  estivesse  ausente,  salvo  o  caso  de  im- 
pedimento legal. 

SECÇÃO  2.* 

Da  freqmncia  dos  estudantis  e  policia  acadeikiea. 

Art.  129.  Perderá  o  anno  o  estudante  guc  tiver 
dez  faltas  nào  justificadas,  ou  quarenta^  ainda  que 
o  tenhão  sido. 

O  que  tiver  sete  faltas  não  abonadas  fitará  pre- 
terido na  ordem,  cm  que  o  seu  nome  estiver  col- 
locado  para  o  acto,  que  só  poderá  ter  iugat'  depois 
de  termiuado  os  do  seu  anno. 


r 
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AH.  130.  lacórre  em  falia,  como  se  não  tivesse 
vindo  á  aula  o  estudante  que  comparecer  depois 
do  primeiro  quarto  de  hora,  o  que  sahir  da  aula 
sem  licença  do  Leoie,  e  o  que  declarar  não  ler 
estudado  a  lição. 

Incorre  em  quatro  faltas  o  estudante,  que,  sem 
motivo  justificado,  não  comparecer  em  dia  de  sab- 
batina,  e  o  que  nesse  dia  retirar-se  da  aula  antes 
de  começados  os  exercícios,  ou,  embora  começados^ 
antes  de  chegar  a  sua  vez  de  fallar;  e  em  duas 
o  que  se  apresentar  depois  de  principiados  os  ditos 
exercícios,  o  qual,  alem  disto,  poderá  ainda  ser 
para  elles  chamado  pelo  Lente. 

Art.  131.  O  estudante  que  perturbar  o  silencio^ 
causar  desordem  dentro  da  aula,  ou  nella  proceder 
mal,  será  reprehendido  pelo  Lente. 

Se  não  se  contiver,  o  Lente  o  fará  imm^diata-- 
mente  sahir  da  sala  ordenando  ao  Bedel  que  lhe 
marque  uma  falta,  e  tome  nota  do  facto  na  sua  cader- 
neta, para  ser  levado  ao  conhecimento  do  Director. 

Se  o  estudante  recusar  sahir,  ou  usar  de  palavras 
desrespeitosas,  o  Lente  fará  com  que  o  Bedel  tome 
por  termo  o  facto,  e  dará  logo  parte  do  occorrido 
ao  Director. 

Se  o  Lente  vir  aue  a  ordem  não  pôde  ser  res- 
labelecida,  suspenaerá  a  lição,  ou  sabbatina,  man- 
dando tomar  pelo  Bedel,  para  o  fim  acima  indi- 
cado,, os  nomes  dos  autores  da  desordem. 

Art.  132.  O  Director,  logo  que  tiver  noticia  do  facto, 
nas  duas  ultimas  hypotheses  do  artigo  antecedente. 
fará  vir  á  sua  presença  o  culpado,  ou  culpados, 
e  depois  de  ler  publicamente  a  parte  dada  pelo 
Jicnle,  «  o  termo  lavrado  pelo  Bedel,  imporá  a  pena 
de  prisão  correccional  de  um  a  oito  dia«. 

Art.  133,  A  prisão  correccional  só  terá  lugar  dentro 
do  ediQciò  da  Faculdade,  em  lugar  conveniente- 
mente preparaijo,  e  d'ohde  nos  dias  lectivos,  sa- 
hirá  o  a«linquenle  para  assistir  ás  lições,  ou  para 
ir  fazer  acto 

Art.  134.  Se  a  desordem  fôr  dentro  do  ediíjcio, 
porém  fora  da  aula,  qualquer  Lente,  ou  empregado 
^ue  presente  se  achar,  procurará  conter  os  autores 
«ra  seus  deveres. 

No  caso  de  não  serem  attendidas  as  admoestações, 
<m  $é  o  focto  fôr  de  natui^za  grave,  o  L^nte,  ou 
empregado,  que  o  presenciar,  deverá  immèdiatíi- 
mente  communical*o  ao  Director. 
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Art.  135.  O  Director,  logo  que  receber  a  pnrlicipíi- 
çào,  ou  ex-officio,  quando  por  outros  meios  tiver  no- 
ticia do  facto,  tomará  delle  conhecimento,  fazendo 
vir  á  sua  presença,  na  Secretaria,  o  culpado,  ou  eui- 
pados,  ese,  depois  das  indagações,  achar  que  mere- 
cem maior  castigo  do  que  uma  simples  advertência,  i 
feita  em  particular,  os  reprehenderá  publicamente.            é^ 

A  reprenensão  será  dada  em  presença  de  dous  H 

Lentes,  e  dos  empregados,  e  de  quatro  a  seis  es- 
tudantes, ou  na  aula,  a  que  pertencer  o  estudante, 
na  presença  do  respectivo  Lente  e  dos  estudantes^ 
os  quaes  se  conservarão  em  seus  luçares. 

Ari.  .136.  A  todos  estes  actos  assistira  o  Secretario, 
e  de  todos  elles,  bem  como  dos  casos  referidos  no 
art.  131,  se  lavrará  um  termo,  que  será  apresen- 
tado á  Congregação  na  primeira  sessão,  e  trans- 
cripto  nas  informações  dadas  ao  Governo  sobre  o 
procedimento  dos  estudantes. 

Arf.  137.  Se  a  perturbação  do  silencio,  a  falia  de  , 

respeito,  ou  a  desordem,  fôr  praticada  cm  acto  de 
<»xame,  ou  em  qualquer  acto  publico  da  Faculdade, 
ao  Lente,  çiue  a  elle  presidir,  competirá  proceder 
pela  maneira  declarada  no  art.  131, 

Art.  138,  Se  o  facto ,  de  que  se  trata  no  artigo  an-  l 

tecedente,  e  na  segunda  parte  do  art,  134,  fôrpra-  f' 

ticado  por  estudante  do  ultimo  anno,  que  já  tenha  ^ 

feito  acto,  o  Lente,  ou  Director,  deverá  levar  o 
occorrido  ao  conhecimento  da  Congregação,  que 
poderá  substituir  a  pena  de  prisão  pela  do  espaça- 
mento da  época  para  a  defesa  de  theses ,  ou  pela 
de  retenção  do  dipfoma,  ou  demora  na  collação  do 
gráo  até  dous  mezes. 

Se.  o  estudante  não  pertencer  á  aula ,  cm  que  pra-^ 
ticar  a  desordem,  o  Lento,  procedendo  como  se 
determina  no  art.  131 ,  dará  parte  de  tudo  ao  Director, 
que  em  lugar  da  pena  de  uma  falta,  imporá  a  d« 
Teprehensâo  publica,  ou  a  de  um  dia  de^ prisão, 
obrando  cm  tudo  o  mais  como  njas  outras  hypothèseè 
do  citado  .artigo.  ^ 

Art.  139.  Sc  o  Díréctoreníendef  que  qualquer  dos 
delictos,  a  que  se  referem  os  arls.  131  è  134,  me- 
rece, petas  circumstancias;.  de  que  í-e  a  chat  rever- 
tido, punição  mais  severa  que  a  do  art.  132,  mandará 
lavrar  pelo  Seòrétarío,  para  ser  apresentado  ó  Con- 
í:í*egaçao,  um  termo  que  deverá  èonter  aí§  fàzõtis 
ôllegadas  pelo  es:tudônle  a  seu  favor,  e  ús  d^éper- 
mentos  das  testemunhas,  que  souberem  do  fado. 
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Se  a  Congregação ,  depois  de  ter  empregado  os 
meios  necessários  para  se  conhecer  a  verdade,  julgar 
provada  a  existência  do  delicio ,  condemnará  o  seu 
autor  á  pena  de  prisão  até  quarenta  dias ,  e  á  perda 
do  aimo,  qaando  não  haja  pena  maior,  imposta 
•por.  estes  Mtalutos. 

Neste  caso  o  Director  será. obrigado  a  executar  a 
decisão  da  Congregação. 

Art.  UO.  Se  os  estudantes  combinarem  entre  si 
pára  nenhum  delles  ir  á  aula,  a  cada  um  dos  que 
não  justiGcarem  a  ausência  se  imporá  a  pena  de 
cinco  faltas ,  e  aos  cabeças  a  da  perda  do  ànno. 

Art.  144.  Os  estudantes,  que  arrancarem  edital 
dentro  do  edifício  da  Faculdade,  ou  praticarem  acto 
de  injuria,  dentro ,  ou  fora  do  mesmo  edifício ,  por 
palavras ,  por  escripto,  ou  por  qualquer  outro  modo, 
contra  o  Director ,  ou  contra  os  Lentes  ,  serão  pu- 
nidos com  a  pena  de  prisão  de  um  até  três  mezes, 
ou  com  a  perda  de  um  até  dous  annos ,  conforme 
a  gravidade  do  caso. 

Art.  142.  Os  estudantes,  que,  dentro  do  edifício 
.  da  Faculdade,  praticarem  actos  oíTénsivos  da  morai 
publica,  ou  da  religião  do  Estado,  ou  que  em  lugar, 
ou  por  qualquer  modo ,  dirigirem  ameaças,  tentarçm 
agressão ,  ou  vias  de  facto ,  contra  as  pessoas  indi- 
cadas no  artigo  antecedeilte ,  serão  punidos  com  o 
dobro  das  penas  alli  declaradas. 

EfiTectuando  as  ameaças,  ou  realizando  as  tenta- 
tivas ,  serão  punidos  com.  a  exclusão  dos  estudos 
em  qualquer  das  Faculdaâes. 

Art.  1 43.  As  penas  destes  dous  artigos  antecedentes 
não  excluirão  as  outras ,  em  que  incorrerem  os  de- 
linquentes pela  Legislação  Criminal. 

Art.  144.  Se  os  delictos  dos  artigos  antecedentes 
forem  praticados  por  estudantes  do  ultimo  anno, 
irapôr-se-ha  aos  cfelinquentes  a  pena  de  suspensão 
do  acto ,  a  da  demora  na  collaçào  do  grão ,  ou , 
se  este  ]á  tiver  sido  conferido ,  a  da  retenção  do 
diploma  pelo  tempo  correspondente  ao  das  penas 
marcadas  nos  mesmos  artigos. 

Art,  145.  As  penas  de  prisão  correccional,  por 
mais  de  oito  dias,  de  retenção  do  diploma,  de  sus- 
pensão do  acto,  de  perda  do  anno,  e  de  exclusão, 
serão  impostas  pela  Congregação,  de  cuja  decisão, 
nos  quatro  últimos  casos,  se  admittirá  recurso  para 
o  Governo,  o  qual  deverá  ser  interposto  dentro  de 
oito  dias,  contados  da  intimação. 
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O  recurso  também  terá  lugar  quando  a  pena  de 
prisão  íõr  por  mais  de  dous  mezes. 

Nos  casos  de  i>erda  do  anno«  ou  de  exclusão,  o 
recurso  terá  effeito  suspensivo. 

O  Oovemo  Imp^iaU  a  quem  serio  presentes  tcTdos 
os  papeis  do  processo,  resolverá  pót  Decreto,  con** 
fimâoido,  revogando,  ou  modificando  a  decidio, 
depois  de  ouvida  a  Secção  respectiva  do  Conselho 
de  fislado. 

Art.  441^*  O  estudante,  que  não  comparecer,  tendo 
sido  chamado  peio  Director,  nos  casos  dos  arts. 
ias  e  135^  será  coando  a  vir  á  sua  presença  debaixo 
de  prisão,  depois  de  lavrado  o  termo  da  desobe- 
dienc^  pelo  empregado,  que  o  tiver  ido  chamar, 
requisitando  o  mesmo  Director  auxílio  da  autori- 
dade policial;  c  fazendo*o  processar  em  seguida, 
como  d^obediente,  pelo  foro  commum. 

Neste  caso,  qualquer  acto  de  resistência  á  autori* 
dade  policial  será  punido  com  a  perda  do  anno,  e, 
se  a  resistência  fôr  seguida  de  ofTensas  physicas, 
com  a  ex(>ulsão  da  Faculdade,  além  das  penas  em 
que  tiver  incomdo  pela  Legislação  Criminal. 

Art.  447.  Os  Lentes  exercerão,  cumulativamente 
com  o  Director,  a  policia  dentro  das  respenstivas 
aulas,  e  nos  actos  académicos  a  que  presidirem,  e 
deveréô  auxiliar  o  Director  na  manutenção  da  ordem 
e  do  respeito  dentro  do  ediQcio  da  Faculdade. 

Art.  448.  A  Congregação  fará  chegar  ao  conhe- 
cimento do  Governo  todas  as  informações  que  puder 
ministrar  sobre  o  aproveitamento  6  prrocedimeato 
moral,  e  civil  dos  estudantes  que  tiverem  eon- 
duido  o  curso. 

Art.  4  49.  Será  objecto  do  Begulamenio,  a  ques0 
r^ere  o  art.  460,  a  policia  que  se  deverá  observar 
dentro  do  ediíicio  da  Faculdade,  tanto  pelos  Lentes, 
empregados,  e  estudantes,  como  por  pessoas  es-> 
tj^aShas  ao  Corpo  Académico, 

Art.  4&0,  Será  lambem  objecto  do  Regulamento 
o  processo  que  se  deverá  seguir  na  t(^mada,  julgih 
mento,  e  reclamações  sobre  as  faltas  dos  estudiantes, 
as^im  como  o  processo  da  imposição  das  pesas 
marcadas  nestes  Estatutos. 
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TITULO  UI. 


Dos  eni^re^ados  das  Faenldades» 


CAPITULO  ÚNICO. 


Art.  151.  Em  cada  Faculdade  haverá  uma  Biblio- 
theca  destinada  para  uso  dos  Lentes,  e  dos  alumnos, 
e  que  deverá  ser  formada  de  livros  próprios  das 
sciencias  que  se  ensinarem  na  mesma  Faculdade. 

Aft.  152.  Esta  bibiiotheca  estará  a  cargo  de  um 
Bibliothecario  e  de  um  Ajudante,  que  o  substituirá 
em  sua  ausência,  e  fará  a  escripluração,  e  trabalho 
interno,  de  que  pelo  mesmo  Bibliotnecario  fôr  in- 
cumbido. 

Art.  153.  O  Ajudante  substituirá  o  Bibliothecario 
nos  seus  impedimentos,  pelo  que  perceberá  a  grati- 
ficação deste. 

Se  o  impedimento  passar  de  trinta  dias,  ou  fôr 
de  natureza  tal  que  indique  pr olongar-se  além  deste 
prazo,  o  Director  designará  um  dos  empregados  da 
JFaculdade  para  substUuir  o  mesmo  Ajudante. 

Art.  154,  CadaFaculdadeteráum  Secretario,  Doutor 
em  Medicina,  o  qual  terá  a  seu  cargo  o  serviço  interno 
da  Secretaria,  e  a  cwrespondencia  do  Director,  além 
das  outras  funcções  que  lhe  incumbem  por  estes 
estatutos. 

Art.  15,5.  Para  auxiliar  o  Secretario  no  desempenho 
de  seus  deveres,  e  substituil-o  em  sua  falta,  ou 
impedimento,  haverá  um  Official,  que  fará  o  serviço, 
de  que  por  elle  fôr  encarregado,  e  a  quem  poderá 
taçabem  o  Director  designar  o  trabalho,  que  julgar 
conveniente . 

Pajra  a  lugaf  de  OflScial  deverá  ser  rxreferíciOi  em 
igualdade  de  circumstancias  ^  o  que  tiver  estudos 
próprios  da  Faculdade. 

Art.  156.  Cada  Faculdade  teça  um  Porteiro,  dons 
Bedéis,  e  os  Contínuos,  que  forem  necessários  para 
o  serviço  das  aulas,  e  dos  actos  da  mesma  Facul- 
dade. 

Art.  1^7.  0&  eçapregadoô,  de  que  tratáo  os  artigos 
antecedentes,  ser5o  nomeados  por  Portaria  do  mvr 
ni^tro  do  Império,  sobre  informação  do  Director,. 
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excepto  o  Bibliothecario,  e  seu  Ajudante,  o  Secre- 
tario, e  o  Official ,  os  quaes  serão  nomeados  por 
Decreto  Imperial. 

Ari.  158.  A  aposentadoria  dos  empregados  da 
Faculdade  será  regulada  pelo  Cainlulo  3/,  Titulo  4.'' 
do  Decreto  n.*»  736  de  20  de  Novembro  de  4850. 

Art.  459.  Serão  objecto  do  Regulamento  o  serviço 
interno  da  Secretaria  e  da  Bibliotheca,  e  as  obri- 
íjações  dos  empregados  das  Faculdades,  e  os  dis- 
tinctivos,  de  que  ocveráo  usar. 


TV 


riTULO  IV. 


CAPITULO  IJMCO. 

Disposirões  gcracs. 

Art.  160.  Para  boa  execução  destes  Estatutos  o 
Governo  expedirá  um  Regulamento  Complementar, 
cujas  disposições  serviráo  de  base  ás  instrucçoés, 
que  as  Congregações  tiverem  de  propor. 

Art.  164,  Os  ordenados  e  gratificações  do  Director, 
Lentes  e  Empregados  dia  Faculdade,  serão  os  mar- 
cados na  tabeliã  annexa  a  estes  Estatutos. 

Art.  162.  Ò  juramento  para  os  ffráos  académicos, 
o  do  pireclor,  Lentes  e  empregados  da  Faculdaée, 
constará  do  formulário,  assim  como  o  modelo  das 
cartas  de  Poutor,  de  Boticário  e  de  Parteira,  a  borla, 
o  capello  e  anhel. 

As  cartas  serão  impressas  e  preparadas  a  expensas 
daquelles  a  quem  pertencerem. 

Art.  163.  Haverá  nas  Faculdades  um  seHo  grande, 
que  servirá  para  os  diplomas,  e  só  poderá  ser  em- 
pregadQ  pelo  Director;  e  outro  pequeno  para  os 
papeis  que  forem  expedidos  pela  Secretaria.  A  forma 
destes  selíos  continuará  à  ser  a  mesma. 

Art.  164.  Os  Lentes ,  Directores  dos  Gabinetes  e 
estabelecimentos^  de  que  trata  o  art.  8.^,  deveráõ 
remetter  a.o  Director  aa  Faculdade  os  orçamentos 
annual  e  mensal  das  respectivas  despezas ;  o  pri- 
meiro., em  época  marcada  pelo  mesmo  Director, 
para^  êm  tempo  ser  incluido  no  orçamento  geral,  e  o 
segundo  até  o  dia  80  de  cada  mez  para  ser  contem- 
plado na  folha  do  mez  seguinte. 
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Art.  165.  Os  meamos  Lentes  Directores  farão  os 
pedidos  das  drogas,  ingredientes  e  mais  objectos 
necessários  para  os  exercícios  práticos  das  aulas  e 
para  o  serviço  dos- gabinetes. 

De  seis  em  seis  mezes,  na  presença  do  Director 
da  Faculdade,  examinaráõ  o  estado  dos  mesmos  ob- 
jectos, do  que  se  lavrará  um  termo  escripto  pelo 
Secretario,  no  qual  se  fará  menção  dos  que  sé  acha- 
rem ainda  em  estado  de  servir,  e  dos  que,  por  já 
estarem  alterados,  deverem  ser  consumidos. 

Art.  166.  Os  Lentes,  gue  regerem  as  cadeiras,  a 
que  estão  annexos  gabinetes  e  estabelecimentos  au^ 
xiliares,  proporão  ao  Director,  e  este  ao  Governo,  o 
numero  ae  empregados  necessários  para  os  respec- 
tivos exercícios  e  funcções,  e  os  vencimentos  que 
devão  perceber.  Estes,  uma  vez  fixados,  não  poderão 
ser  alterados  senão  por  lei. 

Art.  467.  Na  sessão  do  encerramento  a  Congrega- 
ção encarregará  a  um  de  seus  membros  de  apre- 
sentar na  primeira  sessão  do  anno  seguinte  uma 
memoria  histórica^  em  que  se  relatem  os  aconteci- 
mentos notáveis  do  anno  findo. 

Nesta  memoria  se  especific(Mrá  o  gráo  de  desen- 
volvimento, a  que  tiver  sido  levada,  nesse  mesmo 
período,  a  exposição  das  doutrinas,  tanto  nos  cursos 
públicos  como  nos  particulares. 

Lida  e  ap(u*ovada  pela  Congr^ação  a  dita  me- 
moria, será  recolhida  á  Bibliotheca  para  servir  de 
chronica  da  Faculdade. 

Art.  468;  Publicar-se-^ha  um  Almanak,  contendo  os 
Estatutos,  Regulameatos  e  Instrucções  das  Faculda-- 
des  de  Medicina,  e  seu  estado  pessoal  e  disciplinar, 
e  os  nomes,  por  extenso,  das  pessoas  existentes,  que 
tiverem  obtido  diplomas  pelas  Academias  Medioo- 
Cirurgicas  desde  a  promulgação  da  Lei  de  ^  de  Se- 
tembro de  4  826 ;  dos  que  os  tiverem  obtido  da  Escola 
desde  sua  abertura ;  e  flnalmeute  de  l(xdos  aquelles 
que  tendo  diplomas  das  Escolas  estrangeiras,  tive* 
rem  sido  approvados  pela  Faculdade  para  exercer 
a  sua  profissão  no  Brasil. 

Art.  46d.  A  este  Almanak  se  addicionará  todos  os 
annos  um  supplemento  com  os  nome$  dos  que  tive- 
rem obtido  novos  títulos,  e,  quando  seja  necessário 
reimprímir-se  o  Almanak,  nelle  serão  fundidos  estes 
supplementos,  eliminando-se  as  pessoas  que  tiverem 
morrido. 

Art.  470.  Estes  Almanaks,  publicados   na   Corte, 
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serão  divididos  entre  as  duas  Faculdades  a  fim  de 
dar-se  um  excmplaT  a  cada  um  dos  que  tiverem 
obtido  o  grio  de  Doutor. 

Ao  Governo  remetter-se^aAo  os  exemplares  que 
forem  necessários  para  se  distribuirem  pelas  Cama- 
rás o  Autoridades  encarregadas  de  velar  sobre  o 
exercício  da  Medicina. 

ArL  471 .  O  Governo  fica  autorisado  para  estabele- 
cer, quando  o  julgar  conveniente,  prémios,  que 
serão  distribuídos  no  fim  de  cada  anno  leetiro  por 
um  certo  numero  de  estudantes  que  mais  se  distin- 
guirem nos  diversos  annos  da  Faculdade. 

O  processo  da  distribuição  desses  prémios,  e  o 
modo  de  os  conferir,  serão  reguladas  pelo  mesmo 
Governo. 

Art.  472.  Não  se  dará  segunda  carta»  das  referidas 
no  art.  464  senão  nos  casos  de  perda  justificada,  e 
com  a  competente  resalva,  lançada  pelo  Secretario, 
e  assignada  pelo  Director. 

Art.  473.  Terão  direito  a  premio  os  Lesites,  ou 
quaesquer  pessoas,  que  compuzerem  compêndios, 
ou  obras,  para  uso  oas  aulas^  ou  que  ^^Inor  tra-« 
duzirem  os  que  foreia  publicado»  em  língua  eslran-r 
geíra, 

Ssse  prenúo  porém  «não  poderá  ser  conferido  sen^  . , 

âue  o  Governo  tenba  appro^ado  os  ditos  oon^n- 
ioâ ,  ou  traducções  depois  de  ouvir  sobre  elles  as 
Coiígr^pações. 

Art.  474.  £stes  Estatutos  serão  poâtos  provisoiisH 
mente  em  exocogio»  logo  qu&  wr  pron\ulgado  o 
Ilegulamento ,  de  que  trata  o  art.  460«  e  depois  de 
^pprovada  a  despeza  peta  As&ero^bléa  Geral.  Podieràa 
pméo^  ser  executados  desde  já  na  parte»  eme  não 
depender  do  mesmo  Regulamento,  e  q  ÔQvemo 
julgar  conveniente. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  S^  de  Abril  de  4865,— 
^osé  lÂberafo  Barroso. 
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tabeliã  dos  vcnelmeatos  doBIreelav*  Lestes  enshi  em* 
lircMdos  das  Paealdades  de  Medleiaa,  a  q«e  se  refercM 
es  Ewtatutes  de  ft9  de  Alyril  de  4806. 


Ordeoado.        GrtttficaçSo. 

Director 2:80OjS000  4:800^000 

Lente  Gathedratico i: OOOpOO  4 : 2OOgOO0 

OpposUor 1: 200|000  6O0S00O 

Preparddor 800|000  400|000 

Secretario i  :000§000  4 :000§000 

Bibliothecario 800§000  600^000 

Official  da  Secretaria 500g000  300S000 

Ajudante  do  Bibliothecario .  500|000  300^000 

Porteiro 500S000  300g000 

Continuo 400ã000  2008000 

Bedel    400§000  200^000 

Se  algum  Lente  effectivo  exercer  o  cargo  de  Di- 
rector perceberá,  nesta  qualidade,  somente  a  diffe- 
rcnça  entre  seus  vencimentos  e  os  do  dito  cargo. 

Os  Lentes  de  Clinica  terão  uma  gratificação  adai- 
cional  de  seiscentos  mil  réis  annualmente,  da  qual 
não  serão  excluídos  os  que  forem  Médicos  das  Casas 
de  Misericórdia,  segundo  o  disposto  na  declaração 
3.*  do  Decreto  n."  789  de  42  de  Setembro  de  4854.— 

José  Liberai  o  Barroso, 


DECRETO  N.  3465— de  29  de  abril  ir  íS^. 
Approva  os  novos  Estatutos  da  BiblioUieca  FUminense* 

AUefidendo  ao  que  representou  a  Directoria  éoi 
Bit>Uo<b^a  Fluminen&e,  estabelecMta  nesta  Côite; 
è  de  conformidade  com  a.  Miot^  Ifastediata  Rew- 
4uQãd  de  49  de  NovemJ^ro  do  anuo  passada,  tomada 
Boare  pareeer  da  Seecão  do^  Negocioa  do  império 
do  €oQ3elho  de  Estado ,  exarado  em  Coosuita  de  31 
de  Outubro  do  mesmo  anno ,  Hei  por  bem  approTar 
os  novos  Estatutos  da  referida  Bibliothéca,  sendo 
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«substituídas  no  art.  i.*»  1 1 ."  as  palavras  —Accionista  é 
o  cidadão  Brasileiro— pelas  seguintes— Accionista  é 
ò  individuo-^ ,  e  íicando  as  alterações  que  nelles  se 
fizerem  dependentes  de  approvaçào  do  Governo  Im- 
perial . 

José  Liberato  Barroso,  do  Meu  Consellio,  Ministra 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Abril  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Liberato  Barroso. 


Cstmtttlos  d»  Blbliotheca  FlalMÍmen«e  «Aprovados  ewm  ses* 
s&o  te  Assen^bléa  Geral  dos  AeeÍ«Mlstas  celebrada 
dia  SS  de  «liplho  de  1864. 


Art.  ^.''  A  associação  denominada  —  Bibliotbeca 
Fluminense— tem  por  fim  estabelecer  na  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro  uma  Bibliotheca  que  sirva  para  a  lei- 
tura e  instrucção  dos  seus  membros. 

Art.  2.*  O  lundo  da  associação  será  de  cincoenta 
contos  de  réis,  dividido  em  duas  mil  acções  de  vinte 
cinco  mil  réis  cada  uma. 

Art.  3."*  Só  poderá  ser  dissolvida  a  associação  por 
accordo  da  maioria  absoluta  de  seus  membros, 
tomado  em  assembléa  geral,  ou  nos  casos  marcados 
nas  leis  do  pai2. 

Art.  i.""  Compõe-se  a  associação  de  accionistas, 
assignanies  e  beneméritos. 

§  4 .»  Accionista  é  o  cidadão  Brasileiro  que  possuir 
uma  ou  mais  acções  da  associação,  e  contribuir  para 
ella  com  a  prestação  de  cinco  mil  réis  por  semestre, 
p^a  no  vencimento  do  primeiro  trimestre. 

I  SI4*  Asisignante  é  todo  aquelle  que,  proposto  pot 
um  accionista,  ou  tendo  feito  um  deposito  oa  quantia 
de  dez  mil  réis,  contribuir  com  a  prestação  de  cinco 
mil  réis  por  trimestre  ou  de  dezaseis  mil  réis  por 
anno,  paga  sempre  adiantada. 
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I  3."  Será  cojisidérado  benemérilo  o  aòcionista  ou 
assígnante  que^  a  juizo  da  assembléa  geral ,  e  por 
proposta  da  Directoria ,  houver  prestado  relevantes 
serviços  á  Bibliotbeca. 

Art.  5.*  Não  serão  obrigados  a  pagarem  as  pres- 
tações de  que  trata  o  artigo  antecedente  os  accio- 
nistas que  se  acharem  nas  seguintes  circumstancias: 

I  4.'  Havendo-se  remido  pela  quantia  de  cem  mil 
réis. 

I  SI.*  Estando  ausente  da  Cidade  doHio  de  Janeiro 
por  mais  de  seis  mezes ,  com  tanto  que  faça  parti- 
cipação da  sua  ausência. 

Art.  6."*  As  remissões  de  que  falia  o  artigo  ante- 
cedente serão  postas  em  um  Banco ,  revertendo  a 
sua  renda  em  beneficio  da  Bibliotbeca. 

Art.  1.^  Tanto  os  accionistas  como  os  assignantes 
poderão  levar  para  ler  as  obras  que  existirem  na 
Bibliotbeca,  quando  não  fôr  prohibida  a  sabida  das 
ditas  obras. 

Art.  8.»  O  accionista  remido ,  ou  o  que  tiver  mais 
de  uma  acção  e  (juizer  pagar  dupla  mensalidade , 
gozará  do  privilegio  de  ter  em  seu  poder  duas  obras. 

Ari.  9.*»  Qualquer  que  seja  o  numero  de  acções  de 
que  fôr  possuidor  o  accionista,  não  será  este  obri- 
gado a  pagar  mais  de  uma  prestação,  uma  vez  que 
não  queira  gozar  do  favor  mencionado  no  artigo  an- 
tecedente. 

Art.  10.  As  acções  da  Bibliotheca  serão  transfe- 
ríveis, não  podendo  porém  os  cessionários  gozar  da 
leitura  das  obras  emquanto  não  fizerem  averbar  as 
ditas  acções  no  livro  competente  da  referida  Bi- 
bliotbeca', pagando  as  mensalidades  que  os  cedentes 
estiverem  devendo. 

§  Único.  As  transferencias  aqui  mencionadas,  não 
se  elfectuaráõ  emquanto  a  associação  tiver  acções 
por  emittir. 

Art.  14.  Se  dentro  do  um  anno ,  depois  da  morte 
de  qualquer  accionista ,  os  seus  herdeiros  não  re- 
clamarem os  direitos  ás  acções  pertencentes  ao 
fallecido,  reverterão  ellas  em  beneficio  da  asso- 
ciação . 

Art.  12.  Suspender-seha  a  entrega  dos  livros. 

§  1."  Ao  accionista  que  três  mezes  depois  de  ven- 
cidas as  suas  mensalidades,  as  não  tiver  pa^o. 

f  2.^  Ao  assignante  que  não  satisfizer  adiantada- 
mente  a  sua  prestação. 

LEIS    DE,    1865     PARTE    11.  33 
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Art.  43.  A  associação  será  administrada  por  dez 
Directores,  eleitos  todos  os  annos  imprelerivelmenle 
no  niez  de  Janeiro. 

Ari.  U.  A  eleição  da  Directoria  será  feita  pela 
assembléa  geral  dos  accionistas,  não  se  admiltmdo 
votação  por  listas  assignadas  que  não  forem  en- 
tregues pelo  mesmo  votante. 

I  4.«  Os  votos  serão  por  pessoa  e  não  por  numero 
de  acções. 

I  2."  Só  poderão  votar  08  accionistas  que  estiverem 
quites  com  a  Bíbliotheca. 

Art.  Í5.  Nà  primeira  reunião  da  Directoria  elegerá 
esta  d^entre  os  seus  membros  um  Presidente ,  um 
Secretario  que  servirá  de  Bibliothecario,  e  um  The- 
soureiro. 

Art.  46.  Pertence  á  Directoria: 

§  1 .°  Fazer  emittír  as  acções  da  Bibliotheca. 

§  2.'*  Nomear,  demittir,  ou  suspender  os  empre- 
gados da  Bibliotheca. 

I  3.°  Propor  á  assembléa  geral  os  ordenados  dos 
empregados. 

§  4.°  Encommendar  e  comprar  livros  ,  periódicos, 
mappas  e  cartas  geographicas. 

§  5."  Estabelecer  o  systema  de  contabilidade ,  o 
qual  deverá  ser  simples. 

§  6.*»  Providenciar  finalmente  sobre  todos  os  ne- 
gócios e  occurrencias  da  associação  e  do  esta- 
belecimento; organisando  o  regimento  interno  do 
mesmo,  etc. 

Art.  47.  Compete  ao  Presidente: 

i  í.**  Dirigir  os  trabalhos  da  Directoria,  tendo  em 
suas  deliberações  voto  de  qualidade. 

§  S.*»  Ser  o  órgão  da  associação  para  com  as  au- 
toridades 

I  3.«  Dirigir  os  trabalhos  das  assembléas  geraes. 

§  4."  Fazer-se  substituir  pelo  Vice-Presidente  , 
quando  legitimamente  impedido. 

Ari.  48-0  Secretario  escreve  as  actas  da  Direc- 
toria e  das  assembléas  geraes ;  expede  e  registra  a 
correspondência,  e  como  Bibliothecario  superintende 
o  estabelecimento. 

Art.  19.  O  Thesoureiro  promove  a  cobrança  dos 
fundos  e  contribuições,  paga  as  contas  subscriptas 
pelo  Secretario  e  escriplura  os  respectivos  livros  ou 
assentamentos. 

Art.  20.  Todos  os  annos  no  mez  de  Janeiro  im- 
preterivelmente se  reunirão   em  assembléa   gBPal 


—  259--. 

ordinária  os  acdonistas ,  n^  dia  «iiareado  pela  Di- 
rectoria, e  beai  assim  exlríiordinariamente  todas  as 
vezes  qtt£  a  mesma  Directoria  julgar  conveniente, 
precedendo  annuncios  pelos  periódicos. 

I  1.*  Para  çonstáii|ir«se  aassembléa  geral  é  suf- 
íiciente  a  presença  de  vinte  accionistas. 

§  S."*  As  decisões  serão  tomadas  pela  maioria  dos 
votos  presentes. 

Art.  2i .  Se  acaso ,  feitos  os  devidos  annuncios , 
não  comparecer  o  numejo  de  accionistas  exigido 
no  artigo  anterior,  o  presidente  fará  segunda  con- 
vocação, precedendo  as  mesmas  formalidades,  de- 
liberando-se  então  com  os  accionistas  que  compa- 
recerem a  esta  segunda  convocação. 

Art.  22.  Constituída  a  assembléa  geral  ordinária 
apresentará  o  presidente  o  seu  relatório  e  as  res- 
pectivas contas,  as  quaes  deveráô  já  vir  informadas 
por  uma  commissão  composta  dos  trus  accionistas 
immediatos  em  votos  aos  Directores  que  acabão  o 
seu  tempo ,  e  sendo  as  ditas  contas  submettidas  á 
discussão,  seguir-se-ha  a  votação  sobre  ellas.  Ana- 
lisando o  acto  com  a  eleição  da  nova  Directoria  pela 
forma  prescripta  no  art.  *U. 

Art.  23.  Nos  casos  imprevistos  em  que  a  Directoria 
não  tenba  cumprido  o  disposto  no  art.  20,  e  quando 
o  exija  o  bem  geral  da  associação ,  poderão  vinte 
accionistas  residentes  na  Capital  do  Império,  pedir 
a  convocação  da  assembléa  geral. 

Art.  24.  Nas  asscmbléas  geraes  extraordinárias 
não  se  poderão  tratar  de  objectos  estranhos  á  sua 
convocação . 

Art.  2.>*  O  accionista  que ,  por  qualquer  motivo , 
excepto  o  de  morte,  ou  ausência  por  mais  de  seis 
mezes  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  Provinda  do 
mesmo  nome,  deixar  de  pagaras  suas  mensalidades 
por  um  período  excedente  ao  de  um  anno,  será  eli- 
minado da  associação,  perdendo  o  jus  ás  acções 
que  possuir,  as  quaes  reverterão  em  beneficio  da 
Bibliotheca. 

Art.  26.  Os  presentes  Estatutos  níío  poderão  ser 
alterados,  ou  ampliados  no  todo,  ou  em  qualquer 
das  suas  partes,  senão  por  uma  proposta  assignada 
por  dez  accionistas.,  informada  peia  Directoria ,  e 
publicada  pelos  jbrnaes  com  um  intervallo  de  quinze 
dias  da  assembléa  geral  ordinária,  ou  extraordi- 
nária em  que  tenha  de  ser  apresentada  a  referida 
proposta.  '  '  ' 
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Ari,  2l7.  Para  qua  vigore  qualquer  decisão  no  sen* 
tido  supra  indicado  convém  que  seja  ella  approvada 
pela  maioria  absoluta  dos  membros  presentes. 

Sala  da  Directoria  da  Bibliotheca  Fluminense  erii 
25  de  Julho  de  4864.  —  Visconde  do  Uruguay. — 
Cónego  Dr,  Joaquim  Guetano  Fernandes  Finheiro, 
Secretario.  —  Saturnino  Ferreira  da  Veiga  ^  The- 
^oViV^Xvo.—Matheus  Alves  de  Souza, —Manoel  José 
Marques  Sobrinho. — António  Joaquim  Dias  Abreu. 
--Ignacio  Teixeira  Lopes  Guimarães. 


DECRETO  N.  3466  — de  8  de  maio  de  1865. 

Allera  o  segundo  uuiíorme  do  priaieiro  Balallião  de  Arlilliaria 
da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Santa  Catharina. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Santa  Calharina,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte  : 

Artigo  único.  O  primeiro  Batalhão  de  Artilharia 
da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Santa  Catharina 
usará  em  segundo  uniforme  de  sobrecasacas  de  panno 
azul  avivadas  de  côr  carmesim,  com  meias  golas 
e  carcellas  da  mesma  côr,  bonets  á  Cavaignac,  cin- 
turões de  couro  branco,  conforme  o  figurino  junto. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  oito  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado, 
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DECRETO  N.  3467— de  8  de  maío  de  Í865. 

Gréa  nm  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  nos  Mu- 
«   nícipios   da  Parahyba  do  Sul  e  Petrópolis,  da  Provinda  do 
Kio  de  Janeiro. 

r  AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 

da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  desligada  dos  Commandos  Su- 
periores de  Magé  e  Valença,  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  a  Guarda  Nacional  pertencente  aos  Muni- 
cípios da  Parahyba  do  Sul  e  de  Petrópolis,  da  mesma 
Província,  e  com  ella  creado  um  novo  Commando 
Superior,  formado  do  Corpo  de  Cavallaria  numero 
quatro,  dos  Batalhões  de  Infantaria  numero  vinle 
um  e  trinta  e  oito  do  serviço  activo,  e  das  secções 
de  Batalhão  numero  sele  e  dezasete  do  serviço  da 
reserva,  já  organisados  nos  referidos  Municípios, 
sendo  nesta  parte  revogados  os  Decretos  numero 
novecentos  e  dezanove  c  mil  e  oito,  de  vinte  sele 
de  Fevereiro,  e  sete  de  Julho  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  dous. 

Francisco  José  Furtado,  do  Meu  Conselho,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  de  Rio  de 
Janeiro  em  oito  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  guadragesimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  José  Furtado. 


DECBETO  N.  3468— 9E  8  vt  vlaso  de  4865. 

Concede  o  imso  (}e  uma  MecUIba  ao  Exercito  sob  o  Coti[iinaQ4o 
do  Marechal  de  Campo  João  Propicio  Meniia  Barreto. 

Altendendo  aos  relevantes  serviços  prestados  pelo 
Exercito  sob  o  Commando  do  Mareclial  áe  Campo 
Joào  Propicio  Menna  Barreto :  Hei  por  bem  Con- 
ceder ao  mesmo  Exercito  o  uso  de  uma  Medalha, 
segundo  os  desenhos  e  instrucções,  que  com  este 
baixão  assignado^  pelo  Visconde  de  Carnamú,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  que  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  oito 
de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  qua- 
dragésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  SuaMagestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Carnamú, 


Instrucçòes  a  que  se  refere  o  Decreto  dest^i  data. 

Art.  1.*  Todas  as  praças  de  linha  e  Guarda  Na- 
cional, que  compuzerão  o  Exercito  em  oneraçõesna 
Republica  do  Uruguay,  usaráó  da  Medalha  dos  de- 
senhos juntos,  sendo  a  fita  azul  ferrete  e  encarnada 
em  partes  iguaes. 

Art.  2.*  Os  Officias  Generaes  trarão  pendente  ao 
pescoço  a  Medalha,  que  será  de  ouro  e  de  dezaseis 
linhas  de  modulo,  e  os  Officiaes  Superiores,  Capitães 
e  Subalternos  e  praças  de  pret  ao  lado  esquerdo  do 
peito,  sendo  as  dos  primeiros  do  referido  metal, 
as  dos  segundos  de  prata,  e  as  dos  últimos  de  uma 
liga  de  cobre  e  estanho,  com  onze  linhas  de  modulo. 

Art.  3.*»  Os  indivíduos,  a  quem  é  concedido  o  uso 
desta  Medalha,  não  poderão  trocar  as  de  um  pelas 
de  outro  grão,  mas  sempre  e  em  todo  o  tempo,  usaráõ 
daquella  que  fôr  correspondente  ao  posto  ou  praça, 
que  occupárào  na  época  em  que  a  Praça  de  Monte- 
video capitulou. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Maio  de  1863. — 
Viscoiiàe  di'.  Carnamú, 
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DECRETO  N.  3469  — de  10  »e  maio  de  1865. 

Approva  os  novos  Eslatutos  da  Coinpanliia  Uoiào  e  Industria. 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  União 
e  Industria,  devidainenle  representada,  e  Tendo  ou- 
vido o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estadof  exarado  em  Consulta  de  doze 
do  mez  passado,  Hei  por  bem  Approvar  com  as  al- 
terações adiante  mencionadas  os  novos  Estatutos, 
por  que  se  deve  reger  a  referida  Companhia,  e  que 
com  este  baixão : 

1.*  A  disposição  da  segunda  parte  do  artigo  quarto 
fica  substituida  pela  seguinte:  — Deduzir-se-hão  mais 
quinze  por  cento  da  renda  liquida  de  cada  semestre 
para  formar  um  fundo  de  reserva,  o  qual  nunca  será 
inferior  de  dez  por  cento  do  capital  social ,  e  o 
restante  será.  distribuído  pelos  accionistas  scmes- 
iralraente. 

O  fundo  de  reserva  será  auementado  com  o  pro- 
ducto  da  venda  das  propriedades  que  constituem  o 
capital  da  Companhia.  Esta  venda,  porém,  só  se  rea- 
lizará com  prévia  approvação  do  Governo,  excepto 
se  fôr  de  lotes  de  terra  a  colonos  que  estejão  sob  a 
direcção  da  mesma  Companhia. 

Fica  expressamente  declarado  que  o  fundo  de  re- 
serva é  exclusivamente  destinado  para  preencher  o 
desfalque  do  capital  social  e  fazer  lace  ao  deíicit  que 
possa  provir  do  custeio  do  serviço  da  empreza  e  da 
conservação  da  estrada. 

Se  o  capital  social  fôr  desfalcado  em  virtude  de 
perdas,  nao  se  fará  distribuição  de  dividendos,  em- 
quanto  não  houver  sido  integralmente  restabelecido. 

2.*  Ao  artigo  sexto  fica  accrescentado  o  seguinte: 

—  As  alterações  das  tabeliãs  das  taxas  de  transporte, 
a  que  se  refere  esle  artigo,  serão  sempre  feitas  de 
accordo  com  a  disposição  da  Lei  numero  mil  du- 
zentos trinta  e  um  de  dez  de  Setembro  do  anno 
passado. 

3.*  O  artigo  dezoito  fica  ampliado  com  o  seguinte : 

—  Não  serão  admittidos  votos  por  procuração  para 
a  eleição  dos  membros  da  directoria  e  conselho 
fiscal, 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 


-  264  - 

o  tenha  enlendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  era  dez  de  Maio  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcslade  o  Imperador. 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sd, 


fiovoa  Eslaliitos  da  Companlila  Unitío  c  Industria. 


Art.  1.*  A  Companhia  Uniáo  e  Industria,  lendo  pas- 
sado ao  domínio  do  Estado  a  estrada  do  mesmo 
nome,  que  ella  constnjio  da  Cidade  de  Petrópolis  à 
do  Paranybuna,  em  virtude  do  Decreto  n."  3325  de 
29  de  Outubro  de  1864,  tem  hoje  por  objecto  : 

i  .•  Conservar  por  espaço  de  quinze  ánnos  a  refe- 
rida estrada,  os  ramaes  existentes  e  os  que  construir, 
de  modo  a  darem  bom  transito  para  a  viação  de 
carros  em  todas  as  estações  do  anno,  sujeita  a  fisca- 
llsaçào  do  Governo. 

2."  Continuar  na  direcção  da  Colónia  D.  Pedro  II, 
mantendo  a  expensas  suas,  e  renunciando  qualquer 
auxilio  do  Governo  Geral,  as  escolas  actuaes  e  o  culto 
catholico  e  protestante,  emquanto  não  fôr  a  mesma 
Colónia  emancipada. 

3.*  Liquidar  suas  contas  com  os  colonos  dentro  do 
prazo  de  quatro  raezes,  a  abater  em  beneficio  delles 
tanto  quanto  baste  para  que  o  valor  das  terras,  me- 
dição e  caminhos  coloniaes  não  importem  mais  de 
dez  réis  por  braça  quadrada,  e  a  entregar-lhes  dentro 
daquelle  prazo  os  titules  definitivos  de  suas  proprie- 
dades, podendo  a  Companhia  garanlir-se  pelo  saldo 
das  referidas  contas  com  hypotheca  das  mesmas 
terras  e  bemfeitorias. 

4.*  Estabelecer  dentro  do  prazo  de  dous  annos,  e 
em  contiguidade  á  Colónia  D.  Pedro  11,  cincoenta 
famílias  de  colonos  nacionaes  com  propriedade  li- 
vre, e  nas  mesmas  condições  do  contracto  feito  com 
os  colonos  Allemàes,  vendendo-lhes  terras  pelo 
preço  que  não  exceda  o  seu  custo,  inclusive  as  des- 
pezas  relativas  a  caminhos  coloniaes,  medição  dos 
lotes  e  arranchamentos  provisórios;  e  bem  assim, 
fundar  e  manter  uma  escola  pratica  de  agricultura, 


1 
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onde  se  ensinem  gratuitamente  os  methodos  aper- 
feiçoados de  lavoura  e  criação  de  animaes  domes* 
ticos. 
5.*  Concluir^   sem  dispêndio  do  Estado,  o  ramal 

aue  da  estação  da  Serrana  se  dirige  á  Cidade  do  Mar 
e  Hespanlia. 

6.»  Conduzir  as  malas  do  correio  para  a  Provincia 
de  Minas,  quando  findar  o  respectivo  contracto,  e  em- 

auanto  tiver  a  Companhia  a  seu  cargo  a  conservação 
a  estrada,  por  preço  nunca  excedente  ao  que  pre- 
sentemente receoe  do  emprezario  daquelle  serviço. 
7^^  Continuar  o  serviço  regular  de  diligencias  para 
passageiros,  não  só  na  parte  da  estrada  já  concluida, 
como  nos  ramaes,  logo  que  a  isso  se  prestarem, 

8.«  Praticar  a  industria  de  transporte  de  mercado- 
rias pelas  mesmas  estradas,  sempre  que  do  exercicio 
desta  industria  não  lhe  resulte  prejuízo. 


DO   CAPITAL    DOS  ACCIONISTAS. 


Ari.  2."  o  capital  da  Companhia,  feito  o  dividendo 
àe  S0O||OÔ0  por  acção,  fica  reduzido  a  4 .800: 00^000 
divididos  em  6.000  acções  de  300^000  caduuma,  e 
constituído  nas  estações,  terrenos,  trem  rodante^  e 
mais  bens  gue  possue  a  Companhia.  As  acções  ji 
emittídas  ficao  representando  o  referido  valor  até  que 
sejão  substituídas  por  outras  em  virtude  de  delibera* 
ção  expressa  daassembléa  geral  dos  accionistas,  de* 
vendo-se,  porém,  declarar  no  verso  das  mesmas  o 
valor  que  íicão  tendo. 

As  acções  só  podem  ser  transferidas  mediante  aver- 
bamento no  livro  respectivo. 
.  Art.  3.'»  As  contas  da  Companhia  serão  encerradas 
no  fim  de  Dezembro  de  cada  anno,  sendo  submettidas 
ao  exame  do  Conselho  Fiscal  quinze  dias  antes  da 
reunião  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  e  depois 
de  approvadas  por  este,  serão  incorporadas  ao  rela- 
tório, que  a  Directoria  deve  apresentar  á  mesma 
assembléa  geral  impressos : 

i  .**  Uma  cópia  do  oalanço  detalhado  da  receita  e 
despeza  da  Cx>mpanhia  com  especificação  do  que 
correspondem  ás  colónias. 

2.*  Um  cadastro  dos  terrenos  da  Companhia,  com- 

t^rehendendo  lodos  os  seus  estabelecimentos  e  va- 
ores. 

LKIS  DE  1855    PARTE  II.  34 
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•  3.*  tima  relação  do  irem  rodante  e  respectívoá 
animaes,  com  notas  das  alterações  occomdas  du- 
rante o  anno. 

4/  Uma  relação  dos  empregados  da  Companhia, 
e  seus  vencimentos. 

Art.  4.*»  Da  renda  da  Companhia  (não  comprehen'* 
dida  a  proveniente  da  venda  de  «uaesguer  bens) 
depois  ae  deduzidas  as  despezas  ao  trafego,  esta- 
ções e  conservação  da  estrada,  se  deduzirá  uma  quota 
para  remuneração  da  Directoria,  a  qual  será  de 
dez  por  cento  da  renda  liquida  até  a  importância 
de  20ô:00ôjí0ô0  annuaes,  e  de  cinco  por  cento  do  que 
exceder  a  essa  importância;  dividindo-se  o producto 
de  uma  e  outra  porcentagem ,  metade  para  o  Di- 
rector Presidente,  e  a  outra  metade  para  o  Secretario 
e  o  Caixa  em  partes  iguaes. 

Deduzir-se-nào  mais  quinze  por  cento  da  renda 
liquida  de  cada  semestre  para  formar  um  fundo  de 
reserva,  o  qual  nunca  será  inferior  de  dez  por  cento 
do  capital  social ;  e  o  restante  será  distribuído  pelos 
accionistas  semestralmente. 

O  fundo  de  reserva  será  augmentado  com  o  pro- 
dueto  da  venda  das  propriedades  que  constituem  o 
capitai  da  CompaoJbia.  Esta  venda,  porém,  sóserea* 
Uzará  com  prévia  approvação  do  Governo,  excepto 
se  fôr  de  lotes  de  terra  a  colemos  que  estejão  sob  a  di- 
recção da  mesma  Companhia. 

Fica  expressamente  declarado  que  o  fundo  de  re- 
serva é  exclusivamente  destinado  para  preencher  o 
desfalque  do  capital  social,  e  fazer  face  ao  deficit 
que  possa  provir  do  custeio  do  serviço  da  empreza  e 
da  conservação  da  estrada. 

.  Se  o  capital  social  fôr  desfalcado  em  virtude  de 
perdas,  não  se  fará  distribuição  de  dividendo,  em- 
quanto  não  houver  sido  integralmente  restabelecido. 


DA   ADMINISTRAÇÃO. 


Art.  5."  A  Companhia  será  administrada  por  uma 
Directoria  eleita  pela  assembléa  geral,  e  composta 
de  três  membros,  dos  quaes  um  será  o  Presidente 
encarregado  da  execução  das  deliberações  da  Di- 
rectoria, e  de  tudo  quanto  se  refere  á  administrado 
de  lodos  os  serviços  e  encargos  da  Companhia,  m-^ 
clusive  a  nomeação  e  suspensão   dos  empregados 


permanentes,  cuja  demissão  dependerá  de  resòluçãa 
da  Directoria ;  o  a.**  será  o  Secretario,  ao  qual  fica 
competindo  a  direcção  e  fiscalisação  da  escriptur» 
ração,  tanto  central  como  das  estações,  para  o  que 
poderá  dar  as  comoetentes  instrucções,  que  julgar 
necessárias :  o  3^  tinalmente  será  o  caixa ,  o  qual 
receberá  e  pagará  toda  a  receita  e  despeza  da  Com- 
panhia, havendo  os  competentes  recibos  e  documen«- 
tos  para  sua  descarga,  fiscalisando  directamente  tudo 

auanto  fôr  concernente  ao  movimento  dos  dinheiros 
a  Companhia. 

Art.  6.<>  Todos  os  negócios  de  mais  importância,  e 
principalmente  as  despezas  não  previstas,  e  as  alte- 
rações das  tabeliãs  das  taxas  de  transportes,  serão 
resolvidos  pela  Directoria,  e  approvados  pelo  Conse- 
lho Fiscal,  e  delles  se  fará  expressa  menção  nos 
relatórios  annuaes  que  tem  de  ser  presentes  á  as- 
sembléa  geral  dos  accionistas,  a  quai  poderá  alterar 
ou  revogar  aquellas  dessas  medidas  que  entender 
não  devão  prevalecer  para  o  futuro. 

As  alterações  das  tabeliãs  das  taxas  de  transporte, 
a  que  se  refere  este  artigo,  serão  sempre  feitas  de 
accordo  com  a  disposição  da  Lei  numero  mil  duzen** 
tos  trinta  e  um  de  dez  de  Setembro  do  anno  passada. 

Art.  7.'  As  flmcções  dos  membros,  da  Directoria 
durarão  por  dous  annos,  podendo  elles  ser  reeleitos, 
e,  nas  suas  faltas,  o  Conselho  Fiscal  providenciará 
como  julgar  conveniente  até  a  reunião  da  assembléa 
geral. 

Art.  S.*»  A  Directoria  é  solidaria,  com  plenos  poT^ 
deres  geraes  e  administração ;  salva  a  limitação 
do  art.  6.* 

£'  autorisada  a  demandar  e  ser  demandada  em 
nome  da  Companhia,  e  estabelecer  com  o  Governo 
os  respectivos  regulamentos,  e  a  marcar  os  venci- 
mentos dos  empregados  que  forem  permanentes. 

Art.  9.®  Para  ser  Director  é  necessário  possuir  cin* 
coenta  acções,  que  serão  inalienáveis  durante  o 
tempo  das  suas  funcções.  A  sede  da  administração 
é  na  Capital  do  Império. 

DO   eONSELIIO  FISCAL. 

Art.  1 0.  O  Conselho  se  comporá  de  cinco  membros 
escolhidos  pela  assembléa  geral  d' entre  os  accio- 
nistas que  possuírem,  pelo  menos,  vinte  acções;  a 
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sua  eleição  sé  renovará  lodos  os  annos,  somente 

auanto  a  dous  de  seus  membros,  que  serão  sortea- 
os,  6  que  poderão  ser  reeleitos.  * 

Suas  fuiicções  são  gratuitas. 

Art.  11.0  Conselho  nomeará  d*entre  os  seus  mem- 
bros um  Presidente  e  um  Secretario,  que  serão  tam- 
bém os  da  assembléa  geral:  suas  deliberações, 
tomadas  por  maioria  absoluta  de  votos,  serão  leva- 
das a  um  registro  assignado  por  todos  os  membros 
presentes. 

Reunir-se-ha  uma  vez  ao  menos  em  cada  tri- 
mestre. 

Nestas  reuniões  a  Directoria  deverá  apresentar 
todos  08  esclarecimentos  que  habilitem  o  Conselho 
a  estar  sempre  ao  facto  da  marcha  da  administração 
e  do  estado  da  Companhia. 

Art.  12.  Compete  ao  Conselho  fiscalisar  a  execuçãa 
dos  Estatutos,  examinar  os  livros  e  registros,  tomar 
conhecimento  de  todos  os  negócios  da  Companhia, 
deliberando  sob  propostas  da  Directoria  acerca  de 
qualquer  nova  despeza,  que  já  não  esteja  estabele- 
cida, e  das  alterações  que  a  experiência  aconselhar 
e  deva  fazer  nas  tabeliãs  das  taxas  de  transportes, 
mudanças  e  suppressões  de  estações,  etc. 

Art.  13.  Na  falta  ou  impedimento  de  algum  dos 
membros  do  Conselho  os  restantes  chamaráõ  quem 
os  substitua  d*entre  os  maiores  accionistas  resi- 
dentes na  sede  da  Companhia,  até  que  a  assem- 
bléa geral  proceda  a  nova  eleição  quando  exista 
ainda  a  falta. 


BA  ASSEMBLEA   GERAL. 


Art.  14.  A  assembléa  geral  é  a  reunião  de  todos  o& 
accionistas,  mas  nella  só  podem  votar  os  aue  pos- 
suirem  pelo  menos  cinco  acções ;  será  presidida  pelo 
presidente  do  Conselho  Fiscal,  e  na  sua  falta  por 
outro  de  seus  membros  que  o  mesmo  Conselho 
eleger. 

Reune-se  ordinariamente  todos  os  annos  no  mez 
de  Janeiro  para  os  fins  mencionados  no  artigo  se- 
guinte, e  exlrordinariamenle  todas  as  vezes  que  o 
Conselho  julgar  conveniente,  devendo  a  sua  convo- 
cação ser  feita  com  antecedência  pelo  menos  de 
qumze  dias. 


—  360  — 

Ari.  15.  As  deliberações  da  assembléa  geral,  que 
versarem  sobre  reforíha  dos  estatutos,  não  poderão 
ser  tomadas  sem  que  estejão  representados  dous 
terços  das  acções  :  para  outros  quaesquer  fins  bas- 
tara que  o  esteja  um  terço ;  mas  se  isto  se  não  verifi- 
car na  primeira  reunião,  se  convocará  outra  para 
quinze  dias  depois,  e  nesta  se  deliberarão  os  negó- 
cios, qualquer  que  seja  o  numero  de  acções  repre- 
sentadas. 

Art.  4  6.  A  assembléa  geral  procederá  por  escrutínio 
secreto  e  maioria  de  votos  presentes  ás  nomeações 
que  lhe  competem  por  estes  Estatutos,  ouvirá  o  rela- 
tório da  Directoria  e  parecer  do  Conselho  Fiscal, 
discutidos  os  quaes,  tomará  as  deliberações  que 
entender  necessárias. 

Art.  17.  Os  votos  serão  contados  do  modo  seguinte : 
de  5  a  10  acções  um  voto,  de  10  a  20  dous  votos,  e 
assim  por  diante,  sem  todavia  poder  um  accionista 
reunir  mais  do  que  dez  votos,  qualquer  que  fôr  o 
numero  de  acções  que  possua  ou  represente  por 
procuração  de  outrem. 

Art.  18.  Os  accionistas  residentes  fora  da  Cidade 
do  Rio  de  Janeiro  poderão  fazer-se  representar  nas 
assembléas  geraes  pelos  presentes. 

Não  serão  admittidos  votos  por  procuração  para 
a  eleição  dos  membros  da  Directoria  e  Conselho 
Fiscal. 

Art.  19.  No  caso  de  dissolução  da  Companhia  no 
fim  dos  quinze  annos,  durante  os  quaes  tem  de  usu- 
fruir a  estrada,  ou  por  se  darem  as  hypotheses 
previstas  no  art.  295  do  Código  Commercial,  a  li- 
Guidação  ficará  a  cargo  da  Directoria  debaixo  da 
íiscalisação  do  Conselho. 

Art.  20.  Das  decisões  do  Conselho  haverá  recurso 
para  a  assembléa  geral,  sempre  que  com  ellas  se  não 
conformar  a  Directoria. 


DISPOSIÇÃO    TRANSITÓRIA. 


Art.  21 .  A  Directoria  fica  autorisada ,  ouvido  o 
Conselho  Fiscal,  a  tentar  a  reforma  dos  carros  des- 
tinados ao  tansporte  de  passageiros,  substituindo-os 
por  outros  que  se  prestem  ao  mesmo  serviço  admit- 
lindo  commodamenle  maior  numero  de  passageiros, 
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Bdra  que  se  possa  diminuir  a  taxa  do  transporte,  e 
Bem  assim  a  adquirir  outros  que  facilitem  o  trans- 
porte das  bagagens. 

■  Para  esies  fins  poderá  despender  até  a  quantia 
de  dez  contos  de  réis,  emquanto  a  experiência  não 
aconselhar  maior  dispêndio,  que  só  por  deliberação 
da  assem bléa  geral  será  efFeduado. 

No  impedimento  do  Director 

Bernardo  José  de  Castro. 


DECRETO  N.  3470— de  22  de  maio  de  1865. 

Dá  nova  organisação  á  Coniniissâo  de  melhoramentos  do 

malerial  do  Exercito. 

Ari.  1/  A  Commissão  de  melhoramentos  do  ma- 
terial do  Exercito,  creada  pelo  Decreto  n.**  663  de 
S4  de  Dezembro  de  1849 ,  d'ora  em  diante  será  com- 
posta do  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte , 
dos  seiís  2/  e  3.»  Ajudantes ,  de  todos  os  Chefes  das 
Repartições  dependentes  do  mesmo  Arsenal,  e  do 
Director  da  Fabrica  da  Pólvora. 

Art.  *.•  Quando  reunir-se  a  Commissão ,  será  seu 
Presidente  o  membro  mais  graduado  em  Patente, 
e  em  igualdade  desta  o  mais  antigo ,  e  servirá  de 
Secretario  o  menos  graduado ,  e  em  igualdade  de 
graduação  o  mais  moderno. 

Art.  3.^  Os  membros  da  Commissão  não  perce- 
berão outros  vencimentos  além  daquelles  a  que  ti- 
verem direito  pelos  respectivos  empregos. 

Art.  4.»  Emquanto  não  forem  expedidas  pelo  Minis- 
tério da  Guerra  Instrucções  especiaes  para  o  desem- 
penho das  íuncções  da  Commissão  ,  e  economia  dos 
seus  trabalhos,  será  ella  regida  pelo  Regulamento, 
que  baixou  com  o  referido  Decreto. 

Art.  5.«  O  Laboratório  do  Campinho  passa  a  ser 
uma  dependência  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 

Ari.  6.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario- 
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Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  ConselhOj, 
Senador  do  Império ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra ,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
dous  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco , 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério.     ^ 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


DECRETO  N.  3474  —de  3  de  jlnho  de  1865. 
Manda  executar  o  Regulamento  das  sociedades  de  credito  real. 

Usando  da  attribuição  que  me  confere  o  art.  \ò% 
I  2.<*  da  Constituição,  e  para  execução  da  Lei  n.'*  4237 
ae  24  de  Setembro  de  4864,  que  reformou  a  legis- 
lação hypothecaria,  na  parte  relativa  ás  sociedades 
de  credito  real  ; 

Hei  por  bem  determinar  que  se  observe  o  Regu- 
lamento que  com  este  baixa,  assignado  por  José 
Pedro  Dias  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  f}ue  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragé- 
simo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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Begulamento  das  sociedades  de  credito  real^   a  que  s6 

refere  o  Decreto  desta  data. 


CAPITULO  I. 


Das  sociedades  de  credito  reaL 


Art.  1.**  As  sociedades  de  credito  real,  ás  quaes 
è  concedida  pela  Lei  n."  4237  de  4864  a  emissão 
de  —  letras  hypothecarias — ,  dependem  de  especial 
autorisação  do  Governo,  a  cuja  approvação  serão  pre- 
viamente sujeitos  os  respectivos  estatutos  (art.  43, 
§  4.'»  da  lei). 

Art.  2.**  Estas  sociedades  só  podem  contrahir  hy- 
pothecas  na  circumscripção  territorial,  que  fôr  de- 
terminada pelo  Governo. 

Art.  3.®  As  circumscripções  territoriaes  podem 
comprehender  uma  ou  mais  Províncias. 

Art.  i.*  A  circumscripção  territorial,  determinada 
para  uma  sociedade,  só  será  exclusiva  quando  o 
Decreto  de  autorisação  expressamente  lhe  conceder 
est6  privilegio. 

Art.  5.**  As  sociedades  de  credito  real  não  po- 
derão ter  uma  circumscripção  territorial  exclusiva 
senão : 

i  4.*»  Sendo  constituídas  pela  forma  anonyma. 

1  2.*  Sendo  sujeitas  á  fiscal isação  do  Governo. 

§  3.*  Sendo  reguladas  pelas  disposições  do  De- 
creto n.*»  2741  de  49  de  Dezembro  de  4860,  no  que 
lhes  fôr  applicavel,  e  não  fôr  derogado  por  este 
Regulamento. 

Art.  6."  Os  estatutos  das  sociedades  de  credito 
real  devem  determinar: 

I  4.*  As  operações  a  que  a  sociedade  se  propõe, 
alem  da  operação  fundamental  dos  empréstimos  a 
longo  prazo. 

I  2.*  Sua  denominação. 

I  3.*»  O  tempo  da  duração. 

I  4.*^  O  capital  social. 

I  5.®  O  regimen  administrativo  da  sociedade. 

I  6.^  A  porção  do  capital  social,  cuja  perda  deve 
operar  a  dissolução  da  sociedade. 

I  7.**  As  épocas  em  que  se  devem   organisar  e 
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publicar  os  inventários  e  balanços,  não  podendo 
deixar  de  verificar-se  pelo  menos  uma  vez  em  cada 
anno. 

A  não  publicação  dos  balanços  annuaes  sujeita 
a  sociedade  á  vigilância  e  fiscalisação  do  Governo. 

§  8.0  A  circumscripçào  territorial  que  a  sociedade 
pretende.^ 

i  9.*»  O  modo  da  avaliação  da  propriedade. 

I  40.  A  tarifa  para  o  calculo  da  amortização  e 
porcentagem  da  administração. 

I  H.  O  modo  e  condição  dos  pagamentos  anti- 
cipados. 

I  12.  O  intervallo  entre  o  pagamento  das  annui- 
dades  e  o  dos  juros  das  letras  liypothecarias. 

I  43.  A  constituição  do  fundo  de  reserva. 

I  U.  Os  casos  da  dissolução  voluntária  da  so- 
ciedade. 

45.  A  forma  e  condições  da  liquidação. 

46.  O  modo  da  emissão  e  da  amortização  das 
letras  hypothecarias. 

§  47.  O  modo  da  annuUaçào  das  letras  remidas. 

Art.  T.*»  Nos  mesmos  estatutos  poderão  as  soeie- 
dades  impor  as  condições  seguintes: 

I  4  .**  Que  a  divida  se  tornara  exigível  e  a  socie- 
dade terá  direito  a  uma  indemnisação  que  os  esta- 
tutos determinarão,  se  o  mutuário  dentro  do  prazo 
de  um  mez  não  denunciar  á  sociedade  a  alienação 
total  ou  parcial  que  tenha  feito  dó  immovel  hypo- 
thecado. 

§  â."  Que  o  mutuário  ficará  sujeito  á  sancção  do 
paragrapho  antecedente,  se  igualmente  e  no  mesmo 
prazo  não  denunciar  á  sociedade  as  deteriorações, 
que  o  immovel  soífrer,  assim  como  todas  as  (altas 
que  lhe  diminuão  o  valor,  perturbem  a  posse  delle, 
ou  ponhão  em  duvida  o  seu  direito  de  propriedade. 

§  3.<»  Que  a  divida  e  a  indemnisação  do  §  4.* 
serão  também  exigíveis  se  o  devedor  tiver  occul- 
tado  á  sociedade  factos  por  elle  conhecidos  que 
produzão  a  depreciação  do  immovel,  e  que  extin- 
guão  ou  tornem  duvidoso  o  direito  do  devedor 
sobre  os  immoveis  hypothecados . 

§  4.°  Que  o  immovel  hypolhecado,  sendo  suscep- 
tível de  incendiar-se,  seja  seguro  contra  o  fogo  á 
custa  dos  mutuários. 

I  5.*»  Que  taes  e  taes  immoveis  são  excluídos  da 
hypotheca  que  a  sociedade  admilte  para  os  em- 
préstimos hypothecarios. 

íeis  PE  1865    pàete  n.  35 
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Art.  8.""  Sendo  a  sociedade  anonyma,  os  estatutos 
também  deveráõ  mencionar  os  demais  requisitos 
exigidos  pelo  art.  5.*»  do  Decreto  n.«  2711  de  1860, 
exceptuado  o  seu  |  46. 

Art.  9.*  A  operação  fundamental  destas  sociedades 
consiste  nos  empréstimos  de  longo  prazo,  pagáveis 
por  annuidades  successivas  (art.  13  §  ^6  da  lei). 

Art.  40.  Todavia  podem  as  sociedades: 

I  4,'»  Fazer  empréstimos  sobre  hypothecas  a  curto 
prazo,  com  ou  sem  amortização. 

§  2."  Receber  depósitos  em  conta  corrente  de 
capitães  com  ou  sem  juros  (art.  13  |    16  da  lei). 

Art.  44.  Os  capitães  depositados  serão  empre- 
gados: 

§  4 ."  Era  empréstimos  garantidos  por  letras  hypo- 
thecarias,  e  por  apólices  da  divida  publica,  por 
prazo  que  não  exceda  a  90  dias. 

§  2.°  Em  a  compra  e  desconto  de  bilhetes  do 
Thesouro  (art.  13  |  46  da  lei). 

Art.  12.  Os  depósitos  só  podem  ser  retirados  com 
prévio  aviso  de  60  dias,  e  não  excederão  á  impor- 
tância do  capital  realizado  (art.  43  §  16  da  lei). 

Art.  13.  Os  depósitos  terão  uma  caixa  especial, 
escripturação  e  contabilidade  distinctas,  de  modo 
que  se  possa  conhecer  a  sua  importância,  as  suas 
garantias,  a  sua  applicação,  e  os  titules  de  em- 
préstimo em  que  se  converterão  e  empregarão  os 
mesmos  depósitos. 

Art.  44.  As  operações  accidentaes,  de  que  trata 
o  art.  40,  só  podem  ter  lugar  sem  prejuizo  do  ob- 
jecto essencial  da  sociedade. 

Art.  45.  O  capital  destas  sociedades  é  isento  do 
sello  proporcional  (art.  43  §  12  da  lei). 

Art.  16.  As  sociedades  podem  ter  onde  lhes  con- 
vier as  agencias  que  forem  necessárias  para  o  ser- 
viço das  suas  operações. 

Art.  17.  Estas  agencias  servirão  para  informar 
sobre  a  solvabilidade  dos  mutuários,  e  importância 
dos  bens ;  para  tratarem  da  avaliação  dos  immoveis, 
e  para  todas  as  funcções  que  a  sociedade  lhes  de- 
legar. 

Não  poderão  porém  emittir  letras  hypothecarias. 


•vu 
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CAPITULO  II. 


Dos  empréstimos  hypothecarios . 

» 

Art.  18.  Os  empréstimos,  em  os  quaes  se  devem 
fundar  as  leiras  hypolhecarias,  não  podem  ler  lugar 
senão  sobre  primeira  hypolheca  constituída,  ce- 
dida ou  subrogada,  conforme  a  Lei  n.<*  1237  de 
1864  e  regulamento  respectivo. 

Art.  19.  Considerão-se  como  feitos  sobre  pri- 
meira hypolheca  os  empréstimos  destinados  ao  pa- 
gamento de  hypothecas  anteriormente  inscríptas: 

§  1 .®  Quando  por  esse  pagamento  ou  subrogação 
a  nypolhéca  da  sociedade  venha  a  ficar  em  pri- 
meiro lugar,  e  sem  concurrencia. 

§  2.°  Com  tanto  que  fique  em  poder  da  socie- 
dade a  parte  do  empréstimo  necessário  para  operar 
a  subrogação  do  paragrapho  antecedente. 

Art.  20.  Nenhum  empréstimo  hypothecario  pode 
exceder  á  metade  do  valor  dos  nnmoveis  ruraes, 
e  ires  quartos  dos  immoveis  urbanos  (art.  13  |  5.® 
da  lei). 

Art.  21 .  Os  empréstimos  hypothecarios  serão 
feitos  em  dinheiro,  ou  em  letras  hypolhecarias 
(art.  13  i  11  da  lei). 

Art.  22.  Sendo,  o  empréstimo  em  letras  hypo- 
lhecarias, estas  serão  ao  par. 

Art.  23.  Se  o  mutuário  preferir  o  empréstimo 
em  dinheiro,  as  letras  hypolhecarias,  provenientes 
deste  empréstimo,  serão  negociadas  pela  sociedade, 
quando  e  como  lhe  convier. 

Art.  24.  No  acto  do  empréstimo  a  sociedade  re- 
ceberá logo  do  mutuário,  ou  deduzirá  do  capital 
a  annuidade  respectiva  ao  tempo  que  deve  de- 
correr desde  o  contracto  até  o  fim  do  semestre,  em 
que  o  mesmo  contracto  se  fizer. 

Art.  25.  Se  nos  estatutos  se  fixar  o  minimo  dos 
empréstimos,  nada  obsta  a  que  os  pequenos  pro- 
prietários se  reunão  para  fazer  um  empréstimo 
colleclivo,  hypolhecando  colleclivamenle  os  seus 
immoveis. 

Art.  26.  Os  empréstimos  hypothecarios  são  pa- 
gáveis : 

§  1 .°  Por  annuidades  successivas. 

I  2."  Por  anticipação  (art.  13  ||  7.°  e  9.°  da  lei). 
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Art.  27.  As  annuidades  serão  calculadas  de  modo 
que  a  amortização  lotai  se  realize  em  10  annos 
pelo  menos,  e  em  30  no  máximo. 

Art.  28.  Fica  entendido  que  o  tempo  dos  emprés- 
timos bypothecarios  a  longo  prazo  não  será  menor 
de  10  annos  e  maior  de  30  annos. 

Art.  29.  A  annuidade  comprehende: 

I  1.°  O  juro  estipulado. 

I  2.*  A  amortização. 

I  3.**  A  porcentagem  da  administração. 

Art.  30.  Quando  a  sociedade  de  credito  real  lor 
exclusiva  em  uma  circumscripçào,  o  máximo  dos 
juros  será  de  8  Vo. 

Art.  31 .  A  amortização  será  calculada  sobre  o  juro 
e  a  duração  do  empréstimo. 

Art.  32.  A  porcentagem  da  administração  será  fi- 
xada na  forma  dos  estatutos. 

Art.  33.  O  pagamento  das  annuidades  será  em 
dinheiro  e  por  semestres. 

Art.  34.  A  lei  concede  ao  mutuário  a  faculdade 
de  pagar  anticipadamente  a  sua  divida. 

Art.  35.  Este  pagamento  anticipado  pôde  ser  total 
ou  parcial. 

Art.  36.  Sendo  o  pagamento  parcial  se  fará  a  re- 
ducção  proporcional  nas  annuidades. 

Art.  37.  Os  pagamentos,  anticipados  podem  ser 
feitos  em  dinheiro  ou  em  letras  hypothecarias  ao  par. 

Art.  38.  O  pagamento  anticipado  em  letras  hypo- 
thecarias dá  direito  á  sociedade  para  haver  uma 
indemnisação  sobre  o  capital  reembolsado,  a  qual 
deve  ser  paga  no  mesmo  acto. 

Esta  indemnisação  será  taxada  nos  estatutos  (arl. 
13,  i  9.»  da  lei). 

Art.  39.  As  sociedades  não  çodem  contrahir  em- 
préstimos bypothecarios  senão  até  o  décuplo  do 
capital  social  realizado. 

CAPITULO  III. 

Das  letras  hypothecarias. 

Art.  40.  As  leiras  hypothecarias  representão  os 
empréstimos  bypothecarios  de  longo  prazo,  e  não 
póue  por  consequência  a  sua  emissão  exceder  á 
somma  do  valor  nominal  dos  mesmos  emprésti- 
mos (art.  48). 
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Art.  41.  As  letras  hypolhecarias  são  nominativas, 
ou  ao  portador  (art.  43  §  2!.*  da  lei). 

Art.  42.  As  letras  nominativas  são  transmissíveis 
por  endosso,  cujo  effeito  é  somente  o  da  cessão 
civil,  isto  é,  sem  responsabilidade  para  o  endossante. 

Art.  43.  A  faculdade  da  transmissão  por  via  de 
endosso  não  quer  dizer  que  seja  prohimdo  outro 
qualquer  meio  legal  de  transferir  a  propriedade. 

Art.  44.  As  letras  ao  portador  se  transferem  pela 
simples  tradição. 

Art.  45.  O  valor  das  letras  hypothecarias  nunca 
será  inferior  a  100$  (art.  13  |'4.*»  da  lei). 

Art.  46.  Estas  letras  e  a  sua  transferencia  são 
isentas  do  sello  proporcional  (art.  13  §21  da  lei). 

Art.  47.  Podem  ser  negociadas  em  qualquer  parte 
as  letras  hypothecarias,  qualquer  que  seja  a  cir- 
cumscripção  territorial  em  que  forem  creadas. 

Art.*48.  As  letras  hypothecarias  terão  a  sua  nume- 
ração de  ordem  que  será  relativa  ao  anno  da  sua 
emissão. 

Art.  49.  As  letras  hypothecarias  não  tem  época 
fixa  de  pagamento :  ellas  são  pagas  por  via  do  sor- 
teio, de  modo  que  o  total  do  valor  nominal  das  que 
íicarem  em  circulação  não  exceda  á  somma  pela 
qual  nessa  época  a  sociedade  fôr  credora  por  em- 
préstimos hypothecarios  (art.  40) . 

Art.  50.  O  pagamento  por  via  do  sorteio  é  feito 
com  a  quota  da  annuidade  destinada  para  amor- 
tização, e  com  a  importância  dos  pagamentos  an- 
ticipados,  quando  estes  forem  feitos  em  dinheiro. 

Art.  51 .  O  sorteio  deve  ter  lugar  ao  menos  uma 
vez  em  cada  anno.  Procede-se  ao  sorteio  pelo  modo 
seguinte : 

Todas  as  letras  hypothecarias,  emittidas  durante 
o  mesmo  anno,  são  collocadas  em  uma  só  roda, 
de  modo  que  hajão  tantas  rodas,  cjuantos  são  os 
annos  da  emissão. 

De  cada  roda  se  tirará  á  sorte  a  quantidade  de  letras 
que  corresponde  á  somma  destinada  pela  sociedade 
para  cada  creação  annual. 

Art.  52.  Os  números  designados  pela  sorte  serão 
publicados ,  e  proceder-se-ha  ao  pagamento  das 
letras  sorteadas  no  dia  annunciado. 

Art.  53.  Os  primeiros  números  sorteados  serão 
premiados,  se  isto  fôr  possível. 

Art.  54.  Desde  o  dia  annunciado  cessão  os  iuros  das 
letras  sorteadas,  cujos  números  forem  publicados. 
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Art.  55.  Os  juros  das  letras  hypothecarias,  tempo, 
e  modo  do  pagamento,  devem  constar  das  mesmas 
letras. 

Art.  56.  Os  juros  das  letras  hypolhecarias  serão 
pagos  por  semestre  da  mesma  sorte  que  a  annuidade. 

Art.  57.  A  época  dos  pagamentos  das  annuidades 
deverá  ser  combinada  com  a  época  do  pagamento 
dos  juros  das  letras ,  de  maneira  que  a  sociedade 
possa  ler  tempo  para  cobrar  dos  seus  devedores 
as  annuidades,  com  as  quaes  deve  pagar  os  juros 
(art.  13  i  9.°  da  lei). 

Art.  58.  As  letras  hypothecarias  têm  por  garantia  : 

§  1.**  Os  immoveis  nypothecarios. 

I  2.°  O  fundo  social. 

I  3.*»  O  fundo  de  reserva. 

Art.  59.  Sobre  as  garantias  do  paragrapho  ante- 
cedente, as  letras  hypothecarias  têm  preferencia 
a  guaesquer  titules  de  divida  chyrographaria  ou 
privilegiada  (art.  i3  |  17   da  lei). 

Art.  60.  Fica  entendido  que  as  letras  hypotheca- 
rias não  têm  garantia  directa  sobre  tal  ou  tal  im- 
movel  hypothecado  á  sociedade :  ellas*  são  garan- 
tidas indeterminadamente  por  todos  os  immoveis 
hypothecados  (art.  64). 

Art.  61.  As  letras  hypothecarias,  amortizadas  por 
via  de  sorteio,  serão  queimadas.  . 

Art.  62.  As  letras  hypothecarias  com  as  quaes  se 
fizerem  os  pagamentos  anticipados  serão  selladas 
com  um  seilo  especial. 

Art.  63.  As  letras  do  artigo  antecedente  entrarão 
no  sorteio  em  concurrencia  com  as  outras,  e  deverão 
ser  mettidas  na  circulação  logo  que  houver  novos 
empréstimos. 


CAPITULO  IV. 


Da  acção  que  compete  aos  portadores  da^  letras. 


Art.  64.  Os  portadores  das  letras  hypothecarias  só 
têm  acção  contra  a  sociedade  (art.  13  §13  da  lei). 

Art.  65.  No  caso  imprevisto  do  não  pagamento 
dos  juros,  ou  do  não  pagamento  das  letras  sorteadas, 
os  portadores  delias  têm  acção  contra  a  sociedade 
para  se  pagareni : 
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§  I.**  P^lo  fundo  de  reserva. 
2.°  Pelo  capital  disponível  do  fundo  social. 
3.°  Pelos  créditos  hypolhecarios. 

Àrt.  66.  No  caso  de  versar  a  execução  sobre  algum 
credito  hypothecario ,  o  arrematante  delle,  ou  o 
credor  adjudicatório  é  obrigado  a  cumprir  para 
com  o  devedor  todas  as  condições  do  contracto  tal 
qual  foi  ajustado  pela  sociedade. 

Art.  67.  A*  acção  do  portador  da  letra  não  pôde 
a  sociedade  oppôr  outra  excepção  além  das  seguintes : 

I  l.'»  Falsidade  da  letra. 

I  2."  Não  exhibição  da  letra. 


CAPITULO  V. 


Da  acção  da  sociedade  contra  os  mutuários. 


Art.  68.  Competem  á  sociedade,  contra  os  mu- 
tuários e  contra  os  terceiros,  as  mesmas  acções 
que  competem  ao  credor  hypothecario  pelo  Regu- 
lamento n.*  3453  do  corrente  anno. 

Art.  69.  A  falta  de  pagamento  das  annuidades  au- 
torisa  a  sociedade  para  exigir  não  só  esse  paga- 
mento, mas  também  o  de  toda  a  divida  ainda  não 
amortizada  (art.  13  §  40  da  lei). 

Art.  70.  Não  convindo,  porém,  á  sociedade  a  ex- 
cussão do  immovel  hypothecado,  poderá  ella  re- 
querer o  sequestro  do  immovel  para  pagar-se  pelas 
suas  rendas  pelo  modo  que  se  faculta  no  artigo 
seguinte. 

Art.  71.  O  sequestro  se  resolverá: 

§  1  .*»  Ou  no  deposito  em  poder  do  devedor,  obri- 

fando-se  este  como  depositário  judicial  a  entregar 
sociedade  os  fructos  e  rendimentos  do  immovel 
hypothecado,  deduzidas  as  despezas  que  forem 
ajustadas  entre  elle  e  a  sociedade ; 

§  2.'  Ou  em  antichrese,  requerendo  a  sociedade 
a  emissão  na  posse  do  immovel  para  administral-o 
por  si,  ou  por  outrem  até  o  pagamento  da  annui- 
dade,  juros  delia  e  despezas  da  administração. 

Art.  72.  A  arrematação  ou  adjudicação  dos  im- 
moveis  para  pagamento  da  sociedade  são  também 
isentas  da  siza  (art.  43  §  12  da  lei). 
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Art.  73.  No  caso  do  sequestro  do  immovel  hy- 
polhecado,  os  fructos  e  rendimentos  como  acces- 
sorios  ficão  sujeitos  ao  pagamento  da  annuidade 
com  privilegio  sobre  quaesquer  privilégios. 

Art.  74.  Levantado  o  sequestro,  a  sociedade  é  obri- 
gada a  dar  contas  da  administração  do  immovel. 


CAPITULO  VI. 


Da  tnsolvabilidade  e  liquidação  forçada. 


Art.  75.  As  sociedades  de  credito  real  não  são 
sujeitas  á  fallencia  commercial  (art.  13  §  U). 

Art.  76.  A  insolvabilidade  da  sociedade  será- veri- 
ficada a  requerimento  do  procurador  fiscal  do  The- 
souro  e  procuradores  das  Thesourarias,  os  quaes, 
em  seu  proceder,  deveráõ  cuidadosamente  examinar 
se  a  impontuaiidade  da  sociedade  provém^ de  acci- 
dente  ou  de  uma  desordem  geral  que  a  torne  in- 
capaz  de  preencher  o  fim  da  instituição. 

Art.  77.  Os  portadores  das  letras  hypothecarias 
deveráõ  participar  aos  referidos  empregados  o  não 
pagamento  das  mesmas  letras  e  aliegaros  motivos 
pelos  quaes  considerão  a  sociedade  insolvavel. 

Art.  78.  O  juiz  do  eivei  á  vista  do  requerimento 
e  informação  de  que  tratào  os  artigos  antecedentes, 

f)rocedendo  ás  diligencias  necessárias,  decretará  a 
iquidação  forçada  da  sociedade. 

Art.  79.  Esta  decisão  será  publicada  por  editaes 
impressos  nos  jornaes,  e  aínxadôs  na  praça  do 
commercio,  e  nas  portas  externas  da  casa  das  au- 
diências e  da  sociedade. 

Art.  80.  Do  despacho  que  decreta  a  liquidação 
forçada  haverá  aggravo  de  petição. 

Art.  84.  Decretada  a  liquidação  forçada,  será  o 
estabelecimento  confiado  a  uma  administração  pro- 
visória, composta  de  três  portadores  de  letras  hypo- 
thecarias e  dous  accionistasjnomeados  pelo  Governo. 

Art.  82.  Esta  administração  provisória  deverá 
proceder  ao  inventario  e  balanço  da  sociedade,  e 
só  poderá  exercer  actos  conservatórios. 

Art.  83.  O  juiz  convocará  os  portadores  de  letras 
hypothecarias  para  no  prazo  de  1 5  dias  nomearem 
um^  administração  definitiva. 


^ 
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Art.  8*.  A  fóritía  da  convocação  e  reunião  dos 
credores,  e  a  da  nomeação  da  administração  será 
a  mesma  estabelecida  nos  arts.  lâô  e  431 .  do  De- 
creto n.**  738  de  1850., 

Art.  85,  Nomeada  a  administração,  tomará  elia 
conta  do  estabelecimento  para  sua  liquidação  de- 
finitiva, que  será  regulada  nos  estatutos  de  cada 
sociedade. 

Art.  86.  Desde  a  liquidação  forçada  e  durante 
ella,  os  direitos  dos  portadores  das  letras  bypo- 
thecarias  e  as  obrigações  dos  mutuários  serão  os 
mesmos  que  antes  erao. 

Art.  87.  Assim  que,  os  portadores  das  lertras  hypo- 
thecarias  continuarão  a  perceber  os  juros  ànnuaes,  e 
o  pagamento  por  via  de  sorteio,  e  os  mutuários  não 
serão  obrigados  senão  a  pagar  as  suas  annuidades. 

Art.  88.  Outrosim,  decretada  a  liquidação  forçada, 
não  haverá  mais  empréstimos  hypothecarios  e  nem 
emissão  de  letras. 

Art.  89.  Convindo  aos  portadores  das  letras  hypo- 
thecarias  em  numero  que  represente  pelo  menos 
a  maioria  delles  em  numero,  e  dous  terços  na  somma 
do  valor  nominal  das  ditas  letras,  podem  os  cré- 
ditos hypothecarios  e  o  fundo  feocial  existente  ser 
cedidos  a  alffuma  outra  sociedade  de  credito  real. 

Art.  90.  Pela  mesma  forma  do  artigo  antecedente 
poderá  ser  encarregada  a  algum  dos  bancos  a  liqui- 
dação da  sociedade  insolvavel. 

Art.  91 .  Estão  derogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro  em  3  de  Junho  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


DECCETO  N.  3471  A—  de  3  DE  JUNHO  DE  1865. 
Convoca  a  nova  Assembléa  Geral  ordinária. 

Designando  expressamente  a  Constituição  do  Im- 
pério ,  no  1 1  .**  do  art.  102 ,  o  dia  3  de  Junho  do  arino 
terceiro  de  cada  legislatura  para  a  convocação  da 
nova  Assembléa  Geral  ordinária:  Hei  por  bem  con- 

LBIS  DE  1865.  PAKTE  II.  36 


~  i8í  — 

voear  a  mesma  Assembléa ,  procedendoHse  pãrá  esse 
fira  ás  eleições  dos  Deputados  das  differenies  Prò- 
vincias ,  na  forma  das  Leis  e  Instracçôes  que  as  re* 
guião. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  de  Estado  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  três  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco ,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.  3472 «--de  6  de  iimno  de  4865. 

AeTOga  08  Decretos  d.«*  1963  de  8  de  Outubro  e  1033  de  21 

de  Novembro  de  1SB7. 

Não  tendo  sido  incorporada  até  a  presente  data  a 
Companhia »  por  meio  da  qual  propô2-se  José  Ber*^ 
nardo  Teixeira  explorar  e  lavrar  diversos  mineraes 
na  Província  do  Ceará ,  sob  as  condições  constantes 
dos  Decretos  n.<"  4982  de  3  de  Outubro  e  S033  de  84 
de  Novembro  de  4  857 ,  e  de  conrormidade  com  o 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado  ,  exarado  em  Consulta  de  1 9  do  mez 
passado:  Hei  por  bem  Revogar  os  referidos  Decretos. 

António  Francisco  de  Paula  Souza ,  da  Meu  Con- 
selho ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  seis  de  Junho  de  mil  oitocentos  ses- 
sento  e  cinco ,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Br.  A  ntonio  Francisco  de  Paula  Souza. 


9SÇBET0  N.  3473  ^DB  6  0S.  JUioo  db  4aS5. 

Genoede  a»  Çaiátãé.  ioilo  Cracisto  Virialo  de  Medeiros  e  Johii 
Witfield  privHegio  Dor  três  annos  para  procecterem  á  explo- 
ração das  minas  oe  ouro  e  outros  mineraes  nas  Comarcas 
de  Sobraf,  Ipú,  Granja  e  Viçosa,  da  Pro^ocia  do  Geará,  e 
Bos  limites  desta  com  a  do  Piauhy. 

Attendendo  ao  que  Me  requererão  o  Capitão  João 
Ernesto  Viriato  de  Medeiros  e  John  Witfleld,  e  Con- 
formando-me  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
Consulta  de  19  do  mez  passado :  Hei  por  bem  Con- 
ceder-lhes  privilegio  por  três  annos  para  procederem 
â  exploração  das  minas  de  ouro  e  outros  mineraes, 
que  lhes  consta  existirem  nas  Comarcas  de  Sobral, 
Ipú,  aranja  e  Viçosa,  da  Província  do  Ceará,  e  nos 
limites  desta  com  a  do  Piauhy,  sob  as  clausulas 
que  com  este  baixão  assignadas  por  António  Fran- 
cisco de  Paula  Souza,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  seis  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império, 

-         .  «  ' 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 
Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


CUmnê^M  m  i|M  ae  releve  •  D^roto  m.»  S4M  áe  #  4e 

Junho  de  1865. 


<••  E'  concedida  ao  Capitão  João  Ernesto  Viriato 
de  Medeiros  e  John  Witfield  privilegio  por  Ires  annos, 
improrogaveis,  contados  desta  data,  para  procederem 
á  exploração  das  minas  de  ouro  e  outros  mineraes, 
que  lhes  consta  existirem  nas  Coniarcas  de  SobraL 
Ipú,  Granja  e  Viçosa,  da  Província  do  Ceará  e  nos 
limites  desta  com  a  de  Piauhy. 

2.*  Dentro  do  referido  prazo,  os  concessionários 
designarão  os  lugares,  em  que  pretenderem  mi- 
nerar, devendo  apresentar  na  Secretaria  de  Estado 
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dos  Negociou  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas  uma  planta  circumstanciada  dos  lugares 
por  elles  explorados,  comprehendendoaquelles  onde 
se  houver  de  estabelecer  as  lavras.  Esta  planta,  além 
da  topographla  dos  lugares,  indicará  com  exactidão 
os  cortes,  que  houverem  sido  feitos  nos  terrenos, 
o   máximo  da  profundidade,  que  houverem  atlín- 

§ido  os  trabalhos  de  exploração,  e  a  inclinação  e 
irecção  do  vieiro  ou  deposito  que  descobrirem. 

A'  descripçâo  rainuiciosa  da  possança  das  minas  e 
dos  mineraes  descobertos  pelos  concessionários 
acompanharão  amostras  dos  mesmos  mineraes. 

Indicarão,  outrosim,  quaes  os  meios  mais  apro- 
priados para  ò  transporte  dos  productos  da  mine- 
ração, que  se  propõem  estabelecer,  e  qual  a  dis- 
tancia entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados 
mais  próximos. 

3.*  Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  segunda, 
ser-lhes-hão  concedidas  até  cento  e  cincoenta  datas 
mineraes,  por  tempo  de  noventa  annos,  conforme 
os  meios  que  os  concessionários  ou  a  Companhia, 
que  incorporarem  para  levar  a  effeito  a  mineração, 
provarem  que  terão  de  empregar  effectivamente,  nos 
termos  do  Decreto  n.*»  3049  de  6  de  Fevereiro  de  1863 ; 
sendo  regulada  a  concessão  de  cada  data  pelo  em- 
prego eíTectivo  de  cinco  contos  de  réis. 

4.*  No  acto  da  concessão  das  minas,  que  des- 
cobrirem, ser-lhes-ha  concedida,  por  espaço  de  cinco 
annos,  contados  da  data  em  í}ue  forem  começados 
os  trabalhos,  a  isenção  de  direitos  dé  importação 
de  machinas,  instrumentos,  e  quaesquerutensis  es- 
pecialmente destinados  á  lavra  das  respectivas  minas  ; 
e  bem  assim  a  mesma  isenção,  por  igual  prazo  de 
tâmpo^  para  os  impostos  de  exportação  dos  pro- 
ductos das  minas.     - 

Ambas  as  concessões  desta  clausula  íicão  depen- 
dentes da  ulterior  approvação  da  Assembléa  Geral 
Legislativa. 

.  5,»  Sor^lhes-ha  também  concedido  o  direito  de 
desapropriarem  os  terrenos  necessários  para  os  tra- 
balhos aa  mineração,  e  para  a  construcção  de  ca- 
minhos por  onde  tenháo  de  ser  transportados  os 
respectivos  productos :  devendo-se  sempre  observar, 
nas  construcções  de  taes  caminhos,  todas  as  regras 
da  arte,  e  as  condições  da  legislação  geral,  pror 
vincial  e  municipal. 

Qi'  E'  igualmente^  concedida  autorisação  aos  con- 


ces^onarioa  p&ra  fazerefia,  nm  ri»s  proiitnos  ás 
minas,  as  obras  que  forem  necessárias  á  sua  na- 
vegação. 

Estas  obras  nunca  poderão  ser  executadas  sem  a 
prévia  approvação  das  respectivas  plantas,  que  de- 
vetóõ  ser  si^bmetli das  ao  exame  do  Gk)Yernô  Imperial. 

Estas  plantas,  depois  de  approvadas,  não  poderão 
ser  alteradas  sem  permissão  do  mesmo  Governo. 

As  obras  ^erão  inspeccionadas  por  ura  Engenheiro 
do  Governo,  que  veriflcará  se  os  concessianaríos 
se  conformão  com  as  plantas  approvadas.  As  des- 
pezas,  gue  se  tiverem  de  fazer  com  esta  inspecção, 
correrão  por  conta  dos  concessionários. 

7."^  Se  as  minas  forem  situadas  em  terras  devolutas, 
os  concessionários  as  adquirirão,  obrigando-se  o 
Governo  a  vendel-as  pelo  preço  minino  da  Lei  n.«  601 
de  18  de  Setembro  de  4850. 

8.*  Os  concessionários  serão  obrigados  a  aceitar 
todas  as  clausulas  annexas  ao  Decreto  n.*  3049  de  6 
de  Fevereiro  de  1863,  no  que  forem  applicaveis  á 
espécie  ou  espécies  de  mineração,  que  Ibes  forem 
concedidas,  e  bem  assim  qnaesquér  outras  que  o 
Governo  Imperial  julgar  conveniente  impor  no  acto 
da  concessão,  em  beneficio  dos  interesses  públicos 
e  da  policia  das  minas. 

9.*  A  presente  concessão  não  prejudica  a  auto- 
risação  concedida,  por  Decreto  n.»  «960  de  7  de 
Agosto  de  4862,  á  Companhia  ingleza  de  mlfteraçSõ 
Montes  Áureos,  para  lavrar  ouro  e  outros  mineraes 
nas  Províncias  do  Maranhão  e  Piauhy,  cujos  limites 
com  a  do  Ceará  se  comprehendem  neste  Decreto. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Jtinho  de  1865.— 
Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


DECETO  N.  3474  — DE  7  de  junho  de  1865. 

Crêa  o  Cilicio  de  Escrivão  privativo  do  Juizo  dos  Feitos  da 
Fazenda  da  Província  das  Alagoas. 

Usando  da  attribuição ,  que  Me  confere  o  art.  102  , 
paragrapbo  12  da  Constituição  do  Império ,  e  Atten- 
dendo  ao  que  Me  representou  o  Meu  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda:  Hei  por 


bem »  n«t  QQnfoiímidddie  d€^  art.  5.''  da  Lei  n,""  %IA  ée 
fHà  de  Noveovbfo  de  4841 ,  crear,  na  Província  das  Ala- 
goas ,  o  Oílicio  de  Escrivão  privativo  do  Juizo  dos 
Feitos  da  Fas^eoda ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Joné  Thofuaz  Nabuco  de  Aramo,  do  Meu  Conselho, 
Ministre  e  Secretario  de  Estado  dos  Negioeios  da 
Jusli^ ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Patacio  do  Rio  de  Janeiro ,  aos  sete  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco ,  quadragésimo  cptarto 
da  Independência  e  do  Império. 

.  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadô  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabnco  de  Armíjo. 


DECRETO  N.  3475  — P£  7  de  aUNHO  D£  486â. 

Gréa  o  Ofliclo  de  Escrivi&o  privativo  do  Joizo  dos  Feitos  da 

Fazenda  na  Proviucia  do  Paii. 

Usando  da  attríbuição  que  Me  confere  o  art.  402, 
paragrapbo  42  da  Constituição  do  Império^  e  Atten- 
dendo  ao  que  He  representou  o  Meu  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  aos  Negócios  da  FazQpd^:  Hei 
ppr  bem  ,  na  conformidade  do  art.  5.^  da  Lei  o.""  242 
de  29  de  Novembro  de  1841 ,  crear,  na  Província  do 
Pará ,  o  Òfficio  de  Escrivão  privativo  do  Juizo  dos 
Feitos  da  Fazenda ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio.  de  Janeiro,  aos  sete  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco ,  quadragésimo  quarto 
da  Ijadependencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


»  r 


Extingue  o  Gisqiiadrfto  de  Caval!aria  n.»  8  da  Gaan)a  Naciònaf 

da  Frovlncia  de  Minas  Geráés. 

.Atlendendo  ao  qu6  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes :  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  extincto  o  Esquadrão  de  Caval- 
laria.  da  Guarda  Nacional ,  organisado  com  a  desig- 
nação de  oitavo  na  Cidade  de  S.  João  d'El-Rei ,  da 
Provincia  de  Minas  Geraes. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  JEstado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro ,  em  doze  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco ,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império^ 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  a477-*-BE  42  be  junho  m  1865. 

Grèa  nma  secção  de  batalhão  de  Infantaria  do  serviço  activo  d^ 
^arda  lYaoional,  na  Cidade  de  S.  João  d*El-Rei,  da  Protiiicia 
de  Minas  geraes. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Cidade  de  S.  João 
d'El-Rei,  da  Província  de  Minas  Geraes,  e  subordi- 
nada ao  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes 
dos  Municípios  de  S.  João  d*El-Rei  e  S.  José ,  da 
mesma  Provincia,  uma  secção  de  batalhão  de  Infan- 
taria, com  duas  Companhia»,  e  a  designação  de  se- 
gimda  do  serviço  activo ,  a  qual  terá  a  sua  parada 
no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da 
Provincia  na  forma  da  lei. 


José  ThQma$Nftbu€o  deAraiijo,  do  MéU  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araiyo. 


DECRETO  N.  3478 —de  42  de  junho  de  <865. 

Marca  o  ordenado  annual  de  QOffOOO  ao  Carcereiro  da  cadéa  da 
Villa  de  Ponte  P^ova ,  na  Província  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único .  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
sessenta  mil  réis  ao  Carcereiro  da  cadêa  da  Villa  de 
Ponte  Nova,  na  Provinda  de  Minas  Geraes. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  ò  Imperador. 

José  Tfiomàz  Nabuco  de  Ar  anjo. 


■  Mtãi 


DECRETO  N.  347^ —  de  M  Dfe  juíího  M  186». 

Marca  o  ordenado  annual  de  12O|í009  ao  Carcereiro  da  oadéa 
da  Cidade  de  Caruaru,  na  Província  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  anhual  de 
cento  e  vinte  mil  réis  ao  Carcereiro  da  cadèa  dá 
Cidade  de  Caruaru,  na  Província  de  Pernambuco. 

José  Thomaz  Nabucó  de  Araújo,  do  Meu  Coiisellio, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus-^ 
tiça,  assim  o  tenha  entendido  e  íaça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

<  José  Thomaz  Nahuco  de  Araujó. 


DECRETO  N.  3480  —de  12  de  junho  db  4865. 

Altera  o  segundo  uniforme  do  l.o  Batalhão  de  Infantaria  do 
serviço  activo  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte: 

Art.  1.**  O  primeiro  Batalhão  de  Infantaria  do  ser- 
viço activo  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  de  S. 
Paulo,  usará  em  segundo  uniforme  de  blusas  de 
panno  azul  e  bonets  a  Cavaignac. 

Art.  2.°  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
mero novecentos  cincoenta  e  sete  de  dezoito  de  Abril 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus-' 
tiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Amujo. 

LEIS  DE  iS^     PARTE  11.  37 


DECRETO  N-  3i»  -rr  de  4S  w  jtiKHfl  u  II». 

Altera  ps  iinifarau»  da  primeira  secçio  de  BaMhIe  4e  Arti- 
lbarift;'imUi^ro' é  segunde  BátalfeM  de  lafantaru  do  serviço 


AUendando  ao  quue  He  itepresaoiou  o  Ptiesidenle 
ibt  Pcúvincia  do  Bia  de  laoeiro.  Bei  por  bam  Docsor 
Uir  o  Bflgumte : 

Alt  1  .'>  A  príioei/a  Secção  de  Batalhão  d«  ArUttia- 
ria,  é  06  9«tâUtM9  da  loãuilaria  Dumeros  um  e  doús 
do  aerviço  activo  da  Ouarda  Nacional  da  Proviueja 
do  Rio  de  Janeiro,  usaráõ  dos  uniformes  eonslanles 
doa  figurinos  juntos. 

Art.  «."  Fica  revogado  pesta  parle  o  Decreto  nu- 
mero noveceoips  eiqcoenia  e  sete  de  dezoito  de  4bril 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous. 

Josi  ^iiomai  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Consellio» 
HÍDÍsta'o  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus~ 
liça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palá- 
cio dú  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quailo 
da  Independência  e  do  ImpeHo. 

Coifi  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  T^omaz  Nahiico  de  4raiyb. 


DECRETO  N.  3493  —  pz  12  se  jvnhq  re  f^;^. 

A)t?r«  ^  ^rt.  ^  4(!  o^Ttilo  o.o  3433  de  ^  d«  Abril  M  iW- 

lição  que  Me  confere  o  artigo 
[rãpho  doze  da  Consiíjujçap  do 
m  Determinpir  quç  p?  UTros  de 
ílegistro  ptir^l.  croçift»  y&\i^  Lei 
;9  tript^  e  sete  de  vintç  quaíro 
1  ojtocentçKí  sesséntíi  e  quaíno, 
lenbào  metade  das  folhas  designadas  no  artigo  treze 
do.Dflwelq  opoaero  Ires  mU  austrocçntos  cwiwwjita 
e  três  de  vinte  seis  de  Abril  ao  corrente  anuo ;  de- 
vend»,  por'  consequescia,  o  aumerô  de  folhas  dos 


livrà»<le  i^giiifda  ê  tefècAea  cM»^&  fef  fiiáâãâo  na 
proporção  estabelecida  no  artigo  vinte  um  do 
mesmo  Deereto ;  revogadas  as  di^osi{õefr  em  eon- 
trsM0. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Ãraiiio,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
AiSlSòa,  ás*ltó  d  téúbà  entendido,  éí  íHçát  èi^ctitar. 
Palácio  dò  Èid  der  Jfetieità,  em  dú2íe'  de  Junho»' de^  ihfl 
oitocentos  sresâèntá  e  citícof.  (juadragéirtittoí  (júitto  da 
Independeitóial  d  do^  Itííperío. 

Com  a  Rubrica  d^  Sáa  Ha^stadé  o  IitfpevaiMri 

*  ■-.   » 

Jôsé  Thomaz  Nãbtiôo  de  Arm^tíi 


D«sl%i  dD  Cotemando  Superior  da  jSuanM  Nacional  dwlMâiD i- 
«íms  da^^ta  Grande  e  aiuieftofi  da  Proy^nela  dat  AlafÃafiL 
âtiWrdinándo  ao  do  PeAeao  da  mesma  r^ovli^d^,  o  lifàtaniao 
de  hífantana  mimerò  vinte  òm  dó  sèrViifó  àcttfo. 

Attendétido  m  qâe  Mé  i<èp¥éS€Motf  i»^  Pftisid^e  <fá 
rVé^iticifil  d^  Atiàgôes ,  Hei  por  bettv  á^refát»  o  s^ 
guinte : 

ArU  4.*  Fica  desligado  do  Commandp  Superior  da 
Guarda  Naciotíál  dóà  Mimícipio^  dá  MatCa  at^átfde  e 
annexos^  da  Provincia  das  Alagoas»  e  subordinado 
ao  do  de  Penedcf,  da  niesirfá  Província ,  o  batalhão 
de  Infantaria  numero  vinte  um  do  serviço  activo. 

Art.  2.*  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
mero novecentas  notiôuta  e  twis,  de  (piAtoríe^  dé 
Jiinhò  de  Hiií  ôttocentòs  ciâcoeiítà  e  doUir.       ,  , 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, aséim  o  tenha'  entén<Hd<r  e  fttça  âx^úlarl '  Pa- 
lácio d<!>  RIO  de  Janeiro  emt  q«»tom  d0  Jimlid  d% 
mil  oitdcénfoâ  sessenlb  e  cinoa,  quodragtesimo  (^mno 
da  Indèpéiidenda  0  do  nnpèfrio. 

Com  a  Ru^ca  de  Sua  Magéstade  o  Imperador. 

Jo^é  Thomaz  Naimcfo  ãe  Aihatijo^ 


DECRETO  N.  3484^  dê  16  db  junho  de  4865. 

Approva  as  alterações  feitas  nos  Estatutos  da  Companhia  de 
seguro  contra  o  fogo  —  Interesse  Publico  — ,  estabelecida  na 
Capital  da  Provincia  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  de 
seguro  contra  o  fogo— Interesse  Publico—,  estabe- 
lecida na  Capital  da  Provincia  da  Bahia  e  devidamente 
representada  por  sua  directoria :  Hei  por  bem,  Con- 
formando-me  cora  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Con- 
sulta de  20  de  Janeiro  do  corrente  anno,  Approvar 
as  alterações  feitas  nos  respectivos  Estatutos  pela 
assembléa  geral  dos  accionistas,  salvas  as  seguintes 
emendas:  ao  art.  45,  serão  accrescentadas  as  pa- 
lavras—se dentro  de  trinta  dias,  depois  da  inti- 
mação, não  satisfizer  ao  que  exige  este  artigo,  nem 
transferir  suas  acções—:  serão  supprimidos  o  para- 
grapbo  único  do  art.  16,  o  art.  46  e  seu  paragrapho, 
e  no  final  do  art.  48  as  palavras  —  ou  sinistros  pagos. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Cõm  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  Ant(y>iio  Francisco  de  Paula  Souza. 


Alt&rtí^téê  cl0a  fistataios  da  Companhia  de  seg^aro  eantra 
o  togo  —  InlereaÉe  Publieo  —9  redigidas  na  fÓrma  do 
Daerelo  n.«  3484  de  f  6  de  Jnnito  de  fSttS. 


Art.  4,*  O  fim  da  Companhia— Interesse  Publico  — 
é  segurar  contra  incêndios  casnaes.  Seu  emblema 
uma  casa,  e  em  circulo  a  legenda— Interesse  Publico. 

Art.  6.^  O  fundo  de  entrada  para  a  Companhia,  já 
realizado,  de  cinco  por  cento  de  seu  capital  de 
2.000:0008000,  será  empregado  pela  direcção  em 
apólices  da  divida  publica,  como  e  quando  entender 
conveniente. 


—  293  — 

Paragrapho  único.  A  imporianeia  dos  prémios  da 
seguros,  que  se  realizarem,  será  recolhida  a  ju- 
ros em  estabelecimentos,  bancários  de  reconhecido 
credito. 

Art.  8.^  Do  fundo  em  deposito  se  pagaráõ  os  si- 
nistros, que  possào  sobrevir  á  Companhia  e  quando 
não  bastem  os  prémios  dos  seguros,  que  se  forem 
realizando,  se  fará  uma  chamada  pelos  accionistas 
de  íanto  quanto  fôr  preciso  para  perfazer  o  fundo 
realizado  de  cinco  por  cento,  que  deve  sempre  con- 
servar-se  preenchido ;  quando ,  porém ,  chegar  o 
prejuízo  da  Companhia  a  um  quarto  do  seu  capital, 
a  direcção  suspenderá  suas  operações  e  convocará 
iramediatamenle  a  assembléa  geral  para  resolver  a 
respeito. 

Art.  40.  A  direcção  não  tomará  risco  algum  em 
um  só  prédio,  inclusive  géneros  e  moveis,  que  ex- 
ceda a  100:000^000. 

Art^  41.  E'  accionista  quem  possuir  uma  ou  mais 
acçõeâ ;  mas  nenhum  o  poderá  ser  por  mais  de  cin- 
coenta,  precedendo  em  lodo  o  caso  a  approvação  da 
commissão  creada  pelo  art.  22* 

Art.  15.  Quando  o  accionista  fôr  residente  fora  da 
cidade,  deverá  nomear  pessoa  idónea  que  o  repre- 
sente e  responda  pelas  entradas  que  tenna  de  fazer  ; 
para  o  que  assignará  no  escriptorio  da  Companhia 
um  termo  de  responsabilidade  pelo  seu  constituinte  : 
não  o  fiizendo,  ser-lhe-ha  applicavel  o  disposto  no 
art.  18,  se,  dentro  de  trinta  dias  depois  da  intimação, 
não  satisfizer  ao  que  exige  este  artigo,  nem  Iransterir 
suas  acções. 
Os  membros  da  direcção  não  poderão  ser  fiadores. 
Art.  18.  Por  morte  ou  fallencia  de  qualquer  accio- 
nista, suas  acções  se  considerarão  desde  logo  vagas. 
A  Companhia  as  tomará  a  si,  e  dentro  de  trinta  dias 
as  levará  a  leilão  publico,  guardando  em  deposito  á 
ordem  de  quem  de  direito  pertencer,  o  producto 
delias,  depois  de  deduzida  a  quota,  que  em  proporção 
lhes  tocar  de  quaesquer  prejuizos  verificados  ate  a 
data  da  morte  ou  fallencia  do  accionista. 

Art.  19.  Em  falta  de  comprador  ás  acções,  todos 
os  seus  encargos  e  privilégios  ficão  pertencendo  aos 
demais  accionistas  e  a  importância  das  entradas 
realizadas  pelo  accionista  fallido  ou  fallecido  jamais 
poderá  ser  restituída  e  nem  quantia  alguma  sob  tal 
denominação,  emquanto  as  acções  não  forem  pas- 
sadas a  outro  accionista  que,  uma  vez  admitlido, 


«âsu«M  tiMlsff  M  olurísiicpei  è  vantagená  «nhepefltes 
ê^  aCQdèxl  ttdqvirièM. 

Ai^U  to.  Beiída  o  ràm  de  lUorté^  se  M  hernkekiss 
do  accionista  reunirem  as  condições  necenséferitti; 
para  memcerem  a  apFprdvaçao  da  danfníii^sâo  de 
(j^lfleaçiOv  de  qilé  triíta  d  art.  ^^  as  9cçõe9  lh#6 
serâd  eooiteridad^  se  dentro  de  trinta  dias  detlara^ 
rem  á  Companhia  cfue  prefere»  i^er  deeíoeteim^ 

Art.  i\  é  Se  entra  oe  herdeiros  áo  falteoidd  íígíu^ 
Terem  otpliãos  ou  aoserttes^  a  parte  das  ae^ões  ^m 
a  eatee  tocair  só  lhes  pôde  ser  conferida»  precedendo» 
áurtorisaçáo  Aos  respectivos  Jilizes»  tutoi^s  e  cura- 
dores. 

Mt  Vié  O  Pf  esidente  ila  assemblóa  ^orsA^  M  éMS 
Secretários,  a  Gommissão  de  contas,  e  altfreeçio 
consliUiém  uina  coomIíssíío  permaiienie  de  nove 
membros,  à%  que  é  Fresideníe  ò  mesmo  da  assem- 
bléa  geral,  que  terá  a  seu  cargo : 

4/  Reunôv-se  doas  vezes  m^  anm,  ém  qlialquer 
dos^  ultiiMCfs  45  dias  de  Junho  e  de  l>ezeiiifc]:oe>pro^ 
ceder  a  uma  qualificaiçãD  dos  acòioiíistas  da  Com-^ 
panbia,  para,  no  caso  de  atgmxi  haver  iiiadido  de 
eirGaiilsIáiKtías,  fazer  appiicar-4he  o  disposto  no 
art.  83. 

I  Si""  Além  das  reutiiõés  eréinarim  desta  com^ 
missão^  haverá  as^  extraordinárias,  que  a  pedido  da 
diteçto  forem  eonívecadas,  pára  presídio  a  malquer 
iellào^  de  acções,  e  conhecer  da  idoneidade  aé  aceio- 
nistaa  novosi. 

ktx,  saTedo"  o  aeciomste,  que  fAr, migado  pslíá 
commissão  de  qualificação  inuabititado  para  res- 
ponder peto  eapilat  de  sy«s  acções,  devisrái  prestar 
uma  fiança  idoned^  a  contento  da  dàrecçãõv  p^  tertno 
a^gfMado  pde  ftador  da  mesma  forma  que  a  art.  4  5 
dispõe  para  os  aiccionislae  ausentes,  sendo4tae  ap^ 
plicavel  o  dispoisto  nío  art.  t8,  se  dentro  de  àO  dlas^ 
depois  da  intimação^  não  satisfizer  o  que  lhe  fõr 
exigido,  nem  transferir  suas  acções. 

I  «."*  Pica  entendida^  que,  emquanto  o  accionblsi 
intimado  para  sMiis£ftzer  o  dieposlaiiiestieaftigo,  liâo 
o  fieer,  sufas  aeções  não  perceberáõ«  (|aal(}uer  divi- 
defidè,  a  qiire  por  ventura  tenhar  de  prooeder-se^ 
O'  quat  reverterá  —  em  beneficio  dos'  maâs  acoio*^ 
nistas. 

§  S.^  Destas  decisões  tem  o  aedoUistav  se  asjuljgar 
injttBtâ»,  o  recurso  pafa  a  assembléaf  geral  pres^* 
enpto  no  art.  17. 


Q^  WlS.  49,  20.  81.  8«,  P,  28,  35.  «?•  Í8,»,  Í2, 
33,  3*,  3$,  36,  37,  38.  39,  fO.  H  ^  4?  dos  S$t«ftltl05, 
fimprqivaacis  por  Depreto  n.*  41$4  de  43  d§  abril  de 
1B53,  passarão  a  ter  os  i;)pm4rt)$  oe  H  a  44  omttMK 
sequencia  da  suppressão  dos  arts.  24,  30  e  31 . 

Ar(.  4,5.  ^  (}irecci9  4eduziFi  do  luero  purfWBi  an- 
nuàlmente  dez  por  cento  para  serem  incorporados 
ao  fupdo  .4^3  entrada  até  que  e^te  eorrasrpoDfla  a  dez 
por  cento  do  capital  nominal  da  Companhia. 

Art,  46.  A  direcção  fica  encarregada  de  solicitar 
do  Governo  Imperial  a  approvação  â  estas  alterações 
dos  Estatutos,  que  fará  r^istrar  no  Tribunal  do 
Commercio,  para  que  sejào  publicadas. 

Bahia  em  15  de  Outubro  de  4864. 

(Seçu^pi-se  as  assignaturas  dos  xnembxQ&  4^  di- 
recção.) 

Confere.  —  O  Diroctor,  Joííé  Agostinho  Moreira 
Guimarães. 


DímETO  N.  3485  ~  MS  SI  m  JUKHO  w  ia6é. 

Concede  a  William  GUbert  Giaty  privile^^io  por  dez  annos 

8m  ^s^r,  90  AMmiciDio  iiioaiyrç  0  P«enrigcia  4^^m>  de  JweMPO, 
e  um  pr0ce«$o,  de  9ua  mvençâo,  4asUAaap  9^  prepan^o  da 
turfa. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  William  Gilbert 
Ginty  e  Conformando-me  com  o  parecer  da  Secção 
(Jqs  ríegpçios  do  Jraperio  do  CoasQlho  de  Estado, 
éxajrado  em  CoqsuHa  de  16  dp  mez  paçsado  :  JJei 
por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por  dex  annos  para 
usar,  no  Município  neutro  e  Pronincia  do  Rio  de  Ja- 
neiro, de  unj  procçsso  que  declarou  tpr  inveotado 
para  preparar  a  lurfa  de  modo  a  substituir  no  todo 
ou  em  parte  os  combystiveis  vegetaes  e  mineraes, 
tanto  nativos  como  preparados. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commgjrcji}  e  Obras  Publicas,  assim 
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o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  um  de  Junho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr:  António  Francisco  de  Paula  Souza, 


DECRETO  N.  3486  —  de  28  de  junho  de  1865. 

Amplia  a  disposição  do  art.  36  do  Decreto  n.^  858  de  10  de 

Novembro  de  1851. 

Usando  da  altribuição  que  Me  confere  o  artigo 
cento  e  dous  paragraçho  doze  da  Constituição  do 
Império,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Imperial 
Resolução  de  dez  do  corrente  mez,  tomada  sobre 
consulta  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  prohibido  aos  Agentes  de  leilões 
exercerem  á  noite  quaesquer  actos  do  seu  oííicio, 
sob  as  penas  estabelecidas  no  artigo  trinta  e  seis  do 
Decreto  numero  oitocentos  cincoenta  e  oito  de  dez 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  um  ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  oito  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


DECRETO  N.  3í87«*ds28  bb  iUl^ao  de  1866. 

Crêa  os  Officios  privativos  de  Officlaes  do  Re^tro  Geral  das 
Hypothecas  nas  Capitães  das  jProvincias  do  Pará  e  do  lifía- 
ranhão. 

Usando  da  attribuição  que  Me  confere  o  arl.  402 
§  12  da  Constituição  do  Império,  e  em  conformidade 
dos  arts.  7.«  e  8."  do  Decreltf  n.*  3453  de  26  de  Abril 
do  corrente  anno,  Hei  por  bem  crear  os  Officios  pri- 
vativos de  Offlciaes  do  Registro  Geral  das  Hypothecas 
nas  Capitães  das  Províncias  do  Pará  e  do  Maranhão ; 
ficando  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

JoséThomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  guadragesimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO   N.  3488  — de  28  de  JUNHO  de  1865. 

Faz  extensivo  nos  indivíduos,  que  compuzerão  as  guarnições 
dos  navios  da  esquadra,  sob  o  cominando  do  Visconde  de 
Tamandaré,  o  uso  da  medalha  creada  pelo  Decreto  n.  3468, 
de  8  de  Maio  ultimo. 

Attendendo  aos  relevantes  serviços  prestados  na 
campanha  do  Uruguay  pela  Esquadra  sob  o  com- 
mando  em  chefe  do  Vice-Almirante  Visconde  de  Ta- 
mandaré, Hei  por  bem  conceder  aos  indivíduos,  que 
compuzerão.  as  guarnições  dos  navios  da  mesma 
Esquadra,  o  uso  da  medalha  creada  pelo  Decreto 
n.*  3468,  de  8  de  Maio  próximo  findo,  pela  forma 
estabelecida  nas  inslrucções,  que  acompanharão  o 
referido  Decreto. 

LEIS  DE  1865     PARTE  II.  38 
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José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha, 
assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
do  Independência  e  do  Império. 

('om  a  Tiubrjca  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Sara  ha. 


■"!»»Wfc< 


DECRETO   N.   3489  — de  7  DE  julho  de  1865. 

Designa  o  membro  do  Conselho  Inspector  e  Fiscal  da  Caixa 
Económica  e  Monte  de  Soccorro,  que  tem  de  servir  de  Pre- 
sidente e  Vice-Presidente  do  mesmo  Conselho  no  impedi- 
mento destes. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
do  Conselho  Inspector  e  Fiscal  da  Caixa  Económica 
e  Monte  de  Soccorro  estabelecida  nesta  Cidade,  Hei 
por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Em  falta  do  Presidente  e  do  Vice- 
Presidente  do  Conselho  Inspector  e  Fiscal  da  Caixa 
Económica  e  Monte  de  Soccorro  fará  suas  vezes  o 
Membro  do  Conselho  mais  antigo;  e,  dando-se  a 
mesma  antiguidade  entre  seus  membros,  preferirá 
o  mais  velho  em  idade. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragé- 
simo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 
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DECRETO  N.  3490  —  de  8  de  julho  de  1865, 

Adia  a  Assembléa  Geral  Legista  li  va  para   o  dia  4  de  Março 

de  1866. 

Usando  da  allribuiçào  que  Meconíere  o  art.  101 
I  5.*  da  Consliluiçào  ao  Império,  Hei  por  bem  Adiar 
a  Assembléa  Geral  Legislativa  para  o  dia  4  de  Março 
de  1866. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do 
Janeiro  em  oilo  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  p 
do  Império. 

•  Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Iniperadoí*. 

Mayrpjcz  de  Olindc 


DECRETO  X.  3491  —  de  8  de  julho  de  ISOo. 

Dá  providencias  para  regularem-se,  c  dirigireiíi-sc  OvS  negócios 
do  Estado  durante  a  ausência  de  Sua  Magcstade  o  Imperador 
em  sua  viagem  á  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

Sendo  necessário  providenciar  sobre  a  manei ja, 
por  que  devem  regular-se  e  dirigir-se  os  negócios 
do  Estado  durante   a  Minha  ausência,  na  vaigeni 

aue  Vou  Fazer  á  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
o  Sul :  Hei  por  bem  que,  até  o  Meu  regresso  a 
esta  Cidade,  se  observem  as  Instrucções  seguintes, 
expedidas  de  accordo  com  as  disposições  aos  De- 
cretos de  29  de  Setembro  de  1845  e  17  de  Setembro 
de  1859. 

Art.  1.**  Os  Meus  Mninistros  e  Secretários  de  Es- 
tado exercitarão,  durante  a  Minha  ausência,  as  at- 
tribuições  que  pela  Constituição,  e  pelas  Leis  com- 
petem ao  Poder  Executivo,  com  as  declarações  que 
se  seguem : 
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§  4  .•  Os  actos  quê,  segundo  as  Leis  e  os  estyios, 
não  dependem  da  Minha  Imperial  Assignatura,  con- 
tinuarão a  ser  expedidos  em  Meo  Nome,  como  se 
presente  Estivesse,  por  cada  um  dos  Ministros  e 
Secretários  de  Estado. 

§  2.^  Os  actos  que,  segundo  as  Leis  e  os  estyios, 
dependem  da  Minha  Imperial  Assignatura,  ser-Me- 
hão  remettidos  regularmente  para  Assignal-os  no 
lugar  em  que  Eu  estiver. 

Art.  2.*  Se  o  bem  do  Estado  exigir  que,  antes  de 
obterem  a  Minha  Imperial  Assignatura,  sejão  ex- 
pedidos e  executados  alguns  actos,  de  que  trata  o 
I  2.»  do  artigo  antecedente,  poderá  a  expedição  e 
execução  ter  kigar  provisoriamente,  em  virtude  de 
resoluções  tomadas  e  assignadas  pelos  Meus  Mi- 
nistros e  Secretários  de  Estado  reunidos  em  Con- 
selho ;  devendo  neste  caso  ser  ouvida,  segundo 
a  importância  dos  mesmos  actos,  uma  ou  mais  Sec- 
ções do  Conselho  de  Estado. 

Art.  3.*  Na  falta  ou  impedimento  de  qualquer  dos 
Meus  Ministros  e  Secretários  de  Estado  nesta  Capital, 
serão  as  Repartições  a  seu  cargo  distribuídas  pelos 
que  ficarem  desimpedidos,    pela  ordem  segumte : 

Ministério  do  Império. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
José  António  Saraiva. 
António  Francisco  de  Paula  Souza. 
Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo. 

Ministério  da  Jitstiça. 

Marquez  de  Olinda. 

Francisco  de  Paula  dá  Silveira  Lobo. 

José  António  Saraiva. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

António  Francisco  de  Paula  Souza. 

Ministério  da  Fazenda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
Marquez  de  Olinda. 
António  Francisco  de  Paula  Souza. 
Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo. 
José  António  Saraiva. 
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Ministério  de  Estrangeiros. 

Marquez  de  Olinda. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
António  Francisco  de  Paula  Souza. 
Francisco  de  Paula  da  Silveira  LoLo. 

Ministério  da  Guerra. 

Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
Marquez  de  Olinda. 
António  Francisco  de  Paula  Souza. 

Ministério  da  Marinha. 

José  António  Saraiva. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
José  Pedro  Dias  de  Carvallio. 
António  Francisco  de  Paula  Souza. 
Marquez  de  Olinda. 

Ministério  da  Agricultura^  Commercio  e 

Obras  Publicas. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 
José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo. 
José  António  Saraiva. 
Marquez  de  Olinda. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  ImiDerio,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  oito  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

« 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestnde  o  Imperador. 

Marqicez  de  Olinda, 
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DECRETO  N.  3492— de  8  de  julho  de  1865. 

Concede  o  uso  de  uma  Medalha  á  Guarnição  que  defendeu  o 
Forte  de  Coimbra  nos  dias  26, 27  e  28  de  Dezembro  de  1861. 

Attendendo  ao  valor  e  intrepidez  com  que  se  houve 
a  Guarnição  do  Forte  de  Coimbra ,  na  Provincia  de 
Mato  Grosso,  nà  resistência  que  oppôz  ao  ataque 
dos  Paraguayos  em  os  dias  26 ,  27  e  28  de  Dezembro 
de  1864:  Hei  por  bem  Conceder-lhe  o  uso  de  uma 
Medalha,  segundo  os  desenhos  e  Instrucções,  que 
com  este  baixão ,  assignados  por  Angelo  Moniz  da 
Silva  Ferraz ,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  gue  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  ao  Rio  de  Janeiro, 
em  oito  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cincho, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 

laslmc^des  «  que  se  refere  o  Deerelo  desta  data. 

Art.  \  .•  Todas  as  praças  de  Linha  e  Guarda  Na- 
cional, que  compuzerão  a  Guarnição  do  Forte  de 
Coimbra ,  na  Provincia  de  Mato  Grosso ,  nos  dias 
26,  27  e  28  de  Dezembro  de  1864,  usaráõ  da  Me- 
dalha dos  desenhos  juntos  ;  sendo  a  fita ,  da  largura 
de  dous  dedos ,  com  duas  listras  encarnadas  nas 
extremidades ,  e  listra  preta  no  centro. 

Art.  2.'  Os  Officiaes  Superiores ,  Capitães  e  subal- 
ternos e  praças  de  pret  trarão  a  referida  Medalha 
do  lado  esquerdo  do  peito  ;  sendo  as  dos  primeiros 
de  ouro  e  de  dezaseis  linhas  de  modulo ,  as  dos  se- 
gundos, de  prata,  e  as  dos  últimos,  de  uma  liga 
de  cobre  e  estanho ,  com  onze  linhas  de  modulo. 

Art.  3.*  Os  indivíduos ,  a  quem  é  concedido  o  uso 
desta  Medalha  ,  não  poderão  trocar  as  de  um  pelas 
de  outro  gráo ,  maâ  sempre  ,  e  em  todo  o  tempo, 
usaráõ  daquella  que  fôr  correspondente  ao  Posto  ou 
praça,  que  occupavão  na  época,  em  que  defenderão 
o  Forte  de  Coimbra. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Julho  de  1865.  — 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 
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DECRETO  N.  3493— de  8  de  julho  de  <865. 

Marca  o  ordenado  anDual  de  80#000  ao  Carcereiro  da  cadéa  da 
Vílla  de  Xíririca,  na  Província  de  S.  Paulo. 

m 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
80$000  ao  Carcereiro  da  Cadêa  da  Villa  de  Xiririca , 
na  Provincia  de  S.  Paulo. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça ,  assim  o  tenha  entendido  e  laça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco ,  quadragésimo  (juarto 
da  Independência  e  do  Império.  ^ 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N,  3494  —de  8  de  julho  de  1865. 

Marca  o  ordenado  annual  de  80#000  ao  Carcereiro  da  cadéa  da 
ViUa  de  Gaconde ,  na  Provincia  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
80^000  ao  Carcereiro  da  Cadêa  da  Villa  de  Caconde, 
na  Provincia  de  S.  Paulo. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DE€RETO  N.  3498  —  m  8  de  julbo  de  1865. 

Marca  o  ordenadQ  apnual  de  SOéiâOO  ao  Carcereiro  da  cadéa  (la 
Yilla  de  Bethlem ,  na  Província  de  S.  Paalo. 

Hei  por  bem  Deciretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
80^000  ao  Carcereiro  da  Cadêa  da  Villa  de  Bethlem , 
na  Província  deS.  Paulo. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco ,  quadragésimo  quarto 
dfi  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Joí^é  Thmnaz  Nahuco  de  Armijo, 


DECRETO  N.  3496  —de  8  de  julho  de  1865. 

ná  inslrucçôes  para  as  Juntas  de  Saúde  dos  Coniniandos  Su- 
periores da  Guarda  Nacional  • 

Usando  da  attribuição  que  Me  confere  o  art.  402 
I  42  da  Constituição  ,  Hei  por  bem  Decretar  que  nas 
Juntas  de  Saúde  dos  Commandos  Superiores  da  Guar- 
da Nacional  sejão  observadas  as  mstcucçôes ,  que 
com  este  baixão ,  assignadas  por  José  Thomaz  Na- 
buco de  Araújo,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secre- 
tario de  pstado  dos  Negociou  da  Justiça,  que  assim 
p  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  oito  de  Julho  dq  mil  oitjQcentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império... 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  TlioMãt  Nahuco  de  Ar  anjo. 
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instracçoes  para  a»  Jantas 'de  Saúde  da  Guarda  IVaclonal 
a  que  sie  refere  o  Decreto  desta  data. 

V 

Art.  1  .•  Na  Corte,  e  em  todos  os  lugares  das  Provín- 
cias, onde  houver  Commandos  Superiores  de  Guar- 
das Naoionaes,  estabelecer-se-bão  Juntas  de  Saúde. 

Art.  2.*»  Estas  Juntas  serão  presididas  pelo  Com- 
mandante  Superior,  e  se  comporão  pelo  menos  de  três 
membros,  a  saber :  do  Cirurgiào-mór,  que  fará  sem- 
pre parte  delia,  ou  quem  suas  vezes  íizer ,  e  de  dous 
ou  mais  Cirurgiões  dos  Corpos  que  serão  detalhados. 

Quando  em  qualquer  Commando  Superior  se  der  o 
caso  da  falta  ou  impedimento  de  Ciiurgiões  para  com- 
pletar pelo  menos  o  numero  de  três ,  o  Comman- 
dante  Superior  requisitará  do  Presidente  da  Província 
a  nomeação  de  Cirurçiões  de  outros  Commandos,  ou 
do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  ,  c ,  finalmente ,  do 
Policial  da  respectiva  Província. 

Art.  3.®  A  Junta  se  reunirá  todas  as  vezes  que  o 
Commandante  Superior  ordenar.  Celebrará  suas  ses- 
sões na  Secretaria  do  Commando  Superior,  e  não 
Eoderá  funccionar  com  numero  menor  de  três  mem- 
ros,  e  sem  que  esteja  presente  o  Commandante  Su- 
perior ,  ou  quem  suas  vezes  lizer. 

Art.  4.**  Os  membros  da  Junta  devem  açresentar-se 
fardados  com  o  segundo  uniforme ,  assim  como  os 
Officiaes  que  tiverem  de  ser  inspeccionados. 

Art.  5.'  Sempre  que  o  Commandante  Superior  ti- 
ver o  numero  suíficiente  de  praças  para  serem  ins- 
peccionadas ,  ordenará  a  convocação  da  Junta.  Não 
obsta,  porém,  que  a  faça  reunir  para  examinar  qual- 
quer numero  de  praças ,  quanclo  o  bem  do  serviço 
o  exigir. 

Ari.  6.«  Nenhum  Official  ou  Guarda  poderá  serad^ 
mittido  á  inspecção  sem  que  a  tenha  requerido  ,  ex- 
cepto o  caso  em  que  o  bem  do.  serviço ,  e  á  requi- 
sição de  seus  respectivos  Commandantes ,  sejão  avi- 
sados para  esse  fim. 

Art.  7.«  A  Junta  de  Saúde  examinará  a  todos  'os 
Officiaes  e  praças  indicadas  pelo  Commandante  Su- 
perior ,  e  a  respeito  de  cada  uma  fará  as  declara- 
ções exigidas  no  §  3."  do  art.  ii  do  Decreto  n.*»  1354 
de  6  de  Abril  de  1854-.  O  resultado  da  inspecção  será 
publicaxio  em  Ordem  do  Dia  do  Commando  Superior. 

Art.  8.<»  Haverá  um  livro  com  termo  de  abertura 
eenc3rramento,  competentemente  numerado  e  ru- 
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bricado ,  onde  se  lançaráõ  os  pareceres.  Este  íívrd 
será  escripturado  pelo  Secretario  Geral  do  Comraan- 
do  Superior,  ou  por  quem  suas  vezes  fizer,  conforme 
ô  moaelo  junto,  e  archivado  na  respectiva  Secretaria. 
Art.  9.«  Sendo  consideradaís  como  serviço  as  reu- 
hiões  da  Junta^  o  Comniandante  Superior  poderá  im- 

1)ôr  as  penas  coercitivas  da  Lei  aos  Cirurgiões  i  que 
áltarem  sem  justificado  motivo.  As  mesmas  penas 
soífrerá  o  Secretario  Gerai  que  deixar  de  passar  em 
tempo  as  certidões ,  que  fofem  requeridas,  uiôa  vez 

aue  para  isso  tenba  ordem  do  respectivo  Comman- 
ante  Superior. 

Art.  40.  O  Cirurgião-mór,  e  os  Cinirgiões  dos  Cor- 
pos ,  que  tiverem  de  forlnar  a  Junta^  serão  avisados 
de  ordem  do  Commandante  Stiperior  na  véspera  da 
reunião ,  e  os  Oíficiaes  e  praças  pelos  respectivos 
Commandantes  com  $(  precisa  antecedência.  Quando 
o  Commandanie  Superior  tiver  scieJicia  de  que  por 
negligencia,  ou  por  outro  qualquer  motivo,  deixou  de 
ser  avisado  em  teínipo  âl^iti  Oííicial  ou  pfaça ,  pu- 
nirá com  as  penas  da  Lei  o  que  tiver  assim  proce- 
dido. 

Art.  14.  Os  Çonamandantes  Superiores  são  obri- 
gados, nas  informações  cjue  derem  ao  Governo,  ou 
aos  Presidentes  das  Provindas  sobre  requerimentos 
de  Oíficiaes,  Inferiores  e  mais  praças,  que  pedirem 
reforma,  passageift  para  a  reserva ,  licença  ou  dis- 
pensa do  serviço ,  qiiándo  seja  por  motivo  de  mo- 
léstia, a  ajtínlar  ex-oflicio  a  copia  do  termo  da 
inspecção,  e  ({tíôndo  o  fião  íaçào  lhes  serão  de- 
volvidos os  requeritòeníos,  para  cumprirem  seme- 
lhante devei,  sendo  qíie  a  respeito  dos  OfReiaes,  que 
requererem  reforma  ott  passagem  para  a  reserva, 
junlaráõ  também  s  fé  efe  Oflíeio  extrahida  do  res- 
pectivo livro  mestre. 

Perante  o  Governo  e  Presidentes  de  Provineíífô  sé 
serão  tomados  em  consideração  os  termos  de  ins- 
pecção de  Saiide ,  e  iião  quaesquer  outros  documen- 
tos de  Médicos,  ainda  que  sejão  dos  da  Guarda  Nar 
eional. 

Palácio  do  Rio  de  Janeira,  cm  S  de  Jíulho  de  18G5. 
—  José  Thovaaz  Nubuco  de  Armyo. 
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DECRETO  N.  3497— de  8  de  julho  de  1865. 

Crèa  mais  uma  Companhia  de  Infantaria  no  Corpo 

Policial  da  Corte. 

Attendendo  ás  conveniências  do  serviço  publico , 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  wnico.  Fica  creada  mais  uma  Companhia  de 
Infantaria  no  Corpo  Policiai  da  Corte,  a  qual  terá 
a  designação  da  sétima,  e  será  organisada  de  con- 
formidade com  a  Tabeliã  n."  1 ,  annexa  ao  Regula- 
mento de  1Ç  de  Janeiro  de  1858. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça ,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  SualMageslade  o  Imperador. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Aratijo, 


DECRETO  N.  3498  — de  8  de  julho  de  1865. 

Approva  a  tarifa  de  passageiros  e  mercadorias  para  a  nova 
Estação  de  Vassouras  na  estrada^de  ferro  de  D.  Pedro  II. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria 
da  Companhia  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II, 
Hei  por  bem  Approvar  e  Mandar  que  se  execute 
a  tarifa  de  passageiros  e  mercadorias  para  a  nova 
estação  de  Vassouras,  constante  da  tabeliã,  que 
com  este  baixa  assignada  por  António  Francisco  do 
Paula  Souza,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dós  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  qua- 
dragésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

4 

Dr,  António  Francisco  de  Paula  Souza, 
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DECRETO  N.  3409  — de  8  de  julho  de  48G5. 

Cré;)  provisoriumciitõ  duas  Juntas  de  Justiça  Militar,  uma  na 
Província  de  S.  Fedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  outra  na  de 
Mato  Grosso. 

Hei  por  bem,  em  virtude  do  que  dispõe  a  1."  parle 
do  §  8.»  do  art.  4.*  da  Lei  n.°  631,  de  18  de  Setembro 
de  1851,  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.*  Ficao  creadas  provisoriamente  duas  Juntas 
de  Justiça  Militar,  uma  na  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul,  e  outra  na  de  Mato  Grosso ;  as 
(luaes  funccionaráõ  no  lugar  que  pelo  Governo  fôr 
clesignado. 

Art.  2.**  Cada  uma  destas  Juntas  será  composta  de 
um  Presidente,  que  será  o  Presidente  da  Província 
respectiva,  e  de  seis  membros,  sendo  trcs  Militares 
e  três  Magistrados  ou  Bacharéis  formados  em  di- 
reito, designados  pelo  Governo,  e  interinamente  pelo 
respectivo  Presidente. 

Art.  3.«  Os  Membros  Militares  poderão  ser  Offi- 
ciaes  Generaes  ou  Superiores  de  qualquer  das  classes 
do  Exercito. 

Art.  4.°  No  caso  em  que  o  exercício  de  Presidente 
de  Provinda  esteja  reunido  ao  de  Chefe  de  Forças, 
ou  do  Exercito,  a  presidência  das  respectivas  Juntas 
competirá  ao  Vice-Presidente  respectivo. 

Art.  5.<*  No  conhecimento  e  decisão  dos  processos, 
regular-se-hão  as  Juntas  pelo  Regimento  do  Consellio 
Supremo  Militar,  Lei  de  43  de  Outubro  de  1827,  Re- 
solução do  1.*»  de  Julho  de  1830,  Decreto  de  30  do 
Setembro  de  4851,  e  mais  Leis  em  vigor,  na  parte 
que  lhes  disser  respeito. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Consellio, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
oito  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 
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DECRETO  N.  3500  — de  40  de  julho  de  1865. 

Concede  a  Luiz  da  Rocha  Dias  priviiefío  por  clous  annos  para 
explorar  as  minas  de  cobre  e  outros  mmcraes  na  Comarca 
da  Cachoeiía,  da  Proviucia  da  Bahia. 

AUendendo  ao  que  Me  requereu  Luiz  da  Rocha 
Dias,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por  dous 
annos  para  explorar  as  minas  de  cobre  e  outros  mi- 
neraeSj  que  lhe  consta  existirem  na  Comarca  da 
Cachoeira,  da  Província  da  Bahia,  sob  as  clausulas 
que  com  este  baixão,  assignadas  por  António  Fran- 
cisco de  Paula  Souza,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
perlo. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magesiade  o  Imperador. 

Dr,  António  Francisco  ãe  Paula  Souza. 


Claosnlas  a  ^nc  sei>efere  o  De«reto~ii»o  3S0#  de  iO  ile 

Jalho  de  i86S. 


4.*  E*  concedido  a  Luiás  da  Rocha  Dias  privilegio 
por  dous  annos  improrogaveis,  contados  desta  data, 
para  proceder  á  exploração  das  minas  de  cobre  e 
outros  mineraes,  que  lhe  consta  existirem  na  Co- 
marca da  Cachoeira,  da  Provinda  da  Bahia. 

2.*  Dentro  do  referido  prazo,  o  concessionário 
designará  os  lugares  em  que  pretender  minerar, 
devendo  apresentar  na  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas uma  planta  eircumstan ciada  dos  lugares  por 
elle  explorados,  comprehendendo  aquelles  onde  se 
houver  de  estabelecer  as  lavras.  Esta  planta,  além  da 
topographia  dos  lugares,  indicará  com  exactidão  os 
cortes  que  houverem  sido  feitos  nos  terrenos,  o 
máximo  da  profundidade  que  houverem  attingido 
os  trabalhos  de  exploração  e  a  inclinação  e  direcção 
do  vieiro  ou  deposito  que  descobrir. 
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A*  d^scripção  mimidosa  da  possança  daa  mkias 
e  dos  mia^*aes,  descobertos  pelo  conoessíonario, 
acompanharão  amostras  dos  mesmos  mineraes. 

Indicará,  ouirosim,  quaes  os  meios  mais  apro- 
priados para  o  transporte  dos  proáuctos  da  mine- 
ração, que  se  propõe  estabelecer,  e  qual  a  distancia 
entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais  pro- 
idmos, 

3/  Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  sagUAda^ 
ser^lbe-bão  concedidas  até  cem  datas  mineraes,  por 
^empo  de  noventa  annos,  conforme  os  meios  que  e 
concessionário  ou  a  companbia,  que  incorporar  para 
levar  a  effeito  a  mineração,  provar  que  terá  de  em-» 
pregar  efieclivamente  nos  termos  do  Decreto  n.^  3094 
de  6  de  Fevereiro  de  4  863 ;  sendo  regulada  a  couces* 
são  de  cada  data  pelo  emprego  etTecl^vo  do  cinco 
contos  de  réis. 

4.'  No  acto  da  concessão  das  minas,  que  desco- 
brir, ser-lhe-ha  concedida,  por  espaço  de  cinco 
annos,  contados  da  data  em  que  forem  começados 
os  trabalhos,  a  isenção  dos  direitos  de  importação 
de  macbinas,  instrumentos  e  quaesquer  utensis, 
especialmente  destinados  á  lavra  das  respectivas 
mmas:  e  bem  assim  a  mesma  isenção,  por  igual 
prazo  de  tempo,  para  os  impostos  de  exportação 
dos  productos  das  minas. 

Ambas  as  concessões  d^sta  elauspla  fioaO'  depen- 
dentes da  ulterior  approvaçào  da  Assenbléa  Geral 
Legislativa. 

5.*  Ser-lhe-ba  também  concedido  o  direito  de 
desapropriar  os  terrenos  necessários  para  os  traba- 
lhos da  mineração,  e  para  a  construcção  de  cami- 
nhos, por  onde  tenhão  de  ser  transportados  os 
productos ;  devendo-se  sempre  observar  nas  cons- 
trucções  de  taes  caminhos  todas  as  regras  da  arie, 
e  as  condições  da  Legislação  Geral,  Provincial  e 
Municipal. 

6/  E  lealmente  concedida  autorisação  ao  con- 
cessionário para  fazer  nos  rios  próximos  ás  minas 
as  obras  que  forem  necessárias  á  sua  navegação. 
Estas  obras  nunca  poderão  ser  executadas  sem  a 
prévia  approvaçào  das  respectivas  plantas,  que  de- 
verão ser  submettidas  ao  exame  do  Governo  imperial. 

E^tas  plantas,  depois  de  approvadqis,  não  poderão 
ser  alteradas  sem  permissão  do  n^esmo  Governo. 

As  obras  serão  inspeccionadas  por  um  Eogianheiro 
do  Governo,  que  verificará  $e  o  C4H)cessionario  se 
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coBÍwma  com  a&  plantas  approvadas.  As  despezas 
que  se  tiverem  de  lazer  com  esta  inspecção  correráõ 
por  conta  do  concessionário. 

?••  Se  as  minas  forem  situadas  em  terras  devolu- 
tas, o  coneessionario  as  adquirirá,  obrigando*se  o 
Governo  a  vendêl-as  pelo  preço  minimo  da  Lei 
n.^  601   de  48  de  Setembro  de  4850. 

8.'  O  concessionário  será  obrigado  a  aceitar  todas 
as  clausulas  annexas  ao  Decreto  n.**  2049  de  6  de  Fe- 
vereiro de  4863,  no  que  forem  applicaveis  á  espécie 
ou  espécies  de  mineração  que  lhe  forem  concedidas ; 
e  bem  assim  quaesquer  outras  que  o  Governo  Im- 
perial julgar  conveniente  impor  no  acto  da  conces- 
são, em  beneficio  dos  interesses  públicos  e  da  policia 
das  minas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  40  de  Julho  de  4865. 
—  Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


DECRETO  N.  3501  —  d-r  40  be  julho  de  4865. 

Concede  a  João  Franciseo  dos  Santos  privilegio  por  dez  annos 
para  usar  no  In^perio  da  descoberta  que  declarou  ter  feito 
do  vegetal,  conhecido  pelo  nome  de  carrapicho,  cujas  fibras 
sé  prestão  ao  fabrico  de  tecidos  e  trabalhos  de  cordoaria. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  João  Francisco 
dos  Santos  e  Tendo  ouvido  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado eni  Consulta  de  49  de  Julho  do  anno  passado  : 
Hei  por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por  dezannos 
para  usar  no  Império  da  descoberta  que  declarou 
ler  feito  do  vegetal,  conhecido  pelo  nome  de  car- 
rapicho, cuias  fibras  se  prestão  ao  fabrico  de  te- 
cidos e  trabalhos  de  cordoaria- 

Anlonio  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Açricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha*  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
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de  Janeiro  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocei)los  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


DECRETO  N.  3502— de  10  de  julho  de  1865. 

Concede  á  Companhia  Merini,  de  navegação  por  vapor  esta- 
belecida na  Cidade  do  Jaguarão,  da  Provincia  de  S.  Pedro, 
a  necessária  autorisação  para  funccíonar,  e  approva  os  res- 
pectivos Estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia 
Merim,  de  navegação  por  vapor,  estabelecida  na  Ci- 
dade do  Jaguarão,  da  Provmcia  de  S.  Pedro,  e  de- 
vidamente representada  por  sua  Directoria,  e  de 
conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de 
7  do  corrente  mez,  tomada  sobre  ò  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  20  do  mez  passado:  Hei 
por  bem  não  só  Conceder-Ihe  a  necessária  auto- 
risação para  funccionar,  mas  também  Approvar  os 
respectivos  Estatutos,  que  com  este  baixao,  salvas 
as  seguintes  alterações : 

1.*  O  art.  7.*  será  redigido  por  forma  que  a  pro- 
rogação  do  prazo  de  duração,  que  não  deve  ser 
indeterminado,  fique  dependente  da  approvação  do 
Governo. 

2.*  Ficão  supprimidos  os  arts.  9.^  10  e  61,  ex- 
cepto na  parle  em  que  se  julga  installada  a  Com- 
panhia depois  de  approvados  os  Estatutos  pelò  Go- 
verno. 

3."  Os  arts.  55  e  56  serão  modificados  de  modo 
que  o  fundo  de  reserva  e  os  juros,  que  vencer,  sejão 
exclusivamente  destinados  para  fazer  face  ás  perdas 
do  capital  social,  ou  para  substituil-o. 

4.*  Dentro  de  um  anno,  contado  desta  data,  de- 
verão estar  distribuídas  todas  as  acções  da  Compa^ 
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nhia,  e  realizada  integralmente  a  importância  das 
acções  excedentes  das  que  forão  emitiidas  para  a 
compra  do  vapor  destinado  á  navegação  entre  as 
Cidades  do  Jaguarão  e  Rio  Grande. 

5.'  Accrescentar-se-ha  nos  Estatutos  um  artigo, 
no  qual  não  só  fique  expressa  a  prohibição  de  votos 
por  procuração  na  eleição  para  Directores,  como 
também  a  de  distribuir  dividendos,  emquanto  o 
capital  social  desfalcado  em  virtude  de  perdas,  não 
fôr  integralmente  restabelecido. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


Estatutos  te  Gsai#snhia  Heriai,   vcdlgtéas  ns  cssvfsr- 
nldsile  do  Deereto  n.  860S  te  f  1  de  Junho  te  1 805. 


TITULO  I. 


DA  COMPANHIA. 


Art.  1  .•  Fica  creada  na  Cidade  de  Jaguarão,  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  do  Sul,  uma  associação,  que  se 
denominará— Companhia  Merim— ,  e  terá  por  sede 
a  mesma  Cidade. 

Art.  2.**  o  fim  da  Companhia  Merim  é  fazer  a  nave- 
gação por  vapor  entre  este  porto  e  o  da  Cidade  do 
Rio  Grande,  podendo  toroal-a  extensiva  a  outros 
portos  da  Província,  se  assim  convier  aos  interesses 
da  Companhia. 

Art.  3.<»  Seu  fundo  capital  é  de  400:000^000,  divi- 
didos em  200  acções  de  500^000  cada  uma. 
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Este  fundo  capital  poderá  ser  augmentado,  se- 
gundo as  necessidades  da  empreza,  por  deliberação 
da  assembléa  geral  dos  accionistas ,  e  mediante 
approvação  do  Governo. 

Art.  4.*  As  entradas  serão  reafizadas  integral- 
mente, em  uma  só  prestação,  para  a  compra  do 
primeiro  vapor. 

Art.  5."  No  caso  da  emissão  de  acções  para 
augmentar  o  capital  da  Companhia,  serão  prefe- 
ridos os  accionistas  existentes,  e  na  proporção  das 
acções  que  elles  já  possuírem. 

As  acções,  que  forem  assim  emíttidaa,  deveráõ 
ser  realizadas  pela  forma   do  artigo   antecedente. 

Art.  6.«  A  Companhia  adquirirá  desde  já,  por 
compra  á  Companhia  Jaeuhy,  um  vapor  que 
preencha  as   condições,  do  art.  2.* 

Art.  T.*"  A  Companhia  Merim  durará  pelo  tempo 
de  seis  annos  contados  da  data  de  sua  mstallaçao, 
mas  poderá  ser  esse  prazo  prolongadov  se  assim 
o  determinar  a  assemWéa  geral  dos  accionistas, 
por  deliberação  tomada  seis  mezes  antes  de  íindo 
aquelle  prazo,,  ficando,  porém,  a  pporoga^ão  de- 
pendente da  approvação  do  Governo  Impenal. 

Art.  8.*  Se-  a  Companhia  soífrer  prejuízos  que 
abisorvào  seu  fundo,  de  reserva  e  20  7o  de  seu 
capital  eíFectivo,  será  dissolvida,  se  assim  o  en^- 
tender  a*  assembléa  dos  accionistas,  nomeando-se 
neste  caso*  uma  eommissão  especial  de  quatro* 
membros  para  que^  unida  ái  Directoria,  liquide  a 
Companhia. 

Art.  9.'*  Considerar-se-ha  installada  a  Companhia, 
depois  que  os  presentes  Estatutos  forem  approvados 
pelo  Governo  Imperiah 


TITULO  ir: 


DOS  ACCIOJÍISTAS.. 


Art.  40.  São  accionistas  da  Companhia  Merim 
lodos  os  possuidores  de  acções  delia,  seja  como 
primeiro  proprietário,  ou  como  cessionário,  uma 
vez  que  os  títulos  cstejào  competentemente  aver- 
bados nos  livros  da  Companhia. 
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No  caso  de  transferencia  o  averbainenlo  será 
feito  com  assentimento  da  Directoria,  à  vista  das 
acções»  e  assignado  pelas  partes  interessadas,  ou 
seus  legítimos  procuradores,  ficando  a  procuração 
no  arclnvo  da  Companhia. 

Art.  H.  Os  accionistas  só  respondem  pelo  valor 
(lo  suas  acções,  e  cada  um  clellcs  não  emittira 
mais  que  tfes,  em<i|iianto  a  Companhia  possuir 
um  vapor.  Estas  acções  poderão  ser  transferidas 
por  venda,  troca,  cessão  gratuita,  dote,  legado  ou 
Jjor  outra  qualquer  forma  reconhecida  cm  direito, 
c  o  seu  capital  não  poderá  ser  retirado  antes  da 
extincçâo  da  Companhia. 

Art.  *i2.  Justificada  perante  a -Direcioria  a  perda, 
extravio  ou  destruição  involuntária  de  acções  da 
Companhia,  entregar-se-ha  ao  accionista  uma  nova 
acção,  prestando  quem  a  receber  a  devida  caáiçào. 

Art.  43.  São  aptos  para  votar  em  assembléa  geral 
todos  os  accionistas,  qualnuer  que  seja  o  numero 
<le  acções  que  possuírem,  clevendo  porém  contar-se 
os  votos  pela  forma  estabelecida  no  art.  48.  Ha- 
vendo accionista  com  firmas  sociaes,  poderão  todos 
os  sócios  assistir  á  discussão,  mas  um  só  votará. 

Art.  U.  Todos  os  accionistas  podem  ser  votados 
para  qualf|uer  emprego  da  Companhia,  inclusive 
o  de  Presidente,  e  os  do  Directores,  os  nacionaes 
e  estrangeiros  indistinctamcnte.  Os  accionistas,  em 
igualdade  do  condições,  terão  preferencia  para 
todos  os  empregos  da  Companhia. 


TITULO  m. 


DA  ASSEMBLEA   GEUAL. 


Art.  15.  A  assembléa  geral  compõe-se  de  todos 
os  accionistas,  qualquer  que  for  o  numero  de  acções 
que  possuírem. 

Art.  16.  A  assembléa  geral  será  ordinariamente 
convocada  pela  Directoria  duas  vezes  no  mez  de 
Janeiro  de  cada  anno;  sendo  a  primeira  reunião 
até  45  do  mez,  e  a  segunda  quando  a  commissào 
de  exame  tiver  promplificado  os  trabalhos  a  seu 
cargo. 
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Ari.  47.  Se  na  primeira  reunião  não  tiver  compa- 
recido numero  de  accionistas,  que  representem 
pc^r  si,  ou  como. procuradores  de  outros,  um  terço 
do  capital  effectivo  da  Companhia,  far-se-ha  nova 
convocação,  e  nesta  se  deliberará  com  o  numero 
de  accionistas  que  tiver  comparecido. 

Art.  iS.  As  deliberações  tendentes  a  auçmentar 
o  fundo  da  Companhia,  e  prorogar  a  sua  duração, 
além  dos  seis  annos  preíixcidos  (aft.  7.°),  ou  a 
reformar  os  presentes  Estatutos,  só  poderão  ser 
tomadas,  quando  em  assembléa  geral  se  reunirem 
votos  concordes  que  representem  a  maioria  absoluta 
do  capital  eíTectivo  da  Companhia. 

Art.  49.  As  reuniões  extraordinárias  terão  lugar 
quando  a  Directoria  as  convocar  por  motivos  que, 
a  JUÍ7.0  seu,  as  tomem  necessárias,  quando  o  exigir 
acommiâsão  dé  exame,  ou  lhe  fôr  requierido  por 
um  numero  de  accionistas  que  representem  por 
si,  ou  como  procuradores,  um  quarto  do  capital 
etrectivó  da  Compaiihia.  Em  qualquer  destes  dqus 
casos  deverá  a  Directoria  convocar  a  assembléa 
geral  dentro  dos  oito  dias  úteis,  que  se  seguirem 
ao  da  entrega  da  reqimição  no  cscriptório  da 
Companhia. 

Art.  20.  Findo  este  prazo,  se  a  Directoria  não  tiver 
feito  a  convocação  ,  poderá  a  commissão  de  exame 
ou  os  accionistas  que  a  yeqtrerêrão  fazôl-a  por  an- 
nuncios  por  todos  assignados,  em  que  se  declare  o 
numero  de  acções ,  o  objecto  da  reunião ,  c  a  cir- 
cumstancia  de  nap  terem  sido  attendídos  pela  di- 
rectoria. 

Estes  annuncios  serão  aílixodos  na  porta  do  es- 
criptorio  da  Companhia ,  e  publicados  no  jornal  de 
maior  circulação. 

Art.  â1.  Nas  reuniões  extraordinárias,  quer  sejão 
convocadas  pela  Directoria,  quer  pela  commissão  de 
exame,  ou  por  accionistas  (art.  20),  as  decisões 
não  poderão  recahir  sobre  matéria  alheia  á  sua  con- 
vocação, nem  serem  tomadas  sem  a  concurrencia  de 
votos  exigidos  pelo  art.  19.  Podem  comtudo  nestas 
reuniões  oíFerecer-se  quaesquer  indicações  para  se- 
rem apreciadas  na  primeira  reunião  ordinária. 

Art.  22.  A  íissèmbtéa  geral  terá  um  Presidente  e 
um  Secrelario,  tados  eleitos  annualmente  na  pri- 
meira reunião  ordinária  do  mez  de  Janeiro,  por 
maioria  relativa  de  votos  presentes ,  em  uma  só  lista 
c  por  oscrufino  secreto. 


Art.  23.  Nos  seus  impedimentos  e  faltas,  o  Presi- 
dente será  substiiuido  pelo  Secretario ,  e  este  pelo 
immediato  em  votos ,  até  a  primeira  reunião  ordi- 
nária ,  na  qual  se  preencherá  a  vaga  que  em  algum 
destes  lugares  tiver  havido. 

Art.  214.  Ao  Presidente  compete  : 

I  1  .*»  Abrir  e  fechar  as  sessões ,  dirigir  a  ordem 
dos  trabalhos  ,  conceder  a  palavra  aos  accionistas , 
que  a  pedirem ,  e  retiral-a  aquelle  que  abusar  delia. 

§  S.*"  Assignar  com  o  Secretario  o  expediente  da 
assembléa  geral. 

§  S.""  Fazer  cumprir  as  ordens  da  assembléa  geral» 
transmittindo  á  Directoria  as  que  forem  da  sua  com- 
petência. 

Art.  25.  Ao  Secretario  compete  : 

§  4.®  Fazer  as  chamadas,  contar  os  votos  dos 
accionistas  presentes ,  e  fazer  a  apuração  deites. 

I  i.*  Redigir  as  actas,  escrever  a  correspondência, 
e  dar  andamento  ao  expediente ,  na  forma  deter- 
minada pelo  Presidente ,  e  segundo  o  qae  fôr  deci- 
dido pela  assembléa. 

Art.  26.  Terá  precedência  para  a  palavra  o  accio- 
nista que  a  tiver  pedido  primeiro  ,  e  a  nenhum  será 
permittido,  mesmo  para  explicar-se,  fallar  mais  de^ 
duas  vezes  sobre  o  mesmo  assumpto ;  exceptuão-se 
os  membros  da  Directoria  e  da  commissão  de  exame, 
que  por  um  de  seus  membros  poderão  responder  ás 
inlerpellações  que  lhes  forem  dirigidas. 

Art.  27.  Se  ate  o  dia  25  de  Janeiro  de  cada  anno  a 
Directoria  não  tiver  convocado  a  assembléa  geral 
para  a  primeira  reunião  ordinária ,  o  Presidente  a 
convocará ,  fazendo  para  isso  os  necessários  annun- 
cios  e  declarações  (art.  20). 

Art.  28.  Na  primeira  reunião  ordinária  de  cada 
anno  serão  eleitos  a  mesa  (art.  22) ,  e  a  commissão 
de  exame ,  que  ambas  serviráõ  até  a  segunda  reu- 
nião ordinária  do  anno  seguinte. 

Art.  29.  Na  segunda  reunião  ordinária  serão  apre- 
sentados pela  Directoria  os  balanços  dos  dous  se- 
mestres do  anno,  e  o  orçamento  para  o  anno 
futuro,  e  pela  commissão  .ue  exame  o  respectiva 
parecer. 

Art.  30.  Na  mesma  segunda  reunião  ordinária , 
depois  de  discutidos  e  votados  os  balanços ,  o  or- 
çamento, e  o  parecer  da  commissão  de  exame ,  terá 
lugar  por  maioria  absoluta  de  votos,  em  escrutínio 
secreto,  a  eleição  de  três  membros  da  Directoria,, 
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podendo  ser  reeleitos  os  que  já  tiverem  servido  um 
ou  mais  annos.  Havendo  empate,  decidirá  a  sorte. 
Immedialamenie  depois  da  eleição  dos  três  Direc- 
tores, e  pela  mesma  forma,  se  fará  a  dos  Supplentes, 
que  os  devem  substituir  nos  seus  impedimentos  ou 
renuncias. 

Art.  31.  Compete  á  assembléa  geral : 

i  i^  Approvar  a  nomeação  feita  pela  Directoria 
do  Gerente  da  Companhia. 

I  2."*  Fixar  os  ordenados  dos  empregados  do  es- 
cnptorio  e  dos  agentes  em  diversos  pontos ,  por 
onde  navegar  o  vapor  da  Companhia. 

I  3.«  Autorisar  a  Directoria  a  fazer  contractos  com 
o  Governo  Geral  ou  Provincial ,  quando  julgar  con- 
venientie ,  e  não  alterando  a  carreira  mercante  esta- 
belecida. 

I  4.*  Autorisar ,  sobre  proposta  da  Directoria ,  a 
edificação  de  trapiches  e  armazéns ,  e  a  compra  ou 
aforamento  dos  terrenos  que  para  esse  ou  outros  mis- 
teres da  Companhia  forem  necessários. 

I  5.*  Autorisar  o  augmento  do  capital  da  Compa- 
nhia (art.  48)  e  a  sua  applicação  a  outras  emprezas, 
solicitando-se  nestes  casos  a  approvação  do  Governo. 

§  6.<»  Tomar  todas  as  medidas  que  reclamarem  os 
interesses  da  Companhia,  e  que  não  se  encontrem 
prevenidos  nestes  Estatutos. 


TITULO  IV. 


SÁ  DIRECÇÃO. 


^  Art.  32.  A  Companhia  será  dirigida  por  uma  Di- 
rectoria de  três  membros  y  e  administrada  por  um 
Gerente. 

Art.  33.  Compete  á  Directoria: 

14."*  Organisar  o  regimento  interno  da  Compa- 
nhia, pondo*o  desde  logo  em  execução*  o  qual  toda- 
via poderá  ser  modificado  pela  assembléa  geral  em 
sua  primeira  reunião  ordinária. 

Este  regimento,  além  de  marcar  as  obrigações  que 
competem  aos  diversos  empregados  da  Companhia, 
e  as  fianças  que  devem  offerecer,  determinará  o 
systema  de  todos  os  serviços  a  cargo  da  Companhia. 


I  2.^  Nomear  o  Gerente  e  suspeadel-o  de  suas 
funcções  até  a  primeira  reunião  ordinária  da  asâem- 
bléa,  nomeando  entretanto  quem  o  substitua. 

§  3.*  Convocar  a  assembléa  geral  ordinária  ou 
extraordinariamente  ,  apresentar-lhe  os  balanços 
acompanhados  de  um  relatório  explicativo,  o  orça- 
mento para  o  anno  seguinte,  e  pr-opor-liie  as  reformas 
que  entender  conveniôErte  í'azec-se  nos  estatutos. 

§  4.*  Promover  por  todos  os  oiodos  licitoa  a  prosh 
peridado  da  Companhia ,  para  o  que  fica  autorisada 
a  repre&ental-a,  perante  o  Governo  Geral  e  Provin- 
cial, e  perante  os  tribunaes  do  paiz,  ou.fóra  delie. 

§  5.*»  Marcar  o  numero,  lotação  e  força /dos  va- 
pores da  Companhia:  autarisar  asuâ  construcção, 
compra,  venda,  troca  e  fretamento  ao  Governo,  ou  a 
particulares,  por  viagem  ou  por  tempo  determinado, 
consultando  sempre  os  m^alhores  interesses  da  Com- 
panhia, e  a  seg^urança  do  seu  capilaU 

I  6.'  Orgamsar,  na  forma  dos  contractos  que  se 
fizerem  com  o  Governo  Geral  ou. Provincial, as  ta- 
beliãs de  fretes  e  passagens  para  os  serviços  do 
Estado  ou  do  publico. 

§  7.*  Marcar  as  viagens  ordinária»  do  vapor,  e^ 
autorisaras  extraordinárias,  lendo  em  vista  a  aptidão 
do  mesmo  vapor,  •  j 

i  8.^  Adquirir  por  titulo  oneroso  ou*  gratuito  os 
terrenos  e  prédios  nece^arios  á  Companhia. 

§  9.*>  Assignaresubstitutr  as  acções  da  Companhia, 
emittil-as,  e  arrendar  o  seu  proauclo  nas  épocas  e 
pela  forma  que  fôr  máls  conveniente. 

I  40.  Autorisar  o  pagamento  dos  dividendos,  e 
quaesquer  outros  encargos  da  Companhia. 

I  11.  Autorisar  a  entrada  para  qualquer  estabe- 
lecimento de  credito  nesta  Província,  ou  para  outro 
meio  lucrativo  c  de  fácil  retirada,  dos  diniieiros  da 
Companhia  que  não  tiverem  applicaçào  immediala, 
inclusive  os  que  oonsiituirem  seu  fuado  de  reserva. 
Para  autorisar  este  emprego  dos  fundos  da  Compa- 
nhia deverá  haver  accordo  unanime  dos  três  mem- 
bros da  Directoria. 

§  1 2..  ExecAitar  e  fazer  executar  por  intermédio  do  \ 

Gerente,  por  todos  os  empregados  da  Cóofipaohia , 
na  parte  que  lhes  disser  respeito^  os  Estatutos,  e 
regimento  e  todas  as  resoluções  da  Govapanhia^to- 
madas  pela  respectiva  assembléa  geral. 

Art,  3k  Os  Directores  deveráõ  ser  accionistas  de 
uma  ou  mais  aeçõos ,  e  logo  que  forem  elieito*,  (te- 
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♦eráõ,  paWi  podefr  tmnàr  MMA  do  Itigar ,  depositar 
no  escriptono  da  Companhia  uma  acção.  Esta  obri- 
gação é  extensiva  aos  supplenteâ  que  Ihrerem  de 
entrar  em  exercido. 

Art.  W.  A  Directoria  nomeará  annnalmente  d'fentre 
seus  membros  um  Presidente  e  um  Secretario.  Aquelle 
dirigirá  as  dis^Sussôes,  e  este  e'screverá  o  expediente, 
e  relfgitô  as  actas,  que  Serão  asslgnadas  por  todos 
os  membros  presentes,  e  registradas  em  livro  próprio. 

Art.  36.  Haverá  sessão  ordinária  da  Directoria  uma 
vez  poritiez,  e  extraordiíiariamente  quando  eliao 
julgar  conveniente;  sendo  a  convocação  feita  pelo 
Presidente.  As  decisões  serão  tomadas  á  pluralidade 
devotos,  d  vencido  pôde  declarar  seu  voto  na  acta, 
motivando-cy  succintamente. 

Art.  37.  As  resoluções  e  correspondência  mais 
importante  serão  expedidas  em  nome  da  Directoria, 
assignadas  pelo  Presidente  e  Secretario,  e  regis- 
tradas nos  livros  competentes. 

Art.  38.  O  Presidente  dà  Directoria  será  substituído 

Kelo  Secretario,  e  este  pelo  accionista  que  a  mesma 
irectoria  designar.  A  substituição  dos  Directores 
pelos  supplentes  terá  lugar,  quando  o  impedimento 
daquelles  durar  mais  de  trinta  dias ,  e  sempre  por 
convite  do  Presidente. 
Art.  39,  O  serviço  dos  Directores  será  gratuito. 


TITULO  V. 


DO  GERENTE. 

Art.  40.  O  Gerente  será  nomeado  pela  Directoria 
(art.  33  §  S.*)  d'entre  os  accionistas  da  Companhia , 
e  approvado  pela  assembléa  geral. 

Art.  4».  O  Gerente  devera  prestar  uma  garantia 
de  5:000^000.  Não  poderá  ádmmistrar  por  conta  pro- 

Sría  ou  alheia  outra  empreza  de  vapores  nos  rios  da 
rdvincia. 

Art.  42.  São  obrigações  do  Gerente : 
§  l.""  Ajustar,  comprar  e  pagar  todos  os  objectos 
necessários  ao  serviço  dos  vapores. 

§  a.**  Propor  á  Directoria  os  empregados  do  es- 
criptorio,  os  agentes  nas  outras  localidades,  e  os 
encarregados  dos  vapores ,  e  ajustar  os  serviços  de 
quaesquer  outros  traoalhadores. 
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TITULO  VI. 


BA  COMIflSSÃO  DE  EXAME. 


Art.  44.  A  commissão 'de  exame  será  composta 
de  três  membros  eleitos  em  lista  tríplice  (arts.  44 
e  28)  por  maioria  relativa  de  votos,  e  os  seus  poderes 
serão  annuos,  podendo  ser  reeleitos. 

Art.  45.  Compete  á  commissão  examinar  escru- 
pulosamente o  relatório,  balanço,  orçamento,  actas, 
escripturação  da  caixa,  e  mais  livros  da  Companhia, 
correspondência  e  ordens  da  Directoria»  procedi- 
mento dos  empregados  e  execução  que  se  tiver  dado 
ás  resoluções  da  assembléa  geral,  interpondo  acerca 
de  tudo  seu  parecer  (art.  29),  e  propondo  as  emendas 
ou  reformas  que  julgar  precisas. 

Art.  46.  Para  o  bom  desempenho  da  commissão 
de  exame,  a  Directoria  é  obrigada  a  franquear-lhe 
o  archivo  da  Companhia ,  e  a  facilitar-lhe  os  escla- 
recimentos é  informações  que  ella  solicitar  dos 
membros  da  Directoria,  ou  de  qualquer  empregado 
sem  reserva  alguma. 

Art.  47.  O  parecer  da  commissão  de  exame,  bem 
como  os  balanços  e  relatórios  da  Directoria,  serão 
impressos  e  distribuídos  aos  accionistas. 


' 


.  §  S.""  Terá  a  seu  cargo»  e  dirigirá  a  escripturação 
da  Companhia,  que  deverá  estar  sempre  em  dia. 

§  4.''  Expedir  toda  a  correspondência,  exceptuada 
a  que  pertence  á  Directoria. 
.  §  5.'  Receber  e  ter  em- boa  guarda  os  fundos  da 
Companhia. 

Os  fundos  que  não  estiverem  em  gyro,  serão  guar-  ^ 

dados  em  cofre  especial  de  três  chaves,  das  quaes 
'  uma  terá  o  Gerente,  e  o  Presidente  e  Secr^ario  da 
Directoria  as  outras  duas. 

§  e.""  Executar  e  fazer  executar  todas  as  ordens 
da  Directoria  relativas  á  exacta  observância  dos  esta- 
tutos, e  do  regimento  da  Companhia. 

Art.  43.  O  Gerente  da  Companhia  perceberá,  o(uno 
gratificação  do  seu  trabalho  e  responsabilidade,  o 
orcfenado  de  80|000  mensaes. 


1 
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TITULO  vn. 


DA  VOTAÇÃO. 


Ari.  48.  Os  votos  em  assembléa  geral  serão  con- 
tados da  maneira  seguinte: — Ao  accionista  de  uma 
ou  mais  acções  contar-se-ha  um  só  voto. 

Art.  49.  Nas  votações  por  escrutínio  secretp,  o 
Secretario  procedera  á  chamada  dos  accionistas  e 
receberó  deites  as  cédulas,  que,  depois  de  conferidas, 
serão  lançadas  na  uma. 

Art.  50.  Ficão  expressamente  prohibidos  votos  por 
procuração  na  eleição  para  Directores. 

Art.  51.  Não  serão  admittidps  votos  por  acções 
transferidas  que  não  tenhão  sido  averbadas  nos  livros 
da  Companhia,  pelo  menos  dous  mezes  ^ntes  da 
reunião ;  exceptuao-se  as  transferencias  por  herança. 


TITULO  VUI. 


DOS  OiVIDETtDOS  £  FUNDOS  DE  RESERVA. 


Art.  52.  Os  balanços  de  que  tratão  os  arts.  29  e 
33  §  2.*  serão  fechados  em  30  de  Junho  e  31  de 
Dezembro  de  cada  anno,  e  tanto  elles,  como  o  orça* 
mento  para  o  anno  futuro,  serão  apresentados  ã 
assembléa  geral,  como  dispõe  o  citado  art.  29. 

Art.  53.  Dos  lucros  de  cada  semestre  se  deduzirá 
5  •/•  para  fundo  de  reserva,  e  do  resto  se  fará  divi- 
dendo nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho.  Os  lucros  que 
não  se  tiverem  liquidado  rio  semestre  não  farão  parle 
do  seu  dividendo. 

Art.  54.  Fica  expressamente  prohibida  a  distri- 
buição de  dividendos,  emquanto  o  capital  social  des- 
falcado era  virtude  de  perdas  não  fôr  integralmente 
restabelecido. 

Art.  55.  O  fundo  de  reserva  e  os  juros  que  vencer 
serão  exclusivamente  destinados  para  fazer  face  ás 
perdas  do  capital  social  ou  para  substituil-o. 
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Art.  56.  Na  dissolução  da  Companhia  o  fundo  de 
reserva  que  houver  será  accumulado  ao  capital,  e 
dividido  pelos  accionistas  existentes,  em  proporção 
ao  numero  de  suas  acções/ 


TITULO  IX. 


BISPOSICÕES   GKAAJ^. 


Art.  &?•  O  faUecimento  do  açeioaifita  não  obrí^ 
glirá  ^  liquidar  a  Companhia,  nem  seus  herdeiros 
ou  representantes  poderão  de  forma  alguma  eiahaM 
raçar  as  operações  delias ;  tendo  só  direito  á  per- 
cepção dos  dividendos  e  á  transferencia  de  suas 

^liCções. 

Art«  58.  A  Directoria  procurará,  sen^pre  que  fôr 
possível,  ultimar  por  meio  de  árbitros  as  questões 
que  se  possão  suscitar  á  Companhia. 

Art.  59.  A  Directoria  é  competente  para  requerer 
dos  Poderes  Geraes  ou  Provinciaes  tudo  que  fôr  a 
bem  dos  interesses  da  Companhia;  ficando  auto-  i 

risada  a  demandar  e  ser  demandada,  exercendo  para  ^1 

todos  os   casos  de  sua  gerência  plenos  poderes,          m     ' 
sem   reserva  alguma,   inclusive   os   poderes   em 
causa  própria. 

Art.  60.  Toda  a  pessoa  aue  faltar  á  boa  fé  nos 
seus  tratos  com  a  Compannia,  ficará  excluída  de 
negociar  com  ella,  directa  ou  indírectataente. 

Art.  64.  Dentro  de  um  anno  contado  da  datado 
Decreto  de  approraçào  dos  presentes  Estatutos,  de- 
verão estar  distribuídas  todas  as  acções  da  Com- 
panhia, e  realizada  integralmente  a  importância  das 
acções  excedentes  das  que  forào  emittidas  para  a 
compra  do  vapor  destinado  á  navegação  entre  as 
Cidades  do  Jaguarão  e  Rio  Grande. 

Art.  62.  Os  presentes  estatutos,  depois  de  appro- 
vados  pelo  Governo,  serão  lançados  no  Registro 
Publico  do  Commercio,  e  impressos  para  serem 
distribuídos  aos  accionistas. 

Jaguarão,  30  de  Agosto  de  4 864.  —  (Seguem  as 
assignaturas). 

Confere.^0  Director,  Moreira  Guimarães. 


r 
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DECRETO  N.  3S03-rDE  40  m  JULHO  db  4865. 

Traasfere  ao  Estado  o  resto  das  acç(k!s  da  Companhia  da 
Estrada  de  Fen^o  de  D.  Fedro  11. 

Usando  da  autorisação  concedida  pelo  art.  5.«  da 
Lei  n.*»  4083  de  22  de  Agosto  de  4860  :  Hei  por  bem 
Approvar  as  condições  que  cora  este  baixão,  as- 
signadas  por  António  Francisco  de  Paula  Souza,  do 
Meu  Consellio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Coram ercio  e  Obras  Pu- 
blicas, para  transferir  ao  Estado  o  resto  das  acções 
da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  SuaMageslade  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza, 


Condições  a  que  se  refere  o  Becreto  desta  data* 


4  .■  Com  excepção  das  acções  pertencentes  ao  The- 
souro  e  das  que  fazem  parte  do  fundo  de  reserva 
da  Companhia  todas  as  outras  serão  trocada^  por 
apólices  internas  de  6  <»/o  ao  par  de  ambos  os  titulos. 

2."  Sendo  o  fundo  de  reserva  da  Companhia 
309:428$077  a  30  de  Junho  passado,  e  tendo  sido 
formado  por  uma  porcentagem  de  toda  a  emissão, 
a  saber  * 

Em  60.000  acções  42.000:000j$000. 

Por  emprestirao  42.666:666^666,  e  sendo  o  era- 
prestimo  equivalente  a  63.333  4,3  acções,  se  divi- 
dirá o  dito  fundo  de  reserva  por  423,333  4 ,3  e  o  Go- 
verno se  obriga  a  pagar  aos  accionistas  particulares 
as  quotas  respectivas  na  razão  de  2$54  O  por  acção. 

3.*  Era  consequência  das  clausulas  precedentes 
terá  de  pagar  o  Thesouro  por  cada  acção  á  quantia 
de  202^540,  sendo  de  entradas  de  fundos  aoOgOOO  e 
quota  do  fundo  da  reserva' 2$54 O .  Para  este  fim 
o  Governo  emittirá  Apólices  da  Divida  Publica  de 
6  7o  ao  par,  que  os  referidos  accionistas  receberão 
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nó  Thesouro,  á  vista  das  cautelas  de  suas  acções, 
sendo  o  excesso  que  possa  haver,  sobre  um  numero 
exaclo  de  apólices,  pago  em  dinheiro. 

4.«  A  estrada  de  ferro  e  suas  obras,  armazéns, 
ediíicios,  machinas,  materiaes,  bens  moveis,  eim- 
moveis,  dividas  activas,  em  summa  tudo  o  que 
fdrma  o  activo  da  Companhia  constante  do  balanço 
apresentado  passará  a  ser  sem  a  mínima  reserva 
propriedade  do  Estado ;  que  era  consequência  ficará 
tamnem  responsável  pelo  passivo  da  Companhia. 
O  balanço  de  que  se  trata  é  o  de  30  de  Junho  findo. 

5/  Approvado  o  contracto,  ficará  extincta  e  dissol- 
vida a  Ôompanhia  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II, 
§  assando  para  o  Governo  todos  os  seus  direitos  e 
everes,  e  portanto  alliviados  os  membros  da  Di- 
rectoria de  toda  a  responsabilidade  civil  pelos  con- 
tractos anteriormente  celebrados,  que  passaráõ  ao 
Governo  sobre  as  mesmas  condições  por  que  es- 
tavâo  sujeijos  os  membros  da  Directoria. 

6.*  A  administração  e  serviço  actual  da  Estrada 
de  Ferro,  que  não  pôde  ser  interrompido,  continuará 
até  o  dia  em  que  se  apresentar  a  pessoa  nomeada 
pelo  Governo,  a  qual  immediatamente  substituirá  em 
tudo  a  Directoria,  e  regerá  a  empreza  na  forma  das 
Instrucções  que  tiver,  ficando  entendido  que  as 
transacções  posteriores  á  data  do  balanço  apresen- 
tado se  flzerao  por  conta  do  Governo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  40  de  Julho  de  4865. 
— 2>ç.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


DECRETO  N.  3503  A  — de  27  de  julho  de  1865. 

Altera  o  segundo  uniforme  do  decimo  segundo  Batalhão  de 
Infantaria  da  Guarda  Nacional  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Art.  4  .•  O  decimo  segundo  Batalhão  de  Infantaria 
da  Guarda  Nacional  da  Província  do  Rio  de  Janeiro 
usará,  em  segundo  uniforme,  de  bonets  á  Cavaignac. 
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Art.  2."  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
mero novecentos  cincoenta  e  sete  de  dezoito  de 
Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Arauio,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  de  Porto  Alegre  em  vinte  sete  de 
Julho  de  inil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadra- 
gésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  deSuaMagestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araiijo . 


DECRETO. N.  3503  B—  de  27  de  julho  de  1865. 

Altera  o  uniforme  do  primeiro  Batalhão  da  Reserva  da  Guarda 
Nacional  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Art.  4.*  O  primeiro  Batalhão  da  Reserva  da  Guarda 
Nacional  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  usará  dos 
uniformes  constantes  dos  figurinos  juntos. 

Art.  2.*»  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
mero mil  e  trinta  e  quatro  de  quatorze  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  dous. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  de  Porto  Alegre  em  vinte  sete  de 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadra- 
gésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Ar  anjo. 
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DECRETO  N.  3804— de  4  de  agosto  de  1865. 

Declara  em  vigor  as  disposições  do  Decreto  n.*  3371  de  7  | 

ae  Janeiro  do  corrente  anno. 

Tendo  a  lei  n.*  1246  de  28  de  Junho  próximo  pas- 
sado legitimado  as  medidas  extraordinárias,  toma-  ; 
das  na  ausência  do  Corpo  Legislativo  pelo  Decreto 
n.'  3371  de  7  de  Janeiro  do  corrente  anno,  e  sendo 
ainda  urgentes  essas  medidas  para  augmentar  e  suí>- 
prir  a  força  do  exercito  de  operações,  que  se  acha 
fora  do  Império,  e  do  exercito  que  defende  a  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul; 

O  Conselho  de  Ministros : 

Visto  o  art.  2.*  do  Decreto  n.*  3491  de  8  de  Junho 
ultimo, 

Ouvidas  as  Secções  reunidas  de  Justiça,  e  de  Ma- 
rinha o  Guerra,  provisoriamente  i 

Decreta : 

Art.  1  .•  Estão  em  vigor  até  terminar-se  a  guerra 
do  Paraguay  as  disposições  do  Decreto  n.'  3371  de 
7  de  Janeiro  do  corrente  anno,  que  creou  os  corpos 
de  voluntários  da  pátria.  ^ 

Art.  2."  O  alistamento  dos  voluntários  não  impede  I 

o  recrutamento,  o  qual  será  activado  simultanea- 
mente para  o  preenchimento  dos  corpos  do  exercito. 

Paço  em  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nábuco  de  Ar  anjo. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

José  António  Saraiva. 

Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo . 

Br.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 
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DECRETO  N.  3505— de  4  de  agosto  de  4865. 

Equipara  os  Corpos  voluntários  da  Guarda  Nacional  aos  Corpos 

de  Voluntários  da  Pátria. 

Convindo  facilitar  á  Guarda  Nacional  todos  os 
meios  de  mostrar  o  seu  patriotismo,  e  prestar  na 
defeza  do  pai2,  invadido  pelo  estrangeiro,  os  serviços 

aue  a  Constituição  do  Império  impõe  a  todos  os  ci- 
adãos,  e  a  instituição  aa  mesma  Guarda  Nacional 
especialmente  exige  delia; 

O  Conselho  de  Ministros : 

Visto  o  art.  2/  do  Decreto  n.^  3494  do  corrente  anno; 
Ouvidas  as  secções  de  Justiça,  e  Marinha  e  Guerra 
do  Conselho  de  Estado,  provisoriamente 

Decreta : 

Artigo  Único.  Ós  Corpos  da  Guarda  Nacional,  que 
com  a  sua  organisação  actual,  com  os  seus  Offlciaes 
e  praças  voluntariamente  se  prestarem  para  serviço 
de  guerra,  serão  equiparados  aos  Corpos  de  Vo- 
luntários da  Pátria,  e  gozaráõ  de  todas  as  vantagens 
que  a  estes  são  concedidas. 

Paço  em  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independên- 
cia e  do  Império. 


Marquez  de  Olinda* 

José  Thomaz  Nabtico  de  Araújo^ 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

José  António  Saraiva. 

Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo. 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 
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PECRETO  N.  3506— bE  4  de  aíJosto  de  4865. 

Dá  algumas  providencias  para  o  serviço  da  Guarda  Nacional 

em  tempo  de  guerra. 

Sendo  urgente  a  necessidade  de  augmentar  e  sup- 

{)rir  a  força  do  exercito  de  operações  que  se  acna 
ora  do  Império,  e  do  exercito  que  defende  a  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul,  e  cunaprindo  tomar 
providencias  eíficazes  para  o  caso  de  não  prestar-se 
a  Guarda  Nacional  de  alguns  lugares  ao  serviço  de 
guerra  que  a  Constituição  do  Império»  e  a  instituição 
da  mesma  guarda  lhe  impõe : 

O  Conselho  de  Ministros : 

Visto  o  art.  2.**  do  Decreto  n.»  3491  do  corrente  anno. 
Ouvidas  as  Secções  de  Justiça,  e  Marinha  e  Guerra 
do  Conselho  de  Estado>  provisoriamente 

Decreta: 

Art.  1 .""  Se  os  Conselhos  da  Guarda  Nacional,  aos 
quaes  incumbe  a  designação  dos  Guardas  Nacionaes. 
para  os  Corpos  destacados,  se  não  reunirem,  ou  não 
cumprirem  a  dita  designação,  esta  será  incumbida 
aos  Commandantes  dos  Corpos  com  recurso  para  os 
Commandantes  Superiores,  e  para  ôô  Presidentes 
das  Províncias. 

Art.  2.*  Ficão  os  Presidentes  das  Províncias  auto- 
risados  para  suspender  por  tempo  indeterminado  os 
Commandantes  Superiores  e  Commandantes  dos  Cor- 
pos que,  no  prazo  que  lhes  fôr  mareado,  não  cum- 
{)rirem  a  designação  do  artigo  antecedente,  ou  não 
izerem  aquartelares  guardas  designados,  sujeitando 
logo  este  acto  a  approvação  do  Governo  Imperial. 

Art,  3.*^  Se  nào  fôr  possível  a  organisação  dos 
Corpos  destacados,  os  Presidentes  das  Províncias 
faraó  aquartelar  e  marchar  os  Corpos  da  Guarda  Na- 
cional com  a  mesma  organisação  que  tem,  com  os 
seus  Officiaes  e  praças,  excluídas  as  duas  classes  de 
viúvos  com  filhos,  e  casados  com  filhos,  que  serão 
addídos  aos  Corpos  que  não  marcharem,  sendo  destes 
transferidos  para  aquelles  os  solteiros,  os  casados 
sem  filhos,  e  viúvos  sem  filhos. 

Art.  4."  Se  os  Ofliciaes  da  Guarda  Nacional  se  não 
prestarem  ao  serviço  de  guerra,  além  das  penas  do 
art.  100  da  Lei  de  19  de  Setembro  de  1850,  serão 
suspensos  por  tempo  indeterminado,  sendo  outros 
nomeados  em  seu  lugar. 
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Ari.  5.*  Nos  lugares  em  que  a  Guarda  Nacional  se 
não  quizer  prestar  ao  serviço  da  guerra,  será  ella 
suspensa  na  forma  do  art.  5.°  da  Lei  de  49  de  Se- 
tembro de  1850,  pelos  Presidentes  das  Províncias, 
que  proporáõ  ao  Governo  Imperial  a  sua  dissolução, 
na  forma  do  art.  4.»  da  ragsma  Lei. 

Paço  em  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 


Marquez  da  Olinda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

José  António  Saraiva. 

Fr  adieis  CO  de  Paula  da  Silveira  Lobo. 

Dr.  António  Francisco  de  Paida  Souza. 


DECRETO  N.  3507— de  30  DE  agosto  de  1865. 

AppUca  aos  Municípios  límitrophes  com  a  Província  de  Mato 
Grosso  o  Decreto  n.»2029  de  18  de  Novembro  de  1857  relaiivo 
á  Guarda  Nacional  dás  Fronteiras  do  Império. 

Attendendo  a  identidade  de  razão,  e  á  disposição 
do  artigo  vinte  e  dous  do  Decreto  numero  dous  mil 
e  vinte  e  nove  de  dezoito  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos cíncoenta  e  sete; 

O  Conselho  de  Ministros : 

Visto  o  artigo  segundo  do  Decreto  numero  três  mil 
trezentos  quarenia  e  nove  de  oito  de  Julho  do  cor- 
rente anno ; 

Ouvida  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  ; 
provisoriamenle 

Decreta: 

Artigo  único.  E'  applicavel  aos  Municípios  das  Pro- 
víncias que  limitâo  com  o  Mato  Grosso  o  Decreto 
numero  dous  mil  e  vinte  e  nove  de  dezoito  de  No- 
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vembro  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  sete,  relativo 
a  Guarda  ^Nacional  das  Provindas  Fronteiras. 

Paço  em  trinta  de  Agosto  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Marquez  de  Oliftda. 

José  Thomaz  Nabiico  de  Araújo. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 

José  António  Saraiva, 

Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo. 

JDr^,  António  Francisco  de  Paida  Souza. 


DECRETO  N-  3508— de  30  de  agosto  de  4865. 

Concede  aos  Guardas  Naoion^^es  designados  para  o  serviço  de 

fuerra  os  mesmos   favores  concedidos   aos  Voluntários  da 
atria. 

Considerando  que  são  dignos  dos  mesmos  favores, 
e  reconhecimento  publico  os  Voluntários  da  Pátria, 
assim  como  os  Guardas  Nacionaes  que,  designados 
para  o  serviço  da  guerra,  promptamente  concorrerem 

O  Conselho  de  Ministros , 

Visto  o  artigo  segundo  do  Decreto  numero  três  mil 
quatrocentos  noventa  e  um  do  corrente  anno  ; 

Ouvida  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado , 
provisoriamente 

Decreta : 

Os  Guardas  Nacionaes  que,  designados  para  o  ser- 
viço de  guerra,  promptamente  concorrereqi  gozaráõ 
das  vantagens  concedidas  aos  Voluntários,  da  Pátria^ 
pelo  Decreto  nuipero  três  mil  trezentos  setenta  e 
um  de  sete  de  janeiro  do  coerente  anno.,  ííçandq 
também,  como  aquelles,  isentos  do  serviço  do  Exer- 
cito e  Armada. 

Paço  em  trinta  de  Agosto  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen-r 
dencía  e  do  Império. 

Marquez  de  Olinda,  % 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

José  António  Saraiva. 

Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo. 

Pr^Antoniç  Francisco  de  Poluía  Sçuza., 
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DECRETO  N.  3509  — de  6  de  setembro  de  iS65. 

0 

Ordena  que  a  declaração  exigida  pelo  art.  2.®  da  Lei  n.°  1096 
de  10  de  Setembro  de  1800  seja  feiía  i)erante  a  Caiuara  Mu- 
nicipal do  Município,  onde  liver  douiicílio  a  Brasileira  que, 
casada  com  estrangeiro,  quizer  recobrar  sua  condição  de 
Brasileira. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  A  Brasileira  que,  casada  com  es- 
trangeiro, quizer  recobrar  sua  condição  de  Brasi- 
leira, fará  a  declaração  exigida  no  art.  2.*  da  Lei 
n.*»  4096  de  10  de  Setembro  de  4860  perante  a  Ca- 
mará Municipal  de  seu  domicilio. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado, 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  no  Acam- 
pamento do  Saican  em  seis  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Çom  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.  3540  — de  6  de  setembro  de  4865. 

Proroga  por  dous  annos  o  prazo  marcado  no  art.  5.^  dos  Esta-^ 
tutos  da  Companhia  de  carris  de  ferro  do  Jardim  Botânico 
para  a  conclusão  das  respectivas  obras. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Barão  de 
Mauá,  Hei  por  bem  prorogar  por  dous  annos,  que 
correrão  do  dia  48  de  Novembro  do  corrente  anno, 
o  prazo,  dentro  do  qual  obrigou-se  a  Companhia  de 
carris  de  ferro  do  Jardim  Botânico,  cuios  estatutos 
forào  approvados  por  Decreto  n.^  3004  de  48  de  No- 
vembro de  4862,  a  franquear  ao  transito  publico  toda 
a  linha  do  caminho  de  carris  de  ferro  desde  a  Cidade 
do  Rio  de  Janeiro  até  á  praia  do  Botafogo,  compre- 
hendido  o  ramal  das  Larangeiras,  ficando  assim  alte- 
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rado  o  art.  5.**  dos  referidos  estatutos  e  implicita- 
mente prorogado  o  prazo  «larcado  para  a  conclusão 
do  resto  da  linlia  até  o  Jardim  Botânico. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  assim 
o  tenna  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Acam- 
pamento do  Saican  em  seis  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr,'  António  Francisco  de  Paula  Souza, 


DECRETO  N.  3511  —de  6  de  setembro  de  1865. 

Proros^a  por  seis  mezes  o  prazo  de  um  anno  marcado  na  condição 
4.»  00  Decreto  n,®  3299  de  10  de  Agosto  do  anno  passado  para 
o  começo  da  navegação^por  vapor  no  rio  Piraliy. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  António  Fer- 
reira d'Eça,  Hei  por  bem  proroffar  por  seis  mezes, 
contados  do  dia  10  de  Agosto  do  corrente  annò,  o 
prazo  de  um  anno,  que  lhe  foi  marcado  na  condição 
4.*  do  Decreto  n.*»  3299  de  10  de  Agosto  do  anno 
passado  para  tornar  effectiva  a  navegação  por  vapor 
no  rio  Pirahy  desde  a  Villa  do  mesmo  nome  até  a 
estação  de  Santa  Anna  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pe- 
dro II,  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  assim 
o  teima  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Acam- 
pamento do  Saican  em  seis  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

J)r.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 
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DECRETO  N.  3512  — de  6  de  setembro  de  4865. 

Transfere  ao  dominio  do  Estado  a  propriedade  do  ramal  dos 
Macacos  na  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II. 

Hei  por  bem  approvar  as  condições  com  que  os 
proprietários  do  ramal  dos  Macacos,  José  Maria 
Gomes,  Luiz  Manoel  Bastos  e  Francisco  José  de  Car- 
valho transferem  ao  dominio  do  Estado,  com  todos 
os  direitos,  privilégios  e  isenções  e  sem  indemnisa- 
ção  de  espécie  alguma,  a  propriedade  do  ramal  dos 
Macacos,  na  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  condi- 
ções gue  com  este  baixão  assignadas  por  António 
Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  lenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Acampamento 
do  Saican  em  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


Condições  «  que  se  refere  o  Beereto  desta  daUi. 


1.*  O  Governo  conservará  o  ramal  dos  Macacos 
pelo  tempo  que  durar  a  estrada  de  D.  Pedro  11,  fa- 
zendo as  viagens,  que  julgar  convenientes ,  sendo 
Sempre  o  ramal  dos  Macacos,  aonde  está  collocada 
actualmente  a  estação  —  um  ponto  da  escala  itine- 
rária de  todos  os  trens  da  linha  férrea  do  ramal. 

2.*  O  Governo  obriga-se  a  conservar  constante- 
mente cercado  o  terreno  do  ramal  dos  Macacos  com 
boas  cercas,  bem  como  conservar  as  cancellas 
actualmente  existentes,  e  continuar  a  pagar  semes- 
tralmente cento  e  cincoenta  mil  réis  de  arrenda- 
mento do  terreno  por  onde  passa  o  ramal  na  fazenda 
do  Machado,  salvo  qualquer  modificação  para  menos 
que  de  futuro  possa  ter  lugar  no  preço  do  dito  arren- 
damento. 

3/  Será  concedida  aos  actuaes  proprietários  do 
ramal,  como  até  agora,  passagem  livre  em  todos  os 
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trens  da  Companhia  que  por  elle  transitarem,  não 
sendo  este  direito  transferível  a  outras  quaesquer 
pessoas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Setembro  de 
1865.—  Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


*—* 


DECRETO  N.  3513  —  de  12  de  setembro  de  1865. 

Isenta  do  recrutamento  e  do  serviço  da  Guarda  Nacional  ao 
Guarda  Nacional  que  der  por  si  para  servir  no  Exercito  uma 
pessoa  idónea. 

Attendendo,  que  a  substituição  no  serviço,  que 
todos  são  obrigados  a  prestar  em  defesa  da  Pátria, 
sem  prejudicar  o  mesmo  serviço,  favorece  ás  outras 
profissões,  as  quaes  por  bem  do  Estado  devem  ser 
Igualmente  preenchidas ;  que  o  principio  da  substi- 
tuição, admittido  em  quasi  todos  os  paizes  da  Eu- 
ropa, também  consagrado  pela  nossa  legislação  que 
o  applica  ao  recrutamento  do  Exercito,  e  á  designa- 
ção dos  Corpos  destacados  da  Guarda  Nacional,  deve 
ser  applicaao  no  interesse  actual  da  guerra  ao  ser- 
viço ordinário  da  Guarda  Nacional. 

O  Conselho  de  Ministros, 

Visto  o  artigo  segundo  do  Decreto  numero  três  mil 
quatrocentos  noventa  e  um  do  corrente  anno, 

Ouvidas  as  Secções  de  Justiça,  Marinha  e  Guerra, 
provisoriamente 

Decreta  • 

.    Art.  1.®  O  cidadão  Guarda  Nacional,  que  por  si 
apresentar  outra  pessoa  para  o  serviço  do  Exercito 

{)or  tempo  de  nove  annos,  com  a  idoneidade  regu- 
ada  pelas  Leis  Militares,  ficará  isento  não  só  do  re- 
crutamento senão  também  do  serviço  da  Guarda 
Nacional. 

Se  o  apresentado  já  tiver  servido,  o  prazo  será  de 
seis  annos. 

O  substituído  é  responsável  pelo  que  o  substituir, 
no  caso  de  deserção,  por  espaço  de  um  anno,  con- 
tado do  dia  em  que  jurar  bandeiras. 


j 
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Art.  2.*»  Os  apresentados  nos  termos  do  artigo  an- 
tecedente terão  o  mesmo  premio  e  vencimentos 
concedidos  aos  voluntários  do  Exercito  pela  Lei  de 
vinte  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro. 

Paço  em  doze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabiico  de  Aravjo, 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

José  António  Saraiva, 

Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo, 

Dr,  António  Francisco   de  Paula  Souza, 


DECRETO  N.  3514  — de  210  de  setembro  de  1865. 


Approva  os  Decretos  n.»»  3304,  3305  e  3306  de  4  de  Agosto  ultimo, 
contendo  providencias  provisoriamente  dadas  pelos  Ministros  e 
Secretários  de  Estado  aas  differentes  repartições. 


Conformando-me  com  as  providencias  dadas  pelos 
Meus  Ministros  e  Secretários  de  Estado  das  diffe- 
rentes repartições  nos  Decretos  n.*»*  3504,  3505  e  3506 
de  4  de  Agosto  ultimo :  Hei  por  bem  approvar  os 
referidos  Decretos. 

Palácio  da  Vil  la  da  Uruguayana  em  vinte  de 'Se- 
tembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadra- 
gésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marqnez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabiico  de  Araújo» 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 

José  António  Saraiva. 

Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo. 

Dr,  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


LEIS    DE    liiCo     PAUTE    II.  43 
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DECRETO  N.  3515  — de  20  de  setembro  de  1865. 

CrAa  uma  medalha  commeraoratíva  do  rendimento  da  Divisão 
do  Exercito  da  Republica  do  Paraguay,  que  occupava  a  Villa 
de  Uruguayana. 

Querendo  commemorar  o  rendimento  da  Divisão 
do  Exercito  da  Republica  do  Paraguay  que  occu- 
pava a  Viiia  de  Uruguayana:  Hei  por  bem  Conceder 
a  todos  os  Oíliciaes,  Soldados,  Magistrados,  empre- 
gados e  pessoas  de  Minha  Comitiva,  que  assistirão, 
e  tomarão  parte  no  referido  leito,  o  uso  de  uma 
medaliia  conforme  os  desenhos  e  instrucções  que 
com  este  baixão,  assignadas  por  Angelo  Moniz  da 
Silva  Ferraz,  Senador  do  Império,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  na  Villa  de  Uruguayana,  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul,  vinte  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  ãa  Silva  Ferraz. 


Inslriicçoes  âL  qae  se  refere  o  Decreto  desta  data. 


Art.  l."»  Todas  as  praças  de  linha,  e  da  Guarda 
Nacional  das  forças  brasileira  e  alliadas,  os  empre- 
gados e  as  pessoas  que  assistirão  e  tomarão  parte 
no  rendimento  da  Divisão  do  Exercito  da  Repunlica 
do  Paraguay  que  occupava  a  Villa  de  Uruguayana, 
usaráõ  das  medalhas  dos  desenhos  juntos,  pendente 
de  uma  fita  com  três  listas  de  largura  igual,  sendo 
a  dos  lados  azul  celeste  e  verde  a  do  centro. 

Art.  2.°  Os  Membros  da  Familia  Imperial,  o  Mi- 
nistro da  Guerra,  e  os  Oíficiaes  Generaes  usarão  da 
medalha  de  ouro  do  lado  direito  do  peito;  os  outros 
OÍTiciaes,  paisanos  empregados  na  Secretaria  da 
Guerra,  Magistrados  e  pessoas  de  dislincção  a  usarão 
de  prata  do  mesmo  lado  direito  ;  as  praças  de  pret 
outros  empregados  e  pessoas  não  comprehcnclidas 
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acima,  a  usaráõ  de  uma  liga  de  zinco  c  anlimonio 
ao  lado  esquerdo  do  peilo ;  devendo  Iodas  as  me- 
dalhas ler  oito  linhas  de  modulo. 

Art.  3.*»  Os  indivíduos  a  quem  é  concedido  o  uso 
desta  medalha  não  poderão  trocar  as  de  um  pelas 
de  outro  gráo,  mas  sempre  em  lodo  o  tempo  usaráõ 
daquella  que  fôr  correspondente  ao  posto  ou  praça, 
que  occupavão  na  época  em  que  se  deu  o  refe- 
rido feito. 

Palácio  na  Villa  de  Uruguayana,  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul,  20  de  Setembro  de  '18G5.— An^/c^ía 
Moniz  da  Silva  Ferraz, 


DECRETO  N.  3516  — de  30  de  setembro  de  1865. 

Declara  sem  eífeito  os  art.o«  íí.®  do  Decreto  n.o  3308,  e  16  do 
Decreto  n.o  3309  de  17  de  Setembro  de  1864. 

Tendo  cessado  os  motivos  que  determinarão  as 
disposições  do  art.  5.*  do  Decreto  n.°  3308,  e  da 
arl.  16  do  Decreto  n.*  3309,  de  17  e  210  de  Setembro  de 
1864,  relativos  ás  moratórias  e  concordatas,  Hei 
por  hem  declarar  sem  eíTeito  as  mesmas  dispo- 
sições. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  em  Uruguayana  em  trinta  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Thomaz  Nabitco  de  Araiijo. 


—  ;Jio  — 

DECRETO  N.  3517  — de  30  de  setembro  de  I8C5. 


Eleva  á  categoria  úa  Batallião  a  primeira  Companhia  avulsa 
de  Infantaria  da  Guarda   Nacional  da  Província  do  Pará. 


Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
do  Pará,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  Fica  elevada  á  categoria  de  Ba- 
talhão com  quatro  Companhias,  e  a  designação  de 
38  do  serviço  activo,  a  Companhia  avulsa  n.**  \  da 
Guarda  Nacional,  organisada  na  Capital  da  Pro- 
víncia do  Pará.  Este  Batalhão  terá  a  sua  parada  no 
lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia, na  forma  da  lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  \egocios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  em  Uruguayana  em  trinta  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araifjo. 


DECRETO  N.  3518  — de  30  de  setembro  de  1865. 

Marca  o  ordenado  annual  de  80)^000  ao  carcereiro  da  eadéa 
do  Passo  de  Camaragibe,  na  Província  das  Alagoas. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  JFíca  marcado  o  ordenado  annual 
de  80|t000  ao  carcereiro  da  cadêa  do  Passo  de  Ca- 
maragibe, na  Província  das  Alagoas. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Arauio,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
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Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  íaga  execu  lar. 
Palácio  em  Uruguayana  em  trinta  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Impcno. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Aí^atfjo. 


DECRETO  N.  3519  — de  30  de  setembro  de  1863. 

Altera  a  tabeHa  dos  despachos  telegraphicos  que  baixou  com 
o  Decrelo  n.  3^88  de  20  de  Junho  de  1864. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Director  Geral 
dos  Telegraphos :  Hei  por  bem  alterar  a  tabeliã  dos 
despachos  telegraphicos  que  baixou  com  o  Decreto 
n.^  3288  de  20  de  Junho  de  1864  e  approvar  a  que 
com  este  baixa  assignada  por  António  Francisco 
de  Paula  Souza,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  gue  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  na  Villa  de  Uruguayana 
em  trinta  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

« 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Dr.  António  Francisco  de  Pmda  Souza. 


Tabeliã  dos  preços^  por  que  devem  ser  eobrados  os  des» 
paehos  telegraphicos  >  e  que  acompanha  o  Decreto 
desta  data. 


Por  cada  recado  simples  em  portuguez  da 
Corte  para  a  cidade  de  Cabo-Frio,  e  vice- 
versa , . .      íjJOOO 

Dito  ora  cifrs^  qu  cm  lingua  estrangeira.. •     2|00Q 
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o  recado  simples  eomprelienile  até  20  palir- 
vras;  o  que  exceder  desse  numero,  pa- 
gará mais  metade  da  taxa  por  cada  dezena 
de  palavras,  ou  íraccões  de  dezenas  ad- 
dicionaes. 
Assignaturas    mensaes   para    a    praça    do 

Commercio HOOO 

Estas  assignaturas  dão  direito  ao  recebi- 
mento da  parlicipacâo  de  navios  entrados 
ou  sabidos.  O  assignante  tem  o  direito  de 
receber  aviso  de  que  o  navio  entrado  Uie 
vem  consignado,  desde  que  assim  an- 
nunciar  qualquer  esta(;ào  do  littoral. 
Por  pergunta  que  se  fizer  na  estarão  da 
praça  do  Commercio  para  qualquer  das 
estações  do  littoral  sobre  navios  e  resposta 

dada  na  mesma  estação 500 

Sendo  a  resposta  levada  á  ca^a 1  jfOOCV 

Por  simples  recado,  que  não  exceda  de  20 
palavras  passado  para  bordo  dos  navios 
ou  destes  para  terra  por  meio  de  signaes 

de  Maryath 3^000 

O  mesmo  para  assignantes 2^000 

Cada  dez  palavras  addicionaes  pagará  mais 

metade  da  taxa. 
Avisos  de  força  maior^  como  perigo  de  na- 
vio, levantamento  ou  moléstia   crave  a 
bordo,  incêndio,  etc.,.  são  obrigatórios  para 
todos ;  e  os  consignatários  pagaráõ  a  taxa 

de : 10^000 

Estes  avisos  serão  simultaneamente  trans- 
mittidos  á  Inspectpria  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha e  á  Policia. 
Recado  urbano  para  qualquer  ponto,  em 
que  se  estabelecer  estações,  não  podendo 
exceder  á  um  kilometro  a  distancia  que 

tiver  de  ser  levado,  pagará 2^000* 

Excedendo  20  palavras  a  taxa  será  do- 
brada, 40  triplicada,  até  60  quadruplicada, 
etc,  e  assim  por  diante. 
Por  cada  telegrammo  da  linha  terrestre,  e 
para  uma  distancia  de  30  léguas,  não  ex- 
cedendo de  20  palavras  se  cobrará  a  taxa 

de 1§00O 

Pelas  palavras  addicionaes  até  dez 500 

A  taxa  augmentará  proporcionalmente  por 
cada  30  léguas  de  prolongamento. 
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Observações, 

4.*^  Todos  os  lelegrammas  cuja  remessa  for  exi- 
gida para  lugares  dislanles,  fora  das  raias  mar- 
cadas para  as  estações,  lição  sujeitos  ao  aluguel 
do  portador,  e  da  conducçào,  quer  seja  por  mar, 
quer  por  terra. 

2.*  Os  recados  em  lingua  estrangeira,  ou  em  cifra, 
e  bem  assim  os   recados  nocturnos  pagaráõ  taxa 

dobrada. 

3.'  Todos  os  recados,  que  tiverem  de  ser  pas- 
sados para  Petrópolis ,  ou  qualquer  outra  estação 
sujeita  a  taxa  urnana,  pagaráõ  esta  taxa  addicio- 
naimente  á  primeira. 

4.*  O  pagamento  das  taxas  será  feito  adiantada- 
mente. 

Palácio  na  Vil  la  de  Uruguayana  em  30  de  Setem- 
bro de  1865. — Dr.  António  Francisco  de  Paula 
Souza. 


**—* 


DECRETO  N.  3320  — de  30  DE  setembro  de  1865. 

Concede  a  Polycarpo  Lopes  de  Leão  privilegio  por  três  annos 
para  explorar  as  minas  de  cobre  e  outros  inineraes  na  Co- 
marca da  Chapada,  da  Província  do  Maranhão. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  Polycarpo  Lopes 
de  Leão,  Hei  por  bem  conceder-lhe  privilegio  por 
três  annos  para  explorar  as  minas  de  cobre  e  outros 
mineraes,  que  lhe  consta  existirem  na  comarca  da 
Chapada,  da  Província  do  Maranhão,  sob  as  clau- 
sulas que  com  este  baixão,  assignadas  por  António 
Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Coramercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  em  Uruguayana  aos  trinta  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  e  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr,  António  Francisco  de  Patda  Souza. 
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Claasulas  a  qne  se  refere  o  Deereto  ii.°  3520  de  30  de 

Setembro  de  1865. 

í .»  E*  concedido  a  Polycarpo  Lopes  de  Leão  pri- 
vilegio por  Ires  annos  improrogaveis,  contados  desla 
data,  para  proceder  a  exploração  das  minas  de  cobre 
o  outros  niineraes,  que  lhe  consta  existirem  na  co- 
marca da  Chapada,  da  Provincia  do  Maranhão. 

â."  Dentro  do  referido  prazo,  o  concessionário 
designará  os  lugares,  em  que  pretender  minerar, 
devendo  apresentar  na  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas 
uma  planta  circumstanciada  dos  lugares  por  elle  ex- 
plorados, comprehendendo  aquelles  onde  se  houver 
de  estabelecer  as  lavras. 

Esta  planta,  além  da  topo^raphia  dos  lugares, 
indicara  com  exactidão  os  cortes ,  que  houverem 
«ido  leitos  nos  terrenos,  o  máximo  da  profundidade 
que  houverem  attingido  os  trabalhos  de  exploração, 
e  a  inclinação  e  direcção  do  vieiro  ou  deposito  que 
descobrir.  * 

A'  descripção  minuciosa  da  possança  das  mmas 
e  dos  mineraes,  descobertos  pelo  concessionário, 
acompanharão  amostras  dos  mesmos  mineraes. 

Indicará,  outrosim,  quaes  os  meios  mais  apropria- 
dos para  o  transporte  dos  productos  da  mmeração 
que  se  propõe  estabelecer  e  qual  a  distancia  entre 
cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais  próximos. 

3.»  Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  2.%  ser- 
Ihe-hào  concedidas  até  cem  datas  mineraes,  por 
tempo  de  noventa  annos,  conforme  os  meios  que 
o  concessionário  ou  a  companhia,  que  incorporar 

Sara  levar  a  effeito  a  mineração  provar  que  terá 
e  empregar  eíTectivamente  nos  lermos  do  Decreto 
n.'»  3049  de  6  de  Fevereiro  de  1863;  sendo  regulada 
a  concessão  de  cada  data  pelo  emprego  eírectivo 
de  5:000$000. 

4.*  No  acto  da  concessão  das  minas,  oue  des- 
cobrir, ser-lhe-ha  concedida,  por  espaço  ae  cinco 
annos,  contados  da  data,  em  gue  forem  começados 
os  trabalhos,  a  isenção  de  direitos  de  importação 
de  machin^s,  instrumentos,  e  quaesquer  utensis  es- 
pecialmente destinados  álavra  aas  respectivas  minas: 
e  b,em  assim  a  mesma  isenção,  por  igual  prazo  de 
tempo,  para  os  impostos  efe  exportação  dos  pro- 
ductos (las  minas. 


i 
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Ambas  as  concessões  desta  clausula  íicão  de- 
pendentes da  ulterior  appro varão  da  Assembléa 
Geral  Legislativa. 

5.»  Ser-lhe-ha  também  concedido  o  direito  de 
desapropriar  os  terrenos  necessários  para  os  tra- 
balhos da  mineração,  e  para  a  construcção  de  ca- 
minhos, por  onde  tenhão  de  ser  transportados  os 
respectivos  productos;  devendo-se  sempre  observar 
nas  construcções  de  lacs  caminhos  Iodas  as  regras 
de  arte,  e  as  condi(;ões  da  Legislação  Geral,  Pro- 
vincial e  Municipal, 

6,*  E*  içualmenle  concedida  aulorisação  ao  con- 
cessionário para  fazer  nos  rios  próximos  ás  minas 
as  obras  que  forem  necessárias  á  sua  navegação. 
Estas  obras  nunca  poderão  ser  executadas  sem  a 
prévia  approvação  cias  respectivas  plantas,  que  de- 
verão ser  submettidas  ao  exame  do  Governo  Im- 
perial. 

Estas  plantas,  depois  de  approvadas,  não  poderão 
ser  alteradas  sem  permissão  do  mesmo  Governo. 

As  obras  serão  insçòcionadas  por  um  Engenheiro 
do  Governo,  que  veriflcará  sé  o  concessionário  se 
conforma  com  as  plantas  approvadas.  As  despezas 
que  se  tiverem  de  fazer  com  esta  inspecção  correrão 
por  conta  do  concessionário. 

7."  Se  as  minas  forem  situadas  em  terras  de- 
volutas, o  concessionário  as  adquirirá,  obrigando-se 
o  Governo  a  vendel-as  pelo  prero  minimo  da  Lei 
n.^  601  de  18  de  Setembro  de  1850. 

8,*  O  concessionário  será  obrigado  a  aceitar  todas 
as  clausulas  annexas  ao  Decreto  n.°  3049  de  6  de 
Fevereiro  de  18C3,  no  que  forem  applicaveis  á  es- 
pécie ou  espécies  de  mineração  que  lhes  forem 
concedidas;  e  bem  assim  quaêsquer  outras  que  o 
Governo  Imperial  iulgar  conveniente  impor  no  acto 
da  concessão  em  beneficio  dos  interesses  públicos 
e  da  policia  das  minas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Agosto  de 
1865. — Dr.  António  F7Mncisco  de  Pavia  Soicza. 
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DECRETO  N.  3524— de  30  de  setembro  de  I8G3. 

Pcrmílle  qac  a  Companhia  do  Queimado,  estabelecida  na  Cal- 
pitai  da  Província  da  Bahia,  continue  a  funceionar,  e  approva 
os  respectivos  estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Coiiípanhia  da 
Queimado,  devidamente  representada^  destinada  ao 
abastecimento  de  agua  potável  á  Capital  da  Pro- 
víncia da  Bailia,  e  Conformando-me,  por  Minha  Im-- 
mediata  Resolução  da  1/  de  Junho  do  anno  passado, 
com  o  parecer  *da  Secção  dos  Negócios  do  Imperia 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de 
6  do  mez  anterior,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  a 
necessária  autorisação  para  continuar  a  funceionar 
e  bem  assim  Approvar  os  respectivos  estatutos, 
com  as  seguintes  modificações  : 

4/  Será  dissolvida  a  Companhia,  se  não  puder 
preencher  seu  fim,  ou  por  perda  inteira  ou  de  dous 
terços  do  seu  capital,  não  sondo  suííiciente  seu 
fundo  de  reserva  para  cobrir  ou  indemnisar  a  mesma 
perda. 

2.»  Os  dividendos  serão  distribuídos  serraestral- 
mente,  e  só  poderão  ser  deduzidos  dos  lucros  lí- 
quidos provenientes  de  operações  effectivamenta 
concluicias  no  respectivo  semestre. 

3.*  Não  se  fará  distribuição  de  dividendos,  em- 
quanto  o  fundo  social,  desfalcado  em  virtude  de 
perdas,  não  fôr  integralmente  restabelecido. 

4.*  Os  Accionistas  são  responsáveis  pelo  valor  das 
acções  que  lhes  forem  distribuídas. 

5.»  Dissolvida  a  Companhia,  a  liquidação  será 
feita  nos  termos  do  Código  Commercial. 

6."  A  Companhia  durará  pelolempo  dos  contractos, 
que,  em  virtude  das  leis  provincíaes,  houverem 
sido  celebrados  entre  a  Presidência  da  Província 
da  Bahia  e  a  mesma  Companhia. 

7.*  Fica  modificado  o  arl.  36,  no  sentido  de  so- 
mente poder  ser  aceita  a  reforma  dos  estatutos 
por  accionistas,  que,  pelo  menos,  representem  me- 
tade do  capital  social. 

8."  Dentro  de  um  anno,  contado  desta  data,  de- 
veráõ  estar  distribuídas  todas  as  acções  correspon- 
dentes ao  augmcnto  do  capital,  a  que  se  refere  a 
art.  3.° 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
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da  Agricullura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  leniia  entendido  e  faça  executar.  Palácio  na 
Villa  da  Umguayana  em  'trinta  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade"o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Pmda  Souza, 


DECRETO  N.  3521  A  — de  30  de  setembro  de  4  8G5. 

Concede  ao  Chefe  da  Estacão  Fiscal  no  Municipio  da  Côrtc  a 
faculdade  de  delegar  a  rubrica  dos  livros  a  qualquer  dos  Pri- 
meiros Escripturaríos. 

Usando  da  attribuição  que  Me  confere  o  art.  102 
I  42  da  Constituição  do  Império.  Hei  por  bem  de- 
terminar que  na  execução  do  Regulamento  n.°  2713 
de  26  de  Dezembro  de  1860  se  observe  o  seguinte: 

Art.  1 .°  O  Chefe  da  Estação  Fiscal  no  Municipio  da 
Corte,  a  quem  pelo  art.  30  do  citado  Regulamento 
incumbe  abrir,  rubricar  numerar  e  encerrar  o  livro 
de  talão,  poderá  delegar  esta  attribuição  a  qualquer 
dos  Primeiros  Escripturarios,  quando  por  amuencia 
de  trabalho  não  puder  por  si  desempenhal-a. 

Art.  2.'*  Se  em  qualquer  outro  Municipio  reconhe- 
cer o  Governo  a  necessidade  de  igual  providencia, 
poderá  determinal-a. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  na  Villa  de  Uruguayana  em 
trinta  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  dá  Independência  e  do  Im- 
pério . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 
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DECRETO  N.  3521  B— de  30  de  setembro  de  Í8C5. 

Confere  novas  allribuições  á  Mesa  de  Renda  estabelecida 
no  porto  de  Itajahy  da  Província  de  Santa  Catbarina  para 
o  despacho  dos  navios  nacionaes  ou  estrangeiros  que  con- 
duzirem colonos,  e  suas  bagagens. 

Usando  da  autorisação  concedida  pelo  art.  20  do 
Decreto  n.*  2647  de  19  do  Setembro  de  4860,  que 
mandou  executar  o  Regulamento  das  Alfandegas  e 
Mesas  de  Rendas,  Hei  por  bem  decretar: 

Art.  4.**  A  Mesa  de  Rendas  da  Yilla  deltajabyna 
Provincia  de  Santa  Catbarina,  além  dos  encargos 
que  desempenba  em  virtude  do  art.  508  do  dito  Re- 
gulamento, fica  habilitada  para  admittir  a  despacho 
os  navios  nacionaes  ou  estrangeiros  que  transpor- 
tarem da  Europa  para  o  porto  daquella  Vilia  colo- 
nos com  destino  a  colónia  Blumenau,  os  quaes  po- 
derão alli  desembarcar  livremente  as  suas  bagagens, 
e  mais  objectos  especificados  nos  arts.  459,  460 
e  §  6.^  do  art.  512  do  referido-  Regulamento. 

Art.  2.**  Ao  respectivo  Administrador  incumbe  fis- 
calisar  o  desembarque  dos  colonos,  e  o  exame  e  ve- 
rificação de  suas  bagagens  na  forma  da  Legislação 
em  vigor. 

Art.  a.*»  Quando  além  dos  géneros  mencionados 
no  art.  4 .°  os  navios  transportarem  outros  géneros 
e  mercadorias  estrangeiras,  serão  estas  pnmeira- 
inente  despachadas  na  Alfandega  da  Cidade  do  Des- 
terro, e  seguirão  depois  com  os  colonos  e  suas  ba- 
gagens para  o  porto  de  Itajahy,  recebendo  cada  na- 
vio a  seu  bordo  um  Empregado,  que  o  acompanhe 
até  o  dito  porto. 

Art.  4.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império^  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  na  Yilla  da  Uruguayana  em  trinta 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  gua- 
dragesimo  quarto  da  Independência  e  dojmperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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DECÍIETO  i\.  352:2  —DO  i."  de  outibro  de  1865. 

Reduz  o  Corpo  de  Estado  Maior  de  2.»  Classe. 

Usando  definitivamente  das  autorisações  conce- 
didas peio  art.  6/  da  Lei  n.*  1220  de  20  de  Jullio 
de  1864,  prorogado  pelo  art.  2.**  da  Lei  n.**  4246 de 
28  de  Junlio  de  1865,  e  pelo  art.  5.^  |  3.°  desta 
mesma  Lei. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1."  O  quadro  do  Corpo  do  Estado  Maior  de 
2."  Classe,  fica  reduzido  ao  pessoal  constante  do 
plano  junto,  que  subsistirá  emquanto  o  referido 
Corpo  não  fôr  por  lei  extincto . 

Art.  2.«  No  (juadro  do  artigo  antecedente  só  po- 
derão ser  admittidos  os  Officiaes  capazes  do  serviço 
do  exercito  que  estiverem  nas  circumstancias  do 
art.  26  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n.°  772  de  31  de  Março  de  1851,  e  os  Officiaes  das 
armas  scientificas,  que  não  tiverem  o  respectivo 
curso . 

I  Único.  Dos  actuaes  Officiaes  do  Estado  Maior 
de  2.*  Classe,  os  que  não  estiverem  impossibilitados 
para  o  serviço  do  exercito,  e  excederem  do  quadro 
annexo,  ficarão  aggregados,  e  irão  entrando  em  ef- 
fectividade  logo  que  occorFerem  vagas,  ou  serão 
distribuídos  pelos  Corpos  conforme  mais  conveniente 
fôr :  os  demais  serão  reformados  de  conformidade 
as  leis  em  vigor. 

Art.  3.'  O  Mmislro  da  Guerra  expedirá  as  instruc- 
ções  necessárias  relativamente  ás  attribuições  dos 
Officiaes  do  Estado  Maior  de  2.*  Classe. 

Art.  4.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

O  Senador  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  na  Villa  da  Uruguayana,  Província 
do  Rio  Grande  do  Sul,  primeiro  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 


Plano  da  or^au'zaçáo  do  Corpo  do  Estado  Maior  deS.^ 
Classe  a  que  se  refere  o  Decreto  n.*^  352S  desta  data. 


Quatro  Coronéis. 
Seis  Tenentes  Coronéis. 
Oito  Majores. 
Doze  Capitães. 
Dezaseis   Tenentes. 
Vinte  Alferes, 

Palácio  na  Villa  da  Uruguayana,  Provinda  do  Rio 
Grande  do  Sul  em  o  I.'  de  Outubro  de  4865. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


DECRETO  N.  35'23— de  26  de  outubro  de  4865. 

Approva  os  Decretos  n.o«  3807  e  3508  de  30  de  Agosto  ultimo, 
contendo  providencias  provisoriamente  dadas  pelos  Minis- 
tros e  Secretários  de  Estado  das  differentes  Repartições. 

Conformando-me  com  as  providencias  proviso- 
riamente dadas  pelos  Meus  Ministros  e  Secretários 
de  Estado  das  differentes  Repartições  nos  Decre- 
tos n.*^"  3507  e  3508  de  30  de  Agosto  ultimo  :  Hei 
por  bera  Approvar  os  referidos  Decretos. 

Palácio  na  Cidade.de  Pelotas  em  vinte  e  seis  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadra- 
gésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

.    Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Marquez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nàbuco  ã^  Araújo. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 

José  António  Saraiva. 

Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo. 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  Sauza^ 
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DECRETO  Jí.  3oá4— -DE  26  de  outubro  de  1865. 

Approva  o  Decreto  n.®  3513  de  12  de  Setembro  ultimo,  con- 
tendo providencias  provisoriamente  dadas  pelos  Ministros  e 
Secretários  de  Estado  das  diíferentes  Repartições. 

Conformando-me  com  as  providencias  proviso- 
riamente dadas  pelos  Meus  Ministros  e  Secretários 
de  Estado  das  ditFerentes  Repartições  no  Decreto 
n.'  3513  de  12  de  Setembro  ultimo:  Hei  por  bem 
Approvar  o  referido  Decreto. 

Palácio  na  Cidade  de  Pelotas  em  vinte  e  seis  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  qua- 
dragésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Ma7''quez  de  Olinda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Ar  anjo. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

José  António  Saraiva. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 

Francisco  de  Paida  da  Silveira  Lobo. 

Br.  António  Francisco  de  Paxãa  Souza. 


DECRETO  N.  3o2l>  — de  11  de  novembro  de  1865. 

Gréa  uma  cadeira  de  Instrucção  primaria  do  primeiro  gráo  para 
o  sexo  feminino  nu  Freguezia  do  Divino  Espirito  Santo. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Inspector  Geral 
interino  da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do 
Município  da  Corto,  de  accordo  com  o  parecer  do 
Conselho  Director,  Hei  por  bem  crear  uma  cadeira 
de  Instrucção  primaria  do  primeiro  gráo  para  o 
sexo  feminino  na  Freguezia  do  Divino  Espirito  Santo. 

O  Marquez  de  Olinda,  Senador  do  Império,  Con- 
selheiro de  Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
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nislros,  Ministro  eSecrelario  deEslado  dos  Xegocios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Novembro 
de  níiil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


*■>•■! 


DECRETO  N.  3526  —  de  1 8  de  novembro  de  4865. 

Crêa  o  corpo  dft  Estado  Maior  de  Artilharia,  c  reduz  o  pessoal 
dos  corpos  de  Engenheiros  e  de  Estado  Maior  de  1.»  classe. 

Usando  da  faculdade,  concedida  pelo  art.  6.o  da 
Lei  n.*»  4220  de  20  de  Julho  de  4864,  pro rogada 
pelo  art.  2.°  da  Lei  n.»  4246  de  28  de  Julho  de  4865: 

liei  por  bem  decretar  o  seguinte. 

Ari.  4."  Fica  creado  um  Corpo  de  Estado  Maior  de 
Artilharia,  conforme  o  quadro  n.**  4  do  Plano  an- 
nexo . 

Art.  2.°  Os  Corpos  de  Engenheiros  e  de  Estado 
Maior  de  4 ."  classe  ficão  reduzidos  ao  pessoal  cons- 
tante do  Quadro  sob  n."  2  e  3  do  mesmo  Plano. 

Art.  3.°  Os  Commandantes  geraes  dos  Corpos,  de 
que  tratão  os  artigos  precedentes,  serão  tirados  do 
Quadro  dos  Oííiciaes  Generaes  do  Exercito,  con- 
forme suas  habilitações  scientificas, 

Art.  4.°  Serão  especialmente  empregados  os  Offi- 
ciaes  do  Estado  Maior  de  Artilharia  no  serviço  dos 
Arsenaes,  dos  depósitos  de  Artilheiros  ou  compa- 
nhias de  aprendizes  artilheiros,  no  das  fabricas  de 
pólvora  e  de  ferro,  fundições,  estabelecimentos  rae- 
tallurgicos,  laboratórios  pyrotechnicos,  fortifica- 
ções, escolas  de  tiro  e  outros  estabelecimentos  de 
ínstrucção  theorica  e  pratica  da  arma,  na  inspecção 
dos  corpos  de  artilharia,  dos  Arsenaes,  das  fabricas 
e  das  Fortalezas,  no  melhoramento  e  conservação 
do  material  do  exercito,  e  em  commissõos  próprias 
da  arma  de  Artilharia. 
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%  1.«  Somente  na  falta  absoluta  de  Officiaes  do 
Estado  Maior  de  Artilharia,  poderão  ser  emprega- 
dos em  taes  serviços,  Officiaes  de  Engenheiros,  de 
Estado  Maior  de  4  .■  Classe  ou  quaesquer  outros  Offi- 
ciaes que  tenhão  as  habilitações  e  conhecimentos 
de  artilharia ;  o  Governo,  porém,  poderá  empregar 
Officiaes  subalt-ernos  dos  Corpos  arregimentados  de 
Artilharia,  nas  inspecções,  nas  fabricas,  nos  arse-- 
naes  e  Laboratórios,  na  escola  de  tiro,  no  Batalhão 
de  Engenheiros,  para  irem  adquirindo  a  pratica  ne- 
cessária e  conveniente. 

Art.  5.'  Nos  impedimentos  fortuitos  do  Camman- 
dante  geral  de  qualquer  dos  Corpos  de  Engenheiros, 
Estado  Maior  de  1  .•  Classe  e  do  Estado  Maior  de  Arti- 
lharia, será  elle  substituído  pelo  Official  mais  gra- 
duado do  respectivo  corpo  ou  arma,  que  se  achar 
na  Corte,  até  que  pelo  Governo  seja  nomeado  quem 
exerça  inteiramente  suas  funcções. 

Art.  6.*  As  promoções ,  na  arma  de  artilharia , 
continuarão,  na  forma  do  art.  2.«  da  Lei  n.«  585 
de  6  de  Setembro  de  18í>0,  aser  gerais  enão  por 
■corpos. 

Art.  ?.•  O  Governo,  quando  as  necessidades  do 
serviço  exigirem,  poderá  transferires  Officiaes  dos 
Corpos  de  Artilharia  para  o  Estado  Maior  da  arma, 
e  vice-versa. 

Art.  8."  Os  vencimentos  dos  Officiaes  do  Estado 
Maior  de  Artilharia  serão  os  estabelecidos  para  as 
cpmmissões  em  que  servirem,  segundo  as  Tabeliãs 
em  vigor ;  se,  porém,  exercerem  novas,  perceberão 
as  vantagens  de  Estado  Maior  de  4.*  Classe. 

Art.  9.'  O  uniforme  do  Estado  Maior  de  Artilharia 
fierá  o  mesmo  dos  Officiaes  montados  do  \  ."*  Bata- 
lhão de  Artilharia  a  pé,  com  as  seguintes  differenças: 
4.»  na  farda  de  grande  uniforme,  ena  sobrecasaca, 
oão  haverá  vistas ;  e  a  gola  será  de  velludo  preto, 
tendo  de  um  e  outro  lado  uma  granada  bordada  a 
fio  de  ouro :  2.*  em  lugar  de  barretina,  no  grande 
uniforme»  usaráõ  os  Oínciaes  de  chapéo  armado  de 
pello  com  penacho  de  pennas  pretas ;  podendo  usar, 
com  o  pequeno  uniforme,  chapéo  armado  de  oleado. 

Art.  4  0.  No  Estado  Maior  de  Artilharia,  unicamente 
na  organização  que  se  fizer  era  virtude  do  presente 
Decreto,  poderão  ser  admittidos  Officiaes  dos  Corpos 
de  Engenheiros  e  de  Estado  Maior  de  4 ."  Classe  ;  as 
vagas  que  para  o  futuro  se  derem  serão  preenchidas 
com  Officiaes  da  arma  de  Artilharia. 
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Art.  41.  Os  acluaes  8.**'  Tenentes  de  Engenhei- 
ros, e  os  Tenentes  e  Alferes  do  Estado  Maior  de 
1  .•  Classe,  que  não  forem  distribuídos  pelos  Corpos 
arregimentados  de  Artilharia,  ficaráõ  addidos  aos 
mesmos  corpos,  guardando-se  a  disposição  do  art. 
6.»  da  Lei  n.*  4220  de  20  de  Julho  de  4864. 

Art.  42.  O  Batalhão  de  Engenheiros  pertencerá  ao 
Quadro  dos  Corpos  de  Artilharia,  guardadas  as  dis- 
posições do  Decreto  n.°  4536  de  23  de  Janeiro  de 
4855. 

§  Único.  Os  postos  de  Capitães  serão  preenchidos 
por  Offlciaes  de  qualquer  das  armas  scicnlificas, 
os  quaes  servirão  por  commissão. 

Art.  43.  As  funcções  eattribuições,  quer  dos  Com- 
mandantes  geraes,  quer  dos  Olliciaes  dos  Corpos 
de  Engenheiros,  do  Estado  Maior  de  Artilharia  e  do 
Estado  Maior  de  4.»  Classe,  serão  reguladas  por 
Instrucções,  que  o  Ministro  da  Guerra  expedirá- 

§  Único.  O  Commandanle  geral  do  Estado  Maior 
de  Artilharia,  além  das  attribuições  que  lhe  forem 
marcadas  em  virtude  das  disposições  do  presente 
Decreto,  exercera  as  de  Presidente  da  Commissão 
de  melhoramentos  do  material  do  exercito,  alterado 
nesta  parto  o  art.  2.*^  do  Decreto  n.*  3470  de  22  de 
Maio  de  4865. 

Art.  4  4.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  lenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  de- 
zoito de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 
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Plano  N.  i. 

ESTADO     MAIOR    DE  ARTILHARIA 

Commando  geral  d! arma . 

Um  Commandante  geral. 
Um  Secretario. 

Quadro  dos  Officiaes* 

Coronéis  6. 
Tenentes  Coronéis  8. 
Majores  40. 
Capitães  20. 

rv.  9. 

CORPO  DE  ENGENHEIROS. 

Um  Commandante  geral. 
Um  Secretario. 

Quadro  dos  Officiacs. 

Coronéis  8. 
Tenentes  Coronéis  12. 
Majores  16. 
Capitães  20. 
1.*»*  Tenentes  24. 


.  S. 

ESTADO   MAIOR  DE   1.*   CLASSE. 

Commando  Geral. 

Um  Commandante  Geral. 
Um  Secretario. 

Quadro  dos  Offxciaes. 

Coronéis  6. 
Tenentes  Coronéis  8. 
Majores  12. 
Capitães  24. 

Palácio  dó  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  seásenta  e  cinco. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 
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DECRETO  N.  3527  — de  18  de  novembro  de  1865. 

Concede  mais  âm  anno  de  prorogação  do  prazo  parsi  começo 
dos  trabalhos  de  prolongamento  da  rua  do  Gortume,  em  S. 
Christovão,  á  praia  do  Sacco  do  Alferes. 

Atiendendo  ao  que  me  representarão  os  cidadãos 
José  Pereira  Tavares  e  Barão  de  Ivahy,  concessio- 
nários da  empreza  para  o  prolongamento  da  rua 
do  Gortume,  em  S.  Christovào.  á  praia  do  Sacco 
do  Alferes:  Hei  por  bem  Prorogar  por  mais  um 
anno  o  prazo  da  prorogaçào  de  seis  mezes  conce- 
dida pelo  Decreto  n.*»  3455  ae  26  de  Abril  do  corrente 
anno,  para  dar-se  começo  aos  respectivos  trabalhos. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezoito  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

D>\  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


DECRETO  N.  3528— de  18  dè  novembro  de  1865. 

Altera  as  tarifas  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II ,  que 
baixarão  com  os  Decretos  n.o<>  3048  de  3  de  Fevereiro  de  1863 
e  3221  de  23  de  Janeiro  de  1864,  na  parte  que  se  referem 
aos  fretes  do  carvão  mineral  e  vegetal. 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  Director  in- 
terino da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  Hei  por 
bem  determinar  que  fiquem  igualados  os  fretes  do 
carvão  mineral  e  vegetal  nos  transportes  pela  mesma 
estrada,  e  reduzidos  a  quatrocentos  réis  por  to- 
nellada  e  por  légua,  ficando  nesta  parte  alteradas 
as  tarifas  que  baixarão  com  os  Decretos  n.***  3048 
de  3  de  Fevereiro  de  1863,  e  3221  de  23  de  Janeiro 
do  1864. 
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António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Affricuitura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  aos  dezoito  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza: 


DECRETO  N.  3529— de  18  de  novembro  de  1865. 

Concede  o  uso  de  uma  medalha  aos  Ofllciaes  e  praças  da  Ar- 
mada, que  se  distinguirão  no  combale  naval  do  Riachuelo. 

Querendo  Dar  aos  Officiaes  e  praças  da  Armada 
Nacional,  que  se  acharão  no  combate  naval  do 
Riachuelo,  uma  prova  da  consideração,  que  mere- 
cem, pelo  valor  e  denodo,  com  que  se  portarão 
naquelle  memorável  feito  d*armas ;  Hei  por  bem 
Conceder-lhes  o  uso  de  uma  medalha,  conforme 
os  desenhos  e  instrucções,  que  com  este  baixão, 
assignadas  por  Francisco  Paula  da  Silveira  Lobo, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragé- 
simo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo. 


Iiistnieç6e«9  a  que  se  refere  o  Deere  lo  desta  dats. 


Art.  4.'  Todas  as  praças  da  Armada  e  classes 
annexas,  que  fizerão  parte  da  esquadra  em  opera- 
ções no  combate  do  Riachuello,  nas  aguas  do  rio 
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Paraná,  contra  a  Republica  do  Paraguay,  usaráõ  da 
medalha,  conlorme  os  desenhos  juntos,  sendo  a  fita 
branca  com  duas  listas  verdes  lateraes  da  largura  de 
seis  millimetros,  ficando  a  orla  igualmente  branca 
com  dous  millimetros  de  largura. 

Art.  2.*  Os  oíílciaes  generaes  trarão  pendente  ao 
pescoço  a  medalha,  que  será  de  ouro  e  de  trintão 
sete  millimetros  de  modulo ,  e  os  Oííiciaes  supe- 
riores, subalternos  e  praças  de  marinhagem.  Corpo 
de  Imperiaos  Marinheiros  e  Batalhão  Naval  ao  lado 
esqut^rdo  do  peito,  sendo  as  dos  primeiros  do  referido 
metal,  as  dos  segundos  de  prata,  e  as  dos  últimos  de 
bronze  com  vinte  e  cinco  millimetros  de  modulo. 

Art.  3.°  Os  individues,  a  quem  é  concedido  ouso 
desta  medalha,  não  poderão  trocar  as  de  um  pelas 
de  outro  gráo,  mas  sempre  e  em  lodo  o  tempo 
usaráò  daquella,  que  fôr  correspondente  ao  posto 
ou  praça,  que  occupárão  na  época,  em  que  teve 
lugar  o  combate  do  Riachuello. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Novembro  de 
4865.— i^Vancí^co  de  Paula  da  Silveira  Lobo. 


DECRETO  N.  3530  — de  18  de  novembro  de  4865. 

Aiiloriza  o  transporte  da  somma  de  321:483^858  de  umas  para 
outras  rubricas  da  dospeza  do  Ministério  da  Marinha  no  exer- 
cício de  18i>4  a  ISGo. 

Sendo  insufficiente  o  credito  concedido  pelo  art. 
5.°  da  Lei  n.**  1177  de  9  de  Setembro  de  1862,  man- 
dado vigorar  no  exercício  de  1864  a  1865.  pelo  De- 
creto n.°  1188  de  16  de  Abril  de  1864,  para  as  des- 
pezas  das  rubricas  —  Arsenaes -- Obras  —  e— Des- 
pezas  extraordinárias  e  eventuaes  —  do  Ministério 
da  Marinha,  no  referido  exercício  ;  Hei  por  bem,  na 
conformidade  do  art.  13  da  citada  Lei  de  9  de  Se- 
tembro de  1862,  c  Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho 
de  Ministros,  Autorisar  o  transporte  para  as  mesmas 
rubricas  da  somma  de  321 :  483j$858,  que  deverá  sahir 
dos  para^raphos  mencionados  na  tabeliã  annexa,  e 
ser  distribuida  pela  forma  nella  indicada. 

Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 


_i 
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Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoilo  do  Novembro 
de  mil  oilooenlos  sessenta  e  cinco ,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo. 


Nota  das  quantias  que  devem  ser  transferidas  da$ 
Verbas  ábaiax)  declaradas,  para  fazer  desappa" 
recer  o  deficit  reconhecido  nas  rubricas-— A^-*" 
senaes  —  Obras — e— Despezas  extraordinárias  e 
eventuaes—do  exercido  de  1864  à  1865. 

Para  a  verba— Arsenaes. 

Do  §  21  Material 170: 530^973 

Para  a  verba— Obras. 

Do  §  7.°  Corpo  da  Armada 

e  classes  annexas...  40:045,^339 
»   16  Hospitaes 30:000^000      70:045^339 

Para  a  verba  —  Despezas  extraordi- 
nárias e  ventuaes. 

Do  S  S.'  Batalhão  Naval. . .    8:907)^546 

»  9.'*  Corpo  de  Impe- 
riaes  Marinheiros....  25:000^000 

»  41  Intendência  e  ac- 
cessorios 10:000^000 

»  1 3  Capitanias  de  Por- 
tos   16:000^000 

»  15  Navios  desarma- 
dos   42:000*000 

»  1 8 Escola  de  Marinha.    9 :  000^000      80 :  907JSfò46 


•i  ■  I   * 


321 :  483j}858 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Novembro 
de  iê^^. -^Francisco  de  Paula  da  Silveira  Loho/t 
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DECRETO  N.  3531— de  Í8  de  novembro  de  4865. 

Concede  privilegio  por  cinco  annos  a  Alexandre  Carlos  Luís 
Devaux  para  níbricar  e  vender  no  Império  apparellios  de  sua 
invenção,  destinados  á  conservação  de  cereaes. 

AUendendo  ao  que  Me  requereu  Alexandre  Carlos 
Luiz  Devaux  e  lendo  ouvido  o  parecer  do  Procu- 
rador da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  H«i 
por  bem  Conceder-lhe  privilegio,  por  cinco  annos, 
para  fabricar  e  vender  no  Império  apparellios,  que 
declarou  ler  invenlado,  para  a  conservação  dos  ce- 
reaes, sob  a  denominação  de  deposilos  arejadores. 

Anlonio  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura.  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezoito  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  q^uadragesimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Impeno. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr,  À}itonio  Francisco  de  Paula  Souza. 


DECRETO  N.  3532— de  48  de  novembro  de  4865. 

Concede  autorisaçâo  ao  Barão  de  Mauá  e  outros,  para  incor- 

8 orarem  uma  Sociedade  anonyma,  denominada  Companhia 
e  Cortumes,  e  Approva  os  respectivos  Estatutos. 

AUendendo  ao  que  Me  requererão  o  Barão  de  Mauá 
8  outros,  e  de  conformidade  com  a  Minha  imme- 
diata  Resolução  de  15  do  corrente  mez,  tomada 
sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  17 
do  mez  próximo  ando,  Hei  por  bem  Conceder-lhes 
autorisiaçao  para  incorporarem  uma  Sociedade  ano- 
nyma, denominada  Companhia  de  Cortumes,  e  Ap- 
provar  seus  estatutos,  com  as  seguintes  alterações ; 

4.*  Que  25  por  cento  do  capitalautorisa  o  começo 
das  operações  da  Companhia. 


2,*  Que  ao  art.  T.*'  em  seguida  á  palavra— Presi- 
dente—se  addite~ou  do  Gerente. 

3."  Que  o  Decreto  n.*  Í74 1  de  49  de  Dezembro  de 
4860  é  appUcavel  á  disposição  do  art.  4.%  prohi- 
bindo  a  emissão  de  titules  e  a  negociação  dos  mes- 
mos, antes  de  constituída  a  Companhia. 

António  Francisco  de  Paula  Soula,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  A.Qfricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  a&sim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezoito  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Ih\  António  Francisco  de  Pavia  Souza. 


»'•««'• 


DECRETO  N.  3o33  — de  22  de  inovembro  de  1865. 

Fixa  o  numero  de  Eleitores  da  nova  Parochía  do  Divino  Espirito 
Sanio  de  Mataporcos,  e  altera  o  das  Paroebias  de  Santa  Anna 
e  Engenho  Vemo. 

Para  execução  do  disposto  no  §12  do  art.  1.°do 
Decreto  n'*  1082  de  18  de  Agosto  de  1860,  Hei  por 
bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1."  A  nova  Parochía  do  Divino  Espirito  Santo 
de  Mataporcos  deverá  eleger  15  Eleitores. 

Art.  2.^  As  Parochias  de  Santa  Anna  e  Engenho 
Velho  passaráô  a  eleger,  a  primeira,  37  Eleitores, 
e  a  segunda  17,  ficando  alterado  somente  nesta 
parte  o  Decreto  n.°  2658  de  6  de  Outubro  de  1860. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadra- 
gésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

I.KIS  DK  i86i$.   PARTK  11.  46 
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DECRETO  N.  3534  —  de  22  de  novembro  de  1865. 

Marca  o  ordenado  annual  de  120^000  ao  Carcereiro  da  Cadêa 
da  Villa  de  Teixeira,  na  Província  da  Parahyba  do  Norte. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  marcado  ao  Carcereiro  da  Villa 
do  Teixeira,  na  Provincia  da  Parahyba  do  Norte,  o 
ordenado  annual  de  120^000. 

José  Tliomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  qua- 
dragésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Ar  anjo. 


DECRETO  N.  3535  — de  25  de  novembro  de  1865. 

Crca  ConseUios  de  Investigação  na  Guarda  Nacional,  para  veri- 
ficarem a  ausência  commettida  pelos  Oliiciaes  da  mesma 
Guarda. 

Querendo  prevenir  a  injustiça,  que  pôde  haver  no 
exercício  da  attribuição ,  que  compete  ao  Governo 
na  Corte,  e  aos  Presidentes  nas  Províncias,  de  privar 
dos  postos  os  Offlciaes  que  se  ausentao  dos  districtos 
dos  seus  Corpos  (Lei  de  19  de  Setembro  de  1850 
art.  65  §  2.°  )  , 

Hei  por  bem, 

Visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
de  Estado,  Decretar  o  seguinte. 

Artigo  Único.  Ficão  creados  na  Guarda  Nacional  os 
Conselhos  de  Investigação,  os  quaes  regular-se-hão 
pelas  instrucções  juntas.  Estes  Conselhos  terão  por 
fim  verificar  a  ausência  commettida  pelos  Oííiciaes 
da  mesma  Guarda,  de  que  trata  o  §  2.*'  art.  65  da 
Lei  de  19  de  Setembro  do  1850. 
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José  Tliomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadra- 
gésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabiico  de  Araújo. 


Ins(pucç<>cs  para  os  Conselhos  de  Investigação  da  Guarda 
IVaclonal,  a  que  se  tefere  o  Decreto  desta  data. 


Art.  1.*»  Nenhum  Official  da  Guarda  Nacional  será 
desd'ora  privado  do  posto,  nos  termos  do  art.  65 
da  Lei  de  49  de  Setembro  de  1850,  quando  com- 
metta  a  ausência  de  que  trata  o  §  a.**  do  citado 
artigo,  sem  que  seja  verificada  a  mesma  ausência 
por  um  Conselho  de  Investigação. 

Art.  S!.**  O  Official  que  se  retirar  do  districto  do 
seu  corpo ,  por  mais  de  seis  mezes,  sem  licença , 
será  chamado  por  editaes  afflxados  nas  porias  das 
matrizes,  e  publicados  nas  folhas  diárias,  a  com- 
parecer no  quartel  do  respectivo  Commando  Supe- 
rior dentro  do  prazo  de  trinta  dias,  e  não  o- fazendo 
durante  esse  tempo  será  nomeado  o  Conselho  de 
Investigação  para  verificar  a  sua  ausência. 

Art.  3."  Compete  aos  Commandantes  Superiores 
nomearem  os  Conselhos  que  tiverem  de  julgar  os 
Officiaes  pertencentes  aos  seus  Commandos  Supe- 
riores. Nos  corpos ,  esquadrões ,  secções  de  bata- 
lhão e  companhias  que  não  estiverem  sujeitos  a 
Commandos  Superiores,  serão  esses  Conselhos  no- 
meados pelos  respectivos  Commandantes. 

Art.  4.°  A  nomeação  dos  Conselhos  que  tiverem 
de  julgar  a  ausência  commetlida  pelos  Comman- 
dantes Superiores,  ou  os  Commandantes  não  sujeitos 
a  algum  Commando  Superior,  pertence  aos  Presi- 
dentes das  Províncias. 

Art.  S.*»  Nomeado  o  Conselho,  remetter-se-ha  ao 
respectivo  Presidente  todos  os  papeis  que  tiverem 
de  servir  de  base  ao  processo. 

Art.  6.°  O  Conselho  será  formado  de  um  .Presi- 
dente ,  Official  Superior  da  Guarda  Nacional  c  do 


—  364  — 

dous  vogaes  nomeados  da  classe  dos  Oiliciaes  da 
mesma  Guarda-.  O  mais  moderno  dos  vogaes  escre- 
ve»*á  o  processo 

Ari.  7.*  iVa  falta  de  Officiaes  effectivos  para  ser- 
virem no  dito  Conselho  serão  nomeados  os  refor- 
mados. 

Ari.  8.*  Logo  que  pelos  mappas  dos  Corpos  se 
veriftque  a  ausência  de  qualquer  OÍHcial  por  mais 
de  seis  mezes,  o  Commandante  Superior,  depois 
de  procedtT  ás  diligencias  determinadas  no  art.  2.* 
destas  Inslrucções,  ordenará  aos  Commandanles  dos 
corpos  que  mandem  procurar  o  Official  ausente 
por  Ires  outros  de  iguaes  palenles  ,  e  com  as 
mformações  destes  darão  os  ditos  Commandanles 
parle  circumstanciada,  declarando  a  falia,  nome,  e 
emprego  do  Official,  e  bem  assim  os  nomes  das 
testemunhas  que  tiverem  de  depor  sobre  o  facto. 
Da  mesma  forma  procederáõ  os  Presidentes  das 
Províncias  a  respeito  dos  Commandanles  Superiores, 
ou  Commandanles  de  corpos,  esquadrões,  batalhões, 
secções  de  batalhão,  e  companhias  não  sujeitas 
a  Commandos  Superiores,  quando  incorrerem  em  se- 
melhante falta. 

Art.  9/  Marcado  o  dia  pelo  Presidente  do  Con- 
selho ,  e  reunidos  lodos  os  vogaes  no  quartel  do 
Commando  Superior  ou  no  dos  Commandcintes  dos 
Corpos,  quando  o  Official  ausente  pertença  a  Corpo 
que  não  esteja  subordinada  a  Commando  Superior, 
principiarão  os  trabalhos ;  observando-se  para  a 
convocação  do  Conselho ,  marcha  do  processo ,  e 
inquirição  de  testemunhas,  que  nunca  devem  ser 
mais  de  cinco,  nem  menos  de  Ires,  os  formulários 
que  baixarão  com  o  Aviso  do  Ministério  da  Guerra 
do  1.»  de  Julho  de  1839,  e  que  puderem  ser  appU- 
cados  á  Guarda  Nacional. 

Art.  10.  Escripta  e  assignada  a  deliberação  do 
Conselho,  o  Presidente  mondará  fechar  o  processo 
no  mesmo  acto,  e  remellerá  com  officio  seu  á  auto- 
ridade que  tiver  convocado  o  Conselho,  a  fim  de 
lhe  dar  o  destino  conveniente. 

Art,  11,  Por  intermédio  dos  Commandanles  Su- 
periores, ou  quem  suas  vezes  fizer,  devem  ser  re- 
metlidos  aos  Presidentes  das  Provindas  os  pro- 
cessos de  lodos  os  Officiaes  pertencentes  aos  res- 
pectivos Commandos,  com  excepção  daquelles  quQ 
disserem  respeito  a  Commandanles  Superiores,  ou 
a  Officiaes  de  Corpos  avulsos  ,  que  não  estiverem 
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sujeitos  a  Commandos  Superiores,  os  quaes  serão 
directamente  enviados  aos  Presidentes  da3  Províncias 
pelos  Conselhos  de  Investigação,  e  pelos  CommanT 
dantes  dos  corpos,  esquadrões,  batalliòes,  secções 
de  batalhão,  e  conipanhias  avulsas. 

Art.  12.  Recebidos  os  processos  nas  Secretarias 
das  Presidenoias,  serão  immediatamente  privados 
dos  postos  os  Ofiiciaes  ausentes,  se  estiver  verifl- 
cada  a  falta.  Se  elles  forena  de  nomeação  Imperial, 
será  o  negocio  submettido  ao  Governo  Geral  acom- 
panhado do  processo. 

Art.  43.  Ficaráõ  archivados  nas  respectivas  Secre- 
tarias os  processos  relativos  a  Ofiiciaes  que  forem 
privados  aos  postos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Novembro 
de  1865. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  3536  — de  25  de  novembro  de  1865. 

Concede  o  uso  de  bonets  á  Cavaignac,  em  segundo  uniforme 
ao  1.0  Baiaibào  da  reserva  da  Uuarda  Nacioual  da  Província 
do  Para 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Pará,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Art  ].*•  O  i.*^  Batalhão  da  reserva  da  Guarda 
Nacional  da  Provincia  do  Pará  usará  em  segundo 
uniforme  de  bonets  á  Cavaignac,  de  panno  azul  com 
vivos  encarnados,  correia  e  pala  de  couro  preto, 
virola  e  o  numero  do  Batalhão  de  metal  amarello, 

f^alào  de  ouro  de  pollegada  para  os  officiaes,  e  de 
à  da  mesma  c6r   dos  vivos   para  os  Inferiores, 
Cabos  e  Guardas. 

Ari.  2.°  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.** 
1034  de  U  de  Agosto  de  1852. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estaclo  dos 
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Este  Batalhão  lerá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe 
fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Província,  na  forma 
da  Lei. 

Art.  2.'*  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.* 
8165  do  1."  de  Maio  de  1858. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Eatado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  ae 
Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  qua- 
dragésimo^ quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Aratijo. 


DECRETO  N.  3540— de  25  de  novembro  de  1855. 

Altera  o  primeiro  uniforme  do  1.°  Batalhão  de  Infantaria  da 

Guarda  Nacional  da  Corte. 

Atlendendo  ao  que  representou  o  Tenente  Coronel 
Commandante  do  1  ."^  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda 
Nacional  do  Município  da  Corte,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Art.  1."  o  1.*  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda 
Nacional  do  Município  da  Corte  usará  nas  formaturas 
de  grande  gala  do  uniforme  constante  do  figurino 
junto. 

Art.  2.*  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.*» 
957  de  18  de  Abril  de  1852. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Arauio,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Eatado  dos 
Negócios  da  Justiça  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Thomaz  Nábnco  ãe  Kr  anjo. 


] 
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DECRETO  N.  3544  —de  25  de  novembro  dê  Í865. 

Dissolve  o  Esquadrio  avulso  da  Guarda  Na<;iona),  organizado 
na  Cidade  de  Aréas,  da  Provinda  da  Paraliyba. 

AUendendo  ao  que  Me  repíeseiilou  o  Presidente 
da  Província  da  Parahyba,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte  : 

Art.  4.^  Fica  dissolvido  o  Esquadrão  avulso  da 
Guarda  Nacional  organizado  na  Cidade  de  Arêas 
da  Provinda  da  Parahyba,  passando  os  respectivos 
Ofiiciaes  e  praças  a  servir  como  aggregados  ao 
Batalhão  de  Infantaria  numero  onze  da  mesma 
Guarda. 

Art.  2.*  Fica  revogado  o  Decreto  numero  mil  cento 
noventa  e  quatro  de  oito  de  Junho  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  três,  na  parte  em  que  creou  o 
referido  Esquadrão. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araiijo, 


DECRETO  N.  3542  —de  «S  db  NOVEMBro  Dfi  4865» 

Altera  o  segundo  uniforme  do  Batalhão  de  Infantaria  n.»  74 
da  Guarda  Nacional  da  Província  da  Bahia. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Tenente  Co- 
ronel Commandante  do  Batalhão  de  Infantaria  n.*  74 
da  Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  decretar  o  se-» 
guinte : 

Art.  1  .'^  O  Batalhão  de  Infantaria  n*''  74  da  Guarda 
Nacional  da  Provinda  da  Bahia,  usará,  em  segundo 
uniforme,  de  bonets  áCavaignac  com  vivos  encarna- 
dos. 
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Art.  g.**  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n." 
957  de  48  de  Abril  de  1852. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Arauio,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinr.o, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nahiico  de  Ar  anjo. 


DECRETO  N.  3543.— de  25  de  novembro  de  1865. 

Altera  o  segundo  uniforme  do  Batalhão  de  Infantaria  n.»  2  do 
serviço  activo  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  decretar  o 
seguinte : 

Art.  1.°  O  2.'  Batalhão  de  Infantaria  do  serviço 
activo  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  de  S.  Paulo 
usará  em  segundo  uniforme  dos  mesmos  bonets  á 
Cavaignac,  e  blusas  de  panno  azul  marcadas  para 
o  1.*»  Batalhão  da  referida  Guarda  por  Decreto  n.« 
3480  de  12  de  Junho  ultimo. 

Art.  2.*  Fica  derogado  nesta  parte  o  Decreto  n.° 
957  de  18  de  Abril  de  1852. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cmco  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

!    Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo^ 
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DECRETO  N.  3544  —de  215  de  novembro  de  4865. 

Grêa  unia  Companhia  avulsa  de  Infantaria  do  serviço  activo  da 
Guarda  l^acional  no  Município  de  Gangussu,  da  Província  de 
S.  Pedro,  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Allendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  creado  no  Municipio  de  Can- 
gussú,  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul,  e  subordinada  ao  Commandante  superior  da 
Guarda  Nacional  dos  Municípios  de  Piratiny  e  an- 
nexos,  da  mesma  Provincia,  uma  Companhia  avulsa 
de  Infantaria  com  a  designação  de  primeira  do  ser- 
viço activo,  a  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que 
lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Provincia,  na 
forma  da  Lei . 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo . 


DECRETO  N.  3545  — de  25  de  novembro  de  1865. 

Créa  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  nos  Muni- 
cípios de  Monte  Santo  e  Geremoabo,  da  Provincia  da  Bahia. 

Attendendo  a  proposta  do  Presidente  da  Província 
da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o   seguinte: 

Art.  \.^  Fica  creado  nos  Municípios  de  Monte  Santo 
e  Geremoabo,  da  Província  da  Bania,  um  Commando 
Superior  de  Guardas  Nacionaes,  formado  do  Ba- 
talhão de  Infantaria  n."  76,  já  organizado  no  primeiro 
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daqueiles  Municípios^  e  de  mais  ires,  de  eito  Com- 
panhias cada  um,  com  a  designação  112,  113,  e 
114  do  serviço  activo,  e  ires  Companhias  avulsas 
com  as  designações  de  12,  13  e  14  do  serviço  da 
reserva  ora  creados  no  segundo  Município. 

O  Batalhão  de  Infantaria  n.*  112,  e  Companhia 
avulsa  n.*  12,  terão  por  districto  a  Villa  deGere- 
moabo;  o  de  n."*  113  e  a  Companhia  n.*"  13  serão 
organizados  na  Freguezia  do  Bom  Conselho ;  e  o 
de  n.*>  114,  e  a  Companhia  n.*  i4,  terão  por  terri- 
tório a  Freguezia  de  Santo  António  da  Gloria. 

Art.  2.^  Os  Corpos  acima  mencionados  terão  as 
suas  paradas  nos  lugares  que  lhe  forem  marcados 
pelo  Presidente  da  Província  na  forma  da  lei. 

JoséThomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadra- 
gésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araicjo. 


DECRETO  N.  3546.— de  25  de  novembro  de  1865. 

Crêa  mais  um  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  na 
Freguezia  dos  Prazeres,  Município  de  Inbambupe,  da  Pro- 
víncia da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presideote 
da  Província  da  Bania,  Hei  por  bem  decretar  o  se- 
guinte: 

Artigo  Único,  Ficacreado  naFreffuezia  dos  Pra- 
zeres, Município  de  Inhambupe,  da  Província  da 
S^hia,  mais  um  Batalhão  de  Infantaria,  com  seis 
Companhias,  e  a  designação  de  415  do  serviço  activo, 
o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  mar- 
cado pelo  Presidente  da  Província  na  forma  da  lei. 
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O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Arauio,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joiié  Thomaz  Nabuco  de  Araicjo, 


DECRETO  N.  3547  — de  25  de  novembro  de  1865. 

.   Revoga  o  art.  26  do  Decreto  n.®  32i7  de  31  de  Dezembro 

de  1863. 

Visto  o  art.  172  do  Regulamento  das  Alfandegas 
de  49  de  Setembro  de  1860,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte : 

Art.  1.**  Achando-se  differença  para  menos  entre 
a  nota  e  as  mercadorias  postas  a  despacho,  somente 
serão  cobrados  direitos  do  que  realmente  se  veri- 
ficar, quando  os  da  differença  não  excederem  de 
100^000,  excedendo,  porém,  a  parte  pagará  os  di- 
reitos correspondentes  á  quantidade  declarada  na 
nota. 

I  Único.  Dando-se  circumstancias  que  revelem 
fraude  ou  subtracção  de  mercadorias,  ou  se  pelo 
manifesto  se  reconhecer  o  seu  descaminho,  pro- 
ceder-se-ha  nos  termos  do  art.  558  do  Regulamento 
de  19  de  Setembro  de  1860,  qualquer  que  seja  a 
diíferença  dos  direitos  que  se  pretender  subtrahir. 

Art.  2."  Fica  revogado  o  art.  26  do  Decreto  n.** 
3217  de  31  de  Dezembro  de  1863. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal 
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do  Thesouro  Nacional,  assim  o  lenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
e  cinco  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 


DECRETO  N.  3548  —  de  29  de  novembro  de  4865. 

Faz  extensivas  aos  Officíaes  e  praças  de  pret  do  Exercito,  que 
tomarão  parte  no  combate  naval  de  Riachuelo  as  disposições 
do  Decreto  n.®  3529  de  18  do  corrente  mezeanno* 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  As  disposições  do  Decreto  n.**  3529 
de  48  do  corrente  mez  e  anno,  concedendo  o  uso 
de  uma  medalha  aos  Ofíiciaes  e  praças  da  Armada, 
que  tomarão  parte  no  combate  naval  de  Riachuelo, 
ficão  extensivas  aos  Ofliciaes  e  praças  de  pret  do 
Exercito  que  igualmente  tomarão  parte  naquelie 
combate. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


J 
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DECRETO  N.  3549.— de  20  de  novembro  de  Í865. 

Autorisa  a  Sociedade  denominada  —  Industrial  de  Beneficên- 
cia —  a  continuar  a  exercer  as  suas  funcções,  e  approvã  os 
respecHvos  estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Sociedade 
denominada  —  Industrial  de  Beneficência—,  e  de 
conformidade  com  a  minha  immediata  Resolução 
do  1.°  de  Outubro  findo,  tomada  sobre  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  consulta  de  dous  de  Junho 
ultimo:  Hei  por  bem  conceder  á  dita  Sociedade  au- 
torisação  para  continuar  a  exercer  as  suès  funcções 
e  approvar  os  respectivos  estatutos  com  a  seguinte 
condição;  que  a  disposição  do  §  1.**  do  art.  24  não 
inhibe  o  Governo  Imperial  de  nomear  o  Presidente 
da  mesma  Sociedade,  na  forma  do  |  5.*  do  art. 
32  do  Decreto  n.°  27-11  de  19  de  Dezembro  de  1860; 
devendo  passar-sc  a  competente  Carta  para  servir- 
Ihe  de  titulo. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  qua- 
dragésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 


Estatutos  da  Soeledado   denominada  —  Industrial  de 

Beneficência. 


CAPITULO  I. 


Da  organização  da  Sociedade  e  seus  fins. 


Art.  1.'  A  Sociedade  dono mina-se— Associação  In- 
dustrial de  Beneficência. 
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Art.  2.°  Seus  fins  são:  beneficiar  a  seus  membros 
em  caso  de  moléstia. 

Art.  3.°  Compõe-se  de  sócios  eíTectivos,  semlo  seu 
numero  illirailado. 


CAPITULO  II. 


Da  admissão  de  sócios. 


Art.  4.*  ^0  qualidades  necessárias  para  ser  só- 
cio: 

f  \ .'  Ser  o  candidato  cidadão  nacional  ou  estran- 
geiro . 

I  2.*  Ser  bem  morigerado. 

I  3/  Ter  meios  decentes  de  subsistência,  e  estar 
no  gozo  de  perfeita  saúde . 

Art.  5.°  Nao  poderão  pertencer  a  associação: 

§  1/  Os  menores  de  45  annos  e  os  maiores  de 
50  annos,  salvo  entrando  remidos  com  a  jóia  de 
2t50J00O,  nenhuma  pensão,  porém,  se  dará  dentro 
do  primeiro  anno  aos  que  forem  maiores  de  60 
annos . 

§  2.*»  Os  turbulentos,  e  os  de  máo  comportamento. 

Art.  6.**  A  proposta  para  sócios  será  dirigida  ao 
h  .•  Secretario,  assignada  peio  proponente,  contendo 
nella,  nome,  naluralidacle,  estado,  profissão,  rua  e 
numero  da  casa  do  proposto. 

Art.  7.*  Logo  que  a  proposta  fôr  apresentada  em 
Conselho  será  enviada  á  Commissão  ae  syndicancia, 
para  dar  seu  parecer  a  fim  de  ser  na  sessão  se- 
guinte julgado  pelo  Conselho . 

Art.  S.*»  Approvado  o  candidato,  o  1.'  Secretario 
lhe  fará  a  communicação  p^^r  escripto,  a  fim  de  rea- 
lizar a  competente  joia,  ficando  sem  effeito  logo 
que  deixe  de  o  fazer  no  prazo  de  trinta  dias. 

Art.  9.»  Approvado  o  candidato  dará  de  joia  a  quan- 
tia de  30^000  se  tiver  de  idade  de  i5  a  39  annos, 
e  50^000,  se  tiver  de  40  a  50  annos. 

Art.  40.  Poderá  remir  suas  mensalidades  o  pro- 
posto que  tiver  de  45  a  39  annos  de  idade,  entrando 
para  este  fim  com  a  quantia  de  400)^000  e  a  respec- 
tiva joia  de  30|(000,  assim  como  o  de  40  a  50  annos, 
com  a  quantia  de  450^000,  e  a  joia  de  50^000. 


—  m  - 


CAPITULO  III. 


Deveres  dos  socioá. 


Art.  44.  £*  dever  de  todo  sócio ^ 
4.*  Observar  estes  estatutos. 
2.**  Aceitar  e  exercer  coin  zelo  qualquer  cargo 
pára  que  fôr  eleito  ou  nomeado^  salvt)  reeleição  ou 
moléstia » 

§  3.*  Contribuir  com  a  mensalidade  de  4  $000^  pa- 
gos sempre  em  trimestres  adiantados. 

§  i.""  Comparecer  nas  Assembléas  geraeâ  eelei-^ 
toraes. 

§  b^  Conduzir-se  com  dignidade  e  respeito,  quan- 
do se  achar  nas  reuniões  da  associação « 

§  6/  Em  gerai  todo  o  sócio  pôde  propor  ao  Con- 
selno  medidas  em  bem  da  associação,  e  terá  as«> 
sento  nas  sessões  em  que  se  discutir  sua  proposta» 
tomará  parte  na  discussão,  porém  não  terá  Voto, 
devendo  retirar-se  logo  que  se  fôr  proceder  a  vo- 
tação» a  qual  será  feita  por  escrutínio  secreto. 

Art.  48.  Quando  qualquer  sócio  entender  que  o 
Conselho  tem  ultrapassado  os  limites  que  a  lei  da 
associação  lhe  prescreve,  achando-se  quite  com  o 
cofre  social  e  apoiado  por  40  assignaturas  de  sócios 
também  quites,  tem  direito  de  representar  contra 
o  Conselho,  e  pedir  a  reunião  da  assembléa  gera!»: 


CAPITULO  IV. 


Dos  direitos  dos  sócios. 


Art.  43.  todo  ò  sócio  tem  direito  de  votar  é  ser 
votado;  exceptuando-se: 

I  4  .*  Os  que  não  se  acharem  quites  em  suas  coa- 
triDuiçõés . 

4  2.*  Os  que  estiverem  envolvidos  em  processo. 

5  3.'  Os  que  estiverem  percebendo  beneficência. 
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CAPITULO  V. 


La^  pena$  dos  sócios. 


Art.  44,  Perdem  o  direito  de  sócio. 
§  l.**  Os  que  se  entregafem  á  pratica  de  máos 
costumes. 
I  í.**  Os  que  entrarem  para  a  associação  sem  os 

Saesilo»  do»  §S  i.^,  «.•  e  â.*"  do  art.  4.%  no  espaço 
c  seis  mezes,  entregando-se-lhe  as  quantias  com 
quo  tenhão  «ntrado. 

§  3.»  Os  que  tentarem  destruir  a  associação  ou 
lançar  mào  de  meios  pelos  quaes  possa  vir  o  des- 
crédito ou  aniquilamento  delia. 

§  i.""  Os  que  dwem  extravio  a  dinheiro,  moveis 
ou  quaUiuer  objecto  que  pertença  á  associação; 
sendo  além  disso  obrigados  a  restilull-os  judicial- 
m^file. 


CAPITULO  VI. 


Da  Assemhléa  geral. 


Ari.  45.  Os  &OCÍOS  reunem-se  em  assembléa  gera! 
erdinaria  no  primeiro  Domingo  do  mez  de  Novem- 
bro de  cada  anno,  e  extraordinária,  quando  as  cir- 
cumstancias  o  exigirem,  precedendo  annuncios  pelos 
Jornaes,  e  serão  considerados  em  maioria  quando 
se  acharem  reunidos  4Õ  sócios  pelo  menos. 

Art.  16.  Compete  a  assembléa  geral  ordinária: 

§  \ ."  Ouvir  a  leitura  da  acta  da  ultima  sessão ; 
approval-a  ou  reproval-a. 

I  2.*  Ouvir  ler  o  relatório  apresentado  pelo  Pre- 
sidente, no  qual  dará  um  resumo  dos  trabalhos 
administrativos  fazendo  ver  o  estado  da  associ^çlio. 

I  3.*  Eleger  o  Conselho  adminislrativo^  que  será  dQ 
ao  membros,  e  funccionará  por  espaço  de  um  anno. 
•  §  4.*  Eleger  a  commissão  de  contas,  ^jue  ser4  d^ 
ires  membros.  ... 

Ari.  17.' Á  Assembléa  fieral,  convocada  !e4rá<ír^ 
dinariamente^sé  trata  do  objecto  de  sua  convocaçào. 


s 
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ArL  18*  Para  a  eleição  de  que  tratào  os  |§  3.*'  e 
4."  do  art.  46  só  ^erâo  recebidas  cédulas  dos  sócios 
presentes. 


CAPÍTULO  VIL 


Da  eleição. 


Avl.  19.  Logo  que  a  assembléa  geral  se  converlá 
èm  coUegio  eleitoral,  se  procederá  ao  recebimento 
das  cédulas  para  os  fins  especificados  nos^  .§|  3.' 
e  4.*  do  art-  16,  devendo,  na  mesíua  cédula  ser 
distínctamente  eseriptos  os  nomes  para  membros 
da  commissào  de  contas. 

Art.  20,  No  collegío  eleitoral  serviráõ  de  Secre- 
tario os  da  mesa,  e  de  escrutadores  quem  o  Presi- 
dente nomear;  installado  o  coUegio  eleitoral  a  mesa 
funccionará,  sem  embargo  de  relirar-sè  algum  sócio. 

Art.  21.  Terminado  o  recebimento  das  cédulas, 
serão  confrontadas  com  o  numero  dos  votantes  e 
proceder-se-ha  á  apuração  dos  votos,  findo,  o  Pre- 
sidente proclamará  os  eleitos  pela  maioria  relativa 
da  apuração. 

Art.  22.  Serão  supplentes  dos  Conselheiros  os  ím- 
mediados  em  votos,  que  serão  chamados  nos  se- 
guintes casos : 

§  1  .•  O  não  comparecimento  a  quatro  sessões  se- 
guidas, ou  ausência  não  participada. 

§  2.'  Por  despedida  ou  rallecimenlo. 

Art.  23.  Coneluido  todo  o  processo  eleitoral,  o  1.' 
Secretario  lavrará  a  acta,  que  será  assignada  pela 
Mesa,  declarando  o  resultado  da  eleição,  e  remetter^ 
a  cada  um  dos  eleitos  um  officio,  o  qual  lhe  ser- 
virá de  diploma. 


CAPITULO  vm. 

Da  administração  da  associação. 

Art.  24.  A  administração  da  associação  ê  repre- 
sentada por  um  Conselho  administrativo  de  vinte 
membros  e  compete-lhe: 
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§  \ ,"  Eleçer  d^entre  seds  membros  uma  Directoria 
composta  do  um  Presidente,  Vice-Presidente ,  <,• 
e  2.*>  Secretários,  Tliesoureiro  e  Procurador. 

§  2.'  Examinar  o  estado  do  cofre  da  associação, 
quando  julgar  necessário, 

§  3,**  Nomear  commissões  para  o  bom  desem- 
penho dos  iins  da  associação,  bem  como  empre- 
gados  que  julgar  precisos,  e  marcar-lhes  os  ven- 
cimentos, 

§  4.®  Suspender  qualquer  beneíicencia ,  quando 
conheça  ter  ella  sido  concedida  indevidamente. 

§  5.'  Accusar  perante  as  autoridades  do  paiz  aos 
sócios  e  empregados,  quando  defraudarem  dinheiro 
ou  (malquer  objecto  pertencente  á  associação. 

§  6.*  Entregar  aos  sócios  o^  diplomas,  que  serão 
assignados  pelo  Presidente,  1.**  Secretario  e  The- 
soureiro,  recebendo  qste  a  quantia  de  4JJ000  de 
cada  um. 

§  7.»  Não  poderá  ser  consideratía  ses&ão ,  sem 

aue  estejào  presentes  i  1  Conselheiros,  sendo  suas 
ecisões  tomadas  pela  maioriçi  presente. 

§  8.^  Convocar  a  assembléa  ger^l ,  como  dçter-r 
mma  o  art.  45. 

§  9.'  Observar  o  fazer  observar  os  presentes  es-^ 
tatutos. 

Art.  25.  São  attribuições  do  Presidente: 

§  1.*  Dar  andamento,  na  falta  de  reunião  do  Cour 
selho ,  a  todos  os  negócios  que  forem  ^iirgentes , 
dando  parte  ao  Conselho  na  primeira  sessão. 

§  2.*  Ordenar  ao  Director  de  mez  a  entrega  das; 
beneficências,  logo  que  tenha  participação  de  algum 
sócio  com  direito  a  recebel-a. 

3.*  Rubricar  todos  os  livros  da  associação. 
4."  Presidir  ás  sessões  das  as^embléas  geraes. 
e  ás  do  Conselho,  tendo  em  todas  ellas  o  voto  de 
qualidade,  no  caso  de  empate. 

Art.  26.  O  Vice-Presidente  substitue  o  Presidente 
em  seus  impedimentos. 

Art.  27   São  deveres  do  i  .'^  Secretario  : 

§  1.**  Proceder  á  leitura  das  actas  e  todo  o  expe- 
diente o  assignar  toda  a  correspondência  da  asso- 
ciação. 

§  2.**  Expedir,  o  mais  breve  que  possa,  os  oflicios 
e  ordens  dadas  peio  Conselho. 

§  3.'  Presidir  as  sessões  na  falta  do  Presidente  e 
Vfçe-Presidente. 

Àrt.  28.  O  2."  Secretario  tem  a  seu  cargo : 
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§  i  .^^  Coadjuvar  o  i  .*  Secretario,  quando  for  preciso, 
e  substituil-o  em  seus  impedimentos,  menos  nas 
funcções  de  Presidende  e  Vice-Presidenle. 

Art.  29.  São  obrigações  do  Thesoureiro  : 

§  4.*  Ser  responsável  pelos  títulos  de  valore  di- 
nheiro que  fazem  o  capital  da  associação. 

§  2.*  Recolher  a  um  banco  publico  lodo  o  dinheiro 
que  tíver  a  associação  acima  de  400^000,  e  empre- 
gal-o  em  apólices  geraes  da  divida  publica,  quando 
para  isso  chegar;  cuja  compra  será  sempre  feita 
em  nome  da  associação,  e  taes  apólices  não  po- 
derão ser  transferidas  sem  a  deliberação  da  assem- 
bléa  geral,  a  qual  será  annunciada  15  dias  antes, 
nos  jornaes  mais  públicos. 

§  3.*  Propor  ao  Conselho,  sob  sua  responsabili- 
dade, cobradores  para  as  cobranças. 

8  4."  Apresentar  ao  Conselho,  trimestralmente,  um 
balanço  do  estado  da  associação. 

I  d.""  Dar  ao  Conselho  todas  as  informações  que 
exigir  sobre  as  finanças  da  associação. 

§  6.'  Remetter  em  tempo  todas  as  contas,  docu- 
mentos e  livros  á  commissão  de  contas,  e  minis- 
trar-lhe  os  esclarecimentos  que  ella  exigir,  para 
bem  formular  o  seu  parecer. 

§  7.*  Ter  sempre  em  seu  poder  400^000  disponíveis 
para  as  beneficências,  ou  funeral  que  lhe  seja  auto- 
risado  a  fazer. 

§  S.""  Assignar  os  recibos  das  jóias  e  mensalidades 
dos  sócios. 

Art.  30.  Ao  Procurador  compete : 

§  l.""  Zelar  os  interesses  da  Associação  quanto  lhe 
fôr  possivel. 

§  2.*  Tratar  do  funeral  do  sócio  que  faHecer ,  e 
mandar  celebrar  a  missa  de  sétimo  dia  do  seu  faile-^ 
cimento. 

§  3.^  Representar  a  Associação  em  Juízo,  por  meio 
de  jprocuração  assignada  pela  maioria  dos  Conse- 
lheiros. 

§  4.*  Ter  e  ser  responsável  por  todos  os  moveis 
e  mais  objectos  que  a  associação  possuir,  e  as^ 
signará  um  inventario,  que  ficará  na  Secretaria. 
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CAPITULO  IX- 


Do  capital  da^  associação. 

Art.  3i.  As  jóias  de  entrada  dos  sócios,  mensali- 
dades e  donativos  que  houverem,  formão  o  capital 
da  associação.. 

CAPITULO  X. 

Das  benefiúencias, 

Art.  32.  O  sócio  que  adoecer  feerá  beneficiado  com 
a  quantia  .de  30^000  mensal,  paga.  em  duas  pres- 
tações; com  interstieio  de  45  dias;  devendo  mandar 
a  pattLcipaçã.0  porescripio  acompanhada  do  rocibo 
que  prove  estar  quite  com  a  associação* 

Art.  33.  Logo  que  o  Presidente  receber  a  parti- 

Eação,  ordenará  ao  Director  de  mez  para  levar  a 
eneíicencia  ao  soçio,  sem  que  nisto  soffra  a  menor 
demora. 

Art.  34.  Ao  sócio  que  fallecer  se  fará  um  fu- 
neral á  expensas  da  associação  até  a  importância 
de  \  00^000 ;  e  não  o  fazendo,  será  entregue  á  sua 
familia  a  quantia  de  50#0<M>,  caso  ella  reclame  no 
prazo  de  sete  dias  do  passamento  do  sócio. 

Art.  35.  Gozará  de  uma  beneficência  nnaflisal  ds 
SOjJQOO,  o  sócio  que  por  $ua  incapacidade  nâo  ^$sa 
adquirir  os  meios  die  subsJistQnciía ;  esemprejuiza 
de  qualquer  outro  soccorro,  não  terá  direito  uo 
que  dispõe  o  art.  38. 

Art.  36.  O^^aoquepar^eumáoestadodeswde, 
tenha  de  se  retirar  do  Império  ou  da  Capital,  sari 
soccorrido  com  uma  heneueenaía  que  a  Gon»eUio 
julgar  sa0icie|it^  pai^a  o  ^u. transporte;  aquAljiiáo 
excederá  a  MjiOOQ  por  uma  só  vei& ;  e  doiraote  s^a 
ausiencia  não  terá  direito  a  mais  soccorros  da  asso- 
ciação, nem  pagará  mensalidades.  Para  o  sócio 
gozar  da  disposição  deste  artigo,  é  preciso  apre- 
sentar dous  attestados  de  médicos,  que  provém  a 
necessidade  de  ausentar-se  para  o  restabelecimento 
de  sua  saúde. 
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Ài*t.  37,  O  sócio  que  fôr  preso,  receberá  uma 
beneficência  a  juizo  do  Conselho,  a  qual  não  ex* 
cederá  a  20^000  mensaes,  cessando  ella  e  todas 
as  mais  garantias  que  lhe  conferem  estes  estatutos 
logo  que  fôr  condemnado  por  qualquer  Tribunal ; 
e  ficará  dispensado  do  pagamento  de  mensalidades^ 
eiuquanto  soffrer  a  pena  que  lhe  fôr  imposta. 

Art.  38.  Não  leiá  direito  a  nenhum  dos  soccorros 
estabelecidos  nestes  Estatutos,  o  sócio  que  não  es^ 
teja  quite  com  o  cofre  da  associação. 

Ârt.  39.  A  associação  só  fará  beneficência  quando 
o  capital  fôr  de  40:000^000,  em  apólices  geraes  da 
di\ida  publica* 


Disposições  geraes. 


Art.  40.  As  sessões  das  assembléas  fferaes  ti-- 
traordinarias  para  posse  do  novo  Conselho  e  dis*« 
cussão  do  parecer  da  commissão  de  contas^  serão 
mareadas  pelo  Presidente,  e  as  outras  pelo  Con- 
selho administrativo. 

Art.  W .  As  sessões  do  Conselho  terãp  lugar  duçis 
vezes  por  mez  e  serão  publicas  para  os  sócios, 
com  tanto  que  se  conservem  como  simples  espec- 
tadores. 

Art.  42.  O  sócio  que  se  desligar  ou  fôr  desli^ 

?'  ãdo  dá  associação,  perde  todo  e  qualquer  direito 
indemnisação,  salvo  alguma  quantia  ou  objecto 
que  á  mesma  tenha  emprestado  ou  depositado. 

Art.  43.  O  sócio  que  deixar  dè  pagar  suas  men- 
salidades por  espaço  de  três  mezes,  e  que  sendo 
avisado   por  ofDcio -da*  Seeretaria,  não  se  ponha 

3uile   no  prazo  de  15  dias  depois  do  aviso,   será 
esiigado  da  associação,  e  só  poderá  ser  readmit- 
tido  remindo-se  de  mensalidacles. 

Art,  44.  Quando  qualquer  socip  se  /etirar  desta 
Corte  ou  da-ffldade  de  Ni(Hheroyy  o  participaríi  ao 
Conselho  por  escripto,  e  tornará  a  fazel-o  quando 
regressar,  a  fim  dé  ser  dispensado  de  pfrgaf  mèn-^ 
saliéades  durante  sua  ausência,  -flcundo-enraSdido 
que  durante  esta  não  terá  direito  a  soccorro  ai- 

\  Aft.  45,  ^flo  cQpsiâtMâe^  «oçio^  braçmeriios : 
.  5<r^  Oç^qjjie  ^«niwm  cQm  ^s^i4ttiçlad«:  per  es-?* 

paço  de  Ires  jaiipos-  po  ConsçlJ]8„  ,    '  . 
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§  2.*  Os  que  prestarem  serviços  relevantes  á  Asso- 
cia j^ão,  como  seja:  donativos,  cujos  valores  sejào 
estimados  em  200X000. 

§  3/  Os  que  sobre  proposta  sua,  admittirem  50 
sócios . 

Art.  46.  O  Conselho  fica  autorisado  a  confeccionar 
e  approvar  um  regimento  interno,  que  estabeleça 
o  modo  de  sua  discussão,  sua  policia  interna,  e 
deveres  da  Commissão. 

Art.  47.  A  associação  poderá  ser  dissolvida  por 
deliberação  da  assembléa  geral,  sendo  para  este 
fim  necessária  a  approvação  de  dous  terços  dos 
sócios  em  geral,  e  também  quando  se  verificar  que 
ella  não  pode  mais   preencner  os  seus  fins. 

Art.  48.  Verificada  a  dissolução  da  associação 
serão  seus  fundos  repartidos  segundo  o  que  fõr 
deliberado  pela  maioria  da  assembléa  geral. 

Art.  49.  Estes  estatutos,  depois  de  approvados 
pelos  poderes  do  Estado,  principiaráõ  a  ler  vigor, 
e  serão  reformados  quando  as  circumstancias  o 
exigirem. 

Sala  das  sessões  da  assembléa  geral  em  29  de 
Janeiro  de  4865.-0  Presidente,  Manoel  Pereira  de 
0/wetra.— Vice-presidente,  Oreaorio  Pedro  Man- 
chado.— <.•  Secretario,  João  de  Oliveira  Jardim.— 
t.'  Secretario,  César  Pompèo  Gomes. —Ihesoureiro, 
Justiniano  da  Silva. — Procurador,  Pedro  Lourc^xço 
de  Arm^o.— Seguem-se  quinze  assignaturas  dos 
Conselheiros . 


DECRETO  N.  3550 --dk  29  de  KOVBaiiRO  de  .1866. 

Marca  q  ordenailo  aniittal  de  cem  mil  réis  ao  Carcereiro  da 
cidéa  da  Villa  do  Pilar,  na  Provincia  da  Parahyba. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  Fica  marcado  o  ordenado  antitial 
de  cem  mil  réis  ao  Carcereiro  da  cadfia  da  Yilla 
do  Pilar,  nsi  Provincia  da  Parahyba. 
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José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Uio  de  Janeiro  era  vinte  nove  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadra- 
gésimo quarto  da  Independência  e  do  Impcrio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabiwo  de  Araújo, 


DECRETO  N.  3551— Dtí  29  de  jsovembro  de  4865. 

Concede  a  Luiz  Bouliech  ijerraissão  parn  transferir  a  Cunha, 
Plant  de  Comp.  os  direitos  e  obrigações  que  lhe  forão 
outorgados  para  a  explorarão  da  mi  ia  de  carvão  de  pedra 
sita  ás  margens  dos  rios  Jaguaràc  e  seus  alíluejales,  na  Fro- 
vincia  de  S.  Pedro. 

àttendendo  ao  que  Me  representou  Luiz  Bouliech 
e  de  conformidade  com  a  Minha  imjiediata  Reso- 
lução de  22  do  CQrrente,  tomada  sob  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Consellij  de 
Estado,  de  5  deste  mez:  Hei  por  bem  conceder  a 
Luiz  Bouliech  permissão  para  transferir  a  Cunha, 
Plant  &  Comp.  os  direitos  e  obrigações,  que  lhe 
forão  outorgados  pelos  Decretos  n.^^^^SOiO,  3161,  e 
3236,  de  6  de  Fevereiro  e  9  de  Outubro  de  1863  e 
de  21  de  Março  de  1864. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenna  entendido  e  faça  executar.  Palácio  dp  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Novembro  de  mil  oito- 
cenios  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Impario. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Ih\  António  Francisco  de  Paula  Sowa, 
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DECRBTO  N.  3552  ~djí  â!9  m  novembro  de  4865. 

Concede  á  Companhia  de  Seguros— Feliz  Lembiunça,—  estaber 
lecMa  nesCa  Êdrie,  permissão  para  reduzir  o  seu  capital. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  de 
Seguros  Feli?  Leml)rança,  esljabelecida  nesta  Corte, 
e  de  conformidade  com  a  Mmha  iramédiaía  Reso- 
lução de  2?  do  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer 
das  Secções  reunidas  dos  Negócios  do  Império  e 
da  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  3  do  dito 
mez ;  Hei  por  bem  conceder  á  referida  Companhia 
permissão  para  reduzir  a  dous  mil  contos,  o  seu 
capital  de  cinco  mil  contos,  iixado  no  arl.  â.»  Ca- 
pitulo 4.'  dos  Estatutos  approvados  pelo  Decreto 
n.«  2077  de  16  de  Janeiro  de  4858. 

Antofiip  Fran^i^co  de  P^ula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  ê  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
(|a  Afi;ric^ltuf*a,  Coiumercio  e  Obras  Publicas,  assim 
O  t^nha  óntènaido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
Janeiro  em  vinte  nove  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Império. 

Copi  a  Rubrica  de  Sua  Magestacje  o  Imperador. 

JJtr.  António  Francisco  de  Paula  Souza ^ 


DECRETO  N.  3553  ~ de  29  dj:  nôve^ro  de  1865. 

Autorisa  a  organização,  e  approVa  os  Estatutos  da  Sociedade 

Gommerciál  e  Agrícola. 

Attendendo  ap  que  Me  reoresentíirão  Elia^s  Antonip 
Ffèirp  e  outros,  e  de  cònrormidade  com  a  MiíKa 
immediàta  Resolução  de  22  do  corrente  mex,  lomad^ 
sobre  parecer  da  Seccâo^dos  Negócios  do  Império 
do  Cpnselho  de  Estado,  exarado  en\  Consulta  de 
46  de  Agosto  deste  áríno;  Ilei  por-  bem  Autorizar 
a  organização  dfli  Sc\ciedade  Commerç^al  e  Agvicola, 
e  appróvár  os  respectivos  Estatutos  coni  as  seguintes 
alterações : 


No  aFt.  7.<»  em  rez  de— cento  e  s^sôenia  é<mk>fe-^ 
diga-se— trezentos  contos:— Ao  arf.  8^.**  ÀftóerGs6en4^í-se: 
1  .•  a  condição  de  se  não  poder  ftóer  iransféfejictóá 
seríi  consentimento  do  Gerente  e  dó  Gonselho  F^s^a) : 
SI/»  a  clauèula  do  Código  Gôfnfmereial  de  (fòc  o 
socief  remisso  pagará  juros  pela  mora  das  efifiradas : 
3.*»  que  as  acções  caiiidas  em  oommisso  deVcífáõ 
ser  novamente  emittidas  dentro  do  semestre  con- 
tado do  dia^  era  que  se  Veríficbr  o  òoriámisfSO;  ou 
ficar  pertencendo  á  Sociedade,  a  gual  satisfará  com 
a  receita  liquida  as  entradas  vencidas  e,  íio  devido 
tempo,  e  pela  mesma  maneira,  as  futuras  entradas. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  nove  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarfo  dá  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  liíagesíade  o  imperador. 

D}\  A7'ítomo  F7Ymot^^o  de  Pduld  Sonztt, 


DECRETO  N.  3554  —  de  6  m  bezrmbho  dè  4865. 

Altera  os  EsíatuCos  da  Còmpaíhhía  Peroafni6u<jánrf  (íô'  ÁaVégáCâo 

costeh-a  por  vapor. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  CompaMiia  de 
navegação  Pernambucana  por  interme^dio  de  sua 
directoria^  e  de  conformidade  co^i  a  MtéiA  ifnífíé* 
diata  resóflução  de  29^  ^do*  mez  protímo.  firtdo,  to- 
mada sobre  o  parecer  .da  Secção  dos  Ne^dèiòs  do 
Império  do  Conselho  de  Estacfo,  exarado*  &th  ttfti- 
suHá  dé  3  de  Julho  uMimo,  Hèi  pw  bem  Aíitoriiar 
a  seffuinte  alteração  no  a^t.  3i'  d^os  Estatutos  òtfe 
baix«ráo  cofti  o  frecrelo  n.*  3149  de  3  de  Sétèrhwo 
de  1863. 

Art.  31 .  Do  lucro  liq^iMo  de  cada  anvío  sé  «fedu- 
ziráõ  o  7v  para  lundo  de  reserva. 
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António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Inde- 
pendência e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

jDr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


DECRETO  N.  3555  —  de  9  de  dezembro  de  1 865. 

Extingue  os  Corpos  de  Guarnição  do  Exercito,  eleva  o  numero 
dos  moveis,  dá  nova  forma  aos  Corpos  e  Gompaohias  de 
Artilharia,  reduz  os  de  Cavai laria,  crèa  Corpos  de  Caçadores 
á  cavallo,  Companhias  de  operários  em  substituição  ás  de 
Artífices,  estabelece  depósitos  especiaes  de  instrucção  e  de 
disciplina,  e  Companhias  ou  baterias  e  depósitos  de  Apren- 
dizes Artilheiros. 

Usando  da  altribuição,  conferida  pela  Lei  n.*»  4246 
de  28  de  Junho  de  4865,  Hei  por  nem  Decretar  o 
seguinte : 

Art.  4  <*  Ficâo  extinctos  os  Corpos  de  Guarnição 
do  Exercito,  durarite  a  í':uerra. 

§  l.**  O  numero  dos  Corpos  moveis  de  Infaiitaria 
íica  elevado  a  22.  Os  que  forem  novamente  creados 
terào  a  organização  dos  de  mais  Corpos  de  Caça- 
.dores,  segando  o  Decreto  n.°  7821  de  49  de  Aliril 
de  4854. 

§  2.^  Além  do  Regimento  de  Artilharia  á  cavallo, 
haverá  cinco  Bataliiões  de  Artilharia,  conforme  o 
plano  adoptado  pelo  mesmo  Decreto.  As  Compa- 
nhias dos  referidos  Corpos  poderão  ser  convertidas 
em  baterias. 

§  3.«  Os  actuaes  Regimentos  de  Cavallaria  íicão 
reduzidos  ao  numero  de  três 

§  4.*»  Crear-se-hào  cmco  Corpos  de  Caçadores  a 
cavallo,  conforme  o  Plano  annexo. 

Art.  2.®  Em  substituição  do  Corpo  e  das  Compa- 
nhias de  Artiflces,  se  estabelecerão  Companhias  de 
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Operários  nos  Arsenaes  de  Guerra,  na  Fabrica  da 
Pólvora  e  em  outros  estabelecimentos  pyrotechni- 
cos  e  metallurgieos  á  cargo  do  Ministério  da  Guerra. 

Ari.  3.<»  Haverá,  nos  lugares  em  gue  forem  conve- 
nientes ,  depósitos  especiaes  de  mstrucçào  e  de 
disciplina,  para  as  differentes  armas  do  Exercito. 
Para  a  de  Artilharia  haverá  também  Companhias  ou 
Baterias  e  depósitos  de  Aprendizes  Artilheiros. 

§  4.°  Estes  depósitos  serão  de  i.*  ou  2.*^  ordem. 
Os  de  l.*"  ordem  terão  duas  ou  mais  Companhias,  e 
poderão  ser  commandadas  por  Officiaes  Superiores ; 
os  de  2,*,  e  as  Companhias  de  operários  e  cie  Apren- 
dizes, por  Capitães  ou  Officiaes  subalternos,  e  terão 
os  Instructores  (Officiaes  e  praças  de  pret)  que  forem 
indispensáveis . 

§  2.**  Os  Commandantes  dos  depósitos  e  Instruc- 
tores serão  escolhidos  d' entre  os  Officiaes  dos  Corpos 
do  Exercito,  em  activo  serviço,  ou  os  reformados, 
que  tenhão  as  habilitações  necessárias. 

§  3.^  Nos  depósitos,  e  onde  fôr  conveniente,  pjode- 
rão  haver  Escolas  de  músicos,  tambores,  pífaros, 
cornetas  e  clarins,  conforme  a  arma  a  que  perten- 
cerem . 

Art.  4.*»  O  Ministro  da  Guerra  expedirá  as  Instruc- 
ções  precisas  para  a  organização  e  serviço  dos 
Corpos,  Depósitos  e  Companhias,  de  que  trata  o 
presente  Decreto ;  e  designará  os  lugares  em  que 
devão  ser  creados  ou  estabelecidos . 

Art.  5.^  Fieão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  o 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  qua- 
dragésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 
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Plano  a  qoe  se  refere  o  §  4.o  de  art«  ^  •"  d^  Oeoveto 
u.o  3t»:>ã  de  ^  do  Dezembro  de  iM&. 

CORPO  DE  CAÇADORES  A   CAVALLO. 

Estado  Maior  c  Menor, 

Tenente  Coronel  Commandanle  (^ou  Coronel). .  1 

Major I 

Ajudante 1 

Quartel  Mestre f 

Secretario í 

Veterinário 1 

Picador , , 1 

mi 
í 

Sargento  Ajudante 1 

Sargento  Quartel  Mestre \ 

Selleiro \ 

Espingardeiro I 

Coroniieiro \ 

Clarim^mór: \ 

—  6 
Uma  Companliia. 

Capitão \ 

Tenente \ 

Alferes 2 

—  4 

1 .°  Sargento 1 

2."  Ditos i 

Forriel I 

Gabos  de  Esquadra 6 

Anspeçadas 6 

Soldados GO 

Clarins i 

Ferrador 4 

—  79 

RecapiUdação . 

Oííiciaes  do  Estado  Maior 7 

»        das  Companhias 3i 

—    39 

Praças  de  pret  do  Estado  menor 6 

»     das  Companhias 632 

638 

677 
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Cada  Corpo  terá  de  4  á  8  Companhias,  conforme  as 
Províncias  onde  forem  organizados,  ou  a  que  per- 
tencerem, podendo  os  de  4  Companhias  ser  elevados 
a  8,  conforme  as  circumstancias  o  exigirem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Dezembro 
de  1865. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Fer^^az. 


DECHÍITO  X.  3556  — D£  13  de  dezembro  de  i86o. 

Manda  remettcr  copia  das  seiUenças  dos  réos  militares  jul- 
gados cm  ullima  iustancía  aos  seus  respectivos  Corpos:  arclii- 
vando-sp  os  processos  na  2.»  Directoria  Geral  da  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Ari.  4.°  Os  processos  dos  réos  militares  julgados 
em  ultima  instancia,  depois  de  publicadas  as  sen- 
tenças definitivas  na  conformidade  do  Titulo  S.*»  da 
Ordenança  de  9  de  Abril  de  1805  em  Ordem  do  Dia 
do  Ajudante  General  do  Exercito,  serão  archivados 
na  2."*  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Xegocios  da  Guerra,  remettendo-se  para  os  respec- 
tivos Corpos  unicamente  copia  das  referidas  sen- 
tenças com  as  declarações  que  forem  necessárias, 
para  averbarem-se  no  competente  Livro  Mestre. 

Art.  2.®  Na  mesma  2.*  Directoria  Geral  da  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  se  reuniràõ 
os  processos  findos  que  existirem  nos  Archivos  dos 
diflferentes  Corpos  extinctos,  ou  que  se  acharem 
em  Campanha. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadradagesimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Fer^^az, 
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DECRETO  N.  3557  —de  43  de  dezembro  de  1865. 

Modifica  os  aris.  i9  e  149  do  Regulamento  das  Escolas  Af  i* 
lilares  quanto  á  idade  exigida  para  a  matricula  dos  Officiaes 
c  praças  de  pret  do  Exercito  em  campanha  contra  a  Re- 
publica do  Paraguay. 

Hei  por  bem  determinar  que  aos  Officiaes  e  praças 
de  pret  do  Exercito,  que,  finda  a  guerra  actual  contra 
a  Republica  do  Paraguay,  houverem  de  se  matri- 
cular nas  Escolas  Militares  do  Império,  seja  a  res- 
pectiva idade  contada  com  deducção  do  tempo,  que 
tenhão  estado  em  Campanha;  ficando  para  este  caso 
somente  modificadas  as  disposições  dos  arts.  19  e 
149  do  Regulamento  das  mesmas  Escolas  Militares, 
approvado  pelo  Decerto  n.*»  3083  de  28  de  Abril  de 
1863, 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


DECRETO  N.  3558  — de  13  de  dezembro  de  1865. 

Approvando  e  mandando  executar  a  tarifa  de  passageiros  e 
mercadorias  da  estação  do  Desengano  para  as  demais  estacões 
e  vice-versa. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Director  da 
estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  Hei  por  bem  ap- 
provar  e  mandar  que  se  execute  a  tarifa  de  pas- 
sageiros e  mercadorias  da  estação  do  Desengano 
para  as  demais  estações  e  vice-versa,  constante  da 
tabeliã,  que  com  este  baixa  assignada  por  António 
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Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Nejrocios  da  Agrícui-* 
tura,  Conomercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  aos  treze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  o  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Ih\  António  Francisco  de  Paida  Souza. 


Ut9  DS  laatt.  ^AlTA  H.  IIO 


as  d 


^ 


DECRETO  N.  3559— DE  id  J^  ^i^bk bro  be  4865. 

Mandando  otoervar  na  estrada  de  fetro  áe  D.Tcdro  11,  as  tarifas 
para  o  transporte  do  carvão  mineral  e  vegetal. 

Âttendendo  ao  que  Me  representou  p  Director  da 
estt*a(^  de  ferro  ae  D.  Fedw)  II,  Hei  por  bem  de- 
termioidr  que  as  tarifas  do  ^  tFanspt)rjte  do  carvão 
ininerí^}  e  vegetal  de  quê  trata  o  Decreto  n.^"  3528 
de  1B  de  Navembro  ultimo  s^jã^  cobradas  de  còn- 
formid^bde  com.  aè  tabeUas  que  com  esfe  baixão 
dsssignadas  por,,  António  Francisco  de  Fâul^  Souza, 
do  Meu  CooseÚio»  Mínisrtro  e  Secretario  jd&Estackvdos 
Negócios  êa  'Agricultura,  Commercio  eObrôs  Pu- 
bHças  qtie  ^ssi^n  o  tenha  entendido  e  f^ça  executar.; 
Palácio  do  Rio  de  Jaiíeiro  aos  treze  de  Dezembro; 
de  init  oitocentos  sessentas  cinco,  quadragésimo^ 
quarto  da  Independência  e  do  Irapenp. 

'■  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Inipôrador.*  : 

2)/\  A)ito7iio  Francisco  ãe  Pazãa  Souza. 


CARVÃO  DE  PEDBAr-JPfiR  PALMO  CUBICO. 


*• 


I 


Engenho  Novo 
Cnscadara.. ... 
Sápopembii^. . 
Maum  bomba. 
Qnciínados... 

Belém 

Maeaoos  ...... 

Rodeio 

Mendrs  ,,...• 
Satita  Anua. . 

Barra 

Yjptranga,.... 
Vassouras. . . . 
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91 
17 
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Pahieio  do  Hio  de  Jinerro  em  ia  de  Dezembro delM&.—X^r;  Ânianio 
Francisco  de  Fauui  Sowía,  ' 
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TAWBWJLA  IV. 

CARVÃO  VEGETAL  —  POR  PALMO  CUBICO. 


Falado  do  Rio  de  Janeiro  em  1-)  de  Dezembro  de  186&.— í>r.  Antonixí 
Frúncisco  de  Paula  Souxa . 


m»  — 


DECRETO  N.  3560— DE  1G  de  dkzescbro  de.  1865. 

* 

Designa  os  documentos  çiie  dc^vem  sup|>rír  nos  Conselhos  de 
Guerra  as  Pés  de  oiMcio,  quando  estas  se  nÍo  puderem  ex.- 
trabir  pela  ausência,  ou  perda  dos  arcbívos  dos  Corpos. 

Tendo  ouvido  o  Conselho  Supremo  MiliUr,  Hei 
por  bem  Determinar: 

Art.  1  .•  Nos  casos  de  perda,  extravio,  ou  desca- 
minho dos  archivos  dos  corpos,  de  onde  se  passáo 
extrahir  as  Fés  de  oíficio,  serão  estas  supprioas  nos 
Conselhos  de  Guerra  pelos  seguintes  documentos : 

!.•  Certidàó  extrahida  das  relações  de  alterações, 
ou  de  amostra,  das  ordens  do  dia ,  e  de  outros 
documentos  que  porventura  existdo,  de  onde  conste 
qual  a  praça  do  réo,  seu  estado,  e  lodaa  e  quaesquer 
circumstancias,  ou  notas  das  que  devão  ser  insertas 
no  Livro  Mestre.  - 


t 
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í/  AUestado  do  procedimento  civil  e  militar  do 
réo,  o  qual  será  passado  pelo  Commandante  da  wm- 
panlua,  ou  do  aestacamento  a  que  pertencer,  com 
o  visto  da  respiHítiva  autoridade  superior. 

Art.  2.*  As  disposições  do  artigo  antecedente  ficào 
extensivas  aos  casos  de  guerra,  ou  de  marchas  ra- 
||  pidas  em  que  aos  Corpos  Ucão  tiverem  acompa- 

|!  nliado  os  archivos,  e  não  se  puderem  por  esta 

íi  razão  com  facilidade,  ou  de  prompto  passar  as 

J  competentes  Fés  de  officio. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
í.  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

ij  Palácio  do  Rio  de  Janefro  em  dezaseis  de  Dezem- 

Jj  bro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadrage- 

:'  simo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 


Com  a  Rubrica  de  Sua  Magçstade  o  Imperador. 

w 

Angelo  Moniz  da  Silva  Farras. 


»—* 


DECRETO  X.  3561  —de  16  dk  dezembro  de  1865. 

Maroa   o   lempo,   em  qu«  devem  ser  fel  tas- tis  nomeações  de 
âupplences  dos;  Juizes  Muoicipaes. 

Hei  por  bem.  Usando  da  atlribui^ão  que  me  con- 
fere o  art.  102  I  12  da  Constituição  do  Império, 
Decretar  o  seguinte  : 

Art.  4  .^  As  nomeações  dos  supplehtes  dos  Juizes 
Municipaes  serào  feitas  antes  de  terminar  o  qua- 
triennio  actual  e  com  a  antecedência  necessária,  para 
que  os  nomeados  possão  entrar  em  exercício,  im- 
mediata mente  que  o  dito  quatriennio  for  íindo. 

Ari.  2.*  A  antecedência  dias  nomeações  não  ex- 
cederá  o  prazo  de  um  mez  na  Côrte,  de  seis  mezes 
nas  Províncias  de  Mato  Grosso,  Goyaz  e  Minas  Ge 
raos  e  de  quatro  mezes  nas  deniais  Províncias 


I 
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losé  Thoniaz  Nabuco  de  Arauio^  do  Meu  Cotiselbo, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Jasiiça,  assim  o  tenha  enleiídido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de  Dezeiiii>ro 
de  mti  oitocentos  sesseiHa  e  cineo,  quadragésimo 
quarto  da  independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araiijo. 


DECRETO  N.  3o6á— de  16  de  dezembro  de  186o, 

Créa  uifi  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  NacioDal  nas  Fre* 
Kuezias  do  Hio  Fundo  e  parte  da  do  lioin-JaiMlim,  da  Província 
da  Bahia. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Artigo  único.  Fica  creado  nas  Freguezias  do  Rio 
Fundo,  e  parte  da  do  Bom-Jardim,  da  Provincia  da 
Bahia,  e  subordinado  ao  Coramando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes  do  Município  de  Santo  Amaro,  da 
mesma  Provincia,  um  Batalhão  de  Infantaria,  com 
seis  companhias,  e  a  designação  de  cento  e  dezaseís, 
do  serviço  activo,  o  qual  terá  a  sua  pafada  no  lugar 
que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Provincia  na 
lórma  da  lei. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Hio  de  Janeiro  era  dezaseisae 
Dexembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  qua- 
dragésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


—  m  — 

DECRETO  N.  39Õ3~QE  16  OE  OttEUSao  0^  486S^ 

>  .  «  - 

Autoritu  o  augmento  do  capital  da  CompaDhia  de  llluminacto 

a  gaz  dó  Maranhão. 

Attendendo  ao  qae  Me  requereu  a  companhia  de 
itiuminação  a  gaz  do  Maranhão  por  intermédio  de 
sua  Directoria,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
immediata  Resolução  de  29  do  mez  próximo  findo, 
tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negocias  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  con- 
sulta de  8  de  Junho  ultimo,  Hei  por  bem  conceder-lhe 
a  necessária  autorização  para  elevar  a  450:000^^000 
o  capital  social,  que  actualmente  é  de  400:000$000 
mediante  a  clausula  de  ser  a  importância  das  acções 
que  se  houverem  de  emiuir  para  perfazer  esse 
accrescimo  arrecadada  dentro  do  prazo  de  seis 
mezes. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho» Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura.  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  teiioa  enleaaida  e  íaça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezaseis  de  Dezembro  de  mil  oifo- 
centos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrka  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Dr,  António  Framnsco  de  Paula  Sottaa, 


DBCRKTO  N.  3564— «E  46  ^£  DSZfiXBRO  QB  4M5. 

Altera  as  condições  1*   8.«  e  10.<'  doDecreto  0.033924. 4c  au 

de  rioveinbro  de  1051. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Thomaà  Denny 
Sargént,  Hei  por  bem  Decretar  qUe  os  prazos,  A  que 
se  refét^m  as  condições  4.%  8/  e  40.»  do  Decreto 
n.»  8352  A.  dè  ao  de  Novembro  do  anno  passado, 
comecem  a  correr  do  dia,  em  que  Mr  assignada  a 
Carta  Imperial  da  autorização  concedida  ao  refe- 
rido Thomaz  Denny  Sargent  para,  por  si  ou  por 
meio  de  uma  companhia,  extrdhir  turfa,  petróleo  e 
outros  miheraesnas  comarcas  de  Camamu  e  Ilhéos, 
da  Provinda  da  Bahia. 
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António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Ueu  ICon* 
selho^  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Amcultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenna  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezaseis  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Impeno. 

Com  a  Hubríca  de  Sua  Magestade  o  InTperador. 

l>t\  António  Francisco  de  Paula  SoKza. 


DECRETO  ;S.  3505  — DE  t6  de  dezeihiro  be  1865. 

CoDcede  a  Jorge  Chriiitiuao  Gieberi  privilegio  por  Id  anDos  para 
f!SUbdlecer  na  Hrovincía  de  S.  Pedro  fabricas,  ondei^ossa 
preparar  o  extractuin  carais,  segundo  o  pi*ocessa^  inveatado 
)>elo  Barão  de  Liebig. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  JorgeChrisliano 
Giebert  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Con- 
selheiro Procurador  da  Coroa  Soberania  e  Fazenda 
Nacional,  Hei  por  bem  conceder-lhe  privilegio  por 
10  annos  para  estabelecer  na  Província  de  S.  Pedro 
labricas,  onde  possa  preparar  o  extractum  carnis 
segundo  o  processo  inventado  pelo  Barão  de  Liebig 
ãcando,  porém,,  esta  concessão  dependente  da  ul- 
terior approvação  da  Asssembléa  Geral  Legislativa. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
ó  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  dó  Rio 
de  Janeiro  em  dezaseis^  de  Dezembro  de  iilil  óilo- 
cenlos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Impeno. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mag-estadeo  loipéraiíor. 

J>r.  Anlonio  Francisco  de  Paula  Souza^ 
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DECRETO  N.  3566— be  SO  be  dezembro  be  <865 

Ke^tita  o  ínodo  por  que  deve  ser  pií^e^ado  o  iítQpoÍmèBt.o  da 
(e»i;emiiiihâ,  qiie  nâo  puder  comparecer  únie  affmm  Tribunal 
«niiltâr  ptra  Ber  inqwldá  em  qualquer  processo,  on  4|ue  t«- 
D^a  4e  auseniar-fte  aoies  de  instaliado  o  <jon$eHio  de  irit^^- 
tigàcao,  ou  de  c^uerra  a  que  deva.  comparecer,,  ou  que  «e 
neeéié  Já  não  exista  no  tempp^em  que  tenha  de  ser  inqui- 
rida; &ze6do  eilieiísivas  as  tneènías  disposições  ao  caso,  èm 
q|ie,  ^»  forma  da  iagislaçâo  «em  vigor,  cfrbe  aos  réos  produzir 
testemunhas. 

Tendo  ouvido  o  Conselho  Supremo  Militar,  Hei 
por  bem  Decretar : 

Art.  4.'  A  testettiunha  nne  não  puder  comparecer 
ante  algum  Tribimal  mitiUr  para  ser  inguirjda,  em 
quálèuer  processo,  ou  por  fazer  parte  de  forças  des- 
tacadfas,  ou  em  operações,  por  moléstia, .  einprégo 
èm  serviço  urgente,  tesídt  ncia  em  lugar  ré^nòto,  ou 

{)or  cfualquer  outra  razão  justificada  que  ímpossim-^ 
ile  ou  Retarde  seu  comparecimento,  poderá  prestar 
seu  depmmento,  com  sciencia  do  reò,  no  lugar  de 
sua  residência  fixa  ou  eventual,  mediante  decisão  do 
respectivo  Tribunal,  e  c<u)sequente  solicitação  ou 
deprecada  feita,  ou  directamente  ã  competente  au- 
toridade militar  superior  do  lugar,  ou  por  inter- 
médio do  Ministro  aa  Gueira. 

§  4/  A  inquirição  nas  referidas  hypotheses  será 
feita  por  um  Conselho  de  inquirição  composto  do 
Auditor  do  respectivo  lugar,  ou  de  lunccionarioque 
legitimamente  o  deva  suDsiittiir,  e  de  dous  Officiaes, 
nomeados  na< conformidade  da  legislação  em  vi^p 
p^ra  os- Conselhos  de  guerra,  dos  quaes  um  servirá 
de  Presidente,  e  outro  de  interroganle. 

§  2.^  A'  solicitação ,  ou  deprecada  acompanhará 
uma  indicação  dos  pontq^,  ou  o&  quesitos  jspbre  que 
a  leslemuQna  deve  ser  inquirida,  ou  responder,  os 

3uaes  serão  assignados  pelo  Presidente  e  membros 
o  Tribunal.  Bsta  indicação,  ou  estes  quesitos  de- 
verão sér  claros,  ò*  versar  sobre  todas  as  circumstan- 
cias,  que  houverem  concorrido  no  crime  de  que  se 
tratar,  ou  sejão  conducentes  para  se  absolverem  os 
réos,  ou  se  modificarem,  ou  aggravarem  as  penas 
que  lhes  possão  ser  irvfliydas,  ou  sejão  para  sufli- 
ciente  esclarecimento  dos  Juizes. 

§  3.**  Na  inquirição  das  testemunhas  procederá  o 
Conselho  na  conformidade  da  legislação  em  vigor  a 
respeito  dos  Conselhos  de  investigação  e  de  guerra, 

LII8  DB  1805    PiUITB  II.  t^i 


e  inquiridas  que  seião  as  testemunhas,  depois  de 
autoadas  as  peças  do  processo,  serão  suas  folhas 
nunieradas  e  rubricadas  todas  pelo  Presidente  do 
mesmo  Conselho,  se  lavrará  logo  termo  de  encerra- 
mento e  de  remessa  para  o  Tribunal  competente, 
sem  que  por  forma  alguma  manifeste  sua  opinião, 
ou  dê  decisão  alguma  sobre  o  mérito  da  causa,  ou 
sobre  qualquer  circurastancia,  cabendo-Ihe  todavia 
mencionar  em  ac^,  ou  termo  quaosquer  incidentes 
que  occorrerem. 

§  4.*  O  Conselho  de  inquirição,  de  que  trata  o  pa- 
ragrapho  Mtocedente,  procurará  terminar  seus  tra- 
balhos em  duas  sessões  além  da  de  sua  installação, 
providenciando,  ou  requisitando  o  comparecimento 
immediato  das  testemunhas. 

Art.  2/  Do  mesmo  modo  procederá  o  referidoTri* 
bunal,  e  a  autoridade  militar  competente  no  caso  de 

ãue  uma  testemunha,  antes  de  installado  o  Conselho 
c  investigação,  ou  de  ^lerra,  tenha  de  ausentar-se, 
ou  por  sua  avançada  idnde  ou  por  seu  estado  va- 
tetudinario  houver  receio  de  que  ao  tempo  da  in* 
quirição  que  se  tiver  de  fazer,  conforme  os  termos 
regulares  dos  processos,  já  nào  exista. 

Art.  Sj"  As  disposições  dos  artigos  antecedentes 
íicão  extensivas  ao  caso  em  quo  na  fórnm  da  legis- 
lação em  vigor  cabe  aos  réos  produzir  testemunhas, 
Çrecedendo  requerimento,  e  ciecisàQ  do  rQspectivo 
ribunal. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Coi  selho. 
Ministro  c  Secretario  de  E.siado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Stlva  Ferraz. 
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DECRETO  N.  3567^  de  20  DE  dezembro  de  4865. 

Permilte  (^ue  a  conif^anhia  denominada  •—  tondon,  Drasilian/ 
and  Mana  Bank  limíted  —  funccione  neste  Império  sob  as  con- 
dições abaixo  indicadas. 

Atlendendo  oo  que  Me  í^presentárào  John  Geòrge 
Goodaif  e  John  Saunders,  como  Procuradores  da 
companhia,  em  que  por  effeito  de  mutuo  accordo 
se  incorporarão  em  Londres  o — London  and  Bra- 
silian  Bank-T-e  as  Sociedades  bancarias— Mauá  Mac 
Gregòr  &  C.*  — e  — Mauá  A  G.«~,  a  quni  foi  alli 
oi^nizada  com  a  denominação  de — London,  Bra- 
stltan,  and  Mauá  Bank  iimiled  — ,  de  conformidade 
com  a  legislação  por  que  se  regem  os  Estabele- 
cimentos bancários  na  Gram-Bretanha  na  categoria 
de  sociedade  anonyma  ;  e  de  accordo  com  a  Minha 
imperial  Resolução  de  13  do  me??  corrente,  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho 
.  de  Estado :  Hei  por  bem  permiUir  que  o  dito  — 
London,  Brasilian,  and  Mauá  Bank  Iimiled  —  func- 
cioD^  neste  Império  na  tVSrma  dos  estatutos  que  Me 
forào  presentes,  e  vão  abaixo  publicados,  sujeitan- 
dO/-se,  porém,  a  companhia  ás  condições  seguintes  : 

4.*  Que  o  London,  Brasiíian  and  Mauá  Bank  limited 
e  suas  Agencias  no  Império  ficaráõ  sujeitos  ás  leis 
e  regulamentos  que  ora  regem,  ou  no  futuro  regerem, 
os  Estabelecimentos  da  mesma  natureza,  organi- 
zados sob  a  forma  de  sociedades  anonymas,  sendo- 
lhes  em  tudo  applicaveis  as  respectivas  disposições. 

SI.*  Que  o  Banc(t  e  suas  Agencias  não  poderão 
dar  principio  ás  suas  operações  sem  ter  em  caixa 
25 ^/o  do  fundo  capital,  isto  é,  li  .250,000  j?  ;  ou  provar 
que  tem  a  mesma  somma  eíTectivamente  empre- 
gada em  titulos  commerciaes  negociados  pelas  ex- 
tinctas  Companhias,  que  funccionão  presentemente 
no  Império,  e  que  ora  se  reúnem  para  formar  o 
novo  Estabelecimento  —London,  Brasilian,  and  Mauá 
Bank  limited. 

3.»  Que  todas  as  questões  suscitadas  lio  Império 
entre  terceiros  e  o  dito  Banco,  ou  suas  Agencias, 
serão  decididas  no  niesmo  Império,  e  de  confor- 
midade Qom  a  legislação  brasileira;  e  que  a  liqui- 
dação do  Banco  e  de  suas  Agencias  se  fará  igual- 
mente no  Império,  e  também  de  conformidade  com 
a  legislação  brasileira. 

4.*  QueV  Banco  fará  publicamos  Jofnaes  de  maior 


circulação  dej^ta  Caoilal  c  mis  sedes  das-Ageocias 
as  rastrucções  que  lhe  der  o  Honselho  director  de 
Londres;  repetindo-se  essa  publicação  todas  as  vezet^ 
que  taes  insirucções  forem  alteradas  ou  modificadas. 

5.'  Q\xe  do  mesmo  modo  publicará  dentro  dos 
primeiros  oito  dias  de  cada  mez  o  balanço  das 
operações  do  Banco  e  suas  Agencias  no  mez  ante- 
cedente^ conforme  o  modelo  que  lhe  ha  de  ser  dado 
pelo  Thesouro  Nacional. 

6,*  Que  a  duração  do  Banco  será  de  2í^  annos, 
se. não  for  autorizada  qpportunamente  a  pt'orogação 
deste  prazo.  ,  ' 

7."  Que  o  Governo  Imperial  poderá  nomear,  todas 
as  vezes  gue  o  julgar  necessário,  um  ou  mais 
commissanos  para  o  lim  de  examinarem  os  livros 
e  o  estado  do  Banco  e  suas  Agencias  ;  e  declaral-o 
dissolvido  e  ordenar  sua  liquidação,  caso  seja  pro- 
vada a  violação  de  qualquer  das  condições  acima 
mencionadas. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  do  íileu  Conselho, 
Senador  doimperio.  Ministro  e Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  assim  tenha  entendido  e  o 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
de  Dezembrp  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  dá  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Pedro  Zkias  de  Cm^vdlho, 


DECRETO  N.  35(58  —de  20  de  dezexbro  de  1865. 

Autoriza  a  iucorporaçào  (ta  Companhia  Loconíotora  e  ai>prova 

os  respectivos  estatutos.  v 

*  « 

Atteudefído  ao  que  Me  requereu  António  Victor  de 
Assis  Silveifa  e  de  conformidade  com  a  Minha  -im- 
niediata  resolução  de  13  do  corrente  mez,  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Eslãdo,  exarado  em  Côusulla  de  29 


-  ws  - 

d^  Jí^neiço  (lo  p4iíseiUe  aowo:  H^íçímt  b#m  autâfuar 
a  incorporação  da  CQmpauhià  Loconw)tora,  àç^iir 
nada  ao  estabelecimeqta  de  úrpa  linha  férrea  par^ 
o  transporte  do  café,  6  outras  mércadopias  para  os 
ponto3  dç  ernb^rque  e  deseiijibarquc  nesta  cidade, 
e  ápprov^ar  os  respectivos  estatutos^  com  ai^  seguintes 
aíteraçõçs: 

1.*  Tornar  ejteiisàva  á  primeira  parle  do  arl  3.? 
a  disiposição  ^ual  do  mesinp  artigo. 

$i.*  ^cre^fíentar  ao  af t.  39~^  mais  por  atciornstos 
que  representem  a  quinta  parte  das  acções  emiili^ 
das-r-;  fazendo  igual  alteração  no  art  45. 

3/  Declarar  que  fica  dependente  da  apprpvação 
da  Âssembléa  Geral  Legislativa  a  disposição  do 
art.  7.«» 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  THegocíos 
da  Amcullura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  janeiro  em  vinte  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  dá  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
D/*.  António  Francisco  de  Paida  Souza .  . 


£9tÍll«l9S  4»  CoflHHIKilUi  AiOettlKOtoNI. 


CAPITULO  1. 


DA   COMPAMllA, 


Art.  \.^  Fica  creada  nesíta  Corte  uma  "Companhia 
ou  Sociedade  anonyma  sob  a  denominação  de  — 
Companhia  Locomolora,— tendo  por  fim  incumbir-se 
principalmente  do  transporte  urbano  do  café  en- 
sacado, estabelecendo  carris  de  fe/ro  n^is  ruas 
necessárias  para  o  seu  trajecto,  dos  pontos  em 
que  deseml^arca  ou  embarca  até  os  armazéns  dos 
commisâários  e  ensacadoras. 
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Árt.  2.*  A  plantada  obra  será  previamente  apre- 
sentada ao  Governo  Imperial,  que,  ouvida  a  Itlma. 
Camará  Municipal,  e  approvada,  terá  então  principio 
de  execução  a  obra. 

Art.  3.*  A  taxa  sobre  o  carreto  das  mercadorias, 
de  cujo  transporte  se  incumba  a  companhia,  será 
regulada  por  uma  tabeliã  annualmente  organizada 
pelo  gerente  e  approvada  pelo  Governo,  não  po- 
dendo o  preço  do  carreto  do  café  exceder  em 
tempo  algum  de  80  réis  por  saco,  e  42ô  réis  por 
sdca« 

Art.  4.*  A  companhia  durará  por  espaço  de  40 
annos,  findo  o  qual  os  seus  trilhos  e  material  ro- 
dante  passaráõ  para  o  domínio  da  Municipalidade, 
e  a  empreza  Geará  ipíio  facto  dissolvida. 

Art.  5."  Oua<^sauer  outros  bens  que  a  companhia 
possa  ter  adquirido,  serão  vendidos  en.  acto  surces- 
sivo,  e  sua  importância,  bem  como  a  do  fundo  de 
reserva,  será  distribuída  pelos  accion  stas  na  pro- 
porção das  suas  acções. 

Ari.  G  •  A  Companhia  se  obrisra  a  conservar, 
j^ratuitamente,  durante  todo  o  periodí  da  sua  exis- 
t  »ncia,  os  calçamentos  daquellas  ruas  calçadas  por 
parallelipípedòs,  por  onde  se  estabelec  3rem  os  seus 
trilhos. 

Art.  ?.•  Em  aitenção.  o  Governo  Imp  "rial  concede 
isenção  de  direitos  sobre  os  trilhos  c  material  que 
a  empreza  tenha  de  importar  para  íuas  necessi- 
dades ;  e  outrosim  não  autorizará  o  estabelecimento 
nas  mesmas  ruas  de  empreza  congénere  durante 
o  period#^  de*d«rííçào'deéta  compflfíiWa'. ^Esta  dis- 
posição fica  dependente  da  approvação  da  Assem  biéa 
Geral  Legislativa. 


CAPrrUIO  II. 


PO   CAPITAL  DA  COMP.^NHIA,  DIREITOS  E  DEVERES  DOS 

ACCIOTÍISTAS. 


Ari.  8.*  O  capital  da  companhia  será  de  300:000$ 
divididos  era  mil  acções  de  300^000 .  Este  fundo 
pôde  ser  elevado  por  deliberação  da  assembléa 
geral  da  companhia  e  ajf)provaçào  do  Governo. 


1 
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Art.  O.*"  As  entradas  do  capitai  serão  realizadas 
na  razão  de  40  a  20  V«,  a  juizo  da  directoria, 
mediando  sempre  o  espaço  de  30  dias^  pelo  menos^ 
dê  uma  a  outra  com  precedência  de  anuuncios  por 
8  dias  nos  jornaes  desta  Corte. 

An.  10.  À  falta  de  pontualidade  na  realiza^^ão 
das  quotas  chamadas  nos  prazos  respectivos»  itiv* 
porta  a  exclusão  do  accionista  inipoutual,  que 
perderá  era  benelicio  do  fundo  de  reserva  as  en- 
tradas anteriormente  veriticadas;  salvo  os  casos 
justiíicaveis  á  satisfação  da  directoria,  a  <iuem 
compete  o  direito  de  declarar  em  commisso  as 
acções  sobre  que  occorra  impontualidade;  publicar 
que  tição  nulias  e  de  u^enhuni  elleito,  e  eífectuar 
a  emissão  de  outras  que  as  substituão. 

Art.  14.  As  acções  serão  exaradas  em  forma  de 
titulos  nominalivus  e  constarão  do  livro  de  matricula 
dos  accioaisias. 

Sò  podem  ^er  transferidas  depois  de  realizado 
um  quarto  do  seu  valor  (§  o.»  uo  arl.  12  da  lei  n.* 
4083)  e  a  transferencia  se  opera,  preenchidas  as 
exigências  da  lei»,  por  acto  lançado  no  respectivo 
regibiro»  corii  as^ignatura  do  comprador  e  do  pro- 
pneiano,  ou  de  procurador  com  poderes  especiaes 
^cod.  Comm   ari.t^Jl}.  .. 

Art.  i:&.  A :  acções  dão  dirQito  aos  bens  que  forem 
adquiridos  p  ila  companiiia,  e  aos  lucros  verilicados 
peios  balan(,v)s. 

Art.  43  A  transmissão  de  acções  não  confere  ao 
noYÒ  accioni.  ta  o  aireito  ue  votar  nas  reuniões  da 
asòcuibiea  geral  da  companhia  senão  depois  de  ta 
dius  ao  ave;  bamenio,  salvo  o  ca^o  de  traiisferencia 
por  successho  hereditária,  em  que  compete  desde 
logo  ao  novo  possuidor  o  exercício  de  todos  os 
direitos. 

Art.  44.  A  posse  de  uma  acção  envolve  de  pleno 
direito  adbesao  a^s  estatutos  da  companhia,  e  ás 
deliberações  de  sua  assembléa  geraU 


cAmtJLo  m. 

BO  X^IVIDENDO  S  BC  FimiK)  BS  RSSSJtVA. 

Art.  45.  Dos  lucros .  verificados  pelo  balanço  se^ 
mestral  se  deduzirá  5  V*  P^ra  fundo  de  reserva, « 


o  qae  restar,  deduzida  a  comrnissão  da  adminis- 
traç&o,  consliUiií^  o  monte  divldòndo»  qiie  será 
lôgío  atribuído  pelos  accionistas  íia  propórçSò  de 
suas  acções. 

Art.  46.  Sempre,  porém,  one  os  lucros  líquidos 
do  .balanço  chegarem  para  dar  aos  accionistas  dm 
dividendo  maior  de  10  %,  deditólr-se-ha  dós  mèáiòòs 
logros  mais  5  ^/i,  que  serão  aõplicados  a  àugmènlàr 
o  Pando  «de  reserva,  e  de>ítitiados  á  conservação  e  ao 
melbôramento  da  linha  e  do  material  rodante. 

Artb  17.  O  fundo  de  reserva,  que  háío  excederá 
nunca  Hm  4eTfco  do  capital  da  companhia,  ser|i  con- 
vertido á  tnedkla  de  sua  reflflií^açao  em  acções  da 
estrada  de  ferro  de  D.  Fedro  II,  ou  em  outros 
titulos  garantidos  pelo  rrovo^^ò,  que  mai^  seguras 
vuniagenè  dflTereção. 


CAPITULO  IV 


WA  ADM!N>STaAÇÂ0  DA  COM^A^iHíA. 


Art.  18.  A  direcção  e  gerência  dos  negócios  da 
aompanbia  estatão  a  catigo  e  sob  a  responsabilidade 
éfi4>ma'ádministraçito  composta  de  quatro  membros, 
sendo  três  directores  e  um  gerente. 

Art.  1Ô.  Os  três  directares  e  três  supplenXes,  para 
supprtr  suas  faltas  ou  resignações,  serão  eleitos 
pf^la  asserabléa  geral  da  cornptmhia  eiítre  os  accio- 
nistas de  mais  de  i^  acções  inclusive,  ríenhum 
director,  porém,  podetà  entrar  em  exercício  sem 
possuir  e  depositar  na  caixa  da  corilpanhla  trinta 
acções,  as  quaes  serilo  inalienáveis  emquanto  durar 
o  mandato. 

Art  ao.  A  directoria  compôr-se-lia  do  Presidente, 
um  1  .•  e  um  2.»  Secretario,  e  será  substilmda  fiièh- 
nalmente  nas  duas  terças  partes.  A  antiguidade,  e 
no  caso  de  igual  anti^idade,  a  sorte  regulará  a 
substituição.  • 

Art.  21.  A  directoria  tem  plenos  poderes  admi- 
nistrativo$v)^[&,xekcQãQ  .9«s:Qef odiios :d<i£(mpanhia, 
incluindo  mesmo  os  poderes  de  procurador  em 
causa  própria,  podendo  delegar  no  gerente  aparte 
de  taéft  pNÍderes  :qçe  jtilgar  conveniente  a  bem  tios 
iíilef^esses  'daas^bteiaçia,  e  rerógal-os  á  \oiitade. 
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4  ."f  Au^on^iax  €t  ri3c«lUar  a  «^ppl¥>ac^  dio  oapital 
da  companhia. 

%••  Apíprovar  todos  osi  çontraetos,  íg.ustes  e.  ar- 
ra^i<;Ks»;  quer  para  o  asswtameBta  da&  trilhos  e 
o))ra&  acQe^sio^ia^»  qaér  pwa  tudo  quanto  fdr  útil 
e  necessário  ao  fim  e  interesses  da  empresa,  pt^ 
cedendo  sempre  orçamento  das  obras  a  reahzar. 

S.*»  Examinar  o  balancete  mensal  que  lhe  fôr 
apresentado  pelo  gerente,  inquerir  e  fiscalizar  tudo 
quanto  tiver  referencia  com  a  contabilidade,  para 
que  seja  conservada  em  dia  e  com  a  maior  clareza. 

4."^  Approvar  o  regimento  interno  da  Companhia, 
que  deverá  ser  organizado  pelo  gerente. 

5.*  Fazer,  ou  ordenar  que  se  faça  por  intermédio 
dQ  «erçnte  a  acquisição  de  tudo  quanto  interessar 
ao  um  da  empreza.  tomando  conhecimento  prévio, 
e  autorizando  qualquer  obra  ou  dispêndio,  cuia 
importância  fôr  superior  á  quantia  de  1:000^000. 

6.<»  Finalmente  velar  na  guarda  dos  presentes 
e$latuto$;  qiçecutar  as  deliberações  da  asscmbléa 

§ei:al  dQ§  qiçoiQíustas ;  resolver  todas  a$  questões ; 
frigir  e  regular  todQ$  os  negócios  da  companhia, 
com  excepção  somente  dos  acto3  reservados  á  sua 
assembléa  geral  e  ao  gerente. 

Artt  23.  A  Direçlprifi  reuRir-se-rha  ordinariamente 
no  dia  4  5  de  cada  mez,  e  extraordinariamente  sempre 
que  a  erigirem  os  interesses  da  emprega. 

Nâo  pqdçrâ,  porém,  fiinocionar  com  menos  4ç  três 
nienil^roii^ :  quando  estqs  não  se  reunão  adiar-^^s^-^ha 
a  sessão  para  três  dias  depois,  cQnvidando-*se  os 
respectivos  supplenles  para  supprir  b  cargo  dçs  di-^- 
reictprçs  que  í^lnarem,  se^npre  que  isso  sq  faça  mis- 
ter, b  juizo  da  maioria  decide  as  questões :  a  votação 
sçrã  noipmali  e  o  Presidente  vota  em  nlUmo  lugar, 
tendo  também  o  voto  de  qualidade. 

Art,  Si.  As  actas  das  sessões  da  Directoria,  bem 
cQnç^Q  as  das  assembléas  geraes  da  companhia^  serão 
registradas  pelo  Secretario  do  dia  em  livros  distinc-? 
tos,  prevíaipente  rubjricadqs  nq  Tribunal  do  Compiçr- 
çiç,,  e.assiràadas  pelo  Presidente  e  Secretario- 

Art.  25.  For  excepção  ao  disposto  no  art.  20,  e 
attendendo-se.  aps  tratía^í^p^  da  organiwção  e  ex,e- 
c^çã9  da  emprega,  a  pr^niejra  directoria  eleUa  servirá 
por  dous  biennios.  (Àvisp  de  30  de  Janeirp  de  4863.) 

Açt.  26.  A'  4irectpria  competp  convidar  Q  respec- 
tivo supplente  para  preencher  qualquer  vaga  quQ  a 

l£I8  DE  1865     FABTE  II.  ^ 
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deixe  acêphala;  sendo  applicaveis  aos  áupplentes  a 
disposição  do  arl.  19,  quando  tenhão  de  preencher 
faltas  deíinivds. 

Art.  27.  Dos  lucros  demonstrados  íios  balanços  da 
companliia  se  deduziráõ  40 •/o,  que  serão  divididos 
igualmente  pelos  três  directores  em  remuneração  de 
seus  serviços. 


CAPITULO  V. 


DO  G£R£NTE  FUISDADOR  DÀ  COMPANHIA,   S£US  DIREITOS 

£    D£V£R£S. 

Art.  28.  O  fundador  da  companhia  António  Victor 
de  Assis  Silveira,  será  gerente  ou  administrador  ge- 
ral da  erapreza  e  suas  dependências. 

Art.  29.  Na  qualidade  de  mandatário  desta  compa- 
nhia, e  seu  gerente,  é  revogável  (art.  295  do  Código 
Commercial,  Aviso  n.*»  104  de  24  de  Março  de  1858)  no 
caso  de  impedimento  definitivo,  moral  ou  physico,  e 
nos  casos  de  malversação  provada,  de  desídia  e  de 
violação  patente  dos  estatutos, 

Art.  30.  Compele  ao  gerente : 

1.^  Administrar  a  receita  e  fiscalizar  a  despeza  da 
companhia. 

2.**  Nomear  e  demittir  livremente  os  empregados 
da  companhia,  marcar-Uies,  de  accordo  com  a  di- 
rectoria, os  respectivos  ordenados;  definir-lhes  os 
deveres,  e  velar  incessantemente  no  cumprimento 
das  obrigações  de  cada  um. 

3.<»  Manter  sempre  em  dia  uma  escripturação  te- 
chnica,  clara  e  minuciosa. 

4.*  Exhibir  mensalmente  á  directoria  um  balancete 
das  operações  da  empreza. 

b.*»  Fqrmar  e  documentar  o  relatório  e  o  balanço 
semestral  da  sua  administração  para  os  fins  desig- 
nados no  art,  37. 

O  balanço  conterá  uma  demonstração  fiel  e  deta- 
lhada do  estado  da  empreza,  e  a  prova  da  conta  de 
ganhos  e  perdas. 

6.*  Formular  opportunamente  o  reatamento  in- 
terno da  companhia,  que  só  porá  em  execução  depois 
de  approvado  em  sessão  plena  da  directoria. 

7.*  Organizar  annualmente  a  tabeliã  de  carretos  de 
que  trata  o  art.  ^"^ 
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8.*  Finalmente,  zelar  e  superintender,  nos  limites 
de  suas  attribuições,  tudo  quanto  fôr  a  bem  da  com- 
panhia e  da  sua  renda. 

Art.  31.  Como  membro  da  admintelração  superior 
da  empreza,  o  gerente  concorrerá  ás  sessões  da 
directoria  com  voto  deliberativo;  excepto  nos  as- 
sumptos que  lhe  possão  dizer  respeito. 

Art.  32.  O  gerente  não  poderá  sacar  em  um 
mesmo  dia  contra  a  caixa  bancaria,  que  estiver  em 
conta  corrente  com  a  companhia,  somma  superior 
a  1:000^000,  sem  que  o  respectivo  cheque  seja  ru- 
bricado pelo  Presidente  da  directoria,  ou  por  quem 
o  substituir. 

Art.  33.  Os  accionistas  fundadores  da  companhia 
conferem  desde  já  ao  instituidor  da  empreza,  António 
Victor  de  Assis  Silveira  duzentas  acções  benelBciarias 
como  premio  pela  sua  iniciativa  na  creação  desta 
empreza ;  pelo  seu  trabalho,  esforços  e  despezas  para 
a  organização,  incorporação  e  approvação  delia,  e 
pelos  serviços  gratuitos,  que  na  qualidade  de  gerente 
deve  prestar  até  ser  posta  a  empreza  em  execução  e 
andamento.  Estas  acções  são  perpetuas,  e  facultão 
ao  seu  possuidor  os  mesmos  direitos  e  privilégios 
que  são  communs  aos  demais  accionistas. 

Art.  34.  O  gerente,  pela  sua  administração  geral 
da  empreza,  perceberá  uma  commissão  de  10*^/. 
sobre  os  lucros  apurados  no3  balanços  da  com- 
panhia. 

Ari.  35.  Se  os  lucros  liquides  da  empreza  se  ele- 
varem para  dar  aos  accionistas  um  dividendo  cor- 
respondente a  mais  de  18  7o  ao  anno  na  razão  de 
seu  capital,  do  excesso  pertencerá  sempre  ao  fun- 
dador da  companhia  uma  terça  parte,  sem  quebra 
da  sua  commissão,  emquanto  exercer  o  cargo  de 
gerente,  e  o  restante  constituirá  dividendo. 

Art.  36.  Dado  o  caso  da  morte  do  fundador  da 
empreza,  a  assembléa  geral  dos  accionistas  da  com- 
panhia, ponderando  a  utilidade  'dos  serviços  que 
elle  possa  ter  prestado  á  associação,  e  as  vantagens 
desta,  votará  a  favor  dos  herdeiros  do  fundador  da 
empreza  a  indemnização  que  julgar  equitativa  em 
relação  ao  proveito  que  para  elle  pudesse  resultar 
do  beneficio  que  lhe  outorga  o  art,  35, 


CÀi^miLo  VI. 

DA  AMtHMuil  GERAL  th  VOUPíMOk. 

Art.  37.  A  assômbléa  gemi  Hh  Cimp^íAúk  tetx- 
nir-se-ha  orditta!rtetíientè  nos  toèze*  afe  Jàtti^ro  e 
dê  Julho,  no  dia  (fàe  fôr  desAgnado  pela  Directoiia, 
para  lhe  ser  pteàeúte  -0  balanço  da  eiâpteííi  e  t> 
retetok^h)  da  getencia. 

Tanto  o  relatorto  como  ô  balanço  serào  sttbmet- 
lidos  Sio  élame  dè  liina  coínmisâào  dô  tfès  atrcíô'- 
nistas  eleitos  pela  assembléa. 

Àrt.  38.  A  commiissào  de  conias,  hò  di^  qtié  íôr 
annunciado,  data  o  seu  parecer  que  sef â  submettido 
á  discussão,  Snda  a  qual  deliberará  a  asseíáblêà 
geral  como  lhe  parecer. 

Art.  39.  A  assembléa  geral  poderá  ser  convocada 
pelo  Presidente  da  directoria,  ou  pelo  tSérente,  pot 
meio  de  annuncios  tias  folhas  de  maior  circulação, 
feitos  com  antecedeíicia  de  oito  dias  pelo  metioà; 
e  mais  por  accionistas  que  representem  a  quinta 
parte  das  acções  etnittidas. 

Art.  40.  Repular-se-ha  a  assembléa  getal  regCí- 
larmeíite  constituída,  quando  os  aCcionistaspteSfemes  1 

representarem  mais  de  metade  das  acções  etnittidas. 
Quando,  porém,  não  compareção  accionistas  que 
representem  esse  numero  de  acções ,  annunciíit-se^ 
ha  uma  reuniáo  para  oito  dias  depois,  e  iiesta  se 
deliberará  com  os  que  comparecerem. 

Art.  41.  Salvo  a  disposição  fiíial  do  art.  W  Os  ac- 
cionistas ausentes  podem  comparecer  por  seus  p*ro- 
procuradores,  mas  só  podem  ser  ptocutadõrtes  os 
accionistas. 

Art.  42.  As  Votações  da  assembléa  geral  dá  cóm«- 
panhia  serão  tomadas,  em  geral,  á  pluralidade  dos         * 
votos  presentes.  . 

Exceptuão-sê  as  eleições  do  Presidente,  do  1  ,*  e 
8.*»  Secretários  e  dos  seus  siipplentes,  que  serão 
eleitos  designadamente,  em  listas  distinctas,  apu- 
Hidas  por  escrutínio  secreto,  e  maioria  absoluta  dos 
votos  presentes - 

Se  nao  houver  maioria  no  primeiro  escrutínio,  pro- 
ceder-se-ha  a  segundo  entre  os  candidatos  mais  vo- 
tados em  numero  duplo  dos  que  tiverem  de  ser  ^ 
eleitos,  e  em  todos  os  casos  de  empate  decidirá  a 
sorte.  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  um  por 
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cinco  ^atws  «té  i»  iiciTnftfe^o  iit^^«iiMii^s,llí)a^ 
seja  o  nuniem  ite  icções  ^opi4a^  «u  ^t  ng^^- 

^ealMlas  fyeUi  Díirectoiià,  )^  ^e«iÊMè'«ni  por  ê^^ 
quer  acdontetoi. 

%^  itefiMrmaã*,  &â<McitMMLr  òu  ^«áiiemr  a  ]^e  ^e^^ 
gavel  dos  pirèsiflites  <dSMtttto^  tmiciâiMâfM^  ^  pt^ 
poEsta  <l^  cwèCUdfíli/^  gêl^ti^,  Dâ  ^  aociom^tas 
que  rqpredèn^^ift  «Más  de  %ííâ  l^è  ^»s  ^t^ç^res 
*mtátAiâm  «(^aat.  49). 

3/  ])è}ft)War  so4m«  «toduwiiteílieia  «ie  Ii4iii46(r^^ 
«  eriípnaii  afiiles  «ke  ie!e()iraâò  d  ^!í;è  ei^âpulfedo 
peró  a  smt  (i»l»MlR(Ãa.. 

iímíles  destêfi  ei^lMiMdô  s^bre  loáos  ^  iift6f^erssè$ 
-da  «ssocAsvção^ 

Alt.  U.  Asédiberaçe^fbà<i^«ttgmMto 
«(ia  'compàmilifia,  Uq[Ui(la<^>d  ^ãelto,  ^  para  a  deslífiHÇfte 
^Aâts  dite^of^,  m  tio  ^èr^tile,  'èl^(;ã9  'd«sl6,  'e  'im^^ 
fiímMii  d<»s  ei^tôtiiios,  dewrAè  tem^  «mk^ia  ^^ck 

-e  iMeis  a$9emblé%s  «âp<e^lmefl^  «Ml^^^dêttdas  ffs^ 
taes  fins,  não  serão  admitlidos  votos  por  procura^di. 

Ari.  45.  A  convocação  da  «ssecabléa  geral  ^ilra- 
odráinaria  será  Mta  com  as  rmesmas  SSrmalidaâes 
da  oràinaria»  todaas  as  v^ezes  q^M  a  directoria  ott  o 
gerelite  o  julgarem  preGiso  a  ^em  dos  ioler^seâ 
da  empreza,  ou  sempre  que  isso  fôr  requerido  para 
um  fim  designado  por  accionistas,  que  representem 
a  quinta  parte  das  acções  emittidas. 

Art.  46.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  será 
permitida  discussão  sobre  objecto  algum  estranho 
ao  da  convocação. 


CAWTllLO  VIÍ. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Ar.  47.  A  dírecttírla  pròtítirará  sfeúípre  terniinár 
pwtiaèiò  ^  ^BíftfttrGfs  as  contratações  i^  se  póssão 
strs<5íl!ar  tiô  íhanç*o  dos  tií^cios  da  eiftptwa. 
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Ari.  48.  Os  membros  da  directoria  e  o  gerente 
são  responsáveis  pelos  abusos  que  praticarem  no 
exercício  de  suas  respectivas  funcções. 

Art.  49.  Na  hypolhese  de  reforma  dos  estatutos 
a  assemblèa  geral  da  oompantiia,  constituída  con- 
forme o  art.  44,  nomeará  \una  commissão  de  três 
accionistas,  que  ticará  incumbida  de  formular  o  pro- 
jecto de  reforma»  o  qual  deverá  ser  apresentado  e 
discutido  na  sessão  que  fôr  designada,  sendo-lhe 
desde  logo  indicada  a  matéria  sobre  que  exclusi- 
vamente deverá  versar  o  dito  projecto. 

Art.  50.  Quaesquer  alteraçõe!^  resolvidas  pela  as- 
semblèa geral  da  companhia,  nos  presentes  estatutos, 
serão  levadas  em  acto  successivo  ao  conhecimento 
do  Governo  Imperial,  cuja approvaçào  se  solicitará. 

Art.  51.  (Transitório^  Até  o  acto  da  posse  da  di- 
rectoria que  a  assemblèa  geral  da  companhia  deve 
eleger,  logo  que  os  presentes  estatutos  baixem  ap- 

{ trovados  pelo  Governo  Imperial,  os  accionistas 
imdadores  da  empreza  conferem  ao  incorporador 
da .  companhia,  António  Victor  de  Assis  Silveira,  a 
faculdade  de  os  representar,  solicitando  do  mesmo 
Governo  a  approvação  destes  estatutos,  dando-lhe 
especialmente  para  esse  fim,  e  para  aceitar  quaes- 
quer modificações  da  parte  do  Governo,  todos  os 
poderes  inclusive  os  de  procurador  em  causa  pró- 
pria. 

Directoria  Central  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas em  20  de  Dezembro  de  1865.  —  No  impedi- 
mento do  Director,  Bernardo  José  de  Castro. 


DECRETO  N .  3569  —  de  23  de  dezembro  de  1 865 . 

Crêa  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacíonaes  nos  mu- 
nicípios de  Monte  Alto,  e  Carinhaniia,  da  Provincia  da  Bahia. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provincia 
da  Bahia ;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte :     . 

Art.  4,*»  Fica  desligada  do  Commando  Superior 
dos  municípios  d(B  Urubii  e  annexos  da  Provincia  da 


i 
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Babia,  a  Guarda  Nacional  pertêBeexrte  aos  districtos 
de  Monte  Alto  e  Carinhanea,  da  mesnra  Província, 
e  com  ella  organizado  uni  Gommando  Superior;  for- 
mado do  esquadrão  avulso  numero  dezaseiis,  dos 
batalhões  de  infantaria  numero  cento  e  dous  e  cento 
o  três  do  serviço  aclivo,  e  das  companhias  avulsos 
numeio  nove  e  dez  do  serviço  da  reserva. 

Ari,  2.°  Fica  revogado  nesia  parte  o  Decreto  nu- 
mero mil  oitocentos  e  quinze,  de  trinta  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis. 

O  Senador  José  Tliomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  três 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


DECRETO  N.  3570  —  de  27  de  dezembro  de  1865. 

Autoriza  ao  Ministro  e  Sccrelaiio  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  a  ápplicar  ás  despezas  das  verbas  —  Relações  e  Guarda 
Nacional,  na  eiercicio  de  íhM  a  1865,  a  quantia  de  réis 
66:3ft0#601  tirada  das  sobras  da  verba  -^  Justiças  de  l.<^  Ins- 
tancia —  no  mesmo  exercício. 

Nào  sendoj  sufficienle  &s  quantias  votadas  nos 
paragraphos  terceiro  e  nono  do  artigo  terceiro  da 
Lei  numero  mil  cento  setenta  e  sete  de  nove  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  sessenla  e  dous,  para 
as  despezas  com  as' Relações  e  Guarda  Nacional  no 
exercício  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro  a  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco ;  Tendo  ouvido  o  Con- 
selho de  Ministros,  Hei  por  bem,  na  conformidade 
do  artigo  treze  da  mesma  Lei,  autorizar  ao  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a 
ápplicar  ao  pagamento  daquellas  despezas  a  quantia 
de  sessenta  e  seis  contos  duzentos  cincoenta  mil 
seiscentos   e  um  réis  tirada  das  sobras  da  verba 
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«f«« JiiMí^«  de  prâMírt  |natiuMiai*-«  do  mêsma exet- 
cieiaii  m  fikniift  da  deoumatraçia  junta,  dando  conta 
ao  Corpo.  LegbbrtÍYO  oa  sva  pròaôiBa  fiitara  reu« 
nífto  9«f«t  «ar  dafiúlivaimote  aijpfirofado. 

fosê  Tkopiaz  Nabueo.  de  Araújo,  do  Meu  Consejho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justi^,  asisím  o  tenba  entendido  e  faça  executar. 
PaIacM>  io  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Dezem- 
bro de  mil  oitocentos  sessenta  e  eincOt  quádragc- 
simo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rnbriea  de  Sua  Ma^stadc  o  Imperador. 
José  ThomcDx  Nalmea  de  Arrn^o. 


Relações. 


1864  a  1865. 


Distribuído  ás  Províncias: 

Da  Bahia 60:000|I000 

De  Fernaiabuco. ^    M;400íN)oa 

Do  Maranhão 89:000|MN)0 

ITSsMMMMO 

Va  Cérte ii2:gMm3t«l 

Total  d»  cr«éUo  da  Lei...... 7.......'   »Q:a8a|33» 

Despeza  autorizada : 

Com  a  distribuição  primitiva  ás  Pro- 
Tineias 178:400111010 

Co»  a  augm^iiio  concedido  4  Pro» 
vii^cía  de  Pernambuco ,.«••«•.      7:749111274 

Com  o  vencimento  do  pessoal  da  Re^ 
lação  da  Gdrte 9t:91tm^90 

Com  p>  vanewiento  do  pessoal  4o  Trl- 

l^unal  do  Çommeicio «, iS.mfm 

Com  o  çxpe4iQnte  e  outras  da^p^^^s,        $Õ9$<ffo 

■  "i  i    .     299!739(|}67 

fliMI  III    |MI 

Pim.... í:W|a3í 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  era  97  de 
«Dezembro  de  ifSi.^Tih  Franct  de  Almeidtk 


I 
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Beinonstracão  da   dcspcza   feita  com  a  verba  — 
Guarda  Nacional-^  no  cxer^cicio  de  1864  a  1865. 


Credito  votado  pela  teí 167:621«ÍÍ00 

Distribuído  ás  Províncias.    83:MO)5l560 

Augrnento  ás  mesmas....    16:668|ií052    100:608)!I612 

Despeza  na  Corte: 

Pessoa!  do  Qaartel  Ge- 
neral        4 :  375éI2(K> 

Expediente  e  aluguel  de 
casas 3:842^940 

Pret  dos  Cornetas,  Cla- 
rins,  etc 18:4d9)!l600 

Compra  de  armamento^ 
equipamento,  ele. 48:296íl880 

Outras  despezas 1:466)^164     76:110jt|784    176:719íí3d6 

Deficit 9:a97í|896 

A'  pagar-se  na  Corte: 

Ao  Ministério  da  Guerra 

pelo    que    forneceu    a 

Guarda  Nacional  da  Côr> 

te  6  Províncias  do  Rio 

de  Janeiro,  Pernambu'- 

CO,  Alagoas,  Minas  Ge- 

raes,    S.  Pedro  do  Sul 

e  Santa  Catharina í$0:436iH514 

A'   Agra  &   Irmão,    pelo 

que  forneceu  para  o  ex- 
pediente dos  Corpos  da 

Guarda  Nacional 1:062#640    M:499j!ll54 

Nas  Províncias  i 

Augrnento  de  despeza  em 

Pernambuco 1 :  657|319 

Idem  idem  em  Minas  Ge- 

raes 966j!l280       2:623j!|599      K4:122j!|753 

Deficit 63. 220JJ649 

Secretaria   de    Estado   dos   Negócios   da  Justiça    cm  27  de 
Dezembro  de  186&.— J?ío  Franco  de  Almeida. 


LBIS  DE  186.^<     PA  RTF  O 


8-^ 
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Quadro  demonstrativo  da  distribuição  da  quota 
tirada  das  sobras  da  verba  —  Justiças  de  1.* 
Instancia  —  do  exercido  de  1864  a  1865  para 
as  da  —  Relações  e  Guarda  Nacional  —  na  for- 
ma do  art.  13  da  Lei  n^  1177  de  9  de  Setem- 
bro de  1862. 


Importância   tirada   das  sobras  da   verba  —  Justiças  de  1." 
1  n 8  ta  n eia 66 :  250j!t60i 


Distribuição, 

A'  verba  do  |  3.o  —  Relações 3:029j|932 

A'  dita  do  I  9.0  —  Guarda  Nacional 63:220#649 

Réis 66:250j!í601 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Dezembro  de  1865.^ 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


§  5.*  —  Justiças  de  í."  histancia. 


4864  a  4865. 


Credito  da  Lei 944:9«)jK000 

Distribuição  primaria  ás  Provincias..    830:400jSK)00 
Augmento  concedido  ás  mesmas.....     18:2260309 

848:626jSt309 
Justiças  territoriaes  e  outras  despezas.     29:180^635   877:8060944 

Réis 67:133|Í0ÍJ6 


Secretaria  de   Estado  dos   Negócios  da  Justiça  em  27  de 
Dezembro  de  1865.— Tifo  Franco  de  Almeida, 
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DECRETO  N.  3571  —de  30  de  dezembro  de  1865. 

Orça  a  Receita  e  fixa  a  despeza  da  Gamara  Municipal  da  Corte 

para  o  anno  de  1866. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com,  o  art.  23  da 
Lei  n.*  108  de  26  de  Maio  de  1840,  Approvar  e 
Mandar  que  se  execute  pela  maneira  abaixo  decla- 
rada o  Orçamento  da  Illustrissima  Camará  Muni- 
cipal para  o  anno  de  1866. 

Receita, 

Art.  1.*  E'  orçada  a  Receita  para  o  anno  a  que 
se  refere  o  presente  Decreto  na  quantia  de  sete- 
centos vinte  sete  contos  duzentos  sessenta  e  dous 
mil  réis 727:262^000 

A  saber: 

§  1  .**  Imposto  no  consumo  de  aguar- 
dente   51 lOOO^OOO 

§  2.'  Dito  sobre    vinhos,    licores  e 

mais  bebidas  espirituosas 6Ò :  OOOÃOOO 

§  3.*  Dito  de  policia 22:000ji000 

§  4.«  Dito  de  seges,  carros  e  carroças  110:000|000 

§  5.^  Foros  de  terrenos  da  Camará.  3:000$000 
§  6.*  Ditos  de  terrenos  de  marinhas 

e  mangues 2:000jJ000 

§  7.*  Ditos  de  armazéns 2 :  400*000 

§  8.*  Ditos  de  tavernas 1  aoOSOOO 

§  9.*  Ditos  de  carroças 2: 200g000 

§  10.  Ditos  de  carros 140§000 

§11.  Ditos  de  quitandas 27^000 

§  12.  Laudemios  de  terrenos  da  Ca- 
mará  32:000)^000 

§  13.  Ditos  de  terrenos  de  marinhas 

e  mangues 4:000^000 

§  14.  Rendimento  do  matadouro...  66:000^000 
§  15.  Dito  dos  talhos  de  fora  da  Ci- 
dade   50^000 

§  16.  Dito  da  praça  do  Mercado...  92: 200^000 

§  17.  Dito  de  aferições 19:500^000 

§  18.  Emolumentos    de   alvarás    de 

casas  de  negocio,  etc 64 :  000^000 

§  19.  Pronuos  de  depositoí^ GOO<jO()(i 
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8  20.  Taxa  sobre  a  venda  de   peixe 

pela  Cidade • oOO^OOO 

§  21.  Dita  sobre  naturalizações 400^000 

§  22.  Multas  por  infracção  de  pos- 
turas   40:000^000 

^  23.  Ditas  policiaes 7:600JOOO 

^  24.  Indemnização  pelo  reparo  de 

calçadas 12: 400$000 

§  25.  Dita  por  medição  de  terrenos 

de  marinhas 20ÍJOOO 

§  26.  Licenças  para  festividades....  100§000 

§  27.  Ditas  a  mascates 18:0008000 

§  28.  Ditas  a  despachantes 700^000 

§  29.  Alugueis  de  próprios  munici- 

paes  850^000 

§  30.  Locação  de  terrenos  para  tol- 
dos  volantes  nas  praças,  e  no  mata- 
douro  * 10:000p00 

§  31.  Arrendamento  de  terrenos  de 

marinhas 8:000^000 

§  32,  Investiduras  de  terrenos  ga- 
nhos para  arruamento 200^000 

§  33.  Armações 1 :20O50OO 

§  34.  Restituições  e  reposições 600^000           j 

§  35,  Cobrança  da  divida  activa 3:000|000           1 

§  36,  Juros  de  apólices *  804§000 

§  37,  Ditas  das  quantias  do  cofre  do 

depósitos 4:000»000 

§  38.  Ditos  das  quantias  pertencen- 
tes ao  cofre  da  Camará 800^000 

§  39,  Carimbo  de  carroças,  carros, 

botes,  barcos,  etc 771$000 

§  40.  Producto  de  rezes  reioitadas..  lOOgOOO 

§  41,  Dito  de  géneros  vendidos à 

^  42.  Donativos ,,.,...,.  $ 

§  43.  Auxilio  do  Governo 70:000^000 

§  44.  Saldo  do  anno   anterior io:Ó00§000 


Despedia. 


Art,  2.'  E'  fixada  a  despeza  da  lllustrissima  Ca- 
mará para  o  anno  referido  na  quantia  de  setecentos 
vinte  sete  contos  duzentos  sessenta  e  dous  mil 
réis 727:262^000 
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A  saber 

§  1  .•  Com  a  Secretaria 17:600^000 

§  2.«  Com  a  Contadoria 43:600§000 

J3.'  Com  o  Thesoureiro,  Escrivão, 
vogado  e  Procurador i6:59I;J950 

§  4.°  Com  os  Fiscaes  e  Guardas  das 
freguezias 36 :  460^000 

§  5.*>  Cora  a  Directoria  das  obras, 
coraprehendida  a  quantia  para  o  paga- 
mento do  transporte  aos  Engenheiros .      10: 230^000 

§  6.^  Com  o  custeio  do  matadouro. .        7:828§000 

I  7.<>  Com  foros  dos  terrenos  occu- 
pados  pela  Camará 42^000 

§  8."  Com  differentes  obras :  sendo 
para  calçamentos  por  parallelipipedos 
e  sua  conservação  100:000)1)000  para 
calçamentos  ordinários  32:482jj820  ; 
para  aterros  e  desaterros  13:000jJ000; 
para  pontes  e  pontilhões  10:0003000; 
Pjara  muralhas  15:000^000;  para  plan- 
tio, melhoramento  e  conservação  de 
praças  10:000^000;  para  estradas  c  sua 
conservação  30:000||000 ;  e  para  repa- 
ros de  próprios  municipaes  2:0005000.    212:482^820 

§  9.**  Com  o  pagamento  da  divida 
passiva 263:403^096 

§  10.  Com  os  juros  do  segundo  em- 
préstimo   55^416 

§  11.  Com  a  amortização  do  segundo 
empréstimo 9:500$000 

§  12.  Com  custas  a  que  está  sujeito 
o  cofre  municipal 4:000ít000 

§  13.  Com  despezas  judiciaes 2:000§000 

§  1 4.  Com  restituições  e  reposições .       2 :  OOOgOOO 

§  15.  Com  impressão  das  actas,  ba- 
lanços, orçamentos,  etc 3: 800^(000 

§  16.  Com  o  levantamento  de  plantas  SOOjooo 

§  17.  Com  o  tombamento  do  terras 
da  Camará  e  marinhas oOO^JOOO 

§  18.  Com  o  expediente:  papel,  li- 
vros, etc 2:0003000 

8  19.  Com  a  limpeza  e  irrigação  da 
Cidade Í20:000ít000 

§20.  Com  despezas  eventuaes 4:668|718 

Art.    3.*  Ficão   cm    vigor,   como    permanentes, 
rjuaesquer  disposições  dos  Decretos  tios  Orcainen- 
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tos  anteriores,  que  não  versarem  sobre  o  orçamento 
da  receita,  e  a  iixação  da  despeza,  e  que  não 
tenhão  sido  expressamente  revogadas. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  De- 
zembro do  anno  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco, 
quadragésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.  3572— de  30  de  dezembro  de  1865. 

Manda  executar  o  Regulamento  da  Estatística  Policial  e  Ju- 
diciaria. 

Hei  por  bem  ordenar  que  para  organização  da 
Estalistica  Policial  e  Judiciaria,  se  observe  o  Re- 
gulamento que  com  este  baixa,  assignado  por  José 
Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, gue  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadmgesimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Corn  a  Rubrica  de  Sua  Magesladc  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nahuco  de  Aravjo, 
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llcfifalamento  da  Eslalisliea  PoUelal  e  Judiciaria. 

CAPITULO  I. 

Art.  4.'  A  Estatisca  Policial  e  Judiciaria  versará 
não  sobre  o  anno  ultimamente  findo  como  até  agora, 
mas  sobre  o  penúltimo  anno,  de  modo  que  haja 
sempre  o  espaço  de  um  anno  para  collecção  dos 
factos  e  formação  da  Estatística  de  cada  anno. 

Assim  que  a  Estatística  do  anno  de  4865  será  li- 
quidada em  todo  o  anno  de  1866  para  ser  organizada 
e  apresentada  ao  Poder  Legislativo  no  anno  de  1867, 

Ari.  2.*  No  fim  de  cada  dez  annos  as  Estatísticas 
annaes  serão  reduzidas  a  uma  só  Estatistica  relativa 
ao  decennio. 

Nos  mappas  do  decennio  serão  addicionados  os 
números  relativos  a  cada  anno  comprehendido  no 
decennio,  e  constantes  dos  mappas  suppletorios. 
(Ari.  26.) 

Art.  3.'  Os  termos  numéricos  da  Estatistica  Poli- 
cial e  Judiciaria  lerão  por  comparação  a  população 
cujo  calculo  oflicial  será  requisitado  ao  Ministério 
do  Império. 

CAPITULO  II. 

DA  estatística   POLICIAL. 


Art.  4.°  A  Estatistica  Policial  comprehenderá : 

§  1  .*  Os  crimes  commettidos,  processados  ou  não, 
sejão  conhecidos  ou  desconhecidos  os  réos.  (Mo- 
delo n.*  1.) 

S  2.*  As  detenções  ou  prisões  preventivas.  (Mo- 
dela n.^  2.) 

^  3.®  As  finanças.  (Modelo  n.°  3.) 
4.«  Os  habeas-corpus.  (Modelo  n.^  4.) 
5."  As  pronuncias  ou  não  pronuncias.  (Modelos 
n.«  5,  5  A,  5  B,  e  5  C.) 

§  6.<>  Os  accidentes  e  factos  notáveis.  (Modelo 
n.°  6.) 

S  T»*»  O  movimento  de  estrangeiros  que  entrão  ou 
sanem.  (Modelos  n.°*  7  e  7  A.) 

i  8.°  Os  termos  de  bem-viver.  (Modelo  n.^  8.) 
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Ari.  ;').°  Os  uiappas  parciaos,  que  imporlão  á  Es- 
lalistica  Policial  serão  organizados  e  remellidos  aos 
Chefes  de  Policia  pelos  Empregados  seguintes;  a 
saber : 

SI."  Pelos  Juizes  Municipaes,  Delegados  e  Sub- 
delegados os  mappas  parciaes  que  se  referem  aos 
II  1."  até  8.»  do  artigo  antecedente. 

§  2.*  Pelos  Secretários  das  Relações  e  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  e  pelos  Escrivães  dos  Juizes 
de  Direito  os  mappas  parciaes  que  se  referem  aos 
§§  3.%  4.*»  c  5.*»  do  artigo  antecedente. 

§  3.*  Pelos  Juizes  de  Paz  os  mappas  parciaes  re- 
lativos aos  corpos  de  delicto,  e  termos  de  bem-viver. 
Cã§  3.%  4.»  e  6.%  art.  65  do  Regulamento  n.^  142  de 
1842.) 

Art,  6.<»  O  mappa  dos  accidenles  e  factos  notáveis 
(I  6.*  do  arl.  4.")  será  acompanhado  de  mappas  es- 
peciaes  relativos  aos  suicídios  e  accidentes  das 
estradas  de  ferro,  minas  e  oíficinas  industriaes. 

Assim  que  a  respeito  dos  suicídios  o  mappa  es- 
pecial declarar»!  não  só  o  seu  numero  e  os  meios 
por  que  forão  praticados,  mas  também  as  causas 
que  os  determinarão. 

A  respeito  dos  accidentes  das  estradas  de  ferro, 
minas  e  oíficinas  industriaes,  o  mappa  especial  de- 
clarará o  numero,  a  natureza  e  elieitos  dos  acci- 
dentes, assim  como  o  numero  das  viclimas. 

Art.  7.*  A  formação  dos  mappas  geraes  da  Esta- 
tística Policial  Incumbe  aos  Chefes  de  Policia  na 
Corte  e  Provindas. 


CAPITULO  III. 

DA  ESTATÍSTICA  JUDICIARIA. 

Art.  8.°  A  Estatística  Judiciaria    se   dividirá   em 
criminal,  civil,  commercial  e  penitenciaria. 

SECÇÃO  I.    * 
Da  Estatística  criminal. 

Art.  9.°  A  Estatística  criminal  comprehende: 

g  1.°  Os  julgamentos  da  competência  dos  Chefes 


de  Policia,  Juizes  Municipaes,   Delegados   e   Sub- 
delegados. (Modelo  n.^  9.) 

§2.®  Os  julçamenlos  dos  crimes  de  responsabi- 
lidade. (Modelo  n.''  10.) 

I  3.*  Os  julgamentos  dos  crimes  especiaes,  de 
que  trata  a  Lei n.*»  562  de  1850.  (Modelo  n.°  11.) 

i  4*'  Os  julgamentos  do  Jury.  (Modelo  n.*'  12.)  \ 

%  S.**  As  appellações.  (Modelos  n/*  13,  13  A  e  > 
13  B.) 

§  6.°  As  revistas.  (Modelo  n/  U.) 

§  7.*  As  execuções    criminaes.    (Modelo  n.*»  Í5.] 

Art.  10.  Os  mappas  geraes  da  Estatística  criminal 
em  relação  áCôrie  compete  á  Secretaria  da  Justiça, 
e  em  relação  ás  Províncias  aos  Presidentes  delias. 

Ari.  11.  Assim  que  serão  remettidos  ao  Governo 
na  Corte  e  Presidentes  nas  Províncias  í 

I  1.*  Pelos  Chefes  de  Policia,  Juizes  Municipaes, 
Delegados  e  Subdelegados  os  mappas  parciaes  do 
que  trata  o  |  1.<». 

1  2.*»  Pelos  Juizes  de  Direito  os  mappas  parciaes 
de  que  Iratão  os  §§  3.%  4.*^  e  5.**. 

I  3.*  Pelos  Presidentes  das  Relações  os  mappas 
parciaes  de  que  tratão  os  ||  2.^  e  5.*. 

I  4.«  Pelo  Presidente  do  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça os  mappas  parciaes  de  que  tratão  os  §§  2.*»  e  G,\ 

I  5.*  Pelos  Juizes  das  execuções  os  mappas  par- 
ciaes de  que  trata  o  §  7.\ 

Ari.  12.  Os  mappas  dos  §|  4.**  e  5."  além  do  Re-  , 
latorio  exigido  pelo  art.  180,  Reg.  n.°  120  de  1850  i 
serão  acompanhados: 

I  1.*  De  um  mappa  dos  Jurados  qualificados  em 
cada  Termo.  (Modelo  n.**  16.) 

§  2.*  De  um  mappa  especial  demonstrativo  dos 
motivos  ou  paixões  que  principalmente  e  com  mais 
frequência  causão  os  crimes —  contra  as  pessoas  — 
conforme  o  seguinte  modelo: 


LEI.5  DE   186a  parti:    H. 
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0^  numero  de  crimes  contra  as  pessoas  que  deve 
servir  de  base  a  esle  mappa  será  o  dos  crimes 
constantes   dos  mappas  relativos  aos  §§  4.«  e  ò.*. 

Este  mappa  especial  será  feito  pelo  Juiz  de  Direito, 
tendo  em  vista  a  observação  do  processo  e  as 
impressões  dos  debates. 

Nos  diversos  motivos  serão  comprehendidos  os 
motivos  ignorados. 

§  3.*  De  uma  informação  declarando  quantas  ses- 
sões do  Jury  houver  em  cada  Termo,  quaes  as  razões 
por  que  não  houve  sessão,  ou  sessões  em  algum  ou 
alguns  delles. 


SECÇÃO  11. 


Da  EstaUgtica  civil. 


Art.  43.  A  Estatística  civil  comprehende: 

1.*  As  conciliações.  (Modelo  n.*  17.) 
2.®  As  causas  eiveis  julgadas  pelos  Juizes  Mu- 
nicipaes  e  de  Orphãos.  (Modelo  n."  18.) 
"  3.'  As  appellações.  ÍModelo  n.*  19.)  < 

4.»  As  revistas.  (Modelo  n."  14.) 
5.*  As  execuções  eiveis.  (Modelos  n."  20  eSlI.) 
6."  Os  inventários.  (Modelo  n.*  22.) 
7.*  As  tutelas.  (Modelo  n.«  23.)  i 

8.*  As  interdicções  e  curatelas.  (Modelou.* 24.) 
9.<>  Os  divórcios.  (Modelo  n.*  25.) 
10.  Os  testamentos.  (Modelo  n.*  26.) 
I  11.  As  hypothecas.  (Modelo  n.*  27.) 
1  12.  As  alienações  de  immoveis  Iranscriptas.  (Mo- 
delo n,*»  28.)  1 

Art.  14.  Os  mappas  parciaes  de  que  trata  o  artigo 
antecedente  serão  organizados  e  remettidos  pelos 
Empregados  seguintes ;  a  saber : 

§  1.*  Pelos  Juizes  de  Paz  os  mappas  dos  ^1." 
e  2.^ 

§  2.**  Pelos  Juizes  Municipaes  os  mappas  dos  ^ 
2.°  e  5.*. 

§  3.*"  Pdos  Juizes  de  Orphãos  os  mappas  dos  §§  6.% 
7.*  e  8.^ 
14.*  Pelos  Juizes  da  Provedoria  os  mappas  dos 
6.»  e  10. 
§  5.<>  Pelos  Vigários  Geraes  «»s  mappas  do  §  9.»,  | 


i 
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.  f  6.*»  Pelos  Juizes  de  Direito  os  mappas  dos  Í| 
M  e  12.  - 

§  7.^  Pelos  Presidentes  das  Relações  Civis  eEccle- 
siasticas  os  mappas  do  §  3,°. 

§  8»'  Peio  Presidente  do  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça os  mappas  do  §  4.'. 

Art.  15.  A  formação  da-  Eslalislica  civil  incumbe 
ao  Governo  na  Corte  e  Presidentes  nas  Provindas. 


SECÇÃO  in. 


Da  Estatística  CommercmL 


Ari.  16.  A  Eslalislica  commercial  comprehendet 
I  1.*  As  causas  commerciaes.  (Modelo  n.*  18.) 
I  SI.*»  As  appellações  commerciaes.  (Modelo n.M 9.) 
I  3.*^  As  revistas.  (Modelo  n.*  14.) 
I  4.^  As  execuções  commerciaes.  (Modelos  n."  20 
e21.) 
§  5.*  As  fallencias.  (Modelo  n.*»  29.) 
I  6.0  As  sociedades  registradas.  (Modelo  n.*»  30.) 
Art.  17.  Os  mappas  parciaes  relativos  ao  artigo 
antecedente  serão  remettidos  pelos  seguintes  em- 
pregados, a  saber: 

I  1  .•  Pelos  Juizes  especiaes   do  Commercio    ou 
pelos  Juizes  Municipaes  os  mappas  dos  §§  1 .%  4.*  e  5.* 
§  2.*  Pelos  Presidentes   d:os  Tribunaes  áo  Com- 
mercio os  mappas  dos  ^  â.'*  e  6.*». 

I  3."  Pelo>  Presidente  do  Supremo  Tribunal  de 
Justiça  os  mappas  do  §  3.^ 

Art.  48.  A  formação  da  Estatistica  commercial  in- 
cumbe ao  Governo  na  Corte,  e  Presidentes  nas 
Províncias.  '-   ^ 


SECÇÃO  IV. 

ò 


Da  Esiaiis Uca  Pcniteneiaria . 


Art.  1^.  A  Estatistica  penitenciaria  compreliendei 
I  1."  O  movimento    dos  galés.  (Modelo  n.*»  31.) 
i  2.''  O  movimento  dos  condemnados  a  prisão  com 
trabalho.  (Modelo  n."  32.) 
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§  3."  O  niovimonto  dos  condcranados  a  prisão  sim- 
ples. (Modelo  n."  33.4 

Ari.  20.  A  formação  dosla  Estalislica  incumbe  aos 
Chefes  de  Policia  que  exiíçiráò  os  mappas  parciaes 
respectivos  dos  Juizes  das  Execuções,  dos  Delegados, 
dos  Directores  ou  Administradores  dos  diversos 
eslabelecinienlos  ou  casas  de  prisão. 

Ari.  21.  Os  mappas  parciaes  desta  Eslatislica  serão 
acompanhados  do  uma  informação  relativa  ao  nu- 
mero, capacidade,  regimen  c  estado  das  prisões 
existentes  em  cada  Termo. 


CAPITCLO  IV. 


PA  rORMAtÃO   DOS   MAPPAS   GERAES  E  ORGAMZArXO  DA 

ESTATÍSTICA. 


Art.  22.  Até  o  íim  do  mez  de  Junho  de  cada 
anno  serão  remeUidos  lodos  os  mappas  parciaes 
referidos  nos  capítulos  2.°  c  3.«. 

Art.  23.  Os  Chefes  de  Policia,  os  Presidentes  das 
Províncias  e  o  Director  Geral  da  Secretaria  redu- 
zirão a  mappas  geraes  os  mappas  parciaes  recebidos. 

Ari.  24.  Os  mappas  geraes  serão  remetlídos  ao 
Governo  Imperial  até  o  lim  de  Dezembro  de  cada 
anno. 

Ari.  25.  Os  mappas  geraes  serão  acompanhados 
de  um  Relatório  especial  em  o  qual  os  Chefes  de 
Policia,  os  Presidentes  das  Províncias  e  o  Director 
Geral  da  Secretaria  da  Justiça  comparando  e  apre- 
ciando as  cifras  constantes  dos  mesmos  mappas, 
farão  as  considerações  que  julgarem  convenientes 
a  respeito  do  estacfo  moral  da  população  e  admi- 
nistração da  justiça. 

Art.  26.  Os  mappas  geraes  virão  acompanhados 
dos  mappas  parciaes  respectivos. 

A  Estatistica  judiciaria  somente  deve  conter  os 
crimes  commeúídos  no  anno  respectivo. 

Se  forem  julgados  em  um  anno  crimes  commeUidos 
nos  annos  anteriores,  serão  comprehendídos  em 
mappas  especiaes  suppletorios  da  Estatistica  desses 
annos  anteriores,  sendo  um  inappa  suppletorio  para 
cada  anno  anterior.    Art.  183,   Ileg.  n.»  120  de  1812.) 
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Arl.  27.  A'  vista  dos  mappas  geraes  será  orga- 
nizada na  Secretaria  da  Justiça  a  Eslalistica  policial 
e  judiciaria  que  deve  ser  apresentada  ao  Corpo  Le- 
gislativo no  principio  da  sessão  annual. 

Art.  28.  Fica  dispensada  a  remessa  de  quaesquer 
outros  mappas  exigidos  pelos  Regulamentos  e  Cir- 
culares anteriores  ao  presente  Regulamento  relativos 
á  Estatística  judiciaria. 

Arl.  29.  As  infracções  deste  Regulamento  além 
das  multas  impostas  pelo  Regulamento  n.*'  420  de 
4842  a  respeito  da  Estatistica,  sujeitão  os  Empre- 
gados  omissos  á  suspensão  e  responsabilidade. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro 
de  186^, 


José  Thomaz  JSahuco  de  Araújo. 


I 
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DECRETO  N.  3573— de  30  de  dezembro  de  4865. 

• 

Autoriza  o  Ministro  da  Asncultura ,  Commercio  e  Obras  Pu^ 
bltcas  para  aDplícar  ás  despezas  com  a  verba  —  Subvenção  ás 
Companhias  ae  navegação  a  vapor  — a  quantia  de  6:433)91407, 
tirada  das  sobras  da  de  —  Terras  publicas  e  colonização ,  — 
pertencente  ao  exercício  de  1864— 1865* 

Sendo  insufliciente  a  quantia  votada  na  Lei  do  Or- 

S amento  n.*  4477  de  9  de  Setembro  de  4862,  man- 
ada vigorar  pela  de  n.«  4498  de  46  de  Abril  de  4864 
no  exercido  ae  4864—4865,  para  cobrir  as  despezas 
feitas  com  a  verba  —  Subvenção  ás  Companhias  de 
navegação  a  vapor, —e  Tenao  Ouvido  o  Meu  Con- 
selho de  Ministros,  Hei  por  bem,  na  forma  do  art. 
43  da  dita  Lei  n.*»  4477,  autprizar  o  Ministro  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas  para  applicar 
ás  referidas  despezas  a  quantia  de  seis  contos  qua- 
trocentos e  trinta  e  três  mil  quatrocentos  e  sete  réis, 
tirada  da  verba— Terras  publicas  e  colonização,— 
pertencente  ao  dito  exercício,  como  se  vê  da  de- 
monstração junta ;  dando-se  disto  conta  ao  Poder 
Legislativo  na  próxima  reunião  para  ser  deflnifiva- 
mente  approvaao. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  trinta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr,  António  Francisco  de  Paula  Sotiza. 
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Demoastrac&o  ãtà  dlespcs»  feita  eom  a  vcrte-^-SidiveAçfto 
fift  Companhias  de  navesacâo  A  \wípor,  durante  o  eíLcr* 
eielo  de  1864— f  SUS. 


S  17  Art.  S.» 


ImpaHaaeta  paga  na  Cêrte. 

A'<:ompailhia  Brasileira  de  Paque- 
tes a  vapor « 

Intermediaria 

Espirito  Santo 

do  Alto  Paraguay. . . 
doMucury  e  Gara- 

Tellas 

do  Amazonas 

Pemambacana 

Feio  fretameoto  em  Buenos-Ayres 
de  um  vapor  para  uma  commis- 

sAo  do  Governo 

Pelo  que  desta  verba,  segundo  o 

.  Decreto  n.»  3448  de  24  de  Abril 

.  deste  anno,  passou  para  as  de  II- 

luminação  Publica  e  Telegraphos 


» 


. 


iMfortanela  paga  naa  Pra» 
vinelas. 


A^  Gompanhia  Babiana 

»  Pernambucana. 

»  Maranhense 

»  do  Piauhy 

»  Sergipense  . . . . 


•  • 


Par  pagar. 

A*  Companhia  Espirito  Santo  do 
que  se  lhe  ficou  a  dever , 

A'  Companhia  Mucury  e  Caravel- 
las,  idem 
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Credito  da  Lei  n.»  1177  de  9  de  Setembro  de 
1862,  mandada  vigorar  peta  de  n.»  1198  de  16 
de  Abril  de  1864  no  exercício  de  1864—65... 
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Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro  de  1865.  — - 
Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza, 
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DiECRETO  N.  3574  — be  30  de  dezemíro  de  1865: 

Abre  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas 
um  credito  supplementar  dp  17:l0'i)||309  pa:a  cobrir  o  deficit 

ãue  se  verifica  na  verba  Uiumiuacão  Pubiica  do  exercício 
e  am—irnií. 

Sendo  insuíficienies  a  quantia  votada  na  Lei  do 
Orçamento  n.''  1477  de  9  de  Setembro  de  1862, 
mandada  vigorar  no  exercício  de  1864—1865  pela 
de  n.*  1198  de  16  de  Abril  de  1864,  e  a  que  foi 
transportada  pelo  Decreto  n.<*  3448  de  24  de  Abril 
do  corrente  anno,  para  satisfazer  os  gastos  com  a 
verba  — Illuminaçào  Publica—  do  dito  exercido,  e 
Tendo  Ouvido  o  Meu  conselho  de  Ministros,  Hei 
por  bem,  na  forma  do  art  4.'»  §  2.**  da  Lei  n."  589 
de  9  de  Setembro  de  1850,  e  do  art.  12  da  de 
n.*  1177  acima  citada,  abrir  ao  Ministério  de  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas  um  credito 
supplementar  de  dezasete  contos  cento  e  nove  mil 
trezentos  e  nove  réis,  para  cobrir  o  deíicit  gue  se 
verificou  na  dita  verba —lUuminação  Publica, — 
segundo  se  vê  da  Demonstração  junta ;  dando-se 
disto  conhecimento  ao  Poder  Legislativo  na  próxima 
reunião  para  ser  deíinitivamenle  approvado. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  trinta  de^Dezemhro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


LCtS   DF.   iSCi^     PABTE  It.  KiS 
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DemonsIriàvAo  Ja  devpexa  feita  eoat  a  verba  —  Illumlaaç&a  Pul»iica 

durante  o  cxercieio  de  i8G4  — f86S. 
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ILLUMINAÇlO  ▲  GAZ. 
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ILLUMINAÇtO  A  AZEITE. 


Importância  paga  aos  Empregados  durante  o 
exercício .  ....••••.•.....; ♦....•....»•.. 

Diu  idem  pelos  gastos  com  a  mesma  illumi- 
naçào  -. 


Credito  votado  na  Lei  do  Orçamento  n.«  1177 
de  9  de  Setembro  de  1862,  que  pela  de  n.0  1198 
de  16  de  Abril  de  1864  foi  mandada  vigorar 
no  exercício  de  1864-1865 

Dito  mandado  tiansportar  para  esta  verba  pelo 
Decreto  n.»  3448  de  2i  de  Abril  de  1865.... 


Deficit. 


50: 38713057 
47:«77í|360 
44:357í(45S 
45:05)0235 
41 :0a3|62â 
41 :288||417 

41 :6G3j!|238 
39:187j!|543 
46>856j$470 

50:500j!(51<^ 
55:286)^249 
56:49i$534 


146£l44^ 

154^190 

i6omi 

1630285 
1710806 
1650523 

1800418 
1410309 
20 '#236 
147js300 
1500500 
1430600 


5:5360219 
11:4290265 


492:0600000 
69:6820720 


558:9S0|702 


I 


1 


l:996jS[8l3 


16:9650484 


578:8520029 


561:7420720 


17:1090309 


Palácio  do  |lio  de  Janeira  em  30  do  Dezembro  de  1865. —  Dr.  Ántmio 
Franciftca  dr  Paula  Sauza, 
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DECRETO  N.  3575  — de  30  de  dezembro  de  1865. 

Autoriza  a  incorporação  da  Companhia  anonyma,  denominada 
—  Promotora  da  Colonização  Polaca  no  Imi)erio,  —  e  approva 
4>s  respectivos  Estatutos: 

Attendendo  ao  que  me  requererão  o  Conselheiro 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos  e  outros,  e  de 
conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução 
de  í  3  do  corrente  raez,  tomada  sobre  o  parecer 
<ia  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  30  do  mez 
ultimo,  Hei  por  bera  Autorizar  a  incorporação  de 
uma  Companhia  anonyma  denominada— Promotora 
da  Colonização  Polaca  no  Império,  -  e  Approvar  os 
respectivos  Estatutos,  com  as  seguintes  alterações: 

1."Que  no  art.  8."  a  prorogação  do  prazo  da 
duração  da  Sociedade  deve  sujeitar-sc  á  approvação 
do  Governe. 

2.*  Que  no  art*  4  4,  fique  entendido  que  o  Vice- 
Presidente,  quando  não  substiíue  o  Presidente,  tem 
as  attribuiçóes  de  um  só  Director. 

3.*  Que  nos  §§  7."  do  art.  48,  e  4.**  do  art.  23, 
fique  claro  que  o  Presidente  pôde  regular  os  ne- 
gócios de  conformidade  com  os  Estatutos. 

^António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assinfi 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  trinta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  quadragésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

D)\  António  Francisco  dr  Pau^a  Souza, 
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Estatutos  da  i^oeiedade  BeiíeQeente  Promotora  da 

Coionisacfto  Polaea. 


CAPITULO  1. 


DA  SOCIEDADE,    SUA   SÍDi;,    FIM,    CAPITAL  E  DURAÇÃO 


Ari.  1.'  A  sociedade  terá  sua  sede  no  Rio  de  Ja- 
neiro, mas  suas  operações  poderão  eslender-se  a 
outras  Províncias,  onde  convenha  estabelecer  co- 
lónias ,  ou  procurar  emprego  aos  colonos  emi- 
grantes. 

Art.  2.*»  Seu  fim  é  promover  a  vinda  para  o  Brasil 
de  colonos  polacos,  principalmente  agrícolas,  e  es- 
labelecel-os  segundo  suas  habilitações  e  vontade: 

1  °  Em  terras  que  a  sociedade  adquira  por  qual- 
quer modo  legal ; 

i.""  Em  esítabelecimenlos  agrícolas  particulares  por 
meio  de  contractos  de  parceria  ou  de  salário  ; 

S.""  Em  oílicinas  ou  empreza  fabris; 

4.°  Em  serviço  dofne.slico. 

Art  3.°  A  sociedade  nunca  poderá  occupar-se  de 
assumptos  políticos,  iiem  relativos  ao  Brasil,  nem 
á  pátria  dos  colonos ,  nem  mesrno  limitando-se  a 
simples  maniíestação  de  desejos,  esperanças,  te- 
mores, approvação  ou  reprovação  de  actos  dos  go- 
vernos de  seus   representantes  ou  agentes. 

Art.  4 "  São  sócios  todos  os  nacioriaes  e  estran- 
geiros, que  lomanm  e  pagarem  uma  ou  mais  acções; 
e  todos  os  sócios  tem  direito  a  intervir  nos  ne- 
gócios da  sociedade  nos  limites  e  formas  estabele- 
cidas nestes  estatutos. 

Art.  5.  Cada  acção  será  de  10^000,  pagos  em  uma 
só  ou  duas  prestações  com  ointervallo  de  três  mozes 
de  uma  á  oulra. 

Art.  6.«  O  fundo  social  será  de  300:000^000:  mas  as 
operações  da  socieilade  começarão,  logo  que  esteja 
arrecaVlada  a  snmma  de  ::i5:Ò00S000. 

Art.  T.*»  Se,  porém,  passados  ii,  mezes  a  contar 
do  dia  da  installaçào  da  sociedade,  esta  ultima 
somma  não  estiver  reunida  cm  poder  do  Thesou- 


—  437  - 

roiro,  se  dará  por  dissolvida  a  sociedade,  e  o  saldo 
existente  será  restituído  pro  raia  ás  pessoas  que 
tiverem  realizado  suas  entradas. 

Afl.  8.**  A  duração  da  sociedade  será  de  dezannos, 
mas  podLTá  continuar  se  a  assenibléa  geral  dos 
sócios  assim  decidir. 


CAPITULO  II. 


DA  DIRECTORIA. 


Art.  9."  Será  implorada  de  Suas  iMagestades  Im- 
periaes,  e  do  vSuas  Altezas  a  Senhora  Princeza  Imperial 
e  seu  Augusto  esposo,  a  Senhora  Prhiceza  D.  Leo- 
poldina e  seu  Augusto  esposo,  a  graça  de  aceitarem 
o  título  de  protectores  íla  sociedade 

Art.  10.  Será  offerecído  o  titulo  de  Presidente  ho- 
norário ao  Exm.  Bispo  do  Rio  de  Janeiro  e  ao  de 
qualquer  outra  diocesca  (|ue  se  possa  estender  as  ope- 
rações da  sociedade. 

Além  da  intorvençào  que  nesta  qualidade  terão 
nos  negócios  da  soíiedade,  poderão  SS.  EEx.  Reve- 
rendíssimas ser  eleitos  Presidentes  efíectivos. 

Aft  \\.  A  gestão  de  todos  os  negócios  da  socie- 
dade sí-rá  coiííiada  á  uma  Directoria  composta  de: 

Um  Presidente; 

Dous  Vice-Presidentes; 

Dous  Secretários ; 

Um  Thesoureiro ; 

Quatro  Directores; 
todos  eleitos  por  um  anno  em  assembléa  geral  dos 
sócios  no  dia  anniversarioda  insta  Ilação  da  sociedade. 

Art.  42.  Fallecendo  no  decurso  do  anno,  ausen- 
tando se  ou  por  qualquer  modo  deslí^ando-se  algum 
membro  da  Directoria,  esta  nomeará  quem  o  subs-: 
litua. 

Art.  13.  A  Directoria  terá  duas  sessões  ordinárias 
por  mez,  e  as  sessões  extraordinárias  para  qu ;  o 
Presidente  ou  Vice-Presidente  em  exercício  as  con- 
vocar. Os  negócios  serão  nellas  decididos  á  maioria 
absoluta  de  votos  dos  membros  presentes,  tendo 
o  Presidente  ou  Vice-Presidente  em  exercício,  além 
do  seu  voto,  o  de  qualidade  nos  casos  de  empate. 
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Ari.  14.  Cada  um  dos  Vice-Presidontes ,  quando 
nào  substituir  o  Presidente,  exercerá  as  funcções  inhe- 
rentes  ao  cargo  de  Director. 

Art  45.  Para  a  Directoria  poder  deliberar  é  preciso 
que  se  achem  presentes  o  Presidente  ou  um  dos  Vice- 
Presidentes ,  um  dos  Secretários  e  trcs  Directores. 

Art.  10.  Além  dos  sócios  effeíiivos  haverá  sócios 
correspondentes,  quer  nos  Províncias  do  Império 
em  que  não  esteja  a  sédc  da  sociedade,  quer  nos 
p&izes  estrangeiros.  Estes,  porém,  nunca  poderão 
(  art.  3.° )  occupar  a  Directoria  com  noticias  ou  ques- 
tões relativas  a  posição  politica  e  esperanças  dos  co- 
lonos na  Europa.  As  communicações  que  contiverem 
laes  matérias  nem  serão  lidas  nas  sessões  da  Directo- 
ria,  nem  conservadas  nos  archivos  da  sociedade. 

Art.  17,  Todo  o  sócio  tem  direito  de  oropôr  á 
Directoria  qualquer  medida  á  beneficio  aa  socie- 
dade, e  requerer  a  convocação  de  uma  assembléa 
extraordinária,  quando  suas*  propostas  ou  requeri- 
inentos  não  sejào  altendrdos  pela  Directoria,  poderá 
leval-os  ao  conhecimento  da  primeira  assembléa 
geral  que  tiver  lugar. 

Art   18.  A*  Directoria  compete: 

1."  Formular  o  regimento  interno  por  que  se  deve 
reger,  assim  como  nomear  os  mais  empregados  e 
agentes  da  sociedade,  ficando  dependentes  da.appro- 
vaçào  da  assembléa  geral  os  ordenados,  emolumentos 
ou  porcentagens  destes,  e  em  regra  as  despezas  que 
serão  fixadas  ou  autorizadas  em  orçamentos  annuaes : 

2."  Fazer  os  contractos  de  compras  e  vendas  de 
terras  ou  de  outros  quaesquer  objectos  para  que 
esteja  autorizada ; 

3.*  Solicitar  dos  poderes  do  Estado  ou  de  quem 
possa  fazel-os  os  favores  e  concessões  próprias  para 
obter  os  fins  da  sociedade ; 

4.*  Nomear  e  demiltir  os  empregados  e  agentes 
da  Companhia,  crear  provisoriamente  os  que  lorem 
necessários,  e  propor  a  creação  definitiva  á  assem- 
bléa geral  nà  rórma  do  §  1 .° ; 
r  5.*  Fiscalizar  a  escripturação  e  tudo  quanto  se 
referir  á  marcha  da  sociedade ; 

6.»  Representar  a  sociedade  perante  as  justiças 
do  paiz,  namear  arbitras  quando  a  elles  se  tèiiha 
de  recorrer,  defender  por  todos  os  modos  licitas 
os  direitos  da  sociedade  e  os  dos  colonos  coUo- 
cados  sob  sua  protecção ; 

7."  Finalmente,  dcciair  todas  a,s  questões  e  regular 
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iodos  os-  negócios  da  sociedade  que  nào  forein  restír- 
vadosá  assembléa  geral  dos  accionistas,  e  que  "não 
contrariem  os  estatutos. 

Art.  49.  Ao  Presidente  compete: 

4.*  Dirigir  os  trabalhos  da  Directoria  nas -suas 
sessões  ordinárias  e  extraordinárias,  convocar  a 
mesma  Directoria  para  estas ,  e  distribuir  os  tra- 
balhos pelos  seus  membros, 

2.'  Convocar  as  sessões  annuaes  e  as  extraordinárias 
da  assembléa  geral  dos  sócios,  e  dirigir  as  sua» 
discussões  como  seu  Presidente  nato ; 

3.*»  Assignar  com  os  Secretários  os  contractos  feitos 
em  nome  da  sociedade,  e  as  communicações  ejue  por 
sua  importância  não  devào  ser  só  assignadas  pelo 
4.'  Secretario. 

4.»  Organizar  e  apresentar  á  assembléa  geral  o 
relatório  dos  trabalhos  do  anno  decorrido,  a  expo- 
sição de  gualquer  assumpto  que  deva  ser  submettido 
á  sua  deliberação,  quer  em  sessão  ordinária,  quer 
extraordinária,  e  o  resumo  da  receita  e  despeza  ex- 
trahido  das  contas  do  Thesoureiro. 

Art.  20.  Os  Vice-P residentes  substituem  o  Presi- 
dente em  todas  as  suas  attribuições,  sendo  1.*  Vice- 
Presidente  o  que  tiver  obtido  mais  votos,  e  em  caso 
de  igualdade,  o  mais  velho  em  idade. 

Art.  .21.  Os  Secretários  dividirão  entre  si  o  trabalha 
como  parecer  mais  conveniente,  decidindo  o  Presi- 
dente qualquer  duvida:  ao  Secretario  compete: 

1  .*>  ter  tanto  nas  sessões  da  Directoria,  como  da 
assembléa  geral,  os  relatórios,  oíQcios  ou  cartas, 
requisições,  propostas  e  quaesquer  communicações 
que  lhes  tenhão  de  ser  feitas. 

í.*»  Redigir,  expedir  e  assignar  as  cartas,  offlcios 
e  quaesquer  communicações  em  nome  da  Sociedade, 
saivõ  õ  disposto  no  art.  49  §  3.» 

3.**  Substituir  o  2.*  Vice-Presidente,  guardada  a 
mesma  regra  estabelecida  no  art.  20. 

Art.  22.  Na  falta  de  qualquer  dos  Secretários  a 
Directoria  nomeará  um  interino  que  o  substitua  em 
todas  as  suas  atlribuições. 

Art.  23.  Ao  Thesoureiro  compele: 

4.*  Arrecadar  todas  e  auaesquer  sommds,  bens  ou 
fitulos,  a  que  a  Sociedade  tenha  direito. 

2.*'  Collocar  sob  sua  responsabilidade,  quando  não 
fôr  por  decisão  da  Directoria,  os  dinheiros  disponí- 
veis da  Sociedade  em  bancos  convenientes,  era  conta 
corrente  vencendo  juros. 
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3.°  Fazer  os  pagamentos  que  determinar  a  Di- 
recforia. 

4.*  Propor,  de  conr)rmidade  com  os  estatutos, 
quaisquer  meios  liciloà  de  augmentar  os  haveres  da 
sociedade. 

5 .**  Apresentar  á  Directoria  um  balancete  írimensol 
demonstrativo  do  estado  da  caixa  da  sociedade  e  de 
seus  recursos. 

6.*»  Apresentar  no  fim  do  anno  social  ao  Presidente 
as  contas  das  despezas  do  anno  findo  e  o  orçamento 
do  anno  futuro  para  serem  submetlidas  á  assemblóa 
geral. 

7.»  FinalmentP,  concorrer  com  os  mais  membros 
da  Directoria  nas  deliberações  desta. 

Art.  21.  Em  suas  faltas  o  Thesoureiro  será  substi- 
tuído pela  ppssoa  <iue  a  Directoria  designar.  Se  esta, 
porém,  nâo  fôr  já  membro  da  Directoria,  nào  exer- 
cerá a  7.'  attribuiçào. 

Art  25.  Os  Vice-Presi lentes,  nào  estando  no 
exercício  da  presidência,  tem  as  mesmas  atlribuições 
dos  Directores,  aos  quaes  compete: 

1  .•  Comparecerás  fceisòesorainarias  e  extraordiná- 
rias da  Directoria,  expondo  nellas  seus  votos  e  opi- 
niões em  tudo  que  esta  a  cargo  da  mesma  Directoria. 

2.°  Executar  em  commissões  de  um  ou  de  dons 
membros,  ou  isoladamente,  os  trabalhos  que  lhes 
distribuir  o  Presidente. 

3.*^  Exercer  interinamente  os  cargos  de  que  os  in- 
cumbir o  Presidente  ou  a  Directoria. 

4.«  Coadjuvar  os  funccionarios  no  cumprimento 
de  seus  deveres. 

Art.  26.  O  fundo  social  de  que  trata  o  art.  6.<>  será 
formado  das  addições  segumles: 

4.    Acções  dos  sócios; 

2.'  Contribuições  voluntárias,  subscripções  pro- 
movidas no  Brasil  e  em  paizes  estrangeiros; 

3."  Producto  das  restituições  que  puderem  fazer 
os  colonos,  que  prosperarem,  das  despezas  com 
sua  vinda,  e  estabelecimentos  feitos: 

4.''  Da  venda  das  terras  da  sociedade  aos  colonos 
ou  emigrantes  que  as  puderem  pagar ; 

5.^  Da  venda  que  a  sociedade  fizer  a  outras  pessoas, 
das  terras  que  em  razão  do  estabelecimento  de 
colónias  ou  por  oulros  motivos  adquirirem  tão 
grande  valor  que  convenha  vendel-as ; 

6.0  Juros  dos  dinheiros  da  sociedade ; 

7.*»  Producto  de  quaesquer  licitas  acquisiçoes 
eventnaes. 


CA1>ÍTUL0  líl. 

DA    ASSEMBLÉA    GERAL. 

Ari.  27.  A  assembléa  geral  dos  sócios  se  reunirá 
no  diaanniversario  da  inslallação  da  sociedade  para : 

1.<*  Ouvir  o  relatório  da  Directoria,  que  será  lido 
pelo  Presidente,  impresso  e  dislribuido  pelos  sócios, 
e  conterá  a  relação  de  todas  as  occurrencias  do  anno  ; 

2.**  Eleger  uma  coniniissão  que  examine  as  contas 
do  Tliesourciro ; 

:J.°  Eleger  a  nova  Directoria  por  escrutino  secreto  ; 

4.^  Decidir  as  questões  ciue  forem  de  sua  com- 
petência, e  as  que  lhe  forem  submeltidas  pela 
Directoria. 

Art.  28.  A  assembléa  geral  celebrará  as  sessões 
diárias  que  forem  necessárias  para  exercer  suas 
funcções,  em  dias  consecutivos,  ou  com  os  intervallos 
necessários,  para  se  poder  preparar  os  trabalhos 
que  tem  de  conhecer  e  meditar  os  assumptos  sobre 
que  tem  de  deliberar. 

Art.  29.  Apezar  de  haver  dia  certo  para  a  reunião 
da  assembléa  geral,  o  Presidente  o  íará  annunciar 
pelas  Gazetas,  mdicando  o  dia,  lugar  e  hora  com 
antecedência  de  45  dias. 

Art.  30.  Cada  cinco  acções  dá  direito  a  um  voto. 
mas.  nenhum  sócio  terá  direito  a  mais  de  dez  votos 
por  si  ou  como  procurador. 

Art.  31.  A  presença  de  tantos  sócios  com  direito 
de  votar,  quantos  representem  um  quinto  das  acções 
emittidas,  que  ainda  dão  direito  de  votar,  é  bastante 
para  poder  a  assembléa  geral  deliberar  (art.  43^. 

Art.  32.  O  sócio  ausente  pode  ser  representado 
por  procurador,  que  também  seja  sócio,  mas  não 
poderá  votar  nas  eleições  de  Directores  e  de  quaes- 
quer  funccionarios. 

Art.  33.  A  dissolução  da  sociedade  e  a  reforma 
dos  Estatutos  só  podem  serdeliberadas  em  assembléa 
geral  extraordinária,  convocada  expressamente  para 
este  lim. 

Art.  34.  A  convocação  extraordinária  é  sempre 
decidida  pela  Directoria,  mas  será  obrigatória  todas 
as  vezes  que  a  requererem  tantos  sócios  quantos 
possuão  o  decimo  das  acções  emittidas  que  ainda 
dão  direito  de  votar  (art/  i3  ) . 
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Art.  35.  A  convocação  extraordinária  se  fará  pelos 
mesnfios  annuncios  porque  se  faz  a  ordinária,  mas 
repelidos  três  vezes  com  intervallo  de  Ires  dias,  de 
medo  que  o  ultimo  annuncio  se  faça  dez  dias  antes 
do  fixado  para  a  reunitio. 

Art.  36.  Nas  sessões 'extraordinárias  não  se  poderá 
tratar  do  assumptos  alheios  ao  da  convocarão. 


CAPITULO  IV. 


DISPOSIÇÕES    GERAES. 


Art.  37.  A  sociedade,  sendo  puramente  benefi- 
cente, applicaráquaesqucr  recursos  extraordinários, 
c  vantagens  que  possa  obter  ao  incremento  de  suas 
operações,  e  bem-estar  dos  colonos. 

Art.  38.  Suas  operações,  tendo  por  objecto  a  emi- 
gração para  o  Brasil  de  um  povo  emmentemente 
catholico,  sem  prejuiza  da  tolerância  e  da  caridade 
que  se  estende  a  todos  os  homens,  a  sociedade  re- 
conhecerá sempre  como  seus  protectores  natos  e 
auxiliares  cfiicazes  os  ministros  da  religião  do  Es- 
tado, as  confrarias,  e  as  ordens  religiosas  estabele- 
cidas e  reconhecidas  no  Império. 

Art.  39.  As  acções  ou  as  prestações  por  conta 
delles  são  doações  feitas  para  ura  íim  puramente 
beneflcente,  c  só  poderão  ser  restituídas  no  caso  de 
se  reconhecer  a  impossibilidade  de  começarem  as 
operações  da  sociedade  ou  de  obter-se  o  seu  fim 
(art.  7.0 

Ari.  40.  Igualmente  serão  restituídas  aos  sócios 
pro  rata  as  sommas  que  existirem  em  caixa  no  caso 
de  se  reconhecer,  ainda  depois  de  começadas  suas 
operações,  que  ellas  não  podem  continuar  e  decidir 
a  assembléa  geral  a  dissolução  da  sociedade. 

Art.  41 .  Os  direitos  dos  sócios,  sendo  fundados 
na  sua  generosidade,  não  são  transferíveis  por 
venda  de  acções,  doação,  herança  ou  outro  qualquer 
modo  de  transferir  a  propriedade. 

Art.  42.  As  acções  serão  numeradas  e  assignadas 
pelo  Presidente  e  um  dos  Secretários,  e  conterão  no 
verso  o  recibo  das  prestações  assignado  pelo  The- 
s  ou  r  eiró. 
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Ari.  43.  Os  nomes  dos  sócios  serão  lançados  em 
um  livro  tendo  em  frente  de  cada  nome  o  numero 
das  acções  de  que  é  possuidor,  e  uma  columna  em 
branco  para  observações.  Os  nomes  dos  sócios  que 
fallecerem  ou  se  ausentarem  para  distancias  d'onde 
se  presuma  não  puderem  vir  comparecer  ás  sessões 
da  assembléa  geral  por  si,  ou  por  procurador,  e 
dos  que  declararem  não  querer  mais  formar  parle 
da  sociedade,  serão  eliminados,  e  as  acções  corres- 
pondentes deduzidas  do  numero  das  que  dão  direito 
a  votar. 

Art.  44.  Nos  casos  de  deficiência  dos  presentes 
estatutos,  serão  adoptadas  as  reffras  mais  commum- 
mente  admittidas  neste  género  de  sociedades,  e  em 
todos  os  casos  a  sociedade  se  conformará  com  os 
preceitos  da  Lein.  •  1082  de  22  de  Acosto  de  1860, 
e  do  Decreto  n.°  2711  de  19  de  Dezenibro  do  mesmo 
anno,  e  mais  Leis  do  Império. 


CAPITULO  V. 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 


Art.  45.  Os  presentes  estatutos,  depois  de  appro- 
vados  pela  reunião  das  pessoas  que  se  propõem  a 
fundar  a  sociedade,  serão  pelo  Presidente  interino 
submettidos  á  approvação  do  Governo  Imperial,  e 
logo  que  esta  fôr  obtida  o  mesmo  Presidente  con- 
vocara a  assembléa  geral  dos  sócios  para  proceder  á 
eleição  da  Directoria  definitiva. 

Art.  46.  Esta  Directoria  procederá  á  cobrança  das 
acções  ao  convite  do  maior  numero  possível  de  pes- 
soas para  sócios,  e  a  applicaçào  do  disposto  no  art.  6.« 
ou  a  do  art.  7.^ ,  conforme  fôr  o  resultado  de  suas 
diligencias. 

Directoria  Central  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  PQ- 
blicas  em  30  de  Dezembro  de  1865. 

Pelo  Director  Bernardo  José  de  Castro, 
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DECRETO  N.  3576-.de  30  de  dezembuo  de  1865. 

Eleva  a  quinze  o  prazo  de  cinco  annos  do  privilegio  concedido 
a  Alexandre  Carlos  Luiz  Devaux,  por  Decreto  u.°3531  de  ÍH 
de  Novembro  ultimo,  para  fabricar  e  vender  no  Império  appa- 
rellios,  que  declarou  ler  inventado  para  a  conservação  dos 
cereaes,  sob  a  denominarão  de  depósitos  arejadores. 

Aítendendo  ao  que  Me  requereu  Alexandre  Carlos 
Luiz  Devaux,  Hei  por  bem  elevar  a  quinze  o  prazo 
de  cinco  annos,  do  privilegio  que  lhe  foi  concedido 
por  Decreto  n.*  3531  de  18  de  Novembro  ultimo, 
para  fabricar  e  vender  no  Império  apparelhos,  que 
declarou  ter  inventado,  para  a  conservação  dos 
cereaes,  sob  a  denominação  de  depósitos  arejadores. 

António  Francisco  de  Paula  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultilra,  Comnicrcio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faca  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo  (juarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Dr,  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


Senhor.  —  Em  cumprimento  do  preceito  estabe- 
lecido no  arl.  43  da  Lei  n.°  1177  de  9  de  Setembro 
de  1862,  tenho  a  honra  de  apresentar  a  Vossa  Ma- 
jestade Imperial  o  incluso  quadro  demonstrativo 
GO  estado  do  credito  do  Ministério  a  meu  cargo 
110  exercício  aberto  de  1864—4865. 

Da  comparação  entre  a  somma  total  dos  créditos 
e  da  despeza  reconhecida  resultão  sobras  nos  ff  1.**, 
A.%  5.%  9.%  10, 12 e  13,  na  importância  de  250:1 18|602, 
e  deficit  nos  §§  2.*,  3.%  7.%  8.%  11,  14  e  15,  nade 
Rs.  7.640:866^243. 

O  credito  extraordinário  aberto  pelo  Governo  por 
Decreto  n.*  3401  de  3  de  Fevereiro  ultimo,  e  o 
transporte   effectuado   pelo  de  n.*'  3S58  de  28  de 
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Abril  subsequente  não  oíTerecôrão  recursos  sufli- 
cienles  para  a  satisfação  dos  empenhos  do  referido 
exercício. 

Quando  entrei  para  o  Ministério  em  Maio  deste 
anno,  á  primeira  vista  se  podia  suppôr  a  existência 
de  sobras  no  valor  de  2.989:628^187,  não  contando 
com  737:71 3§283,  provenientes  do  pag^amento  de 
cinco  sagues  da  Caixa  militar  do  Exercito  em  ope- 
rações fora  do  Império,  nem  com  os  supprimentos  a 
Caixa  militar  das  forças  em  marcha  para  Mato  Grosso. 

Nessa  época  não  eslava  ainda  verificada  a  despeza 
da  Corte  relativa  aos  mezes  de  Maio  e  Junho ;  as 
Thesourarias  de  Fazenda  ainda  não  havião  remet- 
lido  as  suas  demonstrações,  dever  este  que  ainda 
agora  estão  cumprindo:  o  mesmo  acontecia  com 
os  balancetes  da  despeza  eíTectuada  na  Europa  por 
conta  do  §  6.*»,  a  qual  subio  durante  o  exercício  a 
>l.316:622$093,  em  virtude  das  encommendas  que 
se  havião  feito  no  fim  de  Março  deste  anno.  Por  de- 
mais a  despeza  com  transporte  de  tropas  elevou-se 
a  2.533:5753779,  e  o  credito  de  1.493:887^615,  distri- 
buído á  Thesouraria  de  Fazenda  de  S.  Pedro,  por 
Aviso  de  18  de  Fevereiro  foi  insuíTiciente,  havendo 
a  mesma  Thesouraria  reclamado  em  28  do  dito  mez 
de  Março  o  augmento  de  5.01 6:1 19^891. 

O  atrãzo  de  píjgamentos  na  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul  das  despezas  provenientes  de  soldos,  forne- 
cimento, compra  de  cavalhada,  carrelame  e  boiada, 
transportes  e  outros  objectos  de  serviço  militar, 
por  causas  que  não  cabe  aqui  memorar,  era  des- 
conhecido pela  Administração  central,  e  o  foi  até 
Setembro  deste  anno,  e  muito  avultava,  chegando 
ao  ponto  de  alguns  Corpos,  até  certa  época,  estarem 
privados  de  fardamento,  e  por  pagar,  de  cinco  a 
sete  mezes  de  seus  soldos. 

Não  obstante,  Senhor,  a  falta  de  dados  e  infor- 
mações sobre  o  que  acabo  de  expor,  continuando 
a  actuar  poderosamente  a  necessidade  de  provêr-se 
o  Exercito  de  pessoal  e  material  ou  de  recursos 
necessários  para  desempenhar  a  alta  e  nobre  missão 
que  lhe  esta  confiada,  desde  logo  me  assoberbarão 
receios  de  que  o  deficit  fosse  grande,  e,  por  alguns 
dados  de  que  pude  dispor,  previ  que  elle  iria  além 
de  6.000:000§000. 

Não  era  possível  que  esse  calculo  fosse  approxi- 
mado  e  muito  menos  feito  com  exactidão,  attentas 
as  circumstancias  excepcionaes  em  que  se  achava 
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o  paiz,  não  só  pela  necessidade  que  de  tudo  enlào 
havia,  como  pela  especialidade  e  natureza  variável 
de  diiTerentes  serviços;  por  exemplo:  o  de  farda- 
mento, armamento,  e  equipamento, — o  dos  hospi- 
laes  e  enfermarias,  infelizmente  tão  crescido  com 
o  augmento  do  pessoal  do  Exercito,  e  o  do  trans- 
porte das  forças  e  material  para  o  theatro  da 
guerra,  etc. 

Esse  deficit,  assim  previsto,  montou,  conforme  o 
quadro  incluso  e  os  dados  que  tem  a  Repartição  com- 
petente do  Ministério  a  meu  cargo,  a7.640:866|í243 ; 
mas  força  é  confessar  que  neste  algarismo,  em  que 
unicamente  se  acha  computada  a  despeza  classifi- 
cada, não  estão  e  nem  podem  estar  contempladas 
as  avultadas  quantias  adiantadas  pela  Pagadoria 
das  tropas  aos  Corpos  que  tem  marchado  para  a 
campanlia,  os  supprimenlos  feitos  por  diiTerentes 
Repartições,  pelo  Thesouro  Nacional  aos  Exércitos 
e  forças  em  operações,  ou  em  marcha,  e  finalmente 
os  saques  pagos  nesta  Corte  e  nas  Repartições  de 
Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande  ao  Sul,  visto 

2ue  na  ausência  de  sua  classificação  forào  lançados 
conta  da  rubrica  —  Movimentos  de  fundos  — ,  es- 
cripturando-se  por  esta  razão  todos  os  que  forão 
pagos  até  ao  mez  de  Julho  em  conta  do  citado 
exercício  na  importância  de  2.009:91 8ff68'f,  que  com 
quanto  não  importem  despeza  classificada,  repre- 
sentão  todavia  despeza  realizada. 

O  deficit  assim  verificado  monta  a  9.650:784g924, 
e  se  deu  nas  seguintes  rubricas: 

2.'  Conselho  Supremo  Militar 326§705 

3.*  Pagadoria  das  tropas 1 :002§870 

6.*  Arsenaes  de  guerra 3.io6:689§763 

7.»  Corpo  de  saúde  e  hospitaes. ..  12l7:198|820 

8.*  Quadro  do  Exercito 2.781:954§54ã 

i1.'  Gratificações  diversas  e  ajudas  de 

custo 208:586^66 

44.«  Obras  militares 134:255^791 

45.*  Diversas  despezas  e  eventuaes..  4.230:85'l§716 

Das  despezas  acima  classificadas  as  gue  dizem 
respeito  aos  §§6.%7.%8.%H  e15  estão  justificadas 
pelas  circumstancias  excepcionaes  em  que  se  achava 
e  ainda  se  acha  o  Império. 

Para  o  §  15  —  Diversas  despezas  eventuaes  —  con- 
cedeu a  Lei  de  16  de  Abril  de  1864:  ^ 
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Credito  votado 400:000^000 

Dito  decretado  em  3  do  Fevereiro  do 

18ri5 400:000)^000 

Dito  transferido  de  outras  verbas...  4.3oO:000$000 


Somma 2.150:000^000 

Despendido....  3. 380:851  §71 6 


Deficit 1,230:85 1^71 6 

o  qual  foi  determinado  pela  razão  de  que,  além 
de  toda  a  despeza  imprevista  que  corre  por  este 
paragrapho,  só  a  de  transporte  de  tropas  elevou-se 
ate  30  de  Junho  a  2. 282:71 2{J7o9. 

Na  previsão  do  deficit  para  as  despezas  occasio- 
nadas  pela  guerra,  com  que  luta  o  Império,  solicitou 
o  Governo  do  Corpo  Legislativo  a  providencia  do 
art.  4.*  da  Lei  n.<»  1244  de  26  de  Junho  de  1865, 
em  virtude  da  qual  as  despezas  que  forão  objecto 
do  credito  extraordinário  decretado  por  essa  Lei, 
devem  ser  levadas  á  conta  do  exercício  em  que 
forem  eíTectuadas,  e  portanto  a  importância  do  de- 
ficit na  parte  correspondente  a  taes  despezas  tem 
de  ser  escripturadas  no  exercício  de  1864 — 1865  por 
conta  do  referido  credito  extraordinário. 

Mas  dando-se  também  deficit  nas  seguintes  ru- 
bricas:—  Conselho  supremo  militar,  Pagadoria  das 
tropas,  e  Obras  militares  —  é  mister  que  o  justifique 
antes  de  submetter  a  Vossa  Magestade  Imperial  o 
meio  de  suppril-o. 

§  â.*»  Conselho  supremo: 

Credito  para  despezas  de  expediente.  1:200^000 
Despendido  eíTectivamente 1 :633§305 


Differença 433^05 

proveniente  da  insuíTiciencia  da  quantia  votada, 
sendo  a  differença  maior  que  o  deficit,  por  ler 
havido  diminuição  de  despeza  em  outras  verbas 
do  mesmo  paragrapho. 

§  3."  Pagadoria  das  tropas: 

Credito  para  as  despezas    de   expe- 
diente    1 :600^000 

Despendido  effectivamente 2:682^870 

Differença 1:082^870 
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provonieiUe  do  aiigiaenlo  do  des^jeza  (luo  a  Re- 
partição foi  obrigada  a  lazer  cm  livros,  guias,  ele, 
por  causa  do  movimento  do  Exercito  e  creação  de 
Corpos  de  Voluntários  da  Pátria. 

I  14.  Obras  militares: 
Credito  da  Lei  de  16  de  Abril  de  1864.      360:0005000 
Decretado  em  3  de  Fevereiro  de  1865.       1oO:OOOgOOO 
Credito   transferido   de  outros   para- 

graphos 60:000^000 

Somma 570:000^000 

Despendido  eíTeclivamenle 70i:â55|791 

DiíTerenra 134:255}^791 

Esta  despeza  foi  assim  effectuada: 

Credito  distribuído  ás  Províncias  para 

obras 125:731,^120 

Despendido   sob   a   responsabilidade 

das  Presidências 25:588^763 

Com  obras  e  concertos  em  geral  na 

Corte 82:574^510 

Com  as  obras  do  porto  da  Capital: 

Fortaleza  de  Santa  Cruz..  114:278íf202 

Dita  de  S.  João 82:4385604 

Dita  da  Lage 299ÍI562 

Forte  do  Pico 31 :4333868 

Dito  de  D.  Pedro  II 119:123^157 

Dito  da  Praia  de  Fora  . .  -     15:124^883 

Dito  do  Gragoatá 53:656§708 

Dito  do  Morro  da  Viuva..      7:452^*140 

Dito  da  Vigia 34:626g885 

458:434íji009 

Despezas  de  administração,  etc 11:927|379 

Somma 704:255^(791 

O  deficit  realizado  nas  referidas  verbas  é  portanto 

de    135:585p66. 

Para  fazer  face  a  esta  parte  do  deficit,  cumpre 
usar  do  meio  autorizado  pelo  art.  13  da  Lei  n.*  1177 
de  9  de  Setembro  de  1862,  que  manda  applicar  as 
sobras  resultantes  das  economias  realizadas  em 
umas  aos  detícits  de  outras  rubricas  da  Lei  do 
Orçamento. 
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As  rubricas  que  offerecem  sobras  saoas  seguintes: 

1  .*  Secretaria  de  Estado 2:610^792 

4 .•  Archivo  militar 980^020 

5 . '  Instrucção  militar \  5:832^900 

9.*  Commissões  militares 35:^57§d64. 

40.*  Classes  inactivas.. 143:205^336 

12**  Fabricas i . .  40:229$2r)8 

4 3.»  Presídios  e  colónias. 42:002§729 

Somniá 250:II8§609 

Pára  operar  este  transporte  Julgo  do  meu  dever, 
era  virtude  da  deliberação  do  Ministério,  a  que 
lenho  a  honra  de  pertencer,  solicitar  de  Vossa  Ma- 
gestade  Imperial  a  promulgação  do  incluso  Decreto. 

Ao  terminar,  Sennor,  não  devo  deixar  de  revelar 
a  Vossa  Magestade  Imperial  a  possibilidade  de  que 
sejáo  exagerados  os  cálculos  cias  Thesourarias  de 
Fazenda  na  abertura  de  créditos  que  propuzerão, 
e  se  efTectuárào  nas  Províncias,  sob  a  responsabi- 
lidade das  Presidências;  mas  uma  vez  que  taes 
créditos  íbrão  abertos  nos  termos  dos§§4.°,  5.^  7.*» 
e  8.°  do  art.  5.**  do  Decreto  n.°  2884  do  1  .<>  de  Fe- 
vereiro de  1862,  convém  que  sejão  observadas  as 
formalidades  prescriptas  na  2.*  parte  do  art.  13  da 
Lei  n.*  1177  de  9  de  Setembro  do  dito  anno. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito  e 
acatamento,  de  Vossa  Magestade  Imperial  o  ínais 
reverente  e  flel  súbdito. —  Angelo  Moniz  da  Silva 
Fen^az, 

DECRETO  N.  3577  — i)E  30  i)E  DEZEMííro  de  18G5. 

Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra  para  applicar  ás  despezâs  com  diversas  rubricas  do 
exercício  de  1864— J86í$  a  quantia  de  135:585^366,  tirada  das 
sobras  de  outras  verbas  pertencentes  ao  mesmo  exercício  ^ 

Não  sendo  suíEcientes  as  quantias  votadas  nos  §| 
?.%  3.*  e  14  do  art.  6.«  da  Lei  n.*  1177  de  9  ài^ 
Setembro  de  1862,  mandada  vigorar  no  exercício  de 
1864—1865  pelo  Decreto  n.M198de  16  de  Abril  de 
186Í,  e  pelo  Decreto  n.*  3401  de  3  de  Fevereiro  do 
CQrrente  anno ;  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Minis- 
tros: Hei  por  bem,  na  conformidade  do  art.  13  da 
referida  Lei,  autorizar  o  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Guerra  a  applicar  ao  paga- 
rias nií  186o    PARTE  II.  57 
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mento  das  despezas  daquelles  paragraphos  a  quantia 
de  435:585$366,  tirada  das  sobras  das  verbas  I.*, 
4.",  5.",  9.*,  40.*,  12.'  e  43/  do  exercido  aberto  de 
4864—1865,  e  distribuida  na  forma  das  tabeliãs  que 
com  este  baixão,  observando«-se  as  formalidades 
indicadas  no  mencionado  art.  43.* 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade'  o  Imperador. 

Angelo  Morviz  da  Silva  Ferraz. 


Fabella  domonstratlva  do  defieit  existente  nas  segnlates 
rubricas  do  credito  de  f  804— 186K. 

2/    Conselho  Supremo  Militar 326JJ705 

3.*    Pagadoria  das  Tropas 4 :  002Ã870 

44.«    Obras  militares 434:2I55$794 

Rs...     435:585^366 


Tabeliã  das  sobras  transferidas  das  segniintes  rubricas 
para  cobrir  o  deficit  das  precedentes. 

4  .*  Secretaria  de  Estado 2:64  0^792 

4."  Archivo  militar 980Ã020 

5.*  Instrucçào  militar 45:832*900 

9."  Commissões  militares 35 :  257|564 

4  0.*  Classes  inactivas 28 :  672§093 

42.*  Fabricas 40:229$268 

43.*    Presidios  e  colónias 42:002JÍ729 

———■—*       « 

Rs...     435:585^366 

siss&aaBaBBaBBBEBi 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro 

de  4865.— Ang^^^o  Moniz  da  Silva  Fvrraz. 
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DECRETO  N.  3578  —  de  30  de  dezembro  de  1865. 


Abre  ao  Minislerio  da  Fazenda  um  credito  supplementar  de 
1.069:779j|t988,  e  autorisa  os  tranportes  de  488:326j!(626  de  umas 
para  outras  verbas  da  despeza  do  mesmo  Ministério  no  exer- 
cicio  de  18&I-1865. 

Havendo-se  reconhecido  a  insufficiencia  do  cre- 
dito votado  ao  Ministério  da  Fazenda  pela  Lei  n.°  1 .177 
de  9  de  Setembro  de  1862,  que  vigorou  no  exercício 
de  1864 — 1865,  em  virtude  da  Resolução  Legislativa 
n.M.198  de  16  de  Abril  de  1864:  Hei  por  bem,  na 
conformidade  dos  arts.  12  e  13  da  mesma  Lei,  e 
Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  abrir 
ao  dito  Ministério  um  credito  supplementar  de 
1.069:779^988,  e  Autorisar  os  transportes  de  umas 
para  outras  verbas  de  488:326^626,  no  referido  exer- 
cido de  1864—1865,  fazendo-se  a  distribuição  destis 
quantias  nos  termos  da  tabeliã  annexa,  assignada 
por  José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
trinta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
cinco ,  quadragésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho 
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Tabeliã  a  qae  se  refere  o  Decreto  n  o  3.59S  desta  data. 

Art  7.0  da  Lei  n.o  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862. 
Credito  suppJementar, 

2."  Diffcrcnça  entre  o  cambio  par  de  27  e  o  médio 

d  e  25  »  8 • S8 :  95  i  «630 

3.0  Juros  da  divida  interna  Tundada 50: '7^3358 

9.0  Juízo  dos  Feitos  da  Fa/enda ,  22:7563000 

10.  Kstarões  de  arrecadação 350.003^000 

18.  Prcin.os,  diísconlo  de  l)ilhetes  da  Alfandega, 

commissões,  corretagens,  scKuros,  juros 

recíprocos,  ágio  de  moedas  e  metaes 500:0008000 

19.  Juros  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphàus. . .       88:000^000 

1.069:779«í»88 

Trmisportes. 

Para  o  |  2.o  —  Differença  entre  o  cambio  par  de 

27  e  o  médio  de  25 S,» 201 :039jJ292 

Tirados  a  saber: 

Do  %  11.  —Casada  Moeda 5:16J«000 

1)0  I  12.  — Administrarão  de  Estam- 
paria e  Impressão  do  The- 
souro  Nacional 2.>:&i7j^000 

I>o  §  13.  —  Typopraphia  Nacional..,.    50:000,^000 

1)0  §  10.  —  Curadoria    de    Africanos 

livres 6993998 

1)0  S  17.  —  Medição   de   terrenos  de 

marinhas 3:000i?000 

1)0  S  20. -Obras ,    97:9693521 

1)0  §  30.  — Diíf crença    de  cambio  nà 

remessa  de  quantias,  etc.    78:3563773 

Para  o  §  5.°  —  Caixa  da  Amortização .  e  filial   da 

Bahia 40:0003000 

Tirados  a  saber: 

Do  §  20. -Obras 12:0303479 

Do  §  27.  —  Despeza  em  Londres  com  o 

empréstimo  de  1858 27:%93521 

Para  o  1 7.*>  —Empregados  de  Repartições  extinctas.        4:6003000 
Tirados  do  §  27.  —  Despeza  em  Lon- 
dres com  o  empréstimo  de  1858. 

Para  o  %  21  —  Evenuiaes , .    24:0003000 

Tirados  do  §  27.  —  Despeza  em  Lon- 
dres com  o  empréstimo  de  1858. 
Para  o  1 29—  Adiantamento  em  Londres  da  garan- 
tia de  2o/«  provinciaes  das  estradas 

ferro  da  Bahia  e  Pernambuco, 158:6873334 

Tirados  do  §  27.  —  Despeza  em  Lon- 
com  o  empréstimo  de  1858. 

488:3263626 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro  de  1865.  — 
José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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DECRETO  N.  3578  A— de  30  de  dezembro  de  Í8G5. 

Abre  ao  Miuisterio  dos  Negócios  Estrangeiros  um  credito  supple- 
mentar  de  130:01)0^000  |);ira  ser  appUcado  ás  dcspezas  extraor- 
dinárias no  oxteríor  e  ás  diíferenças  de  cambio  e  commissões 
no  exercicio  de  1865—1860. 

Attendendo  á  insufficiencia  do  crodilo  concedido 
no  I  5.°  do  art.  4."  da  Lei  do  orçarnenlo  oní  vigor  para 
despezas  extraordinárias  no  exterior,  e  á  necessidade 
de  serem  satisfeitas  por  essa  verba,  visto  náo  haver 
a  Lei  consignado  fundos  especiaes,  as  differenças 
de  cambio  e  commissões  correspondentes  áquelias 
despezas  e  aos  vencimentos  dos  Empregados  do 
('orpo  Diplomático  e  Consular,  que  sao  pagos  ao 
cambio  par  de  27  dinheiros  esterlinos  por  4,?000, 
Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  que  dispõe 
o  artigo  doze  da  Lei  numero  mil  cento  e  setenta  e 
sete  de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  dous,  o  Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de 
Ministros,  Autorizar  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros  para  abrir  um  credito 
supplementar  de  cento  e  cincoenta  contos  de  réis,  a 
fim  de  ser  applicado  ás  referidas  despezas  extraor- 
dinárias ,  dinerenças  de  cambio  e  commissões , 
observando-se  as  formalidades  prescriptas  por  Lei. 

José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  expedindo 
os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  trinta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco,  q[uadragesimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcslade  o  Imperador. 

José  António  Saraiva, 
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Addilamenlos  a  Parte  II  das 

Leis  de  1865. 


DECRETO  N.  3512  A— de  6  de  setembro  de  1865. 

Au^iMcnta  com  luais  duas,  o  numero  das  companhias  do  corpo 
numero  onze  de  cavallarta  da  Guarda  Nacional  do  Com- 
mando  Su|>erior  do  Municipio  da  Capital  da  Proviucia  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Conformando-Me  com  a  proposta  apresentada  pelo 
Presidente  da  Província  do  lUo  Grande  do  Sul,  sobre 
a  necessidade  de  augmentar-se  o  corpo  de  caval- 
laria  numero  onze  de  Guardas  Nacionaes  da  Fre- 
guezia  de  Santa  Anna  do  Rio  dos  Sinos,  pertencente 
ao  Cominando  Superior  da  Capital  da  mesma  Pro- 
vincia,  com  mais  duas  companhias:  Hei  por  bem 
approvar  a  creaçào  das  referidas  duas  companhias 
que  terão  a  denominarão  de  quinta  e  sexta. 

O  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  lenlia  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  de  S.  Gabriel,  em  seis  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco,  quadragésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araujo. 


J 


Estattttos  da  Sociedade  Cniiuncrelal  e  Agrieiftia,  ilqne  se 
refere  e  deerefv  n.''  3G»93  de  98  de  IViivembrii  de  18415. 


CAPITULO  L 


DA   S(K;IEDADF  E   SEl!S  líiNS. 


ArL  I.'  A  sociedade  denominar-se-ha  sociedade 
-— Commercial  e  Agrícola—,  e  terá  a  sede  da  sua 
direcção  nesta  Corte, 

Ari.  â,*  A  sociedade  durará  pelo  tempo  de  doze 
annos  contados  da  data  da  installaçào. 

i\nte8  de  expirar  o  prazo  de  sua  duração  só  po- 
derá ser  dissolvida  realízando-se  algumas  das  con- 
dições do  art..  295  do  Código  Commercial,  ou  se  a 
assembléa  geral  dos  accionistas,  convocada  expres- 
samente com  anticipação,  pelo  menos  de  60  dias, 
assim  o  decidir  por  obus  terços  dos  votos  que  as 
acções  emittidas  representarem. 

A  sociedade  considerar-se-lia,  porém,  dissolvida 
o  entrará  em  immediata  liauidação  desde  que  soffrer 
prejuízos,  queabsorvão  o  fundo  de  reserva  e  metade 
do  capital  social. 

Art.  3.**  A  sociedade  destina-se: 

I  1.**  A  receber  á  consignação  quaesquer  pro- 
ductos  agrícolas,  devendo  limitar-se  nos  dous  pri- 
meiros annos  ao  <:afé,  assucar,  algodão  e  fumo, 
creditando  em  cont^,  ou  entregando  por  ordem  de 
seus  committentes  o  produclo  das  remessas  ;  pa- 
gando no  primeiro  caso  pelas  quantias  creditadas 
os  juros  da  praça. 

I  2."  Aviar  com  o  líiaior  esmero  e  pelo  custo  do 
mercado  as  encommendas  que  os  committentes  fi- 
zerem. 

I  3.**  A  realizar  todas  as  operações  que,  segundo 
os  usos  da  praça,  costumão  ser  incumbidas  pelos 
commillentes  ás*  casas  de  commissòes. 

Art.  4.*  A  venda  dos  géneros  consignados  far- 
se-ha  pelo  menos  no  decurso  de  uma  semana. 

\a  nota  da  venda  se  mencionará  não  só  o  nome 
do  comprador,  pomo  lambem  o  do  dono  do  género 
vendido. 

Ari.  5.<»  Os  géneros  consignados  poderão  ser  ven- 
didos em  volumes  apropriados  para  exportação. 


6  — 


CAPITULO  U- 


DO  CAPITAL. 


Art.  6.»  O  capital  da  sociedade  será  de  três  mil 
contos  de  réis,  dividido  em  quinze  mil  acções  de 
duzentos  mil  réis  cada  uma. 

Art.  7.«  As  entraiJas  serào  realizadas  por  presta- 
ções de  10  Vo  do  valor  nominal  das  acções  nas 
épocas,  em  (|uc  forem  annunciadas  pelo  Conselho 
Fiscal  com  uma  antícipav;ão,  polo  menos,  de  30  dias, 
devendo  a  primeira  entrada  achar-se  realizada  dentro 
de  quatro  mezes,  contados  da  data  da  approvacão 
destes  estatutos,  e  as  subsequentes  semestralmente. 
Logo  que  se  achem  realizadas  entradas  no  valor 
de  trezentos  contos  de  róis,  dará  a  sociedade  co- 
meço ás  suas  operações. 

Art.  8.^  Os  accionistas  sao  responsáveis  pelo 
valor  das  acçòos  (|ue  lhes  Forem  distribuídas  e  se 
compromotteín  a  fazer  eíFectiva  a  importância  delias 
em  prestações,  sendo  para  isso  convidados  por 
annuncios  publicados  nas  folhas  diárias. 

O  accionista,  que  não  satisfizer  qualquer  das  pres- 
tações ou  entradas  nas  épocas  annunciadas,  perderá, 
em  beueíjcio  da  sociedade,  as  entradas  que  ante- 
riormente houver  realizado,  salvo  o  caso  de  forca 
maior  jusíillcado  perante  o  Conselho  Fiscal,  de  cuja 
decisão  haverá  appellação  para  a  assembléa  geral, 
ficando  sujeito  o  sócio  remisso  ao  pagamento  de  juros 
pela  mora  das  «ínlradas.  e  dependente  do  consenti- 
mento do  Gerente  e  Conselho  Fiscal  a  transferencia 
das  acções. 

As  acções  cabidas  em  commisso  deveráõ  ser 
novamente  emitlidas  dentro  de  um  semestre  con- 
tado do  dia,  em  que  se  veriticar  o  commisso.  ou 
ficaráõ  pertencendo  á  sociedade,  a  qual  satisfará  com 
a  receita  liquida  as  entradas  vencidas  e  no  devido 
tempo,  e  pela  mesma  maneira  as  futuras  entradas. 

Art.  9.*  Qualquer  pessoa,  corporação  ou  associa- 
ção poderá  ser  accionista  da  sociedade,  devendo  as 
transferencias  ser  feitas  no  escriplurio  da  sociedade 
em  livro  próprio,  na  presença  dos  transfeírentes  e 
transferidos,  ou  seus  procuradores,  que  a^signaráõ, 
bem  como  o  Gerente  e  o  Corretor,  o  termo  respectivo. 
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Art.  40.  O  eapitâl  da  sociedade  poderá  ser  aug- 
mentado,  se  a  assembléa  geraU  sob  proposta  do 
Conselho  Fiscaí,  asmm  o  entender,  precedendo  au- 
tórisação  do  Governo  Imperial. 


CAPITULO  III. 


DA  ADMINISTRAÇÃO. 


Art.  M.  A  administração  da  sociedade  pertencerá 
á  um  Conselho  Fiscal,  composto  de  três  membros 
e  a  um  rrrrenle. 

-Art.  Vi.  A  eleição  do  Conselho  Fiscal  e  do  Ge- 
rente será  feita  em  assembléa  geral  e  á  maioria 
relativa  de  \"otos,  de  quatro  em  quatro  annos,  por 
escrulinio  secreto,  em  duas  cédulas,  contendo  uma 
três  nomes  para  o  Conselho  Fiscal,  e  outi*a  um 
para  o  Gerente,  com  a  declaração  das  acções  que 
o  votante  possuir. 

O  mais  votado  dos  três  será  o  Presidente  do  Con- 
selho Fiscal,  e  no  caso  de  empate  correrá  novo 
escrulinio  sobre  os  empatados,  a  lim  de  ser  esco- 
lhido o  Presidente. 

Art.  13.  \a  mesma  occasiào  e  pelo  modo  deter- 
minado no  artigo  antecedente  serão  eleitos  também 
três  supplenles  do  Conselho  Fiscal  e  um  Vice-6e- 
rente,  que  substiluiráõ  os  elTeciivos  nos  seus  impe- 
dimentos. 

Art.  44.  Na  eleição  do  Conselho  Fiscal,  do  Gerente 
e  supplenles,  não  serão  admittidos  votos  por  pro- 
cursiçáo. 

Art.  45.  Só  poderá  ser  eleito  membro  do  Conselho 
Fiscal  o  accionista  que  possuir,  pelo  menos,  cincoenta 
acções,  e  Gerente  o  accionista  que  possuir,  pelo 
menos,  cem  acções,  das  quaes  nennum  delles  poderá 
dispor  senão  cfepois  que  do  cargo,  que  houver  exer- 
cido, obtiver  quitação  da  assembléa  gerai. 

Art.  46.  São  attribuições  do  Conselho  Fiscal: 

§  4 ."  Velar  pela  execução  dos  presentes  estatutos. 

§  2.*»  Assignar  as  acções  da  sociedade. 

§  3."  Fiscalizar  a  venda  dos  productos  consig- 
naaos,  e  verificar  se  ellas  se  realizão  com  toda  a 
regularidade  e  exacção. 
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I  i.^  .\rbilrar  a  2>ouuna  que  deve  ser  adiantada  á 
cada  um  dos  conimittentes  da  sociedade. 

§  5.*  Autorizar  o  Gerente  a  conlrahir  empréstimos, 
CUJO  valor  fixará,  tendo  cm  vista  as  necessidades  e 
conveniências  da  sociedade. 

§  O.""  Autorizar  o  Gerente  a  fazer  cbam^as  de 
prestações  do  capital. 

§  7."  Resolver  sobre  as  acções  caliídas  em  com- 
misso,  podendo  os  interesssados  recorrer  da  de- 
cisão do  Consellio  para  a  asseinbléa  geral. 

J8.^  Marcar  ordenados  aos   empregados  da  so- 
ade. 

I  9.*  Deliberar  sobre  qualquer  assumpto  ác43rca 
do  qual  fôr  consultado  pelo  Gerente. 

Ari.  17.  Os  membros  do  Consellio  Fisc^il  com- 
pareceráò  diariamente  nos  estabelecimentos  da  so- 
ciedade, e  reunir-se-hão  ao  menos  uma  vez  por  mez, 
em  bem  de  satisfazer  o  encargo  que,  pelos  presen- 
tes estatutos,  lhe  é  imposto. 

Art.  18.  Se  alffum  dos  Fiscaes  tiver  sciencia  de 
abuso  ou  irregularidade  praticada  pelo  Gerente,  a 
communicará  ao  Conselho;  este  achando  proce- 
dente a  communicação,  a  fará  constar,  por  escripto, 
ao  Gerente,  convidando  o  a  reparar  a  falta  com- 
mettida . 

Se  o  Gerente  não  attender  á  reclamação,  o  Con- 
selho Fiscal  convocará  immediatamente  a  assem- 
bléa  geral,  a  qual  apresentará  um  relatório  fun- 
damentado, propondo  a  demissão  do  Gerente,  po- 
dendo sob  sua  responsabilidade  suspendel-o  quando 
se  der  facto  de  gravidade  tal,  que  o  interesse  da 
sociedade  o  exija. 

Art.  1 9.  As  deliberações  do  Conselho  Fiscal  serão 
lanceadas  por  um  de  seus  membros,  servindo  de 
Secretario,  em  livro  para  este  íim  destinado. 

Quando  não  houver  unanimidade  nas  decisões, 
serão  estas  tomadas  pela  maioria  dos  pareceres 
concordes . 

Art  20.  O  Conselho  Fiscal,  na  primeira  reunião 
ordinária  da  assembléa  geral  de  cada  anno,  dará 
conta  do  estado  da  sociedade,  emiuindo  o  seu  juizo 
acerca  do  relatório  apresentado  pelo  Gerente ,  e 
propondo  quaesquer  medidas  que  convenhão  aos 
interesses  sociáes. 

Art.  â1.  Cada  um  dos  mcmbi-os  do  Conselho  Fis- 
cal perceberá,  em  compensação  do  seu  trabalho, 
^  quantia  de  3:000$000  annuaes. 
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Àrl.  22.  Suo  allribuições  do  Presidente: 

I  1."  Presidir  ás  assembléas  geracs  e  ás  reuniões 
do  Conselho  FiscaK 

i  2.^  Convocar  a  assemliléa  geral  ordinária,  na 
forma  do  art.  3:3,  e  extraordinária  sempre  que  fôr 
mister  ou  o  Gerente  requerer.  •  ■  * 

§  3.'»  Rubricúr  e  enciírfaros  livros,  em  que  fo- 
rem Registradas  as  actas  das  assetti-ljíéas  geraes  e 
das  reuniões  e  deliberações  do  CÓAselho  Fiscal,  e 
bem  assim  todos  aquefles,  que  não  forem  riibri- 
eados  no  Tribunal  do  Commercio.   • 

Art.  23.  São  attribuicões  e  deveres  do  Gerente: 

§  1.^  Nomear  e  demíttir  empregados. 

^  2.*  Administrar  todos  os  negócios. 

I  3."  Fazer  iodas  as  transacções  tendentes  ao  fim 
da  sociedade,  salvos  os  casos  cie  que  trata  o  art.  145 
do  Código  Commmereial. 

I  4.**  Executar  as  resoluções  do  Conselho  Fiscal, 
sendo-lhe  permittido  recorrer  para  a  assem bléa 
geral:  das  que  lhe  parecerem  ^preyudiciaes  á  so- 
ciedade. 

i  5.**  Estabelecer  contai  correntes  de  juros  re- 
cíprocos, aceitar  letras,  e  fazer  acquisições  que 
reclamarem  os  interesses  da  sociedade,  precedendo 
a  todas  essas  operações  approvaçào  do  Conselho 
Fiscal. 

§  6.°  Receber  os  géneros  consignados  á  socie- 
dade, e  proceder  á  sua  venda. 

i  7 "  Altender  ás  reclamações  dos  coínmittentes, 
não  sendo  contrarias  aos  presentes  estatutos. 

i  8."  Attrabu'.o  maior  numero  de  committentes, 
empregandô^^pata  i^so  os  meios  que  entender  con- 
venientes. 

§  9."  Assignar  toda  a  correspondência  da  socie- 
dade. ' 

§10.  Fazer  a  transferencia  das  acções,  e  assig- 
nar os  respectivos  lermos. 

§11.  Dirigir  a  escripturação,  que  deverá  ser  feita 
com  methodo  e  clareza. 


su 

em 

nistas. 

§  13.  Apresentar  ao  Conselho  Fiscal,  no  principio 
de  cada  anno,  um  relatório  circumstanciado  acerca 
do  estado  da  sociedade. 

§  14.  Effectuar  o  pagamenlo  dos  dividendos, 

ADDITAMENTO  AS  (.F.IS  DR  ISGj.    PAÍlTr.   {í.  !> 
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§  45.  Depositar  diariamente  em  um  dos  bancos 
da  Corte  as  prestações  realizadas,  e  quaesquer  outros 
fundos  que  tiverem  entrado  para  os  cofres  da  So- 
ciedade, estabelecendo  contas  correntes  de  juros 
reciprocos  com  o  dito  banco. 

Art.  24.  Para  bem  cumprir  o  que  lhe  é  determi- 
nado no  artigo  antecedente,  o  Gerente  é  obrigado  : 

§  1.*  A  ter  em  compartimentos  distinctos  amostras 
dos  géneros  que  forem  consignados  á  sociedade, 
com  rótulos  indicadores  da  sua  qualidade  e  do  nome 
de  seus  donos. 

§  2."  A  patenteal-as,  pondo-as  ao  alcance  do  exame 
dos  compradores. 

Ari.  25.  O  Gerente,  sempre  que  lhe  for  exigido, 
submetterá  a  inspecção  do  Consellio  Fiscal,  não  só  os 
cofres,  mas  ainda  os  liyros,  a  correspondência,  os  gé- 
neros e  todos  os  objectos  pertencentes  á  sociedade. 

Art.  26.  O  Gerente  procurará  ultimar  por  meio  de 
árbitros  as  questões,  que  se  suscitarem  no  manejo 
dos  negócios  da  sociedade. 

Art.  27.  O  Gerente  é  o  órgão  da  sociedade  em 
todas  as  questões  sociaes. 

Neste  sentido  lhe  serão  concedidos,  com  a  facul- 
dade de  substabelecel-os,  e  sem  reserva,  plenos 
poderes  para  represental-a  em  juizo  ou  fora  delle, 
inclusive  os  em  própria  causa. 

Art.  28.  O  Gerente  fará  publicar  nos  jornaes  mais 
lidos  da  Corte,  quinze  dias  antes  da  reunião  ordi- 
nária da  assembléa  geral,  o  relatório  que  á  mesma 
deve  apresentar  por  intermédio  do  Conselho  Fiscal. 

Art.  29.  O  Gerente  perceberá  pelo  seu  trabalho, 
além  da  porcentagem  de  cinco  por  cento  dos  lucros 
liquides  de  cada  semestre,  mais  quatro  contos  de 
réis  annuaes. 

Art.  30.  Dando-se  qualquer  impedimento,  que 
inhiba  o  Gerente  de  continuar  em  suas  funcçòes, 
este  o  fará  constar  immediatamente  ao  Vice-Gerente 
para  que  o  substitua. 

CAPITULO  IV, 

DA  ASSEMBLÉA  GERAL. 

Art.  31 .  A  reunião  dos  accionistas  que  possuírem 
dez  ou  mais  acções,  por  si  ou  como  procuradores 
do  outros,  constituirá  a  assembléa  geral. 
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xrt    q»    n  Presidente  nomeará  d'entre  os  accio- 
«islS  um  SecSioTdous  escrutadores  para  ser- 

^^TrT  ^S  CeríídSessões  da  assembléa  geral 
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^'  Art.  33.  Se  no  dia  designado  para  a  reumao  nao 

,,  comparecer  numero  suíhciente  de  membros   serd 

f  de  novo  convocada  a  «sseuibléa  geral  com  antiu 

^'  I  nnrãn  de  nuinze  dias,  e  nesse  caso  se  julgara  cons 

J  ;  ffifda   qualquer  que  seja  o  numero  dos  accionistas 

'«■  ;  ^TrrS:  A  verificação  do  numero  de  f  cionlstas 

;  ••  presentes,    com   seus   respectivos   votos     se   tara 
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I  apresentada  pelo  Presidente.  Esta  folha,  que  con- 

"■  terá  a  designação  da  sessão,  depois  de  datada  e 

■'■  subscripta  pelos  membros  da  mesa,   será  arclu- 
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Art.  37.  Os  votos,  na  assembléa  geral,  serão  c.on- 
tados  da  maneira  seguinte;  cada  dez  acções  dao 
direito  á  um  voto;  mas  nenhum  accionista  terá 
mais  de  dez  votos,  qualquer  que  seja  o  numero 
de  acções  que  represente,  por  si  ou  como  procu- 
rador de  outro.  ,     ,      .  •  ,    j 

Art.  38.  Nenhum  accionista  terá  votos  em  virtude 
de  acções   transferidas  até  sessenta  dias  antes  da 

reunião .  , , .  , 

Art.  39.  Compele  á  assembléa  geral; 


} 
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§  4.°  Alterar  oii  reforfiiar  os  presonlcs  eslalulos, 
precedendo  aulorizagào  do  Governo  Imperial,  achan- 
do-sc  representado  em  asseniblra  geral  mais  de 
melado  (Io  capital  nominal. 

§  2.°  Julgar  as  contas  annuaes. 

§  3.'  Eleger  por  escrulinio  secreto  o  á  maioria 
relativa  de  votos  o  Conselho  Fiscal,  os  Supplenles^ 
o  Gerente  e  o  Vice-Gerenle. 


CAPITULO  V. 


DO   FUNDO  DE  KESERVA  E  DOS  DIVIDENDOS. 


Art.  50.  o  fundo  de  reserva  será  lormado  de  cinco 
por  cenlo  dos  lucros  liquides  <lc  cada  semestre. 

Art.  41.0  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  des- 
tinado a  fazer  face  ás  perdas  do  capital  social,  ou. 
para  sul)Sti(uil-o. 

Art.  42.  Os  dividendos  serão  pagos  por  semestre,, 
o  quando  o  fundo  de  reserva  se  elevar  á  metado 
do  capital  nominal,  a  assembléa  geral  resolverá  o 
que  julgar  conveniente  á  vista  do  estado  da  socie- 
dade. 

Art.  43.  Só  poderão  fazer  parle  dos  dividendos 
os  lucros  provenientes  das  operações  effecti vãmente 
concluídas  e  liquidadas  dentro  do  respectivo  se- 
mestre. 

Art.  44.  Não  se  fará  distribuiçiio  alguma  de  di- 
videndos emquanlo  o  capital  social,  desfalcado  em 
viriude  de  perdas,  não  for  integralmente  restabe- 
lecido. 


CAPITULO  Vi. 


DISPOSIÇÕES   GEHAES 


Art.  45.  Tanto  os  membros  do  Consellio  Fiscal 
como  o  Gerente  nada  perceberão  durante  o  tempo 
em  que  por  qualquer  motivo  deixarem  de  exercer 
suas  funcções,  cabendo  neste  caso  os  respectivos 
venci menlos  aos  (pie  os  subsliluirein. 
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Art.  46.  Dentro  de  seis  mezes  da  approvação  dos 
presentes  estatutos  pelo  Governo,  deverá  achar-se 
concluída:  a  distribuição  das  acções,  realizada  a 
prestação  conveníérite  em  conformidade  do  art.  7.**, 
e  a  associação  daiá  começo  á  seus  trabalhos. 

Art.  47.  A  reforma  dos  presentes  estatutos  só 
poderá  ser  determinada  por  numero  tal  de  accio- 
nistas que  represente  mais  de  metade  do  capital. 

Ari.  48.  Em  qualquer  tempo  em  que  tenha  lugar 
a  liquidação  da  Sociedade,  proceder-se-ha  a  respeito 
conforme  se  acha  previsto  e  determinado  no  Código 
Commercial  arts.  344  e  353 ;  sendo  que  todas  as 
duvidas  que  na  liquidação  occorrerem,  serão  sujeitas 
á  juizo  arbitral,  e  na  forma  esl^elecida  no  mesmo 
Código. 

Directoria  Central  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas em  29  de  Novembro  de  1865. 

Confere. — Bernardo  José  de  Castro, 


